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APELAÇÃO CÍVEL 
0002311-12.2013.4.03.6103

Apelante: ANA MARIA ANDRADE PIRES DE CAMPOS
Apelado: INSTITUTO NACIONAL DE COLONIZAÇÃO E REFORMA AGRÁRIA - 
INCRA
Relator: DESEMBARGADOR FEDERAL VALDECI DOS SANTOS
Disponibilização do Acórdão: DIÁRIO ELETRÔNICO 24/04/2019

EMENTA

APELAÇÃO CÍVEL. A AÇÃO DECLARATÓRIA DE NULIDADE DE PROCESSO 
ADMINISTRATIVO. INCRA. DESAPROPRIAÇÃO POR INTERESSE SOCIAL PARA 
FINS DE REFORMA AGRÁRIA. PARTILHA NÃO REGISTRADA EM CARTÓRIO. 
INTIMAÇÃO NA PESSOA DA INVENTARIANTE. PREVALÊNCIA DA TRANSCRI-
ÇÃO CONSTANTE NO REGISTRO IMOBILIÁRIO. AUSÊNCIA DE NULIDADE DA 
NOTIFICAÇÃO DO PROPRIETÁRIO. RECURSO IMPROVIDO.
1. A demanda foi ajuizada por Ana Maria Andrade Pires de Campos em face do Ins-
tituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária - INCRA, visando à declaração de 
nulidade do processo administrativo de desapropriação do imóvel rural denominado 
“Fazenda Caiçara”, ou, subsidiariamente, a nulidade de todos os atos administrativos 
praticados a partir da notificação de vistoria do imóvel, ao espólio de seus genitores.
2. Alega a autora, ora apelante, que, quando da notificação de vistoria na pessoa da 
inventariante dos Espólios de seu genitores, o formal de partilha já havia terminado, 
de modo que deveria ter sido notificada pessoalmente, o que não ocorreu. Sustenta, 
ainda, que o INCRA tinha conhecimento sobre a homologação do formal de partilha, 
sendo irrelevante o fato desta não estar registrada em Cartório.
3. A sentença que julgou improcedente a ação, sob o fundamento de que, sem o devido 
registro em Cartório, a transmissão causa mortis da propriedade de bem imóvel não 
pode ser oposta a terceiros, razão pela qual se reveste de validade a notificação para 
vistoria no imóvel da autora, efetivada pelo INCRA na pessoa da inventariante dos 
Espólios de Thomaz Marinho de Albuquerque Andrade e Mercedes Woiski Marinho 
de Andrade.
4. Em suas razões recursais, a autora alega que: a) o registro público não goza de pre-
sunção absoluta de veracidade, restando demonstrado no presente caso que, embora 
não registrada a homologação do formal de partilha, o INCRA tinha conhecimento 
sobre a sua existência; b) a notificação da inventariante e não das proprietárias viola 
ao princípio da boa-fé, tendo em vista que o INCRA já havia buscado informações 
sobre a titularidade do imóvel; c) segundo o princípio da saisine, consagrado no ar-
tigo 1784 do CC, a herança é transferida aos herdeiros necessários, desde logo, sem 
necessidade de qualquer formalidade, e, no caso, havia, inclusive, a convalidação da 
sucessão por decisão transitada em julgado. Requer, assim, o reconhecimento da nu-
lidade da notificação da vistoria efetuada pelo INCRA e, por conseguinte, de todos 
os atos subsequentes a ela no processo administrativo.
6. Neste contexto, assevera-se que a desapropriação por interesse social, para fins 
de reforma agrária, se encontra fundamentada nos artigos 184 e 185 da Constituição 
Federal, expressos, em síntese, no sentido de que o imóvel rural que não cumpre sua 
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função social será passível de desapropriação e de que a propriedade produtiva não 
se sujeitará à desapropriação para fins de reforma agrária.
7. No mais, a Lei nº 8.629/93, que regulamenta os dispositivos constitucionais rela-
tivos à reforma agrária, prevê em seu art. 2º, §§ 2º e 3º, que o proprietário, preposto 
ou seu representante, deverá ser previamente comunicado sobre a realização vistoria 
para levantamento de dados e informações, em seu imóvel rural, bem como que, na 
ausência destes, a comunicação poderá ser feita por edital.
8. Por sua vez, o artigo 26 da Lei nº 9.784/99 dispõe sobre a necessidade de intimação 
no processo administrativo, apresentando os seus requisitos.
9. No caso dos autos, verifica-se que, à época, a Fazenda Caiçara encontrava-se re-
gistrada em nome dos Espólios de Thomaz Marinho de Albuquerque Andrade e de 
Mercedes Woiski Marinho de Andrade (matrículas nº 52.564 e 52.565). Diante disso, 
o INCRA efetuou pesquisa, obtendo a informação de que, “juridicamente, para efeitos 
de registro imobiliário, perduram os dois espólios, haja vista que não houve registro 
da partilha no Cartório de Registro de Imóveis de Jacareí”.
10. Ressalte-se, ainda, que, ao receber as notificações na qualidade de inventariante 
dos dois espólios, a Sra. Ilka Marinho de Andrade Zanotto, irmã da apelante, exarou 
o seu ciente, sem nenhuma ressalva quanto à sua legitimidade para tal fim.
11. Nesse sentir, a Lei de Registros Públicos (Lei nº 6.015/73) estabelece, em seu 
artigo 252, que “O registro, enquanto não cancelado, produz todos os efeitos legais 
ainda que, por outra maneira, se prove que o título está desfeito, anulado, extinto 
ou rescindido”.
12. Sendo assim, o fato do INCRA ter tomado conhecimento sobre a homologação, 
por sentença, da partilha dos bens do Sr. Thomaz Marinho de Albuquerque Andrade 
não se sobrepõe às informações constantes nas matrículas do imóvel, pois, somente 
estas são oponíveis erga omnes.
13. Da mesma forma, o princípio da  Saisine, consubstanciado no artigo. 1.784 do 
Código Civil (“Aberta a sucessão, a herança transmite-se, desde logo, aos herdeiros 
legítimos e testamentários”), não é hábil a invalidar o ato administrativo do INCRA. 
Isso porque, conforme bem assinalado na r. sentença, “embora com a morte de seus 
pais tenha, de fato, havido transmissão da herança à autora e demais herdeiros 
legítimos e testamentários dos falecidos (pelo princípio da Saisine) - inclusive da 
Fazenda Caiçara -, o fato é que, perante terceiros, para fins de cumprimento do 
procedimento legal da desapropriação para fins de reforma agrária, haveria de 
prevalecer a transcrição no registro imobiliário, que dá publicidade ao ato, com 
efeito erga omnes”.
14. Por fim, observa-se que não houve qualquer violação ao princípio do contraditório 
e da ampla defesa, sendo oportunizado à Sra. Ilka o acompanhamento da vistoria, 
a apresentação de documentos, a manifestação em diversas oportunidades e a apre-
sentação de recursos, devidamente analisados nos autos do processo administrativo.
15. Desta feita, resta evidenciada a validade da notificação do INCRA, posto que esta 
se deu em observância aos princípios da legalidade e da publicidade registral, não 
havendo que se falar em anulação do processo administrativo.
16. Apelação a que se nega provimento.
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ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Pri-
meira Turma do Tribunal Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento 
ao recurso de apelação, nos termos do relatório e voto que ficam fazendo parte integrante do 
presente julgado.

São Paulo, 09 de abril de 2019.
Desembargador Federal VALDECI DOS SANTOS - Relator

RELATÓRIO

O Exmo. Sr. Desembargador Federal VALDECI DOS SANTOS (Relator):
Trata-se de recurso de apelação interposto pela autora contra a sentença que julgou 

improcedente a ação declaratória, nos termos do artigo 269, I, do CPC/73, condenando-a ao 
pagamento de despesas e custas processuais, bem como de honorários advocatícios fixados 
em R$ 500,00.

A demanda foi ajuizada por Ana Maria Andrade Pires de Campos em face do Instituto 
Nacional de Colonização e Reforma Agrária - INCRA, visando à declaração de nulidade do 
processo administrativo de desapropriação do imóvel rural denominado “Fazenda Caiçara”, 
ou, subsidiariamente, a nulidade de todos os atos administrativos praticados a partir da noti-
ficação ao espólio de seus genitores.

O pedido de antecipação de tutela foi indeferido (fls. 674/676). Em face desta decisão a 
autora opôs embargos de declaração, que foram rejeitados (fls. 695/696v), e agravo de instru-
mento, ao qual foi negado seguimento por este Tribunal (fls. 728/733).

Devidamente citado, o INCRA apresentou Contestação (fls. 701/707).
Réplica nas fls. 738/746.
Sobreveio sentença (fls. 753/757v), nos termos acima delineados.
A autora opôs embargos de declaração, que foram rejeitados pela MM. Juíza a quo (fl. 

771).
Irresignada, a autora interpôs recurso de apelação (fls. 734/799), requerendo a reforma 

da r. sentença, para que seja julgada procedente a ação, nos termos da inicial.
Com contrarrazões, os autos vieram a este E. Tribunal.
É o relatório.
Desembargador Federal VALDECI DOS SANTOS - Relator

VOTO

O Exmo. Sr. Desembargador Federal VALDECI DOS SANTOS (Relator):
A demanda foi ajuizada por Ana Maria Andrade Pires de Campos em face do Instituto 

Nacional de Colonização e Reforma Agrária - INCRA, visando à declaração de nulidade do 
processo administrativo de desapropriação do imóvel rural denominado “Fazenda Caiçara”, 
ou, subsidiariamente, a nulidade de todos os atos administrativos praticados a partir da noti-
ficação de vistoria do imóvel, ao espólio de seus genitores.
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Alega a autora, ora apelante, que, quando da notificação de vistoria na pessoa da inven-
tariante dos Espólios de seu genitores, o formal de partilha já havia terminado, de modo que 
deveria ter sido notificada pessoalmente, o que não ocorreu. Sustenta, ainda, que o INCRA 
tinha conhecimento sobre a homologação do formal de partilha, sendo irrelevante o fato desta 
não estar registrada em Cartório.

A sentença que julgou improcedente a ação, sob o fundamento de que, sem o devido 
registro em Cartório, a transmissão causa mortis da propriedade de bem imóvel não pode ser 
oposta a terceiros, razão pela qual se reveste de validade a notificação para vistoria no imóvel 
da autora, efetivada pelo INCRA na pessoa da inventariante dos Espólios de Thomaz Marinho 
de Albuquerque Andrade e Mercedes Woiski Marinho de Andrade.

Em suas razões recursais, a autora alega que: a) o registro público não goza de presunção 
absoluta de veracidade, restando demonstrado no presente caso que, embora não registrada 
a homologação do formal de partilha, o INCRA tinha conhecimento sobre a sua existência; b) 
a notificação da inventariante e não das proprietárias viola ao princípio da boa-fé, tendo em 
vista que o INCRA já havia buscado informações sobre a titularidade do imóvel; c) segundo o 
princípio da saisine, consagrado no artigo 1784 do CC, a herança é transferida aos herdeiros 
necessários, desde logo, sem necessidade de qualquer formalidade, e, no caso, havia, inclusive, 
a convalidação da sucessão por decisão transitada em julgado.

Requer, assim, o reconhecimento da nulidade da notificação da vistoria efetuada pelo 
INCRA e, por conseguinte, de todos os atos subsequentes a ela no processo administrativo.

Neste contexto, assevero que a desapropriação por interesse social, para fins de reforma 
agrária, se encontra fundamentada nos artigos 184 e 185 da Constituição Federal, expressos, 
em síntese, no sentido de que o imóvel rural que não cumpre sua função social será passível 
de desapropriação e de que a propriedade produtiva não se sujeitará à desapropriação para 
fins de reforma agrária.

No mais, a Lei nº 8.629/93, que regulamenta os dispositivos constitucionais relativos à 
reforma agrária, prevê em seu art. 2º, §§ 2º e 3º, que o proprietário, preposto ou seu repre-
sentante, deverá ser previamente comunicado sobre a realização vistoria para levantamento de 
dados e informações, em seu imóvel rural, bem como que, na ausência destes, a comunicação 
poderá ser feita por edital.

No tocante à necessidade de intimação no processo administrativo, bem como os seus 
requisitos, a Lei nº 9.784/99 dispõe:

Art. 26. O órgão competente perante o qual tramita o processo administrativo determinará a 
intimação do interessado para ciência de decisão ou a efetivação de diligências.
§ 1º A intimação deverá conter:
I - identificação do intimado e nome do órgão ou entidade administrativa;
II - finalidade da intimação;
III - data, hora e local em que deve comparecer;
IV - se o intimado deve comparecer pessoalmente, ou fazer-se representar;
V - informação da continuidade do processo independentemente do seu comparecimento;
VI - indicação dos fatos e fundamentos legais pertinentes.
§ 2º A intimação observará a antecedência mínima de três dias úteis quanto à data de com-
parecimento.
§ 3º  A intimação pode ser efetuada por ciência no processo, por via postal com aviso de 
recebimento, por telegrama ou outro meio que assegure a certeza da ciência do interessado.
§ 4º No caso de interessados indeterminados, desconhecidos ou com domicílio indefinido, a 
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intimação deve ser efetuada por meio de publicação oficial.
§ 5º As intimações serão nulas quando feitas sem observância das prescrições legais, mas o 
comparecimento do administrado supre sua falta ou irregularidade.

No caso dos autos, verifica-se que, à época, a Fazenda Caiçara encontrava-se registrada 
em nome dos Espólios de Thomaz Marinho de Albuquerque Andrade e de Mercedes Woiski 
Marinho de Andrade (matrículas nº 52.564 e 52.565 - fls. 43/46). Diante disso, o INCRA efe-
tuou pesquisa, obtendo as seguintes informações sobre os proprietários do referido imóvel:

No dia 27 de abril de 2009, estive na 3ª Vara Cível da Comarca de Jacareí para dar vistas no 
processo 69/2005, (antigo - 1.794/00), que versa sobre ação de retificação de registro imobi-
liário no referido imóvel. Conforme informações contidas no processo, o Sr. Thomaz Marinho 
de Albuquerque Andrade faleceu.
Segundo informações do Oficial de Registro Imobiliário da 2ª Vara da Comarca de Jacareí 
(vide folha 17), houve a partilha dos bens do Sr. Thomaz, sentença homologada em 23/04/1986, 
nos autos do inventário deste último. Nos termos daquela partilha, o imóvel, objeto em tela, 
foi partilhado à viúva meeira Mercedes Woiski Marinho de Andrade, que posteriormente 
veio a falecer.
Conforme folha 18, a inventariante do Espólio de Mercedes Woiski Marinho de Andrade é a 
Sra. Ilka Marinho de Andrade Zanotto, que reside na Rua (...).
Considerando as informações do Oficial de Registro de Imóveis (vide folha 17), até mesmo 
das transcrições 2.705 e 3.162, juridicamente, para efeitos de registro imobiliário, perduram 
os dois espólios, haja vista que não houve registro da partilha no Cartório de Registro de 
Imóveis de Jacareí.
Portanto, entendo que as pessoas a serem notificadas são: a Sra. Ilka Marinho de Andrade 
Zanotto, CPF (...), inventariante do Espólio de Merecedes Woiski Marinho de Andrade; e o 
Espólio de Thomaz Marinho de Albuquerque Andrade, na pessoa de seu inventariante.
(...) No ato da notificação, a Sra. Ilka Marinho de Andrade Zanotto confirmou também ser a 
inventariante do espólio do Sr. Thomaz Marinho de Albuquerque Andrade. Após tomar ciência 
do conteúdo das notificações, ela prontamente as recebeu. (fls. 61/62)

Ressalte-se, ainda, que, ao receber as notificações na qualidade de inventariante dos dois 
espólios, a Sra. Ilka Marinho de Andrade Zanotto, irmã da apelante, exarou o seu ciente, sem 
nenhuma ressalva quanto à sua legitimidade para tal fim (fl. 59).

Nesse sentir, a Lei de Registros Públicos (Lei nº 6.015/73) estabelece, em seu artigo 252, 
que “O registro, enquanto não cancelado, produz todos os efeitos legais ainda que, por outra 
maneira, se prove que o título está desfeito, anulado, extinto ou rescindido”.

Sendo assim, o fato do INCRA ter tomado conhecimento sobre a homologação, por sen-
tença, da partilha dos bens do Sr. Thomaz Marinho de Albuquerque Andrade não se sobrepõe 
às informações constantes nas matrículas do imóvel, pois, somente estas são oponíveis erga 
omnes.

Da mesma forma, o princípio da  Saisine, consubstanciado no artigo. 1.784 do Código 
Civil (“Aberta a sucessão, a herança transmite-se, desde logo, aos herdeiros legítimos e tes-
tamentários”), não é hábil a invalidar o ato administrativo do INCRA. Isso porque, conforme 
bem assinalado na r. sentença,  “embora com a morte de seus pais tenha, de fato, havido 
transmissão da herança à autora e demais herdeiros legítimos e testamentários dos falecidos 
(pelo princípio da Saisine) - inclusive da Fazenda Caiçara -, o fato é que, perante terceiros, 
para fins de cumprimento do procedimento legal da desapropriação para fins de reforma 
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agrária, haveria de prevalecer a transcrição no registro imobiliário, que dá publicidade ao 
ato, com efeito erga omnes”.

Por fim, observo que não houve qualquer violação ao princípio do contraditório e da 
ampla defesa, sendo oportunizado à Sra. Ilka o acompanhamento da vistoria, a apresentação 
de documentos, a manifestação em diversas oportunidades e a apresentação de recursos, 
devidamente analisados nos autos do processo administrativo (fls. 95/97, 267/271, 457/468, 
483/485, 488/489, 500, 507/512 e 517/518).

Desta feita, resta evidenciada a validade da notificação do INCRA, posto que esta se deu 
com observância dos princípios da legalidade e da publicidade registral, não havendo que se 
falar em anulação do processo administrativo.

Em face do exposto, nego provimento ao recurso de apelação da autora, mantendo, na 
íntegra, o teor da r. sentença recorrida.

É o voto.
Desembargador Federal VALDECI DOS SANTOS - Relator
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REEXAME NECESSÁRIO 
5001130-82.2018.4.03.6112

Parte Autora: ANA CLAUDIA DE SOUZA SILVA 
Parte Ré: UNIESP S/A
Remetente: JUÍZO FEDERAL DA 2ª VARA DE PRESIDENTE PRUDENTE - SP
Relator: DESEMBARGADOR FEDERAL MAIRAN MAIA
Disponibilização do Acórdão: DIÁRIO ELETRÔNICO 09/05/2019

EMENTA

ADMINISTRATIVO. MANDADO DE SEGURANÇA. ENSINO SUPERIOR. INADIM-
PLÊNCIA. CURSO DISTINTO. NEGATIVA DE MATRÍCULA. IMPOSSIBILIDADE. 
1. A existência de débito relativo a curso que a impetrante frequentou anteriormente 
na instituição de ensino superior não pode obstar-lhe a matrícula em outra gradua-
ção, quando ela é regularmente aprovada no respectivo concurso vestibular e efetua 
o pagamento da taxa de matrícula.
2. Cabe à instituição de ensino superior buscar seu crédito por meios adequados de co-
brança, sem que, para isso, implemente restrições pedagógicas ao aluno inadimplente.
3. Remessa oficial a que se nega provimento.

 
ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, a Terceira Turma, 
por unanimidade, negou provimento à remessa oficial, nos termos do relatório e voto que ficam 
fazendo parte integrante do presente julgado.

Desembargador Federal MAIRAN MAIA - Relator

RELATÓRIO

O Exmo. Sr. Desembargador Federal MAIRAN MAIA (Relator):
Cuida-se de mandado de segurança impetrado com o objetivo de assegurar o direito de 

a impetrante efetivar matrícula na instituição de ensino superior, indeferida pela autoridade 
sob o fundamento de existência de débito referente a curso anterior diverso.

Regularmente processado o feito, a sentença ratificou a liminar e concedeu a segurança 
para determinar à impetrada que efetivasse matrícula da impetrante no 1º semestre do curso 
de Engenharia Civil, independente do pagamento das parcelas do curso de Direito frequentado 
pela impetrante no ano de 2012. Reexame necessário na forma da lei.

Sem a interposição de recurso voluntário, os autos foram remetidos a este Tribunal.
Dada ciência ao Ministério Público Federal de encontrarem-se os autos disponíveis para 

parecer, o prazo transcorreu sem qualquer manifestação.
É o relatório.
Desembargador Federal MAIRAN MAIA - Relator
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VOTO

O Exmo. Sr. Desembargador Federal MAIRAN MAIA (Relator):
Antes da vigência da Lei nº 9.870, de 23 de novembro de 1999, a Medida Provisória 

1477, e reedições, que regulava a matéria, não era clara ao dispor sobre quais penalidades não 
poderiam ser impostas ao aluno inadimplente. Assim, havia interpretações no sentido de que 
o indeferimento da matrícula para o período seguinte inseria-se no conceito de penalidades 
pedagógicas, descabendo sua aplicação.

Com a entrada em vigor da referida norma, a matéria já não comporta interpretações 
divergentes. Dispõe a Lei nº 9.870/99:

 
Art. 5º. Os alunos já matriculados, salvo quando inadimplentes, terão direito à renovação 
das matrículas, observado o calendário escolar da instituição, o regime da escola ou cláusula 
contratual.

Art. 6º. São proibidas a suspensão de provas escolares, a retenção de documentos escolares 
ou aplicação de quaisquer outras penalidades pedagógicas por motivo de inadimplemento, 
sujeitando-se o contratante, no que couber, às sanções legais e administrativas, compatíveis 
com o Código de Defesa do Consumidor, e com os arts. 177 e 1.092 do Código Civil Brasileiro, 
caso a inadimplência perdure por mais de noventa dias.
 

Infere-se dos dispositivos citados, ficar assegurada a matrícula àqueles que são alunos 
da instituição, salvo quando inadimplentes. Se por um lado não pode a instituição de ensino 
aplicar as penalidades pedagógicas mencionadas, também não pode o aluno que não pagou as 
mensalidades durante o ano letivo pretender direito à matrícula para o período subsequente. 
É clara a ressalva.

Contudo, não pode a instituição de ensino superior recusar a matrícula do aluno ao 
argumento da existência de débito referente a curso anterior diverso, atrelado a contrato de 
prestação de serviços educacionais distinto sob pena de incorrer na imposição de medida 
pedagógica punitiva vedada no artigo supramencionado.

Cabe à instituição de ensino superior buscar seu crédito por meios adequados de cobran-
ça, sem que, para isso, implemente restrições pedagógicas ao aluno inadimplente.

 A respeito do tema, manifestou-se a jurisprudência:
 
CONSUMIDOR. ENSINO SUPERIOR. INADIMPLÊNCIA. CURSO DISTINTO. NEGATIVA 
DE MATRÍCULA. IMPOSSIBILIDADE. AUSÊNCIA DE PREVISÃO LEGAL.
1. Hipótese em que a corte de origem entendeu não haver amparo legal para a Universidade 
recusar a matrícula de aluno aprovado em concurso vestibular, por estar ele inadimplente 
com relação a mensalidades de curso anterior.
2. A instituição de ensino alega negativa de vigência ao art. 5º da Lei 9.870/99, sob o argu-
mento de que “a inadimplência sugerida na lei como óbice à matrícula de alunos inadimplentes 
não se restringe aos contratos em andamento”.
3. A prestação de serviços educacionais caracteriza-se como relação de consumo, motivo pelo 
qual devem incidir as regras destinadas à proteção do consumidor, o qual, por ser a parte 
mais vulnerável, merece especial atenção quando da interpretação das leis que, de alguma 
forma, incidem sobre as relações consumeristas .
4. A educação é um direito consagrado constitucionalmente, tal como prevê o art.  205 da 
Constituição Federal, in verbis: “A educação, direito de todos e dever do Estado e da família, 
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será promovida e incentivada com a colaboração da sociedade, visando ao pleno desenvolvi-
mento da pessoa, seu preparo para o exercício da cidadania e sua qualificação para o trabalho”.
5. O dispositivo legal tipo por violado autoriza a negativa da instituição de ensino superior 
em renovar a matrícula de aluno inadimplente.
6. No entanto, o caso trazido à análise do Superior Tribunal de Justiça não diz respeito à 
mera renovação de matrícula, mas sim à constituição de nova relação jurídica, ainda que na 
mesma instituição de ensino.
7. Não se mostra razoável que se proceda a uma interpretação extensiva da Lei em apreço 
de modo a prejudicar o consumidor, em especial aquele que almeja a inserção no ambiente 
acadêmico.
8. A eventual cobrança de valores em aberto poderá ser realizada, porém pelos meios legais 
ordinários, não se admitindo a pretendida negativa de matrícula na forma propugnada pela 
recorrente, uma vez que não há respaldo legal para tal ato.
9. Recurso Especial não provido.
(REsp 1583798/SC, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 
24/05/2016, DJe 07/10/2016)

Ante o exposto, voto por negar provimento à remessa oficial.
Desembargador Federal MAIRAN MAIA - Relator
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APELAÇÃO CÍVEL 
5007542-65.2018.4.03.6100

Apelante: ALFREDO ARIAS VILLANUEVA
Apelados: SUPERINTENDENTE DA SUPERINTENDÊNCIA DE SEGUROS PRIVA-
DOS E SUPERINTENDÊNCIA DE SEGUROS PRIVADOS
Relatora: DESEMBARGADORA FEDERAL CONSUELO YOSHIDA
Disponibilização do Acórdão: DIÁRIO ELETRÔNICO 15/05/2019

EMENTA

MANDADO DE SEGURANÇA. ADMINISTRATIVO. DL 73/66. SUSEP. EMPRESA 
SEGUR ADOR A EM LIQUIDAÇÃO EXTR AJUDICIAL. AFASTAMENTO E 
NOMEAÇÃO DE LIQUIDANTE. RESOLUÇÃO CNSP Nº 335/2015. ILEGALIDADE 
E INCONSTITUCIONALIDADE. INOCORRÊNCIA.
1. O DL 73/66, que dispõe sobre o Sistema Nacional de Seguros Privados, criou o 
Conselho Nacional de Seguros Privados – CNSP e a Superintendência de Seguros 
Privados – SUSEP, determinando em seu art. 97, que:  A liquidação voluntária ou 
compulsória das Sociedades Seguradoras será processada pela SUSEP.
2. Inexiste, nos termos do art. 31 da Resolução CNSP 335/2015, impedimento para a 
SUSEP realizar a avaliação de desempenho e substituição do liquidante de empresa 
seguradora em liquidação extra-judicial, a qualquer tempo, caso verifique sua neces-
sidade.
3. A decisão administrativa apresentou fundamentação suficiente, nos termos do Pa-
recer SUSEP/DIFIS/CGFIS/COREP/N. 20/16, da CGFIS/COREP que, após minudente 
análise dos trabalhos desenvolvidos na gestão da liquidação-extrajudicial, concluiu 
pelo descumprimento dos incisos I, VII e IX do art. 27 da Resolução CNSP 335/15 e 
afastamento do ex-liquidante, com indicação da servidora da SUSEP para ocupar o 
cargo, ressaltando, ainda, o benefício para a empresa liquidanda, em relação à redução 
dos custos com a remuneração do liquidante.
4. Ausente ilegalidade na nomeação de funcionária, Analista Técnica da SUSEP, que é 
inclusive tratada como preferencial, nos termos do art. 25 da Resolução CNSP 335/15, 
bem como diante da demonstração da compatibilidade das atividades por ela exercida 
e da qualificação exigida para a gestão da massa liquidanda.
5. Inexiste impedimento legal para nomeação de funcionária da SUSEP ao cargo, uma 
vez que a restrição para o exercício de outra atividade, pública ou privada, potencial-
mente causadora de conflito de interesses, prevista no art. 65 da Lei 11.890/2008 é 
direcionada especificamente para os casos previstos na Lei 12.813/2013, enumerados 
em seu art. 2º, inocorrente na espécie.
6. Rejeitada a alegação de conflito de interesses, uma vez que o liquidante, sendo ou 
não funcionário da SUSEP, deve obedecer rigorosamente às determinações do art. 27 
da Resolução CNSP 335/2015, tanto no tocante à submissão as normas e determina-
ções da SUSEP, quanto à defesa dos direitos e interesses da sua supervisionada e da 
boa administração do seu patrimônio, não existindo, portanto, ofensa à ampla defesa 
e contraditório para a massa liquidanda.
7. Apelação improvida.
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ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, a Sexta Turma, por 
unanimidade, negou provimento à apelação, nos termos do relatório e voto que ficam fazendo 
parte integrante do presente julgado.

Desembargadora Federal CONSUELO YOSHIDA - Relatora

RELATÓRIO

A Exma. Sra. Desembargadora Federal CONSUELO YOSHIDA (Relatora):
Trata-se de apelação em mandado de segurança impetrado por Alfredo Arias Villanueva, 

acionista majoritário da AVS Seguradora S/A – em Liquidação Extrajudicial, objetivando a 
anulação dos atos praticados pelo Superintendente da Superintendência de Seguros Privados 
- SUSEP, alegando a ilegalidade e a inconstitucionalidade da dispensa do liquidante anterior 
e da nomeação de uma servidora da SUSEP para o cargo (ID 3063310).

Sustenta a ilegalidade e ausência de fundamentação na dispensa do antigo liquidante; 
o conflito de interesses e a impossibilidade da atuação isenta de funcionária da SUSEP no 
exercício da gestão de empresa sob intervenção do próprio órgão e a ofensa aos princípios da 
ampla defesa e do contraditório para a Massa Liquidanda, configurando o cerceamento do 
seu direito de defesa.

O pedido de liminar foi indeferido (ID 3063326).
O r. Juízo a quo julgou improcedente o pedido e denegou a segurança. Sem condenação 

em honorários advocatícios (ID 3063419).
Apelou o impetrante, sustentando a ilegalidade da dispensa do liquidante anterior e da 

nomeação de funcionária da SUSEP para exercer o cargo, o evidente conflito de interesses, 
que causa a suspeição e nulidade dos atos da liquidante nomeada e o cerceamento de defesa 
da Massa Liquidanda, decorrente da prática do ato impugnado. Requer a reforma do julgado 
(ID 3063428).

Com contrarrazões, requerendo a manutenção integral da r. sentença, subiram os autos 
a este Tribunal.

Manifestou-se o Ministério Público Federal, opinando pelo improvimento do recurso.
Subiram os autos a este E. Tribunal.
É o relatório.
Desembargadora Federal CONSUELO YOSHIDA - Relatora

VOTO
 

A Exma. Sra. Desembargadora Federal CONSUELO YOSHIDA (Relatora):
Não assiste razão ao apelo.
Inicialmente, observa-se que o DL 73/66, que dispõe sobre o Sistema Nacional de Seguros 

Privados, criou o Conselho Nacional de Seguros Privados – CNSP (art. 32) e a Superintendência 
de Seguros Privados – SUSEP (art. 35), determinando em seu art. 36 e 97, que:
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Art. 36 - Compete à SUSEP, na qualidade de executora da política traçada pelo CNSP, como 
órgão fiscalizador da constituição, organização, funcionamento e operações das Sociedades 
Seguradoras:
a) processar os pedidos de autorização, para constituição, organização, funcionamento, fusão, 
encampação, grupamento, transferência de controle acionário e reforma dos Estatutos das 
Sociedades Seguradoras, opinar sobre os mesmos e encaminhá-los ao CNSP;
b) baixar instruções e expedir circulares relativas à regulamentação das operações de seguro, 
de acordo com as diretrizes do CNSP; (...)
i) proceder à liquidação das Sociedades Seguradoras que tiverem cassada a autorização para 
funcionar no País; (...)
Art. 97. A liquidação voluntária ou compulsória das Sociedades Seguradoras será processada 
pela SUSEP. 

Por sua vez, a Resolução CNSP nº 335/2015, que dispõe sobre os Regimes Especiais de 
Direção Fiscal e de Liquidação Extrajudicial e Ordinária aplicáveis às seguradoras, socie-
dades de capitalização, entidades abertas de previdência complementar e resseguradores 
locais, determina, nos artigos pertinentes a questão, in verbis:

Do Liquidante Extrajudicial
Subseção I
Da Nomeação do Liquidante Extrajudicial
Art. 24. A Liquidação Extrajudicial será executada por Liquidante, com poderes de admi-
nistração, de representação e de liquidação, nomeado pelo Superintendente da Susep, após 
manifestação da área técnica responsável pela supervisão dos Regimes Especiais e do Diretor 
competente, quanto aos requisitos previstos na legislação vigente.
Art. 25. Os Liquidantes serão preferencialmente servidores ativos ou inativos da Susep ou, 
na impossibilidade, outros servidores públicos federais ativos ou inativos, empregados de 
Empresa Pública ou de Sociedades de Economia Mista, que possuam graduação e experiência 
em área afim com as atividades a serem exercidas. (...)
Subseção III
Dos Deveres do Liquidante Extrajudicial
Art. 27. São deveres do Liquidante:
I - observar as normas legais e regulamentares, bem como os princípios da eficiência, econo-
micidade, moralidade e impessoalidade, dentre outros;
II - agir com eficiência e diligenciar pela conclusão do processo de Liquidação Extrajudicial 
dentro do menor prazo possível;
III - observar as orientações e atender prontamente as requisições da Susep e dos demais 
órgãos públicos;
IV - atender com presteza e com urbanidade aos credores, aos controladores e aos ex-adminis-
tradores da supervisionada, prestando as informações requeridas, ressalvadas as informações 
protegidas por sigilo;
V - coordenar e supervisionar a atuação de empregados e de prestadores de serviços da su-
pervisionada, inclusive os serviços de advocacia;
VI - levar ao conhecimento da Susep as irregularidades de que tiver ciência em razão das 
suas funções;
VII - zelar pela defesa dos direitos e dos interesses da supervisionada, bem como pela boa 
administração do seu patrimônio;
VIII - apresentar relatórios e prestar informações, na forma e nos prazos definidos pela 
Susep; e
IX - observar os procedimentos descritos no Manual do Liquidante, aprovado pelo Conselho 
Diretor da Susep, na condução dos trabalhos.
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§ 1º O requerimento de informações de que trata o inciso IV do caput deverá ser feito por 
escrito e conter a comprovação quanto à legitimidade do solicitante e as justificativas objetivas 
quanto ao interesse nas informações.
§ 2º O descumprimento dos deveres previstos nesta Resolução dará ensejo à dispensa do 
Liquidante, sem prejuízo de apuração de responsabilidade administrativa, civil e criminal.
(...)Art. 31. A Susep avaliará periodicamente o desempenho do Liquidante e a conveniência 
de substituí-lo, sem prejuízo de fazê-lo a qualquer tempo, caso verifique sua necessidade.
Parágrafo único. A Susep poderá estabelecer, em normativo próprio, prazo máximo para a 
substituição compulsória do Liquidante, e os critérios de julgamento e de aferição de seu 
desempenho. (grifos nossos)

Inexiste, portanto, nos termos do art. 31 da Resolução CNSP nº 335/2015, impedimento 
para a SUSEP realizar a avaliação de desempenho e substituição do liquidante de empresa 
seguradora em liquidação extrajudicial, a qualquer tempo, caso verifique sua necessidade.

A decisão administrativa apresentou fundamentação suficiente, nos termos da informação 
da SUSEP (ID 3063388), conforme o PARECER SUSEP/DIFIS/CGFIS/COREP/N. 20/16, da 
CGFIS/COREP que, após minudente análise dos trabalhos desenvolvidos na gestão anterior 
da liquidação-extrajudicial, apontou diversas irregularidades (fls. 271/273 dos autos originais, 
ID 3063398), concluindo pelo descumprimento dos incisos I, VII e IX do art. 27 da Resolução 
CNSP 335/15, que levou ao afastamento do ex-liquidante e à indicação da servidora da SUSEP 
para ocupar o cargo, ressaltando, ainda, o benefício para a empresa liquidanda, em relação à 
redução dos custos com a remuneração do liquidante.

Assim também, ausente a ilegalidade na nomeação de funcionária, Analista Técnica da 
SUSEP, tratada inclusive como preferencial, nos termos do citado art. 25 da Resolução CNSP 
335/15, bem como diante da demonstração da compatibilidade das atividades por ela exercidas 
e da qualificação exigida para a gestão da massa liquidanda.

Outrossim, inexiste impedimento legal para nomeação de funcionária da SUSEP ao cargo, 
uma vez que a restrição para o exercício de outra atividade, pública ou privada, potencialmente 
causadora de conflito de interesses, prevista no art. 65 da Lei 11.890/2008 é direcionada espe-
cificamente para os casos previstos na Lei 12.813/2013, enumerados em seu art. 2º, in verbis:

Art. 2º Submetem-se ao regime desta Lei os ocupantes dos seguintes cargos e empregos:
I - de ministro de Estado;
II - de natureza especial ou equivalentes;
III - de presidente, vice-presidente e diretor, ou equivalentes, de autarquias, fundações pú-
blicas, empresas públicas ou sociedades de economia mista; e
IV - do Grupo-Direção e Assessoramento Superiores - DAS, níveis 6 e 5 ou equivalentes.
Parágrafo único. Além dos agentes públicos mencionados nos incisos I a IV, sujeitam-se ao 
disposto nesta Lei os ocupantes de cargos ou empregos cujo exercício proporcione acesso a 
informação privilegiada capaz de trazer vantagem econômica ou financeira para o agente 
público ou para terceiro, conforme definido em regulamento.

A alegação de conflito de interesses deve ser rejeitada, uma vez que o liquidante, sendo 
ou não funcionário da SUSEP, deve obedecer rigorosamente as determinações do art. 27 da 
Resolução CNSP 335/2015, tanto no tocante à submissão as normas e determinações da SUSEP, 
quanto à defesa dos direitos e interesses da sua supervisionada e da boa administração do seu 
patrimônio, não existindo, portanto, ofensa à ampla defesa e contraditório nem cerceamento 
de defesa para a massa liquidanda.
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Dessa forma, diante da ausência das ilegalidades e inconstitucionalidade alegadas, a r. 
sentença recorrida deve ser integralmente mantida.

Em face de todo o exposto, nego provimento à apelação.
É como voto.
Desembargadora Federal CONSUELO YOSHIDA - Relatora
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EMBARGOS DE DECLARAÇÃO 
EM MANDADO DE SEGURANÇA 

5014511-63.2018.4.03.0000

Embargantes: ANA BEATRIZ SILVEIRA E OUTROS
Embargado: V. ACÓRDÃO DE FLS.
Impetrantes: ANA BEATRIZ SILVEIRA E OUTROS
Impetrados: UNIÃO FEDERAL E DESEMBARGADORA FEDERAL PRESIDENTE 
DO TRF3R
Relator: DESEMBARGADOR FEDERAL CARLOS MUTA
Disponibilização do Acórdão: DIÁRIO ELETRÔNICO 23/05/2019

EMENTA
 

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. MANDADO 
DE SEGURANÇA. SUPOSTA OMISSÃO NO PREENCHIMENTO DE VAGAS EM 
CONCURSO PARA SERVIDORES PÚBLICOS. RESTRIÇÃO ORÇAMENTÁRIA. 
PREENCHIMENTO DE VAGAS CRIADAS. DOCUMENTO NOVO. AUTORIZAÇÃO DE 
APROVEITAMENTO DE CANDIDATOS DO CONCURSO DA JUSTIÇA ELEITORAL. 
VAGAS E PREVISÃO ORÇAMENTÁRIA POSTERIORES À PERDA DE VALIDADE DO 
CONCURSO DESTA CORTE. ERRO MATERIAL E CONTRADIÇÃO INEXISTENTES. 
ERROR IN JUDICANDO. VIA IMPRÓPRIA.
1. Não houve qualquer erro material ou contradição no julgamento impugnado, revelando 
os embargos de declaração, na realidade, articulação de verdadeira imputação de erro 
no julgamento, e contrariedade da embargante com a solução dada pelo Órgão Especial, 
o que, por certo e evidente, não é compatível com a via dos embargos de declaração. 
Para corrigir suposto “error in judicando”, o remédio cabível não é, por evidente, o dos 
embargos de declaração, cuja impropriedade é manifesta, de forma que a sua utilização 
para mero reexame do feito, motivado por inconformismo com a interpretação e solução 
adotadas, revela-se imprópria à configuração de vício sanável na via eleita.
2. O  “documento novo”  apresentado pelos embargantes (Ofício TRE-SP 180/2019), 
contendo autorização da Justiça Eleitoral para aproveitamento de candidatos apro-
vados em seu concurso pelo Tribunal Regional Federal da 3ª Região, diferentemente 
do que alegado, não demonstra ausência de restrição orçamentária e de cargos vagos 
não preenchidos durante a validade do concurso público 01/2013. De fato, a validade 
deste certame encerrou-se em 26 de junho de 2018 (Ato PRESI TRF3R 258/2016), 
enquanto o mencionado ofício autorizador é datado de 31 de janeiro de 2019, refe-
rindo-se, portanto, a vagas eventualmente criadas após o encerramento da validade 
do concurso desta Corte, e com base em orçamento previsto para o ano de 2019. Da 
mesma forma, as duas nomeações apontadas referem-se a vacâncias ocorridas após 
a perda de validade do concurso.
3. Embargos de declaração rejeitados.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, O Órgão Especial, 
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por unanimidade, rejeitou os embargos de declaração, nos termos do voto do Desembargador 
Federal CARLOS MUTA (Relator). Votaram os Desembargadores Federais NELTON DOS 
SANTOS, HÉLIO NOGUEIRA, CONSUELO YOSHIDA, DIVA MALERBI, BAPTISTA PEREI-
RA, ANDRÉ NABARRETE, MARLI FERREIRA , NEWTON DE LUCCA, PEIXOTO JÚNIOR, 
CECÍLIA MARCONDES, MAIRAN MAIA, NERY JÚNIOR (Presidente em exercício), TORU 
YAMAMOTO e PAULO FONTES. Impedida a Desembargadora Federal THEREZINHA CAZER-
TA (Presidente). Ausentes, justificadamente, os Desembargadores Federais FÁBIO PRIETO e 
ANDRÉ NEKATSCHALOW, nos termos do relatório e voto que ficam fazendo parte integrante 
do presente julgado.

Desembargador Federal CARLOS MUTA - Relator
 

RELATÓRIO
 

O Exmo. Sr. Desembargador Federal CARLOS MUTA (Relator):
Trata-se de embargos de declaração opostos a acórdão deste Órgão Especial que dene-

gou a ordem e julgou prejudicado agravo regimental, em mandado de segurança originário, 
impetrado contra suposto ato omissivo da Presidência do Tribunal Regional Federal da 3ª 
Região que, no Concurso Público 01/2013 (para provimento de cargos de Analista e Técnico 
Judiciário), deixou de nomear candidatos para suprir cargos que vagaram durante o período 
de validade do certame.

Alegaram os embargantes que: (1) o julgamento embargado contém erros materiais e 
contradições, que conferem ao presente recurso caráter modificativo do julgado; (2) embora 
no julgamento embargado a denegação da ordem tenha sido motivada na inexistência de 
cargos disponíveis para provimento sem impacto orçamentário, o documento, juntado neste 
momento com o recurso, demonstra a existência de ajuste entre o TRE/SP e o TRF3R, para 
aproveitamento por este de candidatos habilitados em concurso promovido por aquele órgão, 
o que comprova que existem cargos a serem preenchidos no âmbito do TRF3R e, além disso, 
que há dotação orçamentária para tanto; e (3) a falta de previsão orçamentária jamais foi 
comprovada pela autoridade coatora.

Em petição juntada posteriormente, alegaram os embargantes que, em 09/04/2019, a 
Presidência do Tribunal Regional Federal da 3ª Região nomeou dois candidatos, demonstrando 
que, diferentemente do que constou do julgamento embargado, existem cargos vagos a autorizar 
a nomeação dos embargantes, inclusive afastando a falta de previsão orçamentária.

É o relatório.
Desembargador Federal CARLOS MUTA - Relator
 

VOTO
 

O Exmo. Sr. Desembargador Federal CARLOS MUTA (Relator):
Senhores Desembargadores, são manifestamente improcedentes os presentes embargos 

de declaração, pois não se verifica qualquer erro material ou contradição no julgamento im-
pugnado, mas mera contrariedade da embargante com a solução dada pelo colegiado, que, à 
luz da legislação aplicável e com respaldo na jurisprudência, consignou expressamente que “o 
provimento de cargos exige ‘autorização específica na lei de diretrizes orçamentárias’ (artigo 
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169, §1º, II, CF/1988), bem como prévia dotação orçamentária suficiente para atender à despesa 
de pessoal resultante (artigo 169, §1º, I, CF/1988), sob pena de nulidade do ato administrativo 
(artigo 21, I, da LC 101/2000 – Lei de Responsabilidade Fiscal)”, e que “mesmo ocorrendo va-
cância na validade do concurso, não há direito subjetivo do candidato a ser nomeado, quando 
razões de interesse público impeçam a imediata nomeação, como na hipótese da superveniente 
restrição orçamentária”.

Aduziu o acórdão, ademais, que “a Lei Orçamentária Anual de 2018 (Lei 13.473/2017) 
restringiu as nomeações para o exercício 2018, autorizando tão-somente reposições de va-
câncias ocorridas entre 15/12/2016 e 31/12/2017 (artigo 98, §11, IV)”, sendo que  “a Emenda 
Constitucional 95/2016 também vedou o aumento de despesas orçamentárias em relação a 
exercício imediatamente anterior [...] é o que consta, a propósito, do artigo 107, §1º, II, do 
ADCT, incluído pela EC 95/2016”.

Concluiu-se que  “considerada, assim, a restrição orçamentária existente, que impôs o 
‘congelamento’ de despesas primárias da União pelo período de vinte anos, assim como a li-
mitação das nomeações, no ano de 2018, às vacâncias ocorridas entre 15/12/2016 e 31/12/2017, 
conforme Lei Orçamentária Anual de 2018, não se vislumbra o direito subjetivo dos impe-
trantes, classificados fora do número de vagas previsto no edital 01/2013, à nomeação, nem 
omissão indevida da Presidência do Tribunal Regional Federal da 3ª Região, pois, conforme 
já comunicado aos impetrantes, em resposta concedida pela Seção de Ingresso no processo 
SEI 0001653-44.2018.4.03.8000, com cópia juntada aos presentes autos (doc. PJe 3410425), 
todas as nomeações autorizadas pelo Conselho da Justiça Federal para 2018, com fundamento 
na Lei Orçamentária Anual de 2018, já foram realizadas”.

Como se observa, não houve qualquer erro material ou contradição no julgamento im-
pugnado, revelando os embargos de declaração, na realidade, articulação de verdadeira impu-
tação de erro no julgamento, e contrariedade da embargante com a solução dada pelo Órgão 
Especial, o que, por certo e evidente, não é compatível com a via dos embargos de declaração.

De fato, para corrigir suposto “error in judicando”, o remédio cabível não é, por evidente, 
o dos embargos de declaração, cuja impropriedade é manifesta, de forma que a sua utilização 
para mero reexame do feito, motivado por inconformismo com a interpretação e solução ado-
tadas, revela-se imprópria à configuração de vício sanável na via eleita.

No caso, cabe apenas ressaltar que o “documento novo” apresentado pelos embargantes 
(Ofício TRE-SP 180/2019), contendo autorização da Justiça Eleitoral para aproveitamento de 
candidatos aprovados em seu concurso pelo Tribunal Regional Federal da 3ª Região, dife-
rentemente do que alegado, não demonstra ausência de restrição orçamentária e de cargos 
vagos não preenchidos durante a validade do concurso público 01/2013. De fato, a validade 
deste certame encerrou-se em 26 de junho de 2018 (Ato PRESI TRF3R 258/2016), enquanto 
o mencionado ofício autorizador é datado de 31 de janeiro de 2019, referindo-se, portanto, a 
vagas eventualmente criadas após o encerramento da validade do concurso desta Corte, e com 
base em orçamento previsto para o ano de 2019.

Da mesma forma, as nomeações promovidas pelo Ato PRES 1.934/2019 referem-se a 
vacâncias decorrentes de exonerações em 24 e 25/09/2018 (Ato PRES 1.721/2018 e 1.720/2018, 
respectivamente), ocorridas, portanto, após a perda de validade do concurso para servidores 
do TRF3R 1/2013 (26/01/2018), afastando-se, desta forma, a configuração de direito subjetivo 
dos embargantes à nomeação, já que, como ressaltado no julgamento embargado, “a Lei Or-
çamentária Anual de 2018 (Lei 13.473/2017) restringiu as nomeações para o exercício 2018, 
autorizando tão-somente reposições de vacâncias ocorridas entre 15/12/2016 e 31/12/2017 
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(artigo 98, §11, IV)”, sendo que “a Emenda Constitucional 95/2016 também vedou o aumento 
de despesas orçamentárias em relação a exercício imediatamente anterior [...] é o que consta, 
a propósito, do artigo 107, §1º, II, do ADCT, incluído pela EC 95/2016”.

Ante o exposto, rejeito os embargos de declaração.
É como voto.
Desembargador Federal CARLOS MUTA - Relator
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AGRAVO DE INSTRUMENTO 
5020824-40.2018.4.03.0000

Agravante: MARIA LUIZA CORDEIRO
Agravada: FUNDAÇÃO UNIVERSIDADE FEDERAL DE MATO GROSSO DO SUL
Relator: DESEMBARGADOR FEDERAL WILSON ZAUHY
Disponibilização do Acórdão: DIÁRIO ELETRÔNICO 14/05/2019

EMENTA

AGRAVO DE INSTRUMENTO. UNIVERSIDADE FEDERAL. TRANSFERÊNCIA. AR-
TIGO 99 DA LEI 8.112/90. NECESSIDADE DE COMPROVAÇÃO DE VAGA. AGRAVO 
DE INSTRUMENTO PROVIDO.
1. Trata-se de agravo de instrumento interposto por contra decisão que, nos autos do 
Mandado de Segurança impetrado na origem, indeferiu o pedido de liminar formula-
do com o objetivo de que fosse transferida da Universidade Federal da Paraíba para 
a Universidade Federal do Mato Grosso do Sul independente da existência de vaga.
2. Alega a agravante ter preenchido os pressupostos legais à transferência, especial-
mente a transferência ser efetivada ex ofício de seu cônjuge e a congeneridade das 
instituições envolvidas. Argumenta os diplomas legais que disciplinam a transferência 
entre universidades não exige que o casamento deve ser prévio ou posterior ao in-
gresso na Universidade, não sendo possível exigir que fosse casada antes do ingresso 
aos bancos acadêmicos.
3. Inicialmente, a Lei nº 8.112/90 que dispõe sobre o regime jurídico dos servidores 
públicos da União, autarquias e fundações públicas federais prevê em seu artigo 99 
o seguinte: “Art. 99. Ao servidor estudante que mudar de sede no interesse da ad-
ministração é assegurada, na localidade da nova residência ou na mais próxima, 
matrícula em instituição de ensino congênere, em qualquer época, independente-
mente de vaga. Parágrafo único. O disposto neste artigo estende-se ao cônjuge ou 
companheiro, aos filhos, ou enteados do servidor que vivam na sua companhia, bem 
como aos menores sob sua guarda, com autorização judicial”.
4. A análise dos dispositivos legais que disciplinam o tema nos leva à conclusão de 
que o cônjuge de servidor que mudar de município em razão de remoção ou transfe-
rência de ofício ou no interesse da administração, independente da comprovação da 
existência de vaga.
5. Agravo de Instrumento provido.

 ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, por unanimidade, 
julgou prejudicado o agravo legal e deu provimento ao agravo de instrumento, nos termos do 
relatório e voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

Desembargador Federal WILSON ZAUHY - Relator
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RELATÓRIO

O Exmo. Sr. Desembargador Federal WILSON ZAUHY (Relator):
Trata-se de agravo de instrumento interposto por  MARIA LUIZA CORDEIRO BRI-

TO contra decisão que, nos autos do Mandado de Segurança impetrado na origem, indeferiu o 
pedido de liminar formulado com o objetivo de que fosse transferida da Universidade Federal 
da Paraíba para a Universidade Federal do Mato Grosso do Sul independente da existência 
de vaga.

Alega a agravante ter preenchido os pressupostos legais à transferência, especialmente a 
transferência ser efetivada ex ofício de seu cônjuge e a congeneridade das instituições envol-
vidas. Argumenta os diplomas legais que disciplinam a transferência entre universidades não 
exige que o casamento deve ser prévio ou posterior ao ingresso na Universidade, não sendo 
possível exigir que fosse casada antes do ingresso aos bancos acadêmicos.

Concedida a antecipação de tutela (ID 5043491).
Com contraminuta (ID 6486383).
Interposto Agravo Legal (ID 7407897).
Vieram os autos do Ministério Público Federal com manifestação pelo desprovimento 

do Agravo de Instrumento (ID 7649581).
É o relatório.
Desembargador Federal WILSON ZAUHY - Relator

 
VOTO

O Exmo. Sr. Desembargador Federal WILSON ZAUHY (Relator):
O dissenso instalado nos autos diz respeito ao direito que a agravante reputa possuir de 

ser transferida da Universidade Federal da Paraíba, onde compõe o corpo discente do curso 
de Ciência Contábeis, para a Universidade Federal do Mato Grosso do Sul, ao argumento de 
que é cônjuge de militar transferido de ofício para o Estado do Centro Oeste.

Inicialmente, a Lei nº 8.112/90 que dispõe sobre o regime jurídico dos servidores pú-
blicos da União, autarquias e fundações públicas federais prevê em seu artigo 99 o seguinte:

Art. 99. Ao servidor estudante que mudar de sede no interesse da administração é assegura-
da, na localidade da nova residência ou na mais próxima, matrícula em instituição de ensino 
congênere, em qualquer época, independentemente de vaga.
Parágrafo único. O disposto neste artigo estende-se ao cônjuge ou companheiro, aos filhos, ou 
enteados do servidor que vivam na sua companhia, bem como aos menores sob sua guarda, 
com autorização judicial.

Por sua vez, a Lei nº 9.394/96 que estabelece as diretrizes e bases da educação nacional 
estabeleceu em seu artigo 49:

Art. 49. As instituições de educação superior aceitarão a transferência de alunos regulares, 
para cursos afins, na hipótese de existência de vagas, e mediante processo seletivo.
Parágrafo único. As transferências ex officio dar-se-ão na forma da lei.
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A Lei regulamentadora de que trata o parágrafo único do artigo 49 da Lei nº 9.394/96 
é a Lei nº 9.536/97 que em seu artigo 1º estabelece o seguinte:

Art. 1º A transferência ex officio a que se refere o parágrafo único do art. 49 da Lei nº 9.394, 
de 20 de dezembro de 1996, será efetivada, entre instituições vinculadas a qualquer sistema 
de ensino, em qualquer época do ano e independente da existência de vaga, quando se tratar 
de servidor público federal civil ou militar estudante, ou seu dependente estudante, se reque-
rida em razão de comprovada remoção ou transferência de ofício, que acarrete mudança de 
domicílio para o município onde se situe a instituição recebedora, ou para localidade mais 
próxima desta.
Parágrafo único. A regra do  caput  não se aplica quando o interessado na transferência se 
deslocar para assumir cargo efetivo em razão de concurso público, cargo comissionado ou 
função de confiança.

A análise dos dispositivos legais que disciplinam o tema nos leva à conclusão de que o 
cônjuge de servidor que mudar de município em razão de remoção ou transferência de ofício 
ou no interesse da administração, independente da comprovação da existência de vaga.

No caso dos autos, observo que (i) a agravante está regularmente matriculada no curso 
de Ciências Contábeis oferecido pela Universidade Federal da Paraíba, conforme documento 
Num. 9519870 – Pág. 1 do processo de origem. Constato também no documento Num. 9519853 
- Pág. 1 do feito originário que  (ii)  a agravante contraiu núpcias em 26.01.2017 com Victor 
Emanuel Brito Gomes e Cunha que, segundo consta do documento Num. 9519866 – Pág. 2 
do processo de origem, (iii) é militar do Exército Brasileiro que em 18.10.2017 foi transferido 
do Rio de Janeiro para Campo Grande por necessidade do serviço (ex officio).

Ante o exposto, julgo prejudicado o Agravo Legal e dou provimento ao presente Agravo 
de Instrumento para reformar a decisão combatida e autorizar a transferência da agravante 
para a Universidade Federal do Mato Grosso do Sul para continuidade do curso de Ciências 
Contábeis.

É como voto.
Desembargador Federal WILSON ZAUHY - Relator
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APELAÇÃO CÍVEL 
0005080-57.2008.4.03.6106

Apelante: AES TIETÊ S/A
Apelado: MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
Partes Rés: PREFEITURA MUNICIPAL DE CARDOSO, RICHARD COMAR MARAO 
SAYEG E ANTONIO FERREIRA HENRIQUE
Relatora: JUÍZA FEDERAL CONVOCADA FEDERAL ELIANA MARCELO
Disponibilização do Acórdão: DIÁRIO ELETRÔNICO 07/05/2019

EMENTA

DIREITO ADMINISTRATIVO. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. ÁREA DE PRESERVAÇÃO 
PERMANENTE. DANO AMBIENTAL. CERCEAMENTO DO DIREITO DE DEFESA. 
PROVA TÉCNICA. NECESSIDADE. RECURSO DE APELAÇÃO PROVIDO. SENTEN-
ÇA DESCONSTITUÍDA.
1 - Discute-se nesta Ação Civil Pública a necessidade de recuperação de área indevida-
mente utilizada e danificada, com o respectivo reflorestando, por ser de preservação 
permanente, inserida no loteamento denominado “Estância Beira Rio”, situado no 
Município de Cardoso. O loteamento teria sido construído com o desatendimento de 
normas ambientais, às margens da UHE de Água Vermelha.
2 - Pleitearam as partes a produção de prova pericial, que foi indeferida em primeiro 
grau, por considerar o juízo a quo ser o Laudo do IBAMA suficiente para delimitar a 
área abrangida pelo dano ambiental.
3 - Afere-se do Laudo do IBAMA, no qual se baseou a r. sentença, que seus dados são 
insuficientes para delimitar a área e a infração ambiental. Embora o laudo consigne 
que houve edificação de um rancho de lazer em área de preservação permanente, não 
discrimina as cotas máxima operacional e máxima maximorum; tampouco detalha 
a forma como a construção contribuiu para a degradação ambiental, a necessidade 
de desocupação, demolição ou retirada de qualquer intervenção antrópica no terreno 
e a forma como se deve promover a regeneração do local.
4 - Do confronto entre o Laudo do IBAMA e o Projeto de Instalação de Marcos apre-
sentado pela AES Tietê, verifica-se que o contraditório instalado não pode ser superado 
sem que seja feita uma perícia no local, por perito imparcial e de confiança do juízo, 
a ser submetida ao crivo do contraditório.
5 - A responsabilização com a condenação em obrigação de fazer e de indenizar só 
será possível, mediante a avaliação não só das cotas estabelecidas para a Área de 
Preservação Permanente, como para aferição da extensão do dano ambiental e quais 
foram as suas consequências, bem como a possibilidade de recuperação integral da 
área degradada e os valores necessários para demolição das construções, retirada dos 
entulhos, recuperação do solo e das águas, reposição da mata nativa e demais recompo-
sições ambientais, eventual estudo de impacto ambiental e indenização equivalente (no 
caso de impossibilidade de recuperação integral do dano) ou mesmo a desnecessidade 
desses atos, indicando os responsáveis pelas construções em desconformidade com 
a legislação ambiental vigente à época dos fatos, especificando-se estar a construção 
inserida na APP e ou faixa de segurança do reservatório.
6 - Preliminar conhecida, na forma do artigo 938 do Código de Processo Civil, quan-
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to à negativa da realização da prova pericial como vício insanável, por inviabilizar 
o direito ao contraditório e à ampla defesa, desconstituindo a sentença de primeiro 
grau para que seja produzida a prova pericial requerida pela recorrente. Precedentes 
(APELAÇÃO CÍVEL - 1861426 0003142-27.2008.4.03.6106, Des. Fed. DIVA MALERBI, 
TRF3 6ª TURMA, e-DJF3 Judicial 1 11/05/2018; Ap - APELAÇÃO CÍVEL - 2122757 
0003653-76.2004.4.03.6102, Des. Fed. ANTONIO CEDENHO, TRF3 3ª, e-DJF3 
Judicial 1 12/07/2018 e APELAÇÃO CÍVEL - 1986573 0025969-50.2008.4.03.6100, 
Des. Fed NELTON DOS SANTOS, TRF3 3ª TURMA, e-DJF3 Judicial 1 22/08/2018)
7 - Prejudicada a preliminar de mérito relativa à aplicação do artigo 62 do Novo Có-
digo Florestal e as demais questões de mérito impugnadas.
8 - Apelação provida para desconstituir a r. sentença a quo.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia 
Terceira Turma do Tribunal Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, dar provimento 
ao recurso de apelação, nos termos do relatório e voto que ficam fazendo parte integrante do 
presente julgado.

São Paulo, 30 de abril de 2019.
Juíza Federal Convocada ELIANA MARCELO - Relatora

RELATÓRIO

A Exma. Sra. Juíza Federal Convocada ELIANA MARCELO (Relatora):
Trata-se de ação civil pública ajuizada pelo Ministério Público Federal em face de RI-

CHARD COMAR MARÃO SAYEG, ANTONIO FERREIRA HENRIQUE, MUNICÍPIO DE 
CARDOSO e AES TIETÊ S/A, objetivando, em síntese, a recuperação de área indevidamente 
utilizada e danificada com o respectivo reflorestando tida como área de preservação permanen-
te, inserida no loteamento denominado “Estância Beira Rio”, situado no Município de Cardoso.

Relata a inicial que o proprietário da gleba em que se formou o loteamento, de proprie-
dade de Antônio Ferreira Henrique, inicialmente aprovado pelo Grupo de Análise e Aprovação 
de Projetos Habitacionais, dos quais fazem parte a Secretaria da Saúde, do Meio Ambiente, a 
Procuradoria Geral do Estado, a CETESB e a CESP, dentre outros, possibilitou a construção 
pelo requerido  Richard Comar Marão Sayeg  em área de preservação permanente, tendo o 
órgão ambiental confirmado o dano e lavrado auto de infração, o qual mesmo notificado não 
promoveu a regeneração da vegetação naquele local.

Aduz o Parquet Federal ser o Município de Cardoso responsável em razão de sua fiscali-
zação deficiente, pois permitiu a obra com danos ambientais, quando tinha o dever de impedir. 
Relata que o projeto original mantinha a Área de Preservação Permanente e foi executado ao 
arrepio da lei ambiental, com uma cota abaixo do projeto anteriormente aprovado, devendo a 
Municipalidade responder pelos danos praticados de forma objetiva.

No que tange à concessionária de energia elétrica,  in casu, a AES Tietê S.A., aponta o 
Ministério Público Federal a responsabilidade desta na fiscalização da área objeto de conces-
são, com o descumprimento das Portarias nºs 1.415, de 15 de outubro de 1984 e a de nº 170 
de 04 de fevereiro de 1987.
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O feito foi contestado pelos réus, que juntaram documentos. A Municipalidade de Cardoso 
contestou à f. 402/412, a AES Tietê à f. 415/459, o réu Antonio Ferreira Henrique à f. 529/532 
e Richard Comar Marão Sayeg à f. 540/571.

O pedido de antecipação da tutela inibitória foi indeferido, tendo sido afastadas as preli-
minares de incompetência da Justiça Federal, de ilegitimidade passiva ad causam dos corréus 
AES Tietê e Antonio Ferreira e postergada a análise da preliminar de ilegitimidade passiva ad 
causam do réu Richard (f. 624/625). Contra essa decisão foram opostos Embargos de Decla-
ração, os quais não foram conhecidos (f. 637), tendo a Concessionária AES interposto Agravo 
Retido (f. 642-650), sendo a decisão mantida pelo despacho de f. 667.

Naquela oportunidade foi apreciado o pedido de produção de provas, sendo indeferida a 
prova pericial, por considerar o juízo a quo ser o Laudo do IBAMA suficiente para o deslinde da 
matéria; indeferindo, igualmente, a juntada de novos documentos e a de expedição de ofícios.

Contra o indeferimento da prova pericial o corréu Richard interpôs agravo retido (f. 684-
685) e a AES Tietê agravo de instrumento (f. 689-701). Pela decisão de f. 731-733 o agravo de 
instrumento foi convertido em agravo retido.

Foi deferida a produção de provas orais (f. 737), que se encontram insertas às f. 789-794 
e 813-817.

O corréu Richard juntou prova emprestada (f. 759-773).
Foi convertido o julgamento em diligência, determinando que a AES Tietê promovesse 

a marcação da cota máxima maximorum e da cota máxima operacional na propriedade do 
réu Antonio Ferreira. Contra essa decisão foi interposto agravo de instrumento pela AES Tietê 
(f. 919-936), decisão mantida pelo despacho de f. 943, e Agravo retido pelo Ministério Público 
Federal (940-942).

A AES Tietê informa (f. 953-954) que efetuou a marcação da cota máxima normal e da 
cota máxima maximorum na área em litígio, em cumprimento a determinação do juízo, jun-
tando documentos. Pleiteou a extinção do feito ao argumento de que não há danos ambientais 
no Reservatório, levando-se em conta os marcos implantados e enfatizando que “a faixa de 
APP no referido reservatório ser igual a ZERO”.

Ao final, o MM. Juiz a quo julgou parcialmente procedentes os pedidos, condenando a 
ré AES Tietê S/A a:

(...) proceder a demarcação da borda livre em todo o loteamento de forma a permitir a fisca-
lização do cumprimento das medidas de conservação consistentes em:
a - Demolição de obras e remoção de entulhos de todas as construções que estiverem em 
terreno da União, na área denominada borda livre no prazo de 90 dias a contar da intimação 
desta, sob pena de multa diária de R$5.000,00;
b - Proibição de atividade antrópica e responsabilização da concessionária pela omissão em 
criar serviço de fiscalização eficiente na área de entorno e observação de tal preceito legal e 
contratual, sob pena de multa de R$ 1.000,00, por atividade/dia constatada.
c - Confecção de projeto reflorestamento de toda a APP ou borda livre, o que for maior, com 
espécies nativas das matas ciliares da região, de acordo com projeto aprovado pelo IBAMA, 
visando inclusive o não assoreamento. O projeto deverá ser apresentado ao IBAMA em 90 
dias após a intimação desta sentença.
d - implantação do projeto de reflorestamento na área da União, borda livre ou da APP, o 
que for maior, até 90 dias após a intimação da sua aprovação, sob pena de multa diária no 
valor de R$ 1000,00, por descumprimento, garantido o direito de cobrança nestes autos dos 
valores gastos, proporcionalmente à área particular afetada.
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e - dever de acompanhar e fiscalizar o desenvolvimento da área recomposta, com atividades 
de eliminação de pragas, substituição mudas mortas ou inviáveis, etc, fiscalização de invasões 
ou depredações, durante o tempo que durar o contrato de concessão, sob pena de pagamento 
de multa de R$ 1.000,00 por descumprimento constatado. A reparação feita espontaneamente 
pela concessionária, desde que eficaz, afasta a incidência da multa acima.

Julgou improcedentes os demais pedidos, ante a possibilidade de reconstituição da área 
afetada.

Rejeitados os Embargos de Declaração (f. 1026 e verso) opostos pela corré AES Tietê (f. 
976-993).

A AES Tietê apelou (f. 1037-1100), alegando, preliminarmente, a nulidade da sentença, 
por cerceamento do direito de defesa, diante da necessidade da produção de prova técnica. 
Aduz, em prejudicial do mérito, ainda, a incorreta declaração de inconstitucionalidade do art. 
62 da Lei 12.652/2012, pois aplicável este ordenamento à hipótese.

No mérito, requer o reconhecimento da perda do objeto da presente demanda, consi-
derando que a legislação superveniente estabelece como área de preservação permanente a 
distância entre a cota máxima normal de operação e a cota máxima maximorum, as quais 
coincidem na UHE de Água Vermelha, inexistindo, portanto, APP. Refere-se à inexequibilida-
de da sentença, porquanto a faixa do entorno do reservatório é superior a 384 metros e não 
estaria sob seu domínio, por se tratar de terras pertencentes a terceiros que não integram a 
lide. Alega que a obrigação de preservação conferida pela União Federal pela concessão, ba-
nhada pelo reservatório de Água Vermelha, vai até o limite da borda livre, conforme contrato 
de concessão nº 92/1999, cujas obrigações legais e contratuais vêm cumprindo, inexistindo 
nexo causal entre os atos praticados por terceiros e o contrato firmado com a União Federal. 
Pugna pela improcedência dos pedidos.

A ré AES Tietê S.A (f. 1250/1288) informou o cumprimento da determinação judicial, 
elaborando o projeto com a demarcação da área sob sua concessão, implantando os marcos de 
delimitação na cota 384,00 metros e removendo benfeitorias do local. Pugnou pelo afastamento 
da aplicação das multas cominatórias.

Com contrarrazões do Ministério Público Federal (f. 1.293-1.303), vieram os autos a este 
Tribunal.

A Procuradoria Regional da República, em parecer da lavra do e. Dra. Fátima Aparecida 
de Souza Borghi, opinou pelo provimento da apelação da AES Tietê S.A “para que a perícia 
aponte, também, a existência ou não de intervenção humana na área considerada de pre-
servação permanente pelas Resoluções 4/85, 302/02 e 369/06, todas do CONAMA, ou seja, 
até o limite de 100 metros do nível máximo do reservatório de acumulação de água para a 
geração de energia elétrica da Usina Hidrelétrica de Água Vermelha”. (f. 1.320-1.327).

Após a juntada de documentos, em nova vista, a Procuradoria Regional da República, 
em parecer da lavra do e. Dr. Sergio Monteiro Medeiros (f. 1,335-1.343), opinou pelo despro-
vimento da apelação.

Os autos subiram a esta e. Corte.
É o relatório.
Juíza Federal Convocada ELIANA MARCELO - Relatora
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VOTO

A Exma. Sra. Juíza Federal Convocada ELIANA MARCELO (Relatora):
Pleiteia o Ministério Público Federal a recuperação de área indevidamente utilizada e 

danificada com o respectivo reflorestando, por ser de preservação permanente, que se encontra 
inserida no loteamento denominado “Estância Beira Rio”, situado no Município de Cardoso. 
Sustenta que o loteamento foi construído com o desatendimento de normas ambientais, às 
margens da UHE de Água Vermelha.

Mostra-se necessária a análise da preliminar de cerceamento de defesa, consistente no 
indeferimento da produção da prova pericial, na forma do artigo 938 do Código de Processo 
Civil, diante da sua prejudicialidade, até mesmo, em face da preliminar de aplicabilidade do 
art. 62 da Lei 12.652/2012, que reputo contida no mérito da lide.

Pleitearam as partes a produção de prova pericial, que foi indeferida em primeiro grau, 
por considerar o juízo a quo ser o Laudo do IBAMA suficiente para delimitar a área abrangida 
pelo dano ambiental, inserto à f. 317-318.

A Concessionária corré justificou a pertinência da prova pretendida para aferir a exis-
tência de degradação ambiental e sua abrangência em área pertencente à AES Tietê, bem como 
para evidenciar que eventuais danos não foram de sua autoria, tampouco a existência de nexo 
de causalidade com suas atividades.

O corréu Richard, embora não condenado, no curso da instrução também requereu a 
produção de prova pericial, tendo como finalidade comprovar que o “loteamento, mormente 
o lote do requerido, foi edificado nos exatos termos que se encontra no MAPA acostado aos 
autos, o qual está devidamente APROVADO pelos órgãos competentes e REGISTRADO no 
CRI local, afastando, assim, qualquer dolo/culpa/nexo causal”.

O Ministério Público Federal, nesta instância, inicialmente pleiteou o provimento da 
apelação e, posteriormente, pelo desprovimento.

Não obstante o r. Juízo a quo ter indeferido o pleito de produção de prova pericial, sen-
tenciando o feito, entendendo-a necessária para o deslinde da matéria em questão.

Afere-se do Laudo do IBAMA, no qual se baseou a r. sentença, que seus dados são in-
suficientes para delimitar a área e a infração ambiental. Embora o laudo consigne que houve 
edificação de um rancho de lazer em área de preservação permanente, não discrimina as cotas 
máxima operacional e máxima maximorum; tampouco detalha a forma como a construção 
contribuiu para a degradação ambiental, a necessidade de desocupação, demolição ou retirada 
de qualquer intervenção antrópica no terreno e a forma como se deve promover a regeneração 
do local.

Disso conclui-se que a questão ainda remanesce como contraditória, diante da conversão 
do julgamento em diligência (f. 915), cuja decisão consigna expressamente não ser possível 
aferir estar ou não a construção dentro da área protegida, pois ausente a marcação da cota 
“máxima maximorum”, exarada com o seguinte teor:

Em ordem de sentenciar o feito, AÇÃO CIVIL PÚBLICA proposta pelo Ministério Público 
Federal pretendendo a condenação do(s) réu(s) a reparar(em) o dano ambiental causado em 
área de preservação permanente, observo que não está presente nos autos informação sobre 
a localização da cota “máxima maximorum” na propriedade do réu.
O Novo Código Florestal (Lei 12.651/12) trouxe várias novidades na regulamentação das áreas 
de preservação permanente (APPs).
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O artigo 2º, alínea “b” do Código Florestal antigo (Lei 4.771/65), vigente quando da proposi-
tura da demanda, previa como APPs aquelas situadas no entorno dos reservatórios artificiais, 
sem, contudo explicitar suas medidas, o que implicava na sua conjugação com a Resolução 
CONAMA nº 302/2002 que fixava a APP levando em conta a medida horizontal a partir do 
nível máximo normal.
Assim, a principal alteração do Novo Código Florestal refere-se à substituição do critério de 
medida da APP, que passa a ser vertical (com base no nível da água, portanto variável conforme 
o relevo) e não mais horizontal (com base em uma medida fixa a partir da margem no nível 
máximo normal - ou operativo/operacional), conforme redação do art. 62. Vale destacar que 
conforme o relevo, se menos íngreme a partir da cota máxima operacional, a distância desta 
até a cota máxima maximorum pode ser bem maior que aquela prevista naquela Resolução. 
Em lugares de banhado, onde a margem é quase plana a APP se estenderá. Portanto, não 
há como atribuir prejuízo ou diminuição de área de preservação somente pela alteração do 
critério de tomada de medida da APP, o que afasta a sua inconstitucionalidade.
Com a alteração da forma de definição da APP trazida pela Lei 12.651/12 em seu artigo 62, 
não é possível estabelecer se a construção está ou não dentro da área protegida porque não 
há nos autos informações sobre a marcação da cota “máxima maximorum”, e isso afasta a 
possibilidade de análise de afetação ou não da APP conforme a regra atual.
Por outro lado, pelo contrato, a concessionária AES-Tietê tem obrigação de cuidar da APP, 
agora conforme fixada na nova Lei de forma que terá também que estabelecer a posição da 
cota máxima maximorum na propriedade em testilha para desempenhar suas obrigações 
retro. Além disso, em se tratando de procedimento técnico análogo ao já determinado em 
liminar, urge seja feito pela mesma requerida como forma de facilitar as diligências neces-
sárias à proteção ambiental no caso concreto, bem como para fixar as responsabilidades em 
decorrência da sentença, conforme acima explanado.
Por tais motivos, determino que baixem os autos em diligência para que a AES-Tietê, promova 
a marcação da cota máxima maximorum e da cota máxima operacional na propriedade do 
réu, no prazo de 60 dias, sob pena de multa diária de R$100,00. Deverá também a requerida 
trazer comprovação fotográfica ou croqui da marcação, onde seja possível estabelecer se e 
quais construções estão dentro da faixa da APP conforme o novo Código Florestal.

Em cumprimento à determinação, a AES Tietê destaca relativamente a instalação dos 
marcos no local (f. 953-954) que:

(...) promoveu a marcação da cota máxima norma e da cota máxima maximorum na área 
objeto da presente demanda, conforme documentos que seguem anexado (DOC. 01) , os quais 
igualmente comprovam que referidas cotas coincidem no valor de 383,30 metros acima do 
nível do mar. Portanto, em atendimento ao artigo 62 do Novo Código Florestal, que pacificou 
qualquer discussão ao estabelecer que a  Área de Preservação Permanente corresponde à 
distância entre o nível máximo operativo normal e a cota máxima maximorum, conclui-se 
pela inexistência de Área de Preservação Permanente no reservatório de Água Vermelha, e, 
consequentemente, na área objeto da presente demanda, haja vista a faixa de APP no referido 
reservatório ser igual a ZERO.
(...)
É importante ressaltar que referidas cotas estão situadas abaixo da cota de desapropriação, 
portanto, dentro da propriedade da AES Tietê, sendo impossível sua marcação na propriedade 
de terceiros, que está localizada em cota limítrofe superior, conforme demonstrado no Pro-
jeto de Implantação de Marcos anexo (DOC 02). Ocorre que, algumas vezes, as benfeitorias 
instaladas por terceiros proprietários de áreas confrontantes invadem a área sob concessão 
da AES Tietê, ou seja faixa de terra abaixo da cota de desapropriação. (grifamos)
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Diante do confronto entre o Laudo do IBAMA e o Projeto de Instalação de Marcos 
apresentado pela AES Tietê, verifica-se que o contraditório instalado não pode ser superado 
sem que seja feita uma perícia no local, por perito imparcial e de confiança do juízo, a ser 
submetida ao crivo do contraditório.

O pedido formulado na inicial pelo Ministério Público Federal não comporta outra in-
terpretação, pois pretende a condenação dos réus ao pagamento de indenização quantificada 
em perícia ou por arbitramento do Juízo.

A responsabilização com a condenação em obrigação de fazer e de indenizar só será 
possível, mediante a avaliação não só das cotas estabelecidas para a Área de Preservação 
Permanente, como para aferição da extensão do dano ambiental e quais foram as suas con-
sequências, bem como a possibilidade de recuperação integral da área degradada e os valores 
necessários para demolição das construções, retirada dos entulhos, recuperação do solo e das 
águas, reposição da mata nativa e demais recomposições ambientais, eventual estudo de im-
pacto ambiental e indenização equivalente (no caso de impossibilidade de recuperação integral 
do dano) ou mesmo a desnecessidade desses atos, indicando os responsáveis pelas construções 
em desconformidade com a legislação ambiental vigente à época dos fatos, especificando-se 
estar a construção inserida na APP e ou faixa de segurança do reservatório.

Nesse sentido trago à colação precedentes desse E. Tribunal Regional da 3ª Região:

AÇÃO CIVIL PÚBLICA. DANO AMBIENTAL. REEXAME NECESSÁRIO. CABIMENTO. 
APLICAÇÃO, POR ANALOGIA, DO ART. 19 DA LEI 4.717/1965. INTERVENÇÃO EM ÁREA 
DE PRESERVAÇÃO PERMANENTE (APP) DO RIO GRANDE. LAGO ARTIFICIAL DE USINA 
HIDRELÉTRICA. REGULARIZAÇÃO FUNDIÁRIA NÃO COMPROVADA. ÁREA RURAL. FI-
XAÇÃO DE APP DE 100 METROS. PROVA PERICIAL. NECESSIDADE. REMESSA OFICIAL 
PROVIDA. SENTENÇA ANULADA. APELAÇÕES PREJUDICADAS. 
1. Por aplicação analógica da primeira parte do art. 19 da Lei nº 4.717/65, as sentenças de 
improcedência de ação civil pública sujeitam-se indistintamente ao reexame necessário. 
Precedentes. 
2. Cinge-se a controvérsia em apurar se a área em que se encontra o imóvel em questão, 
localizado no loteamento Tomazinho, às margens do reservatório da usina hidrelétrica Água 
Vermelha, no Rio Grande, município de Cardoso/SP, deve ser considerada área rural e, por-
tanto, com faixa de APP de 100 (cem) metros, ou se área urbana consolidada, com APP de 
30 (trinta) metros, como decidido na r. sentença. 
3. O fato de existirem, no curso do processo de apuração, três leis tratando dessa matéria 
(4.771, de 1965 - 7.803, de 1989 e 12.651, de 2012), por razões de segurança jurídica, deve-se 
aplicar o princípio do tempus regit actum, até porque, como já decidiu o C. STJ, o novo Código 
Florestal tem eficácia ex nunc e não alcança fatos pretéritos quando isso implicar a redução 
do patamar de proteção do meio ambiente.
4. É competência legal do CONAMA, editar normas, estabelecer critérios e padrões relativos 
ao controle e à manutenção da qualidade do meio ambiente com o objetivo de garantir o uso 
racional, principalmente, dos recursos hídricos, conforme dispõe o inciso VII do art. 8º da 
Lei nº 6.938, de 1981. Além disso, o CONAMA integra o Sistema Nacional do Meio Ambien-
te - SISNAMA (art. 6º da Lei nº 6.938/81), como órgão não apenas consultivo, mas também 
deliberativo do sistema (inciso II). 
5. Ao editar normas e regulamentar as leis ambientais, o CONAMA não está exercendo nada 
além de sua competência legal para garantir a determinação constitucional imposta pelo art. 
225 da Carta Política, razão pela qual não há que se falar em ilegalidade ou inconstituciona-
lidade das Resoluções nº 4, de 1985, 302 e 303 de 2002, por ele editadas. 
6. Na ausência de prova da regularização fundiária a APP a ser considerada é de 100 (cem) 
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metros, conforme estabelece a alínea “b” do art. 2º da Lei nº 4.771/65 e o inciso I do art. 3º 
da Resolução CONAMA 302/2002. Precedentes. 
7. É pacífico o entendimento jurisprudencial no sentido de que o princípio ao direito de pro-
priedade, de que trata o inciso XXII do art. 5º da Constituição Federal, não se sobrepõe ao 
direito coletivo ao meio ambiente ecologicamente sustentável e equilibrado, também previsto, 
constitucionalmente, no art. 225 da Carta Política de 1988. 
8. Este E. Tribunal tem exigido a realização de prova pericial no âmbito judicial, para averi-
guar eventuais danos ambientais ocasionados, seus elementos e alcance. 
9. Com raras exceções e excepcionalmente, o Tribunal tem entendido que nas hipóteses em 
que do processo conste Relatórios e Laudos específicos e expedidos por órgãos governamentais 
com competência legal para dizer sobre questões ambientais, estes se mostram suficientes para 
demonstrar e comprovar a existência ou não do dano ambiental, sua extensão, se é possível 
a sua reparação e qual a faixa de APP a ser considerada. 
10. Na presente hipótese o que consta dos autos é apenas o Laudo expedido pelo Instituto de 
Criminalística que, apesar de não ter sido impugnado pelas partes, aborda a ocorrência de 
dano ambiental na área em questão, de forma superficial, não traz as informações necessárias 
para esclarecer os fatos e fornecer os elementos necessários para a formação da convicção e 
afirma que “este Instituto não é o órgão apropriado para indicar as possíveis medidas miti-
gadoras para o caso examinado”. 
11. A produção da prova pericial, no âmbito judicial, principalmente em se tratando de ma-
téria fática controvertida, além de fornecer os elementos necessários para o julgamento da 
demanda, dá a oportunidade ás partes de formularem quesitos e aos réus de exercerem o seu 
direito de defesa e de contraditar. 
12. Decisão em consonância com a jurisprudência das egrégias Terceira e Sexta Turma deste 
Tribunal sobre a matéria. 
13. Remessa oficial provida, para anular a r. sentença e determinar a baixa dos autos à origem 
para a realização da prova pericial, em complementação da instrução probatória. Apelações 
prejudicadas. 
(APELAÇÃO CÍVEL - 1861426 0003142-27.2008.4.03.6106, Des. Fed. DIVA MALERBI, TRF3 
6ª TURMA, e-DJF3 Judicial 1 11/05/2018)

PROCESSUAL CIVIL. AMBIENTAL. APELAÇÃO EM AÇÃO CIVIL PÚBLICA. REMESSA 
OFICIAL TIDA POR INTERPOSTA. DANOS AMBIENTAIS EM ÁREA DE PRESERVAÇÃO 
PERMANENTE. MULTIPLICIDADE DE RÉUS. TUMULTO PROCESSUAL. RESPONSABILI-
DADE OBJETIVA E SOLIDÁRIA. LITISCONSÓRCIO FACULTATIVO. DESMEMBRAMENTO 
POR LOTE. REMESSA OFICIAL E APELAÇÕES PROVIDAS. SENTENÇA ANULADA. 
1. Remessa oficial, tida por interposta, conhecida, uma vez que o artigo 19 da Lei nº 4.717/65 
(Lei de Ação Popular), deve ser aplicado analogicamente às ações civis públicas, pois tanto 
estas quanto as ações populares visam tutelar o patrimônio público lato sensu, estando ambas 
regidas pelo microssistema processual da tutela coletiva. 
2. A responsabilidade por danos ambientais é objetiva e solidária. 
3. Não é obrigatória a formação do litisconsórcio passivo, pois em se tratando de respon-
sabilidade solidária, o litisconsórcio passivo é facultativo, cabendo ao autor, representante 
dos titulares do direito difuso tido por violado, demandar contra qualquer um ou todos os 
causadores do dano. 
4. A ação civil pública sub judice possui objetos diversos, uma vez que foram ajuizadas pelo 
Parquet em razão de supostos danos ambientais praticados em áreas de preservação perma-
nente, decorrentes de edificações e utilização antrópica em lotes com localizações diversas, 
de titularidade de distintos proprietários. 
5. Eventual condenação por danos ambientais será individualizada, pois cada lote possui 
suas particularidades, tal como dimensões e faixa supostamente desrespeitada pela ocupação 
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irregular, bem como os danos ambientais distinguem-se em grau e intensidade, em função, 
inclusive, do modo em que a intervenção antrópica se verifica em cada local, sendo irrelevante 
a circunstância de todos os ranchos estarem localizados nas margens do Rio Moji Guaçu. 
6. Tendo o Ministério Público, na petição inicial, pleiteado também a condenação dos reque-
ridos ao pagamento de indenização a ser quantificada em perícia, correspondente aos danos 
ambientais que se mostrarem irrecuperáveis nas áreas de preservação permanente, sobressai 
a necessidade de realização de prova pericial de maneira individual e particularizada, a fim 
de aferir as medidas a serem tomadas para evitar a perpetuação do dano, recuperar o meio 
ambiente e o eventual valor indenizatório pelos danos ambientais em cada lote. 
7. Deve ser invocada a faculdade conferida ao magistrado prescrita no §1º, do artigo 113, do 
Código de Processo Civil, verbis: “O juiz poderá limitar o litisconsórcio facultativo quanto 
ao número de litigantes na fase de conhecimento, na liquidação de sentença ou na execução, 
quando este comprometer a rápida solução do litígio ou dificultar a defesa ou o cumprimento 
da sentença.”. 
8. O feito deve ser desmembrado, devendo o polo passivo de cada processo ser composto pelos 
proprietários da Fazenda São Luiz, responsáveis pelo loteamento irregular, e pelos adquirentes 
e/ou ocupantes de cada lote, sendo necessária realização de nova fiscalização pelo IBAMA 
por lote, em face do transcurso temporal desde o ajuizamento desta ação e a presente data. 
9. Remessa necessária, tida por interposta, e apelações providas para anular a r. sentença, 
devendo os autos retornarem ao Juízo de origem para que seja desmembrado o feito por lote 
com realização de nova fiscalização pelo IBAMA igualmente por lote. 
(Ap - APELAÇÃO CÍVEL - 2122757 0003653-76.2004.4.03.6102, Des. Fed. ANTONIO CE-
DENHO, TRF3 3ª, e-DJF3 Judicial 1 12/07/2018)

ADMINISTRATIVO. IBAMA. INFRAÇÃO AMBIENTAL. CONSTRUÇÃO EM ÁREA DE PRE-
SERVAÇÃO PERMANENTE. AUTUAÇÃO. CERCEAMENTO DE DEFESA. PROVA PERICIAL. 
NECESSIDADE. AGRAVO RETIDO PROVIDO. APELAÇÃO PREJUDICADA. 
1. Os autores foram autuados pelo IBAMA, em 25.9.2007, por construírem em área de pre-
servação permanente, no Município de Ilhabela, Estado de São Paulo, em desacordo com as 
normas e procedimentos legais. 
2. Inconformados, os autores ajuizaram a presente demanda pleiteando a anulação da autuação 
efetuada pelo IBAMA, sob a justificativa de que o imóvel em questão não estaria em área de 
preservação permanente. 
3. Constata-se, inclusive, que os autores postularam a realização de prova pericial a fim de 
comprovar suas alegações, porém, o juízo a quo, a indeferiu, julgando-a desnecessária. 
4. Afigura-se imprescindível a confecção de laudo pericial tendente a concluir se o imóvel 
encontra-se ou não em área de preservação permanente, considerando que a questão não foi 
completamente dirimida na via ordinária. 
5. A Polícia Militar do Estado de São Paulo e o IBAMA afirmaram que o imóvel encontra-se 
fora da área de preservação permanente, de modo que, a toda evidência, pairam dúvidas 
acerca da exata localização da obra. 
6. Em respeito aos princípios do contraditório e da ampla defesa, e em se tratando de matéria 
fática controvertida, de rigor que se abra oportunidade para que as partes produzam prova 
de tudo quanto alegam, em especial, perícia técnica na respectiva área afetada. 
7. A desconstituição da sentença é essencial, a fim de se oportunizar, como já dito, a prova 
pericial no imóvel dos autores, com vistas a elucidar a discussão travada neste feito, devendo 
ser remetidos os autos à vara de origem para tal finalidade. 
8. Agravo retido provido. 
9. Apelação prejudicada. 
(APELAÇÃO CÍVEL - 1986573 0025969-50.2008.4.03.6100, Des. Fed NELTON DOS SANTOS, 
TRF3 3ª TURMA, e-DJF3 Judicial 1 22/08/2018)
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Assim, conheço da questão preliminar arguida no recurso da AES Tietê, na forma do 
artigo 938 do Código de Processo Civil, considerando a negativa à realização da prova pericial 
como vício insanável, por inviabilizar o direito ao contraditório e à ampla defesa, desconsti-
tuindo a sentença de primeiro grau para que seja produzida a prova pericial requerida pela 
recorrente e remetendo os autos ao primeiro grau de jurisdição. Julgo prejudicada preliminar 
de mérito relativa à aplicação do artigo 62 do Novo Código Florestal e as demais questões de 
mérito impugnadas.

Ante o exposto, voto por DAR  PROVIMENTO  ao recurso interposto pela  AES Tietê 
S.A., reconhecendo a preliminar de mérito de cerceamento de defesa, desconstituindo a sen-
tença proferida e determinando a produção de prova pericial, cabendo o magistrado singular 
nomear perito, fixando prazo para as partes apresentarem quesitos e indicarem assistentes 
técnicos, na forma do artigo 465 e seguintes do Código de Processo Civil.

É como voto.
Juíza Federal Convocada ELIANA MARCELO - Relatora
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APELAÇÃO CÍVEL 
0013467-35.2015.4.03.6100

Apelante: CAIXA ECONÔMICA FEDERAL - CEF
Apelados: MONICA KONIG E ANDERSON VIEIRA DIONIZIO
Relator: DESEMBARGADOR FEDERAL PEIXOTO JUNIOR
Disponibilização do Acórdão: DIÁRIO ELETRÔNICO 15/04/2019

EMENTA

DIREITO CIVIL. CONTRATO DE ABERTURA DE CRÉDITO PARA FINANCIAMEN-
TO ESTUDANTIL - FIES. AÇÃO MONITÓRIA.
I - Hipótese dos autos em que à época do pacto a legislação vigente não previa, para 
o caso de óbito do mutuário, a absorção do saldo devedor pelos entes participantes 
do financiamento estudantil, nada se lobrigando que justificasse o afastamento do 
contratualmente estipulado.
II - Sentença reformada para julgar-se procedente a ação monitória.
III - Recurso provido.

 
ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Se-
gunda Turma do Tribunal Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, dar provimento ao 
recurso, nos termos do relatório e voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

São Paulo, 09 de abril de 2019.
Desembargador Federal PEIXOTO JUNIOR - Relator

RELATÓRIO

O Exmo. Sr. Desembargador Federal PEIXOTO JUNIOR (Relator):
Trata-se de ação monitória proposta pela Caixa Econômica Federal - CEF objetivando 

a cobrança de quantia referente a saldo devedor de Contrato de Abertura de Crédito para 
Financiamento Estudantil - FIES (fls. 12/42), celebrado em 02.12.2004, destinado ao custeio 
dos estudos de Anderson Vieira Dionizio no curso de graduação em Enfermagem.

À fl. 101 foi citada a corré Monica Konig, garantidora do contrato, que opôs embargos 
à ação monitória (fl. 103/107) com informação de que o corréu Anderson havia falecido em 
15.04.2013 (certidão de óbito à fl. 108), efetuando requerimento de aplicabilidade de novel 
dispositivo legal com previsão de absorção da dívida pelo FIES ou pela instituição de ensino 
na ocorrência de óbito do estudante.

Por sentença proferida às fls. 153/154vº foram acolhidos os embargos monitórios e jul-
gado improcedente o pedido formulado pela parte autora.

Apela a CEF, pleiteando a reforma da sentença aduzindo inaplicabilidade no caso do art. 
6º, §1º, da Lei nº 10.260/01 e posteriores modificações, alegando que tal dispositivo passou 
a vigorar em 2007, tendo sido o contrato firmado antes da citada norma, em 02.12.2004, 
afigurando-se a exigibilidade do crédito em face dos fiadores/avalistas.



128

Revista do TRF3 - Ano XXX - n. 141 - Abr./Jun. 2019

Com contrarrazões, subiram os autos.
É o relatório.
Desembargador Federal PEIXOTO JUNIOR - Relator

VOTO

O Exmo. Sr. Desembargador Federal PEIXOTO JUNIOR (Relator):
Versa o recurso interposto matéria de Contrato de Abertura de Crédito para Finan-

ciamento Estudantil - FIES, celebrado em 02.12.2004 (fls. 12/42), destinado ao custeio dos 
estudos de Anderson Vieira Dionizio no curso de graduação em Enfermagem no qual figura 
como fiadora Monica Konig.

A questão posta remete ao disposto no art. 6º, §1º, da Lei nº 10.260/01, na redação dada 
pela Lei nº 11.552/07, na atualidade revogado pelo art. 6º-D, na redação da Lei nº 13.530/17, 
dispondo sobre a contratação de seguro.

Preceitua o citado dispositivo legal:
 
§ 1º. Nos casos de falecimento ou invalidez permanente do estudante tomador do financia-
mento, devidamente comprovados, na forma da legislação pertinente, o saldo devedor será 
absorvido conjuntamente pelo Fies, pelo agente financeiro e pela instituição de ensino.

À época da celebração do contrato não estava em vigor o dispositivo legal com a redação 
prevendo sobre absorção do saldo devedor.

O contrato, juntado à fls. 12/20, foi celebrado em 02.12.2004 e o art. 6º, § 1º, da Lei nº 
10.260/01, com a redação em que a parte fundamenta o pedido só passou a viger com a edição 
da Lei nº 11.552/07.

Crucial o momento em que as partes formalizaram sua manifestação de vontade, devendo 
prevalecer a legislação então vigente.

Outro não é o entendimento da melhor doutrina, lendo-se na consagrada obra de Car-
los Maximiliano (“Direito Intertemporal ou Teoria da Retroatividade das Leis”, São Paulo: 
Livraria Editora Freitas Bastos, 1946):

As obrigações em geral e, com abundância maior de razão, os contratos, regem-se em todos os 
sentidos, pela lei sob cujo império foram constituídos; só excepcionalmente se lhes aplicam os 
postulados novos. Norma posterior não pode anular ou modificar alguma cláusula expressa 
de ato bilateral acorde com os preceitos vigentes ao tempo em que êle surgiu; (fl. 182)

Há rigor maior a respeito dos contratos do que no tocante às outras espécies de obrigações; 
não se proíbe só a retroatividade; não se lhes aplica a lei posterior; opera-se uma sobrevivência 
da norma do tempo em que êles se constituiram; esta se incorpora ao ato bilateral, fica sendo 
um elemento integrante do mesmo. (fl. 185)

Por outro lado, não se entrevê justificativa racional para modificações na execução do 
contrato.

Na espécie em exame o mutuário completou o curso no primeiro semestre de 2010, inicia-
da foi a fase de resgate da dívida a partir de 12.04.2010, mantendo-se o estudante adimplente 
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com o contrato até a ocorrência do óbito (15.04.2013).
Quanto à nova lei nada igualmente se entrevê que justificasse o afastamento do contra-

tualmente estipulado, tratando-se de norma com previsão de assunção de prejuízos pelos entes 
participantes do financiamento estudantil, de excepcional conteúdo de relegação dos interesses 
financeiros envolvidos a não autorizar aplicação fora dos casos de contratação na sua vigência.

Não se olvida jurisprudência em contrário da E. Primeira Turma, a exemplo a apelação 
cível nº 0003787-29.2012.4.03.6133, mas não me convenço de justificativas para aplicação da 
lei não vigente à época do contrato lobrigadas na finalidade social do FIES.

A finalidade social está na Educação, no financiamento propiciando a realização do curso 
e o que se tem no caso é o interesse individual na exoneração de obrigações.

A finalidade social pertence ao FIES, não necessariamente a disposição qualquer intro-
duzida em sua disciplina legal e é bastante questionável e não me convenço revista similar 
natureza o disposto no artigo 6º, § 1º, com a redação da Lei 11.552/07, havendo inclusive 
disposição expressa de dependência do financiamento à “disponibilidade de recursos” (art. 
1º, § 1º) e não se entrevê suposto alinhamento, quiçá mesmo desvio da finalidade social que, 
portanto, não se confirma como fundamento atendível para a aplicação do dispositivo legal 
nos contratos celebrados anteriormente a sua vigência.

Ressalto também que o caso sequer é de hipótese onde se pudesse falar que “a formação 
acadêmica não será atendida” (AC nº 2009.61.20.008603-4), como decorre da situação fática 
acima descrita.

Recapitulando, foram opostos embargos monitórios pela ré Monica Konig ao fundamen-
to de aplicabilidade do disposto no artigo 6º-D da Lei nº 10.260/01, introduzido pela Lei nº 
12.513/2011, mas é lei posterior à celebração do contrato que não poderia implicar a invalidade 
da cláusula contratual, por outro lado não se entrevendo causa qualquer de justificação para 
derrogações ao pactuado.

É a convicção que formo e dela cativo pronuncio-me pela reforma da sentença para 
constituir de pleno direito o título executivo judicial, devendo a parte embargante arcar com 
o pagamento da verba honorária, que fixo em 10% do valor atualizado do débito, nos termos 
do art. 85, §2º, do CPC, patamar que se mostra adequado às exigências legais, deparando-se 
apto a remunerar o trabalho do advogado em feito que versa matéria que independentemente 
do entendimento de cada um não é de maior complexidade.

Diante do exposto, dou provimento ao recurso para reformar a sentença e julgar pro-
cedente a ação monitória, nos termos supra.

É como voto.
Desembargador Federal PEIXOTO JUNIOR - Relator
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EMBARGOS DE DECLARAÇÃO 
EM AGRAVO DE INSTRUMENTO 

5023081-72.2017.4.03.0000

Embargante: UNIÃO FEDERAL (FAZENDA NACIONAL)
Embargado: V. ACÓRDÃO DE FLS.
Agravante: UNIÃO FEDERAL (FAZENDA NACIONAL)
Agravada: MED LIFE SAÚDE S/C LTDA.
Relatora: DESEMBARGADORA FEDERAL DIVA MALERBI
Relator para o Acórdão: DESEMBARGADOR FEDERAL FÁBIO PRIETO
Disponibilização do Acórdão: DIÁRIO ELETRÔNICO 08/05/2019

EMENTA
 

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO - DIREITO CONSTITUCIONAL - LIVRE INICIA-
TIVA - NORMA E INTERPRETAÇÃO: QUESTÃO CONSTITUCIONAL - SUPREMO 
TRIBUNAL FEDERAL: RE 562276, PLENÁRIO, SOB O REGIME DE REPERCUSSÃO 
GERAL - EXECUÇÃO FISCAL CONTRA SOCIEDADE EMPRESÁRIA - REGISTRO 
DO DISTRATO SOCIAL, NA JUNTA COMERCIAL - RESPONSABILIZAÇÃO PATRI-
MONIAL DE SÓCIO E ADMINISTRADOR: IMPOSSIBILIDADE.
1. No RE 562276, sob o regime da repercussão geral, o Plenário do Supremo Tribunal 
Federal decidiu que a norma jurídica - ou a sua interpretação -, sem causa legítima, 
não pode criar nova espécie de responsabilização patrimonial de terceiro, por débito 
da pessoa jurídica.
2. Dissolução, liquidação e extinção da empresa são institutos distintos.
3. A dissolução é causa de modificação da exploração da atividade empresarial. Até 
a sua ocorrência, a empresa tem, como função, o lucro. Depois, “negócios inadiáveis, 
vedadas novas operações” (artigo 1.036, “caput”, do Código Civil).
4. A liquidação é o encontro de contas entre o ativo e o passivo e a atribuição, a cada qual 
- inclusive aos sócios, se positivo o saldo -, segundo o título jurídico, da parte cabível.
5. Ocorrida a dissolução, com o registro do distrato social, na Junta Comercial, a 
credora, com privilégio no concurso de créditos, legitimidade para a execução judicial 
forçada e foro privativo, tem o direito de expropriação do patrimônio da empresa, seja 
realizada, ou não, a liquidação societária.
6. Afronta a decisão plenária do Supremo tribunal Federal a pretensão à criação 
de novo modo de responsabilidade tributária, com a expropriação, pela credora, do 
patrimônio de sócio ou administrador, porque a sociedade empresária praticou o ato 
lícito da dissolução.
7. Embargos de declaração rejeitados.

 ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, a Sexta Turma, por 
maioria, rejeitou os embargos de declaração, nos termos do voto do Desembargador Federal 
Fábio Prieto, que foi acompanhado pela Desembargadora Federal Consuelo Yoshida, restan-
do vencida a Relatora, Desembargadora Federal Diva Malerbi, que acolhia os embargos de 
declaração, com efeitos infringentes, nos termos do relatório e voto que ficam fazendo parte 
integrante do presente julgado.

Desembargador Federal FÁBIO PRIETO - Relator para o Acórdão
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 RELATÓRIO
 

A Exma. Sra. Desembargadora Federal DIVA MALERBI (Relatora): 
Trata-se de embargos de declaração opostos pela União Federal (FAZENDA NACIONAL) 

em face do v. acórdão (ID 12995653), encontrando-se assim ementado:

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. AGRAVO DE INSTRUMENTO. EXECUÇÃO FISCAL. 
SÓCIO. REDIRECIONAMENTO. DISTRATO SOCIAL. AGRAVO DESPROVIDO.
1. A questão vertida nos autos consiste na possibilidade de redirecionamento da execução 
fiscal movida contra a empresa aos sócios administradores, em razão da dissolução irregular 
desta a justificar a responsabilização do administrador.
2. A E. Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça, no julgamento do REsp 1.101.728/
SP, sob o rito do recurso repetitivo, firmou o entendimento que o redirecionamento da exe-
cução fiscal para o sócio da empresa é necessária a demonstração da prática, por tal sócio, 
de atos de administração com excesso de poderes, infração à lei, contrato social ou estatuto, 
ou da sua responsabilidade pela dissolução irregular da empresa, não se incluindo o simples 
inadimplemento de obrigações tributárias.
3. Não obstante o distrato social seja apenas uma das etapas para a extinção da sociedade 
empresarial, fazendo-se necessária a posterior realização do ativo e pagamento do passivo a 
fim de viabilizar a decretação da extinção da personalidade jurídica (RESP 829.800/SP, Rel. 
Min. Herman Benjamin, Segunda Turma, j. 26.04.2016, DJe 27.05.2016), não é possível o re-
direcionamento da execução fiscal contra o sócio responsável sem a demonstração da prática, 
por tal sócio, de atos de administração com excesso de poderes, infração à lei, contrato social 
ou estatuto (Recurso repetitivo, REsp 1.101.728/SP), ou da sua responsabilidade pela dissolu-
ção irregular da empresa (Súmula 435, STJ), não se incluindo o simples inadimplemento de 
obrigações tributárias (Súmula 430, STJ).
4. No caso dos autos, a execução fiscal foi ajuizada em 21.05.2007(ID 1441124) contra a empre-
sa “MED LIFE SAUDE S/C LTDA”, objetivando a cobrança de COFINS, PIS com vencimentos 
em 31.03.1999 a 12.12.2002, (CDA – ID Num 1441124 – pág.6/39).
5. Da análise dos documentos juntados a estes autos, contata-se que houve distrato social 
em 24.04.2015, consoante anotação na Ficha Cadastral da JUCESP (ID 1441128 – pág. 111), 
portanto, antes do ajuizamento da execução fiscal (21.05.2015 - ID 1441124).
6. Desse modo, no presente caso, não restou caracterizada a dissolução irregular da empresa 
executada, nem tampouco houve a comprovação de administração fraudulenta ou afronta à 
legislação apta a permitir a inclusão dos sócios na execução. Assim, não há como ser redi-
recionada a execução fiscal. Nesse sentido, precedentes do C. Superior Tribunal de Justiça.
7. Agravo de instrumento desprovido.
 

Sustenta a embargante, em síntese, que o v. acórdão restou omisso quanto ao disposto 
nos arts. 51, 1.033 à 1.038 e arts. 1.102 a 1.112, todos do Código Civil de 2002, que regulamen-
tam a forma regular de dissolução de uma sociedade, os quais prequestiona para viabilizar a 
interposição de recurso especial e extraordinária nos Tribunais Superiores. Aduz que a viola-
ção à lei para fins de incidência do art. 135 do Código Tributário Nacional remanesce quando 
a empresa não tenha praticado todos os atos necessários à regular dissolução da sociedade. 
Ressalta que “o fato de restarem débitos tributários em aberto e a não localização da empresa 
são suficientes para comprovar que não houve a correspondente liquidação da sociedade”. Alega 
que “o art. 135 do Código Tributário Nacional prescreve que os sócios são solidários com as 
dívidas tributárias da sociedade”, bem como “uma vez que a empresa está desativada e não 
possui bens para quitar o débito, são os seus sócios responsáveis pela dívida.”
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 Requer sejam os presentes embargos de declaração conhecidos e providos, para o fim 
de sanar a omissão apontada, bem como prequestionar a matéria para fins recursais.

Intimada, a parte contrária não ofereceu resposta aos embargos de declaração (ID 
26342077).

É o relatório.
Desembargadora Federal DIVA MALERBI - Relatora 

VOTO
 

A Exma. Sra. Desembargadora Federal DIVA MALERBI (Relatora): 
Nos termos do artigo 1.022, incisos I ao III, do Código de Processo Civil, cabem embargos 

de declaração para sanar obscuridade ou contradição, omissão de ponto ou questão sobre o 
qual deveria se pronunciar o juiz de ofício ou a requerimento, bem como quando existir erro 
material.

Da análise dos autos, constatou-se que o Oficial de Justiça certificou, em 04 de maio de 
2016, que a executada não foi encontrada no endereço fiscal (ID 1441128 – pág. 98). De outra 
parte, consta da Ficha Cadastral da JUCESP (ID 1441128 – pág. 111) que empresa MED LIFE 
SAÚDE S/C LTDA formalizou Distrato Social em 24.04.2015, momento anterior à realização 
da diligência pelo Oficial de Justiça (ID 1441128 – pág. 98).

Com efeito, o Colendo Superior Tribunal de Justiça recentemente firmou entendimento 
no sentido de que “O distrato social, ainda que registrado na junta comercial, não garante, 
por si só, o afastamento da dissolução irregular da sociedade empresarial e a consequente 
viabilidade do redirecionamento da execução fiscal aos sócios gerentes. Para verificação da 
regularidade da dissolução da empresa por distrato social, é indispensável a verificação da 
realização do ativo e pagamento do passivo, incluindo os débitos tributários, os quais são 
requisitos conjuntamente necessários para a decretação da extinção da personalidade jurídica 
para fins tributários”, in verbis:

 
EXECUÇÃO FISCAL. PEDIDO DE REDIRECIONAMENTO AO SÓCIOS GERENTES. INDE-
FERIMENTO. DISTRATO SOCIAL REGISTRADO NA JUNTA COMERCIAL. VERIFICAÇÃO 
DA REGULARIDADE DA DISSOLUÇÃO.
I - O distrato social, ainda que registrado na junta comercial, não garante, por si só, o afas-
tamento da dissolução irregular da sociedade empresarial e a consequente viabilidade do 
redirecionamento da execução fiscal aos sócios gerentes.
II - Para verificação da regularidade da dissolução da empresa por distrato social, é indis-
pensável a verificação da realização do ativo e pagamento do passivo, incluindo os débitos 
tributários, os quais são requisitos conjuntamente necessários para a decretação da extinção 
da personalidade jurídica para fins tributários.
Precedentes: REsp n. 1.764.969/SP, Rel. Min. Herman Benjamin, DJe 28/11/2018 e REsp n. 
1.734.646/SP, Rel. Min. Og Fernandes, DJe 13/6/2018.
III - Recurso especial provido.
(REsp 1777861/SP, Rel. Ministro FRANCISCO FALCÃO, SEGUNDA TURMA, julgado em 
05/02/2019, DJe 14/02/2019)

 
PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. DISTRATO SOCIAL. PRESUN-
ÇÃO ABSOLUTA DE DISSOLUÇÃO REGULAR DA EMPRESA. INOCORRÊNCIA.
1. O Tribunal de origem indeferiu o redirecionamento da Execução Fiscal, ao argumento de 
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que a existência de distrato social arquivado na Junta Comercial implica dissolução regular 
da empresa.
2. Fosse isso verdade, é forçoso reconhecer que a subsistência de tributos inadimplidos, por si 
só, levaria a um desfecho paradoxal, uma vez que a dissolução regular da empresa pressupõe 
justamente a inexistência de débitos pendentes.
3. Na realidade, o distrato social é apenas uma das etapas para a extinção da sociedade em-
presarial. É necessária a posterior realização do ativo e pagamento do passivo, somente após 
tais providências é que será possível decretar a extinção da personalidade jurídica.
4. Superado o entendimento equivocado do Tribunal de origem, devem os autos a ele retor-
nar para que prossiga na análise do eventual preenchimento dos demais requisitos para o 
redirecionamento.
5. Recurso Especial provido.
(REsp 1741006/SP, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 
21/06/2018, DJe 16/11/2018)
 
PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL. ART. 1.022, II, DO CPC/2015. 
CONTRARIEDADE. INEXISTÊNCIA. REGISTRO DE DISTRATO.
RESPONSABILIDADE TRIBUTÁRIA DO GERENTE. NECESSIDADE DE AVERIGUAR-SE 
A EXISTÊNCIA DE DISSOLUÇÃO IRREGULAR.
1. Inexiste ofensa ao art. 1.022 do CPC/2015, quando o Tribunal de origem dirime, funda-
mentadamente, as questões que lhe são submetidas, apreciando integralmente a controvérsia 
posta nos autos.
2. A Segunda Turma desta Corte de Justiça possui o entendimento firmado de que o distrato 
social é apenas uma das etapas necessárias à extinção da sociedade empresarial, sendo in-
dispensável a posterior realização do ativo e pagamento do passivo. Por essa razão, somente 
após tais providências, será possível decretar-se a extinção da personalidade jurídica.
3. “O simples fato de subsistir débito tributário em aberto já revela um paradoxo que a Corte 
local se esquivou de enfrentar. Com efeito, a lógica que permeia a extinção da personalidade 
jurídica da sociedade pressupõe que será dada baixa da empresa somente após a comprovação 
de quitação de todos os seus débitos” (EDcl no REsp 1.694.691/SP, Rel. Ministro Herman 
Benjamin, Segunda Turma, DJe 19/12/2017).
4. Tendo em vista que a averbação do distrato social não tem o condão de afastar a dissolução 
irregular da empresa, torna-se necessária a análise do preenchimento dos demais requisitos 
para o redirecionamento da execução fiscal.
5. Recurso especial a que se dá parcial provimento.
(REsp 1734646/SP, Rel. Ministro OG FERNANDES, SEGUNDA TURMA, julgado em 
05/06/2018, DJe 13/06/2018)
 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. ERRO MATERIAL. JURISPRUDÊNCIA DO STJ EM 
SENTIDO OPOSTO AO JULGADO EMBARGADO. PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. 
EXECUÇÃO FISCAL. REDIRECIONAMENTO. DISTRATO. POSSIBILIDADE, EM TESE, DE 
RESPONSABILIZAÇÃO DO SÓCIO. NECESSIDADE DE RETORNO DO FEITO AO TRIBU-
NAL DE ORIGEM PARA EXAMINAR AS DEMAIS QUESTÕES. ACOLHIMENTO.
1. Cuida-se de inconformismo contra acórdão do STJ que não conheceu do Recurso Especial da 
Fazenda Nacional, sob o fundamento de que o entendimento exarado no acórdão impugnado - 
no sentido de que o distrato configura forma regular de dissolução da sociedade - encontra-se 
em conformidade com julgados do Superior Tribunal de Justiça.
2. Nesse contexto, os julgados mais recentes do STJ afirmam que a legislação societária, a 
doutrina e a jurisprudência registram que o distrato social é apenas uma das fases (in casu, 
a primeira) do procedimento de extinção da pessoa jurídica empresarial. Após o distrato, 
procede-se ainda à liquidação, ou seja, à realização do ativo e pagamento do passivo (e eventual 
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partilha de bens remanescentes, em sendo o caso), para, então, decretar-se o fim da persona-
lidade jurídica. (REsp 1.650.347/SP, Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe 
16/6/2017; AgInt nos EDcl no AgRg no REsp 1.552.835/PE, Rel. Ministro Herman Benjamin, 
Segunda Turma, DJe 6/9/2016; (AgRg no AREsp 829.800/SP, Rel. Ministro Herman Benjamin, 
Segunda Turma, DJe 27/5/2016).
3. O simples fato de subsistir débito tributário em aberto já revela um paradoxo que a Corte 
local se esquivou de enfrentar. Com efeito, a lógica que permeia a extinção da personalidade 
jurídica da sociedade pressupõe que será dada baixa da empresa somente após a comprovação 
de quitação de todos os seus débitos.
4. Embargos de Declaração acolhidos, para dar parcial provimento ao Recurso Especial da 
embargante e anular o acórdão de segunda instância para, em continuação do julgamento 
do recurso interposto pela Fazenda Nacional, prosseguir o Sodalício de origem na análise do 
preenchimento dos demais requisitos para o redirecionamento pretendido.
(EDcl no REsp 1694691/SP, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado 
em 21/11/2017, DJe 19/12/2017)

No caso dos autos, em que pese tenha havido o registro do Distrato Social na JUCESP, 
não houve a correspondente liquidação da sociedade, uma vez que remanesceram débitos 
tributários em aberto, o que, aliado à constatação da inatividade da empresa executada devi-
damente certificada pelo oficial de justiça, é suficiente a ensejar o redirecionamento da exe-
cução fiscal aos sócios administradores, com fundamento na Súmula nº 435 do C. Superior 
Tribunal de Justiça.

Ante o exposto, acolho os presentes embargos de declaração com efeitos infringentes e, 
sanando a omissão apontada, dou provimento ao agravo de instrumento, para reconhecer a 
dissolução irregular da empresa executada e possibilitar o redirecionamento da execução fiscal 
em face dos sócios administradores da empresa executada “MED LIFE SAÚDE S/C LTDA.”

É como voto.
Desembargadora Federal DIVA MALERBI - Relatora 

VOTO
 

O Exmo. Sr. Desembargador Federal FÁBIO PRIETO:
Trata-se de agravo de instrumento interposto contra r. decisão que indeferiu requerimento 

de inclusão de sócios administradores no polo passivo da execução fiscal.
A União, agravante, promove execução fiscal contra sociedade empresária.
No curso da execução, requereu o redirecionamento, porque o distrato seria forma de 

dissolução irregular.
Na sessão de julgamento de 13 de dezembro de 2018, a Sexta Turma negou provimento 

ao recurso. A ementa (ID 12995655):
 
PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. AGRAVO DE INSTRUMENTO. EXECUÇÃO FISCAL. 
SÓCIO. REDIRECIONAMENTO. DISTRATO SOCIAL. AGRAVO DESPROVIDO.
1. A questão vertida nos autos consiste na possibilidade de redirecionamento da execução 
fiscal movida contra a empresa aos sócios administradores, em razão da dissolução irregular 
desta a justificar a responsabilização do administrador.
2. A E. Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça, no julgamento do REsp 1.101.728/
SP, sob o rito do recurso repetitivo, firmou o entendimento que o redirecionamento da exe-
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cução fiscal para o sócio da empresa é necessária a demonstração da prática, por tal sócio, 
de atos de administração com excesso de poderes, infração à lei, contrato social ou estatuto, 
ou da sua responsabilidade pela dissolução irregular da empresa, não se incluindo o simples 
inadimplemento de obrigações tributárias.
3. Não obstante o distrato social seja apenas uma das etapas para a extinção da sociedade 
empresarial, fazendo-se necessária a posterior realização do ativo e pagamento do passivo a 
fim de viabilizar a decretação da extinção da personalidade jurídica (RESP 829.800/SP, Rel. 
Min. Herman Benjamin, Segunda Turma, j. 26.04.2016, DJe 27.05.2016), não é possível o re-
direcionamento da execução fiscal contra o sócio responsável sem a demonstração da prática, 
por tal sócio, de atos de administração com excesso de poderes, infração à lei, contrato social 
ou estatuto (Recurso repetitivo, REsp 1.101.728/SP), ou da sua responsabilidade pela dissolu-
ção irregular da empresa (Súmula 435, STJ), não se incluindo o simples inadimplemento de 
obrigações tributárias (Súmula 430, STJ).
4. No caso dos autos, a execução fiscal foi ajuizada em 21.05.2007(ID 1441124) contra a empre-
sa “MED LIFE SAUDE S/C LTDA”, objetivando a cobrança de COFINS, PIS com vencimentos 
em 31.03.1999 a 12.12.2002, (CDA – ID Num 1441124 – pág.6/39).
5. Da análise dos documentos juntados a estes autos, contata-se que houve distrato social 
em 24.04.2015, consoante anotação na Ficha Cadastral da JUCESP (ID 1441128 – pág. 111), 
portanto, antes do ajuizamento da execução fiscal (21.05.2015 - ID 1441124).
6. Desse modo, no presente caso, não restou caracterizada a dissolução irregular da empresa 
executada, nem tampouco houve a comprovação de administração fraudulenta ou afronta à 
legislação apta a permitir a inclusão dos sócios na execução. Assim, não há como ser redi-
recionada a execução fiscal. Nesse sentido, precedentes do C. Superior Tribunal de Justiça.
7. Agravo de instrumento desprovido.
 

Nos embargos de declaração, a União afirma a viabilidade do redirecionamento, nos 
termos do artigo 135, do Código Tributário Nacional.

A senhor Relatora acolheu os embargos de declaração para reconhecer a dissolução 
irregular e possibilitar o redirecionamento.

Divergi, sempre respeitosamente, pelas razões expostas a seguir.
 “A República Federativa do Brasil, formada pela união indissolúvel dos Estados e Muni-

cípios e do Distrito Federal, constitui-se em Estado Democrático de Direito e tem como funda-
mentos: IV - os valores sociais do trabalho e da livre iniciativa”, diz o artigo 1º, da Constituição.

Qualquer norma ou interpretação de norma deve preservar o postulado constitucional 
da livre iniciativa, cuja conceituação irredutível depende da separação patrimonial entre as 
pessoas físicas e jurídicas.

Sob o regime da repercussão geral, no RE 562276, no Supremo Tribunal Federal, a Re-
latora, a Ministra Ellen Gracie, lembrou que “a censurada confusão patrimonial não apenas 
não poderia decorrer de interpretação do art. 135, III, c, do Código Tributário, como também 
não poderia ser estabelecida por nenhum outro dispositivo legal.”.

Sua Excelência explicou o caráter constitucional da questão:
 
Não há como deixar de reconhecer, ademais, que a solidariedade estabelecida pelo art. 13 da 
Lei 8.620/93 também se reveste de evidente inconstitucionalidade material.
Isso porque não é dado ao legislador estabelecer simples confusão entre os patrimônios de 
pessoa, física e jurídica, ainda que para fins de garantia dos débitos da sociedade perante a 
Seguridade Social.
Aliás, após o surgimento de precedente no sentido de que tal decorreria do próprio art. 135, 
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III, do CTN, ou seja, de que bastaria o inadimplemento para caracterizar a responsabilidade 
dos sócios, o Superior Tribunal de Justiça aprofundou a discussão da matéria; acabando por 
assentar, com propriedade, que interpretação desse jaez violaria a Constituição, sendo, por 
isso, inaceitável.
Lembro que o Min. José Delgado, em 2005, por ocasião do julgamento do Resp 717.717/SP, 
assim se pronunciou:
“Deve-se... buscar amparo em interpretações sistemática e teleológica, adicionando-se os 
comandos da Constituição Federal, do Código Tributário Nacional e do Código Civil para, 
por fim, alcançar-se uma resultante legal que, de forma coerente e juridicamente adequada, 
não desnature as Sociedades Limitadas e, mais ainda, que a bem do consumidor e da própria 
livre iniciativa privada (princípio constitucional) preserve os fundamentos e a natureza desse 
tipo societário”.
A censurada confusão patrimonial não apenas não poderia decorrer de interpretação do art. 
135, III, c, da CF, como também não poderia ser estabelecida por nenhum outro dispositivo 
legal.
É que impor confusão entre os patrimônios da pessoa jurídica e da pessoa física no bojo de 
sociedade em que, por definição, a responsabilidade dos sócios é limitada compromete um 
dos fundamentos do Direito de Empresa, consubstanciado na garantia constitucional da livre 
iniciativa, entre cujos conteúdos está a possibilidade de constituir sociedade para o exercício 
de atividade econômica e partilha dos resultados, em conformidade com os tipos societários 
disciplinados por lei, o que envolve um regime de comprometimento patrimonial previamente 
disciplinado e que delimita o risco da atividade econômica.
A garantia dos credores, frente ao risco da atividade empresarial, está no capital e no patrimô-
nio sociais. Daí a referência, pela doutrina, inclusive, ao princípio da “intangibilidade do capital 
social” a impor que este não pode ser reduzido ou distribuído em detrimento dos credores.
Tão relevante é a delimitação da responsabilidade no regramento dos diversos tipos de socie-
dades empresárias que o Código Civil de 2002 a disciplina, invariavelmente, no primeiro artigo 
do capítulo destinado a cada qual. Assim é que, abrindo o capítulo “Da Sociedade Limitada”, o 
art. 1.052, dispõe: “Na sociedade limitada, a responsabilidade de cada sócio é restrita ao valor 
de suas quotas, mas todos respondem solidariamente pela integralização do capital social”.
Trata-se de dispositivo de lei ordinária, mas que regula a limitação do risco da atividade 
empresarial, inerente à garantia de livre iniciativa.
Marco Aurélio Greco, no artigo Responsabilidade de terceiros e crédito tributário: três temas 
atuais, publicado na Revista Fórum de Direito Tributário n.º 28/235, aborda O art. 13 da Lei 
8.620/93, tendo em consideração justamente a garantia da liberdade de iniciativa:
“... quando o artigo 13 da Lei nº 8.620/93 pretende transformar o exercício da livre iniciativa 
em algo arriscado para todos (sócio, empregados, fornecedores, bandos. etc), mas isento de 
risco para a seguridade social (apesar do valor imanente que ela incorpora), está sobrepondo 
o interesse arrecadatório à própria liberdade de iniciativa. Ademais, está criando um preceito 
irreal, pois vivemos numa sociedade de risco, assim entendida nos termos da lição de Ulrich 
Beck. ‘Além disso, ele inviabiliza (no sentido de dificultar sobremaneira) o exercício de um 
direito individual, ao impor uma onerosidade excessiva incompatível com os artigos 5º, XIII e 
170 da Constituição. Além disso, fere o artigo 174 da CF/88, porque a tributação não pode ser 
instrumento de desestímulo; só pode ser instrumento de incentivo. Vale dizer, o ‘poder’ pode, 
em tese, ser exercido positiva ou negativamente, mas a ‘função’ só pode sê-lo na direção im-
posta pelos valores e objetivos constitucionais. Em ultima análise, para proteger uns, ocorreu 
um uso excessivo do poder de legislar. Neste ponto, a meu ver, o artigo 13 é inconstitucional, 
caso seja feita uma leitura absoluta, categórica, do tipo ‘tudo ou nada’.
...
Óbvio - não é preciso repetir - que onde houver abuso, fraude de caráter penal, sonegação, uso 
de testas-de-ferro, condutas dolosas, etc., existe responsabilidade do sócio da limitada ou do 
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acionista controlador da sociedade anónima, mas isto independe de legislação específica; basta 
o fisco atender ao respectivo ônus da prova com a amplitude necessária a cada caso concreto...
Porém, generalizar - a responsabilidade pelo simples fato de ser sócio de sociedade de respon-
sabilidade limitada (caput do art. 13), bem como estendê-la à hipótese de mera culpa (como 
consta do parágrafo único do art. 13), implica inconstitucionalidade pelas razões expostas”.
Submeter o patrimônio pessoal do sócio de sociedade limitada à satisfação dos débitos da 
sociedade para com a Seguridade Social, independentemente de exercer ou não a gerência e 
de cometer ou não qualquer infração, inibiria demasiadamente a iniciativa privada, desca-
racterizando tal espécie societária e afrontando os arts. 5º, XIII, e 170, parágrafo único, da 
Constituição, de modo que o art. 13 da, Lei 8.620/93 também se ressente de vício material.
 

No caso concreto, a observância das normas constitucionais e de sua interpretação, pelo 
Supremo Tribunal Federal, não permitem que o patrimônio da pessoa física possa responder 
pelo débito da sociedade empresária.

Dissolução, liquidação e extinção da empresa são conceitos legais distintos, com reper-
cussões jurídicas distintas.

A dissolução é causa de modificação da exploração da atividade empresarial.
Até a ocorrência da dissolução, a empresa tem, como função, o lucro.
Depois da dissolução, nos termos do novo Código Civil, “a gestão própria aos negócios 

inadiáveis, vedadas novas operações” (artigo 1.036, “caput”).
A liquidação é o encontro de contas entre o ativo e o passivo e a atribuição, a cada qual 

- inclusive aos sócios, se positivo o saldo -, segundo o título jurídico, da parte cabível.
A extinção  é a fase derradeira da empresa, com o registro de seu fim no registro co-

mercial.
No quadro normativo, a liquidação não é consequência necessária da dissolução.
Samantha Lopes Alvares (Ação de Dissolução de Sociedades - São Paulo: Quartier Latin, 

2008; página 187) lembra os exemplos clássicos de Carvalho de Mendonça:
 
A liquidação não será sempre necessária - há casos em que ela é dispensada, como exemplifica 
J. X. Carvalho de Mendonça: a) A sociedade não tem passivo e o ativo se acha representado 
em dinheiro ou, consistindo este ativo em bens, os sócios ajustam dividi-los in natura entre 
si; b) Se no contrato social se estipula que os sócios entrarão imediatamente com a quantia 
precisa para o pagamento dos credores, ficando a cargo de um deles o estabelecimento ou 
empresa, com a obrigação de embolsar a quota dos outros sócios, conforme o último balanço 
ou fixada por outra forma; c) Se se ajusta entre os mesmos sócios ou com outros nova so-
ciedade sucessora, assumindo esta a responsabilidade do ativo e passivo da que se extingue; 
d) Se um sócio toma a si receber os créditos e pagar as dívidas passivas, dando aos outros 
sócios ressalva contra a responsabilidade futura nos termos do art. 343 do Cód. Com.; e) Se 
o estabelecimento industrial ou comercial, explorado pela sociedade, é vendido em bloco e 
o comprador paga diretamente aos sócios em particular o preço da venda; f) Se a sociedade 
não fez operações e teve existência fugaz e nominal.
Em todos os casos figurados, os direitos dos credores estão sempre ressalvados, não podendo 
ser ofendidos nem prejudicados.
 

A bem da verdade, a própria dissolução pode não ser formalmente realizada, apesar da 
ocorrência de causa prevista em lei.

É exemplo comum e repetido o caso de milhares de empresas brasileiras asfixiadas pelo 
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ambiente hostil do País à livre iniciativa.
Sem recursos, fecham as portas, porque não podem cumprir as formalidades draconianas 

e custosas dos procedimentos de dissolução, liquidação e extinção, conhecidos, internacional 
e negativamente, como “custo-Brasil”.

A propósito da dissolução da empresa, parece relevante consignar que o fato do em-
presário não registrar o distrato social, na repartição competente - porque não tem recursos 
econômicos, assistência contábil ou por saber que a livre iniciativa não pode ser condicionada 
pela responsabilidade solidária sem causa, segundo o Supremo Tribunal Federal -, não é causa 
de imposição de responsabilidade solidária, pelo débito da pessoa jurídica.

Não há lei a dizer que, na ausência de formalização do distrato social, o sócio e o admi-
nistrador respondem pessoalmente pela dívida da empresa.

Isto já seria o suficiente para concluir que, quando o distrato social é objeto de registro 
na Junta Comercial, o sócio e o administrador, pela prática de ato lícito, não podem ser sub-
metidos a consequência de ato ilícito.

O novo Código Civil - artigo 1.034, inciso II - preceitua que a inexequibilidade do fim 
social da empresa é causa de dissolução judicial.

Mas não obriga o sócio - único com interesse legítimo - a propor a ação, ocorrida a causa 
de dissolução.

No caso de inexequibilidade do fim social, por dificuldades econômicas, o que interessa 
ao País é manter a empresa em condições de operação no futuro.

A Constituição e a lei não impõem o fechamento da empresa, em caso de dificuldade 
financeira.

A empresa que mantém os registros burocráticos, mas não explora a atividade comercial, 
não pode sofrer qualquer sanção.

Muito menos podem responder, pelas dívidas dela, os seus sócios e administradores, por-
que praticado o ato lícito de registro do distrato social, na Junta Comercial.

Seja como for, dissolução e liquidação são institutos distintos.
No caso concreto, houve dissolução da empresa, com registro do distrato social na Junta 

Comercial (fls. 111, ID 1441128). Trata-se de fato neutro, para a fase de liquidação, se instaurada.
É certo que, por ora, a empresa executada cessou a busca pelo lucro.
A União, credora, não tem interesse legítimo, em relação a este fato. O que lhe cabe é 

diligenciar, em relação aos supostos ativos da sociedade empresária.
A União tem privilégio, na execução judicial forçada.
Foro privativo.
Mas não pode afrontar a Constituição, segundo a interpretação do Supremo Tribunal 

Federal.
Não há prova da prática de atos com excesso de poder ou infração de lei ou contrato 

social, motivo pelo qual é indevido o redirecionamento do executivo fiscal.
A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça:

 
TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. REDIRECIONAMENTO. SÓCIO-GERENTE. NE-
CESSIDADE DE DEMONSTRAÇÃO DA PRÁTICA DE ATO COM EXCESSO DE PODERES, 
CONTRÁRIO À LEI OU AO CONTRATO SOCIAL. INADIMPLEMENTO TRIBUTÁRIO. 
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HIPÓTESE QUE NÃO CARACTERIZA INFRAÇÃO À LEI, NOS TERMOS DO ART. 135 DO 
CTN. ENTENDIMENTO QUE SE APLICA, IGUALMENTE, ÀS MICRO E PEQUENAS EM-
PRESAS. EXEGESE DO ART. 9º DA LEI COMPLEMENTAR 123/2006. PRECEDENTES DO 
STJ. AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO.
I. Nos termos da jurisprudência, “a Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça, ao julgar 
o REsp 1.101.728/SP, Min. Teori Albino Zavascki, na sessão do dia 11.3.2009, sob o regime 
do art. 543-C do CPC, firmou entendimento de que a simples falta do pagamento de tributo 
não configura, por si só, circunstância que acarrete a responsabilidade subsidiária dos sócios. 
(...) Somente as irregularidades constantes do art. 135 do CTN, quais sejam, prática de atos 
com excesso de poder ou infração de lei, contrato social ou estatuto, são aptas a permitir o 
redirecionamento do processo executivo aos sócios” (STJ, AgRg no AREsp 504.349/RS, Rel. 
Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, DJe de 13/06/2014).
II. Mencionado entendimento aplica-se, igualmente, às micro e pequenas empresas. Dessarte, 
“esta Turma, por ocasião do julgamento do AgRg no REsp 1.122.807/PR (Rel. Min. Humberto 
Martins, DJe de 23.4.2010), deixou consignado, preliminarmente, que, com o advento da Lei 
Complementar 128/2008, o artigo 78 da Lei Complementar 123/2006 foi revogado e seu con-
teúdo normativo passou a inserir-se no art. 9º. No retromencionado precedente, ficou decidido 
que o art. 9º da Lei Complementar 123/2006 requer a prática comprovada de irregularidades, 
apurada em processo administrativo ou judicial, para permitir o redirecionamento. Somente 
as irregularidades constantes do art. 135 do CTN, quais sejam, prática de atos com excesso 
de poder ou infração de lei, contrato social ou estatuto, são aptas a permitir o redireciona-
mento do processo executivo aos sócios. Permitir o redirecionamento do executivo fiscal no 
caso de microempresas e empresas de pequeno porte sem a aplicação do normativo tributário 
é deturpar a intenção insculpida na Lei Complementar 123/2006: fomentar e favorecer as 
empresas inseridas neste contexto. Nesse sentido é que a Primeira Seção, no julgamento do 
REsp 1.101.728/SP, submetido ao regime dos recursos repetitivos, reiterou o entendimento 
já sedimentado nesta Corte, no sentido que ‘a simples falta de pagamento do tributo não 
configura, por si só, nem em tese, circunstância que acarreta a responsabilidade subsidiária 
dos sócios, prevista no art. 135 do CTN’“ (STJ, REsp 1.216.098/SC, Rel. Ministro MAURO 
CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe de 31/05/2011).
III. Agravo Regimental improvido.
(STJ, AgRg no AREsp 396.258/RS, Rel.  Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 25/08/2015, DJe 04/09/2015).
 
PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. LEI COMPLEMENTAR N. 
123/2006. FALTA DE PAGAMENTO DO TRIBUTO. REDIRECIONAMENTO CONTRA SÓCIO. 
IMPOSSIBILIDADE. REPETITIVO. RESP 1.101.728/SP. NECESSIDADE DE COMPROVAÇÃO 
DE IRREGULARIDADES. ART. 135 DO CTN. REEXAME. SÚMULA 7/STJ.
1. A Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça, ao julgar o REsp 1.101.728/SP, Min. 
Teori Albino Zavascki, na sessão do dia 11.3.2009, sob o regime do art. 543-C do CPC, fir-
mou entendimento de que a simples falta do pagamento de tributo não configura, por si só, 
circunstância que acarrete a responsabilidade subsidiária dos sócios.
2. O art. 9º da Lei Complementar n. 126/2006 requer a prática comprovada de irregularidades, 
apurada em processo administrativo ou judicial, para permitir o redirecionamento.
3. Somente as irregularidades constantes do art. 135 do CTN, quais sejam, prática de atos 
com excesso de poder ou infração de lei, contrato social ou estatuto, são aptas a permitir o 
redirecionamento do processo executivo aos sócios.
4. Permitir o redirecionamento do executivo fiscal no caso de microempresas e empresas de 
pequeno porte sem a aplicação do normativo tributário é deturpar a intensão insculpida na 
Lei Complementar n. 123/2006: fomentar e favorecer as empresas inseridas neste contexto. 
5. In casu, o Tribunal de origem entendeu que não houve a comprovação da prática de nenhum 
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dos atos constantes do art. 135 do CTN. Infirmar entendimento encontra óbice na Súmula 7/
STJ. Agravo regimental improvido.
(STJ, AgRg no AREsp 504.349/RS, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TUR-
MA, julgado em 03/06/2014, DJe 13/06/2014).
 

Por estes fundamentos, rejeito os embargos de declaração.
É o voto. 
Desembargador Federal FÁBIO PRIETO - Relator para o Acórdão
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APELAÇÃO / REEXAME NECESSÁRIO 
5000255-42.2018.4.03.6103

Apelante: UNIÃO FEDERAL 
Apelado: ANTONIO CARLOS CAMARGO
Relator: DESEMBARGADOR FEDERAL MARCELO SARAIVA
Disponibilização do Acórdão: DIÁRIO ELETRÔNICO 10/05/2019

EMENTA

AÇÃO ORDINÁRIA. DIREITO À SAÚDE. FORNECIMENTO DE MEDICAMENTO. 
HIPOSSUFICIENTE.
1. A saúde é um direito social (artigo 6º da C.F.), decorrente do direito à vida (art.5º), 
certo que a Constituição Federal disciplina, como um dever do Estado a ser garantido 
mediante políticas sociais e econômicas que visem à redução de doenças e seus agra-
vos, com acesso universal igualitário às ações e serviços para sua promoção, proteção 
e recuperação (art. 196).
2. Frise-se que, o argumento da falta de condições orçamentárias não pode ser utiliza-
do como obstáculo para efetivação do direito à saúde, o qual é um direito fundamental 
incluso no conceito de mínimo existencial, não sendo possível acolher o argumento de 
que ao garantir o fornecimento do medicamento à parte apelada o Estado Brasileiro 
atuaria em detrimento de toda a coletividade.
3. No caso em tela, analisando a razoabilidade e a existência de recursos, percebe-se 
que é um dever do Estado conferir esse direito ao acesso ao medicamento, não tendo 
os apelantes demonstrado de forma clara a inexistência de recursos, ou que os recur-
sos existentes já estavam alocados devidamente para outros direitos fundamentais 
essenciais. Destaque-se que o direito à saúde deve ser respeitado como prioridade 
absoluta pelo Estado, e não pode ficar relegado indefinidamente ao desamparo e ao 
descaso público.
4. Desse modo, fica evidente que os direitos fundamentais relacionados ao mínimo 
existencial não podem se subordinar à discricionariedade do administrador, justifi-
cando intervenção do Poder Judiciário quando não houver, por parte do poder público, 
o devido suprimento às necessidades básicas do indivíduo.
5. Quanto ao dever de fornecimento de medicamentos pelo Poder Público, cumpre 
salientar que recentemente o C. Superior Tribunal de Justiça, em sessão de julgamento 
realizada em 25.04.2018, ao apreciar o Resp nº 1.657.156 sob o rito do artigo 1.036 do 
Código de Processo Civil de 2015 (Tema Nº 106), por unanimidade e nos termos do 
voto do eminente Ministro BENEDITO GONÇALVES, reconheceu a obrigatoriedade 
do Poder Público de fornecer medicamentos ainda que não incorporados em atos 
normativos do SUS.
6. O autor é acometido de doença de Fabry e necessita do medicamento denominado 
REPLAGAL (ALFAGALSIDASE), conforme documentos médicos anexados aos au-
tos. É bem verdade que referida substância embora liberada pela Anvisa (registro nº 
169790002) não é distribuída pelo SUS, sendo necessário que seja entregue a agravante 
diretamente pela agravada, que se nega a tal mister.
7. Destaque-se, ainda, que não cabe unicamente a Administração decidir qual o 
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melhor tratamento médico que deve ser aplicado ao paciente, visto que não cabe a 
autoridade administrativa limitar o alcance dos dispositivos constitucionais, uma vez 
que todos devem ter acesso a tratamento médico digno e eficaz, mormente quando 
não possuam recursos para custeá-lo. Assim, conforme reconhecido pelo c. Superior 
Tribunal de Justiça, é dever do Poder Público de fornecer medicamentos mesmo que 
não incorporados em atos normativos do SUS.
8. Apelação e remessa oficial improvidas.

 
ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, A Quarta Turma, à 
unanimidade, negou provimento à apelação e à remessa oficial, nos termos do voto da Rela-
tora., nos termos do relatório e voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

 Desembargador Federal MARCELO SARAIVA - Relator

RELATÓRIO
 

O Exmo. Sr. Desembargador Federal MARCELO SARAIVA (Relator):
Trata-se de ação ordinária ajuizada por Antônio Carlos Camargo em face da UNIÃO 

FEDERAL, objetivando o fornecimento do medicamento Replagal (Alfagalsidase) para trata-
mento da Doença de Fabry.

Alega o autor, em síntese, ser portador de Doença de Fabry (CID E75.2), que se dá pela 
insuficiência hereditária da enzima essencial denominada alfa-galactosidade e se caracteriza 
pelo acúmulo de gorduras nas paredes dos vasos sanguíneos e dos tecidos, que pode afetar o 
funcionamento do coração, rins e cérebro, passando a apresentar comorbidades como hiper-
tensão arterial, acidente vascular cerebral e insuficiência renal.

Afirma que o tratamento específico é feito com terapia de reposição enzimática (TRE) 
com o medicamento Alfa Galactosidade (Replagal), aprovado pela ANVISA e registrado desde 
2009, estando sendo preparado um Protocolo Clínico de Diretrizes Terapêuticas – PCDT desde 
2016, devendo ser incorporado ao Sistema Único de Saúde – SUS com previsão para este ano, 
porém, até o momento não foi disponibilizado.

Alega que existem apenas duas versões das enzimas produzidas artificialmente, porém, 
a escolha pelo Replagal foi definida pelo diferencial tecnológico e terapêutico, que possui es-
quema posológico mais cômodo, devido ao menor tempo de infusão, permitindo o tratamento 
domiciliar após um determinado número de infusão em ambiente hospitalar, com menores 
índices de reações adversas, oferecendo maior comodidade e maiores chances de adesão ao 
tratamento.

Sustenta não ter condições financeiras de pagar pelo referido medicamento, considerando 
que necessita de 8 frascos por mês, a um valor aproximado de R$ 7.577,71/frasco.

Aduz que o fármaco se encontra devidamente aprovado pela Agência Nacional da Vi-
gilância Sanitária – ANVISA, porém, tem um altíssimo custo, inviável para a atual situação 
financeira do autor, que não possui recursos para arcar com a aquisição do medicamento.

Foi indeferido o pedido de tutela provisória de urgência e designada perícia médica (ID 
7140069). Em face dessa decisão foi interposto agravo de instrumento, ao qual foi deferido o 
pedido da tutela recursal para o fornecimento imediato do medicamento.
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Citada, a União apresentou contestação (ID 7140081).
Laudo médico pericial (ID 7142185).
O autor apresentou réplica (ID 7142189).
Por meio da sentença (ID 7142208), o MM. Juiz a quo, julgou procedente o pedido, para 

determinar que a ré, adote as providências necessárias para fornecimento do medicamento 
REPLAGAL, conforme prescrito no Relatório Médico (e enquanto houver prescrição médica 
nesse sentido).A ré foi condenada ao pagamento de honorários advocatícios no valor de R$ 
2.000,00 (dois mil reais). A r. sentença foi submetida ao reexame necessário.

Inconformada, a União Federal interpôs recurso de apelação, aduzindo que o laudo 
pericial é superficial e não merece prosperar como meio de prova hábil para reconhecimento 
da necessidade do tratamento.

Sustenta que o medicamento requerido embora seja registrado pela ANVISA, não foi 
incorporado pelo SUS, haja vista que não há estudos capazes de atestar sua eficácia e segu-
rança, devido à raridade da condição a que se destina e o limitado conhecimento científico 
na área (ID 7142212).

Contrarrazões do autor (ID 7142217).
É o relatório.
Desembargador Federal MARCELO SARAIVA - Relator

VOTO
 

O Exmo. Sr. Desembargador Federal MARCELO SARAIVA (Relator):
A jurisprudência resta pacificada no sentido de que o funcionamento do Sistema Único 

de Saúde - SUS é de responsabilidade solidária entre a União, Estados-membros, Distrito Fe-
deral e Municípios; por conseguinte, qualquer um dos entes federativos possui legitimidade 
para figurar no polo passivo de feitos que busquem assegurar fornecimento de medicamentos.

Confira-se:

ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL. SISTEMA ÚNICO DE 
SAÚDE. FORNECIMENTO DE MEDICAMENTOS. SOLIDARIEDADE ENTRE UNIÃO, ES-
TADOS E MUNICÍPIOS. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. ALEGAÇÃO DE EXORBITÂNCIA. 
INEXISTÊNCIA. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
1. O Superior Tribunal de Justiça, em reiterados precedentes, tem decidido que o funciona-
mento do Sistema Único de Saúde - SUS é de responsabilidade solidária dos entes federados, 
de forma que qualquer deles ostenta legitimidade para figurar no polo passivo de demanda 
que objetive o acesso a medicamentos.
2. A jurisprudência desta Corte admite, em caráter excepcional, a alteração do quantum 
arbitrado a título de honorários advocatícios, caso o valor se mostre irrisório ou exorbitante, 
em clara afronta aos princípios da razoabilidade e da proporcionalidade, o que não ocorreu 
no caso concreto.
3. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no AREsp 510.163/RS, Rel. Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, julgado em 
10/06/2014, DJe 18/06/2014).

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
SISTEMA ÚNICO DE SAÚDE. FORNECIMENTO DE MEDICAMENTO S. ALEGAÇÃO DE 
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VIOLAÇÃO AO ART. 535 DO CPC. INEXISTÊNCIA. FALTA DE PREQUESTIONAMENTO. 
SÚMULA 211/STJ. CONTRARIEDADE A DISPOSITIVOS CONSTITUCIONAIS. EXAME, 
EM SEDE DE RECURSO ESPECIAL. IMPOSSIBILIDADE. FORNECIMENTO DE MEDI-
CAMENTO . RESPONSABILIDADE SOLIDÁRIA DOS ENTES FEDERATIVOS. AGRAVO 
REGIMENTAL IMPROVIDO.
I. “Não há omissão no acórdão recorrido, quando o Tribunal de origem pronuncia-se, de forma 
clara e precisa, sobre a questão posta nos autos, assentando-se em fundamentos suficientes 
para embasar a decisão” (STJ, AgRg no REsp 1.054.145/RS, de minha relatoria, SEXTA 
TURMA, DJe de 11/03/2014).
II. Inexistência de prequestionamento da matéria que, não suscitada em Apelação, não foi 
objeto de exame, no acórdão do Tribunal de origem. Incidência da Súmula 211/STJ.
III. É pacífica a jurisprudência do STJ no sentido de que “não cabe a esta Corte, em recurso 
especial, o exame de matéria constitucional, cuja competência é reservada ao Supremo Tribunal 
Federal, nos termos do art. 102, inciso III, da Carta Magna” (STJ, AgRg no AREsp 470.765/
RS, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, DJe de 31/03/2014).
IV. Ademais, conforme a jurisprudência do STJ, “o funcionamento do Sistema Único de Saú-
de - SUS é de responsabilidade solidária da união , estados-membros e municípios de modo 
que qualquer destas entidades tem legitimidade ad causam para figurar no polo passivo de 
demanda que objetiva a garantia do acesso à medicação para pessoas desprovidas de recur-
sos financeiros” (STJ, AgRg no REsp 1.225.222/RR, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 
SEGUNDA TURMA, DJe de 05/12/2013).
V. Agravo Regimental improvido.
(AgRg no AREsp 428.566/MG, Rel. Ministra Assusete Magalhães, Segunda Turma, julgado 
em 20/05/2014, DJe 28/05/2014).

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA DE PRE-
QUESTIONAMENTO. SÚMULAS 282/STF E 211/STJ. FORNECIMENTO GRATUITO DE 
MEDICAMENTO S. IDOSO. LEGITIMIDADE PASSIVA SOLIDÁRIA DOS ENTES PÚBLICOS 
(MUNICÍPIO, ESTADO E UNIÃO). ARTS. 196 E 198, § 1º, DA CF/88. PRECEDENTES DO STJ. 
RECURSO ESPECIAL PARCIALMENTE CONHECIDO E, NESSA PARTE, DESPROVIDO.
1. A ausência de prequestionamento dos dispositivos legais tidos como violados torna inad-
missível o recurso especial. Incidência das Súmulas 282/STF e 211/STJ. 
2. Nos termos do art. 196 da Constituição Federal, a saúde é direito de todos e dever do Estado. 
Tal premissa impõe ao Estado a obrigação e fornecer gratuitamente às pessoas desprovidas 
de recursos financeiros a medicação necessária para o efetivo tratamento de saúde. 
3. O Sistema Único de Saúde é financiado pela união , Estados-membros, Distrito Federal e 
Municípios, sendo solidária a responsabilidade dos referidos entes no cumprimento dos ser-
viços públicos de saúde prestados à população. legitimidade passiva do Estado configurada. 
4. Recurso especial parcialmente conhecido e, nessa parte, desprovido.
(STJ, RESP 200600675470/MT, PRIMEIRA TURMA, DJ 23.4.2007, Relatora: Ministra 
Denise Arruda)

O caso dos autos se qualifica pela preservação do direito à vida e à saúde, motivo pelo 
qual não se pode aceitar a inércia ou a omissão do Estado.

A Constituição Federal, em seu artigo 1º, inciso III, assegura a todos os brasileiros a 
dignidade da pessoa humana. Por sua vez, no artigo 5º, § 2º, pode-se verificar que os direitos 
e garantias expressamente indicados não excluem outros decorrentes do regime e dos princí-
pios por ela adotados.

A saúde é um direito social (artigo 6º da C.F.), decorrente do direito à vida (art.5º), certo 
que a Constituição Federal disciplina, como um dever do Estado a ser garantido mediante 
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políticas sociais e econômicas que visem à redução de doenças e seus agravos, com acesso uni-
versal igualitário às ações e aos serviços para sua promoção, proteção e recuperação (art. 196).

Inexistindo recursos adequados, pois, que o Estado não pode ficar omisso ou inerte.
Nesse sentido:

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE INSTRUMENTO. FORNECIMENTO DE MEDI-
CAMENTO S A PACIENTE HIPOSSUFICIENTE. OBRIGAÇÃO DO ESTADO.
Paciente carente de recursos indispensáveis à aquisição dos medicamento s de que necessita. 
Obrigação do Estado em fornecê-los. Precedentes. Agravo regimental a que se nega provimento.
(STF, AI-AgR 604949, Rel. Min. Eros Grau, DJU 24/11/2006).

ADMINISTRATIVO. CONTROLE JUDICIAL DE POLÍTICAS PÚBLICAS. POSSIBILIDADE 
EM CASOS EXCEPCIONAIS - DIREITO À SAÚDE. FORNECIMENTO DE MEDICAMENTOS 
. MANIFESTA NECESSIDADE. OBRIGAÇÃO SOLIDÁRIA DE TODOS OS ENTES DO PODER 
PÚBLICO. NÃO OPONIBILIDADE DA RESERVA DO POSSÍVEL AO MÍNIMO EXISTENCIAL. 
NÃO HÁ OFENSA À SÚMULA 126/STJ.
1. Não podem os direitos sociais ficar condicionados à boa vontade do Administrador, sendo de 
suma importância que o Judiciário atue como órgão controlador da atividade administrativa. 
Seria uma distorção pensar que o princípio da separação dos poderes, originalmente concebido 
com o escopo de garantia dos direitos fundamentais, pudesse ser utilizado justamente como 
óbice à realização dos direitos sociais, igualmente importantes.
2. Tratando-se de direito essencial, incluso no conceito de mínimo existencial, inexistirá empe-
cilho jurídico para que o Judiciário estabeleça a inclusão de determinada política pública nos 
planos orçamentários do ente político, mormente quando não houver comprovação objetiva 
da incapacidade econômico-financeira da pessoa estatal.
3. In casu, não há impedimento jurídico para que a ação, que visa a assegurar o fornecimento 
de medicamento s , seja dirigida contra o Município, tendo em vista a consolidada jurispru-
dência do STJ: “o funcionamento do Sistema Único de Saúde (SUS) é de responsabilidade 
solidária da União, Estados-membros e Municípios, de modo que qualquer dessas entidades 
têm legitimidade ad causam para figurar no pólo passivo de demanda que objetiva a garantia 
do acesso à medicação para pessoas desprovidas de recursos financeiros” (REsp 771.537/RJ, 
Rel. Min. Eliana Calmon, Segunda Turma, DJ 3.10.2005).
4. Apesar de o acórdão ter fundamento constitucional, o recorrido interpôs corretamente o 
Recurso Extraordinário para impugnar tal matéria. Portanto, não há falar em incidência da 
Súmula 126/STF.
5. Agravo Regimental não provido.
(AgRg no REsp 1107511/RS, Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 
21/11/2013, DJe 06/12/2013).

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. RECURSO ORDINÁRIO EM MANDADO DE 
SEGURANÇA. DIREITO LÍQUIDO E CERTO. FORNECIMENTO DE MEDICAMENTOS. HE-
PATITE C. PROTEÇÃO CONSTITUCIONAL À SAÚDE, À VIDA E À DIGNIDADE DA PESSOA 
HUMANA. LAUDO EMITIDO POR MÉDICO NÃO CREDENCIADO PELO SISTEMA ÚNICO 
DE SAÚDE (SUS). EXAMES REALIZADOS EM HOSPITAL ESTADUAL. PROTOCOLO CLÍ-
NICO E DIRETRIZES TERAPÊUTICAS DO MINISTÉRIO DA SAÚDE.
1. A ordem constitucional vigente, em seu art. 196, consagra o direito à saúde como dever do 
Estado, que deverá, por meio de políticas sociais e econômicas, propiciar aos necessitados 
não “qualquer tratamento”, mas o tratamento mais adequado e eficaz, capaz de ofertar ao 
enfermo maior dignidade e menor sofrimento.
2. Sobreleva notar, ainda, que hoje é patente a idéia de que a Constituição não é ornamental, 
não se resume a um museu de princípios, não é meramente um ideário; reclama efetivida-
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de real de suas normas. Destarte, na aplicação das normas constitucionais, a exegese deve 
partir dos princípios fundamentais, para os princípios setoriais. E, sob esse ângulo, merece 
destaque o princípio fundante da República que destina especial proteção a dignidade da 
pessoa humana.
3. Sobre o tema não dissente o Egrégio Supremo Tribunal Federal, consoante se colhe da 
recente decisão, proferida em sede de Agravo Regimental na Suspensão de Segurança 175/
CE, Relator Ministro Gilmar Mendes, julgado em 17.3.2010, cujos fundamentos se revelam 
perfeitamente aplicáveis ao caso sub examine, conforme noticiado no Informativo 579 do STF, 
15 a 19 de março de 2010, in verbis: (...)
4. Last but not least, a alegação de que o impetrante não demonstrou a negativa de forneci-
mento do medicamento por parte da autoridade, reputada coatora, bem como o desrespeito ao 
prévio procedimento administrativo, de observância geral, não obsta o deferimento do pedido 
de fornecimento dos medicamento s pretendidos, por isso que o sopesamento dos valores em 
jogo impede que normas burocráticas sejam erigidas como óbice à obtenção de tratamento 
adequado e digno por parte de cidadão hipossuficiente.
5. Sob esse enfoque manifestou-se o Ministério Público Federal: “(...)Não se mostra razo-
ável que a ausência de pedido administrativo, supostamente necessário à dispensação do 
medicamento em tela, impeça o fornecimento da droga prescrita. A morosidade do trâmite 
burocrático não pode sobrepor-se ao direito à vida do impetrante, cujo risco de perecimento 
levou à concessão da medida liminar às fls.79 (...)” fl. 312 
6. In casu, a recusa de fornecimento do medicamento pleiteado pelo impetrante, ora Recor-
rente, em razão de o mesmo ser portador de vírus com genótipo 3a, quando a Portaria nº 
863/2002 do Ministério da Saúde, a qual institui Protocolo Clínico e Diretrizes Terapêuti-
cas, exigir que o medicamento seja fornecido apenas para portadores de vírus hepatite C do 
genótipo 1, revela-se desarrazoada, mercê de contrariar relatório médico acostado às fl. 27.
7. Ademais, o fato de o relatório e a receita médica terem emanado de médico não credenciado 
pelo SUS não os invalida para fins de obtenção do medicamento prescrito na rede pública, 
máxime porque a enfermidade do impetrante foi identificada em outros laudos e exames 
médicos acostados aos autos (fls.26/33), dentre eles, o exame “pesquisa qualitativa para vírus 
da Hepatite C (HCV)” realizado pelo Laboratório Central do Estado, vinculado à Secretaria 
Estadual de Saúde do Estado do Paraná, o qual obteve o resultado “positivo para detecção 
do RNA do Vírus do HCV” (fl. 26).
8. Recurso Ordinário provido, para conceder a segurança pleiteada na inicial, prejudicado 
o pedido de efeito suspensivo ao presente recurso (fls. 261/262), em razão do julgamento do 
mérito recursal e respectivo provimento.
(RMS 24.197/PR, Rel. Ministro Luiz Fux, Primeira Turma, julgado em 04/05/2010, DJe 
24/08/2010)

DIREITOS CONSTITUCIONAL, ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL - AÇÃO 
ORDINÁRIA ONDE CIDADÃ BUSCA A CONDENAÇÃO DOS ENTES FEDERATIVOS A 
FORNECER-LHE MEDICAMENTO DE ALTO CUSTO (SOLIRIS), NÃO INCLUÍDO NA RE-
LAÇÃO NACIONAL DE MEDICAMENTOS ESSENCIAIS/RENAME E NÃO APROVADO PELA 
ANVISA, DESTINADO AO TRATAMENTO DE MOLÉSTIA GRAVE (HEMOGLOBINÚRIA 
PAROXÍSTICA NOTURNA - HPN) - SENTENÇA DE PROCEDÊNCIA (COM ANTECIPAÇÃO 
DE TUTELA E FIXAÇÃO DE ASTREINTES) MANTIDA - SUPREMACIA DO DIREITO 
CONSTITUCIONAL À SAÚDE (APANÁGIO DA DIGNIDADE HUMANA), QUE DEVE SER 
ZELADO EM NÍVEL DO SUS POR TODOS OS ENTES DA FEDERAÇÃO (SOLIDARIEDA-
DE), EM RELAÇÃO AO QUAL NÃO PODEM SER OPOSTAS A BUROCRACIA DO PODER 
PÚBLICO E NEM AS QUESTÕES ORÇAMENTÁRIAS - É CORRETO O DESEMPENHO 
DO PODER JUDICIÁRIO (ART. 5º , XXXV, DA CF) EM ASSEGURAR TAL DIREITO, QUE 
EMERGE DA MAGNA CARTA E DA LEI Nº 8.080/90 - MATÉRIA PRELIMINAR REPELIDA 
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- APELAÇÕES E REMESSA OFICIAL DESPROVIDAS.
1. A saúde é um direito social (art. 6º) decorrente do direito à vida (art. 5º), disciplinado no 
artigo 196 e seguintes da Constituição Federal, e sua prestação em natureza ampla é preco-
nizada na Lei nº 8.080/90 que regulamentou o art. 198 da Constituição (SUS). Diante disso, 
é insofismável a ilação segundo a qual cabe ao Poder Público obrigatoriamente a garantia da 
saúde mediante a execução de política de prevenção e assistência à saúde, com a disponibi-
lização de amplos serviços de atendimento à população, envolvendo prevenção, de doenças, 
vacinações, tratamentos (internações, inclusive) e prestação de remédios.
2. “O funcionamento do Sistema Único de Saúde é de responsabilidade solidária da União, 
dos Estados e dos Municípios, de modo que qualquer um desses entes tem legitimidade ad 
causam para figurar no polo passivo de demanda que objetiva a garantia do acesso a me-
dicamento s para tratamento de problema de saúde” (STJ, AgRg no REsp 1017055/RS, Rel. 
Ministro CASTRO MEIRA, SEGUNDA TURMA, julgado em 11/09/2012, DJe 18/09/2012). 
Múltiplos precedentes.
3. Cidadão acometida de Hemoglobinúria Paroxística Noturna - HPN. Trata-se da chamada 
doença de Marchiafava e Michelli, uma rara anemia hemolítica crônica de início insidioso e 
curso crônico, ocasionada por um defeito na membrana dos eritrócitos (proteína protetora). 
Quando o quadro evolui uma das maiores complicações é a trombose, sendo que os dois 
locais mais preocupantes são nas veias supra-hepáticas e no sistema nervoso central. Outros 
possíveis problemas incluem as crises dolorosas abdominais (de etiologia ainda incerta) e as 
infecções recorrentes, pois ocorre a destruição dos glóbulos vermelhos. Medicação pretendida: 
“SOLIRIS” (nome comercial), que tem como princípio ativo a substância ECULIZUMABE, é 
aprovado para o combate contra a doença na União Européia e nos Estados Unidos da Amé-
rica, conforme decisões da European Medicines Agency - EMA e Food and Drug Administra-
tion- FDA, que aprovaram o medicamento desde, respectivamente, 20.06.2007 e 16.03.2007. 
Fármaco que não foi aprovado pela ANVISA e não consta do RENAME; mesma situação que 
acontece no Canadá e na Escócia.
4. Na medida em que dificilmente se pode falar que o controle da indústria farmacêutica no 
Brasil é superior ao exercido pela European Medicines Agency - EMA e pela Food and Drug 
Administration- FDA, sobra apenas uma desculpa para a negativa governamental em incluir 
o “SOLIRIS” no âmbito da ANVISA: o medicamento é caro ! Ainda: o parecer Nº 1.201/2011-
AGU/CONJUR-Ministério da Saúde/HRP destaca que o SUS tem uma terapêutica adequada 
para o combate da doença, Transplante de células Tronco Hematopoiéticas (TCTHa); sucede 
que o Relator consultou a PORTARIA Nº 931 DE 2 DE MAIO DE 2006, do Ministro da Saúde, 
que aprova o Regulamento Técnico para Transplante de Células-Tronco Hematopoéticas e, 
no meio de uma gigantesca burocracia destinada a regular tais transplantes, não conseguiu 
localizar a alegada “indicação” de que o SUS pode custear esse difícil procedimento em favor 
de quem porta Hemoglobinúria Paroxística Noturna - HPN.
5. Resta difícil encontrar justificativa para se negar a uma pessoa doente de Hemoglobinúria 
Paroxística Noturna - HPN o medicamento “SOLIRIS”, ainda que seja caro, quando a atual 
Relação Nacional de medicamento s Essenciais/RENAME (Portaria MS/GM nº 533, de 28 de 
março de 2012) contempla três fitoterápicos: Hortelã (para tratamento da síndrome do cólon 
irritável), Babosa (para queimaduras e psoríase) e Salgueiro (para a dor lombar). Os limites 
enunciativos dessa Relação Nacional de medicamento s Essenciais/RENAME e os supostos 
limites orçamentários do Poder Público (de difícil justificativa quando se sabe que há verbas 
públicas destinadas a propaganda da “excelência” do Governo de ocasião) não podem ser ma-
nejados se colidem diretamente contra o direito à vida, contra o direito social de integralidade 
do acesso à saúde e contra a essencial dignidade da pessoa humana.
6. Calha recordar que ao decidir sobre tratamentos de saúde e fornecimento de remédios o 
Poder Judiciário não está se investindo da função de co-gestor do Poder Executivo, ao contrário 
do que os apelantes frisam; está tão somente determinando que se cumpra o comando 
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constitucional que assegura o direito maior que é a vida, está assegurando o respeito que 
cada cidadão merece dos detentores temporários do Poder Público, está fazendo recordar a 
verdade sublime que o Estado existe para o cidadão, e não o contrário. Na verdade o Judiciário 
está dando efetividade ao art. 6º, inc. I, “d”, da Lei nº 8.080/90 que insere no âmbito da 
competência do SUS a assistência terapêutica integral, inclusive farmacêutica.
7. A recomendação nº 31 do CNJ foi atendida na decisão de fls. 88, posteriormente homo-
logada pelo despacho de fls. 251, de modo que não há que se falar em descumprimento da 
recomendação; ademais, uma recomendação de órgão administrativo, por mais venerável e 
importante que seja, como é o caso do CNJ, não pode impedir que a jurisdição seja prestada 
a quem a reclama, sob pena de afronta ao art. 5º, XXXV da Constituição.
8. A matéria aqui tratada já foi objeto de apreciação pela Presidência do Supremo Tribunal 
Federal em sede de dois pedidos de suspensão de segurança (ns. 4316 e 4304), tendo o então 
Min. Cesar Peluso repelido a mesma ladainha que aqui assoma: o valor da droga e a ausência 
de registro na ANVISA.
9. Corretas a antecipação de tutela com fixação de astreintes, bem como a imposição de ho-
norária (módica). (TRF 3ª Região, AC 2010.61.10.008456-0/, Relator Desembargador Federal 
JOHONSOM DI SALVO, D.E. Publicado em 17/06/2013).

Frise-se que, o argumento da falta de condições orçamentárias não pode ser utilizado 
como obstáculo para efetivação do direito à saúde, o qual é um direito fundamental incluso no 
conceito de mínimo existencial, não sendo possível acolher o argumento de que ao garantir o 
fornecimento do medicamento à parte apelada o Estado Brasileiro atuaria em detrimento de 
toda a coletividade.

Saliente-se que, qualquer demanda que objetive fomentar uma existência minimamente 
decente não pode ser encarada como sem razão (supérflua), pois garantir a dignidade humana 
é uma das principais metas do Estado brasileiro.

É por isso que o princípio da reserva do possível não pode ser oposto àquele do mínimo 
existencial.

No caso em tela, analisando a razoabilidade e a existência de recursos, percebe-se que 
é um dever do Estado conferir esse direito ao acesso ao medicamento, não tendo os apelantes 
demonstrado de forma clara a inexistência de recursos, ou que os recursos existentes já es-
tavam alocados devidamente para outros direitos fundamentais essenciais. Destaque-se que 
o direito à saúde deve ser respeitado como prioridade absoluta pelo Estado, e não pode ficar 
relegado indefinidamente ao desamparo e ao descaso público.

Também não é possível acolher o argumento de que não haveria autorização na lei orça-
mentaria para a realização do gasto (reserva do possível jurídica), uma vez que o acolhimento 
seria incompatível com a própria lógica da supremacia da constituição e da fortificação dos 
Direitos Fundamentais.

Dessa maneira, no que concerne ao mínimo existencial, não faz sentido condicionar a 
efetivação do direito à previsão orçamentária.

É certo que existe um espaço para deliberação democrática pelos administradores, mas 
esse espaço não é infinito, devendo esses atuarem com razoabilidade, principalmente, priori-
zando a efetivação do mínimo existencial, cabendo ao Poder Judiciário fazer o controle judicial 
dessas escolhas, principalmente quando implicam na não efetivação de direitos essenciais.

Desse modo, fica evidente que os direitos fundamentais relacionados ao mínimo existen-
cial não podem se subordinar à discricionariedade do administrador, justificando intervenção 
do Poder Judiciário quando não houver, por parte do poder público, o devido suprimento às 
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necessidades básicas do indivíduo.
Por conseguinte, ainda, que ao estabelecer as políticas públicas, seja possível priorizar 

a tutela das necessidades coletivas, isso não significa negar ao direito à saúde a condição de 
direito de titularidade individual. Ressalte-se que a efetivação do direito à saúde envolve o 
direito à obtenção de diversas prestações materiais (como tratamentos, medicamentos, exa-
mes, internações, consultas, etc), garantindo-se assim o mínimo essencial para preservar a 
dignidade da pessoa humana.

A pretensão em exame está relacionada a necessidades humanas básicas e a União Federal 
em nenhum momento trouxe argumentos suficientes para a não concessão da tutela pleiteada.

Deve-se, ainda, destacar que no que concerne à aplicação dos direitos fundamentais vi-
gora a proibição da proteção deficiente, ou seja, o dever do estado de efetivar de forma devida.

Assim, quando o ato ou omissão do Estado acarretar grave vulneração a direitos e garan-
tias fundamentais assegurados pela Constituição, é cabível a intervenção do Poder Judiciário 
como forma de implementar os valores constitucionais. Não adianta um direito ser garantido 
pela Constituição se não fosse possível garantir a efetivação desse direito.

No que se refere ao direito à saúde, a atuação do Poder Judiciário encontra fundamen-
to por ser esse direito indispensável à dignidade da pessoa humana, integrante do mínimo 
existencial.

Desse modo, não é possível acolher a alegação que a intervenção do Poder Judiciário fere 
a separação dos poderes, isso porque a concretização dos direitos fundamentais não pode ficar 
condicionada à boa vontade do Administrador, sendo de suma importância que o Judiciário 
atue como órgão “controlador” da atividade administrativa.

Seria inconcebível admitir que o Princípio da Separação dos Poderes, originalmente 
concebido visando à garantia dos direitos fundamentais, pudesse ser utilizado como escudo à 
realização desses direitos.

Portanto, não é razoável supor se pudesse negar ao indivíduo a tutela jurisdicional, uma 
vez que é obrigação do Estado zelar pela saúde de todos, mas também pela de cada um dos 
indivíduos do país.

Impende ressaltar que, nesse sentido, tem-se posicionado a Jurisprudência Pátria, garan-
tindo o direito à saúde, diretamente relacionado à dignidade da pessoa humana, fundamento 
da República federativa do Brasil. Veja-se:

CONSTITUCIONAL. SAÚDE. FORNECIMENTO DE MEDICAMENTO. ACÓRDÃO EMBA-
SADO EM PREMISSAS CONSTITUCIONAIS.
1. O Tribunal a quo considerou ser devido o fornecimento do medicamento à recorrida, uma 
vez que “os artigos 196 e 198 da Constituição Federal asseguram aos necessitados o forneci-
mento gratuito dos medicamentos indispensáveis ao tratamento de sua saúde, de responsabi-
lidade da União, dos Estados e Municípios, já se encontra consolidado em nossos Tribunais. 
Portanto, considerando-se os princípios constitucionais aplicados ao caso sob testilha, fato é 
que, ponderando-se os valores envolvidos nesta demanda, deve prevalecer o direito à saúde, 
projeção da dignidade da pessoa humana, princípio fundamental da República, nos termos 
do art. 1º, III, da CRFB/88, a ser resguardado, in casu, pelo fornecimento de medicamentos 
pelos Entes réus. E, cabe ao Poder Judiciário, sempre que possível, superar essa dificuldade, 
prestando a tutela jurisdicional em deferência à concretização do princípio da dignidade da 
pessoa humana” (fl. 195, e-STJ). 2. Dessa forma, muito embora tenham sido citados disposi-
tivos infraconstitucionais, a matéria foi dirimida sob enfoque eminentemente constitucional. 
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Descabe, pois, a esta Corte examinar a questão, porquanto reverter o julgado significa usurpar 
competência do STF. 3. Agravo Regimental não provido.
(AGARESP 201301908797, HERMAN BENJAMIN - SEGUNDA TURMA, DJE DATA: 
25/09/2013 ..DTPB:.)

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO. ART. 557 DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. FORNECI-
MENTO DE MEDICAMENTO. DIREITO À VIDA E À SAÚDE. DEVER DO ESTADO. UNIÃO. 
LEGITIMIDADE. OBRIGAÇÃO SOLIDÁRIA DOS ENTES FEDERATIVOS. AGRAVO DES-
PROVIDO.
1. O Supremo Tribunal Federal e o Superior Tribunal de Justiça pacificaram o entendimento no 
sentido de que é solidária a responsabilidade dos entes da Federação na execução das ações e 
no dever fundamental de prestação de serviço público de saúde, consoante previsto no artigo 
198, caput e §§, da Constituição Federal e na Lei n. 8.080/1990. Precedentes do STF e do STJ. 
2. Trata-se de obrigação inafastável do Estado assegurar às pessoas desprovidas de recursos 
financeiros o acesso à medicação necessária à cura, controle ou abrandamento de suas mo-
léstias, sobretudo as mais graves, bem como de haver responsabilidade solidária dos entes 
federativos no exercício desse munus constitucional. 3. A agravada é portadora de nevralgia 
crônica e parestesias, necessitando do uso contínuo dos medicamentos “Gabapentina” - 300mg 
e “Complexo-B” ou “Neorix” ou “Citoneurim” para evitar o agravamento das moléstias. Ocor-
re que, em face ao alto custo dos fármacos, e não tendo a agravada condições de custeá-los, 
negar-lhe o fornecimento pretendido implicaria desrespeito às normas constitucionais que 
garantem o direito à saúde e à vida. 
4. Agravo desprovido.
(AC 00071744820124036102, DESEMBARGADOR FEDERAL NELTON DOS SANTOS, TRF3 
- TERCEIRA TURMA, e-DJF3 Judicial 1 DATA:11/12/2015 ..FONTE_REPUBLICACAO:.)

Quanto ao dever de fornecimento de medicamentos pelo Poder Público, cumpre salientar 
que recentemente o C. Superior Tribunal de Justiça, em sessão de julgamento realizada em 
25.04.2018, ao apreciar o Resp nº 1.657.156 sob o rito do artigo 1.036 do Código de Processo 
Civil de 2015 (Tema Nº 106), por unanimidade e nos termos do voto do eminente Ministro 
BENEDITO GONÇALVES, reconheceu a obrigatoriedade do Poder Público de fornecer medi-
camentos ainda que não incorporados em atos normativos do SUS. Confira-se:

ADMINISTRATIVO. RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA. TEMA 
106. JULGAMENTO SOB O RITO DO ART. 1.036 DO CPC/2015. FORNECIMENTO DE ME-
DICAMENTOS NÃO CONSTANTES DOS ATOS NORMATIVOS DO SUS. POSSIBILIDADE. 
CARÁTER EXCEPCIONAL. REQUISITOS CUMULATIVOS PARA O FORNECIMENTO.
1. Caso dos autos: A ora recorrida, conforme consta do receituário e do laudo médico (fls. 
14-15, e-STJ), é portadora de glaucoma crônico bilateral (CID 440.1), necessitando fazer uso 
contínuo de medicamentos (colírios: azorga 5 ml, glaub 5 ml e optive 15 ml), na forma prescrita 
por médico em atendimento pelo Sistema Único de Saúde - SUS. A Corte de origem entendeu 
que foi devidamente demonstrada a necessidade da ora recorrida em receber a medicação 
pleiteada, bem como a ausência de condições financeiras para aquisição dos medicamentos. 
2. Alegações da recorrente: Destacou-se que a assistência farmacêutica estatal apenas pode 
ser prestada por intermédio da entrega de medicamentos prescritos em conformidade com 
os Protocolos Clínicos incorporados ao SUS ou, na hipótese de inexistência de protocolo, 
com o fornecimento de medicamentos constantes em listas editadas pelos entes públicos. 
Subsidiariamente, pede que seja reconhecida a possibilidade de substituição do medicamento 
pleiteado por outros já padronizados e disponibilizados.
3. Tese afetada: Obrigatoriedade do poder público de fornecer medicamentos não incorporados 
em atos normativos do SUS (Tema 106). Trata-se, portanto, exclusivamente do fornecimento 
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de medicamento, previsto no inciso I do art. 19-M da Lei n. 8.080/1990, não se analisando 
os casos de outras alternativas terapêuticas.
4. TESE PARA FINS DO ART. 1.036 DO CPC/2015 A concessão dos medicamentos não in-
corporados em atos normativos do SUS exige a presença cumulativa dos seguintes requisitos: 
(i) Comprovação, por meio de laudo médico fundamentado e circunstanciado expedido por 
médico que assiste o paciente, da imprescindibilidade ou necessidade do medicamento, assim 
como da ineficácia, para o tratamento da moléstia, dos fármacos fornecidos pelo SUS; (ii) 
incapacidade financeira de arcar com o custo do medicamento prescrito; (iii) existência de 
registro na ANVISA do medicamento.
5. Recurso especial do Estado do Rio de Janeiro não provido. Acórdão submetido à sistemática 
do art. 1.036 do CPC/2015.
(REsp 1657156/RJ, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 
25/04/2018, DJe 04/05/2018)

Verifica-se que a documentação acostada aos autos é suficiente para atender os requisitos 
elencados pelo c. Superior Tribunal de Justiça no julgamento supracitado, quais sejam:

1 - Comprovação, por meio de laudo médico fundamentado e circunstanciado expedido 
por médico que assiste o paciente, da imprescindibilidade ou necessidade do medicamento, 
assim como da ineficácia, para o tratamento da moléstia, dos fármacos fornecidos pelo SUS;

2 - Incapacidade financeira do paciente de arcar com o custo do medicamento prescrito;
3 - Existência de registro do medicamento na Agência Nacional de Vigilância Sanitária 

(Anvisa).
O autor é acometido de doença de Fabry e necessita do medicamento denominado RE-

PLAGAL (ALFAGALSIDASE), conforme documentos médicos anexados aos autos.
Ao contrário do alegado pela União, a perícia judicial demonstrou a enfermidade do 

apelado, bem como a necessidade do medicamento pleiteado e inexistência de tratamento a 
doença em si pelo SUS.

É bem verdade que referida substância embora liberada pela Anvisa (registro nº 
169790002) não é distribuída pelo SUS, sendo necessário que seja entregue a agravante dire-
tamente pela agravada, que se nega a tal mister.

Destaque-se, ainda, que não cabe unicamente a Administração decidir qual o melhor 
tratamento médico que deve ser aplicado ao paciente, visto que não cabe a autoridade adminis-
trativa limitar o alcance dos dispositivos constitucionais, uma vez que todos devem ter acesso 
a tratamento médico digno e eficaz, mormente quando não possuam recursos para custeá-lo. 
Assim, conforme reconhecido pelo c. Superior Tribunal de Justiça, é dever do Poder Público 
de fornecer medicamentos mesmo que não incorporados em atos normativos do SUS.

Por fim, deve ser mantida a condenação da União Federal na verba honorária no valor 
de R$ 2.000,00 (dois mil reais), de acordo com os critérios de razoabilidade e equidade.

Ante o exposto, nego provimento à apelação e à remessa oficial.
É como voto.
Desembargador Federal MARCELO SARAIVA - Relator
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SUSPENSÃO DE SEGURANÇA 
5005398-51.2019.4.03.0000

Requerente: FUNDAÇÃO NACIONAL DO ÍNDIO
Requeridos: MIRIAM ALVES CORREA, MONICA ALVES CORREA CARVALHO DA 
SILVA, NILTON CARVALHO DA SILVA FILHO, ESPÓLIO DE ÊNIO ALVES CORRÊA, 
SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DE CAMPO GRANDE/MS - 1ª VARA FEDERAL
Relatora: DESEMBARGADORA FEDERAL THEREZINHA CAZERTA - Presidente
Disponibilização da Decisão: DIÁRIO ELETRÔNICO 14/03/2019

DECISÃO

Vistos.
Trata-se de pedido de suspensão de “sentença prolatada pelo Juízo da 1ª Vara Fe-

deral de Campo Grande/MS, que, no bojo da Ação de Reintegração de Posse n. 0005471-
63.2013.4.03.6000, determinou a reintegração de posse da Fazenda Esperança no prazo de 
dez dias contados da intimação da sentença” (Id. 38648038).

Em síntese, relata a requerente que, na origem, trata-se de “ação de reintegração de posse 
do imóvel rural denominado FAZENDA ESPERANÇA, com 8.345 hectares, com matrícula 
10.096 (principal) em nome de Enio Alves Correa e Elvira Maira Alves Correa, em que os 
autores narram que em 31/05/2013, os indígenas ocuparam toda a propriedade, de forma 
que pretendem ser reintegrados na posse do imóvel”.

Deferida a liminar pelo juízo  a quo, foram ajuizados os Agravos de Instrumento nº 
0014822-18.2013.4.03.0000, 0015729-90.2013.4.03.0000 e 0015829-45.2013.4.03.0000 
– nos quais negado o efeito suspensivo – e o Pedido de Suspensão de Liminar nº 0016216-
60.2013.4.03.0000, em que deferida a tutela provisória, suspendendo a reintegração de posse.

Levado o feito à análise do Órgão Especial pela via do agravo – no qual revertido o 
provimento anterior –, sobreveio, em seguida, decisão do Supremo Tribunal Federal na Sus-
pensão de Liminar nº 1.076, deferindo-se o “pleito de medida liminar para suspender os 
efeitos da decisão proferida pelo juízo da Primeira Vara Federal Dourados/MS na Ação de 
Reintegração de Posse n. 0005471- 63.2013.4.03.6000/MS, mantida pelo Tribunal Regional 
Federal da Terceira Região nos Agravos de Instrumentos ns. 0014822- 18.2013.4.03.0000, 
0015729-90.2013.4.03.0000 e 0015829-45.2013.4.03.0000 e na Suspensão de Liminar n. 
0016216- 60.2013.4.03.0000, até a prolação de sentença de mérito a ser proferida no pro-
cesso de origem (art. 297 do Regimento Interno do Supremo Tribunal Federal, art. 25 da Lei 
n. 8.038/1990)”.

Ocorre que, após o regular trâmite do feito, prolatou-se sentença, nos termos de excerto 
transcrito na inicial:

Diante do que restou exposto, julgo procedente o pedido material da presente ação, para os 
fins de determinar a reintegração dos autores na posse do imóvel rural descrito na inicial, 
denominado Fazenda Esperança, localizado no Município de Aquidauana/MS, de propriedade 
dos mesmos, e, bem assim, que os indígenas que ocupam o imóvel, de lá se retirem no prazo 
de 10 (dez) dias, fixado na decisão liminar, a contar da data da intimação desta sentença, sob 
pena de utilização dos meios cogentes, necessários a tal desiderato. Declaro resolvido o mérito 
da lide, nos termos do artigo 487, I, do Código de Processo Civil. 13 de julho de 2018. RENATO 
TONIASSO Juiz Federal Titular -Disponibilização D.Eletrônico de sentença em 18/07/2018.
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Daí – “tendo sido interposta apelação com pedido de efeito suspensivo, [sendo] este foi 
negado pelo Ilustre Relator em 28/02/2019” – o pleito de suspensão de liminar, apresentado 
em face de determinação que, presente na sentença prolatada, determinou a retirada dos in-
dígenas “no prazo de 10 (dez) dias, fixado na decisão liminar, a contar da data da intimação 
desta sentença, sob pena de utilização dos meios cogentes, necessários a tal desiderato”.

Sustenta, quanto ao ponto, a FUNAI, que “encontram-se os indígenas novamente na 
iminência de serem despejados do local que ocupam desde 2013, portanto há seis anos, pois 
alegaram que não irão sair do local do qual já existe amplo reconhecimento estatal de que se 
trata de terra indígena tradicional” e “a área ocupada da Fazenda Esperança está inserida 
na área declarada pelo Ministério da Justiça como de ocupação tradicional Terena, cuja 
justificativa encontra-se exaustivamente detalhada no Relatório Circunstanciado de Identifi-
cação e Delimitação (RCID) da Terra Indígena Taunay-Ipegue, cujo resumo segue em anexo”.

Nesse sentido, “Com a edição da Portaria nº 497/2016 do Ministro da Justiça, em ob-
servância ao Decreto 1775/1996, foi declarada em 29 de abril de 2016 a tradicionalidade da 
terra indígena, embora a ocupação objeto da ação de reintegração de posse date de 23 de 
maio de 2013, época em que a área já se encontrava delimitada, em razão da publicação do 
RCID pelo Presidente da Funai”.

Afirma-se, ainda, que “Embora o presente recurso processual não se preste a discutir o 
melhor direito à posse, visto que que apenas se destina a preservar a ordem social de grave 
lesão, não é possível desconsiderar o impacto de tal reconhecimento estatal acerca da legiti-
midade da ocupação indígena no quadro fático que se analisa neste momento”.

Nesse âmbito, e relativamente à situação da área, relata-se que “a ocupação indígena na 
Fazenda Esperança já totaliza quase 06 anos, o que afasta qualquer urgência no atendimento 
do pleito reintegratório”; ademais, “Conforme certifica o Memorando nº 315/GAB/SEGAT/
CRCGR/MS, todas as edificações da fazenda (curral, caixa d´água, cercas, galpões, energia 
elétrica) se encontram totalmente conservados pelos indígenas” e “Já no que se refere aos 
indígenas, somam-se 300 (trezentos) moradores, incluindo homens, mulheres, crianças e 
idosos, imbuídos do propósito de retomar sua ocupação ancestral, organizados em 47 (qua-
renta e sete) grupos familiares na área em litígio, que abrange três localidades: Esperança, 
Fazendinha e Retiro Caçula”.

Ainda, “Os indígenas atualmente desenvolvem criação de gado de corte e leite, assim 
como a criação de pequenos animais como suínos e aves”, “Os cuidados sanitários como 
vacinas aos animais contra a febre-aftosa e outros são executados pelo Governo do Estado 
de MS, e estima-se que o rebanho de gado dos criadores indígenas na localidade conta com 
2.000,00 (duas mil) cabeças” e “Esta iniciativa tem contribuído significativamente para o 
desenvolvimento local da comunidade e geração de renda”.

Quanto ao que sustenta ser a grave lesão à ordem e à segurança públicas, refere a FUNAI 
que “Presidente do Supremo Tribunal Federal sustou o cumprimento da ordem judicial limi-
nar, por entender que ‘poderiam redundar consequências nefastas socialmente’: ‘O contexto 
parece demonstrar risco de acirramento dos ânimos das partes em conflito e consequente 
agravamento do quadro de violência, o que me conduz a reconhecer a plausibilidade do ale-
gado risco à ordem e à segurança pública’”; ademais, “tal grave situação de risco de conflito 
social de grandes proporções, que foi reconhecida pelo Eg. STF, permanece operando, o que 
justifica a manutenção da medida” e “Segundo Informação Técnica nº 3/2019/Segat - CR-
CGR/DIT - CR-CGR/CR-CGR-FUNAI (anexo) em reunião realizada entre os dias 21 e 22 de 
fevereiro do corrente ano junto à comunidade indígena, foi informado que realizaram uma 
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reunião anteriormente (vide ata em anexo), de acordo com os costumes tradicionais e o 
processo decisório do Povo Terena, em que decidiram por continuar com a ocupação e que 
estariam dispostos, inclusive, a resistir à força policial e até mesmo morrer se for preciso 
para que seus filhos ou parentes se mantenham na Terra Tradicional”.

Sustenta-se, ainda, que “a situação posta, ou seja, o cumprimento de uma ordem de 
reintegração de posse em desfavor de indígenas no contexto do Estado do Mato Grosso do 
Sul vai além do ‘risco criado pelo próprio invasor’”, porque “A análise da questão não pode 
ser dissociada da situação de vulnerabilidade e violência vivenciada pelas comunidades 
indígenas da região”; ainda, há “decisões importantes dadas pelo Supremo consideraram 
indiscutível a necessidade de suspensão das decisões de reintegração em razão do contexto 
peculiar encontrado na região do Mato Grosso do Sul”, dentre as quais “citam-se as decisões 
mais recentes, proferidas nas SL 926/MS, SL 929/MS, SL 749/MS, SL 842/MS, SL 948/MS, 
SL 971/MS, SL 982/MS”.

Nesse sentido, relata-se que “um grande número de indígenas estão envolvidos na 
operação de retomada, dentre crianças, adultos e idosos, cuja retirada compulsória, e com 
o uso da força policial, poderá ensejar enfrentamentos entre os indígenas e fazendeiros, ou 
entre indígenas e os próprios policiais, colocando em risco a vida, a saúde e a incolumidade 
física de todos os envolvidos”.

Argumentos postos, requer-se, “à vista do manifesto interesse público e para evitar grave 
lesão à ordem e à segurança públicas, QUE O PEDIDO DE SUSPENSÃO SEJA DEFERIDO 
DE FORMA LIMINAR e INAUDITA ALTERA PARS, afastando a ordem de reintegração de 
posse deferida na ação 0005471-63.2013.4.03.6000/MS (1ª Vara Federal de Campo Grande/
MS) até o trânsito em julgado da ação, ante a possibilidade de cumprimento iminente pelas 
forças policiais e sem aviso prévio, como sói acontecer na região”.

Relatados os fatos, segue decisão.
Preliminarmente, cabe ressaltar, como pontuado na inicial, a existência de processos 

judiciais anteriores, em trâmite nesta Corte e no Supremo Tribunal Federal, que versaram 
sobre os efeitos de liminares proferidas no feito originário.

Em momento anterior – dizendo respeito, portanto, a provimentos jurisdicionais com 
efeitos já exauridos ante a prolação da sentença ora objeto de análise –, foram interpostos 
os Agravos de Instrumento nº 0014822-18.2013.4.03.0000, 0015729-90.2013.4.03.0000 e 
0015829-45.2013.4.03.0000 e a Suspensão de Liminar nº 0016216-60.2013.4.03.0000 – todos 
neste Tribunal Regional Federal –; e a Suspensão de Liminar nº 1.076, em que proferida, pela 
Presidência do Supremo Tribunal Federal, decisão, até então vigente, para deferir “o pleito de 
medida liminar para suspender os efeitos da decisão proferida pelo juízo da Primeira Vara 
Federal Dourados/MS na Ação de Reintegração de Posse n. 0005471- 63.2013.4.03.6000/
MS [...] até a prolação de sentença de mérito a ser proferida no processo de origem (art. 297 
do Regimento Interno do Supremo Tribunal Federal, art. 25 da Lei n. 8.038/1990)”.

Nada obstante a existência de tais decisões, tendo-se em conta a baliza temporal fixada 
pelo Supremo Tribunal Federal e a superveniência da sentença nos autos, quanto ao momen-
to processual atual tem-se, apenas, o Pedido de Efeito Suspensivo à Apelação nº 5004293-
39.2019.4.03.0000, que, distribuído à Relatoria do Desembargador Federal Wilson Zauhy, 
foi objeto de decisão que indeferiu a medida liminar, ausentes outros andamentos decisórios 
posteriores.

Dessa forma, os efeitos da liminar que são objeto deste processo – isto é, aqueles que 
emanam da sentença, e não da tutela provisória anteriormente suspensa – persistem, e não 
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há decisão colegiada do Tribunal Regional Federal da 3ª Região a respeito – uma vez que os 
agravos de instrumento julgados dizem respeito a momento processual anterior –, motivos 
pelos quais é o caso de se avançar à análise do mérito dos pedidos da inicial.

No mérito, a suspensão da eficácia de provimentos jurisdicionais por ato da Presidência 
do respectivo Tribunal é “prerrogativa legalmente disponibilizada ao Poder Público, dentre 
outros legitimados, em defesa do interesse público, toda vez que se vislumbre, concretamente, 
perigo de grave lesão aos valores atinentes à ordem, à economia, a saúde ou à segurança 
públicas”, objetivando “a suspensão da eficácia das liminares e das sentenças proferidas 
contra entidades públicas e privadas que desempenham de alguma forma função pública” 
(Elton Venturi, Suspensão de Liminares e Sentenças Contrárias ao Poder Público, Malheiros, 
3ª ed., 2017, p. 35).

Trata-se de regime jurídico constituído a partir da subsistência de dispositivos legais 
que regulam as distintas situações nas quais o manejo do pedido de suspensão mostra-se 
cabível, sendo adequada a menção, a esse respeito, ao que dispõem os artigos 15, da Lei nº 
12.016/09, 25, da Lei nº 8.038/1990, 4º, da Lei nº 8.437/1992, 12, da Lei nº 7.347/1985, 1º, 
da Lei nº 9.494/1997, e 16, da Lei nº 9.507/1997 – respectivamente aplicáveis ao mandado de 
segurança, em primeiro e segundo grau de jurisdição, às medidas cautelares contra o Poder 
Público, à ação civil pública, à tutela antecipada contra a Fazenda Pública e ao habeas data:

Art. 15. Quando, a requerimento de pessoa jurídica de direito público interessada ou do Mi-
nistério Público e para evitar grave lesão à ordem, à saúde, à segurança e à economia públicas, 
o presidente do tribunal ao qual couber o conhecimento do respectivo recurso suspender, em 
decisão fundamentada, a execução da liminar e da sentença, dessa decisão caberá agravo, sem 
efeito suspensivo, no prazo de 5 (cinco) dias, que será levado a julgamento na sessão seguinte 
à sua interposição.
§ 1º. Indeferido o pedido de suspensão ou provido o agravo a que se refere o caput deste ar-
tigo, caberá novo pedido de suspensão ao presidente do tribunal competente para conhecer 
de eventual recurso especial ou extraordinário.
§ 2º. É cabível também o pedido de suspensão a que se refere o § 1o deste artigo, quando negado 
provimento a agravo de instrumento interposto contra a liminar a que se refere este artigo.
§ 3º. A interposição de agravo de instrumento contra liminar concedida nas ações movidas 
contra o poder público e seus agentes não prejudica nem condiciona o julgamento do pedido 
de suspensão a que se refere este artigo.
§ 4º. O presidente do tribunal poderá conferir ao pedido efeito suspensivo liminar se constatar, 
em juízo prévio, a plausibilidade do direito invocado e a urgência na concessão da medida.
§ 5º. As liminares cujo objeto seja idêntico poderão ser suspensas em uma única decisão, po-
dendo o presidente do tribunal estender os efeitos da suspensão a liminares supervenientes, 
mediante simples aditamento do pedido original.

Art. 25 - Salvo quando a causa tiver por fundamento matéria constitucional, compete ao Pre-
sidente do Superior Tribunal de Justiça, a requerimento do Procurador-Geral da República ou 
da pessoa jurídica de direito público interessada, e para evitar grave lesão à ordem, à saúde, à 
segurança e à economia pública, suspender, em despacho fundamentado, a execução de liminar 
ou de decisão concessiva de mandado de segurança, proferida, em única ou última instância, 
pelos Tribunais Regionais Federais ou pelos Tribunais dos Estados e do Distrito Federal.
§ 1º. O Presidente pode ouvir o impetrante, em cinco dias, e o Procurador-Geral quando não 
for o requerente, em igual prazo.
§ 2º. Do despacho que conceder a suspensão caberá agravo regimental.
§ 3º. A suspensão de segurança vigorará enquanto pender o recurso, ficando sem efeito, se 
a decisão concessiva for mantida pelo Superior Tribunal de Justiça ou transitar em julgado.
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Art. 4º. Compete ao presidente do tribunal, ao qual couber o conhecimento do respectivo 
recurso, suspender, em despacho fundamentado, a execução da liminar nas ações movidas 
contra o Poder Público ou seus agentes, a requerimento do Ministério Público ou da pessoa 
jurídica de direito público interessada, em caso de manifesto interesse público ou de flagrante 
ilegitimidade, e para evitar grave lesão à ordem, à saúde, à segurança e à economia públicas.
§ 1º. Aplica-se o disposto neste artigo à sentença proferida em processo de ação cautelar inomi-
nada, no processo de ação popular e na ação civil pública, enquanto não transitada em julgado.
§ 2º. O Presidente do Tribunal poderá ouvir o autor e o Ministério Público, em setenta e duas 
horas. (Redação dada pela Medida Provisória nº 2,180-35, de 2001)
§ 3º. Do despacho que conceder ou negar a suspensão, caberá agravo, no prazo de cinco dias, 
que será levado a julgamento na sessão seguinte a sua interposição. (Redação dada pela Me-
dida Provisória nº 2,180-35, de 2001)
§ 4º. Se do julgamento do agravo de que trata o § 3o resultar a manutenção ou o restabeleci-
mento da decisão que se pretende suspender, caberá novo pedido de suspensão ao Presidente 
do Tribunal competente para conhecer de eventual recurso especial ou extraordinário. (In-
cluído pela Medida Provisória nº 2,180-35, de 2001)
§ 5º. É cabível também o pedido de suspensão a que se refere o § 4o, quando negado provimen-
to a agravo de instrumento interposto contra a liminar a que se refere este artigo. (Incluído 
pela Medida Provisória nº 2,180-35, de 2001)
§ 6º. A interposição do agravo de instrumento contra liminar concedida nas ações movidas 
contra o Poder Público e seus agentes não prejudica nem condiciona o julgamento do pedido de 
suspensão a que se refere este artigo. (Incluído pela Medida Provisória nº 2,180-35, de 2001)
§ 7º. O Presidente do Tribunal poderá conferir ao pedido efeito suspensivo liminar, se cons-
tatar, em juízo prévio, a plausibilidade do direito invocado e a urgência na concessão da 
medida. (Incluído pela Medida Provisória nº 2,180-35, de 2001)
§ 8º. As liminares cujo objeto seja idêntico poderão ser suspensas em uma única decisão, 
podendo o Presidente do Tribunal estender os efeitos da suspensão a liminares supervenien-
tes, mediante simples aditamento do pedido original.  (Incluído pela Medida Provisória nº 
2,180-35, de 2001)
§ 9º. A suspensão deferida pelo Presidente do Tribunal vigorará até o trânsito em julgado da 
decisão de mérito na ação principal. (Incluído pela Medida Provisória nº 2,180-35, de 2001)

Art. 12. Poderá o juiz conceder mandado liminar, com ou sem justificação prévia, em decisão 
sujeita a agravo.
§ 1º. A requerimento de pessoa jurídica de direito público interessada, e para evitar grave 
lesão à ordem, à saúde, à segurança e à economia pública, poderá o Presidente do Tribunal 
a que competir o conhecimento do respectivo recurso suspender a execução da liminar, em 
decisão fundamentada, da qual caberá agravo para uma das turmas julgadoras, no prazo de 
5 (cinco) dias a partir da publicação do ato.
§ 2º. A multa cominada liminarmente só será exigível do réu após o trânsito em julgado 
da decisão favorável ao autor, mas será devida desde o dia em que se houver configurado o 
descumprimento.

Art. 1º Aplica-se à tutela antecipada prevista nos arts. 273 e 461 do Código de Processo Civil o 
disposto nos arts. 5º e seu parágrafo único e 7º da Lei nº 4.348, de 26 de junho de 1964, 
no art. 1º e seu § 4º da Lei nº 5.021, de 9 de junho de 1966, e nos arts. 1º, 3º e 4º da Lei nº 
8.437, de 30 de junho de 1992.

Art. 16. Quando o habeas data for concedido e o Presidente do Tribunal ao qual competir o 
conhecimento do recurso ordenar ao juiz a suspensão da execução da sentença, desse seu ato 
caberá agravo para o Tribunal a que presida.
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Sob a ótica da doutrina moderna, sem que se cogite existir “tratamento distinto dos 
regimes de suspensão dos provimentos das ações de mandado de segurança e das demais 
ações movidas contra o Poder Público”, vislumbra-se “indiscutível uniformidade procedi-
mental quanto aos pedidos de suspensão de provimentos contrários ao interesse público”, 
“compreendida a existência de um verdadeiro microssistema legal que rege os pedidos de 
suspensão”, ausente “sentido em continuar a buscar distinção das hipóteses de cabimento 
a partir do tipo de processo em que incidem os pedidos, ou mesmo a partir da espécie de 
decisão cuja eficácia se deseja sustar” (Elton Venturi, Suspensão de Liminares e Sentenças 
Contrárias ao Poder Público, Malheiros, 3ª ed., 2017, pp. 35 e 373).

Nesse âmbito, exsurge comum às modalidades sob análise, consoante jurisprudência 
de há muito consolidada neste sentido, a constatação de que “o pedido de suspensão não 
possui natureza de recurso, ou seja, não propicia a devolução do conhecimento da maté-
ria para eventual reforma”, tratando-se, assim, de “um instrumento processual de cunho 
eminentemente cautelar, que tem por finalidade a obtenção de providência absolutamente 
drástica, excepcional e provisória”, “restringindo-se à comprovação de seus pressupostos e 
sem adentrar no efetivo exame do mérito da causa principal, cuja competência cabe tão-
somente às instâncias ordinárias” (STJ, Corte Especial, AgRg na SLS 201/MA, rel. Ministro 
Edson Vidigal, 10.4.2006).

Nestes autos, cinge-se a controvérsia à hipótese em que se defere, na sentença que julga 
processo no qual discutida a reintegração de posse de área ocupada por indígenas, tutela pro-
visória para determinar “que os indígenas que ocupam o imóvel, de lá se retirem no prazo de 
10 (dez) dias, fixado na decisão liminar, a contar da data da intimação desta sentença, sob 
pena de utilização dos meios cogentes, necessários a tal desiderato”.

Veja-se, quanto ao ponto, a decisão proferida pelo juízo a quo em embargos de declara-
ção, reafirmando o decidido na sentença, e, portanto, determinando a reintegração de posse:

AÇÃO DE REINTEGRAÇÃO DE POSSE Nº 0005471-63.2013.403.6000
EMBARGANTE: COMUNIDADE INDÍGENA TAUNAY IPEGUE.
EMBARGADO: JUÍZO DA 1ª VARA FEDERAL DE CAMPO GRANDE-MS.
SENTENÇA Tipo “M”.
Trata-se de embargos de declaração opostos pela Comunidade Indígena Taunay Ipegue, re-
presentada pela Procuradoria Federal Especializada junto à FUNAI, em face do Juízo e por 
conta da sentença proferida às fls. 961-965-v.A embargante, como corré na lide principal, 
alega que a sentença foi omissa em relação ao pedido de Justiça gratuita postulado à fl. 229, 
bem como obscura quanto ao termo a quo do prazo de dez dias para a desocupação do imó-
vel rural em litígio, uma vez que não informou se seria da intimação da PFE- FUNAI, ou da 
própria Comunidade Indígena Taunay Ipegue. Por fim, ressalta que a opção mais coerente 
seria a intimação da própria parte e, nos termos do artigo 186, 2º, do CPC, requer que “seja 
também intimada da sentença a própria Comunidade Indígena Taunay Ipegue” (fls. 968-974). 
Contraminuta da parte autora às fls. 978-980.É o relatório.
Decido.
A utilização bem sucedida de embargos declaratórios pressupõe a existência de uma das 
condições legais previstas no art. 1.022 do Código de Processo Civil - CPC -, quais sejam: 
obscuridade, contradição, omissão ou erro material. Trata-se, portanto, de apelo de integração 
e não de substituição.
No presente caso, com relação ao pedido de Justiça gratuita postulado à fl. 229, verifico que, 
de fato, não houve apreciação do Juízo.
Todavia, quanto à alegada obscuridade no que tange ao termo a quo do prazo de dez dias 
para a desocupação do imóvel rural em litígio, não assiste razão à embargante, uma vez que, 
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ao fixar o prazo para cumprimento da desocupação do imóvel, o Juízo assim se manifestou:
Diante do que restou exposto, julgo procedente o pedido material da presente ação, para os 
fins de determinar a reintegração dos autores na posse do imóvel rural descrito na inicial, 
denominado Fazenda Esperança, localizado no Município de Aquidauana/MS, de propriedade 
dos mesmos, e, bem assim, que os indígenas que ocupam o imóvel, de lá se retirem no prazo 
de 10 (dez) dias, fixado na decisão liminar, a contar da data da intimação desta sentença, sob 
pena de utilização dos meios cogentes, necessários a tal desiderato. (Grifei).
E a decisão liminar determinou que “esse será o prazo de que dispõe a FUNAI para tentar 
alcançar tal desiderato” (fls. 329-333), sendo que tal decisão foi confirmada pela de fls. 361-
362, abaixo transcrita:
Ante o exposto, confirmo a decisão de fls. 329/333, para o fim de determinar a reintegração 
dos autores na posse do imóvel objeto desta ação, o que deverá ser efetivado através da União 
e da FUNAI, cabendo-lhes promover, no prazo de 10 (dez) dias, contados a partir da intimação 
dos seus respectivos representantes judiciais, as medidas necessárias à remoção dos indígenas 
da área em questão, lavrando-se o auto próprio. (Grifei)
Por fim, quanto ao pedido de intimação da própria Comunidade Indígena Taunay Ipegue, nos 
termos do art. 186, 2º, do CPC, entendo não ser o presente recurso, o meio adequado para tanto.
Com base nessas considerações, entendo viável apenas o acolhimento parcial dos presentes 
embargos aclaratórios.
Diante do exposto, acolho, em parte, os presentes embargos de declaração, reconhecendo-
lhes efeitos infringentes, para alterar a redação do dispositivo da sentença de fls. 961-965-v.
Portanto, onde se lê:
“Diante do que restou exposto, julgo procedente o pedido material da presente ação, para os 
fins de determinar a reintegração dos autores na posse do imóvel rural descrito na inicial, 
denominado Fazenda Esperança, localizado no Município de Aquidauana/MS, de propriedade 
dos mesmos, e, bem assim, que os indígenas que ocupam o imóvel, de lá se retirem no prazo 
de 10 (dez) dias, fixado na decisão liminar, a contar da data da intimação desta sentença, sob 
pena de utilização dos meios cogentes, necessários a tal desiderato. Declaro resolvido o mérito 
da lide, nos termos do artigo 487, I, do Código de Processo Civil.
Custas, nos termos da lei. Pelos princípios da sucumbência e da causalidade, condeno as rés, 
pro rata, ao pagamento dos honorários advocatícios que fixo em R$ 10.000,00 (dez mil reais), 
nos termos do artigo 85, 8º, do CPC.”
Leia-se: “Diante do que restou exposto, julgo procedente o pedido material da presente ação, 
para os fins de determinar a reintegração dos autores na posse do imóvel rural descrito na 
inicial, denominado Fazenda Esperança, localizado no Município de Aquidauana/MS, de 
propriedade dos mesmos, e, bem assim, para que os indígenas que ocupam o imóvel, de lá se 
retirem no prazo de 10 (dez) dias, fixado na decisão liminar, a contar da data da intimação 
desta sentença, sob pena de utilização dos meios cogentes necessários a tal desiderato. Declaro 
resolvido o mérito da lide, nos termos do artigo 487, I, do Código de Processo Civil.
Defiro o pedido de Justiça gratuita formulado pela corré Comunidade Indígena de Taunay/
Ipegue à fl. 229.
Custas, nos termos da lei. Pelos princípios da sucumbência e da causalidade, condeno as rés, 
pro rata, ao pagamento dos honorários advocatícios que fixo em R$ 10.000,00 (dez mil reais), 
nos termos do artigo 85, 8º, do CPC. Todavia, dada à concessão de gratuidade de justiça, o 
pagamento desses valores, pela corré Comunidade Indígena de Taunay/Ipegue, ficará depen-
dente do preenchimento dos requisitos e prazo previstos no 3º do art. 98 do CPC.”
Mantenho os demais termos da sentença.
Publique-se. Registre-se. Intimem-se.
Campo Grande, MS, 22 de janeiro de 2019.
RENATO TONIASSO
Juiz Federal Titular.
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De início, ressalte-se que a suspensão de liminar possui limites estreitos, desprovida até 
mesmo de via probatória, motivo pelo qual o que se discute em seu âmbito não é propriamente 
a procedência dos pedidos da inicial originária, questão afeta à esfera jurisdicional natural – 
qual seja, as instâncias em que o feito tramita –, mas sim se as consequências decorrentes do 
ato atacado traduzem-se em significativa afetação dos bens jurídicos tutelados pelo instituto.

Referida constatação é importante, porque delimita o âmbito de cognição jurisdicional 
aplicável à suspensão de liminar, indicando não ser o caso de se discutir, neste processo, a 
legitimidade da ocupação indígena, os impactos que dela decorreram para a área ou mesmo 
se cabível, ao fim, a reintegração da posse dos titulares da matrícula do imóvel – pontos cuja 
aferição incumbe às vias ordinárias, capazes, à vista tanto dos elementos probatórios já postos 
nos autos, quanto do poder instrutório que dispõem, de melhor decidi-los.

Nesse particular, com relação ao contexto fático trazido aos autos, o que se tem é situação 
de tensão mútua decorrente da questão fundiária indígena que, como se sabe, persiste no Mato 
Grosso do Sul, opondo produtores agropecuários e comunidades indígenas, em controvérsias 
quanto à posse de determinadas áreas localizadas ao longo do Estado.

Particulariza-se referido contexto nestes autos à vista de ordem judicial de retirada de 
comunidade indígena que compreende, segundo relatado, aproximadamente 300 pessoas, 
atualmente dispostas em propriedade denominada “Fazenda Esperança”.

Nos termos dos elementos trazidos à inicial, a propriedade – titularizada por Enio Alves 
Correa e Elvira Maira Alves Correa – fora ocupada em 31.5.2013 por indígenas que permanecem 
na localidade desde então, construindo, na área, residências e áreas para o cultivo agropecuário, 
consoante documentado em fotos juntadas aos autos (Id. 38648043).

A esse respeito, ressalte-se que, conforme Informação Técnica nº 3/2019/Segat – CR-
CGR/DIT – CR-CGR/CR-CGR-FUNAI (Id. 38648041), visita técnica realizada em 22.2.2019 
constatou a existência de significativa estrutura na localidade, incluindo-se a “criação de gado 
de corte e leite, assim como a criação de pequenos animais como suínos e aves”, bem como 
o atendimento, da população local, por ônibus municipais que realizam o deslocamento de 
crianças para escolas da região:

Atualmente a Prefeitura do município disponibiliza ônibus para transporte de crianças e ado-
lescentes em idade escolar das áreas Fazendinha, Caçula e Esperança até as escolas indígenas 
da região. Estão regularmente matriculados 55 alunos na localidade nas séries da Educação 
Infantil, Ensino Fundamental e Médio. Há anos a comunidade reivindica, com prioridade, ao 
governo municipal, a construção de Escola própria para atender os alunos da Aldeia Esperança.
Os indígenas atualmente desenvolvem criação de gado de corte e leite, assim como a criação 
de pequenos animais como suínos e aves. Os cuidados sanitários como vacinas aos animais 
contra a febre-aftosa e outros são executados pelo Governo do Estado de MS, e estima-se 
que o rebanho de gado dos criadores indígenas na localidade conta com 2.000,00 (duas mil) 
cabeças. de mamando a caducando.

Nesse sentido, independentemente de análises quanto ao direito da comunidade em ocu-
par a área em questão, fato é que, segundo relatado – sem prejuízo de eventual reapreciação 
do ponto, à vista de novos elementos que venham aos autos, e até mesmo pela via do agravo 
– subsiste na área comunidade de significativo porte, já assentada, e que construiu estrutura 
de permanência notadamente constituída por residências, áreas de cultivo e mesmo pertinente 
infraestrutura estatal, compreendendo, assim, “uma população de aproximadamente 300 
(trezentos) moradores, organizados em 47 (quarenta e sete) grupos familiares na área em 



163

Revista do TRF3 - Ano XXX - n. 141 - Abr./Jun. 2019

litígio, que estão distribuídas em três localidades: Esperança, Fazendinha e Retiro Caçula”.
Referida contextualização é fundamental, porque oferece indicativos claros de que o 

eventual cumprimento da ordem reintegratória se traduz, em síntese, na possibilidade de 
embate das forças policiais com referida comunidade, ressaltando-se que a disposição dos 
indígenas em permanecer na área – depreendida tanto da estrutura que lá constituíram, 
quanto de declarações no sentido de que “as  lideranças reforçam a resolução comunitária 
de, se preciso for, resistir à força policial, caso seja acionada” (Id. 38648041) – somada ao 
histórico de violência decorrente de referidas determinações geram um contexto propício a 
conflitos que colocam em risco tanto a vida daqueles que ocupam a terra, quanto dos agentes 
encarregados de sua remoção.

A esse respeito, é importante perceber que a questão aqui colocada – em síntese, pleito 
suspensivo de ordem de reintegração de posse em casos envolvendo a ocupação de terras no 
Estado do Mato Grosso do Sul por grupos indígenas – não é nova, mas objeto de recorrente 
análise pelo Poder Judiciário, em específico pela via dos pedidos de suspensão de eficácia de 
decisões judiciais.

Confiram-se, a propósito, precedentes da Suprema Corte e do Órgão Especial deste Tri-
bunal, nos termos abaixo ementados:

SUSPENSÃO DE SEGURANÇA. AÇÃO REINTEGRATÓRIA DE POSSE. IMÓVEL RURAL. 
OCUPAÇÃO INDÍGENA. ORDEM DE RETIRADA DA COMUNIDADE INDÍGENA. ESTUDO 
ANTROPOLÓGICO. FUNAI. PROCEDIMENTO DEMARCATÓRIO PENDENTE. FORÇA DE 
SEGURANÇA NACIONAL. RISCO DE LESÃO À ORDEM E À SEGURANÇA PÚBLICAS. 
AGRAVO A QUE SE NEGA PROVIMENTO.
I – Constatado o risco à segurança pública, deve ser mantida a suspensão da liminar que 
determinou a retirada de comunidade indígena das terras em litígio.
II – O imediato cumprimento da decisão que determinou a reintegração de posse, antes do 
trânsito em julgado, açulará os conflitos instaurados entre índios e não índios, determinando 
a retirada da comunidade indígena antes do pronunciamento do Ministro da Justiça sobre o 
processo demarcatório das terras indígenas, evidenciando-se o risco de grave lesão à segu-
rança e à ordem públicas.
III – Assim, a presente medida busca mitigar os danos decorrentes do conflito instalado, 
evitando-se, desta forma, o risco de grave lesão ou o seu agravamento até que seja certificado 
o trânsito em julgado da decisão cujos efeitos foram suspensos.
IV – Agravo regimental a que se nega provimento”
(STF, Plenário, Agravo Regimental na Suspensão de Segurança nº 5.049, rel. Ministra Pre-
sidente, 11.11.2015)

AGRAVO REGIMENTAL. SUSPENSÃO DE EXECUÇÃO DE TUTELA ANTECIPADA. LEI Nº 
8.437/92. REINTEGRAÇÃO DE POSSE. INDÍGENAS GUARANI KAIOWÁ. FAZENDA SÃO 
LUIZ. GRAVE LESÃO À ORDEM E À SEGURANÇA. RELEVANTE INTERESSE SOCIAL. 
SUSPENSÃO MANTIDA ATÉ A PRODUÇÃO DA PROVA PERICIAL ANTROPOLÓGICA.
I - Os conflitos que envolvem terras de ocupação tradicional indígena - seja em ações posses-
sórias, seja em procedimentos de demarcação - parecem ser sempre mais bem compreendidos 
e solucionados à luz do art. 231 e parágrafos, da Constituição Federal, pois, ali sim, se encon-
tra o arcabouço normativo criado especificamente para regular as disputas que envolvem os 
povos indígenas, além de tratar-se de dispositivo constitucional cuja força normativa define 
e delimita a interpretação de qualquer outra norma infraconstitucional. Se o Código Civil 
representa a norma geral para a resolução de conflitos possessórios, o art. 231, da CF e o 
Estatuto do Índio (Lei nº 6.001/73) constituem as normas específicas que regulam o direito 
dos povos indígenas à posse de suas terras tradicionais.
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II - A experiência prática vem demonstrando que, em casos como o presente - nos quais há, 
de um lado, os não índios, convictos de serem os proprietários da terra disputada, e de outro, 
os indígenas, firmemente dispostos a permanecer no território que acreditam ter ocupado 
tradicionalmente -, a melhor solução consiste em manter os indígenas em uma parte específica 
da fazenda ocupada, em local que seja distante da sede da fazenda, do gado, e das áreas onde 
são realizadas as atividades econômicas - para que os não-índios não sejam prejudicados -, 
ali permanecendo até que seja finalizado o processo administrativo de demarcação. Deve, 
ainda, consistir em área com espaço suficiente para preservar a dignidade e o modo habitual 
de vida dos índios, e em local com acesso às áreas externas da fazenda, no qual seja possível 
o contato com agentes da FUNAI e do MPF.
III - Os elementos existentes nos autos demonstram que, em 19/8/10, índios da etnia Guarani 
Kaiowá ocuparam a Fazenda São Luiz. A invasão foi precedida de outra tentativa de ocupação 
anterior, cujos resultados foram trágicos.
IV - Configuram-se os riscos de grave lesão à ordem e à segurança pública - e aqui, para 
não fazer uma invocação vazia do termo, a expressão “risco à ordem pública” encontra-se 
no sentido de distúrbio à organização normal da sociedade civil e à paz pública - diante do 
notório risco de enfrentamentos entre indígenas e não-indígenas, ou ainda, entre indígenas e 
a força policial que, caso ocorressem, colocariam em perigo a vida, a saúde e a incolumidade 
física dos envolvidos.
V - Seria altamente imprudente determinar a retirada dos indígenas no presente momento, 
antes de que a demarcação do território em disputa venha a ser concluída, tendo em vista que 
o momento inicial de maior tensão e hostilidade entre as partes já foi superado.
VI - Outrossim, a suspensão da decisão atende, objetivamente, ao interesse público, tendo em 
vista que a causa indígena constitui um sério e relevante problema social atual. Como am-
plamente noticiado, as aldeias indígenas do Mato Grosso do Sul estão superlotadas, condição 
que cria para os indígenas um estado de confinamento, impedindo o desenvolvimento de sua 
forma de vida tradicional, expondo-os a graves problemas, como o alcoolismo, a violência e 
o suicídio.
VII - A suspensão da decisão atende ao interesse social, por permitir que os indígenas possam 
permanecer em local com maior espaço, adequado às suas necessidades, onde encontrarão 
melhores condições de vida, impedindo que sejam mantidos em situação de penúria nos 
aldeamentos superlotados, respeitando-se a dignidade da pessoa humana - princípio funda-
mental da Constituição Federal. Além disso, a preservação das condições básicas de vida - o 
piso existencial - de qualquer grupo étnico ou social que se encontre dentro de suas fronteiras 
(art. 3º, IV, da CF e art. 2º da Lei nº 6.001/73), inegavelmente se insere entre os objetivos 
do Estado Brasileiro.
VIII - O processo de demarcação da região em disputa já está sendo realizado, de acordo com 
o determinado em Portarias expedidas pela FUNAI. Outrossim, os técnicos do GT Ñandéva 
Peguá elaboraram mapa da região em conflito, indicando que a área muito provavelmente se 
situa sobre o território indígena denominado Tekohá Ypoi e Triunfo.
IX - As circunstâncias demonstram a existência de risco à segurança pública, à saúde e à vida, 
de modo a atender ao exigido pelo art. 4º da Lei nº 8.437/92.
X - Mantida a decisão que deferiu o pedido de suspensão. Agravo improvido.
(TRF3, Órgão Especial, Agravo em Suspensão de Liminar ou Antecipação de tutela nº 
0035201-82.2010.4.03.0000/MS, rel. Desembargador Federal Presidente, 5.2.2013)

Na mesma linha:

AGRAVO REGIMENTAL. SUSPENSÃO DE EXECUÇÃO DE SENTENÇA. LEI Nº 8.437/92. 
REINTEGRAÇÃO DE POSSE. INDÍGENAS GUARANI NHANDEVA. FAZENDA REMANSO 
GUAÇU. GRAVE LESÃO À ORDEM E À SEGURANÇA. RELEVANTE INTERESSE SOCIAL. 
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SUSPENSÃO MANTIDA ATÉ O TRÂNSITO EM JULGADO DA AÇÃO POSSESSÓRIA ORI-
GINÁRIA.
I - Os conflitos que envolvem terras de ocupação tradicional indígena - seja em ações posses-
sórias, seja em procedimentos de demarcação - parecem ser sempre mais bem compreendidos 
e solucionados à luz do art. 231 e parágrafos, da Constituição Federal, pois, ali sim, se encon-
tra o arcabouço normativo criado especificamente para regular as disputas que envolvem os 
povos indígenas, além de tratar-se de dispositivo constitucional cuja força normativa define 
e delimita a interpretação de qualquer outra norma infraconstitucional. Se o Código Civil 
representa a norma geral para a resolução de conflitos possessórios, o art. 231, da CF e o 
Estatuto do Índio (Lei nº 6.001/73) constituem as normas específicas que regulam o direito 
dos povos indígenas à posse de suas terras tradicionais.
II - A experiência prática vem demonstrando que, em casos como o presente - nos quais há, 
de um lado, os não índios, convictos de serem os proprietários da terra disputada, e de outro, 
os indígenas, firmemente dispostos a permanecer no território que acreditam ter ocupado 
tradicionalmente -, a melhor solução consiste em manter os indígenas em uma parte específica 
da fazenda ocupada, em local que seja distante da sede da fazenda, do gado, e das áreas onde 
são realizadas as atividades econômicas - para que os não-índios não sejam prejudicados -, 
ali permanecendo até que seja finalizado o processo administrativo de demarcação. Deve, 
ainda, consistir em área com espaço suficiente para preservar a dignidade e o modo habitual 
de vida dos índios, e em local com acesso às áreas externas da fazenda, no qual seja possível 
o contato com agentes da FUNAI e do MPF.
III - Os elementos existentes nos autos demonstram que, no início do ano de 2004, índios da 
etnia Guarani-Nhandeva ocuparam a Fazenda Remanso Guaçu. Decisão proferida no curso 
da ação subjacente determinou que os índios fossem alocados em área correspondente a 10% 
(dez por cento) da propriedade, em local distante da sede da fazenda.
IV - Configuram-se os riscos de grave lesão à ordem e à segurança pública - e aqui, para 
não fazer uma invocação vazia do termo, a expressão “risco à ordem pública” encontra-se 
no sentido de distúrbio à organização normal da sociedade civil e à paz pública - diante do 
notório risco de enfrentamentos entre indígenas e não-indígenas, ou ainda, entre indígenas e 
a força policial que, caso ocorressem, colocariam em perigo a vida, a saúde e a incolumidade 
física dos envolvidos. Além disso, os indígenas encontram-se estabelecidos há muitos anos 
nas terras em disputa, formando povoação continuadamente fixa, com meios próprios de 
subsistência, cuja remoção para outra região certamente ocasionaria a perda de alimentos 
plantados e de animais.
V - Seria altamente imprudente determinar a retirada dos indígenas no presente momento, 
antes de que a demarcação do território em disputa venha a ser concluída, tendo em vista que 
o momento inicial de maior tensão e hostilidade entre as partes já foi superado.
VI - Outrossim, a suspensão da decisão atende, objetivamente, ao interesse público, tendo em 
vista que a causa indígena constitui um sério e relevante problema social atual. Como am-
plamente noticiado, as aldeias indígenas do Mato Grosso do Sul estão superlotadas, condição 
que cria para os indígenas um estado de confinamento, impedindo o desenvolvimento de sua 
forma de vida tradicional, expondo-os a graves problemas, como o alcoolismo, a violência e 
o suicídio.
VII - A suspensão da decisão atende ao interesse social, por permitir que os indígenas possam 
permanecer em local com maior espaço, adequado às suas necessidades, onde encontrarão 
melhores condições de vida, impedindo que sejam mantidos em situação de penúria nos 
aldeamentos superlotados, respeitando-se a dignidade da pessoa humana - princípio funda-
mental da Constituição Federal. Além disso, a preservação das condições básicas de vida - o 
piso existencial - de qualquer grupo étnico ou social que se encontre dentro de suas fronteiras 
(art. 3º, IV, da CF e art. 2º da Lei nº 6.001/73), inegavelmente se insere entre os objetivos 
do Estado Brasileiro.
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VIII - O processo de demarcação de terras na região encontra-se, como um todo, em estágio 
avançado, havendo até mesmo outras fazendas da mesma área que foram demarcadas. Ressalto 
que, após a realização de prova antropológica pela FUNAI, foi editada a Portaria nº 1.289, 
do Ministério da Justiça, que, entre outras medidas, declarou que a Fazenda Remanso Guaçu 
encontra-se situada em terras de ocupação tradicional indígena. Contudo, por força de decisão 
proferida pelo C. Superior Tribunal de Justiça no MS nº 10.985, o processo administrativo 
que resultou na edição da Portaria mencionada foi anulado por vício formal, decorrente da 
inobservância do princípio do contraditório.
IX - A decisão proferida no MS nº 10.985, entretanto, apenas abordou aspectos formais do 
processo administrativo, nada pronunciando acerca da questão que envolve saber se a Fazenda 
Remanso Guaçu encontra-se ou não sobre território de ocupação tradicional indígena. Vale 
dizer, não houve decisão judicial sobre o mérito do procedimento de demarcação das terras 
em que se situa a Fazenda Remanso Guaçu. Ao revés, a C. Corte Superior limitou-se a ana-
lisar a alegação de inobservância do contraditório no processo administrativo, consignando 
expressamente que poderá ser realizado novo procedimento de demarcação das terras, no 
qual seja suprida a falha formal constatada.
X - Idêntico é o teor da Portaria nº 496/10, do Ministro da Justiça (DOU de 17/03/10), mencio-
nada pelo agravante (fls. 739), que anula o processo administrativo que resultou na Portaria 
nº 1.289/05 “tão-somente no que se refere à Fazenda Remanso Guaçu, devendo outro ser 
formalizado com respeito aos princípios do devido processo legal, da ampla defesa e do con-
traditório”. Além disso, em 03/08/12 - quando já em curso o presente incidente - foi editada 
pela Presidência da FUNAI a Portaria nº 986 (DOU de 06/08/12), na qual se determinou a 
formação de Grupo Técnico com a finalidade de realizar estudo antropológico na Fazenda 
Remanso Guaçu. Nota-se, assim, que o processo de demarcação da Fazenda Remanso Guaçu 
já se encontra em curso, o qual, após observar devidamente o princípio do contraditório - 
conforme determinado no MS nº 10.985 -, fornecerá elementos conclusivos para que se saiba 
se o território disputado constitui ou não terra de ocupação tradicional indígena.
XI - As circunstâncias indicadas demonstram a existência de risco à segurança pública, à 
saúde e à vida, de modo a atender ao exigido pelo art. 4º da Lei nº 8.437/92.
XII - Mantida a decisão que deferiu o pedido de suspensão. Agravo improvido”.
(TRF3, Órgão Especial, Agravo em Suspensão de Sentença nº 0000072-45.2012.4.03.0000/
MS, rel. Desembargador Federal Presidente, 5.2.2013)

Nesse sentido, situação análoga à presente, inclusive referente ao mesmo Estado – porque 
diz respeito à região de Caarapó, também localizada no Mato Grosso do Sul – foi enfrentada 
pela Presidência do Supremo Tribunal Federal, nos autos da Suspensão de Liminar nº 1.037, 
sobrevindo decreto que suspendeu a liminar reintegratória concedida nos autos nº 0002396-
05.2016.4.03.6002, outrora mantida neste Tribunal Regional no bojo da SLAT nº 0015216-
20.2016.4.03.0000, valendo menção aos seguintes excertos de decisão, datada de 16.12.2016:

Se, de um lado, parece haver precipitação na promoção de ocupação de imóveis particulares 
a partir da conclusão de estudos antropológicos levados a efeito pela Funai, sem se aguardar 
a homologação do resultado desse estudo com a consequente declaração formal da tradicio-
nalidade da ocupação indígena na região pela autoridade competente e, principalmente, sem 
que se apresse a conclusão do processo administrativo de demarcação, de outra parte não 
há como se subestimar que a demora na conclusão do processo administrativo competente, 
muitas vezes interceptado com excessiva judicialização de demandas sobre cada caso, incentiva 
a autotutela de interesses, o que resulta no aprofundamento do conflito fundiário na região 
e no emprego crescente da violência.
Não obstante seja de se reconhecer que a reintegração do possuidor direto na posse do imóvel 
rural restabelece a ordem fática instabilizada pelo esbulho judicialmente reconhecido, não 
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é de desprezar que o exercício da força para a prática deste ato constitui mais um elemento 
desestabilizador do quadro social, colocando em risco a segurança de todos.
Nessa linha é que se revela a plausibilidade da argumentação traçada pela Funai ao afirmar 
haver “grande número de indígenas estão envolvidos na operação de retomada, dentre crian-
ças, adultos e idosos, cuja retirada compulsória, e com o uso da força policial, poderá ensejar 
enfrentamentos entre os indígenas e fazendeiros, ou entre indígenas e os próprios policiais, 
colocando em risco a vida, a saúde e a incolumidade física de todos os envolvidos” (fl. 13).
As informações apresentadas e devidamente comprovadas pelos documentos que acompanham 
a presente suspensão de liminar dão conta do acirramento do conflito envolvendo a disputa 
pela Terra Indígena Dourados Amambaipequá I, localizada em Caarapó/MS, demonstrando 
grave risco de perda de vidas humanas de lado a lado do conflito se não se encontrar forma 
de evitar a execução forçada da ordem judicial de reintegração de posse.
Os fatos noticiados nos autos e nos boletins de ocorrência policial que instruem a presente 
medida de contracautela fornecem a dimensão e a gravidade do conflito fundiário havido no 
Mato Grosso do Sul e que tem ceifado vidas de índios e não-índios ao longos destes últimos 
anos.
Qualquer que seja o lado sob o qual se analise o conflito narrado nos autos, é de se observar 
que o exercício indiscriminado da autotutela de direitos, seja pelas retomadas pelos indígenas 
das terras reivindicadas como ocupação tradicional indígena, seja pelo exercício de desforço 
próprio para a proteção do direito à propriedade legalmente constituída, tem nutrido atos de 
antijurídica, inaceitável e desmedida violência, com níveis críticos de beligerância a justificar 
o envio mesmo de unidades da Força Nacional para garantir a ordem e a segurança e para 
preservação de vidas humanas.
Na esteira da observação posta na inicial da presente suspensão de liminar e nos documentos 
a ela acostados há fundado risco de que as condições de violência na localidade se acirrem 
com o imediato cumprimento da ordem de reintegração na forma e no prazo determinados, 
o que potencializa o risco à integridade física de índios e não índios que ocupam a área sem 
o prévio cuidado a ser adotado para que tal medida se execute sem gravames.
Comprovada está ameaça à segurança das pessoas que estejam na área, evidenciando-se 
iminente e grave risco para todos, a justificar o uso excepcional da atribuição cautelar do 
juízo questionado.

Quanto ao ponto, cabe notar que o Supremo Tribunal Federal, por meio de sua Pre-
sidência, reiterou referido entendimento, ao deferir nesse mesmo feito – em 14.2.2017 –, a 
extensão dos efeitos da suspensão anteriormente concedida, destarte abarcando o feito de 
registro nº 0003036-08.2016.4.03.6002 – cujo pleito suspensivo também tinha sido indefe-
rido pela Presidência desta Corte Federal, desta feita na Suspensão de Liminar nº 5000069-
29.2017.4.03.0000.

Vejam-se, a esse respeito, excertos da decisão acautelatória ainda mais recente proferida 
no âmbito da Presidência da Suprema Corte:

6. No § 8º do art. 4º da Lei n. 8.437/1992, autoriza-se o aditamento do pedido original e o 
deferimento de extensão em situações nas quais haja coincidência de objeto entre as liminares 
que se pretende suspender, como se tem na espécie. O Sítio Bom Jesus, propriedade objeto 
da Ação de Reintegração de Posse n. 0002396.05.2016.403.6002, invadido pela Comunidade 
Indígena Tey Kuê, também está localizado em área identificada e delimitada pela Funai como 
de ocupação tradicional Guarani-Kaiowá pelo Relatório Circunstanciado de Identificação e 
Delimitação – RCID da Terra Indígena Dourados-Amambaipeguá
I. Os fundamentos que ensejaram a suspensão da liminar na Ação de Reintegração de Posse 
n. 0002396.05.2016.403.6002, a qual tinha por objeto a Fazenda Yvun, tomada pela Comu-
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nidade Kunumi Poty-Verá, aplicam-se ao presente pedido de extensão.
Como ressaltei na decisão proferida em 16.12.2016, se, de um lado, parece haver precipitação 
na promoção de ocupação de imóveis particulares a partir da conclusão de estudos antropo-
lógicos levados a efeito pela Funai, sem se aguardar a homologação do resultado desse estudo 
com a consequente declaração formal da tradicionalidade da ocupação indígena na região pela 
autoridade competente e, principalmente, sem que se apresse a conclusão do processo admi-
nistrativo de demarcação; de outro, não há como se subestimar que a demora na conclusão do 
processo administrativo competente, muitas vezes interceptado com excessiva judicialização 
de demandas sobre cada caso, incentiva a autotutela de interesses, o que resulta no aprofun-
damento do conflito fundiário na região e no emprego crescente da violência.
Não obstante seja de se reconhecer que a reintegração do possuidor direto na posse do imóvel 
rural restabelece a ordem fática instabilizada pelo esbulho judicialmente reconhecido, não é 
de se desprezar que o exercício da força para a prática deste ato constitui mais um elemento 
desestabilizador do quadro social, colocando em risco a segurança de todos.
Os graves conflitos na região, envolvendo a disputa pela Terra Indígena Dourados Amambai-
pequá I, localizada em Caarapó/MS, estão comprovados pelos documentos trazidos aos autos 
(doc. 87) e demonstram grave risco de perda de vidas humanas se não se encontrar forma de 
evitar a execução forçada da ordem judicial de reintegração de posse.
Comprovada está a ameaça à segurança, com iminente e grave risco para as pessoas daquela 
área a justificar o uso excepcional da atribuição cautelar do juízo questionado.

Circunstância outra que merece destaque é o fato de que, em recentíssimo evento, a 
Presidência do Supremo Tribunal Federal novamente reafirmou sua jurisprudência acerca da 
questão, ao enfrentar contexto semelhante ao destes autos.

Com efeito, na SLAT nº 5001325-70.2018.4.03.0000, pleiteou a FUNAI – ainda no âmbito 
Presidência do Tribunal Regional Federal da 3ª Região – a suspensão de ordem de reintegra-
ção relativa à Subseção Judiciária de Dourados, que, à semelhança do presente caso, dizia 
respeito a determinação proferida no bojo de sentenciamento do processo, ali relativamente à 
área denominada Sítio Santa Helena.

Uma vez mais, à vista de provimento jurisdicional emanado desta Corte, aqui ainda em 
sede liminar, indeferindo a suspensão – Decisão de Id. 1647340, pelo qual se compreendeu 
que “não se encontram presentes os requisitos necessários para se determinar a suspensão 
do decisum” – decidiu a Presidência do Supremo Tribunal Federal, via Medida Cautelar na 
Suspensão de Liminar nº 1.151, deferir a “medida liminar para suspender os efeitos da decisão 
proferida pelo juízo da Primeira Vara Federal de Dourados/MS na Ação de Reintegração de 
Posse n. 0002975-50.2016.403.6002/MS, e confirmada pelo Tribunal Regional Federal da 
Terceira Região no Pedido de Efeito Suspensivo à Apelação n. 5024642-34.2017.403.0000 e 
na Suspensão de Sentença n. 5001325-70.2018.4.03.0000 (art. 297 do Regimento Interno do 
Supremo Tribunal Federal, art. 25 da Lei n. 8.038/1990), todas com eficácia suspensa pelo 
presente provimento”.

Em referido pleito, anote-se, já consta, no âmbito do STF, parecer da Procuradoria 
Geral da República, também na direção de que, sob o “O objetivo [...] [de] evitar lesão ainda 
mais grave à ordem e à segurança públicas na região”, é caso de “acolhimento do pedido de 
suspensão”.

Soma-se, a esse histórico, a situação que se tem no próprio processo que originou esta 
suspensão de liminar, no qual, ante, por um lado, o deferimento de tutela provisória para que 
houvesse a reintegração da posse e, por outro, o provimento de agravo, no Órgão Especial, na 
Suspensão de Liminar nº 0016216-60.2013.4.03.0000 – revertendo, assim, decisão anterior, 
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e viabilizando a reintegração – decidiu o Supremo Tribunal Federal por impedi-la, calcando 
sua decisão nos seguintes elementos fáticos:

11. Ao analisar caso análogo ao presente, no qual se apontava que a execução de ordem de 
reintegração de posse de imóvel ocupado por indígenas, mediante o uso de força policial, colo-
caria em risco à ordem e à segurança pública, em razão do acirramento do conflito fundiário 
envolvendo índios e não-índios no Mato Grosso do Sul, destaquei:
12. Se, de um lado, parece haver precipitação na promoção de ocupação de imóveis particulares 
a partir da conclusão de estudos antropológicos levados a efeito pela Funai, sem se aguardar 
a homologação do resultado desse estudo com a consequente declaração formal da tradicio-
nalidade da ocupação indígena na região pela autoridade competente e, principalmente, sem 
que se apresse a conclusão do processo administrativo de demarcação, de outra parte não 
há como se subestimar que a demora na conclusão do processo administrativo competente, 
muitas vezes interceptado com excessiva judicialização de demandas sobre cada caso, incentiva 
a autotutela de interesses, o que resulta no aprofundamento do conflito fundiário na região 
e no emprego crescente da violência. Não obstante seja de se reconhecer que a reintegração 
do possuidor direto na posse do imóvel rural restabelece a ordem fática instabilizada pelo 
esbulho judicialmente reconhecido, não é de desprezar que o exercício da força para a prática 
deste ato constitui mais um elemento desestabilizador do quadro social, colocando em risco 
a segurança de todos. Nessa linha é que se revela a plausibilidade da argumentação traçada 
pela Funai ao afirmar haver “grande número de indígenas estão envolvidos na operação de 
retomada, dentre crianças, adultos e idosos, cuja retirada compulsória, e com o uso da força 
policial, poderá ensejar enfrentamentos entre os indígenas e fazendeiros, ou entre indígenas 
e os próprios policiais, colocando em risco a vida, a saúde e a incolumidade física de todos os 
envolvidos” (fl. 13). As informações apresentadas e devidamente comprovadas pelos documen-
tos que acompanham a presente suspensão de liminar dão conta do acirramento do conflito 
envolvendo a disputa pela Terra Indígena Dourados Amambaipequá I, localizada em Caarapó/
MS, demonstrando grave risco de perda de vidas humanas de lado a lado do conflito se não 
se encontrar forma de evitar a execução forçada da ordem judicial de reintegração de posse. 
Os fatos noticiados nos autos e nos boletins de ocorrência policial que instruem a presente 
medida de contracautela fornecem a dimensão e a gravidade do conflito fundiário havido no 
Mato Grosso do Sul e que tem ceifado vidas de índios e não-índios ao longos destes últimos 
anos. Qualquer que seja o lado sob o qual se analise o conflito narrado nos autos, é de se 
observar que o exercício indiscriminado da autotutela de direitos, seja pelas retomadas pelos 
indígenas das terras reivindicadas como ocupação tradicional indígena, seja pelo exercício de 
desforço próprio para a proteção do direito à propriedade legalmente constituída, tem nutrido 
atos de antijurídica, inaceitável e desmedida violência, com níveis críticos de beligerância a 
justificar o envio mesmo de unidades da Força Nacional para garantir a ordem e a segurança e 
para preservação de vidas humanas. 13. Na esteira da observação posta na inicial da presente 
suspensão de liminar e nos documentos a ela acostados há fundado risco de que as condições 
de violência na localidade se acirrem com o imediato cumprimento da ordem de reintegração 
na forma e no prazo determinados, o que potencializa o risco à integridade física de índios 
e não índios que ocupam a área sem o prévio cuidado a ser adotado para que tal medida se 
execute sem gravames. Comprovada está ameaça à segurança das pessoas que estejam na 
área, evidenciando-se iminente e grave risco para todos, a justificar o uso excepcional da 
atribuição cautelar do juízo questionado.” (SL 1037, aguarda publicação).
12. Essa mesma compreensão há de ser empregada no presente caso, pois a reintegração dos 
autores da ação possessória na posse do imóvel em questão, do qual estão afastados há mais 
de três anos, aliada à recente expedição da Portaria n. 497, de 29.4.2016, na qual o Ministro 
da Justiça declara a área do imóvel em foco (Terra Indígena Taunay-Ipéque) como de posse 
permanente do grupo indígena do Terena, pode se traduzir em elemento encorajador da re-
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sistência pelos indígenas, potencializando o clima de hostilidade e tornando inevitável o uso 
da força para o cumprimento da ordem judicial, do que poderiam redundar consequências 
nefastas socialmente.
O contexto parece demonstrar risco de acirramento dos ânimos das partes em conflito e con-
sequente agravamento do quadro de violência, o que me conduz a reconhecer a plausibilidade 
do alegado risco à ordem e à segurança pública.

Referido histórico é de relevo, porque, por um lado, bem demonstra fundamentalmente 
que, nada obstante a existência de divergência anterior a respeito tanto na Presidência desta 
Corte, quanto em seu próprio Órgão Especial, fato é que a análise do Supremo Tribunal Federal, 
relativamente a hipóteses em que iminente reintegração de posse coloca risco à integridade 
física de membros de comunidade indígena, em específico no âmbito do Mato Grosso do Sul, 
enseja afetação à ordem e à segurança pública, em patamar que recomenda o deferimento 
liminar da suspensão.

Nesse âmbito, independentemente da conclusão que se venha a tirar acerca da supera-
ção da compreensão deste Tribunal nas SLATs nº 0015216-20.2016.4.03.0000 e 5000069-
29.2017.4.03.0000, ali fundamentados com o precedente colegiado que, como dito, também 
ensejou o indeferimento dos autos nº 0016216-60.2013.4.03.0000, extraem-se, do decidido 
pela Presidência do Supremo Tribunal Federal, indicativos de que a posição deste Regional 
porventura se encontre suplantada, estando, portanto, em eventual desalinho com o decidido 
pela Corte Suprema quanto à controvérsia sob análise.

Por outro, o relato acima – no ponto específico em que pormenorizado relativamente 
à decisão proferida pelo Supremo Tribunal Federal quanto ao caso destes autos –, associado 
com os elementos aqui trazidos pela FUNAI, indicam que não subsistiram quaisquer altera-
ções fáticas de relevo entre o momento em que proferida a decisão anterior, pela Presidência 
do STF, e a circunstância que se tem aqui presente.

Com efeito, à semelhança do que se tinha antes, a comunidade permanece assentada na 
região – agora há quase seis anos, e não três, como na época do decidido –, subsistindo hígidos 
os efeitos da Portaria nº 497/2016, do Ministério da Justiça, que declarou a tradicionalidade 
da terra indígena em questão – elementos que, como pontuado pelo Supremo Tribunal Federal 
“pode[m] se traduzir em elemento[s] encorajador[es] da resistência pelos indígenas, poten-
cializando o clima de hostilidade e tornando inevitável o uso da força para o cumprimento 
da ordem judicial, do que poderiam redundar consequências nefastas socialmente”.

Evidência mesmo dessa atualidade é a circunstância de que restou juntado na Suspensão 
de Liminar nº 1.076 – em razão de agravo regimental interposto no Supremo Tribunal Fede-
ral – parecer da Procuradoria-Geral da República datado de 16.10.2018 – há menos de seis 
meses, portanto – em que expressamente corroborada a visão de que, persistente o contexto 
de tensão na localidade, não há outra providência cabível que não a suspensão dos efeitos da 
ordem reintegratória:

Reafirmando o que já externado em anteriores manifestações deste órgão de atuação minis-
terial, quando se está a tratar do direito previsto no art. 231 da Constituição, a ponderação 
dos valores em discussão deve ser cuidadosa. É preciso, de pronto, abandonar a ideia de que 
a posse do direito civil merece prestígio absoluto, considerando que há muito mais em jogo 
do que a simples disputa pontual por território específico, tal como a concebemos. Há sempre 
uma história, longa, de anos ou séculos, por trás da contenda. O custo da desconsideração do 
direito dos indígenas é muito alto.
Precisamente neste ponto entra a demonstração do risco de grave lesão não só à ordem e à 
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segurança públicas, como também a “interesse superior legalmente protegido” .
Ainda não há, nas instâncias ordinárias, pronunciamento definitivo acerca do domínio do 
imóvel ocupado pelo grupo indígena, de modo que é prudente se buscar uma forma mais 
pacífica de conduzir toda essa situação, de modo a proteger a integridade física, não só dos 
índios, mas dos particulares e de todos os demais interessados na solução do conflito.
O fato é que o ciclo de invasões e retomadas de terras somente terá fim com a correta deli-
mitação e demarcação da Terra Indígena de que tratam os autos.
Não se está aqui, repisa-se, antecipando futura conclusão judicial acerca do mérito em deba-
te no juízo a quo sobre a natureza do imóvel – se de ocupação tradicional indígena ou não. 
Apenas está se buscando resguardar os valores mais caros à ordem jurídica, dentre eles, o 
próprio direito à vida e à paz social, evitando sacrifícios desnecessários decorrentes de even-
tuais condutas precipitadas.
O objetivo, portanto, é evitar lesão ainda mais grave à ordem e à segurança públicas na região. 
Para tanto, e por todos os motivos expostos, o mais prudente é que se mantenha inalterado 
o estado atual dos fatos, garantindo-se, por ora, a permanência dos indígenas nos locais em 
que se encontram, suspendendo-se a decisão que determinou a desocupação imediata da área.

Não se desconhece, a esse respeito, que o feito em epígrafe, ainda em trâmite no STF, diz 
respeito à realidade processual anterior – porque relativa a feito ainda não sentenciado. Cabe, 
entretanto, ressaltar, que a circunstância de que fora prolatada sentença no feito subjacente, 
por mais consequências jurídicas que gere, não muda, essencialmente, a configuração fática 
da área em que instalada a comunidade e, nesse sentido, a situação de conflituosidade a partir 
da qual se reconheceu a necessidade de suspensão dos efeitos da liminar.

Dito de outra forma: se a sentença inova no mundo jurídico, não o faz necessariamente 
no dos fatos, que, ao que tudo indica, permanece com configuração muito semelhante, se não 
de maior gravidade, à que existia na época em que a decisão do Órgão Especial deste Regio-
nal foi, mesmo que de modo indireto – via medida cautelar em nova suspensão de liminar –, 
reformada pelo Supremo Tribunal Federal.

O fato é que o tema é por demais complexo e a adoção de providência a cargo desta 
Presidência para o momento, considerando a natureza dos interesses primários envolvidos, 
impõe-se de rigor, à vista da sensibilidade do contexto apontado pela FUNAI e de sua compa-
tibilidade com o anteriormente decidido pelo Supremo Tribunal Federal, na direção de que a 
via suspensiva melhor se afeiçoa a esse tipo de situação.

Tudo isso considerado, e tendo-se em conta, por fim, que o debate relativamente à área em 
questão já remonta, pelo menos, ao ano de 2013, instante em que iniciado o processo originário, 
vê-se afastada urgência no imediato atendimento do pleito reintegratório, à luz, remarque-se, 
do decidido pelo Supremo Tribunal Federal à vista de contexto semelhante ao que se tem por 
ora nos autos; bem como em razão dos riscos que se veem postos no acirramento de quadro 
fático que, à vista de recente decisão, parece ter sido agravado nos últimos dias, sobretudo em 
razão da prolação de sentença em que delimitado estreito prazo para desocupação.

Oportuno registrar apenas, tendo-se em conta a extensão do pleito aqui formulado, 
almejando que a suspensão perdure “até o trânsito em julgado da ação”, a pertinência do 
parcial acolhimento do pedido em tela, para que persista a sustação apenas até a análise, no 
mérito, por Turma julgadora no âmbito deste Tribunal, da questão subjacente a esta suspensão, 
momento em que, em razão da substitutividade recursal (art. 1.008, CPC), resta esvaziada a 
competência desta Presidência para conhecer de eventual pleito de teor semelhante – se a 
decisão paradigma não mais é de primeiro grau de jurisdição, mas advém desta própria Corte 
Federal, caberia ao Superior Tribunal de Justiça ou ao Supremo Tribunal Federal conhecer de 
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eventual renovação do pleito suspensivo.
Ante o exposto, defiro o pedido inicial, fazendo-o para determinar, até que sobrevenha a 

análise da questão, no mérito recursal, por órgão julgador deste Tribunal Regional Federal, a 
suspensão dos efeitos da tutela provisória que, proferida pelo juízo da 1ª Vara Federal da Sub-
seção Judiciária de Campo Grande ao sentenciar o feito de reg. nº 0005471-63.2013.4.03.6000, 
determinou a retirada dos indígenas que ocupam o imóvel denominado “Fazenda Esperança”, 
no Município de Aquidauana/MS.

Comuniquem-se, com urgência, o Relator do Pedido de Efeito Suspensivo à Apelação nº 
5004293-39.2019.4.03.0000 e o juízo da 1ª Vara Federal da Subseção Judiciária de Campo 
Grande.

Intimem-se.
Publique-se.
Após, ao Ministério Público Federal.
Decorrido o prazo legal sem a interposição de recursos, arquive-se.
São Paulo, 11 de março de 2019.
Desembargadora Federal THEREZINHA CAZERTA - Presidente 
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APELAÇÃO CRIMINAL 
0010203-34.2011.4.03.6105

Apelante: JOSÉ GOMES
Apelada: JUSTIÇA PÚBLICA
Relator: DESEMBARGADOR FEDERAL NINO TOLDO
Disponibilização do Acórdão: DIÁRIO ELETRÔNICO 02/05/2019

EMENTA

APELAÇÃO CRIMINAL. ART. 183 DA LEI 9.472/97. CRIME DE PERIGO ABSTRATO. 
SERVIÇO DE COMUNICAÇÃO MULTIMÍDIA. TIPICIDADE. ABOLITIO CRIMINIS. 
RESOLUÇÃO 680/2017 DA ANATEL. CAUSA EXTINTIVA DE PUNIBILIDADE.
1. Agentes de fiscalização da Anatel constataram que os acusados exploravam clan-
destinamente serviço de telecomunicação (multimídia).
2. O crime previsto no art. 183 da Lei nº 9.472/1997 é formal, de perigo abstrato, cujo 
bem jurídico tutelado são os meios de comunicação, pois a exploração de radiodifusão 
sem a devida autorização da agência reguladora pode causar interferência em vários 
sistemas de comunicação.
3. A Resolução nº 680, de 27.06.2017, da Anatel, estabeleceu novas regras para a 
exploração do serviço de comunicação multimídia de radiação restrita até cinco mil 
usuários, tornando prescindível a necessidade de autorização.
4. Considerando-se que os acusados prestavam o serviço de comunicação multimídia 
a menos de cinco mil usuários, constata-se que a conduta descrita na denúncia deixou 
de ser criminosa.
5. Retroatividade da lei penal mais benéfica (CF, art. 5º, XL).
6. De ofício, declarada extinta a punibilidade (CPP, arts. 107, III e 61).

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia 
Décima Primeira Turma do Tribunal Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, de 
ofício, DECLARAR EXTINTA A PUNIBILIDADE de JOSÉ GOMES, com base nos arts. 61 e 
107, III, ambos do Código de Processo Penal, restando prejudicada a apreciação do recurso, 
nos termos do relatório e voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

São Paulo, 23 de abril de 2019.
Desembargador Federal NINO TOLDO - Relator

RELATÓRIO

O Exmo. Sr. Desembargador Federal NINO TOLDO (Relator): 
Trata-se de apelação interposta pela defesa de JOSÉ GOMES em face da sentença profe-

rida pela 1ª Vara Federal Campinas/SP que o condenou à pena de 2 (dois) anos e 3 (três) meses 
de detenção, em regime inicial aberto, e ao pagamento de R$ 10.000,00 (dez mil reais), pela 
prática do crime previsto no art. 183 da Lei nº 9.472/97.
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A pena privativa de liberdade foi substituída por duas penas restritivas de direitos, con-
sistentes em prestação de serviços à comunidade e prestação pecuniária no valor de 1 (um) 
salário mínimo, em favor de entidade a ser definida pelo juízo da execução penal.

Narra a denúncia (fls. 67/68), recebida em 05.08.2011 (fls. 69):

Consta do incluso inquérito policial que, no dia 11 de junho de 2010, agentes da ANATEL 
constataram que o acusado desenvolvia, operando nos espectros de radiofrequência de 2,4 
e 5,8 Ghz, nas dependências da denominada “Genesislan”, estabelecida na Rua Helena Te-
odoro Ferreira, 208, Jardim Santa Rosa, em Campinas/SP, serviço de telecomunicação não 
autorizado.
Restou apurado que o acoimado desenvolvia serviço de telecomunicação consubstanciado 
no fornecimento de serviços de banda larga para acesso à internet a terceiros. Tal serviço, 
contudo, era prestado de forma clandestina, porquanto carecia de autorização legal do órgão 
competente (ANATEL).

A sentença (fls. 249/257) foi publicada em 10.05.2013 (fls. 258).
A defesa de JOSÉ, em suas razões recursais (fls. 268/291), requer a absolvição do réu 

pela aplicação do princípio da insignificância, ou por ausência de autoria delitiva, pois não era 
o responsável pela exploração da atividade.

Contrarrazões a fls. 296/304.
A Procuradoria Regional da República opinou pelo desprovimento da apelação (fls. 

306/308).
Considerando a edição da Resolução nº 680, de 27.07.2017, da Agência Nacional de Te-

lecomunicações (ANATEL), foi determinada a expedição de ofício para que tal agência escla-
recesse se a situação retratada nos autos estaria contemplada pelo art. 10-A do Regulamento 
do Serviço de Comunicação Multimídia (fls. 316).

O ofício da ANATEL foi juntado a fls. 320/321.
Intimada a se manifestar, a Procuradoria Regional da República reiterou o parecer (fls. 

323).
É o relatório.
Dispensada a revisão.
Desembargador Federal NINO TOLDO - Relator

VOTO

O Exmo. Sr. Desembargador Federal NINO TOLDO (Relator): 
É caso de extinção da punibilidade.
O crime do art. 183 da Lei nº 9.472/1997 é formal, de perigo abstrato, cujo bem jurí-

dico tutelado são os meios de comunicação, pois a exploração de radiodifusão sem a devida 
autorização da agência reguladora pode causar interferência em vários sistemas de comuni-
cação. Para a configuração desse delito é suficiente a instalação ou utilização de aparelhos de 
telecomunicação sem a devida autorização do órgão competente, ainda que nenhum prejuízo 
concreto tenha sido apurado.

Ocorre que, com o advento da Resolução nº 680, de 27.06.2017, da Anatel, estabeleceram-
se novas regras para a exploração do Serviço de Comunicação Multimídia, de radiação restrita 
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até cinco mil usuários. A propósito, transcrevo o art. 5º da mencionada resolução:

Art. 5º O Regulamento do Serviço de Comunicação Multimídia, aprovado pela Resolução nº 
614, de 28 de maio de 2013, passa a vigorar acrescido do seguinte artigo:
Art. 10-A. Independe de autorização a prestação do SCM nos casos em que as redes de teleco-
municações de suporte à exploração do serviço utilizarem exclusivamente meios confinados 
e/ou equipamentos de radiocomunicação de radiação restrita.
§ 1º A dispensa prevista no caput aplica-se somente às prestadoras com até 5.000 (cinco 
mil) acessos em serviço.
§ 2º A prestadora que fizer uso da dispensa prevista no caput deverá comunicar previamente 
à Agência o início de suas atividades em sistema eletrônico próprio da Anatel.
§ 3º A prestadora que fizer uso da dispensa prevista no caput deverá atualizar seus dados 
cadastrais anualmente, até o dia 31 de janeiro, em sistema eletrônico próprio da Anatel.
§ 4º A dispensa prevista no caput não exime a prestadora da obrigatoriedade de atendimento 
das condições, requisitos e deveres estabelecidos na legislação e na regulamentação.
§ 5º Atingido o limite de acessos em serviço previsto no § 1º, a prestadora terá 60 (sessenta) 
dias para providenciar a competente outorga para exploração do serviço.

Pela leitura do dispositivo transcrito, observa-se que para a exploração do Serviço de 
Comunicação Multimídia de radiação restrita até cinco mil usuários, tornou-se prescindível a 
prévia outorga da Anatel, o que revela uma evolução na compreensão da agência reguladora 
acerca dos requisitos para a exploração dos referidos serviços, afastando, assim, a tipicidade 
da conduta na hipótese acima elencada.

No caso dos autos, a fiscalização da Agência Nacional de telecomunicações - ANATEL 
constatou que o acusado desenvolvia, operando nos espectros de radiofrequência de 2,4 e 5,8 
Ghz, nas dependências da denominada “Genesislan”, estabelecida na Rua Helena Teodoro Fer-
reira, 208, Jardim Santa Rosa, em Campinas/SP, serviço de telecomunicação não autorizado.

Outrossim, ficou constatado que o serviço irregular era prestado a menos de cinco mil 
usuários, dentro do limite previsto na Resolução nº 680, de 27.06.2017, para a dispensa de 
autorização. Assim, constata-se que a conduta descrita na denúncia deixou de ser criminosa. 
Nesse sentido, confira-se desta Turma:

APELAÇÃO CRIMINAL. ART. 183 DA LEI 9.472/97. CRIME DE PERIGO ABSTRATO. SERVI-
ÇO DE COMUNICAÇÃO MULTIMÍDIA. TIPICIDADE. ABOLITIO CRIMINIS. RESOLUÇÃO 
680/2017. CAUSA EXTINTIVA DE PUNIBILIDADE. Agentes de fiscalização da ANATEL 
constataram que o denunciado explorava clandestinamente serviço de telecomunicação (mul-
timídia) em sua microempresa. O crime previsto no art. 183, caput, da Lei nº 9.472/97 possui 
natureza formal, de perigo abstrato, que tutela a segurança e higidez das telecomunicações 
no Brasil, bem como o controle e fiscalização estatal sobre tais atividades, bastando, pois, a 
prática da conduta para que se configure em concreto a conduta típica em questão. O serviço 
de comunicação multimídia (internet via rádio), de fato, caracteriza atividade de telecomuni-
cação e, quando operado clandestinamente, configura, em tese, o crime descrito no art. 183 da 
Lei nº 9.472/97. Diante do advento da Resolução 680/2017 da ANATEL, que deixou de exigir 
autorização para a exploração do SCM que utilize exclusivamente meios confinados e/ou 
equipamentos de radiocomunicação de radiação restrita, com até 5.000 (cinco mil) acessos 
em serviço, e, em razão disso, afastou a clandestinidade desses serviços, houve a descri-
minalização da conduta imputada ao réu, prevista no art. 183 da Lei 9.472/97.4. Apelação 
desprovida. De ofício, declarada extinta a punibilidade do réu, nos termos do art. 107, inciso 
III, do Código Penal e art. 61 do Código de Processo Penal. (g.n.) (0003677-75.2007.403.6110, 
Relator Desembargador Federal José Lunardelli, 11ª Turma, v.u., e-DJF3 Judicial: 28.05.2018)
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Tendo em vista a previsão do artigo 5º, XL, da Constituição Federal, acerca da retroativi-
dade da lei penal mais benéfica, é de rigor a declaração da extinção da punibilidade do acusado.

Ante o exposto, de ofício, DECLARO EXTINTA A PUNIBILIDADE  de JOSÉ GOMES, 
com base nos arts. 61 e 107, III, ambos do Código de Processo Penal, restando prejudicada a 
apreciação do recurso.

É o voto.
Desembargador Federal NINO TOLDO - Relator
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APELAÇÃO CRIMINAL 
0013755-31.2015.4.03.6181

Apelante: LUCAS DE PAULA DA SILVA
Apelada: JUSTIÇA PÚBLICA
Relator: DESEMBARGADOR FEDERAL JOSÉ LUNARDELLI
Relator para o Acórdão: DESEMBARGADOR FEDERAL FAUSTO DE SANCTIS
Disponibilização do Acórdão: DIÁRIO ELETRÔNICO 10/05/2019

EMENTA

APELAÇÃO CRIMINAL. ART. 171, § 3º DO CP. CHEQUE CLONADO. CAIXA ECO-
NÔMICA FEDERAL. AUTORIA. MATERIALIDADE. DOLO COMPROVADO. DOSI-
METRIA DA PENA MANTIDA. PENA PECUNIÁRIA REDUZIDA DE OFÍCIO.
Réu condenado pela prática do art. 171, § 3º do CP, por obter vantagem indevida, 
consistente em depósito de cheque clonado na sua conta.
Materialidade demonstrada. Prova documental confirma que o cheque era clonado. 
O cheque original estava em poder do titular.
Autoria e dolo demonstrados. Cheque nominal. Conta beneficiada era de titularidade 
do réu. O réu alega que emprestou sua conta a um terceiro, que nega os fatos.
Mesmo tendo o cheque devolvido e o valor descontado de sua conta, o réu não fez 
qualquer contestação junto ao banco do qual era cliente, o que seria de se esperar se 
não soubesse da fraude.
Pena fixada no mínimo legal. Dosimetria da pena mantida.
Pena pecuniária reduzida. A pena pecuniária substitutiva da pena privativa de liber-
dade deve ser reduzida, de maneira a garantir a proporcionalidade entre a reprimenda 
substituída e as condições econômicas do condenado, além do dano a ser reparado.
Execução provisória da pena. Entendimento do STF.
Apelação do réu a que se nega provimento. De ofício, reduzida a pena pecuniária.

 
ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia 
Décima Primeira Turma do Tribunal Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, NEGAR 
PROVIMENTO à Apelação do réu, e, de ofício, REDUZIR a pena pecuniária, nos termos do 
voto do Des. Fed. Relator José Lunardelli, e, por maioria, manter a destinação da prestação 
pecuniária tal como estabelecida na sentença, nos termos do voto do Des. Fed. Fausto De 
Sanctis, com quem votou o Des. Fed. Nino Toldo.

São Paulo, 19 de fevereiro de 2019.
Desembargador Federal FAUSTO DE SANCTIS - Relator para o Acórdão

RELATÓRIO

O Exmo. Sr. Desembargador Federal JOSÉ LUNARDELLI (Relator):
Cuida-se de Ação Penal Pública Incondicionada fundada em denúncia de fls. 89/91 ofe-
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recida pelo Ministério Público Federal contra LUCAS DE PAULA DA SILVA pela prática do 
crime definido no artigo 171, § 3º do Código Penal.

Narra a peça acusatória que LUCAS DE PAULA DA SILVA obteve, para si, vantagem 
ilícita, consistente em depósito de cheque clonado, da Caixa Econômica Federal, na conta de 
sua titularidade, no valor de R$ 1600,00 (mil e seiscentos reais). A denúncia aponta que a 
conta era regularmente movimentada pelo réu e que os valores foram sacados mediante uso 
de cartão e senha pessoais.

Segundo restou apurado, no dia 27 de agosto de 2012, foi emitido o cheque n. 900294, 
série AAA, da Agência 1613, Conta Corrente 01004608-0, da Caixa Econômica Federal, no valor 
de R$ 1600,00 (mil e seiscentos) reais, para depósito na conta corrente de titularidade do réu.

No entanto, outro cheque, com a mesma identificação, estava na posse do cliente Maurício 
Moises Martins Silva, correntista da Caixa Econômica Federal, que contestou a movimentação 
do cheque clonado. Em razão da contestação, a Caixa Econômica Federal atestou a fraude e 
confirmou que o cheque depositado na conta do réu era clonado, já que o original estava na 
posse do seu titular.

A denúncia foi recebida em 02 de dezembro de 2015 (fls. 92/94).
Regularmente processado o feito, sobreveio sentença (f ls. 149/154), publicada em 

19/07/2017 (fl. 155) por meio da qual o magistrado a quo julgou procedente a pretensão punitiva 
do Estado para condenar LUCAS DE PAULA DA SILVA à pena de 01 (um) ano e 04 (quatro) 
meses de reclusão, e 13 (treze) dias-multa, no valor de 1/30 do salário mínimo vigente na época 
dos fatos. A pena foi substituída por prestação pecuniária, no valor de 04 (quatro) salários 
mínimos, e prestação de serviços à comunidade ou entidades públicas.

Em suas razões recursais (fls. 160/164), o réu pleiteia sua absolvição, sob o argumento 
de que não restaram demonstrados a materialidade, a autoria e nem o dolo. Alega que somente 
uma perícia poderia atestar a irregularidade do cheque. Acrescenta que há dúvida razoável 
acerca da autoria, o que enseja a aplicação do princípio do in dubio pro reo. Pugna ainda pelo 
reconhecimento do princípio da insignificância.

Contrarrazões do Ministério Público Federal (fls. 166/174), nas quais sustenta a impro-
cedência do recurso da defesa.

Nesta Corte, a Procuradoria Regional da República apresentou parecer (fls. 186/194), 
opinando pelo não provimento do recurso da defesa.

É o relatório.
Sujeito à revisão.
Desembargador Federal JOSÉ LUNARDELLI - Relator

VOTO

O Exmo. Sr. Desembargador Federal JOSÉ LUNARDELLI (Relator):
Princípio da Insignificância
A defesa sugere o reconhecimento do princípio da insignificância alegando ter sido irre-

levante a conduta perpetrada, considerando o valor da lesão patrimonial (R$ 1600,00).
O princípio da insignificância, como corolário do princípio da pequenez ofensiva inserto 

no artigo 98, inciso I, da Constituição Federal, estabelece que o Direito Penal, pela adequação 
típica do fato à norma incriminadora, somente intervenha nos casos de lesão de certa gravi-
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dade, atestando a atipicidade penal nas hipóteses de delitos de lesão mínima, que ensejam 
resultado diminuto.

Na hipótese, descabe ser acolhido o pleito defensivo de aplicação do princípio da in-
significância, uma vez que os Tribunais Superiores firmaram o entendimento no sentido de 
que os crimes praticados em detrimento de bem jurídico de caráter supraindividual, no caso, 
patrimônio público, indicam alto grau de reprovabilidade da conduta, o que impede a carac-
terização do delito de bagatela.

Acerca do tema, colaciono os seguintes precedentes:

AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL. PENAL. CRIME DE ESTELIONATO. 
ART. 171, § 3º, DO CÓDIGO PENAL. PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. INAPLICABILI-
DADE. PRECEDENTES. DECISÃO MANTIDA POR SEUS PRÓPRIOS FUNDAMENTOS. 
AGRAVO DESPROVIDO.
1. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça firmou-se no sentido da inaplicabilidade 
do princípio da insignificância à conduta delituosa tipificada no art. 171, § 3º, do Código 
Penal. Precedentes.
2. “No delito previsto no art. 171, § 3º, do Código Penal, não se aplica o princípio da insignifi-
cância para o trancamento da ação penal, uma vez que a conduta ofende o patrimônio público, 
a moral administrativa e a fé pública, bem como é altamente reprovável.” (RHC 21.670/PR, 
Quinta Turma, Rel. Min. ARNALDO ESTEVES LIMA.)
3. Não é insignificante a prática de estelionato contra entidade de direito público que resulta 
no recebimento indevido de R$ 2.050,15 (dois mil e cinquenta reais e quinze centavos).
4. Agravo regimental desprovido.
(STJ, 5ª Turma, AgRg no REsp 1357329 / DF, Rel. Ministra LAURITA VAZ, DJe 19/09/2013)

PENAL. ESTELIONATO. PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA INAPLICÁVEL. PRAZO 
PRESCRICIONAL SUPERADO. DECRETAÇÃO DA EXTINÇÃO DA PUNIBILIDADE, COM 
RELAÇÃO A UM DOS RÉUS. RECURSO PARCIALMENTE PROVIDO.
1. Considera-se pequeno prejuízo para a aplicação do estelionato privilegiado, o valor que não 
excede a um salário mínimo. Assim, não se pode considerar insignificante o prejuízo de R$ 
1.196,90 causado pelo acusado, em muito superior ao valor do salário mínimo da época, que 
não superava R$ 130,00.
2. A aplicação irrestrita do princípio da insignificância ao crime em comento implicaria tornar 
atípica tal conduta delituosa, com nefastas conseqüências ao erário público, pois os valores 
das parcelas concedidas a título de seguro-desemprego são normalmente modestas.
3. Afigura-se discutível, para que se afira a insignificância ou não da conduta criminosa, a 
adoção, como parâmetro para tanto, do valor permitido para arquivamento de execuções 
fiscais que não atinja certo patamar: o fato da Fazenda Nacional não promover a execução 
fiscal quando o débito tributário não atingir dado montante, não denota que o Estado não 
tenha interesse em receber tais valores, apenas significando que a cobrança, com a movimen-
tação da máquina judiciária, é mais custosa que o próprio débito que se tem para receber do 
contribuinte inadimplente.
4. O Superior Tribunal de Justiça, a partir do julgamento do Recurso Especial nº 685.135/
RS, tendo como Relator o Ministro Félix Fischer, alterou o entendimento vigente acerca do 
critério do princípio de insignificância no delito de descaminho, que também pode ser es-
tendido para o crime de estelionato, ora em foco. Abandonou-se - como critério para aferir a 
insignificância da conduta - o patamar previsto no art. 20 da Lei nº 10.522/02 (atualmente 
fixado em R$ 10.000,00 pela Lei nº 11.033/04), que se refere, em verdade, apenas ao valor 
pelo qual não se ajuizará ação de execução ou o arquivamento sem baixa na distribuição, 
e adotou-se o patamar estatuído no art. 18, § 1º do mesmo diploma legal, que determina o 
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“cancelamento” (rectius: extinção) do crédito fiscal igual ou inferior a R$ 100,00 (cem reais), 
como sendo aquele em que há desinteresse da Fazenda Pública em cobrar o débito tributário.
5. Ainda que se admitisse a aplicação do princípio da insignificância para os delitos de este-
lionato, no caso o valor obtido pelos recorridos foi muito superior ao que previsto no artigo 
18, § 1º da aludida lei, afastando-se a hipótese de crime de bagatela.
6 a 11. Omissis
12. Recurso ministerial parcialmente provido. Decisão reformada. Denúncia recebida. Retorno 
dos autos ao juízo de origem para prosseguimento. Prescrição reconhecida de ofício.
(TRF 3ª Região, RECCRIM, 5ª Turma, j. 23/3/3009, Juiz Conv. Hélio Nogueira DJF3 
2/4/2009, PG.304).

Rejeitado, portanto, o pedido da defesa.
Materialidade, Autoria e Dolo
O réu, em suas razões recursais, alega que somente uma prova pericial poderia atestar 

a ilegitimidade do cheque. Inexistindo essa prova, a materialidade não estaria demonstrada.
No entanto, o pedido de realização da perícia no cheque em questão sequer foi formulado 

ao longo da instrução processual. Ademais, o tema confunde-se com o mérito na medida em 
que a prova pericial pode ser dispensada quando o crime puder ser comprovado por outros 
elementos de prova já reunidos nos autos.

Nesse sentido:

PROCESSUAL PENAL. RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. ALEGAÇÃO DE 
NULIDADE. PRODUÇÃO DE PROVA PERICIAL CONTÁBIL. PLEITO INDEFERIDO PELO 
MAGISTRADO. DECISÃO MOTIVADA. EXISTÊNCIA DE OUTROS ELEMENTOS APTOS A 
SUBSTITUIR A PROVA PERICIAL. PRESCINDIBILIDADE DE SUA FEITURA. PREJUÍZO 
NÃO DEMONSTRADO. PRINCÍPIO DO PAS DE NULLITÉ SANS GRIEF. CONSTRANGI-
MENTO ILEGAL. AUSÊNCIA. RECURSO ORDINÁRIO A QUE SE NEGA PROVIMENTO. 
1. O não acolhimento do pedido de produção de prova pericial contábil formulado pela De-
fesa não acarreta nulidade, porquanto não é o magistrado obrigado, se não provocado por 
fundamentos necessários, a realizar todo e qualquer tipo de prova para a averiguação da 
materialidade e autoria do delito, em especial se os demais elementos carreados aos autos 
puderem substituir a perícia requerida. 
2. É assente neste Tribunal Superior o entendimento de que “o indeferimento de produção 
de provas é ato norteado pela discricionariedade regrada do julgador, podendo ele, portanto, 
soberano que é na análise dos fatos e das provas, indeferir, motivadamente, as diligências 
que considerar protelatórias e/ou desnecessárias, nos termos preconizados pelo § 1º do art. 
400 do Código de Processo Penal” (HC 180.249/SP, Rel. Min. MARCO AURÉLIO BELLIZZE, 
QUINTA TURMA, DJe 04/12/2012). 
3. Com base na discricionariedade motivada, o Magistrado de primeiro grau, de forma funda-
mentada, negou a produção de prova tida como desnecessária para o deslinde da ação penal, 
tendo em vista a existência de documentos e informações no processo que poderiam perfeita-
mente substituir a prova pericial contábil, mostrando-se despicienda a providência vindicada. 
4. Recurso ordinário em habeas corpus a que se nega provimento.
 ..EMEN:(RHC 201401208040, MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, STJ - SEXTA TURMA, 
DJE DATA:03/02/2015 ..DTPB:.)

Assim, a ausência do laudo pericial, que sequer foi requerido pela defesa, por si só, não 
macula o processo quando autoria e materialidade delitivas podem ser comprovadas nos autos 
por outros elementos, o que será analisado a seguir.
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O crime de estelionato exige os seguintes requisitos: a) conduta dolosa do sujeito ativo; 
b) mediante ardil ou qualquer outro meio fraudulento; c) obtenção de vantagem ilícita; d) in-
duzimento de terceiro em erro.

Em vista de tais elementos, tem-se que a materialidade e a autoria restaram demonstradas 
robustamente pelas provas amealhadas nos autos, especialmente, o ofício 75/1613/2013 (fls. 
03/05), contestação do cliente Maurício Moises Martins Silva (fl. 06), Análise Documentoscó-
pica (fl. 07), cópia do cheque clonado, nominal ao réu (fl. 08), cópia do cheque que estava em 
poder do titular, com a mesma numeração do cheque clonado (fl. 09), ofício 16389/2014 (fls. 
51/53) e pelo depoimento testemunhal (fl. 73 e mídia fl. 131).

Extrai-se das provas que um cheque, supostamente de titularidade de Mauricio Moises 
Martins Silva, da Caixa Econômica Federal, série AAA, n. 900294, foi depositado na conta 
corrente de titularidade do réu, no Banco Itau (ag 8839 e Cc 16632-2).

Ocorre que o cheque verdadeiro estava na posse do seu titular, ainda em branco (fl. 09), 
de sorte que Maurício contestou a operação (fl. 06) e a Caixa econômica Federal, reconhecendo 
a fraude, ressarciu o cliente, no valor de R$1.600,00 (mil e seiscentos reais) (fls. 03/04).

No ofício 16389/2014, emitido pelo Itau Unibanco, verifica-se que o cheque em questão, 
no valor de R$ 1600,00 (mil e seiscentos reais) foi depositado na conta de titularidade do réu 
no dia 27/08/2012. Na sequência, nos dias 29 e 30 do mesmo mês, houve quatro saques (com 
uso do cartão e senha do réu), que totalizaram o valor de R$ 1600,00 (mil e seiscentos reais). 
No dia 29/08/2012, o cheque foi devolvido e o valor descontado da conta do réu.

Em seus interrogatórios (policial e judicial) o réu alegou que não foi o responsável pela 
fraude. Declarou que emprestou sua conta para um terceiro, de nome Fernando, a quem en-
tregou também sua senha e seu cartão do banco. Alegou que era muito amigo do réu, desde 
a infância.

A tese do réu, no entanto, não vem acompanhada de qualquer prova nesse sentido.
Nas duas oportunidades em que foi ouvido, o apontado “Fernando” alegou que nunca 

pediu a conta do réu emprestada ou mesmo teve acesso ao seu cartão e senha. Acrescentou 
ainda que possuía conta bancária no Banco Bradesco à época dos fatos (fl. 73 e mídia fl. 131).

Embora tenha alegado conhecer Fernando há muitos anos e conhecer, inclusive, sua fa-
mília, o réu sequer soube declinar o nome de sua mãe ou irmã (mídia fl. 131), o que enfraquece 
a tese de que emprestou cartão e senha da conta porque Fernando seria seu amigo íntimo.

Verifico ainda que, mesmo tendo o cheque devolvido e o valor de R$ 1683,00 desconta-
dos de sua conta, o réu não fez qualquer contestação junto ao banco do qual era cliente (Itau 
Unibanco), o que seria de se esperar se não soubesse da fraude. De fato, verifica-se que o 
Banco Itau esclareceu que não foram localizadas “contestações do cliente quanto a eventuais 
movimentações irregulares na conta” (fls. 51/52).

Ademais, os saques foram efetuados mediante uso de cartão e senha, pessoais e intrans-
feríveis.

Destarte, em que pese a versão exculpatória suscitada pelo réu, forçosa a conclusão de 
que a versão não foi corroborada por quaisquer provas, nos termos do art. 156 do Código de 
Processo Penal.

Por fim, o elemento subjetivo restou claro, tanto é que sequer contestou a devolução do 
cheque e o desconto do valor na sua conta corrente.

Ante a comprovação da materialidade delitiva e do dolo específico na conduta do apelante, 
que agiu com o intuito de obter vantagem ilícita em prejuízo da Caixa Econômica Federal, man-
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tenho a condenação do réu pela prática do delito previsto no artigo 171, §3º do Código Penal.
Dosimetria da Pena
O acusado foi condenado pelo crime previsto no artigo 171, §3º do Código Penal e a pena 

foi fixada em 01 (um) ano e 04 (quatro) meses de reclusão, em regime inicial aberto, e 13 (treze) 
dias-multa, no valor unitário de um trigésimo do salário mínimo vigente à época dos fatos.

A pena privativa de liberdade imposta foi substituída por prestação de serviços à co-
munidade ou entidades públicas e prestação pecuniária, no valor de quatro salários mínimos.

Na primeira fase da dosimetria da pena, o juiz fixou a pena-base no mínimo legal, em 
01 (um) ano de reclusão e 10 (dez) dias-multa.

Inexistindo recurso da acusação, desnecessária a análise das circunstâncias judiciais. 
Mantida, portanto, a pena-base, no mínimo legal.

Na segunda fase, inexistem agravantes ou atenuantes, tal como reconhecido na sentença.
Por derradeiro, na terceira fase da dosimetria, o juiz majorou a pena em 1/3 (um terço) em 

razão da causa de aumento prevista no §3º do art. 171 do Código Penal, o que resta mantido.
Dessa forma, a pena definitiva resta mantida em 1 (um) ano e 04 (quatro) meses de 

reclusão e 13 (treze) dias-multa. Mantido o valor do dia-multa no mínimo legal.
Do Regime Inicial de Cumprimento e da Substituição da Pena
Mantido o regime inicial aberto, tal como na sentença, nos termos do art. 33, §2º, “c”, 

do Código Penal.
Ademais, presentes os requisitos previstos no art. 44 do Código Penal, cabível a substi-

tuição da pena privativa de liberdade por restritivas de direitos, considerando que as circuns-
tâncias indicam que as penas substitutivas são suficientes à repressão e prevenção do crime 
cometido.

O juiz a quo determinou a substituição da pena privativa de liberdade por duas penas 
restritivas de direitos, consistentes em uma pena de prestação de serviços à comunidade, e 
uma pena de prestação pecuniária, no valor de quatro salários mínimos.

A pena pecuniária substitutiva da pena privativa de liberdade deve ser reduzida, de ma-
neira a garantir a proporcionalidade entre a reprimenda substituída e as condições econômicas 
do condenado, além do dano a ser reparado.

Ademais, não se deve olvidar que, nos termos do §1º do art. 45 do Código Penal:

A prestação pecuniária consiste no pagamento em dinheiro à vítima, a seus dependentes ou 
a entidade pública ou privada com destinação social, de importância fixada pelo juiz, não 
inferior a 1 (um) salário mínimo nem superior a 360 (trezentos e sessenta) salários mínimos. 
O valor pago será deduzido do montante de eventual condenação em ação de reparação civil, 
se coincidentes os beneficiários.

Assim, atento a tais parâmetros, e ante situação econômica do réu (que declarou estar 
desempregado no interrogatório judicial - mídia fl. 131), reduzo, de ofício, a pena pecuniária 
para 01 (um) salário mínimo. De ofício, destino a pena pecuniária para a União.

Da execução provisória da pena
Em sessão de julgamento de 05 de outubro de 2016, o Plenário do Supremo Tribunal Fe-

deral entendeu que o art. 283 do Código de Processo Penal não veda o início do cumprimento 
da pena após esgotadas as instâncias ordinárias, e indeferiu liminares pleiteadas nas Ações 



185

Revista do TRF3 - Ano XXX - n. 141 - Abr./Jun. 2019

Declaratórias de Constitucionalidade 43 e 44.
Desse modo, curvo-me ao entendimento do Supremo Tribunal Federal, que reinterpretou 

o princípio da presunção de inocência no julgamento do HC 126.292-SP, reconhecendo que “A 
execução provisória de acórdão penal condenatório proferido em grau de apelação, ainda que 
sujeito a recurso especial ou extraordinário, não compromete o princípio constitucional da 
presunção de inocência afirmado pelo artigo 5º, inciso LVII da Constituição Federal”.

Diante desse cenário, independentemente da pena cominada, deve ser determinada a 
execução provisória da pena decorrente de acórdão penal condenatório, proferido em grau de 
apelação.

Destarte, exauridos os recursos nesta Corte e interpostos recursos dirigidos às Cortes 
Superiores (Recurso Extraordinário e Recurso Especial), expeça-se Carta de Sentença, bem 
como comunique-se ao Juízo de Origem para o início da execução da pena imposta ao réu, 
sendo dispensadas tais providências em caso de trânsito em julgado, hipótese em que terá 
início a execução definitiva da pena.

Dispositivo
Ante o exposto, nego provimento à apelação do réu. De ofício, reduzo a pena pecuniária 

e determino sua destinação para a União.
É o voto.
Desembargador Federal JOSÉ LUNARDELLI - Relator
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APELAÇÃO CRIMINAL 
0007767-58.2017.4.03.6181

Apelante: JUSTIÇA PÚBLICA
Apelado: ELAN LUIS SANTANA SANTOS
Relator: DESEMBARGADOR FEDERAL MAURÍCIO KATO
Disponibilização do Acórdão: DIÁRIO ELETRÔNICO 15/04/2019

EMENTA

PENAL E PROCESSUAL PENAL. CORRUPÇÃO DE MENORES ARTIGO 244-B DA 
LEI Nº 8.069/90). CRIME FORMAL. CONSUMAÇÃO INDEPENDE DA PROVA DA 
EFETIVA CORRUPÇÃO DO MENOR. MATERIALIDADE E AUTORIA DELITIVAS 
DEMONSTRADAS. RECURSO DA ACUSAÇÃO PROVIDO.
1. A materialidade delitiva, autoria e dolo comprovados em relação aos delitos de 
corrupção de menores.
2. O crime de corrupção de menores é de natureza formal, que não exige, para a sua 
consumação, prova efetiva da corrupção do menor, cujo bem jurídico tutelado pela 
norma visa, sobretudo, a impedir que o maior imputável induza ou facilite a inserção 
ou a manutenção do menor na esfera criminal, nos termos da Súmula nº 500 do 
Superior Tribunal de Justiça: “a configuração do crime previsto no artigo 244-B do 
Estatuto da Criança e do Adolescente independe da prova da efetiva corrupção do 
menor, por se tratar de delito formal”.
3. Tendo em vista o quantum da pena estabelecida, mínimo legal, o regime inicial é 
o aberto, nos termos do artigo 33, § 2º, c, do Código Penal.
4. Substituída a pena privativa de liberdade por uma pena restritiva de direitos, tal 
como previsto pelo artigo 44, incisos I e III, e §2º, do Código Penal.
5. Custas na forma da lei (CPP, art. 804).
6. Apelação da acusação provida.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia 
Quinta Turma do Tribunal Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, dar provimento ao 
recurso de apelação interposto pela acusação, condenando o réu pelo cometimento do delito 
capitulado no artigo 244-B da Lei nº 8.069/90 à pena de 1 (um) ano de reclusão, substituindo-a 
por pena restritiva de direitos, com fundamento no artigo 44, §2º, do Código Penal, nos termos 
do relatório e voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

São Paulo, 08 de abril de 2019.
Desembargador Federal MAURÍCIO KATO - Relator

RELATÓRIO

O Exmo. Sr. Desembargador Federal MAURÍCIO KATO (Relator):
Trata-se de apelação interposta pelo Ministério Público Federal (fls. 467/482) contra a r. 
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sentença de fls. 460/464 que julgou improcedente o pedido para absolver o réu Elan Luis San-
tana Santos da imputação da prática do delito previsto no artigo 244-B da Lei nº 8.069/1990 
com fundamento no artigo 386, inciso III do Código de Processo Penal.

Nas razões recursais, o parquet federal pleiteia a reforma da decisão, alegando, em sín-
tese, que o entendimento predominante é o de que o crime previsto no artigo 244-B da Lei nº 
8.069/90 é formal, ou seja, sua consumação independe da demonstração da efetiva deturpação 
de prévia idoneidade moral do menor e seu papel na empreitada criminosa ou sua expertise 
na prática de atos infracionais.

Com as contrarrazões de fls. 485/499, subiram os autos a esta Corte.
A Procuradoria Regional da República ofertou Parecer (fls. 505/507), opinando pelo 

provimento do recurso.
É o relatório.
À revisão, nos termos regimentais.
Desembargador Federal MAURÍCIO KATO - Relator

VOTO

O Exmo. Sr. Desembargador Federal MAURÍCIO KATO (Relator):
Consta dos autos que o réu Elan Luis Santana Santos e Eric Brian Theodoro Penalva, 

este já falecido conforme noticiam os autos (fls. 231, 261 e 425, sentença de extinção da puni-
bilidade, artigo 107, I, do Código Penal e artigo 61 do Código de Processo Penal, fl. 263), em 
19/03/2013, às 09h00, na Capital de São Paulo/SP, agindo em concurso e unidade de desígnios 
com o adolescente Hugo Ferreira Santos e quarto indivíduo não identificado, mediante grave 
ameaça exercida com simulação de emprego de arma de fogo, subtraíram em proveito comum 
diversos bens do interior do veículo VW/Kombi, placa EQN-1603 (SP), pertencente aos Correios, 
praticando o crime tipificado no artigo 157, §2º, II do Código Penal.

Além disso, teriam praticado o delito com o adolescente Hugo Ferreira Santos, de forma 
que corromperam ou facilitaram a sua corrupção, conduta que se amolda ao art. 244-B da Lei 
nº 8.069/90.

Nos Autos nº 0011079-81.2013.4.03.6181, o apelado foi condenado à pena de 5 (cinco) 
anos de reclusão e 13 (treze) dias-multa, pela prática do crime do artigo 157, §2º, inciso I e II, 
do Código Penal (fls. 242/304). Sendo desmembrado os presentes autos para apuração do crime 
tipificado no artigo 244-B da Lei nº 8.069/90, apelação à qual dei provimento, reformando, 
nessa parte, a r. sentença absolutória.

O magistrado deu cumprimento à determinação superior e conheceu da denúncia rela-
tivamente ao delito descrito no artigo 244-B da Lei nº 8.069/90, concluindo por absolver, o 
réu sob o fundamento da atipicidade do fato, vez que para a caracterização do crime necessá-
ria a demonstração em concreto da “corrupção” do menor ou da facilitação desta, mediante 
o chamamento do menor para a prática de tal ato, não havendo indícios de que o réu tenha 
facilitado a corrupção do menor, cooptando-o a participar do crime de roubo descrito na peça 
acusatória. Concluindo que o menor não se encontrava sujeito a ordem ou orientação do réu. 
Portanto, não haveria falar em prática de crime de corrupção de menores, haja vista a ma-
nifesta atipicidade formal e material da conduta, visto que o réu não realizou o núcleo típico 
corromper, porquanto não cooptou o menor para a prática criminosa, nem tampouco este foi 
corrompido por aquele, inexistindo violação ao bem jurídico tutelado pela norma penal.



188

Revista do TRF3 - Ano XXX - n. 141 - Abr./Jun. 2019

O presente recurso merece ser provido.
Prevê o caput do art. 244-B do Estatuto da Criança e do Adolescente:

Corromper ou facilitar a corrupção de menor de 18 (dezoito) anos, com ele praticando infração 
penal ou induzindo-o a praticá-la:
Pena - reclusão, de 1 (um) a 4 (quatro) anos.

Trata-se de crime formal, que não exige para a sua consumação prova efetiva da corrup-
ção do menor, nos termos da Súmula nº 500 do Superior Tribunal de Justiça:

A configuração do crime previsto no artigo 244-B do Estatuto da Criança e do Adolescente 
independe da prova da efetiva corrupção do menor, por se tratar de delito formal.

Examinando os autos, verifica-se que há evidências de que o menor participou da prática 
delituosa na companhia do agente imputável.

Com efeito, na data dos fatos, o réu Elan, agindo em concurso e unidade de desígnios com 
o menor Hugo Ferreira Santos, mediante grave ameaça consistente na simulação de arma de 
fogo, subtraiu encomendas do interior do veículo pertencente aos Correios (Auto de Exibição 
e Apreensão, fls. 39/40).

Consta que os carteiros realizavam entregas quando foram abordados pelo réu e pelo 
menor, que simulava uma arma de fogo, inclusive dizendo que descessem do carro, caso 
contrário iriam “rasgá-los na bala”. Na sequência, Elan e os comparsas incumbiram-se de 
descarregar as encomendas, passando-as para o veículo VW/Fox que ocupavam, evadindo-se 
do local, em seguida.

Como já havia mencionado no corpo da apelação que reformou a sentença anterior, a 
denúncia descreve de forma clara e circunstanciada o fato delituoso, imputando-o ao recor-
rido, sendo apta para a deflagração da ação penal, lembrando que nessa fase processual vige 
o princípio  in dubio pro societate, devendo a comprovação cabal do delito ser efetuada no 
desenrolar da instrução criminal, numa análise exauriente dos fatos.

Anoto que o c. STJ, conhecendo do Agravo em Recurso Especial interposto pela DPU 
(fls. 367/368), tirado contra o v. Acórdão desta eg. 5ª Turma que deu provimento à apelação 
do MPF para prosseguimento pelo crime do artigo 244-B do ECA, negou-lhe provimento en-
tendendo que:

...
Assim, a conclusão do Tribunal de origem, ao receber a denúncia por entender desnecessária 
a prova da efetiva corrupção para a configuração do crime de corrupção de menores, está em 
consonância com o entendimento do Superior Tribunal de Justiça, o que atrai a incidência, 
na espécie, do Enunciado da Súmula n. 83 do STJ... (destaque no original).

Da Materialidade
A materialidade está demonstrada pelo Auto de Prisão em Flagrante Delito (fls. 10/12), 

Termo de Depoimento (fls. 14/15), Termos de Declarações (fls. 16/18), Termo de Declaração 
do menor confessando o ato infracional (fl. 19), Termo de Interrogatório do réu confessando o 
crime (fl. 20), Termo de Interrogatório do falecido Eric Brian Theodoro Penalva (fl. 21), Boletim 
de Ocorrência (fls. 23/28); Auto de Exibição e Apreensão (fls. 39/40), Auto de Reconhecimento 
de Pessoa (fls. 43/46.
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Da Autoria Delitiva e o Dolo
São incontestes.
É importante lembrar que autor do crime é aquele que realiza a conduta descrita no 

núcleo do tipo penal. A conduta de cada um deve ser analisada a fim de dar aplicabilidade à 
previsão legal contida no artigo 29 de Código Penal.

A testemunha comum, sr. Marcos Roberto Pedrassi (fl. 429), carteiro, reconheceu o réu 
em audiência como um dos assaltantes que ajudou a retirar as encomendas do veículo dos 
Correios. Afirmou que pareceu-lhe que os assaltantes, maiores de idade, deixaram o menor 
tomar a frente.

Em seu interrogatório (fl. 429, mídia), o réu confessou o roubo. Consignou que conhecia 
o menor, Hugo, o qual era seu era vizinho. Que foi o menor que desceu para a abordagem.

Em seu interrogatório policial, o menor confessou a prática do roubo junto com o réu 
(fl. 19).

De mais a mais, permanecem hígidas as considerações feitas por este Relator quando 
do julgamento do Recurso em Sentido Estrito nº 0014633-24.2013.4.03.6181 (fl. 345), onde 
dei provimento ao apelo do MPF para que o crime de corrupção de menor fosse analisado em 
primeiro grau, decisão esta mantida pelo c. STJ em sede de agravo de instrumento de despacho 
denegatório acima noticiado.

Eis as razões que ali consignei:

A denúncia em face de Eric Brian Theodoro Penalva e Elan Luís Santana Santos foi rejeitada 
parcialmente quanto ao delito de corrupção de menores, descrito no art. 244-B, da Lei nº 
8.069/90, com base nos seguintes fundamentos:
“Ao contrário, pelo que se extrai dos elementos de prova colhidos em sede policial, amea-
lhado, até o momento, aos autos, constato que o crime descrito nos autos foi praticado de 
inopino, ocasionalmente, porquanto os denunciados e o menor, ao avistarem o veículo dos 
Correios parado no semáforo, simularam portarem arma de fogo e renderam seus ocupantes, 
obrigando-os a descerem do carro, momento em que passaram a transferir as mercadorias 
da Kombi para o carro que ocupavam e, após, evadiram-se do local.
Portanto, não há falar-se em prática de crime de corrupção de menores, haja vista que Eric e 
Elan não cooptaram Hugo para a prática criminosa, nem tampouco este foi corrompido por 
aqueles.”
Observa-se que o Juízo a quo deixou de receber a denúncia quanto ao delito de corrupção de 
menores por falta de justa causa, já que não teria havido a demonstração, no caso em concreto, 
da efetiva corrupção ou facilitação da corrupção do adolescente.
O cerne em questão neste recurso em sentido estrito está adstrito ao reconhecimento da tipi-
cidade da conduta dos acusados quanto ao crime de corrupção de menores contido no artigo 
244-B da Lei nº 8.069/90 (ECA).
Com efeito, o E. Supremo Tribunal Federal, por suas Turmas, inclinou-se no sentido de que o 
crime de corrupção de menores é crime formal, bastando, para sua configuração que o agente 
imputável pratique com o jovem infração penal ou o induza a praticá-la:
“PENAL. RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. ROUBO CIRCUNSTANCIADO E 
CORRUPÇÃO DE MENORES (CP, ART. 157, §2º, II, DO CÓDIGO PENAL, E ART. 244-B DO 
ESTATUTO DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE). CORRUPÇÃO DE MENORES. CRIME 
FORMAL, NÃO SE EXIGINDO, PARA SUA CONFIGURAÇÃO, AUSÊNCIA DA CONDIÇÃO 
DE CORROMPIDO DO JOVEM. PRECEDENTES. RECURSO DESPROVIDO. 
1. O crime de corrupção de menores é formal, bastando, para sua configuração, que o agente 
imputável pratique com o adolescente a infração penal ou o induza a praticá-la. Precedentes: 
RHC 107760, rel. Min. Cármen Lúcia, 1ªTurma, DJ de 24/8/2011; RHC 103354/DF, rel. Min. 
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Luiz Fux, 1ª Turma, DJ de 9/8/2011; HC 92.014/SP, Rel. originário Min. Ricardo Lewandowski, 
Rel. p/ o acórdão Min. Menezes de Direito, Primeira Turma, DJe de 21/11/2008 e HC 97.197/
PR, Rel. Min. Joaquim Barbosa, Segunda Turma, DJe de 04/12/2009. 
2. A configuração do crime de corrupção de menores prescinde de prévia condição de cor-
rompido do jovem, uma vez que o anseio social é a sua recuperação. 
3. In casu, o recorrente foi denunciado pela prática do crime de roubo circunstanciado pelo 
concurso de agentes (CP, art. 157, § 2º, II), bem como pelo crime de corrupção de menores 
(art. 244-B do Estatuto da Criança e do Adolescente), por ter induzido o adolescente à prática 
do delito em comento. 
4. A mens legis da norma insculpida no art. 244-B do Estatuto da Criança e do Adolescente é 
a integridade moral do jovem e a preservação dos padrões éticos da sociedade. O argumento 
simplista de que o crime não se consuma caso o jovem já tenha sido corrompido, por ter pra-
ticado algum ato delituoso, não pode prosperar, sob pena de desvirtuamento dos principais 
objetivos da norma, que são a recuperação e a reinserção do adolescente na sociedade. 
5. Recurso desprovido.” (RHC 108442 / DF - DISTRITO FEDERAL, RECURSO ORDINÁRIO 
EM HABEAS CORPUS, Relator(a): Min. LUIZ FUX, Julgamento: 03/04/2012, Órgão Julga-
dor: Primeira Turma, Publicação PROCESSO ELETRÔNICO DJe-077 DIVULG 19-04-2012 
PUBLIC 20-04-2012).
“RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. PENAL.CRIME DE FURTO QUALIFICADO 
E CORRUPÇÃO DE MENORES. ALEGAÇÃO DE ATIPICIDADE DA CONDUTA, QUANTO 
AO CRIME DE CORRUPÇÃO DE MENORES. ART. 1º DA LEI Nº 2.252/54. NATUREZA 
FORMAL. PRECEDENTES. IMPROCEDÊNCIA.
1. O crime de corrupção de menores é formal, não havendo necessidade de prova efetiva da 
corrupção ou da idoneidade moral anterior da vítima, bastando indicativos do envolvimento 
de menor na companhia do agente imputável. Precedentes.
2. Recurso ao qual se nega provimento.” (RHC 107.760, rel. Min. Carmen Lúcia, 1ª Turma, 
DJ de 24/8/2011).
No mesmo sentido também é a orientação do C. Superior Tribunal de Justiça, nos termos da 
Súmula nº 500 in verbis:
“A configuração do crime previsto no artigo 244 -B do estatuto da Criança e do Adolescente 
independe da prova da efetiva corrupção do menor, por se tratar de delito formal”.
Desta feita, a consumação do delito independe da demonstração da efetiva deturpação da 
idoneidade moral do menor ou do fato de que este já possuía uma vida pregressa criminosa, 
bastando que o adulto pratique um crime em concurso com um menor para que se configure 
o delito em tela, o que restou comprovado nestes autos.
Dessa forma, se torna imperiosa a reforma da decisão para o recebimento da denúncia tendo 
em vista o entendimento acima exposto.

Anote-se que o réu era vizinho do menor, o que reforça mais ainda a situação de conhe-
cimento da menoridade.

Assim, o crime de corrupção de menores resta amplamente comprovado no bojo dos 
presentes autos, não pairando dúvidas de que o réu quis participar com o menor, Hugo, da 
empreitada criminosa.

Passo à dosimetria da pena.
Primeira fase:  no tocante à (i)  culpabilidade  é neutra porque nada nos autos aponta 

merecer maior censura a conduta do réu; (ii) quanto aos antecedentes, responde a inquéritos 
e processos judiciais, contudo aplica-se ao caso os termos da Súmula 444-STJ; (iii) a conduta 
social é neutra, embora tenha afirmado em juízo que não estava trabalhando antes da prisão; 
(iv) personalidade é neutra, na medida em que os autos não contêm elementos de aferição; 
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(v) motivos do crime, são aqueles próprios do tipo penal; (vi) as circunstâncias do crime tam-
bém neutra, porquanto inerentes ao tipo penal; (vii) as  consequências do crime  considera 
neutras porque não extravasaram o mero resultado decorrente da prática da infração penal; 
(viii) comportamento da vítima em nada contribuiu para o delito.

Por força das circunstâncias judiciais enunciadas, fixo a pena-base no mínimo legal, 1 
(um) ano de reclusão.

Segunda fase: Não há agravante a ser considerada. Ainda que se considerasse a atenuante 
de confissão (artigo 65, III, d do CP), incide, na hipótese, o preconizado pela Súmula 231-STJ, 
a qual veda a redução da pena abaixo do mínimo legal, mantendo-se, assim, a pena de 1 (um) 
ano de reclusão.

Terceira fase: não há causas de diminuição, nem de aumento de pena, fixando-se, assim, 
a pena em definitivo em 1 (um) ano de reclusão.

Do Regime da Pena.
Para a fixação do regime inicial da pena privativa de liberdade, devem ser observados os 

seguintes fatores: espécie de pena de privativa de liberdade, ou seja, reclusão ou detenção (art. 
33, caput, CP); quantidade de pena aplicada (art. 33, § 2º, alíneas a, b e c, CP); caracterização 
ou não da reincidência (art. 33, § 2º, alíneas b e c, CP) e circunstâncias do art. 59 do Código 
Penal (art. 33, § 3º, CP).

Tendo em vista o quantum da pena estabelecida, o regime inicial é o aberto, nos termos 
do artigo 33, §2º, c, do Código Penal.

Da Substituição.
Por fim, como consequência da fixação da pena privativa de liberdade em 1 (um) ano 

de reclusão, substituo-a por 1 (uma) pena restritiva de direitos, consistente em uma prestação 
pecuniária, fixada em 1 (um) salário mínimo, em favor de entidade com destinação social, a 
ser definida pelo Juízo das Execuções Penais (artigo 44, incisos I e III, e §2º, do Código Penal).

Custas na forma da lei (CPP, art. 804).
Ante o exposto, dou provimento ao recurso de apelação interposto pela acusação, conde-

nando o réu pelo cometimento do delito capitulado no artigo 244-B da Lei nº 8.069/90 à pena 
de 1 (um) ano de reclusão, substituindo-a por pena restritiva de direitos, com fundamento no 
artigo 44, §2º, do Código Penal, na forma acima especificada.

É como voto.
Desembargador Federal MAURÍCIO KATO - Relator
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APELAÇÃO CRIMINAL 
0000004-21.2018.4.03.6003

Apelante: EMERSON AGADIR DE ALMEIDA (réu preso)
Apelada: JUSTIÇA PÚBLICA
Relator: DESEMBARGADOR FEDERAL JOSÉ LUNARDELLI
Disponibilização do Acórdão: DIÁRIO ELETRÔNICO 07/05/2019

EMENTA

APELAÇÃO CRIMINAL. ART. 304 C/C ART. 297 DO CP. USO DE CNH MATERIAL-
MENTE FALSA. APRESENTAÇÃO APÓS A SOLICITAÇÃO DE AGENTE POLICIAL. 
CRIME CONFIGURADO. ALEGAÇÃO DE AUTODEFESA REJEITADA. TIPICIDADE 
DA CONDUTA. PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. INAPLICABILIDADE. CON-
DENAÇÃO MANTIDA. MAUS ANTECEDENTES. REINCIDÊNCIA E CONFISSÃO 
ESPONTÂNEA. COMPENSAÇÃO. ADEQUAÇÃO DA PRISÃO PREVENTIVA AO 
REGIME SEMIABERTO. EXECUÇÃO PROVISÓRIA DA PENA.
O Juízo da 1ª Vara Federal de Três Lagoas/MS condenou o denunciado pela prática 
do crime previsto no art. 304 c/c art. 297 do CP, pois, em 03/01/2018 fez uso de uma 
carteira nacional de habilitação falsa perante policiais rodoviários federais, na Rodovia 
BR 262, altura do km 141.
O crime do art. 304 do CP se consuma no momento da apresentação do documento, 
sendo irrelevante que a exibição ocorra em virtude de solicitação ou exigência da 
autoridade policial.
O objeto jurídico do tipo penal (art. 304 do CP) é a fé pública, de modo que não há 
como quantificar a lesão jurídica provocada pelo comportamento delituoso. Trata-se 
de crime de perigo abstrato, que se consuma com a simples utilização do documento 
falso, não tendo como pressuposto a ocorrência de prejuízo, na medida em que o risco 
de dano à fé pública é presumido. Inaplicável, pois, o princípio da insignificância.
O denunciado conhecia da falsidade documental e tinha plena consciência disso ao 
apresentar o documento, após a solicitação do agente policial, com o intuito de se 
esquivar do cumprimento de pena e para conduzir veículo automotor.
A conduta de utilizar documento falso para ocultar a condição de foragido não constitui 
mero exercício de autodefesa, configurando o delito previsto no art. 304 do Código 
Penal. Precedentes.
Dosimetria. Pena-base fixada acima do mínimo legal, em razão dos maus antecedentes, 
já que o réu foi definitivamente condenado por fato ocorrido antes do crime em análise.
Compensação da agravante da reincidência com a atenuante da confissão espontânea.
Adequação da prisão preventiva ao modo de execução intermediário aplicado, sob 
pena de estar-se impondo ao condenado regime mais severo tão somente em razão 
da interposição de recurso.
Determinada a execução provisória da pena.
Recurso não provido.
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ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia 
Décima Primeira Turma do Tribunal Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar 
provimento à apelação da defesa e, de ofício, determinar a adequação da prisão preventiva ao 
regime semiaberto fixado, caso essa providência não tenha sido ainda adotada, nos termos do 
relatório e voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

São Paulo, 23 de abril de 2019.
Desembargador Federal JOSÉ LUNARDELLI - Relator

RELATÓRIO

O Exmo. Sr. Desembargador Federal JOSÉ LUNARDELLI (Relator):
Trata-se de apelação criminal interposta por EMERSON AGADIR DE ALMEIDA, em 

face da sentença proferida pelo Juízo da 1ª Vara Federal de Três Lagoas/MS, que o condenou 
como incurso nas sanções do art. 304 c/c art. 297 do CP.

Narra a denúncia (fls. 42/44):

Extrai-se dos autos que, no dia 03 de janeiro de 2018, por volta das 04h30min, na BR-262, 
km 141, no município de Água Clara/MS, o denunciado MAGNO PEREIRA DA COSTA, livre 
e conscientemente, fez uso de documento público falsificado, consistente na conduta de apre-
sentar Carteira Nacional de Habilitação - CNH falsa a policial rodoviário federal no exercício 
da função, conforme boletim de ocorrência de fl. 24.
Na ocasião mencionada, durante fiscalização, policiais rodoviários federais abordaram o ve-
ículo VW 14.220, cor branca, de placas AEV-4074. Então conduzido pelo denunciado Magno 
Pereira da Costa.
Atendendo à solicitação dos policiais, o denunciado entregou seu documento de habilitação, 
constando a identificação de Carlos Roberto Dantas Villar. Ato contínuo, após efetuarem con-
sulta junto ao sistema da PRF, os policiais verificaram que o documento não era verdadeiro, 
identificando, inclusive, que Carlos Roberto Dantas Villar era pessoa diversa do denunciado.
[...] A partir do exposto, verifica-se que, assim agindo, Magno Pereira da Costa incorreu nas 
sanções do art. 304 c/c art. 297 do CP.

A denúncia foi recebida em 14/02/2018 (fls. 84/84v).
Aditamento da denúncia, às fls. 123/125, para correção da qualificação do acusado, 

passando a constar EMERSON AGADIR DE ALMEIDA.
Decisão que recebeu o aditamento, às fls. 126/127, publicada em 06/04/2018.
Após regular instrução, sobreveio a sentença de fls. 240/243v, que condenou o réu Emer-

son Agadir de Almeida pela prática do crime previsto no art. 304 c/c 297 do CP, à pena de 3 
anos de reclusão, em regime inicial semiaberto, e 15 dias multa, no valor unitário de 1/30 do 
salário mínimo vigente ao tempo do fato. Na sentença, foi mantida a decretação da prisão pre-
ventiva do réu, sendo que “a mudança do réu do regime fechado para o semiaberto ocorrerá 
por ocasião da audiência admonitória, a ser realizada na Vara de Execuções Penais de Três 
Lagoas/MS, cabendo à defesa do réu impulsionar neste sentido”.

A sentença foi publicada em 05/09/2018 (fl. 244).
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A defesa de Emerson Agadir de Almeida interpôs apelação (fl. 251). Pleiteia a absolvição, 
por ausência de provas de que o réu fez uso de documento falso. Alega que o acusado não 
apresentou a CNH falsa aos policiais; o mero porte de documento inidôneo é conduta atípica, 
e, ainda, que a apresentação deve ser espontânea, de modo que o uso do documento decorrente 
de solicitação da autoridade policial é fato atípico. Subsidiariamente, sustenta que a utilização 
de documento falso, no caso concreto, constituiu exercício do direito de autodefesa. Acrescenta 
que a conduta não causou risco relevante ao bem jurídico tutelado. Caso seja mantida a con-
denação, pede a redução da pena aplicada (fls. 252/258).

Em contrarrazões, o Ministério Público Federal manifestou-se pelo desprovimento do 
recurso (fls. 261/265).

A Procuradoria Regional da República, em parecer de fls. 271/272v, opinou pelo não 
provimento do recurso.

É o relatório.
À revisão.
Desembargador Federal JOSÉ LUNARDELLI - Relator

VOTO

O Exmo. Sr. Desembargador Federal JOSÉ LUNARDELLI (Relator):
Presentes os requisitos de admissibilidade, conheço do recurso e passo ao exame de 

mérito.
Dos fatos
O Juízo da 1ª Vara Federal de Três Lagoas/MS condenou Emerson Agadir de Almeida 

pela prática do crime previsto no art. 304 c/c art. 297 do CP, pois, em 03/01/2018 fez uso de 
uma carteira nacional de habilitação falsa perante policiais rodoviários federais, na Rodovia 
BR 262, altura do km 141.

Da materialidade
A materialidade da infração penal descrita no artigo 304 c/c artigo 297 do Código Penal 

está comprovada através do auto de prisão em flagrante (fls. 02/03), prova testemunhal pro-
duzida na fase investigativa e em juízo (fls. 04, 206), auto de apresentação e apreensão (fls. 
07/08), laudo de perícia criminal nº 185/2018 (fls. 70/76) e carteira nacional de habilitação 
em nome de Carlos Roberto Dantas Villar (fl. 77).

A perícia criminal analisou o documento e concluiu:
 
[...] os papéis suportes dos documentos são autênticos, no entanto foram falsificados. A cédula 
de identidade e a carteira nacional de habilitação examinadas foram originalmente produzidas 
para serem emitidas, respectivamente, pelos Estados do Mato Grosso do Sul e Minas Gerais. 
Os documentos foram modificados por meio de supressão de caracteres anteriormente im-
pressos e a consecutiva inserção de novos dados por impressão jato de tinta.
Apesar das irregularidades apontadas nos documentos falsificados analisados, a perita con-
sidera que as falsificações não são grosseiras. Isso se dá em razão de os suportes serem au-
tênticos e de os dizeres inseridos terem sido reproduzidos com bastante nitidez, semelhantes 
aos de documentos autênticos, podendo enganar terceiros de boa-fé.

O crime do art. 304 do CP se consuma no momento da apresentação do documento, sendo 



195

Revista do TRF3 - Ano XXX - n. 141 - Abr./Jun. 2019

irrelevante que a exibição ocorra em virtude de solicitação ou exigência da autoridade policial.
Sobre o tema, trago precedente do Colendo Superior Tribunal de Justiça:

AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO ESPECIAL. DIREITO PENAL. ART. 304 DO CP. USO 
DE DOCUMENTO FALSO. ENTREGA REALIZADA MEDIANTE SOLICITAÇÃO DE AGENTE 
POLICIAL OU DE FORMA ESPONTÂNEA. NÃO AFASTAMENTO DA CONSUMAÇÃO DO 
DELITO DE USO DE DOCUMENTO FALSO. MEIO DE AUTODEFESA. IMPOSSIBILIDADE. 
TIPICIDADE DA CONDUTA. ACÓRDÃO A QUO EM CONSONÂNCIA COM A JURISPRUDÊN-
CIA DESTE TRIBUNAL. SÚMULA 83/STJ. CONFISSÃO ESPONTÂNEA NÃO EXISTENTE. 
SÚMULA 7/STJ.
1. A Sexta Turma deste Superior Tribunal firmou o entendimento de que a atribuição de falsa 
identidade - por meio de apresentação de documento falso - não constitui mero exercício do 
direito de autodefesa, a tipificar, portanto, o delito descrito no art. 304 do Código Penal.
2. A circunstância de o documento falsificado ser solicitado pelas autoridades policiais não 
descaracteriza o crime do art. 304 do Código Penal.
3. A confissão na qual a parte nega a utilização do documento falso não motiva a incidência 
da atenuante da confissão espontânea (art. 65, III, d, do CP). 4. Incidência das Súmulas 7 e 
83/STJ.
5. O agravo regimental não merece prosperar, porquanto as razões reunidas na insurgência 
são incapazes de infirmar o entendimento assentado na decisão agravada. 6. Agravo regi-
mental improvido.
(STJ. AGRESP 201300628522. SEBASTIÃO REIS JÚNIOR. Sexta Turma. DJE DATA: 
21/06/2013).

Também nesse sentido, orienta-se a jurisprudência desta Eg. Corte Federal, in verbis:

PENAL. PROCESSO PENAL. USO DE DOCUMENTOS FALSOS. CÉDULA DE IDENTIDADE, 
CNH, CPF E TÍTULO DE ELEITOR. PRELIMINAR. COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA FEDERAL. 
STJ, SÚMULA N. 546. COMPETÊNCIA TERRITORIAL. PRECLUSÃO. MÉRITO. MATE-
RIALIDADE E AUTORIA COMPROVADAS. DETERMINAÇÃO DE POLICIAL TIPIFICAÇÃO. 
FALSIDADE IDEOLÓGICA. DOSIMETRIA. REDUÇÃO DA PENA-BASE, AINDA MANTIDA 
ACIMA DO MÍNIMO LEGAL. SUBSTITUIÇÃO DA PENA PRIVATIVA DE LIBERDADE POR 
RESTRITIVAS DE DIREITOS. INCABÍVEL. REGIME INICIAL SEMIABERTO. RECURSO 
PARCIALMENTE PROVIDO. (...) 
3. Provadas a materialidade e a autoria do crime de uso de documentos ideologicamente falsos, 
por meio de prova material e testemunhal. 
4. Conforme jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, o crime de uso de documento 
falso se consuma com a apresentação do documento, sendo irrelevante que a exibição ocorra 
por exigência policial ou espontaneamente. (...)
(ACR 00048585720154036102, DESEMBARGADOR FEDERAL ANDRÉ NEKATSCHALOW, 
TRF3 - QUINTA TURMA, e-DJF3 Judicial 1 DATA: 26/08/2016 ..FONTE_REPUBLICACAO:.)

Importante salientar, ainda, que o objeto jurídico do tipo penal (art. 304 do CP) é a fé 
pública, de modo que não há como quantificar a lesão jurídica provocada pelo comportamento 
delituoso. Trata-se de crime de perigo abstrato, que se consuma com a simples utilização do 
documento falso, não tendo como pressuposto a ocorrência de prejuízo, na medida em que o 
risco de dano à fé pública é presumido. Inaplicável, pois, o princípio da insignificância.

Da autoria e do dolo
Emerson Agadir de Almeida apresentou CNH falsa em nome de Carlos Roberto Dantas 

Villar a policiais rodoviários federais. Durante a abordagem, os policiais perceberam indícios 
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de falsificação no documento e, através de consulta ao sistema Infoseg, constataram a falsidade 
da CNH. Naquela ocasião, o réu identificou-se como Magno Pereira da Costa, sendo que sua 
verdadeira identidade somente foi descoberta após o oferecimento da denúncia, mediante a 
realização de exame de papiloscopia (fls. 120/121).

Em juízo, o réu admitiu a prática delitiva. Afirmou que adquiriu a CNH falsa, pois 
pretendia trabalhar como motorista de caminhão. Além disso, fez uso de documento falso 
com a finalidade de ocultar sua condição de evadido do sistema prisional. Disse que deixou 
de cumprir pena em regime semiaberto, em razão de condenação pela prática de tráfico de 
entorpecentes (mídia à fl. 206).

A confissão foi corroborada pelas declarações prestadas pela testemunha Tiago Mene-
gatti, em juízo (fl. 206).

O denunciado conhecia da falsidade documental e tinha plena consciência disso ao 
apresentar o documento, após a solicitação do agente policial, com o intuito de se esquivar do 
cumprimento de pena e para conduzir veículo automotor.

Diante da comprovação da materialidade, da autoria e do dolo, mantenho a condenação 
do apelante pela prática do delito do art. 304 c/c 297 do CP.

Da tipicidade
Em seu apelo, a defesa pretende a absolvição pela atipicidade da conduta em razão do 

exercício de autodefesa.
A jurisprudência pátria firmou entendimento no sentido de que a conduta de utilizar do-

cumento falso para ocultar a condição de foragido não constitui mero exercício de autodefesa, 
configurando o delito previsto no art. 304 do Código Penal.

Confiram-se os seguintes precedentes:

HABEAS CORPUS. IMPETRAÇÃO ORIGINÁRIA. SUBSTITUIÇÃO À REVISÃO CRIMINAL 
CABÍVEL. IMPOSSIBILIDADE. RESPEITO AO SISTEMA RECURSAL PREVISTO NA CAR-
TA MAGNA. NÃO CONHECIMENTO. [...] USO DE DOCUMENTO FALSO (ARTIGO 304 DO 
CÓDIGO PENAL). APRESENTAÇÃO DE FALSA IDENTIDADE PARA EVITAR PRISÃO. PA-
CIENTE FORAGIDO. AUTODEFESA QUE NÃO ABRANGE O DIREITO À CORRETA IDENTI-
FICAÇÃO CIVIL. CONDUTA TÍPICA. CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO EVIDENCIADO. 
1. Esta Corte Superior de Justiça, em razão do julgamento do RE 640.139/DF pelo Supremo 
Tribunal Federal, cuja repercussão geral foi reconhecida, pacificou entendimento no sentido 
de que o princípio constitucional da ampla defesa não alcança aquele que se atribui falsa 
identidade perante autoridade policial com o objetivo de ocultar maus antecedentes, sendo, 
portanto, típica a conduta praticada pelo agente. 
2. O uso de documento falso com o intuito de ocultar a condição de foragido da Justiça não 
encontra amparo na garantia constitucional de não se auto-incriminar, tendo em vista que 
esta abrange tão somente o direito de o acusado não produzir provas contra si e não a de 
mentir quanto à sua identificação civil, dificultando ou mesmo frustrando a aplicação da 
Justiça Penal. 
DOSIMETRIA. PENA-BASE. FIXAÇÃO ACIMA DO MÍNIMO LEGAL. AVALIAÇÃO NE-
GATIVA DE ALGUMAS CIRCUNSTÂNCIAS JUDICIAIS. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. 
AUSÊNCIA DE MANIFESTA ILEGALIDADE OU ABUSO DE PODER RECONHECÍVEIS DE 
PLANO. ILEGALIDADE NÃO CONSTATADA. 
1. A revisão da pena imposta pelas instâncias ordinárias via habeas corpus é possível, mas 
somente em situações excepcionais, de manifesta ilegalidade ou abuso de poder reconhecí-
veis de plano, sem maiores incursões em aspectos circunstanciais ou fáticos e probatórios, 
consoante orientação pacificada neste Superior Tribunal, o que, como visto, não é o caso. 
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2. A elevação da pena-base encontra-se justificada pela comprovada dedicação do agente à 
prática de ilícitos, por seus maus antecedentes, pelo fato de haver apresentado documento 
de identidade falsificado com o objetivo de dificultar a aplicação da lei penal, bem como por 
ostentar a condição de foragido da Justiça quando da prática do referido delito, mostrando-
se a reprimenda, tal qual fixada, proporcional às circunstâncias concretas do caso e ao ato 
criminoso cometido. 
3. A ponderação das circunstâncias judiciais do art. 59 do Código Penal não é uma operação 
aritmética, em que se dá pesos absolutos a cada uma delas, a serem extraídas de cálculo 
matemático levando-se em conta as penas máxima e mínima cominadas ao delito cometido 
pelo agente, mas sim um exercício de discricionariedade vinculada. 
REPRIMENDA. CONFISSÃO UTILIZADA PARA EMBASAR A CONDENAÇÃO. CIRCUNS-
TÂNCIA REDUTORA DO ART. 65, III, D, DO CP. RECONHECIMENTO E APLICAÇÃO 
QUE SE IMPÕEM. COMPENSAÇÃO COM A REINCIDÊNCIA DEVIDA. COAÇÃO ILEGAL 
VERIFICADA. CONCESSÃO DA ORDEM DE OFÍCIO. 
1. Se a confissão do agente é utilizada como fundamento para embasar a conclusão conde-
natória, a atenuante prevista no art. 65, inciso III, alínea d, do CP, deve ser aplicada em seu 
favor, pouco importando se a admissão da prática do ilícito foi espontânea ou não, integral 
ou parcial, ou se houve retratação posterior em juízo. 
2. O novo entendimento da Terceira Seção desta Corte Superior é de que a agravante da rein-
cidência pode ser compensada com a atenuante da confissão espontânea, devendo o julgador 
atentar para as singularidades do caso concreto (EResp-1.154.752/RS). [...] grifei
(STJ. HC 201001101460. relator Jorge Mussi. Quinta Turma. DJE DATA: 03/05/2013)

PENAL E PROCESSUAL PENAL. USO DE DOCUMENTO FALSO OU FALSA IDENTIDADE. 
EXERCÍCIO DO DIREITO DE AUTODEFESA. TESE REFUTADA PELO SUPREMO TRIBU-
NAL FEDERAL. MATERIALIDADE, AUTORIA E DOLO COMPROVADOS. CONDENAÇÃO 
MANTIDA. DOSIMETRIA DA PENA. REDIMENSIONAMENTO DA PENA-BASE. REINCI-
DÊNCIA E CONFISSÃO ESPONTÂNEA. PREPONDERÂNCIA. RECURSO PROVIDO EM 
PARTE. 
1. Aquele que apresenta documento de identidade falso à autoridade policial comete o crime 
de uso de documento falso, previsto no artigo 304 do Código Penal; e não o delito de falsa 
identidade, tipificado no artigo 307. Precedentes do Supremo Tribunal Federal. 
2. A circunstância de o agente apresentar documento falso ou identificar-se falsamente à 
autoridade policial, visando a ocultar sua condição de foragido ou de detentor de maus an-
tecedentes, não configura exercício do direito de autodefesa e, por conseguinte, não exclui 
a incriminação. 
3. Conquanto haja algumas circunstâncias judiciais desfavoráveis, sendo verificada despro-
porção na exasperação da pena-base, deve o tribunal proceder à devida redução. 
4. A agravante da reincidência prepondera sobre a atenuante da confissão espontânea. Pre-
cedentes. 
5. Recurso provido em parte. - grifei
(TRF 3ª Região, Apelação Criminal nº 0005778-27.2011.4.03.6181, Relator Desembargador 
Federal Nelton dos Santos, 2ª Turma, j. 27/11/2012, DJF3 06/12/2012).

PENAL. ARTIGO 304, DO CP. USO DE DOCUMENTO FALSO. CNH. MATERIALIDADE E 
AUTORIA COMPROVADAS. INAPLICABILIDADE DO PRINCÍPIO DA AUTODEFESA. INDI-
VÍDUO FORAGIDO DA JUSTIÇA. COMPENSAÇÃO ENTRE REINCIDÊNCIA E CONFISSÃO. 
REDUÇÃO DA PENA CORPORAL. REGIME INICIAL SEMIABERTO. SÚMULA Nº 269, 
DO E. STJ. PROPORCIONALIDADE ENTRE A PENA CORPORAL E A PENA DE MULTA. 
APELAÇÃO DO RÉU PARCIALMENTE PROVIDA. REDUÇÃO DA PENA, DE OFÍCIO. 
[...] 
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O denunciado confessou a prática do delito em sede judicial e declarou abertamente que 
comprou a Carteira de Habilitação - CNH falsa para conduzir caminhão e para ocultar a sua 
condição de foragido da Justiça. 
III - Todos os demais elementos de prova produzidos nos autos, em especial os depoimentos 
em Juízo dos policiais rodoviários federais Luis Fabio Benitez Lobato e Alessandro Rodrigo 
Seki, responsáveis pela abordagem e prisão em flagrante do acusado, revelam que realmente 
o denunciado ADRIANO PAULO INACIO apresentou no ato de sua identificação uma Carteira 
Nacional de Habilitação - CNH com a sua fotografia, mas em nome de Paulo Roberto dos 
Santos, o que caracteriza o delito previsto no artigo 304, do Código Penal. 
IV - A jurisprudência pátria firmou entendimento no sentido de que caracteriza o delito do 
artigo 304, do Código Penal, a conduta do agente que apresenta documento falso à autori-
dade policial para sua identificação, se tal comportamento foi adotado com vistas a ocultar 
maus antecedentes ou a condição de foragido da Justiça, não podendo o agente alegar a 
aplicação do princípio da autodefesa. Precedentes. 
V - No caso dos autos, o acusado tinha contra si 1 (um) Mandado de Prisão expedido pelo 
Juízo de Direito da 2ª Vara Criminal da Comarca de Palhoça/SC e 1 (um) Mandado de Pri-
são expedido pelo Juízo de Direito da 1ª Vara Criminal da Comarca de Palhoça/SC, ambos 
pendentes de cumprimento, o que significa dizer que estava foragido da Justiça, não podendo 
reivindicar a seu favor a aplicação do princípio da autodefesa. Correto o decreto condenatório. 
[...] 
X - Apelação da Defesa parcialmente provida. Pena privativa de liberdade reduzida, de ofício 
(grifei). 
(TRF3. ACR 00012196520144036005. DESEMBARGADORA FEDERAL CECILIA MELLO. 
Décima Primeira Turma. e-DJF3 Judicial 1 DATA:02/12/2015)

Portanto, a conduta do réu se amolda à figura típica descrita no artigo 304 do Código Pe-
nal, e não há que se falar em atipicidade, sendo de rigor a manutenção do decreto condenatório.

Da dosimetria
1ª fase
A pena-base foi fixada em 3 anos de reclusão em razão dos maus antecedentes.
O réu foi definitivamente condenado por fato ocorrido antes do crime em análise (prática 

do crime do art. 334 do CP, nos autos nº 0001705-60.2008.403.6005, que tramitou perante a 
1ª Vara Federal de Ponta Porã/MS), conforme documentos de fls. 229/230.

Assim, a pena-base fixada pelo Juízo a quo revela-se proporcional às circunstâncias 
concretas do caso, devendo ser mantida.

2ª fase
Nesta etapa, incidiram a agravante da reincidência (condenação definitiva pela prática 

do crime do art. 33, caput, da Lei 11.343/06, na ação penal nº 0034031-40.2010.8.26.0602, 
transitada em julgado em 09/02/2017 - fl. 212) e a atenuante referente à confissão espontânea, 
sendo que essas circunstâncias foram corretamente compensadas entre si, restando a pena 
intermediária no mesmo patamar anterior.

3ª fase
Sem causas de diminuição e de aumento.
Fixo definitivamente a pena em 3 anos de reclusão, em regime inicial semiaberto (art. 33, 

§2º, “c” do CP), e ao pagamento de 15 dias multa, mantido o valor unitário de 1/30 do salário 
mínimo vigente na data do fato.
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A reincidência obsta a substituição da pena privativa de liberdade por restritiva de di-
reitos (art. 44, II do CP).

Da prisão preventiva
Na sentença, foi mantida a decretação da prisão preventiva, uma vez que inalterados 

os fundamentos que ensejaram a adoção da medida. Constou, ainda: “a mudança do réu do 
regime fechado para o semiaberto ocorrerá por ocasião da audiência admonitória, a ser 
realizada na Vara de Execuções Penais de Três Lagoas/MS, cabendo à defesa do réu impul-
sionar neste sentido”.

Necessário, contudo, adequar a segregação ao modo de execução intermediário aplicado, 
sob pena de estar-se impondo ao condenado regime mais severo tão somente pelo fato de ter 
optado pela interposição de apelo.

Da execução provisória da pena
Em sessão de julgamento de 05 de outubro de 2016, o Plenário do Supremo Tribunal 

Federal entendeu que o art. 283 do Código de Processo Penal não veda o início do cumpri-
mento da pena depois de esgotadas as instâncias ordinárias, e indeferiu liminares pleiteadas 
nas Ações Declaratórias de Constitucionalidade 43 e 44.

Desse modo, curvo-me ao entendimento do Supremo Tribunal Federal, que reinterpretou 
o princípio da presunção de inocência no julgamento do HC 126.292-SP, reconhecendo que “A 
execução provisória de acórdão penal condenatório proferido em grau de apelação, ainda que 
sujeito a recurso especial ou extraordinário, não compromete o princípio constitucional da 
presunção de inocência afirmado pelo artigo 5º, inciso LVII da Constituição Federal.”

Diante desse cenário, independentemente da pena cominada, deve ser determinada a 
execução provisória da pena decorrente de acórdão penal condenatório, proferido em grau de 
apelação.

Destarte, exauridos os recursos nesta Corte e interpostos recursos dirigidos às Cortes 
Superiores (Recurso Extraordinário e Recurso Especial), expeça-se Carta de Sentença, bem 
como comunique-se ao Juízo de Origem para o início da execução da pena imposta ao réu, 
sendo dispensadas tais providências em caso de trânsito em julgado, hipótese em que terá 
início a execução definitiva da pena.

Dispositivo
Pelo exposto, nego provimento à apelação da defesa e, de ofício, determino a adequação 

da prisão preventiva ao regime semiaberto fixado, caso essa providência não tenha sido ainda 
adotada.

É o voto.
Comunique-se o Juízo da Execução Criminal.
Desembargador Federal JOSÉ LUNARDELLI - Relator
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APELAÇÃO CÍVEL 
0028399-49.2007.4.03.9999

Apelante: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
Apelado: NEMER LINCON OLIVEIRA FIGUEIREDO (incapaz)
Relatora: DESEMBARGADORA FEDERAL INÊS VIRGÍNIA
Disponibilização do Acórdão: DIÁRIO ELETRÔNICO 20/05/2019

EMENTA

AGRAVO LEGAL EM APELAÇÃO - DIREITO PREVIDENCIÁRIO - JUÍZO DE RE-
TRATAÇÃO - PENSÃO POR MORTE - MENOR SOB GUARDA - ÓBITO DO MANTE-
NEDOR POSTERIOR À LEI 9.528/97 - RECURSO REPETITIVO - RESP 1.411.258/
RS -ESPECIALIDADE DO ECA SOBRE A LEI PREVIDENCIÁRIA - DIREITO AO 
BENEFÍCIO GARANTIDO - HONORÁRIOS DE SUCUMBÊNCIA COM BASE NA 
SÚMULA 111 DO STJ - AGRAVO IMPROVIDO - APELAÇÃO DO INSS PARCIAL-
MENTE PROVIDA PARA ALTERAR BASE DE INCIDÊNCIA DO PERCENTUAL DE 
HONORÁRIOS.
- O autor vivia sob guarda do Sr. Carlos Roberto de Oliveira, segurado instituidor da 
pensão por morte pleiteada. De acordo com o disposto no artigo 33, §3º, do Estatuto 
da Criança e do Adolescente o menor sob guarda é considerado como dependente para 
todos os fins de direito, inclusive previdenciários.
- O julgamento do REesp nº 1.411.258/RS consolidou o seguinte entendimento: “O 
menor sob guarda tem direito à concessão do benefício de pensão por morte do seu 
mantenedor, comprovada a sua dependência econômica, nos termos do artigo 33, § 
3º do Estatuto da Criança e do Adolescente, ainda que o óbito do instituidor da pen-
são seja posterior à vigência da Medida Provisória 1.523/96, reeditada e convertida 
na Lei 9.528/97. Funda-se essa conclusão na qualidade de Lei Especial do Estatuto 
da Criança e do adolescente (lei 8.069/90), frente à legislação previdenciária.”
- Correta a r. sentença que, julgando procedente o pedido, condenou o INSS ao pa-
gamento de pensão por morte ao autor com termo inicial a partir da data de citação, 
visto que não houve prova da existência de pleito administrativo.
- Em sede de apelação, todavia, o INSS questionou a base de incidência do percen-
tual de 10% (dez por cento) arbitrado para os honorários advocatícios decorrentes 
da sucumbência. Pretende a autarquia que tal alíquota incida sobre o valor total das 
parcelas em atraso até a data da sentença. Nesse aspecto merece sim reparo a r. deci-
são de primeiro grau para adequar a condenação sucumbencial à Súmula 111, do STJ.
- Em juízo de retratação, com fulcro no artigo 543-C, § 7º, inciso II, do CPC/1973 - 
atualmente artigo 1.040, inciso II, do NCPC - reconsidero o acórdão impugnado para 
negar provimento ao agravo legal e dar parcial provimento à apelação do INSS con-
firmando a procedência do pedido e fixando como base de incidência do percentual 
arbitrado para os honorários de sucumbência o valor total das parcelas vencidas até 
a data da r. sentença, determinando ainda, a compensação dos valores eventualmente 
pagos na via administrativa.
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ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia 
Sétima Turma do Tribunal Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, em juízo de re-
tratação, negar provimento ao agravo legal e dar parcial provimento à apelação do INSS para, 
confirmando a procedência do pedido, fixar como base de incidência do percentual arbitrado 
para os honorários de sucumbência o valor total das parcelas vencidas até a data da r. sen-
tença, nos termos do relatório e voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

São Paulo, 10 de dezembro de 2018.
Desembargadora Federal INÊS VIRGÍNIA - Relatora

RELATÓRIO

A Exma. Sra. Desembargadora Federal INÊS VIRGÍNIA (Relatora): 
Trata-se de Juízo de Retratação do v. acórdão de fls. 144/149, previsto no art. 1.040, in-

ciso II, do CPC/2015, considerando a decisão proferida pelo e. Superior Tribunal de Justiça, no 
recurso especial nº 1.411.258/RS, realizado segundo a sistemática de recurso representativo de 
controvérsia, o qual assentou o entendimento de que o menor sob guarda tem direito à concessão 
do benefício de pensão por morte, ainda que o falecimento do seu mantenedor tenha ocorrido 
após a modificação legislativa promovida pela Lei 9.528/97, na Lei nº 8.213/91, em virtude do 
caráter especial do Estatuto da Criança e do Adolescente (Lei nº 8.069/90) frente à legislação 
previdenciária

O v. acórdão foi julgado por esta c. 7 Turma, no dia 25/10/2010, sob a relatoria do r. Des. 
Fed. Antonio Cedenho, que, por unanimidade, negou provimento ao agravo legal interposto 
pela parte autora, assim ementado:

PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO LEGAL. ARTIGO 557, § 1º, CPC. PENSÃO POR MORTE.
1. Fazem jus ao benefício da pensão por morte os dependentes do segurado que falecer, apo-
sentado ou não, não sendo exigível o cumprimento do período de carência, nos termos do 
artigo 201, inciso V, da Constituição Federal, e artigos 74 e 26 da Lei nº 8.213/91.
2. Com o advento da Lei nº 9.528/1997, o menor sob guarda deixou de integrar o rol de de-
pendentes da Previdência Social e não está mais credenciado ao recebimento de pensão por 
morte e auxílio-reclusão. Para efeitos previdenciários, são equiparados a filho apenas o pupilo 
e o enteado - que mantém com o cônjuge ou companheiro do pai ou da mãe parentesco por 
afinidade em linha reta de 1º grau, nos termos do artigo 1.595, caput, do Código Civil.
3. Como o segurado, sob cuja guarda estava o Autor, faleceu na data de 25.11.1997, vigoravam 
as restrições estabelecidas pela Lei nº 9.528/1997, o que impossibilita a outorga de pensão 
por morte.
4. O juiz não está adstrito a examinar todas as normas legais trazidas pelas partes, bastando 
que, in casu, decline os fundamentos suficientes para lastrear sua decisão.
5. Salta evidente que não almeja a parte Agravante suprir vícios no julgado, buscando, em 
verdade, externar seu inconformismo com a solução adotada, que lhe foi desfavorável, pre-
tendendo vê-la alterada.
6. Agravo legal a que se nega provimento.

Em razão de, supostamente, o v. Acórdão não reproduzir o entendimento adotado no REsp 
mencionado, os autos foram devolvidos para a realização de novo exame por esta Turma Recursal.

É o relatório.
Desembargadora Federal INÊS VIRGÍNIA - Relatora
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VOTO

A Exma. Sra. Desembargadora Federal INÊS VIRGÍNIA (Relatora): 
O resultado do julgado acordado deve ser reformado, uma vez que contraria o entendi-

mento adotado no REsp nº 1.411.258/RS (Recurso Especial Repetitivo).
Segundo consta, o autor vivia sob guarda do Sr. Carlos Roberto de Oliveira, segurado 

instituidor da pensão por morte pleiteada.
De acordo com o disposto no artigo 33, §3º, do Estatuto da Criança e do Adolescente 

o menor sob guarda é considerado como dependente para todos os fins de direito, inclusive 
previdenciários.

A decisão agravada entendeu que como o segurado guardião faleceu em 25/11/1997, 
quando já vigoravam as restrições estabelecidas pela Lei 9.528/1997, não seria admissível a 
concessão do benefício de pensão por morte ao menor sob guarda. Como referida legislação 
trouxe alterações na Lei 8.213/91, a qual o r. julgador considerou especial em relação ao Estatuto 
da Criança e do Adolescente, cogitou-se de revogação tácita do normativo previsto nessa Lei.

Entretanto, o julgamento do REesp nº 1.411.258/RS consolidou o seguinte entendimento: 
“O menor sob guarda tem direito à concessão do benefício de pensão por morte do seu mante-
nedor, comprovada a sua dependência econômica, nos termos do artigo 33, § 3º do Estatuto da 
Criança e do Adolescente, ainda que o óbito do instituidor da pensão seja posterior à vigência 
da Medida Provisória 1.523/96, reeditada e convertida na Lei 9.528/97. Funda-se essa con-
clusão na qualidade de Lei Especial do Estatuto da Criança e do adolescente (lei 8.069/90), 
frente à legislação previdenciária.”

Sendo assim, baseado nesse entendimento jurisprudencial, reputo correta a r. sentença 
que, julgando procedente o pedido, condenou o INSS ao pagamento de pensão por morte ao 
autor Nemer Lincon Oliveira Figueiredo, com termo inicial a partir da data de citação, visto que 
não houve prova da existência de pleito administrativo. Tal provimento merece ser confirmado.

Em sede de apelação, todavia, o INSS questionou a base de incidência do percentual de 
10% (dez por cento) arbitrado para os honorários advocatícios decorrentes da sucumbência. 
Pretende a autarquia que tal alíquota incida sobre o valor total das parcelas em atraso até a 
data da sentença.

Nesse aspecto merece sim reparo a r. decisão de primeiro grau para adequar a condenação 
sucumbencial à Súmula 111, do STJ que assim orienta: “os honorários advocatícios, em ações 
previdenciárias, não incidem sobre as prestações vencidas após a sentença”.

Com tais considerações, em juízo de retratação, com fulcro no artigo 543-C, § 7º, in-
ciso II, do CPC/1973 - atualmente artigo 1.040, inciso II, do NCPC -, reconsidero o acórdão 
impugnado para negar provimento ao agravo legal e dar parcial provimento à apelação do 
INSS confirmando a procedência do pedido exarada em sede de juízo originário e reformando 
parcialmente a referida sentença apenas para fixar como base de incidência do percentual ar-
bitrado para os honorários advocatícios decorrentes da sucumbência o valor total das parcelas 
vencidas até a data da r. sentença (STJ, Sumula 111), determinando ainda, a compensação dos 
valores eventualmente pagos na via administrativa.

É o voto.
Desembargadora Federal INÊS VIRGÍNIA - Relatora
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APELAÇÃO CÍVEL 
0004491-42.2011.4.03.6112

Apelante: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
Apelada: LUCIANA DA SILVA GONÇALVES
Relatora: JUÍZA FEDERAL CONVOCADA VANESSA MELLO
Disponibilização do Acórdão: DIÁRIO ELETRÔNICO 22/05/2019

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. REMESSA OFICIAL. NÃO CABIMENTO. 
ART. 475, § 2º, DO CPC/1973. CÁLCULO DA RENDA MENSAL INICIAL. REVISÃO. 
ART. 29, II, DA LEI Nº 8.213/1991. REQUISITOS PREENCHIDOS.
- Considerando que o benefício a ser revisto foi percebido de 24/08/2007 a 14/10/2007, 
bem como a diferença entre o valor da renda mensal inicial original e o decorrente 
da revisão ora em discussão, verifica-se que a hipótese em exame não excede os 60 
salários mínimos, sendo incabível a remessa oficial.
- A existência de demanda coletiva com assinalado trânsito em julgado, pertinente à 
controvérsia veiculada nos autos, não frustra a ação individual ajuizada pela autoria, 
tampouco acarreta o sobrestamento deste feito até o exaurimento do objeto daquela 
ação coletiva. Precedentes desta Corte.
- Inexistindo comprovação de a revisão administrativa entabulada pelo INSS haver 
abarcado todas as parcelas decorrentes da controvérsia levada ao exame do Judiciário, 
apresenta-se lídima a salvaguarda da busca da revisão em sede judicial.
- No tocante à metodologia de cálculo dos benefícios por inaptidão outorgados na 
vigência da Lei nº 9.876/1999, devem ser considerados apenas os maiores salários de 
contribuição correspondentes a 80% de todo o período contributivo - regra perma-
nente, para o segurado filiado a partir de 29/11/1999 - ou, no mínimo, a 80% de todo 
o período contributivo decorrido desde a competência julho/1994 - regra transitória, 
para o segurado filiado à Previdência Social até 28/11/1999
- Consoante a documentação dos autos, verifica-se que a autarquia, quando da for-
mulação do cálculo da renda mensal inicial da benesse titularizada pela autoria, 
inobservou comandos insertos na legislação de regência, especificamente o inciso II 
do art. 29 da Lei de Benefícios, na redação da Lei nº 9.876/99, procedendo, apenas 
ulteriormente, à competente revisão administrativa, sem notícia de satisfação de 
atrasados.
- A demandante faz jus ao emprego da média aritmética simples dos maiores salários-
de-contribuição correspondentes a 80% de todo o período contributivo, com satisfação 
das importâncias referentes ao período anterior à revisão.
- Mantida a prescrição quinquenal contabilizada em consideração à edição do citado 
Memorando nº 21/DIRBEN/PFE/INSS, de 15/04/2010, haja vista ser esse o momento 
da interrupção do curso do prazo estipulado no art. 103, parágrafo único, da Lei nº 
8.213/91.
- Juros e correção monetária em conformidade com os critérios legais compendiados 
no Manual de Orientação de Procedimentos para os Cálculos na Justiça Federal, ob-
servadas as teses fixadas no julgamento final do RE 870.947, de relatoria do Ministro 
Luiz Fux.
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- Honorários advocatícios a cargo do INSS mantidos em 10% (dez por cento) sobre o 
valor das parcelas vencidas até a data da prolação da decisão concessiva do benefí-
cio, nos termos do § 3º do artigo 20 do Código de Processo Civil de 1973 (vigente no 
momento da publicação do decisum), Súmula n. 111 do Superior Tribunal de Justiça e 
jurisprudência desta 9ª Turma. Inaplicável, ao caso, o disposto no artigo 85 do NCPC,
- Apelação do INSS desprovida.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia 
Nona Turma do Tribunal Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento 
à apelação, sendo que o Juiz Federal Convocado Rodrigo Zacharias acompanhou a Relatora 
pela conclusão, nos termos do relatório e voto que ficam fazendo parte integrante do presente 
julgado.

São Paulo, 08 de maio de 2019.
Juíza Federal Convocada VANESSA MELLO - Relatora

RELATÓRIO

A Exma. Sra. Juíza Federal Convocada VANESSA MELLO (Relatora):
Trata-se de apelação autárquica tirada de sentença de procedência exarada em autos de 

ação de revisão de renda mensal inicial de benefício por incapacidade, em que se objetiva a 
aplicação do art. 29, II, da Lei nº 8.213/1991, na redação da Lei nº 9.876/1999.

Sustenta, o INSS, a ausência de interesse de agir e aponta existência de ação civil pública 
sobre a matéria versada neste feito, requerendo o sobrestamento deste até o exaurimento do 
objeto da citada ação coletiva. Aduz, ainda, a impossibilidade de atendimento ao pleito de-
duzido, por afronta à isonomia, bem como a ocorrência da prescrição quinquenal a partir do 
ajuizamento da ação. Subsidiariamente, alterca critérios de juros e correção monetária, bem 
como a condenação em honorários advocatícios. Prequestiona a matéria para fins recursais.

Com contrarrazões, vieram os autos a esta Corte.
Este, o relatório.
Juíza Federal Convocada VANESSA MELLO - Relatora

VOTO

A Exma. Sra. Juíza Federal Convocada VANESSA MELLO (Relatora):
Inicialmente, afigura-se correta a não submissão da sentença ao reexame necessário.
De fato, o documento de fl. 59 indica que o benefício a ser revisto foi percebido de 

24/08/2007 a 14/10/2007 e que a diferença entre o valor da RMI original e o decorrente da 
revisão ora em discussão equivale a R$ 32,15.

Assim, verifica-se que a hipótese em exame não excede os 60 salários mínimos, sendo 
incabível a remessa oficial, nos termos do artigo 475, § 2º, do CPC/1973, com redação dada 
pelo art. 1º da Lei nº 10.352/2001.
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Passo à análise do recurso interposto.
Quanto à matéria preambular agitada pela autarquia, embora ciente do entendimento 

majoritário desta egrégia Turma em sentido adverso, compreendo descabida a alegação de 
ausência de interesse de agir.

De fato, acredito, com a devida vênia dos que militam em sentido contrário, que a exis-
tência de demanda coletiva com assinalado trânsito em julgado, pertinente à controvérsia 
veiculada nos autos, não é de sorte a frustrar a ação individual ajuizada pela autoria. Assim 
também defendo quando se abre, à parte, a perspectiva de obtenção de vantagem adicional 
em relação ao que, a final, restou acordado na ação civil pública.

De efeito, já se decidiu, neste Tribunal, que “os efeitos da ação civil pública não podem 
prejudicar o andamento da ação ajuizada individualmente” -e.g., AC 00071336920124036106, 
Relator Juiz Convocado Valdeci Dos Santos, TRF3, Sétima Turma, e-DJF3 26/11/2014.

Em igual diapasão, confira-se o seguinte precedente, na porção que atina à temática em 
discussão:

PREVIDENCIÁRIO. REVISÃO. CARÊNCIA DA AÇÃO E DECADÊNCIA NÃO VERIFICADAS. 
AUXÍLIO DOENÇA. APOSENTADORIA POR INVALIDEZ. ART. 29, II, DA LEI 8.213/91. 
RECÁLCULO DO SALÁRIO-DE-BENEFÍCIO. PRESCRIÇÃO QUINQUENAL.
1. Não há que se falar em falta de interesse de agir, tendo em vista que, ainda que se alegue 
que tenha havido acordo homologado em ação civil pública, remanesce interesse de agir no que 
diz respeito ao pagamento de atrasados, bem como dos consectários das diferenças devidas. 
Ademais, a existência de ação civil pública não impede o julgamento das ações individuais 
sobre o assunto. 
(...)
8. Apelação do INSS desprovida. Consectários legais fixados de ofício. 
(Apelação Cível nº 0038362-66.2016.4.03.9999/SP, Rel. Desembargador Federal Nelson Por-
firio, j. 28/08/2018, DJF3 Judicial 05/09/2018). 

Tais fundamentos também afastam o pleito de sobrestamento do feito até o exaurimento 
do objeto da ação civil pública.

Por outro lado, quanto à noticiada revisão administrativa entabulada pelo INSS, avulta 
a inocorrência de comprovação de haver abarcado todas as parcelas decorrentes da controvér-
sia levada ao exame do Judiciário, apresentando-se lídima a salvaguarda da busca da revisão 
em sede judicial, tanto mais porque ao beneficiário pode soar completamente desarrazoada a 
submissão ao cronograma de pagamentos estabelecido, que se estenderá anos a fio.

No que diz com a matéria de fundo, entrosa-se com a metodologia de cálculo dos bene-
fícios por inaptidão outorgados na vigência da Lei nº 9.876/1999.

A teor da disciplina legal, os obreiros filiados à Previdência a partir de 29/11/1999 
teriam as benesses contabilizadas mediante apuração dos salários-de-contribuição desde a 
data da filiação até a data de dedução do requerimento administrativo. Já para os filiados até 
28/11/1999, a mensuração levaria em conta o interregno compreendido de julho/1994 até a 
data do requerimento administrativo - DER.

Diga-se, ainda, que, ao lume do textualmente disposto na legislação, não teria cabida, 
no cálculo dos benefícios por incapacidade, levar-se em conta a totalidade dos salários de 
contribuição. Apenas os maiores salários de contribuição correspondentes a 80% de todo o 
período contributivo - regra permanente, para o segurado filiado a partir de 29/11/1999 - ou, 
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no mínimo, a 80% de todo o período contributivo decorrido desde a competência julho/1994 
- regra transitória, para o segurado filiado à Previdência Social até 28/11/1999. Pode o se-
gurado, nessa hipótese, valer-se de mais de 80% do referido período contributivo.

A contexto, merece lida o seguinte precedente do c. STJ:

PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA POR IDADE. REVISÃO . PERÍODO BÁSICO DE 
CÁLCULO. AMPLIAÇÃO. EC N. 20/1998 E LEI N. 9.876/1999. LIMITE DO DIVISOR PARA 
O CÁLCULO DA MÉDIA. PERÍODO CONTRIBUTIVO.
1. A partir da promulgação da Carta Constitucional de 1988, o período de apuração dos bene-
fícios de prestação continuada, como a aposentadoria, correspondia à média dos 36 últimos 
salários-de-contribuição (art. 202, caput).
2. Com a Emenda Constitucional n. 20, de 1998, o número de contribuições integrantes do 
Período Básico de Cálculo deixou de constar do texto constitucional, que atribuiu essa res-
ponsabilidade ao legislador ordinário (art. 201, § 3º).
3. Em seguida, veio à lume a Lei n. 9.876, cuja entrada em vigor se deu em 29 .11.1999. 
Instituiu-se o fator previdenciário no cálculo das aposentadoria e ampliou-se o período de 
apuração dos salários-de-contribuição.
4. Conforme a nova Lei, para aqueles que se filiassem à Previdência a partir da Lei n. 
9.876/1999, o período de apuração envolveria os salários-de-contribuição desde a data da 
filiação até a Data de Entrada do Requerimento - DER, isto é, todo o período contributivo 
do segurado.
5. De outra parte, para os já filiados antes da edição da aludida Lei, o período de apuração 
passou a ser o interregno entre julho de 1994 e a DER.
6. O período básico de cálculo dos segurados foi ampliado pelo disposto no artigo 3º, caput, 
da Lei n. 9.876/1999. Essa alteração legislativa veio em benefício dos segurados. Porém, só 
lhes beneficia se houver contribuições.
7. Na espécie, a recorrente realizou apenas uma contribuição desde a competência de julho 
de 1994 até a data de entrada do requerimento - DER, em janeiro de 2004.
8. O caput do artigo 3º da Lei n. 9.876/1999 determina que, na média considerar-se-á os 
maiores salários-de-contribuição, na forma do artigo 29 , inciso I, da Lei n. 8.213/1991, cor-
respondentes a, no mínimo, oitenta por cento de todo o período contributivo desde julho de 
1994. E o § 2º do referido artigo 3º da Lei n. 9.876/1999 limita o divisor a 100% do período 
contributivo.
9. Não há qualquer referência a que o divisor mínimo para apuração da média seja limitado 
ao número de contribuições.
10. Recurso especial a que se nega provimento.
(RECURSO ESPECIAL 2007/0049008-3, Relator Ministro JORGE MUSSI, QUINTA TURMA, 
j. 24/03/2009, DJe 27/04/2009).

Ocorre que sucessivos Decretos emanados no declarado desiderato de disciplinar o man-
damento legal - v.g., os de nºs 3.265/1999 e Decreto 5.545/2005 - culminaram por inovar a 
ordem positiva e incorreram em manifesto vício de ilegalidade, com trespasse da previsão do 
art. 29, II, da Lei 8.213/1991, na redação da Lei 9.876/1999. Permitiram que a autarquia se-
curitária, quando da elaboração do cálculo da renda mensal inicial do benefício por inaptidão, 
considerasse a média aritmética simples de 100% de salários de contribuição.

Certo é que, ao depois, o próprio INSS admitiu a erronia, com a revogação das normas 
regulamentadoras eivadas e edição do Memorando-Circular Conjunto 21/DIRBEN/PFEINSS, 
de 15/04/2010, e o Memorando-Circular 28/INSS/DIRBEN, de 17/09/2010, determinantes da 
revisão administrativa dos benefícios equivocadamente calculados, nos precisos termos do 
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art. 29, II, da Lei 8.213/1991. Ainda no sentido do textual reconhecimento do lapso, tem-se a 
destacar a Norma Técnica 70/2009/PFE-INSS/CGMBEN/DIVCONT, da lavra da Procuradoria 
Federal Especializada.

A esta quadra, cumpre excepcionar, apenas, as situações em que a parte autora mira a 
revisão de aposentadoria por invalidez decorrente de auxílio-doença, sem que haja intervalo 
laboral entre as duas prestações, hipótese em que o decreto de improcedência torna-se impe-
rioso, porquanto aplicável o mandamento estampado no art. 36, § 7º, do Decreto 3.048/1999, 
mercê do qual “a renda mensal inicial da aposentadoria por invalidez concedida por transfor-
mação de auxílio -doença será de cem por cento do salário-de-benefício que serviu de base 
para o cálculo da renda mensal inicial do auxílio -doença, reajustado pelos mesmos índices 
de correção dos benefícios em geral”.

A contexto, colacione-se leading case do Excelso Pretório a trato do assunto, exarado 
sob a sistemática da repercussão geral:

CONSTITUCIONAL. PREVIDENCIÁRIO. REGIME GERAL DA PREVIDÊNCIA SOCIAL. 
CARÁTER CONTRIBUTIVO. APOSENTADORIA POR INVALIDEZ. AUXÍLIO -DOENÇA. 
COMPETÊNCIA REGULAMENTAR. LIMITES. 
1. O caráter contributivo do regime geral da previdência social (caput do art. 201 da CF) a 
princípio impede a contagem de tempo ficto de contribuição. 
2. O § 5º do art. 29 da Lei nº 8.213/1991 (Lei de Benefícios da Previdência Social - LBPS) é 
exceção razoável à regra proibitiva de tempo de contribuição ficto com apoio no inciso II do 
art. 55 da mesma Lei. E é aplicável somente às situações em que a aposentadoria por invalidez 
seja precedida do recebimento de auxílio -doença durante período de afastamento intercalado 
com atividade laborativa, em que há recolhimento da contribuição previdenciária. Entendi-
mento, esse, que não foi modificado pela Lei nº 9.876/99. 
3. O § 7º do art. 36 do Decreto nº 3.048/1999 não ultrapassou os limites da competência 
regulamentar porque apenas explicitou a adequada interpretação do inciso II e do § 5º do art. 
29 em combinação com o inciso II do art. 55 e com os arts. 44 e 61, todos da Lei nº 8.213/1991.
4. A extensão de efeitos financeiros de lei nova a benefício previdenciário anterior à respectiva 
vigência ofende tanto o inciso XXXVI do art. 5º quanto o § 5º do art. 195 da Constituição 
Federal. Precedentes: REs 416.827 e 415.454, ambos da relatoria do Ministro Gilmar Mendes. 
5. Recurso extraordinário com repercussão geral a que se dá provimento.
(RE nº 583834/SC, Rel. Min. Ayres Britto, j. 21/09/2011, Tribunal Pleno, DJe- 13-02-2012).

In casu, da documentação coligida aos autos, haure-se que a autarquia, quando da for-
mulação do cálculo da renda mensal inicial da benesse titularizada pela autoria, inobservou 
comandos insertos na legislação de regência, especificamente o inciso II do art. 29 da Lei de 
Benefícios, na redação da Lei nº 9.876/99, procedendo, apenas ulteriormente, à competente 
revisão administrativa, sem notícia de satisfação de atrasados. Diga-se mais, que a pretensão 
revisional não se debruça sobre benefício imediatamente precedido de outra benesse.

Dessarte, a demandante faz jus ao emprego da média aritmética simples dos maiores 
salários-de-contribuição correspondentes a 80% de todo o período contributivo, com satisfa-
ção das importâncias referentes ao período anterior à revisão, nos moldes encampados pela 
jurisprudência:

PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA POR IDADE. REVISÃO. CÁLCULO DA RENDA 
MENSAL INICIAL. ARTIGO 29, I, DA LEI N. 8.213/1991 COMBINADO COM O § 2º, ARTIGO 
3º DA LEI Nº 9.876/99. SENTENÇA MANTIDA. - Nos termos do caput do art. 3º da Lei nº 
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9.876/99, ao segurado que se filiou ao Regime Geral de Previdência Social antes do advento de 
tal norma (que foi publicada no Diário Oficial da União que circulou em 29/11/1999) que tenha 
cumprido os requisitos para se aposentar após tal diploma normativo assegura-se, no cálculo 
do salário-de-benefício, a média aritmética simples dos maiores salários-de-contribuição 
correspondentes a, no mínimo, oitenta por cento de todo o período contributivo iniciado a 
partir da competência de julho de 1994, levando-se em conta o que dispõe o art. 29, I e II, 
da Lei nº 8.213/91 (na redação conferida pela Lei nº 9.876/99). - Requisitos implementados 
somente na vigência da legislação acima, não havendo se falar em direito adquirido a legis-
lação diversa. - Recurso desprovido.
(Apelação Cível - 2244596 0010533-49.2015.4.03.6183, Desembargadora Federal Inês Virgínia, 
TRF3 - SÉTIMA TURMA, e-DJF3 Judicial 1 11/02/2019).

Mantenho a prescrição quinquenal contabilizada em consideração à edição do citado 
Memorando nº 21/DIRBEN/PFE/INSS, de 15/04/2010, haja vista ser esse o momento da in-
terrupção do curso do prazo estipulado no art. 103, parágrafo único, da Lei nº 8.213/91.

No que concerne aos consectários, cumpre esclarecer que, em 20 de setembro de 2017, o 
STF concluiu o julgamento do RE 870.947, definindo as seguintes teses de repercussão geral: 
“1) O art. 1º-F da Lei nº 9.494/97, com a redação dada pela Lei nº 11.960/2009, na parte em 
que disciplina os juros moratórios aplicáveis a condenações da Fazenda Pública, é incons-
titucional ao incidir sobre débitos oriundos de relação jurídico-tributária, aos quais devem 
ser aplicados os mesmos juros de mora pelos quais a Fazenda Pública remunera seu crédito 
tributário, em respeito ao princípio constitucional da isonomia-CRFB, art. 5º, caput-; quanto 
às condenações oriundas de relação jurídica não-tributária, a fixação dos juros moratórios 
segundo o índice de remuneração da caderneta de poupança é constitucional, permanecendo 
hígido, nesta extensão, o disposto no art. 1º-F da Lei nº 9.494/97 com a redação dada pela Lei 
nº 11.960/09; e 2) O art. 1º-F da Lei nº 9.494/97, com a redação dada pela Lei nº 11.960/09, na 
parte em que disciplina a atualização monetária das condenações impostas à Fazenda Pública 
segundo a remuneração oficial da caderneta de poupança, revela-se inconstitucional ao impor 
restrição desproporcional ao direito de propriedade- CRFB, art. 5º, XXII-, uma vez que não se 
qualifica como medida adequada a capturar a variação de preços da economia, sendo inidônea 
a promover os fins a que se destina”.

Assim, a questão relativa à aplicação da Lei n. 11.960/2009, no que se refere aos juros de 
mora e à correção monetária, não comporta mais discussão, cabendo apenas o cumprimento 
da decisão exarada pelo STF em sede de repercussão geral.

Nesse cenário, sobre os valores em atraso, respeitada a prescrição quinquenal, contabili-
zada em consideração à edição do citado Memorando nº 21/DIRBEN/PFE/INSS, de 15/04/2010, 
incidirão juros e correção monetária em conformidade com os critérios legais compendiados 
no Manual de Orientação de Procedimentos para os Cálculos na Justiça Federal, observadas 
as teses fixadas no julgamento final do RE 870.947, de relatoria do Ministro Luiz Fux.

Quanto à modulação dos efeitos da decisão do citado RE, destaca-se a pendência de 
apreciação, pelo STF, de Embargos de Declaração, ficando remarcada, desta forma, a sujeição 
da questão da incidência da correção monetária ao desfecho do referido leading case.

A fim de evitar reformatio in pejus, mantenho os honorários advocatícios fixados em 
10% (dez por cento) sobre o valor das parcelas vencidas até a data da prolação da decisão 
concessiva do benefício, consoante § 3º do artigo 20 do Código de Processo Civil de 1973 (vi-
gente no momento da publicação do decisum), Súmula n. 111 do Superior Tribunal de Justiça 
e jurisprudência desta 9ª Turma. Cumpre destacar, nesse ponto, que não se aplica ao caso 
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em análise o disposto no artigo 85 do NCPC, tendo em vista que a sentença impugnada foi 
publicada antes do início de sua vigência.

Os valores já pagos, seja na via administrativa ou por força de decisão judicial, deverão 
ser integralmente abatidos do débito.

Quanto ao prequestionamento suscitado, assinalo não haver qualquer infringência à 
legislação federal ou a dispositivos constitucionais.

Com essas considerações, NEGO PROVIMENTO à apelação do INSS, explicitando cri-
térios de juros e correção monetária.

É como voto.
Juíza Federal Convocada VANESSA MELLO - Relatora
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APELAÇÃO CÍVEL 
0037163-48.2012.4.03.9999

Apelante: NEIDE CASTRIANI MATSUURA
Apelado: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
Relator: DESEMBARGADOR FEDERAL CARLOS DELGADO
Disponibilização do Acórdão: DIÁRIO ELETRÔNICO 10/05/2019

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. PREVIDENCIÁRIO. AUXÍLIO-DOENÇA. APOSENTADORIA 
POR INVALIDEZ. INCAPACIDADE ABSOLUTA E PERMANENTE CONFIGURADA. 
LAUDOS PERICIAIS. INTERPRETAÇÃO A CONTRARIO SENSU. ART. 479, CPC. 
ADOÇÃO DAS CONCLUSÕES PERICIAIS. MATÉRIA NÃO ADSTRITA À CONTRO-
VÉRSIA MERAMENTE JURÍDICA. AUSÊNCIA DE ELEMENTOS QUE INFIRMEM 
OS PARECERES DOS EXPERTOS. VALORAÇÃO DO CONJUNTO PROBATÓRIO. 
CONVICÇÕES DO MAGISTRADO. PERDA DA QUALIDADE DE SEGURADO, QUAN-
DO DA DII. ART. 30, II, DA LEI 8.212/91. ARTS. 13, VI, E 14, DO DECRETO 3.048/99. 
SEGURADO FACULTATIVO. PRORROGAÇÕES DOS §§1º E 2º DO ART. 15 DA LEI 
8.213/91. INAPLICABILIDADE. APELAÇÃO DA PARTE AUTORA DESPROVIDA. 
SENTENÇA MANTIDA. AÇÃO JULGADA PROCEDENTE.
1 - A cobertura do evento invalidez é garantia constitucional prevista no Título VIII, 
Capítulo II da Seguridade Social, no art. 201, I, da Constituição Federal.
2 - Preconiza a Lei nº 8.213/91, nos arts. 42 a 47, que o benefício previdenciário da 
aposentadoria por invalidez será devido ao segurado que tiver cumprido o período 
de carência exigido de 12 (doze) contribuições mensais, estando ou não em gozo de 
auxílio-doença, for considerado incapaz e insusceptível de reabilitação para o exercício 
da atividade que lhe garanta a subsistência.
3 - O auxílio-doença é direito daquele filiado à Previdência, que tiver cumprido o tem-
po supramencionado, e for considerado temporariamente inapto para o seu labor ou 
ocupação habitual, por mais de 15 (quinze) dias consecutivos (arts. 59 a 63 da legis).
4 - O ato de concessão ou de reativação do auxílio-doença deve, sempre que possível, 
fixar o prazo estimado de duração, e, na sua ausência, será considerado o prazo de 
120 (cento e vinte) dias, findo o qual cessará o benefício, salvo se o segurado postular 
a sua prorrogação (§11 do art. 60 da Lei nº 8.213/91, incluído pela Medida Provisória 
nº 767, de 2017).
5- Independe de carência a concessão dos benefícios nas hipóteses de acidente de 
qualquer natureza ou causa e de doença profissional ou do trabalho, bem como ao 
segurado que, após filiar-se ao Regime Geral da Previdência Social - RGPS, for aco-
metido das moléstias elencadas taxativamente no art. 151 da Lei 8.213/91.
6 - A patologia ou a lesão que já portara o trabalhador ao ingressar no Regime, não 
impede o deferimento do benefício se tiver decorrido a inaptidão de progressão ou 
agravamento da moléstia.
7 - Necessário para o implemento do beneplácito em tela, revestir-se do atributo de 
segurado, cuja mantença se dá, mesmo sem recolher as contribuições, àquele que con-
servar todos os direitos perante a Previdência Social durante um lapso variável, a que 
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a doutrina denominou “período de graça”, conforme o tipo de filiado e a sua situação, 
o qual pode ser prorrogado por 24 (vinte e quatro) meses aos que contribuíram por 
mais de 120 (cento e vinte) meses, nos termos do art. 15 e §1º da Lei.
8 - Havendo a perda da mencionada qualidade, o segurado deverá contar com 6 (seis) 
contribuições mensais, a partir da nova filiação à Previdência Social, para efeitos 
de carência, para a concessão dos benefícios de auxílio-doença e aposentadoria por 
invalidez (art. 27-A da Lei nº 8.213/91, incluído pela Lei 13.457, de 2017).
9 - No que tange à incapacidade, a primeira profissional médica indicada pelo Juízo 
a quo, da área de clínica geral, com base em exame realizado em 25 de outubro de 
2011 (fls. 90/93), consignou que “a autora apresentou exame complementar suges-
tivo de Síndrome do túnel do carpo à direita, contudo ao exame clinico não foram 
evidenciados sinais positivos de comprometimento funcional do referido segmento”. 
Arrematou que, “diante do que se apurou durante a Perícia Médica e em seus estu-
dos posteriores, conclui-se que a Pericianda encontra-se APTA para o exercício de 
atividades laborativas”.
10 - Da mesma forma que o juiz não está adstrito ao laudo pericial, a contrario sensu 
do que dispõe o art. 436 do CPC/73 (atual art. 479 do CPC) e do princípio do livre 
convencimento motivado, a não adoção das conclusões periciais, na matéria técnica 
ou científica que refoge à controvérsia meramente jurídica depende da existência 
de elementos robustos nos autos em sentido contrário e que infirmem claramente 
o parecer do experto. Atestados médicos, exames ou quaisquer outros documentos 
produzidos unilateralmente pelas partes não possuem tal aptidão, salvo se aberrante 
o laudo pericial, circunstância que não se vislumbra no caso concreto. Por ser o juiz 
o destinatário das provas, a ele incumbe a valoração do conjunto probatório trazido 
a exame. Precedentes: STJ, 4ª Turma, RESP nº 200802113000, Rel. Luis Felipe Sa-
lomão, DJE: 26/03/2013; AGA 200901317319, 1ª Turma, Rel. Arnaldo Esteves Lima, 
DJE. 12/11/2010.
11 - Saliente-se que as perícias médicas foram efetivadas por profissionais inscritos 
no órgão competente, os quais responderam aos quesitos elaborados e forneceram 
diagnósticos com base na análise de histórico da parte e de exames complementares 
por ela fornecidos, bem como efetuando demais análises que entenderam pertinentes, 
e, não sendo infirmados pelo conjunto probatório, referidas provas técnicas merecem 
confiança e credibilidade.
12 - Depreende-se, portanto, dos laudos supra, que, a autora, ao menos, até novembro 
de 2017, não estava incapacitada para o labor. Com efeito, a primeira expert disse que 
ela não possuía qualquer impedimento para o trabalho.
13 - Embora o segundo laudo demonstre, a princípio, contrariedade ao primeiro, 
em verdade, as duas provas se complementam. Isso porque o segundo profissional 
destaca que a demandante está incapacitada total e permanentemente para o labor, 
porém, frisa que o seu início se deu apenas na data daquele exame médico, ou seja, 
em meados de novembro de 2017.
14 - Informações extraídas do Cadastro Nacional de Informações Sociais - CNIS, as 
quais seguem anexas aos autos, dão conta que a autora verteu suas últimas contri-
buições para a Previdência, na condição de segurada facultativa, entre 01º/08/2010 
e 31/01/2011. Portanto, manteve-se filiada ao RGPS, contabilizando-se a prorrogação 
de 6 (seis) meses de manutenção da qualidade de segurada, até 15/09/2011 (art. 30, 
II, da Lei 8.212/91 c/c arts. 13, VI, e 14, do Dec 3.048/99).
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15 - Ressalta-se que as prorrogações dos §§1º e 2º da Lei 8.213/91 se destinam tão 
somente aos segurados que exercem ou exerciam atividade remunerada abrangida 
pela Previdência Social.
16 - Portanto, quando do surgimento da incapacidade, a demandante já não era mais 
segurada da Previdência Social, de modo que não faz jus aos benefícios de auxílio-
doença e aposentadoria por invalidez.
17 - Apelação da parte autora desprovida. Sentença mantida. Ação julgada improce-
dente.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia 
Sétima Turma do Tribunal Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento 
à apelação da parte autora, mantendo a r. sentença de improcedência, mas por fundamento 
diverso, nos termos do relatório e voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

São Paulo, 29 de abril de 2019.
Desembargador Federal CARLOS DELGADO - Relator

RELATÓRIO

O Exmo. Sr. Desembargador Federal CARLOS DELGADO (Relator):
Trata-se de apelação interposto por NEIDE CASTRIANI MATSUURA, em ação ajuizada 

em face do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS, objetivando a concessão 
de auxílio-doença ou aposentadoria por invalidez.

A r. sentença, de fls. 115/118, julgou improcedente o pedido, sob o fundamento da ausência 
de incapacidade laboral. Condenada a parte autora no ressarcimento das despesas processuais 
eventualmente desembolsadas pela autarquia, bem como nos honorários advocatícios, ficando 
a exigibilidade suspensa por 5 (cinco) anos, desde que inalterada a situação de insuficiência 
de recursos que fundamentou a concessão dos benefícios da assistência judiciária gratuita, a 
teor do disposto nos arts. 11, §2º, e 12, ambos da Lei nº 1.060/50, reproduzidos pelo §3º do 
art. 98 do CPC.

Em razões recursais de apelação, de fls. 125/149, a parte autora requer, preliminarmen-
te, a realização de nova perícia, por especialista (ortopedista) nas enfermidades listadas na 
exordial e nos documentos a ela anexos. No mérito, sustenta que preenche os requisitos para 
a concessão dos benefícios ora vindicados.

Contrarrazões do INSS, às fls. 152/156.
Devidamente processado o recurso, foram os autos remetidos a este Tribunal Regional 

Federal.
Convertido o julgamento em diligência, já em sede de 2º grau de jurisdição, determinou-

se o retorno dos autos à comarca de origem para que fosse efetivada nova perícia na autora, 
por especialista na área de ortopedia, conforme requerimento deduzido na exordial e no apelo 
(fl. 158).

Cumprida a medida (fls. 255/259), o feito foi reencaminhado a esta Corte.
É o relatório.
Desembargador Federal CARLOS DELGADO - Relator
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VOTO

O Exmo. Sr. Desembargador Federal CARLOS DELGADO (Relator):
A cobertura do evento invalidez é garantia constitucional prevista no Título VIII, Capítulo 

II da Seguridade Social, no art. 201, I, da Constituição Federal.
Preconiza a Lei nº 8.213/91, nos arts. 42 a 47, que o benefício previdenciário da apo-

sentadoria por invalidez será devido ao segurado que tiver cumprido o período de carência 
exigido de 12 (doze) contribuições mensais, estando ou não em gozo de auxílio-doença, for 
considerado incapaz e insusceptível de reabilitação para o exercício da atividade que lhe ga-
ranta a subsistência.

Ao passo que o auxílio-doença é direito daquele filiado à Previdência, que tiver cumpri-
do o tempo supramencionado, e for considerado temporariamente inapto para o seu labor ou 
ocupação habitual, por mais de 15 (quinze) dias consecutivos (arts. 59 a 63 da legis).

O ato de concessão ou de reativação do auxílio-doença deve, sempre que possível, fixar o 
prazo estimado de duração, e, na sua ausência, será considerado o prazo de 120 (cento e vinte) 
dias, findo o qual cessará o benefício, salvo se o segurado postular a sua prorrogação (§11 do 
art. 60 da Lei nº 8.213/91, incluído pela Medida Provisória nº 767, de 2017).

Independe de carência a concessão dos benefícios nas hipóteses de acidente de qualquer 
natureza ou causa e de doença profissional ou do trabalho, bem como ao segurado que, após 
filiar-se ao Regime Geral da Previdência Social - RGPS, for acometido das moléstias elencadas 
taxativamente no art. 151 da Lei 8.213/91.

Cumpre salientar que a patologia ou a lesão que já portara o trabalhador ao ingressar no 
Regime, não impede o deferimento dos benefícios se tiver decorrido a inaptidão de progressão 
ou agravamento da moléstia.

Ademais, é necessário para o implemento dos beneplácitos em tela, revestir-se do atributo 
de segurado, cuja mantença se dá, mesmo sem recolher as contribuições, àquele que conservar 
todos os direitos perante a Previdência Social durante um lapso variável, a que a doutrina 
denominou “período de graça”, conforme o tipo de filiado e a sua situação, nos termos do art. 
15 da Lei, a saber:

Art. 15. Mantém a qualidade de segurado, independentemente de contribuições:
I - sem limite de prazo, quem está em gozo de benefício;
II - até 12 (doze) meses após a cessação das contribuições, o segurado que deixar de exercer 
atividade remunerada abrangida pela Previdência Social ou estiver suspenso ou licenciado 
sem remuneração;
III - até 12 (doze) meses após cessar a segregação, o segurado acometido de doença de segre-
gação compulsória;
IV - até 12 (doze) meses após o livramento, o segurado retido ou recluso;
V - até 3 (três) meses após o licenciamento, o segurado incorporado às Forças Armadas para 
prestar serviço militar;
VI - até 6 (seis) meses após a cessação das contribuições, o segurado facultativo.

É de se observar, ainda, que o §1º do artigo supra prorroga por 24 (vinte e quatro) meses 
tal lapso de graça aos que contribuíram por mais de 120 (cento e vinte) meses.

Por fim, saliente-se que havendo a perda da mencionada qualidade, o segurado deverá 
contar com 6 (seis) contribuições mensais, a partir da nova filiação à Previdência Social, para 



217

Revista do TRF3 - Ano XXX - n. 141 - Abr./Jun. 2019

efeitos de carência, para a concessão dos benefícios de auxílio-doença e aposentadoria por 
invalidez (art. 27-A da Lei nº 8.213/91, incluído pela Lei 13.457, de 2017).

Do caso concreto.
No que tange à incapacidade, a primeira profissional médica indicada pelo Juízo a quo, 

da área de clínica geral, com base em exame realizado em 25 de outubro de 2011 (fls. 90/93), 
consignou que “a autora apresentou exame complementar sugestivo de Síndrome do túnel 
do carpo à direita, contudo ao exame clinico não foram evidenciados sinais positivos de 
comprometimento funcional do referido segmento”.

Arrematou que, “diante do que se apurou durante a Perícia Médica e em seus estudos 
posteriores, conclui-se que a Pericianda encontra-se APTA para o exercício de atividades 
laborativas” (sic).

Diante de requerimento da parte autora, efetuado em mais de uma oportunidade, para 
que fosse submetida a exame por médico ortopedista, o julgamento foi convertido em diligência, 
já em sede de 2º grau de jurisdição, atendendo-se o pleito à fl. 158.

Realizada perícia por médico da referida área, em 06 de novembro de 2017 (fls. 255/259), 
este atestou, no respectivo laudo:

A paciente com 67 (sessenta e sete) anos de idade, apresenta deformidades nas mãos por de-
generação osteoartrósica dos polegares e osteoartrose de coluna toraco lombar com escoliose, 
devido a idade e osteoporose de coluna e fêmur. 
Portanto, a paciente não apresenta condições de voltar ao trabalho como costureira apresen-
tando incapacidade parcial definitiva a partir desta perícia.

Assevero que da mesma forma que o juiz não está adstrito ao laudo pericial, a contrario 
sensu do que dispõe o art. 436 do CPC/73 (atual art. 479 do CPC) e do princípio do livre con-
vencimento motivado, a não adoção das conclusões periciais, na matéria técnica ou científica 
que refoge à controvérsia meramente jurídica depende da existência de elementos robustos nos 
autos em sentido contrário e que infirmem claramente os pareceres dos expertos. Atestados 
médicos, exames ou quaisquer outros documentos produzidos unilateralmente pelas partes não 
possuem tal aptidão, salvo se aberrante o laudo pericial, circunstância que não se vislumbra no 
caso concreto. Por ser o juiz o destinatário das provas, a ele incumbe a valoração do conjunto 
probatório trazido a exame. Precedentes: STJ, 4ª Turma, RESP nº 200802113000, Rel. Luis 
Felipe Salomão, DJE: 26/03/2013; AGA 200901317319, 1ª Turma, Rel. Arnaldo Esteves Lima, 
DJE. 12/11/2010.

Saliente-se que as perícias médicas foram efetivadas por profissionais inscritos no órgão 
competente, os quais responderam aos quesitos elaborados e forneceram diagnóstico com base 
na análise de histórico da parte e de exames complementares por ela fornecidos, bem como 
efetuando demais análises que entenderam pertinentes, e, não sendo infirmados pelo conjunto 
probatório, referidas provas técnicas merecem confiança e credibilidade.

Depreende-se, portanto, dos laudos supra, que, a autora, ao menos, até novembro de 
2017, não estava incapacitada para o labor. Com efeito, a primeira expert disse que ela não 
possuía qualquer impedimento para o trabalho.

Embora o segundo laudo demonstre, a princípio, contrariedade ao primeiro, em verdade, 
as duas provas se complementam. Isso porque o segundo profissional destaca que a demandante 
está incapacitada total e permanentemente para o labor, porém, frisa que o seu início se deu 
apenas na data daquele exame médico, ou seja, em meados de novembro de 2017.
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Informações extraídas do Cadastro Nacional de Informações Sociais - CNIS, as quais 
ora faço anexar aos autos, dão conta que a autora verteu suas últimas contribuições para a 
Previdência, na condição de segurada facultativa, entre 01º/08/2010 e 31/01/2011. Portanto, 
manteve-se filiada ao RGPS, contabilizando-se a prorrogação de 6 (seis) meses de manutenção 
da qualidade de segurado, até 15/09/2011 (art. 30, II, da Lei 8.212/91 c/c arts. 13, VI, e 14, do 
Dec 3.048/99).

Ressalto que as prorrogações dos §§1º e 2º da Lei 8.213/91 se destinam tão somente aos 
segurados que exercem ou exerciam atividade remunerada abrangida pela Previdência Social.

Portanto, quando do surgimento da incapacidade, a demandante já não era mais segurada 
da Previdência Social, de modo que não faz jus aos benefícios de auxílio-doença e aposenta-
doria por invalidez.

Ante o exposto, nego provimento à apelação da parte autora, mantendo a r. sentença de 
improcedência, mas por fundamento diverso.

É como voto.
Desembargador Federal CARLOS DELGADO - Relator
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APELAÇÃO CÍVEL 
0002996-68.2013.4.03.6119

Apelante: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
Apelada: ANGELICA BARISEVICIUS DE CAMARGO
Relatora: DESEMBARGADOR FEDERAL MARISA SANTOS
Disponibilização do Acórdão: DIÁRIO ELETRÔNICO 09/05/2019

EMENTA

CONSTITUCIONAL - BENEFÍCIO DE PRESTAÇÃO CONTINUADA - ART. 203, V, 
DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL. ESTRANGEIRO RESIDENTE NO PAÍS. HONORÁ-
RIOS ADVOCATÍCIOS - DEFENSORIA PÚBLICA. RESÍDUO 6.214, DE 26-09-2007. 
APELAÇÃO PARCIALMENTE PROVIDA.
I - Os estrangeiros residentes no País são beneficiários da assistência social, sendo 
devido o Benefício de Prestação Continuada, desde que adimplidos os quesitos legais. 
Precedente do STF, em sede de repercussão geral.
II - Não são devidos honorários advocatícios à Defensoria Pública quando ela atua 
contra pessoa jurídica de direito público que integra a mesma Fazenda Pública.
IV - Preenchia o autor todos os requisitos necessários ao deferimento do benefício, 
devendo o resíduo ser pago nos termos do Decreto 6.214, de 26-9-2007.
V - Apelação parcialmente provida.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Nona 
Turma do Tribunal Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, dar parcial provimento à 
apelação, nos termos do relatório e voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

São Paulo, 24 de abril de 2019.
Desembargadora Federal MARISA SANTOS - Relatora

RELATÓRIO

A Exma. Sra. Desembargadora Federal MARISA SANTOS (Relatora):
Ação ajuizada contra o Instituto Nacional do Seguro Social - INSS, para obtenção do 

benefício assistencial previsto no art. 203, V, da CF.
Segundo a inicial, o autor é pessoa idosa, não tendo condições de prover seu sustento ou 

de tê-lo provido por sua família, fazendo jus ao benefício.
Concedidos os benefícios da assistência judiciária gratuita.
Deferida a antecipação da tutela à fl. 109.
O Juízo de 1º grau julgou procedente o pedido e condenou o INSS ao pagamento do 

benefício de prestação continuada, no valor de um salário mínimo mensal, desde a data do 
ajuizamento da ação, em 12.04.2013, com correção monetária e juros de mora nos termos do 
Manual de Orientação de Procedimentos para os Cálculos na Justiça Federal, e honorários 
advocatícios fixados em 10% das prestações vencidas até a data sentença, nos termos da Sú-
mula 111 do STJ. Sem custas.
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Sentença proferida em 18.11.2014, não submetida ao reexame necessário.
Em apelação, o INSS pede a reforma da sentença, ao fundamento de o autor ser estran-

geiro e, por conseguinte, não fazer jus ao benefício. Requer, ainda, a isenção dos honorários 
advocatícios, uma vez que não são devidos quando a Defensoria atua contra pessoa jurídica 
de direito público à qual pertence.

Com contrarrazões, subiram os autos.
O Ministério Público Federal manifestou-se pelo improvimento da apelação.
Constatado o óbito do autor, em 16/4/2014, o feito foi suspenso por 30 dias para que fosse 

promovida a habilitação de eventuais herdeiros e sucessores do falecido (fls. 170).
Sobreveio petição da DPU, informando que, nos termos da certidão de óbito apresentada, 

o autor não foi casado e não teve filhos. Junta documentos de identificação de Angélica Bari-
sevicius, sobrinha do assistido, que informou que os genitores e irmãos também são falecidos. 
Pede prazo para a realização da habilitação.

Às fls. 181/183, a DPU requerer a habilitação da herdeira Angélica. Junta certidões de 
óbito dos familiares, passaporte, declaração de inexistência de herdeiros e comprovante de 
endereço.

Devidamente intimado, o INSS discordou do pedido de habilitação, por entender que não 
restou comprovado o vínculo entre o autor originário e a suposta herdeira (fls. 196).

Diante da discordância do INSS, a DPU requereu a expedição de ofício ao Cartório de 
Barretos/SP, para que fossem confirmados os nomes inicialmente registrados dos pais do fa-
lecido, e o desarquivamento dos autos do processo n. 0005466-72.2013.4.03.6119, no qual o 
falecido pediu a expedição de documento de identificação de estrangeiro e cadastro de pessoa 
física, bem como autorização para residência permanente no Brasil.

Foram juntados os documentos de fls. 210/212, 214/218 e 225/226.
Dada vista ao INSS, quedou-se inerte.
Deferida a habilitação da herdeira às fls. 234/235.
É o relatório.

VOTO

A Exma. Sra. Desembargadora Federal MARISA SANTOS (Relatora): 
Ação ajuizada contra o Instituto Nacional do Seguro Social - INSS, para a obtenção do 

benefício assistencial previsto no art. 203, V, da CF.
O resíduo do Benefício Assistencial deve ser pago nos termos do Decreto 6.214 de 26 de 

setembro de 2007:

Art. 23. O Benefício de Prestação Continuada é intransferível, não gerando direito à pensão 
por morte aos herdeiros ou sucessores.
Parágrafo único. O valor do resíduo não recebido em vida pelo beneficiário será pago aos seus 
herdeiros ou sucessores, na forma da lei civil.

O fato de ser o autor estrangeiro não impede o deferimento do benefício assistencial, 
tendo em vista que o art. 7º do Decreto 6.214/2007 assim o assegura aos estrangeiros, desde 
que naturalizados e domiciliados no Brasil, e não amparados pelo sistema previdenciário do 
país de origem. A exclusão dos que têm cobertura previdenciária no país de origem é correta 
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porque os brasileiros têm a mesma proibição, e nem precisaria estar expressa no Decreto 
porque decorre do próprio sistema. Entendo que a exigência de naturalização é descabida por 
duas razões: primeiro, porque não se pode negar assistência a quem dela necessitar, visto que 
a CF, no art. 5º, não fez essa distinção; segundo, porque, mesmo que tal distinção pudesse ser 
feita, o Decreto não seria o veículo apropriado.

Amparada está a concessão de benefício assistencial a estrangeiro como, de resto, deci-
dido pelo STF, no julgamento do recurso extraordinário com repercussão geral nº 587970/SP, 
de relatoria do Min. Marco Aurélio, em sessão levada a efeito em 20/4/2014, fixando a tese 
nos seguintes termos:

Os estrangeiros residentes no País são beneficiários da assistência social prevista no artigo 
203, inciso V, da Constituição Federal, uma vez atendidos os requisitos constitucionais e legais.

O autor, embora sendo estrangeiro, é domiciliado no Brasil há mais de 80 anos e, se 
cumpridos os requisitos legais, não haveria óbice à prestação do benefício assistencial.

Esta Corte tem decidido:

AGRAVO DE INSTRUMENTO - PROCESSUAL CIVIL - BENEFÍCIO ASSISTENCIAL - DE-
FERIMENTO DE ANTECIPAÇÃO DE TUTELA.
- O benefício de assistência social tem o escopo de prestar amparo aos idosos e deficientes 
que, em razão da hipossuficiência em que se acham, não tenham meios de prover à própria 
subsistência ou de tê-la provida por suas respectivas famílias.
(...)
- Impertinente a alegação de ausência de direito do estrangeiro ao benefício colimado. De 
acordo com o caput do art. 5º, da CF, é assegurado ao estrangeiro, residente no país, o gozo 
dos direitos e garantias individuais, em igualdade de condições com o nacional. Ademais, a 
assistência social é um direito fundamental, e qualquer distinção fere a universalidade deste 
direito. Dessa forma não se pode restringir o direito ao amparo social por ter o agravado con-
dição de estrangeiro, vez que, no caso presente, o exame perfunctório revelou que o mesmo 
se encontra em situação regular e reside no país há mais de 30 (trinta anos), tendo laborado 
com carteira assinada. Outrossim, aos autos não foram carreados quaisquer documentos 
aptos a ilidir o decisum em tela.
Agravo a que se nega provimento.
(Rel: VERA JUCOVSKY - AG244330 - 8ª TURMA - DJU: 15/02/2006 P: 300)

CONSTITUCIONAL. PREVIDENCIÁRIO. ASSISTÊNCIA SOCIAL. BENEFÍCIO DE PRESTA-
ÇÃO CONTINUADA. ARTIGO 203, V, DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL. PREENCHIMENTO 
DOS REQUISITOS. CONCESSÃO AO ESTRANGEIRO. ARTIGO 20, § 3º, DA LEI Nº 8.742/93. 
ABONO ANUAL INDEVIDO. BENEFÍCIO PERSONALÍSSIMO E INACUMULÁVEL. REVI-
SÃO.
1 - A condição de estrangeiro do autor não afasta seu direito à percepção do benefício assis-
tencial ora pleiteado, em razão do princípio constitucional da igualdade e da universalidade 
que rege a Seguridade Social. Precedente deste Tribunal.
(...)
7 - Apelação improvida.
(Rel: NELSON BERNARDES - AC - 948588 - 9ª TURMA - DJU: 09/09/2005 P: 720).

Preenchido o requisito idade (65 anos) e demonstrada a insuficiência de recursos para a 
própria manutenção ou de tê-la provida pela família, é de se conceder o benefício, nos termos 
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do artigo 203, V, da Constituição Federal, regulamentado pela Lei nº 8.742/93 e Decreto nº 
1.744/95.

Não há que se falar em condenação da autarquia na verba honorária, nos termos da 
Súmula 421 do STJ.

O STJ já se pronunciou sobre a matéria, em recurso repetitivo:

ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DE 
CONTROVÉRSIA REPETITIVA. PREVIDÊNCIA. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. PAGA-
MENTO EM FAVOR DA DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO. NÃO 
CABIMENTO. RECURSO CONHECIDO E PROVIDO.
1. “Os honorários advocatícios não são devidos à Defensoria Pública quando ela atua contra 
a pessoa jurídica de direito público à qual pertença” (Súmula 421 /STJ).
2. Também não são devidos honorários advocatícios à Defensoria Pública quando ela atua 
contra pessoa jurídica de direito público que integra a mesma Fazenda Pública. (grifo nosso)
3. Recurso especial conhecido e provido, para excluir da condenação imposta ao recorrente 
o pagamento de honorários advocatícios.
(Corte Especial - Resp. 1.199.715-RJ, j. 16.02.2011, DJe 12.04.2011).

DOU PARCIAL PROVIMENTO à apelação para excluir da condenação os honorários 
advocatícios fixados em favor da Defensoria Pública da União.

É o voto.
Desembargadora Federal MARISA SANTOS - Relatora
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APELAÇÃO/REMESSA NECESSÁRIA
0004337-65.2013.4.03.6108

Apelante: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
Apelada: ELISÂNGELA PERES MANDELLI (incapaz)
Remetente: JUÍZO FEDERAL DA 2ª VARA DE BAURU - SP
Relator: DESEMBARGADOR FEDERAL PAULO DOMINGUES
Disponibilização do Acórdão: DIÁRIO ELETRÔNICO 14/05/2019

EMENTA

PREVIDENCIÁRIO. REMESSA NECESSÁRIA CONHECIDA. APELAÇÃO CÍVEL. 
PRELIMINAR. ILEGITIMIDADE PASSIVA. SERVIDORA EM CARGO DE PRO-
VIMENTO EM COMISSÃO. VINCULADA AO RGPS. ART. 40, §13, da CF/1988. 
PRELIMINAR EM CONTRARRAZÕES. CORREÇÃO DO PBC DO BENEFÍCIO. 
NECESSIDADE. APOSENTADORIA POR INVALIDEZ. INCAPACIDADE LABORA-
TIVA TOTAL E PERMANENTE COMPROVADA. QUALIDADE DE SEGURADA E 
CARÊNCIA DEMONSTRADAS. DOENÇA INCAPACITANTE. TERMO INICIAL DO 
BENEFÍCIO MANTIDO. DATA DA CESSAÇÃO DO VÍNCULO LABORAL. AUSÊN-
CIA RECURSO PARTE AUTORA. REFORMATIO IN PEJUS. JUROS E CORREÇÃO 
MONETÁRIA. MANUAL DE CÁLCULOS NA JUSTIÇA FEDERAL. HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS REDUZIDOS.
1. Valor da condenação superior a 60 salários mínimos. Remessa necessária conhecida.
2. Servidora em cargo de provimento em comissão. Vinculada ao RGPS. Art. 40, §13, 
da CF/1988. Legitimidade passiva do INSS.
3. A Autarquia federal utilizou o período básico de cálculo de 07.01.1993 a 18.10.1994 
para a concessão do benefício, devendo corrigir o PBC da aposentadoria por invalidez, 
com a inclusão dos salários de contribuição do interregno laborado no DEPARTAMEN-
TO DE ESTRADAS DE RODAGEM (DER - de 10.08.2000 a 08.2007) pela parte autora
4. O conjunto probatório demonstra a existência de incapacidade laborativa total e 
permanente para o trabalho, insuscetível de recuperação e/ou reabilitação profissional, 
sendo de rigor a concessão da aposentadoria por invalidez.
5. Qualidade de segurada e carência demonstradas. Comprovação de doença incapa-
citante a impedir os recolhimentos previdenciários. Precedente: (STJ, AgRg no REsp 
1245217/SP, de 12.06.2012).
6. Termo inicial do benefício mantido na data da cessação do vínculo laboral. Ausente 
recurso da parte autora. Reformatio in pejus.
7. Juros e correção monetária pelos índices constantes do Manual de Orientação para 
a elaboração de Cálculos na Justiça Federal vigente à época da elaboração da conta, 
observando-se, em relação à correção monetária, a aplicação do IPCA-e em substitui-
ção à TR - Taxa Referencial, consoante decidido pelo Plenário do Supremo Tribunal 
Federal no RE nº 870.947, tema de repercussão geral nº 810, em 20.09.2017, Relator 
Ministro Luiz Fux, observado quanto a este o termo inicial a ser fixado pela Suprema 
Corte no julgamento dos embargos de declaração. Correção de ofício.
8. Honorários advocatícios reduzidos. Fixados em 10% do valor da condenação. Artigo 
20, §§ 3º e 4º, Código de Processo Civil/73 e Súmula nº 111 do STJ. Sucumbência 
recursal. Enunciado Administrativo nº 7/STJ.
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9. Sentença corrigida de ofício. Preliminar da parte autora em contrarrazões acolhida. 
Preliminar do INSS rejeitada. Apelação do INSS e Remessa Necessária providas em parte.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia 
Sétima Turma do Tribunal Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, de ofício, corri-
gir a sentença para fixar os critérios de atualização do débito, acolher a preliminar da parte 
autora suscitada em contrarrazões, rejeitar a preliminar do INSS e, no mérito, DAR PARCIAL 
PROVIMENTO à apelação do INSS e à Remessa Necessária, nos termos do relatório e voto 
que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

São Paulo, 29 de abril de 2019.
Desembargador Federal PAULO DOMINGUES - Relator

RELATÓRIO

O Exmo. Sr. Desembargador Federal PAULO DOMINGUES (Relator):
Trata-se de ação objetivando a concessão de benefício previdenciário de aposentadoria 

por invalidez ou de auxílio doença, previstos nos artigos 42/47 e 59/63 da Lei nº 8.213/91.
A sentença, prolatada em 15.12.2014, julgou procedente o pedido para condenar a autar-

quia a conceder a aposentadoria por invalidez, a partir da data da cessação do último vínculo 
empregatício da autora (27.08.2007). Determinou que nos valores em atraso, a partir das res-
pectivas competências, incidirá correção monetária, de acordo com os critérios do Provimento 
CORE nº 64/2005, e serão acrescidos de juros de mora, a partir da citação, à razão de 12% 
ao ano, conforme art. 406 do CC/2002 c.c. art. 161, §1º, do CTN. Condenou o réu, também, 
ao pagamento de honorários de advogado, fixados em 15% (quinze por cento) sobre o valor da 
condenação, nos termos da Súmula 111 do STJ. Sentença submetida ao reexame necessário, 
nos termos do art. 475, § 2º, do CPC/1973.

Deferida a antecipação dos efeitos da tutela jurisdicional (fls. 88-91 e 93). Implantada 
a aposentadoria por invalidez com DIB em 06.11.2013 e RMI de R$ 800,54 (fls. 105, 108-109 
e 150-151).

Apela o INSS, pleiteando a reforma da sentença, para que o termo inicial da aposen-
tadoria por invalidez seja fixado na data de início da incapacidade laborativa indicada pela 
perita judicial (20.11.2013). Requer, ainda, a redução do percentual dos honorários advocatí-
cios, e a aplicação do disposto no art. 1º-F da Lei nº 9.494/97, com a redação dada pela Lei 
nº 11.960/2009.

Petição da parte autora, requerendo a correção do PBC do benefício (fls. 423-425).
Petições do INSS, suscitando matéria de ordem pública, sob alegação da ilegitimidade 

passiva para responder a presente ação (fls. 431-433, 445-447 e 451).
Parecer do MPF, opinando pelo parcial provimento do recurso da autarquia federal em 

relação aos juros de mora.
Com contrarrazões, com insurgência do PBC do benefício em preliminar, subiram os 

autos a esta Corte.
É o relatório.
Desembargador Federal PAULO DOMINGUES - Relator
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VOTO

O Exmo. Sr. Desembargador Federal PAULO DOMINGUES (Relator):
Considerando que a sentença foi proferida sob a égide do Código de Processo Civil de 

1973, passo ao exame da admissibilidade da remessa necessária prevista no seu artigo 475.
Embora não seja possível, de plano, aferir-se o valor exato da condenação, pode-se 

concluir, pelo termo inicial do benefício (27.08.2007), seu valor aproximado (fls. 108 e 150) e 
a data da sentença (15.12.2014), que o valor total da condenação supera a importância de 60 
(sessenta) salários mínimos, estabelecida no § 2º do art. 475 do Código de Processo Civil/1973.

Assim, é nítida a admissibilidade, na hipótese em tela, da remessa necessária.
Presentes os pressupostos de admissibilidade, conheço do recurso de apelação.
Por primeiro, passo à análise da questão de ordem pública (ilegitimidade passiva) aven-

tada pelo INSS, e da preliminar da parte autora arguida em contrarrazões.
Nota-se exaustivamente evidenciado nos autos (fls. 41, 52-84, 110-142, 331-334, 434-440, 

448-449, 452-453 e 460-463) que a autora foi servidora do DEPARTAMENTO DE ESTRA-
DAS DE RODAGEM (DER), em cargo de provimento em comissão, que implica a submissão 
da requerente ao Regime Geral da Previdência Social, conforme art. 40, §13, da Constituição 
da República de 1988.

Nesse sentido: STF, AG.REG no RE 495684 PA, SEGUNDA TURMA, ReL. Min. ELLEN 
GRACIE, Julgamento: 15.03.2011, DJe-063 DIVULG 01.04.2011 PUBLIC 04.04.2011 EMENT 
VOL-02495-01 PP-00127, STF, ACO 1.005 ED, PRIMEIRA TURMA, Rel. Min. LUIZ FUX, DJe: 
12.03.2015.

Em que pese as alegações do INSS, aponto que o extrato do sistema CNIS (fls. 161-
163 e 474-477) demonstra os recolhimentos previdenciários à Autarquia federal no período 
10.08.2000 a 08.2007, decorrente do vínculo empregatício DEPARTAMENTO DE ESTRADAS 
DE RODAGEM (DER), de modo que indefiro os pedidos do INSS de fls. 431-433, 445-447 e 451.

Nesse passo, considerando que a Autarquia federal utilizou o período básico de cálculo 
de 07.01.1993 a 18.10.1994 (fls. 100-102 e 108) para a concessão do benefício, defiro o pedido 
da demandante (fls. 106-107, 215 e 423-425), para determinar a correção do PBC da aposen-
tadoria por invalidez, com a inclusão dos salários de contribuição do interregno laborado no 
DEPARTAMENTO DE ESTRADAS DE RODAGEM (DER - de 10.08.2000 a 08.2007) pela 
parte autora, conforme fls. 52-84, 110-142, 161-163 e 474-476.

Os documentos trazidos pelo ISS em sua “questão de ordem pública” já se encontram 
nos autos desde o princípio, sendo totalmente descabida e extemporânea a alegação de ilegi-
timidade neste momento.

Desse modo, rejeito a preliminar suscitada pelo INSS, e acolho a preliminar da parte 
autora, em contrarrazões, e passo à análise do mérito.

A Lei nº 8.213/91, no artigo 42, estabelece os requisitos necessários para a concessão do 
benefício de aposentadoria por invalidez, quais sejam: qualidade de segurado, cumprimento da 
carência, quando exigida, e moléstia incapacitante e insuscetível de reabilitação para atividade 
que lhe garanta a subsistência. O auxílio-doença, por sua vez, tem seus pressupostos previstos 
nos artigos 59 a 63 da Lei nº 8.213/91, sendo concedido nos casos de incapacidade temporária.

É dizer: a incapacidade total e permanente para o exercício de atividade que garanta a 
subsistência enseja a concessão do benefício de aposentadoria por invalidez; a incapacidade 
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total e temporária para o exercício de atividade que garanta a subsistência justifica a conces-
são do benefício de auxílio-doença e a incapacidade parcial e temporária somente legitima a 
concessão do benefício de auxílio-doença se impossibilitar o exercício do labor ou da atividade 
habitual por mais de 15 (quinze) dias pelo segurado.

A condição de segurado (obrigatório ou facultativo) decorre da inscrição no regime de 
previdência pública, cumulada com o recolhimento das contribuições correspondentes.

O artigo 15 da Lei nº 8.213/91 dispõe sobre as hipóteses de manutenção da qualidade 
de segurado, independentemente de contribuições; trata-se do denominado período de graça, 
durante o qual remanesce o direito a toda a cobertura previdenciária. Também é considerado 
segurado aquele que trabalhava, mas ficou impossibilitado de recolher contribuições previ-
denciárias em razão de doença incapacitante.

Nesse passo, acresça-se que no que toca à prorrogação do período de graça ao trabalhador 
desempregado, não obstante a redação do §2º do artigo 15 da Lei nº 8.213/1991 mencionar a 
necessidade de registro perante o Ministério do Trabalho e da Previdência Social para tanto, o 
Superior Tribunal de Justiça, em sede de Incidente de Uniformização de Interpretação de Lei 
Federal (Pet. 7.115), firmou entendimento no sentido de que a ausência desse registro poderá 
ser suprida quando outras provas constantes dos autos, inclusive a testemunhal, se revelarem 
aptas a comprovar a situação de desemprego.

A perda da qualidade de segurado está disciplinada no §4º desse dispositivo legal, ocor-
rendo no dia seguinte ao do término do prazo para recolhimento da contribuição referente 
ao mês de competência imediatamente posterior ao final dos prazos para manutenção da 
qualidade de segurado.

Depreende-se, assim, que o segurado mantém essa qualidade por mais um mês e meio 
após o término do período de graça, independente de contribuição, mantendo para si e para 
os seus dependentes o direito aos benefícios previdenciários.

Anote-se que a eventual inadimplência das obrigações trabalhistas e previdenciárias 
acerca do tempo trabalhado como empregado deve ser imputada ao empregador, responsável 
tributário, conforme preconizado na alínea a do inciso I do artigo 30 da Lei nº 8.213/91, não 
sendo cabível a punição do empregado urbano pela ausência de recolhimentos, computando-se, 
assim, o período laborado para fins de verificação da qualidade de segurado.

Por fim, quanto à carência, exige-se o cumprimento de 12 (doze) contribuições mensais 
para a concessão de aposentadoria por invalidez ou auxílio-doença, conforme prescreve a Lei 
nº 8.213/91, em seu artigo 25, inciso I, in verbis: “Art. 25. A concessão das prestações pecu-
niárias do Regime Geral de Previdência Social depende dos seguintes períodos de carência, 
ressalvado o disposto no art. 26:I - auxílio-doença e aposentadoria por invalidez: 12 (doze) 
contribuições mensais;”.

No caso concreto, a perícia judicial (10.01.2014 - fls. 164-183 e 382-383) atesta que a 
autora, auxiliar de escritório/secretária (fls. 32 e 52), com 37 anos, é portadora de transtorno 
de personalidade emocionalmente instável, tipo Borderline (limítrofe), apresentando moderado 
prejuízo funcional total, déficit das funções executivas (capacidade de realizar ações complexas 
e planejadas, direcionadas à execução de objetivos) em qualquer atividade laboral, perturbação 
da saúde mental, estando tal patologia não controlada (não estabilizada), apesar do padrão 
normal de comportamento ter duração não definida, com evolução desfavorável. Conclui pela 
existência de incapacidade laborativa total, de duração indefinida e omniprofissional, insus-
cetível de recuperação e/ou reabilitação profissional, fixando o termo inicial da incapacidade 
laborativa em 20.11.2013 (data do prontuário psiquiátrico).
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Nesse passo, verifico que os documentos juntados aos autos (fls. 33-39, 184-197, 230-232, 
234-236, 238-241, 243-244, 246, 248-276, 279, 282-287, 289, 291-292, 299-310 e 337-349) 
demonstram que a parte autora desde pelo menos 1996 (fls. 37, 203, 232, 234 e 239) vem se 
tratando pela mesma patologia, sem êxito, com agravamento da sua situação clínica e neces-
sidade de internações psiquiátricas (2005 e 2011 - fls. 36, 38, 197, 244 e 249).

Ademais, destaco a interdição da parte autora para os atos da vida civil, desde 13.06.2007, 
nos autos do processo nº 458.01.2006.001191-7/000000-000, proposto perante o Juízo de 
Direito da Vara Única da Comarca de Piratininga/SP (fls. 19 e 356-368), sendo nomeado seu 
genitor como curador definitivo em 23.10.2007.

Observo que a parte autora demonstra o cumprimento do requisito legal carência, con-
forme extrato do sistema CNIS (fls. 161 e 474-477).

Em relação à qualidade de segurada, o extrato do sistema CNIS (fls. 161 e 474-477) evi-
dencia que a autora possuiu vínculos empregatícios no período de 07.01.1993 a 18.10.1994 e 
de 10.08.2000 a 08.2007, de modo que manteve a qualidade de segurada até 15.10.2008, nos 
termos do art. 15, II, e § 4º, da Lei nº 8.213/91.

Outrossim, o conjunto probatório (fls. 33-39, 184-197, 238-239, 269vº-275, 279, 282-
285, 287 e 291) demonstra que a autora deixou de recolher contribuições à Previdência, após 
a cessação administrativa do auxílio doença (21.08.2007 - fl. 328), por motivo de doença 
incapacitante, ressaltando-se a interdição para os atos da vida civil desde 13.06.2007 (fl. 19).

Nesse aspecto, aponto o entendimento do C. STJ, no sentido de que o(a) segurado(a) 
que deixa de contribuir para a Previdência Social , por estar incapacitado(a) para o labor, não 
perde a qualidade de segurado(a). Precedente: (STJ, AgRg no REsp 1245217/SP, de 12.06.2012). 

Portanto, demonstrado que a autora detinha a qualidade de segurada na data da cessação 
administrativa do auxílio doença (21.08.2007 - fl. 328), na data do requerimento administrativo 
(02.07.2013 - fls. 29-30 e 152), e na data da propositura da presente ação (18.10.2013 - fl. 02).

Desta feita, evidenciado pelo conjunto probatório a existência de incapacidade total e 
permanente para o trabalho, insuscetível de recuperação e/ou reabilitação profissional, sendo 
de rigor a concessão da aposentadoria por invalidez.

No que concerne ao termo inicial do benefício, o E. Superior Tribunal de Justiça, ado-
tando a sistemática do artigo 543-C do Código de Processo Civil no REsp nº 1.369.165/SP, de 
relatoria do Ministro Benedito Gonçalves, assentou entendimento no sentido de que a citação 
válida é o marco inicial correto para a fixação do termo “a quo” de implantação de benefício 
de aposentadoria por invalidez/auxílio-doença concedido judicialmente, quando ausente prévio 
requerimento administrativo.

Desta feita, considerando que o conjunto probatório (documentos juntados aos autos - fls. 
291-292 e 366-368) evidencia a existência de incapacidade laborativa de forma permanente 
desde 2007, e havendo requerimento administrativo e cessação indevida (21.08.2007 - fl. 328), 
o termo inicial da aposentadoria por invalidez deveria ser fixado no dia seguinte à data da 
cessação administrativa do benefício de auxílio doença (22.08.2007).

Contudo, ante a ausência de recurso interposto pela parte autora nesse sentido, e a fim 
de se evitar reformatio in pejus, mantenho o marco inicial da aposentadoria por invalidez 
como determinado na sentença.

No que tange aos critérios de atualização do débito, por tratar-se de consectários legais, 
revestidos de natureza de ordem pública, são passíveis de correção de ofício, conforme prece-
dentes do Superior Tribunal de Justiça:
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PROCESSUAL CIVIL. JUROS E CORREÇÃO MONETÁRIA. ART. 1º-F DA LEI N. 9.494/97. 
APLICAÇÃO IMEDIATA. ART. 5º DA LEI N. 11.960/09. DECLARAÇÃO DE INCONSTITU-
CIONALIDADE PARCIAL POR ARRASTAMENTO (ADIN 4.357/DF). ÍNDICE DE CORREÇÃO 
MONETÁRIA APLICÁVEL: IPCA. JULGAMENTO DE ADI NO STF. SOBRESTAMENTO. 
INDEFERIMENTO.
.....................
5. A correção monetária e os juros de mora, como consectários legais da condenação principal, 
possuem natureza de ordem pública e podem ser analisados até mesmo de ofício, bastando que 
a matéria tenha sido debatida na Corte de origem. Logo, não há falar em reformatio in pejus.
.....................
 (AgRg no AREsp 288026/MG, Segunda Turma, Rel. Min. Humberto Martins, DJe 20/02/2014)

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. OBSERVÂNCIA 
DA CORREÇÃO MONETÁRIA EM SEDE DE REEXAME NECESSÁRIO. NÃO OCORRÊN-
CIA DE VIOLAÇÃO AOS PRINCÍPIOS DO NON REFORMATIO IN PEJUS E DA INÉRCIA 
DA JURISDIÇÃO. MATÉRIA DE ORDEM PÚBLICA QUE NÃO DEPENDE DE RECURSO 
VOLUNTÁRIO PARA A CORTE ESTADUAL.
1. A correção monetária, assim como os juros de mora, incide sobre o objeto da condenação 
judicial e não se prende a pedido feito em primeira instância ou a recurso voluntário dirigido 
à Corte estadual. É matéria de ordem pública, cognoscível de ofício em sede de reexame neces-
sário, máxime quando a sentença afirma a sua incidência, mas não disciplina expressamente 
o termo inicial dessa obrigação acessória.
2. A explicitação do momento em que a correção monetária deverá incidir no caso concreto 
feita em sede de reexame de ofício não caracteriza reformatio in pejus contra a Fazenda Pú-
blica estadual, tampouco ofende o princípio da inércia da jurisdição.
3. Agravo regimental não provido.
(AgRg no REsp 1291244/RJ, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, 
julgado em 26/02/2013, DJe 05/03/2013)

Assim, corrijo a sentença, e estabeleço que as parcelas vencidas deverão ser corrigidas 
monetariamente e acrescidas de juros de mora pelos índices constantes do Manual de Orien-
tação para a elaboração de Cálculos na Justiça Federal vigente à época da elaboração da conta, 
observando-se, em relação à correção monetária, a aplicação do IPCA-e em substituição à TR 
- Taxa Referencial, consoante decidido pelo Plenário do Supremo Tribunal Federal no RE nº 
870.947, tema de repercussão geral nº 810, em 20.09.2017, Relator Ministro Luiz Fux.

Nesse passo, acresço que os embargos de declaração opostos perante o STF contra tal 
julgado tem por objetivo único a modulação dos seus efeitos para atribuição de eficácia pros-
pectiva, pelo que o excepcional efeito suspensivo concedido por meio da decisão proferida em 
24.09.2018 e publicada no DJE de 25.09.2018, surtirá efeitos apenas no tocante à definição 
do termo inicial da incidência do IPCA-e, que deverá ser observado quando da liquidação do 
julgado.

Os honorários de advogado devem ser fixados em 10% do valor da condenação, consoante 
entendimento desta Turma e artigo 20, parágrafos 3º e 4º, do Código de Processo Civil de 
1973, aplicável ao caso concreto eis que o recurso foi interposto na sua vigência, considerando 
as parcelas vencidas até a data da sentença, nos termos da Súmula nº 111 do Superior Tribunal 
de Justiça, não se aplicando, também, as normas dos §§ 1º a 11º do artigo 85 do CPC/2015, 
inclusive no que pertine à sucumbência recursal, que determina a majoração dos honorários 
de advogado em instância recursal (Enunciado Administrativo nº 7/STJ).

Ante o exposto, de ofício, corrijo a sentença para fixar os critérios de atualização do dé-
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bito, acolho a preliminar da parte autora suscitada em contrarrazões, rejeito a preliminar do 
INSS e, no mérito, DOU PARCIAL PROVIMENTO à apelação do INSS e à Remessa Necessária, 
para reduzir o percentual dos honorários advocatícios, nos termos da fundamentação exposta.

Oficie-se ao INSS, para proceder à correção do PBC da aposentadoria por invalidez con-
cedida à parte autora, conforme documentos de fls. 52-84, 110-142, 161-163 e 474-476.

É o voto.
Desembargador Federal PAULO DOMINGUES - Relator
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APELAÇÃO CÍVEL 
0007536-64.2013.4.03.6183

Apelantes: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS E MARCIA 
GALLUCI PINTER
Apelados: OS MESMOS 
Relator: DESEMBARGADOR FEDERAL NEWTON DE LUCCA
Disponibilização do Acórdão: DIÁRIO ELETRÔNICO 20/05/2019

EMENTA

PREVIDENCIÁRIO. ATIVIDADE ESPECIAL. ENFERMAGEM. AGENTES BIOLÓ-
GICOS. CONVERSÃO DA APOSENTADORIA POR TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO 
EM APOSENTADORIA ESPECIAL. PROCEDENTE. TERMO A QUO. CORREÇÃO 
MONETÁRIA. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS.
I- No que se refere à conversão do tempo de serviço especial em comum, a jurispru-
dência é pacífica no sentido de que deve ser aplicada a lei vigente à época em que 
exercido o trabalho, à luz do princípio tempus regit actum.
II- A documentação apresentada permite o reconhecimento da atividade especial do 
período pleiteado.
III- Com relação à aposentadoria especial, houve o cumprimento dos requisitos previs-
tos no art. 57 da Lei nº 8.213/91, motivo pelo qual a parte autora faz jus à conversão 
da aposentadoria por tempo de contribuição em aposentadoria especial.
IV- O termo inicial de conversão da aposentadoria por tempo de contribuição em apo-
sentadoria especial deve ser fixado a partir da data do requerimento administrativo 
(2/8/11), nos termos do art. 57, § 2º c/c art. 49, da Lei nº 8.213/91.
V- No que tange à prescrição, é absolutamente pacífica a jurisprudência no sentido de 
que o caráter continuado do benefício previdenciário torna imprescritível esse direito, 
somente sendo atingidas pela praescriptio as parcelas anteriores ao quinquênio legal 
que antecede o ajuizamento da ação. Todavia, não há que se falar em prescrição no 
presente caso, uma vez que o termo inicial foi fixado em 2/8/11, ao passo que a ação 
foi ajuizada em 9/8/13.
VI- Com relação aos índices de atualização monetária, deve ser observado o julga-
mento proferido pelo C. Supremo Tribunal Federal na Repercussão Geral no Recurso 
Extraordinário nº 870.947.
VII- A verba honorária fixada, no presente caso, à razão de 10% sobre o valor da con-
denação remunera condignamente o serviço profissional prestado. No que se refere à 
sua base de cálculo, considerando que o direito pleiteado pela parte autora foi reco-
nhecido somente no Tribunal, passa-se a adotar o posicionamento do C. STJ de que 
os honorários devem incidir até o julgamento do recurso nesta Corte, in verbis: “Nos 
termos da Súmula n. 111 do Superior Tribunal de Justiça, o marco final da verba 
honorária deve ser o decisum no qual o direito do segurado foi reconhecido, que 
no caso corresponde ao acórdão proferido pelo Tribunal a quo.” (AgRg no Recurso 
Especial nº 1.557.782-SP, 2ª Turma, Relator Ministro Mauro Campbell Marques, j. 
em 17/12/15, v.u., DJe 18/12/15). 
VIII- Apelação do INSS parcialmente provida. Apelação da parte autora provida.



231

Revista do TRF3 - Ano XXX - n. 141 - Abr./Jun. 2019

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia 
Oitava Turma do Tribunal Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, dar parcial 
provimento à apelação do INSS e dar provimento à apelação da parte autora, nos termos do 
relatório e voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

São Paulo, 06 de maio de 2019.
Desembargador Federal NEWTON DE LUCCA - Relator

RELATÓRIO

O Exmo. Sr. Desembargador Federal NEWTON DE LUCCA (Relator): 
Trata-se de ação ajuizada em 9/8/13 em face do INSS - Instituto Nacional do Seguro 

Social visando à conversão da aposentadoria por tempo de contribuição em aposentadoria 
especial desde a data do requerimento administrativo (2/8/11), mediante o reconhecimento 
do caráter especial das atividades desenvolvidas nos períodos de 16/7/85 a 18/12/01 e 2/1/02 
a 2/8/11. Sucessivamente, pleiteia a conversão dos períodos especiais em comuns e a revisão 
da aposentadoria por tempo de contribuição, “na forma integral” (fls. 13).

Foram deferidos à parte autora os benefícios da assistência judiciária gratuita.
O Juízo a quo julgou parcialmente procedente o pedido, para, “reconhecendo o período 

de 01/02/1992 a 28/04/1995 como tempo especial, convertendo e somando-o aos lapsos já 
reconhecidos pelo INSS, condenar o Instituto Nacional do Seguro Social a revisar a renda 
mensal inicial da aposentadoria por tempo de contribuição NB: 157.966.558-3 desde a DIB, 
em 02/08/2011” (fls. 134vº), corrigidas monetariamente e acrescidas de juros de mora desde 
a citação. “Diante da sucumbência mínima da parte autora, condeno o Instituto Nacional do 
Seguro Social, ainda, ao pagamento de honorários advocatícios, em percentual a ser fixado 
na fase de liquidação do julgado, nos moldes do artigo 85, 3º e 4º, inciso II, do Novo Código 
de Processo Civil” (fls. 135).

Inconformada, apelou a autarquia, requerendo a incidência da correção monetária nos 
termos do art. 1º-F da Lei nº 9.494/97, com a redação dada pela Lei nº 11.960/09.

A parte autora também recorreu, alegando em breve síntese:
- o direito ao enquadramento, como especial, das atividades exercidas nos períodos de 

16/7/85 a 18/12/01 e 2/1/02 a 2/8/11 e
- o direito à conversão da aposentadoria por tempo de contribuição em aposentadoria 

especial, a partir da data do requerimento administrativo (2/8/11).
- Sucessivamente, pleiteia a conversão da atividade especial em comum e, consequente-

mente, a revisão da aposentadoria por tempo de contribuição, “na forma integral” (fls. 13), a 
partir da data do requerimento administrativo (2/8/11), arbitrando os honorários advocatícios 
até o acórdão.

Sem contrarrazões, subiram os autos a esta E. Corte.
É o breve relatório.
Desembargador Federal NEWTON DE LUCCA - Relator
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VOTO

O Exmo. Sr. Desembargador Federal NEWTON DE LUCCA (Relator): 
No que se refere ao reconhecimento da atividade especial, a jurisprudência é pacífica no 

sentido de que deve ser aplicada a lei vigente à época em que exercido o trabalho, à luz do prin-
cípio tempus regit actum (Recurso Especial Representativo de Controvérsia nº 1.310.034-PR).

Quanto aos meios de comprovação do exercício da atividade em condições especiais, 
até 28/4/95, bastava a constatação de que o segurado exercia uma das atividades constantes 
dos anexos dos Decretos nºs 53.831/64 e 83.080/79. O rol dos referidos anexos é considerado 
meramente exemplificativo (Súmula nº 198 do extinto TFR).

Com a edição da Lei nº 9.032/95, a partir de 29/4/95 passou-se a exigir por meio de 
formulário específico a comprovação da efetiva exposição ao agente nocivo perante o Instituto 
Nacional do Seguro Social.

A Medida Provisória nº 1.523 de 11/10/96, a qual foi convertida na Lei nº 9.528 de 
10/12/97, ao incluir o § 1º ao art. 58 da Lei nº 8.213/91, dispôs sobre a necessidade da com-
provação da efetiva sujeição do segurado a agentes nocivos à saúde do segurado por meio de 
laudo técnico, motivo pelo qual considerava necessária a apresentação de tal documento a 
partir de 11/10/96.

No entanto, a fim de não dificultar ainda mais o oferecimento da prestação jurisdicional, 
passei a adotar o posicionamento no sentido de exigir a apresentação de laudo técnico somente 
a partir 6/3/97, data da publicação do Decreto nº 2.172, de 5/3/97, que aprovou o Regulamento 
dos Benefícios da Previdência Social. Nesse sentido, quadra mencionar os precedentes do C. 
Superior Tribunal de Justiça: Incidente de Uniformização de Jurisprudência, Petição nº 9.194/
PR, Relator Ministro Arnaldo Esteves Lima, 1ª Seção, j. em 28/5/14, v.u., DJe 2/6/14; AgRg 
no AREsp. nº 228.590, Relator Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, 1ª Turma, j. em 18/3/14, 
v.u., DJe 1º/4/14; bem como o acórdão proferido pela Turma Nacional de Uniformização dos 
Juizados Especiais Federais no julgamento do Pedido de Uniformização de Interpretação de Lei 
Federal nº 0024288-60.2004.4.03.6302, Relator para Acórdão Juiz Federal Gláucio Ferreira 
Maciel Gonçalves, j. 14/2/14, DOU 14/2/14.

Por fim, observo que o art. 58 da Lei nº 8.213/91, com a redação dada pela Medida Pro-
visória nº 1.523 de 11/10/96, a qual foi convertida na Lei nº 9.528 de 10/12/97, em seu § 4º, 
instituiu o Perfil Profissiográfico Previdenciário (PPP), sendo que, com a edição do Decreto 
nº 4.032/01, o qual alterou a redação dos §§ 2º e 6º e inseriu o § 8º ao art. 68 do Decreto 
nº 3048/99, passou-se a admitir o referido PPP para a comprovação da efetiva exposição do 
segurado aos agentes nocivos. Ademais, verifico que, com o advento do Decreto nº 8.123/13, 
o referido artigo assim dispôs:

Art. 68. A relação dos agentes nocivos químicos, físicos, biológicos ou associação de agentes 
prejudiciais à saúde ou à integridade física, considerados para fins de concessão de aposen-
tadoria especial, consta do Anexo IV.
(...)
§ 3º A comprovação da efetiva exposição do segurado aos agentes nocivos será feita mediante 
formulário emitido pela empresa ou seu preposto, com base em laudo técnico de condições 
ambientais do trabalho expedido por médico do trabalho ou engenheiro de segurança do 
trabalho.
§ 4º A presença no ambiente de trabalho, com possibilidade de exposição a ser apurada na 
forma dos §§ 2º e 3º, de agentes nocivos reconhecidamente cancerígenos em humanos, lis-
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tados pelo Ministério do Trabalho e Emprego, será suficiente para a comprovação de efetiva 
exposição do trabalhador. 
§ 5º No laudo técnico referido no § 3º, deverão constar informações sobre a existência de 
tecnologia de proteção coletiva ou individual, e de sua eficácia, e deverá ser elaborado com 
observância das normas editadas pelo Ministério do Trabalho e Emprego e dos procedimentos 
estabelecidos pelo INSS. 
§ 6º A empresa que não mantiver laudo técnico atualizado com referência aos agentes noci-
vos existentes no ambiente de trabalho de seus trabalhadores ou que emitir documento de 
comprovação de efetiva exposição em desacordo com o respectivo laudo estará sujeita às 
penalidades previstas na legislação. 
§ 7º O INSS estabelecerá os procedimentos para fins de concessão de aposentadoria especial, 
podendo, se necessário, confirmar as informações contidas nos documentos mencionados 
nos § 2º e 3º. 
§ 8º A empresa deverá elaborar e manter atualizado o perfil profissiográfico do trabalhador, 
contemplando as atividades desenvolvidas durante o período laboral, documento que a ele 
deverá ser fornecido, por cópia autêntica, no prazo de trinta dias da rescisão do seu contrato 
de trabalho, sob pena de sujeição às sanções previstas na legislação aplicável. 
§ 9º Considera-se perfil profissiográfico, para os efeitos do § 8º, o documento com o histó-
rico laboral do trabalhador, segundo modelo instituído pelo INSS, que, entre outras infor-
mações, deve conter o resultado das avaliações ambientais, o nome dos responsáveis pela 
monitoração biológica e das avaliações ambientais, os resultados de monitoração biológica 
e os dados administrativos correspondentes. 
§ 10. O trabalhador ou seu preposto terá acesso às informações prestadas pela empresa sobre 
o seu perfil profissiográfico, podendo inclusive solicitar a retificação de informações quando 
em desacordo com a realidade do ambiente de trabalho, conforme orientação estabelecida 
em ato do Ministro de Estado da Previdência Social. 
(...)

Devo salientar também que o laudo (ou PPP) não contemporâneo ao exercício das ati-
vidades não impede a comprovação de sua natureza especial, desde que não tenha havido 
alteração expressiva no ambiente de trabalho.

Ademais, se em data posterior ao trabalho realizado foi constatada a presença de agen-
tes nocivos, é de bom senso imaginar que a sujeição dos trabalhadores à insalubridade não 
era menor à época do labor, haja vista os avanços tecnológicos e a evolução da segurança do 
trabalho que certamente sobrevieram com o passar do tempo.

Quadra ressaltar, por oportuno, que o PPP é o formulário padronizado, redigido e for-
necido pela própria autarquia, sendo que no referido documento não consta campo específico 
indagando sobre a habitualidade e permanência da exposição do trabalhador ao agente no-
civo, diferentemente do que ocorria nos anteriores formulários SB-40, DIRBEN 8030 ou DSS 
8030, nos quais tal questionamento encontrava-se de forma expressa e com campo próprio 
para aposição da informação. Dessa forma, não me parece razoável que a deficiência contida 
no PPP possa prejudicar o segurado e deixar de reconhecer a especialidade da atividade à 
míngua de informação expressa com relação à habitualidade e permanência.

Vale ressaltar que o uso de equipamentos de proteção individual - EPI não é suficiente 
para descaracterizar a especialidade da atividade, a não ser que comprovada a real efetividade 
do aparelho na neutralização do agente nocivo, sendo que, em se tratando, especificamente, do 
agente ruído, não há, no momento, equipamento capaz de neutralizar a nocividade gerada pelo 
referido agente agressivo. Nesse sentido, quadra mencionar o julgamento realizado, em sessão 
de 4/12/14, pelo Plenário do C. Supremo Tribunal Federal, na Repercussão Geral reconhecida 
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no Recurso Extraordinário com Agravo nº 664.335/SC, de Relatoria do E. Ministro Luiz Fux, 
no qual foram fixadas duas teses, in verbis:

1ª tese: “o direito à aposentadoria especial pressupõe a efetiva exposição do trabalhador a 
agente nocivo à sua saúde, de modo que, se o EPI for realmente capaz de neutralizar a noci-
vidade não haverá respaldo constitucional à aposentadoria especial. A Administração poderá, 
no exercício da fiscalização, aferir as informações prestadas pela empresa, sem prejuízo do 
inafastável judicial review. Em caso de divergência ou dúvida sobre a real eficácia do Equi-
pamento de Proteção Individual, a premissa a nortear a Administração e o Judiciário é pelo 
reconhecimento do direito ao benefício da aposentadoria especial. Isto porque o uso de EPI, 
no caso concreto, pode não se afigurar suficiente para descaracterizar completamente a relação 
nociva a que o empregado se submete.”
2ª tese: “na hipótese de exposição do trabalhador a ruído acima dos limites legais de tolerân-
cia, a declaração do empregador, no âmbito do Perfil Profissiográfico Previdenciário (PPP), 
no sentido da eficácia do Equipamento de Proteção Individual - EPI, não descaracteriza o 
tempo de serviço especial para aposentadoria.” (grifos meus)

Observo, ainda, que a informação registrada pelo empregador no Perfil Profissiográfico 
Previdenciário (PPP) sobre a eficácia do EPI não tem o condão de descaracterizar a sujeição 
do segurado aos agentes nocivos. Conforme tratado na decisão proferida pelo C. STF na Reper-
cussão Geral acima mencionada, a legislação previdenciária criou, com relação à aposentadoria 
especial, uma sistemática na qual é colocado a cargo do empregador o dever de elaborar laudo 
técnico voltado a determinar os fatores de risco existentes no ambiente de trabalho, ficando o 
Ministério da Previdência Social responsável por fiscalizar a regularidade do referido laudo. 
Ao mesmo tempo, autoriza-se que o empregador obtenha benefício tributário caso apresente 
simples declaração no sentido de que existiu o fornecimento de EPI eficaz ao empregado.

Notório que o sistema criado pela legislação é falho e incapaz de promover a real 
comprovação de que o empregado esteve, de fato, absolutamente protegido contra o fator de 
risco. A respeito, é precisa a observação do E. Ministro Luís Roberto Barroso, ao sustentar 
que “considerar que a declaração, por parte do empregador, acerca do fornecimento de EPI 
eficaz consiste em condição suficiente para afastar a aposentadoria especial, e, como será 
desenvolvido adiante, para obter relevante isenção tributária, cria incentivos econômicos 
contrários ao cumprimento dessas normas” (Normas Regulamentadoras relacionadas à Se-
gurança do Trabalho).

Exata, ainda, a manifestação do E. Ministro Marco Aurélio, ao invocar o princípio da 
primazia da realidade, segundo o qual uma verdade formal não pode se sobrepor aos fatos 
que realmente ocorrem - sobretudo em hipótese na qual a declaração formal é prestada com 
objetivos econômicos.

Logo, se a legislação previdenciária cria situação que resulta, na prática, na inexistên-
cia de dados confiáveis sobre a eficácia ou não do EPI, não se pode impor ao segurado - que 
não concorre para a elaboração do laudo, nem para sua fiscalização - o dever de fazer prova 
da ineficácia do equipamento de proteção que lhe foi fornecido. Caberá, portanto, ao INSS o 
ônus de provar que o trabalhador foi totalmente protegido contra a situação de risco, pois não 
se pode impor ao empregado - que labora em condições nocivas à sua saúde - a obrigação de 
suportar individualmente os riscos inerentes à atividade produtiva perigosa, cujos benefícios 
são compartilhados por toda a sociedade.

Ressalto, adicionalmente, que a Corte Suprema, ao apreciar a Repercussão Geral acima 
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mencionada, afastou a alegação, suscitada pelo INSS, de ausência de prévia fonte de custeio 
para o direito à aposentadoria especial. O E. Relator, em seu voto, deixou bem explicitada a 
regra que se deve adotar ao afirmar: “Destarte, não há ofensa ao princípio da preservação 
do equilíbrio financeiro e atuarial, pois existe a previsão na própria sistemática da aposen-
tadoria especial da figura do incentivo (art. 22, II e § 3º, Lei nº 8.212/91), que, por si só, não 
consubstancia a concessão do benefício sem a correspondente fonte de custeio (art. 195, § 5º, 
CRFB/88). Corroborando o supra esposado, a jurisprudência do Supremo Tribunal Federal 
considera que o art. 195, § 5º, da CRFB/88, contém norma dirigida ao legislador ordinário, 
disposição inexigível quando se tratar de benefício criado diretamente pela própria consti-
tuição”.

Quanto à aposentadoria especial, em atenção ao princípio tempus regit actum, o bene-
fício deve ser disciplinado pela lei vigente à época em que implementados os requisitos para a 
sua concessão, sendo que, in casu, devem ser observadas as disposições do art. 57 da Lei nº 
8.213/91, com a redação dada pela Lei nº 9032/95:

Art. 57. A aposentadoria especial será devida, uma vez cumprida a carência exigida nesta 
Lei, ao segurado que tiver trabalhado sujeito a condições especiais que prejudiquem a saúde 
ou a integridade física, durante 15 (quinze), 20 (vinte) ou 25 (vinte e cinco) anos, conforme 
dispuser a lei.
§ 1º A aposentadoria especial , observado o disposto no art. 33 desta Lei, consistirá numa 
renda mensal equivalente a 100% (cem por cento) do salário-de-benefício. 
§ 2º A data de início do benefício será fixada da mesma forma que a da aposentadoria por 
idade, conforme o disposto no art. 49.
§ 3º A concessão da aposentadoria especial dependerá de comprovação pelo segurado, perante 
o Instituto Nacional do Seguro Social-INSS, do tempo de trabalho permanente, não ocasional 
nem intermitente, em condições especiais que prejudiquem a saúde ou a integridade física, 
durante o período mínimo fixado. 
§ 4º O segurado deverá comprovar, além do tempo de trabalho, exposição aos agentes nocivos 
químicos, físicos, biológicos ou associação de agentes prejudiciais à saúde ou à integridade 
física, pelo período equivalente ao exigido para a concessão do benefício. 
§ 5º O tempo de trabalho exercido sob condições especiais que sejam ou venham a ser consi-
deradas prejudiciais à saúde ou à integridade física será somado, após a respectiva conversão 
ao tempo de trabalho exercido em atividade comum, segundo critérios estabelecidos pelo 
Ministério da Previdência e Assistência Social, para efeito de concessão de qualquer benefício. 
§ 6º O benefício previsto neste artigo será financiado com os recursos provenientes da con-
tribuição de que trata o inciso II do art. 22 da Lei no 8.212, de 24 de julho de 1991, cujas 
alíquotas serão acrescidas de doze, nove ou seis pontos percentuais, conforme a atividade 
exercida pelo segurado a serviço da empresa permita a concessão de aposentadoria especial 
após quinze, vinte ou vinte e cinco anos de contribuição, respectivamente. 
§ 7º O acréscimo de que trata o parágrafo anterior incide exclusivamente sobre a remuneração 
do segurado sujeito às condições especiais referidas no caput. 
§ 8º Aplica-se o disposto no art. 46 ao segurado aposentado nos termos deste artigo que 
continuar no exercício de atividade ou operação que o sujeite aos agentes nocivos constantes 
da relação referida no art. 58 desta Lei.

Cumpre ressaltar que, no cálculo do salário de benefício da aposentadoria especial, não 
há a incidência do fator previdenciário, tendo em vista o disposto no inc. II do art. 29 da Lei 
nº 8.213/91.

Passo à análise do caso concreto.
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1) Período: 16/7/85 a 18/12/01.
Empresa: Serviço Social da Indústria do Papel Papelão e Cortiça do Estado de São Paulo
Atividades/funções: Enfermeira, Supervisora de Enfermagem e Coordenadora de En-

fermagem.
Descrição das atividades: “Prestar assistência direta ao paciente e responder pelas 

atividades técnicas de enfermagem na unidade e prestando assistência, orientações e infor-
mações aos clientes, visando apoio na recuperação da saúde dos pacientes”, “Identificar as 
necessidades de enfermagem e manter padrões desejáveis de assistência, coordenar e ava-
liar os serviços de assistência de enfermagem, realizar a contínua capacitação técnica dos 
profissionais de enfermagem, elaborar e padronizar normas e rotinas específicas, controlar 
equipamentos, materiais permanentes e de consumo” e “Desenvolver e implementar normas 
e rotinas operacionais de enfermagem e coordenar e controlar as atividades técnico-admi-
nistrativas dos serviços, visando o melhor padrão assistencial e proteção e recuperação da 
saúde dos pacientes, conforme diretrizes estabelecidas e de acordo com a legislação específica, 
normas e código de ética do Conselho de Enfermagem” (fls. 40).

Agente(s) nocivo(s): “Vírus/ Bactérias/” (fls. 40).
Enquadramento legal: Código 1.3.2 do Decreto nº 53.831/64 e Código 1.3.4 do Decreto 

nº 83.080/79.
Provas: Perfil Profissiográfico Previdenciário - PPP (fls. 40/42), datado de 26/10/07.
Conclusão: Ficou devidamente comprovado nos autos o exercício de atividade especial 

no período de 16/7/85 a 18/12/01, em decorrência da exposição, de forma habitual e perma-
nente, a agentes biológicos. Observo que o próprio INSS já reconheceu, na via administrativa, 
a atividade especial de 16/7/85 a 31/1/92 (fls. 52).

2) Período: 2/1/02 a 2/8/11.
Empresa: Sociedade Beneficente Israelita Brasileira Hospital Albert Einstein.
Atividades/funções: Coordenadora de Enfermagem.
Descrição das atividades: “Ter como Norma o Código de Ética Profissional do Sistema 

COFEN/COREN- SP; - Ter como Norma o Código de Ética Institucional da SBIBAE; - Cumprir 
e fazer cumprir as políticas, procedimentos, rotinas da Instituição; - Conhecer e participar 
ativamente de programas de melhoria contínua da qualidade e segurança do paciente; - 
Participar ativamente na implantação dos Programas Integrados de áreas estratégicas, 
no monitoramento de seus indicadores, e atuar nas ações de melhoria; - Fazer cumprir as 
recomendações do SCIH, políticas e padrões institucionais para o controle das infecções 
hospitalares e participar das decisões do SCIH, quando solicitado; - Participar elaboração 
do planejamento anual do departamento e executar as ações necessárias; Participar ativa-
mente do plano de contingência do hospital e alocação por especialidade; - Liderar a equipe 
para a obtenção de melhores resu1tados assistenciais, envolvendo-a no acompanhamento 
dos indicadores institucionais, discussão e implementação dos processos de melhoria; - 
Manter a equipe de trabalho atualizada quanto às diretrizes, planejamento e resultados 
institucionais; - Participar ativamente de projetos institucionais que desenvolvam padrões 
de prática de enfermagem; - Participar juntamente com a DPA da elaboração de políticas, 
rotinas e procedimentos, sempre que solicitado; - Atuar pró-ativamente na manutenção do 
modelo assistencial, propondo melhorias por meio de avaliação crítica do processo assis-
tencial, incluindo o acompanhamento do processo de transmissão de informações acerca 
do paciente (passagem de plantão), dos registros em prontuário e do conhecimento do caso 
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pelo enfermeiro, e atuar como um facilitador das relações entre paciente, equipe multipro-
fissional, médicos e instituição; - Atuar pró-ativamente na melhoria dos processos assis-
tenciais visando otimizar a utilização de recursos e maximizar a segurança, a qualidade 
e a satisfação do paciente; - Atuar pró-ativamente para avaliar a assistência prestada ao 
cliente, por meio de visitas a pacientes selecionados (por complexidade, nível de satisfação, 
recomendações da diretoria e outros) ; - Participar ativamente do desenvolvimento de in-
dicadores, processo de implantação, análise dos resultados e de melhoria da assistência 
de enfermagem; - Definir os recursos humanos necessários ao funcionamento da unidade, 
em conjunto com o gestor da área e com área de Planejamento e Otimização de Recursos, 
conforme critérios previamente definidos pelas Diretorias de Prática Assistencial e Médica; 
Coordenar a equipe de enfermeiros, técnicos de enfermagem e assistentes de atendimento 
para atingir as metas traçadas no plano assistencial de acordo com os padrões de prática 
de enfermagem estabelecidos na instituição; - Atuar de forma humanizada na relação com 
o paciente, familiar e cliente interno, conforme Filosofia Planetree e diretrizes de qualidade 
e segurança do paciente” (grifos meus, fls. 40).

Agente(s) nocivo(s): “vírus, fungos e bactérias” (fls. 70).
Enquadramento legal: Código 1.3.2 do Decreto nº 53.831/64 e Código 1.3.4 do Decreto 

nº 83.080/79.
Provas: Perfil Profissiográfico Previdenciário - PPP (fls. 69/71), datado de 25/7/13.
Conclusão: Ficou devidamente comprovado nos autos o exercício de atividade especial 

no período de 2/1/02 a 2/8/11, em decorrência da exposição, de forma habitual e permanente, 
a agentes biológicos, uma vez que a autora mantinha contato com pacientes internados no 
hospital.

Ressalto, por oportuno, não ser razoável o entendimento de que a exposição ao agente 
nocivo tenha que se dar de forma ininterrupta , ao longo de toda a jornada de trabalho, de modo 
que o fato de o demandante não estar exposto a tais agentes na ordem de 100% do tempo não 
descaracteriza a habitualidade e a permanência da exposição. Nesse sentido bem asseverou o 
E. Desembargador Federal Rogerio Favreto: “A habitualidade e permanência do tempo de tra-
balho em condições especiais prejudiciais à saúde ou à integridade física referidas no artigo 
57, § 3º, da Lei 8.213/91 não pressupõe a exposição contínua ao agente nocivo durante toda 
a jornada de trabalho, devendo ser interpretada no sentido de que tal exposição deve ser 
ínsita ao desenvolvimento das atividades cometidas ao trabalhador, integrada à sua rotina 
de trabalho, e não de ocorrência eventual, ocasional. Exegese diversa levaria à inutilidade da 
norma protetiva, pois em raras atividades a sujeição direta ao agente nocivo se dá durante 
toda a jornada de trabalho, e em muitas delas a exposição em tal intensidade seria absoluta-
mente impossível. A propósito do tema, vejam-se os seguintes precedentes da Terceira Seção 
deste Tribunal: EINF nº 0003929-54.2008.404.7003, de minha relatoria, D.E. 24/10/2011; 
EINF nº 2007.71.00.046688-7, Terceira Seção, Relator Celso Kipper, D.E. 07/11/2011” (TRF-
4ªR, 5ª Turma, AC 5045454-18.2014.4.04.7100/RS, j. 16/5/17, vu., grifos meus).

Dessa forma, somando-se os períodos especiais reconhecido nos presentes autos (16/7/85 
a 18/12/01 e 2/1/02 a 2/8/11) com os períodos já declarados como especiais administrativamente 
pelo INSS, perfaz a autora mais de 25 anos de atividade especial, motivo pelo qual faz jus à 
conversão da aposentadoria por tempo de contribuição em aposentadoria especial.

O termo inicial de conversão da aposentadoria por tempo de contribuição em aposenta-
doria especial deve ser fixado a partir da data do requerimento administrativo (2/8/11), nos 
termos do art. 57, § 2º c/c art. 49, da Lei nº 8.213/91.
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Quadra ressaltar que, no que tange à prescrição, é absolutamente pacífica a jurisprudência 
no sentido de que o caráter continuado do benefício previdenciário torna imprescritível esse 
direito, somente sendo atingidas pela praescriptio as parcelas anteriores ao quinquênio legal 
que antecede o ajuizamento da ação. Todavia, não há que se falar em prescrição no presente 
caso, uma vez que o termo inicial foi fixado em 2/8/11, ao passo que a ação foi ajuizada em 
9/8/13.

Com relação aos índices de atualização monetária e taxa de juros, deve ser observado 
o julgamento proferido pelo C. Supremo Tribunal Federal na Repercussão Geral no Recurso 
Extraordinário nº 870.947.

A verba honorária fixada à razão de 10% sobre o valor da condenação remunera con-
dignamente o serviço profissional prestado, nos termos do art. 85 do CPC/15 e precedentes 
desta Oitava Turma.

No que se refere à sua base de cálculo, considerando que o direito pleiteado pela parte 
autora foi reconhecido somente no Tribunal, passo a adotar o posicionamento do C. STJ de que 
os honorários devem incidir até o julgamento do recurso nesta Corte, in verbis: “Nos termos da 
Súmula n. 111 do Superior Tribunal de Justiça, o marco final da verba honorária deve ser o 
decisum no qual o direito do segurado foi reconhecido, que no caso corresponde ao acórdão 
proferido pelo Tribunal a quo.” (AgRg no Recurso Especial nº 1.557.782-SP, 2ª Turma, Relator 
Ministro Mauro Campbell Marques, j. em 17/12/15, v.u., DJe 18/12/15).

Ante o exposto, dou parcial provimento à apelação do INSS para determinar que os 
índices de atualização monetária sejam fixados na forma acima indicada e dou provimento à 
apelação da parte autora para reconhecer a especialidade dos períodos de 16/7/85 a 18/12/01 
e 2/1/02 a 2/8/11, condenar o INSS a converter a aposentadoria por tempo de contribuição 
em aposentadoria especial a partir da data do requerimento administrativo e fixar a verba 
honorária na forma acima mencionada.

É o meu voto.
Desembargador Federal NEWTON DE LUCCA - Relator
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APELAÇÃO CÍVEL 
0011719-08.2015.4.03.9999

Apelante: MARIA APARECIDA SEVERIANO SILVA
Apelado: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
Relator: DESEMBARGADOR FEDERAL DAVID DANTAS
Disponibilização do Acórdão: DIÁRIO ELETRÔNICO 20/05/2019

EMENTA
	

PREVIDENCIÁRIO. SALÁRIO-MATERNIDADE DE RURÍCOLA. TRABALHADORA 
RURAL. DIARISTA. EXISTÊNCIA DE INÍCIO DE PROVA MATERIAL. CONJUNTO 
PROBATÓRIO SUFICIENTE PARA OBTENÇÃO DO BENEFÍCIO.
- O salário-maternidade é benefício previdenciário devido à segurada gestante du-
rante 120 dias, com início no período entre 28 dias antes do parto e a data de sua 
ocorrência ou, ainda, ao segurado ou segurada da Previdência Social que adotar ou 
obtiver guarda judicial para fins de adoção de criança é devido salário-maternidade 
pelo período de 120 (cento e vinte) dias. (Redação dada pela Lei nº 12.873, de 2013).
- No caso de falecimento da segurada ou segurado que fizer jus ao recebimento do 
salário-maternidade, o benefício será pago, por todo o período ou pelo tempo restante 
a que teria direito, ao cônjuge ou companheiro sobrevivente que tenha a qualidade de 
segurado, exceto no caso do falecimento do filho ou de seu abandono, observadas as 
normas aplicáveis ao salário-maternidade. O benefício será pago durante o período 
entre a data do óbito e o último dia do término do salário-maternidade originário e 
será calculado sobre: (Incluído pela Lei nº 12.873, de 2013).
- A concessão do benefício independe de carência, nos termos do artigo 26, inciso VI, 
da Lei nº 8.213/91.
- A trabalhadora rural, diarista, é empregada e segurada da Previdência Social, en-
quadrada no inciso I, do artigo 11, da Lei nº 8.213/91.
- O conjunto probatório produzido é suficiente e permite a conclusão de que a parte 
autora trabalhou como rurícola, na forma da Lei de regência (artigo 143 da Lei nº 
8.213/91).
- Com relação aos índices de correção monetária e juros de mora deve ser observado 
o julgamento proferido pelo C. Supremo Tribunal Federal na Repercussão Geral no 
Recurso Extraordinário nº 870.947.
- Apelação da parte autora provida.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia 
Oitava Turma do Tribunal Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, dar provimento 
à apelação da parte autora, nos termos do relatório e voto que ficam fazendo parte integrante 
do presente julgado.

São Paulo, 06 de maio de 2019.
Desembargador Federal DAVID DANTAS - Relator
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RELATÓRIO

O Exmo. Sr. Desembargador Federal DAVID DANTAS (Relator):
Cuida-se de ação previdenciária, com vistas à concessão de salário-maternidade.
A sentença julgou improcedente o pedido.
Apelação da parte autora.
Subiram os autos a este Egrégio Tribunal.
Decisão deste Tribunal anulando a r. sentença (fls. 56/57).
Sobreveio sentença de improcedência do pedido.
Apelação da parte autora. Preliminarmente, requer a nulidade da r. sentença para a 

realização da prova oral, no mérito, pede a reforma total da r. sentença (fls. 68/76).
Sem contrarrazões da parte autora, subiram os autos a esta E. Corte.
Acórdão deste Tribunal anulando a r. sentença.
Prova testemunhal.
Sobreveio sentença de improcedência do pedido (fls. 94/96).
A parte autora interpôs apelação e aduziu, em síntese, fazer jus ao benefício pleiteado, 

dado haver preenchido satisfatoriamente os requisitos ensejadores à obtenção do salário-ma-
ternidade, motivo pelo qual requer a procedência do pedido, com a condenação da autarquia 
no ônus da sucumbência (fls. 98/102).

Sem as contrarrazões, subiram os autos a este Egrégio Tribunal.
É o relatório.
Desembargador Federal DAVID DANTAS - Relator

VOTO

O Exmo. Sr. Desembargador Federal DAVID DANTAS (Relator):
Trata-se de ação previdenciária proposta com vistas à concessão do benefício de salário-

maternidade à trabalhadora rural.
O salário-maternidade está previsto no art. 7º, XVIII, da Constituição Federal de 1988, 

nos arts. 71 a 73 da Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991 e nos arts. 93 a 103 do Decreto nº 
3.048, de 6 de maio de 1999, consistindo, segundo Sérgio Pinto Martins, “na remuneração 
paga pelo INSS à segurada gestante durante seu afastamento, de acordo com o período 
estabelecido por lei e mediante comprovação médica” (Direito da Seguridade Social. 19ª ed., 
São Paulo: Atlas, 2003, p. 387).

O benefício é devido à segurada da Previdência Social durante 120 (cento e vinte) dias, 
com início no período entre 28 (vinte e oito) dias antes do parto e a data de ocorrência deste, 
observadas as situações e condições previstas na legislação no que concerne à proteção à ma-
ternidade, nos termos do art. 71, caput, da Lei nº 8.213/91.

Art. 71. O salário-maternidade é devido à segurada da Previdência Social, durante 120 (cento 
e vinte) dias, com início no período entre 28 (vinte e oito) dias antes do parto e a data de 
ocorrência deste, observadas as situações e condições previstas na legislação no que concerne 
à proteção à maternidade. (Redação dada pala Lei nº 10.710, de 5.8.2003).
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Art. 71-A. Ao segurado ou segurada da Previdência Social que adotar ou obtiver guarda judi-
cial para fins de adoção de criança é devido salário-maternidade pelo período de 120 (cento 
e vinte) dias. (Redação dada pela Lei nº 12.873, de 2013)
§ 1º O salário-maternidade de que trata este artigo será pago diretamente pela Previdência 
Social. (Redação dada pela Lei nº 12.873, de 2013)
§ 2º Ressalvado o pagamento do salário-maternidade à mãe biológica e o disposto no art. 71-B, 
não poderá ser concedido o benefício a mais de um segurado, decorrente do mesmo processo 
de adoção ou guarda, ainda que os cônjuges ou companheiros estejam submetidos a Regime 
Próprio de Previdência Social. (Incluído pela Lei nº 12.873, de 2013)
Art. 71-B. No caso de falecimento da segurada ou segurado que fizer jus ao recebimento do 
salário-maternidade, o benefício será pago, por todo o período ou pelo tempo restante a que 
teria direito, ao cônjuge ou companheiro sobrevivente que tenha a qualidade de segurado, 
exceto no caso do falecimento do filho ou de seu abandono, observadas as normas aplicáveis 
ao salário-maternidade. (Incluído pela Lei nº 12.873, de 2013) (Vigência)
§ 1º O pagamento do benefício de que trata o caput deverá ser requerido até o último dia do 
prazo previsto para o término do salário-maternidade originário. (Incluído pela Lei nº 12.873, 
de 2013) (Vigência)
§ 2º O benefício de que trata o caput será pago diretamente pela Previdência Social durante 
o período entre a data do óbito e o último dia do término do salário-maternidade originário 
e será calculado sobre: (Incluído pela Lei nº 12.873, de 2013)
I - a remuneração integral, para o empregado e trabalhador avulso; (Incluído pela Lei nº 
12.873, de 2013)
II - o último salário-de-contribuição, para o empregado doméstico; (Incluído pela Lei nº 
12.873, de 2013)
III - 1/12 (um doze avos) da soma dos 12 (doze) últimos salários de contribuição, apurados 
em um período não superior a 15 (quinze) meses, para o contribuinte individual, facultativo 
e desempregado; e (Incluído pela Lei nº 12.873, de 2013)
IV - o valor do salário mínimo, para o segurado especial. (Incluído pela Lei nº 12.873, de 2013)
§ 3º Aplica-se o disposto neste artigo ao segurado que adotar ou obtiver guarda judicial para 
fins de adoção. (Incluído pela Lei nº 12.873, de 2013) (
Art. 71-C. A percepção do salário-maternidade, inclusive o previsto no art. 71-B, está condi-
cionada ao afastamento do segurado do trabalho ou da atividade desempenhada, sob pena 
de suspensão do benefício. (Incluído pela Lei nº 12.873, de 2013).
Art. 72. O salário-maternidade para a segurada empregada ou trabalhadora avulsa consistirá 
numa renda mensal igual à sua remuneração integral e será pago pela empresa, efetivando-se 
a compensação quando do recolhimento das contribuições, sobre a folha de salários.

Depreende-se que para a concessão do referido benefício é necessário que a beneficiária 
possua a qualidade de segurada e comprove a maternidade.

O artigo 71 da Lei Previdenciária, em sua redação original, apenas contemplava a em-
pregada, urbana ou rural, a trabalhadora avulsa e a empregada doméstica como beneficiárias 
do salário-maternidade. Este rol foi acrescido da segurada especial pela Lei nº 8.861, de 25 de 
março de 1994 e posteriormente, com a edição da Lei nº 9.876, de 26 de novembro de 1999, 
foram contempladas as demais seguradas da Previdência Social.

A qualidade de segurado, segundo Wladimir Novaes Martinez, é:

denominação legal indicativa da condição jurídica de filiado, inscrito ou genericamente 
atendido pela previdência social. Quer dizer o estado do assegurado, cujos riscos estão pre-
videnciariamente cobertos.
(Curso de Direito Previdenciário - Tomo II. 2ª ed., São Paulo: LTr, 1998, p. 626).
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Apenas as seguradas contribuintes individuais (autônomas, eventuais, empresárias etc.) 
devem comprovar o recolhimento de pelo menos 10 (dez) contribuições para a concessão do 
salário-maternidade. No caso de empregada rural ou urbana, trabalhadora avulsa e empregada 
doméstica tal benefício independe de carência.

Ressalte-se que a trabalhadora rural, diarista, é empregada e segurada da Previdência 
Social, enquadrada no inciso I, do artigo 11, da Lei 8.213/91. Sua atividade tem características 
de subordinação e habitualidade, dada a realidade do campo, distintas das que se verificam 
em atividades urbanas, pois na cidade, onde o trabalho não depende de alterações climáticas 
e de períodos de entressafra, ao contrário, é possível manter o trabalho regido por horário fixo 
e por dias certos e determinados.

A trabalhadora em regime de economia familiar, considerada segurada especial, não 
necessita comprovar o recolhimento de contribuições previdenciárias, bastando apenas de-
monstrar o exercício da referida atividade nos 12 (doze) meses anteriores ao início do benefício, 
ainda que de forma descontínua, nos termos do art. 39, parágrafo único, da Lei nº 8.213/91.

Neste sentido o entendimento de Carlos Alberto Pereira de Castro e João Batista Lazzari:

Para a segurada especial fica garantida a concessão do salário-maternidade no valor de um 
salário-mínimo, desde que comprove o exercício de atividade rural, ainda que de forma 
descontínua, nos doze meses imediatamente anteriores ao do início do benefício (artigo 39, 
parágrafo único, da Lei n. 8.213/91). É que nem sempre há contribuição em todos os meses, 
continuamente, em função da atividade tipicamente sazonal do agricultor, do pecuarista, do 
pescador, e de outras categorias abrangidas pela hipótese legal.
(Manual de Direito Previdenciário. 3ª ed., São Paulo; LTr, 2002, p. 390).

O vínculo com a Previdência Social, contudo, não se extingue com a extinção da relação 
de emprego. Nas hipóteses do art. 15 da lei nº 8.213/91, se mantém por um período de graça, 
dentro do qual o trabalhador continua sendo segurado da Previdência Social e, portanto, tem 
direito aos benefícios dela decorrentes, entre eles o salário - maternidade.

Saliento que o Regulamento da Previdência Social foi introduzido no ordenamento jurí-
dico pelo decreto nº 3.048, de 6 de maio de 1999, antes, portanto, do advento da lei nº 9.876, 
de 26 de novembro de 1999, que alterou a redação do artigo 71 da lei nº 8.213/91. Quando foi 
editado, o artigo 97 do decreto nº 3.048/99 não era ilegal, considerando-se a redação anterior 
do artigo 71. Com a alteração do dispositivo legal, no entanto, perdeu seu suporte de validade 
e eficácia, não podendo mais ser aplicado pela autarquia previdenciária.

Não há que se falar em criação de novo benefício sem a correspondente fonte de cus-
teio. Pelo que foi exposto até aqui, verifica-se que de novo benefício não se trata, haja vista a 
expressa previsão legal para concessão do benefício.

Quanto à fonte de custeio, o salário - maternidade, no caso de segurados que estejam 
no período de graça, será custeado da mesma forma que os demais benefícios concedidos a 
pessoas que se encontrem em período de graça. Aliás, essa é a própria essência do período de 
graça previsto na lei - deferir benefícios a pessoas que já contribuíram, mas que não estejam 
contribuindo no momento da concessão, respeitado o limite de tempo previsto na lei. A se 
aceitar a tese defendida pelo INSS, perderia o sentido o próprio artigo 15 da lei nº 8.213/91.

No mesmo sentido aqui esposado, admitindo o pagamento do salário - maternidade 
independentemente da manutenção de relação de emprego, vejam-se os seguintes arestos:
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PREVIDENCIÁRIO. ARTIGO 535 DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. OMISSÃO. NÃO 
OCORRÊNCIA. SALÁRIO - MATERNIDADE . ART. 15 DA LEI Nº 8.213/91. QUALIDADE 
DE SEGURADA MANTIDA. BENEFÍCIO DEVIDO.
1. Não ocorre omissão quando o Tribunal de origem decide fundamentadamente todas as 
questões postas ao seu crivo.
2. A legislação previdenciária garante a manutenção da qualidade de segurado, independen-
temente de contribuições, àquela que deixar de exercer atividade remunerada pelo período 
mínimo de doze meses.
3. Durante esse período, chamado de graça, o segurado desempregado conserva todos os seus 
direitos perante a Previdência Social, a teor do art. 15, II, § 3º, Lei nº 8.213/91.
4. Comprovado nos autos que a segurada, ao requerer o benefício perante a autarquia, man-
tinha a qualidade de segurada, faz jus ao referido benefício.
5. Recurso especial improvido.
(STJ. REsp nº 549.562. 6ª Turma. Relator Ministro Paulo Gallotti. Julgado em 25.06.2004. 
DJU de 24.10.2005, p. 393)

APELAÇÃO EM MANDADO DE SEGURANÇA. SALÁRIO MATERNIDADE . DEVIDO ÀS 
EMPREGADAS QUE NÃO PERDERAM A QUALIDADE DE SEGURADAS. ART. 15 DA LEI 
8.213/91.
1. O artigo 71 da Lei nº 8.213/91 contempla todas as seguradas da previdência com o benefí-
cio, não havendo qualquer restrição à desempregada, que mantém a qualidade de segurada.
2. O Decreto nº 3.048/99, ao restringir o salário - maternidade apenas às seguradas empre-
gadas, extrapolou seus limites, dispondo de modo diverso da previsão legal, sendo devido o 
salário - maternidade à segurada durante o período de graça.
3. Apelação do INSS desprovida.
(TRF 3ª Região. MAS nº 280.767. Relator Desembargador Federal Galvão Miranda. Décima 
Turma. Julgado em 10.10.2006. DJU de 25.10.2006, p. 618).

Do caso concreto.
Alega a parte autora que exerce atividade rural, como diarista em diversas propriedades 

rurais, e que permaneceu trabalhando durante a gestação.
Certidões de nascimento e casamento (fls. 16/17).
Para comprovar a atividade rural, a autora colacionou aos autos, a cópia da CTPS do seu 

marido, com anotações de vínculos rurais (fls. 22/25).
Foram colhidos depoimentos de testemunhas, gravados em mídia digital, que confirma-

ram o labor campesino da autora, como diarista inclusive durante a gestação.
Assim, o início de prova documental, foi devidamente corroborado pelos depoimentos 

colhidos em audiência de instrução e julgamento.
Como se depreende de todo o conjunto probatório colacionado, faz jus a autora ao be-

nefício pleiteado, pois restaram amplamente comprovados o aspecto temporal da atividade 
rural e a maternidade.

O termo inicial do pagamento, para efeito de cálculo sobre o qual incidirá a correção 
monetária, deve ser aquele previsto no art. 71 da Lei nº 8.213/91, ou seja, 28 (vinte e oito) dias 
antes do parto.

Em observância ao art. 85 do CPC e à Súmula nº 111 do Colendo Superior Tribunal de 
Justiça, esta Turma firmou o entendimento no sentido de que os honorários advocatícios de-
vem ser fixados em 10% sobre a soma das parcelas devidas até a data da prolação da sentença.
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Entretanto, a verba honorária será fixada em 10% (dez por cento) sobre o valor da con-
denação, uma vez que incidirá sobre 4 (quatro) salários-mínimos.

Com relação às custas processuais, o art. 8º da Lei 8.620, de 05.01.93, assim dispõe:

O Instituto Nacional do Seguro Social (INSS), nas causas em que seja interessado na condição 
de autor, réu, assistente ou opoente, gozará das mesmas prerrogativas e privilégios assegura-
dos à Fazenda Pública, inclusive quanto à inalienabilidade e impenhorabilidade de seus bens.
§ 1º O INSS é isento do pagamento de custas, traslados, preparos, certidões, registros, aver-
bações e quaisquer outros emolumentos, nas causas em que seja interessado nas condições 
de autor, réu, assistente ou opoente, inclusive nas ações de natureza trabalhista, acidentária 
e de benefícios.
(...).

Apesar do STJ entender que o INSS goza de isenção no recolhimento de custas proces-
suais, perante a Justiça Federal, nos moldes do dispositivo legal supramencionado, a Colenda 
5ª Turma deste Egrégio Tribunal tem decidido que, não obstante a isenção da autarquia fede-
ral, consoante o art. 9º, I, da Lei 6032/74 e art. 8º, § 1º, da Lei 8620/93, se ocorreu o prévio 
recolhimento das custas processuais pela parte contrária, o reembolso é devido, a teor do art. 
14, § 4º, da Lei 9.289/96, salvo se esta estiver amparada pela gratuidade da Justiça.

Quanto às despesas processuais, são elas devidas, à observância do disposto no artigo 
11 da Lei nº 1060/50, combinado com o artigo 27 do Código de Processo Civil. Porém, a se 
considerar a hipossuficiência da parte autora e os benefícios que lhe assistem, em razão da 
assistência judiciária gratuita, a ausência do efetivo desembolso desonera a condenação da 
autarquia federal à respectiva restituição.

Com relação aos índices de correção monetária e juros de mora deve ser observado o 
julgamento proferido pelo C. Supremo Tribunal Federal na Repercussão Geral no Recurso 
Extraordinário nº 870.947.

Ante o exposto, dou provimento à apelação da parte autora para julgar procedente o 
pedido, a fim de condenar o INSS a implantar em favor da parte autora o benefício de salário-
maternidade, nos termos do artigo 71 e seguintes da lei nº 8.213/91. No cálculo do salário-
maternidade aplicar-se-á a regra prevista no artigo 73, inciso III, da mesma lei. Honorários 
advocatícios, custas e despesas processuais, correção monetária e juros de mora, conforme 
acima explicitado.

É como voto.
Desembargador Federal DAVID DANTAS - Relator
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APELAÇÃO CÍVEL 
0025029-81.2015.4.03.9999

Apelante: OTAVIO BARBOSA DA SILVA
Apelado: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 
Relator: DESEMBARGADOR FEDERAL NELSON PORFÍRIO
Disponibilização do Acórdão: DIÁRIO ELETRÔNICO 22/05/2019

EMENTA

PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA POR IDADE URBANA. ART. 48, “CAPUT”, 
DA LEI Nº 8.213/91. CONTRIBUIÇÃO PARA O REGIME PRÓPRIO CONCOMITANTE 
AO REGIME GERAL DA PREVIDÊNCIA SOCIAL. POSSIBILIDADE DE CUMULA-
ÇÃO DE APOSENTADORIAS. NÃO COMPROVAÇÃO DOS REQUISITOS LEGAIS. 
BENEFÍCIO INDEVIDO.
1. O benefício de aposentadoria por idade urbana exige o cumprimento de dois requi-
sitos: a) idade mínima, de 65 anos, se homem, ou 60 anos, se mulher; e b) período de 
carência (art. 48, “caput”, da Lei nº 8.213/91).
2. Constatada a presença dos requisitos legais (idade mínima, período de carência 
e vinculação ao RGPS), mostra-se devida a concessão do benefício de aposentadoria 
por idade a autor já aposentado pelo regime próprio, desde que excluído o tempo de 
serviço utilizado para a primeira jubilação.
3. Nesse sentido, não houve o preenchimento de todos os requisitos ensejadores da 
aposentadoria por idade, de modo que a parte autora não faz jus ao benefício.
4. Apelação desprovida. 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia 
Décima Turma do Tribunal Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento 
à apelação da parte autora, nos termos do relatório e voto que ficam fazendo parte integrante 
do presente julgado.

São Paulo, 14 de maio de 2019.
Desembargador Federal NELSON PORFÍRIO - Relator

RELATÓRIO

O Exmo. Sr. Desembargador Federal NELSON PORFÍRIO (Relator): 
Trata-se de ação que tramita pelo rito ordinário proposta por OTAVIO BARBOSA DA 

SILVA em face do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS, objetivando a con-
cessão do benefício de aposentadoria por idade (fls. 02/18).

Indeferido o pedido de antecipação dos efeitos da tutela (fl. 36).
O INSS apresentou contestação às fls. 42/68.
Sentença às fls. 107/108, pela improcedência do pedido.
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Inconformada, a parte autora interpôs, tempestivamente, recurso de apelação, requerendo 
a reforma integral da sentença, a fim de que lhe seja concedido o benefício de aposentadoria 
por idade (fls. 112/125).

Sem contrarrazões, subiram os autos a esta Corte.
Convertido o julgamento em diligência à fl. 132, determinando expedição de ofício à Se-

cretaria de Educação do Estado do Mato Grosso do Sul, a fim de que informasse os períodos 
de contribuição utilizados pelo requerente para a concessão do benefício de aposentadoria.

Informações prestadas pela Secretaria de Educação do Estado do Mato Grosso do Sul às 
fls. 141/147, conforme determinado, dando-se ciência às partes, as quais se quedaram inertes 
(fls. 149/151).

É o relatório.
Desembargador Federal NELSON PORFÍRIO - Relator

VOTO

O Exmo. Sr. Desembargador Federal NELSON PORFÍRIO (Relator): 
Pretende a parte autora, nascida em 10.03.1947, o reconhecimento dos períodos em 

que contribuiu para o Regime Geral de Previdência Social, a fim de que lhe seja concedido o 
benefício de aposentadoria por idade, a partir do requerimento administrativo (08.01.2008).

Da aposentadoria por idade urbana.
A análise da aposentadoria por idade urbana passa, necessariamente, pela consideração 

de dois requisitos: a) idade mínima, de 65 anos, se homem, ou 60 anos, se mulher; e b) período 
de carência, a teor do disposto no art. 48, caput, da Lei nº 8.213/91:

A aposentadoria por idade será devida ao segurado que, cumprida a carência exigida nesta 
Lei, completar 65 anos de idade, se homem, e 60, se mulher.

Com relação à carência, nos termos do art. 25, II, da Lei nº 8.213/91, são exigidas 180 
contribuições mensais. Todavia, aos segurados que ingressaram na Previdência Social até 
24/07/1991, deve-se observar a tabela progressiva delineada no art. 142 da aludida norma.

Finalmente, sobre a possibilidade de concessão de aposentadoria pelo Regime Geral da 
Previdência Social a segurado aposentado em regime próprio, é pacífico o entendimento do 
Superior Tribunal de Justiça que, se o autor permaneceu vinculado ao RGPS e cumpriu os 
requisitos para nova aposentadoria, excluído o tempo de serviço utilizado para a concessão do 
primeiro benefício, não há violação do disposto nos arts. 96 e 98 da Lei nº 8.213/1991. Neste 
sentido:

PREVIDENCIÁRIO. INSTITUTO DA CONTAGEM RECÍPROCA. REGIMES DIVERSOS. 
CONTRIBUIÇÕES A CADA SISTEMA. DUAS APOSENTADORIAS. POSSIBILIDADE. PRE-
CEDENTES. SÚMULA 83/STJ.
A norma previdenciária não cria óbice a percepção de duas aposentadorias em regimes distin-
tos, quando os tempos de serviços realizados em atividades concomitantes sejam computados 
em cada sistema de previdência, havendo a respectiva contribuição para cada um deles (AgRg 
no REsp 1.335.066/RN, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, 
julgado em 23/10/2012, DJe 6/11/2012). Súmula 83/STJ.
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Agravo regimental improvido. (AgRg no REsp 1433178/RNAGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO ESPECIAL2014/0023806-0, Rel Ministro HUMBERTO MARTINS, julgado em 
20.05.2014, DJe 26.05.2014).

No caso vertente, verifica-se que o autor, nascido em 10.03.1947 (cf. fl. 34), completou 
a idade mínima para pleitear o benefício em 10.03.2012. Por sua vez, o requerimento admi-
nistrativo foi apresentado em 08.01.2008 (fl. 33), momento no qual o autor contava somente 
com 60 (sessenta) anos, não preenchendo, à época, o requisito etário exigido de 65 (sessenta 
e cinco) anos.

Ademais, no que se refere ao período de carência, a parte autora também não demonstrou 
satisfazer o critério legal. Conforme ofício expedido pela Secretaria de Educação do Estado do 
Mato Grosso do Sul às fls. 141/147, o autor se aposentou em Regime Próprio de Previdência 
Social por meio do cômputo dos seguintes períodos: 15.05.1966 a 13.04.1967, 10.05.1968 a 
12.12.1968, 01.06.1969 a 31.12.1969, 01.09.1971 a 31.12.1971, 01.01.1972 a 01.12.1977, 01.03.1979 
a 23.09.2003. Nesse sentido, excluindo-se os referidos interregnos para fins de concessão da 
aposentadoria por idade ora pretendida, a parte autora não demonstrou o recolhimento de 180 
(cento e oitenta) contribuições mensais.

Conclui-se, portanto, pelo não preenchimento de todos os requisitos ensejadores da 
aposentadoria por idade, de modo que a parte autora não faz jus ao benefício, sendo de rigor 
a manutenção da r. sentença.

Ante o exposto, nego provimento à apelação da parte autora.
É como voto.
Desembargador Federal NELSON PORFÍRIO - Relator
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APELAÇÃO CÍVEL 
0001561-72.2016.4.03.6113

Apelante: JOÃO ROBERTO TAVEIRA DA SILVA
Apelado: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
Relator: DESEMBARGADOR FEDERAL TORU YAMAMOTO
Disponibilização do Acórdão: DIÁRIO ELETRÔNICO 17/05/2019

EMENTA

PREVIDENCIARIO. APOSENTADORIA ESPECIAL. PROVA PERICIAL EMPRES-
TADA. CABIMENTO. ATIVIDADE ESPECIAL PARCIALMENTE COMPROVADA. 
PRELIMINAR DE CERCEAMENTO DE DEFESA REJEITADA. APELAÇÃO DO AU-
TOR PARCIALMENTE PROVIDA. BENEFÍCIO CONCEDIDO. JUROS E CORREÇÃO. 
HONORÁRIOS.
1. Cabe ao juiz determinar a realização das provas necessárias à instrução do feito 
e, tendo sido possível ao magistrado a quo formar seu convencimento através dos 
documentos juntados, não há que se falar em cerceamento de defesa.
2. Dispõe o art. 57 da Lei nº 8.213/91 que a aposentadoria especial será devida, uma 
vez cumprida a carência exigida nesta Lei, ao segurado que tiver trabalhado sujeito 
a condições especiais que prejudiquem a saúde ou a integridade física, durante 15, 
20 ou 25 anos, conforme dispuser a Lei. (Redação dada pela Lei nº 9.032, de 1995)
3. O INSS não impugnou a r. sentença, assim, transitou em julgado o decisum que 
considerou atividade especial os períodos de 11/05/1992 a 17/02/1993, 01/10/1995 a 
09/12/1995 e 18/03/1996 a 13/09/1996.
4. Entendo ser o laudo técnico apresentado aos autos documento hábil a demonstrar 
potencial insalubridade decorrente do uso de produtos químicos que envolvem todo 
o processo de fabricação em indústria de calçados, uma vez que foi realizada in loco 
em empresas ainda ativas e por “similaridade” à atividade exercida pelo autor, devem 
os períodos ser computados como atividade especial, nos termos dos artigos 57 e 58 
da Lei nº 8.213/91.
5. Computando-se apenas os períodos de atividades especiais ora reconhecidos até 
a data do requerimento administrativo (12/08/2015 fls. 115) perfaz-se 25 anos, 03 
meses e 03 dias, suficientes para a concessão da aposentadoria especial, nos termos 
dos artigos 57 e 58 da Lei nº 8.213/91.
6. Cumpridos os requisitos legais, faz jus o autor à concessão da aposentadoria 
especial a partir de 12/08/2015 (DER fls. 115), momento em que o INSS ficou ciente 
da pretensão.
7. Apliquem-se, para o cálculo dos juros de mora e correção monetária, os critérios 
estabelecidos pelo Manual de Orientação de Procedimentos para os Cálculos na Jus-
tiça Federal vigente à época da elaboração da conta de liquidação, observando-se o 
decidido nos autos do RE 870947.
8. A verba honorária de sucumbência incide no montante de 10% sobre o valor da 
condenação, conforme entendimento desta Turma (art. 85, §§ 2º e 3º, do Código de 
Processo Civil/2015), aplicada a Súmula 111 do C. STJ.
9. Preliminar rejeitada. Apelação do autor parcialmente provida. Benefício concedido.



249

Revista do TRF3 - Ano XXX - n. 141 - Abr./Jun. 2019

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia 
Sétima Turma do Tribunal Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, rejeitar a matéria 
preliminar e, no mérito, dar parcial provimento à apelação do autor, nos termos do relatório 
e voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

São Paulo, 13 de maio de 2019.
Desembargador Federal TORU YAMAMOTO - Relator

RELATÓRIO

O Exmo. Sr. Desembargador Federal TORU YAMAMOTO (Relator):
Trata-se de ação previdenciária ajuizada por JOÃO ROBERTO TAVEIRA DA SILVA em 

face do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL-INSS, objetivando a concessão do 
benefício de aposentadoria especial (Espécie 46).

A r. sentença julgou parcialmente procedente o pedido, para reconhecer como especiais 
os períodos de 11/05/1992 a 17/02/1993, 01/10/1995 a 09/12/1995 e 18/03/1996 a 13/09/1996, 
condenando o INSS a averbar tais tempos como períodos de atividade especial, com a res-
pectiva conversão para tempo de serviço comum, no prazo de 30 (trinta) dias, após o trânsito 
julgado. No tocante aos honorários advocatícios, condenou as partes ao pagamento de 10% (dez 
por cento) sobre a vase de cálculo correspondente a 25% do valor atribuído à causa o INSS e 
o autor, a 10% (dez por cento) sobre o valor correspondente a 75% do valor atribuído à causa, 
observada a isenção legal das partes.

Sentença não sujeita ao reexame necessário.
Inconformado, o autor apelou da sentença, alegando cerceamento de defesa, face à ne-

cessidade da realização da perícia técnica para fins de comprovação da atividade especial. No 
mérito, alega ter exercido atividade de natureza insalubre, em indústria de calçados, exposto 
a agentes nocivos (tolueno), na função de “sapateiro”, totalizando mais de 25 (vinte e cinco) 
anos de atividade especial. Afirma ter juntado aos autos laudo técnico pericial realizado em 
condições idênticas, o que comprova a agressividade dos agentes a que esteve exposto, fazen-
do jus à concessão da aposentadoria especial desde o pedido administrativo em 12/08/2015. 
Requer a reforma de parte do decisum ou, caso assim não entenda, pugna pelo retorno dos 
autos à origem para produção de prova pericial.

Com as contrarrazões e informando o INSS o desinteresse em recorrer, subiram os autos 
a esta Corte, ocasião em que o recurso foi recebido.

É o relatório.
Desembargador Federal TORU YAMAMOTO - Relator

VOTO

O Exmo. Sr. Desembargador Federal TORU YAMAMOTO (Relator):
De início, rejeito a matéria preliminar arguida pelo autor sobre necessidade de produção 

de prova pericial, pois cabe ao juiz determinar a realização das provas necessárias à instrução 
do feito e, tendo sido possível ao magistrado a quo formar seu convencimento através dos 
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documentos juntados, não há que se falar em cerceamento de defesa.
Assim, passo à análise do mérito da demanda.
A concessão da aposentadoria por tempo de serviço, hoje tempo de contribuição, está 

condicionada ao preenchimento dos requisitos previstos nos artigos 52 e 53 da Lei nº 8.213/91.
A par do tempo de serviço/contribuição, deve também o segurado comprovar o cum-

primento da carência, nos termos do artigo 25, inciso II, da Lei nº 8.213/91. Aos já filiados 
quando do advento da mencionada lei, vige a tabela de seu artigo 142 (norma de transição), 
em que, para cada ano de implementação das condições necessárias à obtenção do benefício, 
relaciona-se um número de meses de contribuição inferior aos 180 (cento e oitenta) exigidos 
pela regra permanente do citado artigo 25, inciso II.

Para aqueles que implementaram os requisitos para a concessão da aposentadoria por 
tempo de serviço até a data de publicação da EC nº 20/98 (16/12/1998), fica assegurada a per-
cepção do benefício, na forma integral ou proporcional, conforme o caso, com base nas regras 
anteriores ao referido diploma legal.

Por sua vez, para os segurados já filiados à Previdência Social, mas que não implemen-
taram os requisitos para a percepção da aposentadoria por tempo de serviço antes da sua 
entrada em vigor, a EC nº 20/98 impôs as seguintes condições, em seu artigo 9º, incisos I e II.

Ressalte-se, contudo, que as regras de transição previstas no artigo 9º, incisos I e II, da 
EC nº 20/98 aplicam-se somente para a aposentadoria proporcional por tempo de serviço, e 
não para a integral, uma vez que tais requisitos não foram previstos nas regras permanentes 
para obtenção do referido benefício.

Desse modo, caso o segurado complete o tempo suficiente para a percepção da aposenta-
doria na forma integral, faz jus ao benefício independentemente de cumprimento do requisito 
etário e do período adicional de contribuição, previstos no artigo 9º da EC nº 20/98.

Por sua vez, para aqueles filiados à Previdência Social após a EC nº 20/98, não há mais 
possibilidade de percepção da aposentadoria proporcional, mas apenas na forma integral, desde 
que completado o tempo de serviço/contribuição de 35 (trinta e cinco) anos, para os homens, 
e de 30 (trinta) anos, para as mulheres.

Portanto, atualmente vigoram as seguintes regras para a concessão de aposentadoria por 
tempo de serviço/contribuição:

1) Segurados filiados à Previdência Social antes da EC nº 20/98:
a) têm direito à aposentadoria (integral ou proporcional), calculada com base nas regras 

anteriores à EC nº 20/98, desde que cumprida a carência do artigo 25 c/c 142 da Lei nº 8.213/91, 
e o tempo de serviço/contribuição dos artigos 52 e 53 da Lei nº 8.213/91 até 16/12/1998;

b) têm direito à aposentadoria proporcional, calculada com base nas regras posteriores à 
EC nº 20/98, desde que cumprida a carência do artigo 25 c/c 142 da Lei nº 8.213/91, o tempo 
de serviço/contribuição dos artigos 52 e 53 da Lei nº 8.213/91, além dos requisitos adicionais 
do art. 9º da EC nº 20/98 (idade mínima e período adicional de contribuição de 40%);

c) têm direito à aposentadoria integral, calculada com base nas regras posteriores à EC 
nº 20/98, desde que completado o tempo de serviço/contribuição de 35 (trinta e cinco) anos, 
para os homens, e de 30 (trinta) anos, para as mulheres;

2) Segurados filiados à Previdência Social após a EC nº 20/98:
- têm direito somente à aposentadoria integral, calculada com base nas regras posteriores 

à EC nº 20/98, desde que completado o tempo de serviço/contribuição de 35 (trinta e cinco) 
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anos, para os homens, e 30 (trinta) anos, para as mulheres.
In casu, a parte autora requer a concessão da aposentadoria especial prevista nos artigos 

57 e 58 da Lei nº 8.213/91, alegando ter trabalhado por mais de 25 (vinte e cinco) anos em 
atividade especial.

Observo que o INSS não impugnou a r. sentença, assim, transitou em julgado o deci-
sum que considerou atividade especial os períodos de 11/05/1992 a 17/02/1993, 01/10/1995 a 
09/12/1995 e 18/03/1996 a 13/09/1996.

Portanto, a controvérsia nos presentes autos se restringe ao reconhecimento da atividade 
especial nos demais períodos indicados na inicial.

Atividade Especial:
A aposentadoria especial foi instituída pelo artigo 31 da Lei nº 3.807/60.
Por sua vez, dispõe o artigo 57 da Lei nº 8.213/91 que a aposentadoria especial será de-

vida, uma vez cumprida a carência exigida nesta Lei, ao segurado que tiver trabalhado sujeito 
a condições especiais que prejudiquem a saúde ou a integridade física, durante 15 (quinze), 20 
(vinte) ou 25 (vinte e cinco) anos, conforme dispuser a Lei. (Redação dada pela Lei nº 9.032, 
de 1995)

O critério de especificação da categoria profissional com base na penosidade, insalubri-
dade ou periculosidade, definidas por Decreto do Poder Executivo, foi mantido até a edição 
da Lei nº 8.213/91, ou seja, as atividades que se enquadrassem no decreto baixado pelo Poder 
Executivo seriam consideradas penosas, insalubres ou perigosas, independentemente de com-
provação por laudo técnico, bastando, assim, a anotação da função em CTPS ou a elaboração 
do então denominado informativo SB-40.

Foram baixados pelo Poder Executivo os Decretos nºs 53.831/64 e 83.080/79, relacio-
nando os serviços considerados penosos, insalubres ou perigosos.

Embora o artigo 57 da Lei nº 8.213/91 tenha limitado a aposentadoria especial às ativi-
dades profissionais sujeitas a condições especiais que prejudiquem a saúde ou a integridade 
física, o critério anterior continuou ainda prevalecendo.

De notar que, da edição da Lei nº 3.807/60 até a última CLPS, que antecedeu à Lei nº 
8.213/91, o tempo de serviço especial foi sempre definido com base nas atividades que se en-
quadrassem no decreto baixado pelo Poder Executivo como penosas, insalubres ou perigosas, 
independentemente de comprovação por laudo técnico.

A própria Lei nº 8.213/91, em suas disposições finais e transitórias, estabeleceu, em 
seu artigo 152, que a relação de atividades profissionais prejudiciais à saúde ou à integridade 
física deverá ser submetida à apreciação do Congresso Nacional, prevalecendo, até então, a 
lista constante da legislação em vigor para aposentadoria especial.

Os agentes prejudiciais à saúde foram relacionados no Decreto nº 2.172, de 05/03/1997 
(art. 66 e Anexo IV), mas por se tratar de matéria reservada à lei, tal decreto somente teve 
eficácia a partir da edição da Lei n 9.528, de 10/12/1997.

Destaque-se que o artigo 57 da Lei nº 8.213/91, em sua redação original, deixou de fazer 
alusão a serviços considerados perigosos, insalubres ou penosos, passando a mencionar apenas 
atividades profissionais sujeitas a condições especiais que prejudiquem a saúde ou a integri-
dade física, sendo que o artigo 58 do mesmo diploma legal, também em sua redação original, 
estabelecia que a relação dessas atividades seria objeto de lei específica.

A redação original do artigo 57 da Lei nº 8.213/91 foi alterada pela Lei nº 9.032/95 sem 
que até então tivesse sido editada lei que estabelecesse a relação das atividades profissionais 
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sujeitas a condições especiais que prejudiquem a saúde ou a integridade física, não havendo 
dúvidas até então que continuavam em vigor os Decretos nºs 53.831/64 e 83.080/79. Nesse 
sentido, confira-se a jurisprudência: STJ; Resp 436661/SC; 5ª Turma; Rel. Min. Jorge Scarte-
zzini; julg. 28.04.2004; DJ 02.08.2004, pág. 482.

É de se ressaltar, quanto ao nível de ruído, que a jurisprudência já reconheceu que o 
Decreto nº 53.831/64 e o Decreto nº 83.080/79 vigeram de forma simultânea, ou seja, não 
houve revogação daquela legislação por esta, de forma que, constatando-se divergência entre 
as duas normas, deverá prevalecer aquela mais favorável ao segurado (STJ - REsp. n. 412351/
RS; 5ª Turma; Rel. Min. Laurita Vaz; julgado em 21.10.2003; DJ 17.11.2003; pág. 355).

O Decreto nº 2.172/97, que revogou os dois outros decretos anteriormente citados, passou 
a considerar o nível de ruídos superior a 90 dB(A) como prejudicial à saúde.

Por tais razões, até ser editado o Decreto nº 2.172/97, considerava-se a exposição a ruído 
superior a 80 dB(A) como agente nocivo à saúde.

Todavia, com o Decreto nº 4.882, de 18/11/2003, houve nova redução do nível máximo 
de ruídos tolerável, uma vez que por tal decreto esse nível voltou a ser de 85 dB(A) (art. 2º 
do Decreto nº 4.882/2003, que deu nova redação aos itens 2.01, 3.01 e 4.00 do Anexo IV do 
Regulamento da Previdência Social, aprovado pelo Decreto n. 3.048/99).

Houve, assim, um abrandamento da norma até então vigente, a qual considerava como 
agente agressivo à saúde a exposição acima de 90 dB(A), razão pela qual vinha adotando o 
entendimento segundo o qual o nível de ruídos superior a 85 dB(A) a partir de 05/03/1997 
caracterizava a atividade como especial.

Ocorre que o C. STJ, no julgamento do Recurso Especial nº 1.398.260/PR, sob o rito do 
artigo 543-C do CPC, decidiu não ser possível a aplicação retroativa do Decreto nº 4.882/03, de 
modo que no período de 06/03/1997 a 18/11/2003, em consideração ao princípio tempus regit 
actum, a atividade somente será considerada especial quando o ruído for superior a 90 dB(A).

Nesse sentido, segue a ementa do referido julgado:

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. MATÉRIA REPETITIVA. ART. 543-C DO CPC 
E RESOLUÇÃO STJ 8/2008. RECURSO REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA. PREVI-
DENCIÁRIO. REGIME GERAL DE PREVIDÊNCIA SOCIAL. TEMPO ESPECIAL. RUÍDO. 
LIMITE DE 90DB NO PERÍODO DE 6.3.1997 A 18.11.2003. DECRETO 4.882/2003. LIMITE 
DE 85 DB. RETROAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. APLICAÇÃO DA LEI VIGENTE À ÉPOCA DA 
PRESTAÇÃO DO SERVIÇO.
Controvérsia submetida ao rito do art. 543-C do CPC
1. Está pacificado no STJ o entendimento de que a lei que rege o tempo de serviço é aquela 
vigente no momento da prestação do labor. Nessa mesma linha: REsp 1.151.363/MG, Rel. Mi-
nistro Jorge Mussi, Terceira Seção, DJe 5.4.2011; REsp 1.310.034/PR, Rel. Ministro Herman 
Benjamin, Primeira Seção, DJe 19.12.2012, ambos julgados sob o regime do art. 543-C do CPC.
2. O limite de tolerância para configuração da especialidade do tempo de serviço para o 
agente ruído deve ser de 90 dB no período de 6.3.1997 a 18.11.2003, conforme Anexo IV do 
Decreto 2.172/1997 e Anexo IV do Decreto 3.048/1999, sendo impossível aplicação retroativa 
do Decreto 4.882/2003, que reduziu o patamar para 85 dB, sob pena de ofensa ao art. 6º da 
LINDB (ex-LICC). Precedentes do STJ. Caso concreto
3. Na hipótese dos autos, a redução do tempo de serviço decorrente da supressão do acréscimo 
da especialidade do período controvertido não prejudica a concessão da aposentadoria integral.
4. Recurso Especial parcialmente provido. Acórdão submetido ao regime do art. 543-C do 
CPC e da Resolução STJ 8/2008.
 (STJ, REsp 1398260/PR, Primeira Seção, Rel. Min. HERMAN BENJAMIN, DJe 05/12/2014)
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Destaco, ainda, que o uso de equipamento de proteção individual não descaracteriza a na-
tureza especial da atividade a ser considerada, uma vez que tal tipo de equipamento não elimina 
os agentes nocivos à saúde que atingem o segurado em seu ambiente de trabalho, mas somente 
reduz seus efeitos. Nesse sentido, precedentes desta E. Corte (AC nº 2000.03.99.031362-0/
SP; 1ª Turma; Rel. Des. Fed. André Nekatschalow; v.u; J. 19.08.2002; DJU 18.11) e do Colendo 
Superior Tribunal de Justiça: REsp 584.859/ES, Rel. Ministro Arnaldo Esteves Lima, Quinta 
Turma, julgado em 18/08/2005, DJ 05/09/2005 p. 458).

Cumpre ressaltar que a parte autora teve seu pedido de produção de prova pericial 
indeferido durante a instrução processual, alegando a peculiaridade das empresas do ramo 
calçadista em Franca/SP e relatando dificuldades na obtenção de formulários, PPP e laudos 
técnicos para comprovar a especialidade das atividades desenvolvidas durante sua vida, juntou 
aos autos laudo técnico pericial realizado por solicitação do Sindicato dos Empregados nas 
Indústrias de Calçados em Franca/SP (fls. 67/114), no qual é relatada as condições de trabalho 
análogas aos funcionários das indústrias de calçados de Franca, colhido em visita e inspeção 
ambiental em estabelecimentos de porte e condições similares, com auxílio, inclusive, de 
especificações detalhadas dos produtos químicos utilizados por essas indústrias e rigorosos 
critérios de medição.

Desse modo, com base em laudo técnico elaborado em 20/04/2010 por engenheiro de 
segurança do trabalho José Fernando Ferreira Vieira (CREA/SP 0601259779), devidamente 
identificado, bem como os PPP acostados às fls. 57/63 e, de acordo com a legislação previ-
denciária vigente à época, a parte autora comprovou o exercício de atividade especial nos 
seguintes períodos:

- 15/10/1976 a 14/02/1978, vez que trabalhou como sapateiro em indústria de calçados, 
exposto de modo habitual e permanente a agentes químicos (cola de sapateiro/tolueno/ace-
tona), enquadrado no código 1.2.11, Anexo III do Decreto nº 53.831/64 e código 1.2.10, Anexo 
I do Decreto nº 83.080/79;

- 06/03/1978 a 01/11/1991, 20/12/1993 a 23/03/1995 e 20/12/1995 a 08/03/1996, vez 
que trabalhou como cortado (vaqueta) em indústria de calçados, exposto de modo habitual 
e permanente a agentes químicos (cola de sapateiro/tolueno/acetona), enquadrado no código 
1.2.11, Anexo III do Decreto nº 53.831/64 e código 1.2.10, Anexo I do Decreto nº 83.080/79;

- 12/01/1998 a 10/03/1998, 01/06/2000 a 20/08/2003, 23/05/2005 a 21/07/2005 e 
01/08/2005 a 01/02/2006, vez que trabalhou como cortador em indústria de calçados, ex-
posto de modo habitual e permanente a agentes químicos (cola de sapateiro/tolueno/acetona), 
enquadrado no código 1.0.17, anexo IV do Decreto nº 2.172/97 e código 1.0.17, Anexo IV do 
Decreto nº 3.048/99;

- 08/01/2007 a 20/04/2010 (data do laudo), vez que trabalhou como cortador em indús-
tria de calçados, exposto de modo habitual e permanente a agentes químicos (cola de sapato/
tolueno e acetona), enquadrado no código, código 1.0.17, Anexo IV do Decreto nº 3.048/99.

Portanto, entendo ser o laudo técnico apresentado aos autos documento hábil a de-
monstrar potencial insalubridade decorrente do uso de produtos químicos que envolvem 
todo o processo de fabricação em indústria de calçados, uma vez que foi realizada in loco em 
empresas ainda ativas e por “similaridade” à atividade exercida pelo autor, devem os períodos 
ser computados como atividade especial, nos termos dos artigos 57 e 58 da Lei nº 8.213/91.

Nesse sentido decidiu o Colendo STJ, in verbis:

PROCESSUAL CIVIL. PREVIDENCIÁRIO. OMISSÃO INEXISTENTE. DEVIDO ENFREN-
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TAMENTO DAS QUESTÕES RECURSAIS.
1. Não há violação do art. 535 do CPC quando a prestação jurisdicional é dada na medida 
da pretensão deduzida, com enfrentamento e resolução das questões abordadas no recurso.
2. Mostra-se legítima a produção de perícia indireta, em empresa similar, ante a impossibi-
lidade de obter os dados necessários à comprovação de atividade especial, visto que, diante 
do caráter eminentemente social atribuído à Previdência, onde sua finalidade primeira é 
amparar o segurado, o trabalhador não pode sofrer prejuízos decorrentes da impossibilidade 
de produção, no local de trabalho, de prova, mesmo que seja de perícia técnica.
3. Em casos análogos, é pacífico o entendimento do Superior Tribunal de Justiça quanto à 
legalidade da prova emprestada, quando esta é produzida com respeito aos princípios do 
contraditório e da ampla defesa.
Recurso especial improvido.
(RESP 1.397.415/RS, Min. Humberto Martins, DJe: 20/11/2013)

PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. RECURSO ESPECIAL. APOSENTADORIA POR 
TEMPO DE SERVIÇO/CONTRIBUIÇÃO. VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC. SÚMULA 284/
STF. CÔMPUTO DE TEMPO ESPECIAL. PROVA TÉCNICA. PERÍCIA POR SIMILARIDADE. 
CABIMENTO. RECURSO ESPECIAL CONHECIDO EM PARTE E NESSA PARTE PROVIDO.
1. Em preliminar, cumpre rejeitar a alegada violação do art. 535 do CPC, porque desprovida 
de fundamentação. O recorrente apenas alega que o Tribunal a quo não cuidou de atender o 
prequestionamento, sem, contudo, apontar o vício em que incorreu. Recai, ao ponto, portanto, 
a Súmula 284/STF.
2. A tese central do recurso especial gira em torno do cabimento da produção de prova técnica 
por similaridade, nos termos do art. 429 do CPC e do art. 55, § 3º, da Lei 8.213/1991.
3. A prova pericial é o meio adequado e necessário para atestar a sujeição do trabalhador 
a agentes nocivos à saúde para seu enquadramento legal em atividade especial. Diante do 
caráter social da previdência, o trabalhador segurado não pode sofrer prejuízos decorrentes 
da impossibilidade de produção da prova técnica.
4. (...).
5. É exatamente na busca da verdade real/material que deve ser admitida a prova técnica por 
similaridade. A aferição indireta das circunstâncias de labor, quando impossível a realização 
de perícia no próprio ambiente de trabalho do segurado é medida que se impõe.
6. A perícia indireta ou por similaridade é um critério jurídico de aferição que se vale do 
argumento da primazia da realidade, em que o julgador faz uma opção entre os aspectos 
formais e fáticos da relação jurídica sub judice, para os fins da jurisdição.
7. O processo no Estado contemporâneo tem de ser estruturado não apenas consoante as 
necessidades do direito material, mas também dando ao juiz e à parte a oportunidade de se 
ajustarem às particularidades do caso concreto.
8. Recurso especial conhecido em parte e nessa parte provido. 
(STJ - Resp nº 1370229/RS - Segunda Turma - Rel. Min. Mauro Campbell Marques - Dje 
11.03/2014 - RIOBTP vol. 299, p. 157).

Quanto ao período de 21/04/2010 a 15/05/2011, nos quais o autor trabalhou como “cor-
tdor”, há que ressaltar que o laudo técnico emprestado juntado aos autos foi elaborado em 
20/04/2010, desse modo, imprestável para comprovação da atividade especial no ambiente de 
trabalho após esta data, uma vez que não se pode presumir que a exposição a agentes nocivos 
permanecem as mesmas até os dias atuais, devendo assim ser considerado como tempo de 
serviço comum.

Desse modo, computando-se apenas os períodos de atividades especiais ora reconhecidos 
até a data do requerimento administrativo (12/08/2015 fls. 115) perfaz-se 25 (vinte e cinco) 
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anos, 03 (três) meses e 03 (três) dias, conforme planilha anexa, suficientes para a concessão 
da aposentadoria especial, nos termos dos artigos 57 e 58 da Lei nº 8.213/91.

Portanto, cumpridos os requisitos legais, faz jus o autor à concessão da aposentadoria 
especial a partir de 12/08/2015 (DER fls. 115), momento em que o INSS ficou ciente da pre-
tensão.

Apliquem-se, para o cálculo dos juros de mora e correção monetária, os critérios esta-
belecidos pelo Manual de Orientação de Procedimentos para os Cálculos na Justiça Federal 
vigente à época da elaboração da conta de liquidação, observando-se o decidido nos autos do 
RE 870947.

A verba honorária de sucumbência incide no montante de 10% (dez por cento) sobre o 
valor da condenação, conforme entendimento desta Turma (art. 85, §§ 2º e 3º, do Código de 
Processo Civil/2015), aplicada a Súmula 111 do C. Superior Tribunal de Justiça, segundo a qual 
os honorários advocatícios, nas ações de cunho previdenciário, não incidem sobre o valor das 
prestações vencidas após a data da prolação da sentença.

O INSS é isento de custas processuais, arcando com as demais despesas, inclusive ho-
norários periciais (Res. CJF nºs. 541 e 558/2007), além de reembolsar as custas recolhidas 
pela parte contrária, o que não é o caso dos autos, ante a gratuidade processual concedida 
(art. 4º, I e parágrafo único, da Lei nº 9.289/1996, art. 24-A da Lei nº 9.028/1995, n.r., e art. 
8º, § 1º, da Lei nº 8.620/1993).

Anote-se, na espécie, a obrigatoriedade da dedução, na fase de liquidação, dos valores 
eventualmente pagos à parte autora após o termo inicial assinalado à benesse outorgada, ao 
mesmo título ou cuja cumulação seja vedada por lei (art. 124 da Lei nº 8.213/1991 e art. 20, 
§ 4º, da Lei 8.742/1993).

Ante o exposto, rejeito a matéria preliminar e, no mérito, dou parcial provimento à 
apelação do autor, para reconhecer a atividade especial exercida de 15/10/1976 a 14/02/1978, 
06/03/1978 a 01/11/1991, 20/12/1993 a 23/03/1995, 20/12/1995 a 08/03/1996, 12/01/1998 a 
10/03/1998, 01/06/2000 a 20/08/2003, 23/05/2005 a 21/07/2005, 01/08/2005 a 01/02/2006 
e 08/01/2007 a 20/04/2010, lhe concedendo o benefício de aposentadoria especial (46) desde 
a DER, na forma da fundamentação.

É o voto.
Desembargador Federal TORU YAMAMOTO - Relator



256

Revista do TRF3 - Ano XXX - n. 141 - Abr./Jun. 2019

APELAÇÃO / REEXAME NECESSÁRIO
5000197-53.2016.4.03.6121

Apelante: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
Apelado: SILVIO NEVES HENRIQUE
Relatora: DESEMBARGADORA FEDERAL TÂNIA MARANGONI
Disponibilização do Acórdão: DIÁRIO ELETRÔNICO 20/05/2019

EMENTA

PREVIDENCIÁRIO. MANDADO DE SEGURANÇA. TEMPO ESPECIAL. AUXILIAR/
INSPETOR DE SEGURANÇA. USO DE ARMA DE FOGO. RISCOS INERENTES À 
PROFISSÃO. PREENCHIDOS OS REQUISITOS PARA IMPLANTAÇÃO DA APO-
SENTADORIA ESPECIAL. 
- Mandado de segurança, com pedido de liminar, objetivando o reconhecimento de 
período de atividade especial e a concessão de aposentadoria especial ou aposentadoria 
por tempo de contribuição ao impetrante.
- É possível o reconhecimento da atividade especial no interstício de 26/03/1987 a 
30/06/2015 - em que a CTPS (ID 6563147 pág. 05) e os Perfis Profissiográficos Pre-
videnciários (ID 6563168 pág. 02/04 e ID 6563167 – pág. 04/07) informam que o 
requerente exerceu as atividades de auxiliar/inspetor de segurança interna, portado 
arma de fogo.
- Tem-se que a categoria profissional de vigia/vigilante/segurança é considerada 
perigosa, aplicando-se o item 2.5.7 do Decreto nº 53.831/64. Ademais, entendo que 
a periculosidade das funções de vigilante/segurança é inerente à própria atividade, 
sendo desnecessária até a comprovação do uso de arma de fogo.
- O impetrante cumpriu a contingência, ou seja, o tempo de serviço por período su-
perior a 25 (vinte e cinco) anos, de modo a satisfazer o requisito temporal previsto 
no art. 57, da Lei nº 8.213/91.
- O termo inicial do benefício deve ser mantido na data do requerimento adminis-
trativo, em 31/08/2016, momento em que a Autarquia tomou ciência da pretensão do 
impetrante.
- Não há nesta decisão determinação alguma para pagamento de atrasados, confor-
me as Súmulas nºs. 269 e 271 do C. STF, devendo as parcelas relativas ao período 
pretérito à implantação do benefício ser reclamadas administrativamente ou pela via 
judicial própria.
- Presentes os pressupostos do art. 311 c.c. 497 do Novo CPC/2015, é possível a ante-
cipação da tutela para a averbação do período reconhecido.
- Reexame necessário e apelo da Autarquia improvidos.

 ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, a Oitava Turma, 
por unanimidade, decidiu negar provimento ao reexame necessário e ao apelo do INSS, nos 
termos do relatório e voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

Desembargadora Federal TÂNIA MARANGONI - Relatora
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RELATÓRIO

A Exma. Sra. Desembargadora Federal TÂNIA MARANGONI (Relatora): 
Trata-se de mandado de segurança, com pedido de liminar, objetivando, em síntese, o 

reconhecimento de período de atividade especial e o deferimento de aposentadoria especial 
ou aposentadoria por tempo de contribuição.

A sentença concedeu a segurança  pleiteada, confirmando a liminar anteriormente 
deferida, para determinar que a autoridade coatora providencie a averbação como especial 
do período de 26/03/1987 a 30/06/2015 e implante a aposentadoria especial ao impetrante. 
Honorários advocatícios indevidos (art. 25 da Lei nº 12.016/2009 e Súmulas 105 do STJ e 512 
do STF). Custas ex lege.

A decisão foi submetida ao reexame necessário.
O INSS apelou pela improcedência do pedido, sustentando que não restou comprovada 

a especialidade, notadamente do período de 06/03/1997 a 30/06/2015.
Regularmente processados subiram os autos a este E. Tribunal.
O Ministério Público Federal, não vislumbrando a existência de interesse apto a justi-

ficar sua manifestação quanto ao mérito da lide, requereu o regular prosseguimento do feito.
É o relatório.
Desembargadora Federal TÂNIA MARANGONI - Relatora

VOTO

A Exma. Sra. Desembargadora Federal TÂNIA MARANGONI (Relatora): 
O Mandado de Segurança, previsto na Constituição da República, em seu artigo 5º, in-

ciso LXIX e disciplinado pela Lei 12.016/2009, busca a proteção de direito “líquido e certo”, 
não amparado por habeas corpus ou habeas data, quando o responsável pela ilegalidade ou 
abuso de poder for autoridade pública ou agente de pessoa jurídica no exercício de atribuições 
do Poder Público.

Entende-se por direito líquido e certo aquele que apresenta todos os requisitos para seu 
reconhecimento e exercício no momento da impetração do mandamus, tratando-se de fatos 
incontroversos que não reclamem dilação probatória.

In casu, foram carreados aos autos os documentos necessários para a solução da lide.
No mérito, a questão em debate consiste na possibilidade de se reconhecer que o período 

de trabalho especificado na inicial deu-se sob condições agressivas, para o fim de concessão 
da aposentadoria especial.

Tal aposentadoria está disciplinada pelos arts. 57, 58 e seus §s da Lei nº 8.213/91, para 
os períodos laborados posteriormente à sua vigência e, para os pretéritos, pelo art. 35 § 2º da 
antiga CLPS.

O benefício é regido pela lei em vigor no momento em que reunidos os requisitos para 
sua fruição, mesmo tratando-se de direitos de aquisição complexa, a lei mais gravosa não pode 
retroagir exigindo outros elementos comprobatórios do exercício da atividade insalubre, antes 
não exigidos, sob pena de agressão à segurança, que o ordenamento jurídico visa preservar.

Na espécie, questiona-se o período de 26/03/1987 a 30/06/2015, pelo que a antiga CLPS e 
a Lei nº 8.213/91, com as respectivas alterações incidem sobre o respectivo cômputo, inclusive 
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quanto às exigências de sua comprovação.
É possível o reconhecimento da atividade especial no interstício de:
 - 26/03/1987 a 30/06/2015 - em que a CTPS (ID 6563147 pág. 05) e os Perfis Profissio-

gráficos Previdenciários (ID 6563168 pág. 02/04 e ID 6563167 – pág. 04/07) informam que 
o requerente exerceu as atividades de auxiliar/inspetor de segurança interna, portado arma 
de fogo.

 Tem-se que a categoria profissional de vigia/vigilante/segurança é considerada perigosa, 
aplicando-se o item 2.5.7 do Decreto nº 53.831/64.

Ademais, entendo que a periculosidade das funções de vigilante/segurança é inerente à 
própria atividade, sendo desnecessária até a comprovação do uso de arma de fogo.

A orientação desta E. Corte tem sido firme neste sentido.
Confira-se:

 
PREVIDENCIÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO. DECISÃO MONOCRÁTICA. AUSÊNCIA 
DE ILEGALIDADE OU ABUSO DE PODER. ENQUADRAMENTO DE ATIVIDADE ESPE-
CIAL. EPI EFICAZ. APOSENTADORIA ESPECIAL. CONSECTÁRIOS. REDISCUSSÃO DE 
MATÉRIA JÁ DECIDIDA. 
- O artigo 557 do Código de Processo Civil consagra a possibilidade de o recurso ser julgado 
pelo respectivo Relator. - Segundo entendimento firmado nesta Corte, a decisão do Relator 
não deve ser alterada quando fundamentada e nela não se vislumbrar ilegalidade ou abuso 
de poder que resulte em dano irreparável ou de difícil reparação para a parte. - No presente 
caso, consoante perfil profissiográfico previdenciário - PPP apresentado, o autor exerceu 
a atividade de Guarda Civil Municipal, que está enquadrada como especial no Decreto nº 
53.831/64 (código 2.5.7), ainda que não tenha sido incluída nos Decretos nºs 83.080/79 e 
89.312/84, cujo anexos regulamentares encerram classificação meramente exemplificativa. - 
Não é necessária a comprovação de efetivo porte de arma de fogo no exercício das atribuições 
para que a profissão de guarda patrimonial, vigia, vigilante e afins seja reconhecida como 
nocente, com base na reforma legislativa realizada pela Lei nº 12.740/12, que alterou o art. 193 
da CLT, para considerar a atividade de vigilante como perigosa, sem destacar a necessidade 
de demonstração do uso de arma de fogo. - Na função de vigia, a exposição ao risco é inerente 
à sua atividade profissional e que a caracterização da nocividade independe da exposição do 
trabalhador durante toda a jornada, pois que a mínima exposição oferece potencial risco de 
morte, entendo desnecessário a exigência de se comprovar esse trabalho especial mediante 
laudo técnico e/ou perfil profissiográfico previdenciário - PPP, após 10.12.97, motivo pelo qual 
os períodos reconhecidos como especiais, pela r. sentença, merecem manutenção. - Compu-
tando-se todo o tempo especial laborado, é de rigor a concessão da aposentadoria especial, 
com termo inicial na data do requerimento administrativo. - Explicitados os critérios de juros 
de mora e de atualização monetária e dado provimento ao agravo legal do autor. Improvido 
o Agravo autárquico.
(APELREEX 1604415 0007509-50.2011.4.03.9999, Rel. para acórdão Desembargador Federal 
Souza Ribeiro, Nona Turma - julgado em 13/10/2014, e-DJF3 Judicial 1 24/10/2014).

Assim, o requerente faz jus ao cômputo do labor exercido em condições agressivas, no in-
terstício mencionado, no entanto, indevida a conversão, já que o pedido é de aposentadoria 
especial.

Nesse sentido, destaco:
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PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA ESPECIAL. ATIVIDADE INSALUBRE. CARACTE-
RIZAÇÃO.
É especial o período trabalhado em atividades classificadas como insalubres no D. 53.831/64 
e no D. 83.080/79.
Comprovado o exercício de mais de 25 anos de serviço em atividades especiais, concede-se 
a aposentadoria especial.
Remessa oficial desprovida.
(TRF - 3ª Região - REOAC 200560020003519 - REOAC - Remessa Ex Officio em Apelação 
Cível - 1241921 - Décima Turma - DJU data:06/02/2008, pág.: 714 - rel. Juiz Castro Guerra).
 

É verdade que, a partir de 1978, as empresas passaram a fornecer os equipamentos de 
Proteção Individual - EPI’s, aqueles pessoalmente postos à disposição do trabalhador, como 
protetor auricular, capacete, óculos especiais e outros, destinado a diminuir ou evitar, em 
alguns casos, os efeitos danosos provenientes dos agentes agressivos.

Utilizados para atenuar os efeitos prejudiciais da exposição a esses agentes, contudo, não 
têm o condão de desnaturar atividade prestada, até porque, o ambiente de trabalho permanecia 
agressivo ao trabalhador, que poderia apenas resguarda-se de um mal maior.

A orientação desta Corte tem sido firme neste sentido.
Confira-se:

 
PREVIDENCIÁRIO. PROCESSO CIVIL. REMESSA OFICIAL. APOSENTADORIA POR 
TEMPO DE SERVIÇO. RECONHECIMENTO DE TEMPO DE SERVIÇO. RURÍCOLA. INÍCIO 
DE PROVA MATERIAL. TESTEMUNHAS. DECLARAÇÃO DE EX-EMPREGADOR. ATIVI-
DADE ESPECIAL. LEGISLAÇÃO APLICÁVEL. DIREITO ADQUIRIDO. COMPROVAÇÃO 
MEDIANTE LAUDO TÉCNICO. EPI. ADICIONAL DE INSALUBRIDADE. PRESCINDÍVEL. 
SUCUMBÊNCIA RECÍPROCA.
I - (...)
VI - O uso de equipamento de proteção individual - EPI não descaracteriza a natureza especial 
da atividade, uma vez que tal tipo de equipamento não elimina os agentes nocivos à saúde que 
atingem o segurado em seu ambiente de trabalho, mas somente reduz seus efeitos.
VII - O caráter insalubre ou perigoso da atividade exercida, por si só, autoriza que o período 
seja considerado como tempo de serviço especial para fins previdenciários, independentemen-
te do direito trabalhista que o segurado possa ter à percepção do adicional correspondente.
VIII - Não faz jus o autor à aposentadoria por tempo de serviço, vez que não atinge o tempo 
mínimo necessário para a obtenção do benefício.
IX - Ante a sucumbência recíproca, cada uma das partes arcará com suas despesas, inclusive 
verba honorária de seus respectivos patronos, nos termos do art. 21 do Código de Processo 
Civil.
X - Remessa oficial e apelação do réu parcialmente providas. (Origem: Tribunal - Terceira 
Região; Classe: AC - Apelação Cível - 936417; Processo: 199961020082444; UF: SP; Órgão 
Julgador: Décima Turma; Data da decisão: 26/10/2004; Fonte: DJU, Data: 29/11/2004, página: 
397. Data Publicação: 29/11/2004; Relator: Juiz SERGIO NASCIMENTO).

 
Assentados esses aspectos e feitos os cálculos, tem-se que, considerando-se os períodos 

de atividade especial, o impetrante cumpriu a contingência, ou seja, o tempo de serviço por 
período superior a 25 (vinte e cinco) anos, de modo a satisfazer o requisito temporal previsto 
no art. 57, da Lei nº 8.213/91.

O termo inicial do benefício deve ser mantido na data do requerimento administrativo, 
em 31/08/2016, momento em que a Autarquia tomou ciência da pretensão do impetrante.
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Esclareça-se, por oportuno, que não há nesta decisão determinação alguma para pa-
gamento de atrasados, conforme as Súmulas nºs. 269 e 271 do C. STF, devendo as parcelas 
relativas ao período pretérito à implantação do benefício ser reclamadas administrativamente 
ou pela via judicial própria.

Por fim, presentes os pressupostos do art. 311 c.c. 497 do Novo CPC/2015, é possível a 
antecipação da tutela para a averbação do período reconhecido.

Pelas razões expostas, nego provimento ao reexame necessário e ao apelo do INSS.
É o voto.
Desembargadora Federal TÂNIA MARANGONI - Relatora
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APELAÇÃO CÍVEL 
0005274-03.2017.4.03.9999

Apelante: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
Apelado: FRANCISCO PAULO SOLER
Relator: DESEMBARGADOR FEDERAL BAPTISTA PEREIRA
Disponibilização do Acórdão: DIÁRIO ELETRÔNICO 22/05/2019

EMENTA

PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA PROPORCIONAL POR TEMPO DE CONTRI-
BUIÇÃO. ATIVIDADE ESPECIAL. HIDROCARBONETOS AROMÁTICOS, PINTOR 
DE PISTOLA.
1. Para a obtenção da aposentadoria integral exige-se o tempo mínimo de contribuição 
(35 anos para homem, e 30 anos para mulher) e será concedida levando-se em conta 
somente o tempo de serviço, sem exigência de idade ou pedágio, nos termos do Art. 
201, § 7º, I, da CF.
2. A Emenda Constitucional 20/98 assegura, em seu Art. 3º, a concessão de aposen-
tadoria proporcional aos que tenham cumprido os requisitos até a data de sua pu-
blicação, em 16/12/98. Neste caso, o direito adquirido à aposentadoria proporcional, 
faz-se necessário apenas o requisito temporal, ou seja, 30 (trinta) anos de trabalho 
no caso do homem e 25 (vinte e cinco) no caso da mulher, requisitos que devem ser 
preenchidos até a data da publicação da referida emenda, independentemente de 
qualquer outra exigência.
3. Em relação aos segurados que se encontram filiados ao RGPS à época da publicação 
da EC 20/98, mas não contam com tempo suficiente para requerer a aposentadoria 
- proporcional ou integral - ficam sujeitos as normas de transição para o cômputo de 
tempo de serviço. Assim, as regras de transição só encontram aplicação se o segurado 
não preencher os requisitos necessários antes da publicação da emenda. O período 
posterior à Emenda Constitucional 20/98 poderá ser somado ao período anterior, com 
o intuito de se obter aposentadoria proporcional, se forem observados os requisitos 
da idade mínima (48 anos para mulher e 53 anos para homem) e período adicional 
(pedágio), conforme o Art. 9º, da EC 20/98.
4. Até 29/04/95 a comprovação do tempo de serviço laborado em condições especiais 
era feita mediante o enquadramento da atividade no rol dos Decretos 53.831/64 e 
83.080/79. A partir daquela data até a publicação da Lei 9.528/97, em 10/12/1997, 
por meio da apresentação de formulário que demonstre a efetiva exposição de forma 
permanente, não ocasional nem intermitente, a agentes prejudiciais a saúde ou a in-
tegridade física. Após 10/12/1997, tal formulário deve estar fundamentado em laudo 
técnico das condições ambientais do trabalho, assinado por médico do trabalho ou 
engenheiro do trabalho. Quanto aos agentes ruído e calor, o laudo pericial sempre foi 
exigido.
5. O uso do equipamento de proteção individual - EPI, pode ser insuficiente para 
neutralizar completamente a nocividade a que o trabalhador esteja submetido. (STF, 
ARE 664335/SC, Tribunal Pleno, Relator Ministro Luiz Fux, j. 04/12/2014, DJe-029 
DIVULG 11-02-2015 Public 12/02/2015).
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6. Possibilidade de conversão de atividade especial em comum, mesmo após 
28/05/1998.
7. Admite-se como especial a atividade exercida como marceneiro, exposto a hicro-
carbonetos aromáticos, previsto no Decreto 83.080/79, no item 1.2.10 e no Decreto 
53.831/64, no item 1.2.11, bem como por exercer a atribuição de pintor de pistola, com 
previsão no item 2.5.4 do Decreto 53.831/645. 
8. A correção monetária, que incide sobre as prestações em atraso desde as respec-
tivas competências, e os juros de mora devem ser aplicados de acordo com o Manual 
de Orientação de Procedimentos para os Cálculos na Justiça Federal, observando-se 
a aplicação do IPCA-E conforme decisão do e. STF, em regime de julgamento de re-
cursos repetitivos no RE 870947, e o decidido também por aquela Corte quando do 
julgamento da questão de ordem nas ADIs 4357 e 4425.
9. Os juros de mora incidirão até a data da expedição do precatório/RPV, conforme 
decidido em 19.04.2017 pelo Pleno do e. Supremo Tribunal Federal quando do julga-
mento do RE 579431, com repercussão geral reconhecida. A partir de então deve ser 
observada a Súmula Vinculante nº 17.
10. Os honorários advocatícios devem observar as disposições contidas no inciso II, 
do § 4º, do Art. 85, do CPC, e a Súmula 111, do e. STJ.
11. Apelação do réu desprovida e remessa oficial, havida como submetida, e recurso 
adesivo do autor providos em parte.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia 
Décima Turma do Tribunal Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento 
à apelação do réu e dar parcial provimento à remessa oficial, havida como submetida, e ao 
recurso adesivo do autor, nos termos do relatório e voto que ficam fazendo parte integrante 
do presente julgado.

São Paulo, 14 de maio de 2019.
Desembargador Federal BAPTISTA PEREIRA - Relator

RELATÓRIO

O Exmo. Sr. Desembargador Federal BAPTISTA PEREIRA (Relator):
Trata-se de remessa oficial, havida como submetida, de apelação e recurso adesivo in-

terpostos em ação de conhecimento, objetivando o reconhecimento do trabalho em atividade 
especial de 01/05/75 a 07/04/79, bem como a concessão da aposentadoria por tempo de con-
tribuição, desde o requerimento administrativo.

O MM. Juízo a quo julgou procedente o pedido, reconhecendo o período de trabalho 
especial de 01/05/75 a 07/04/79, condenando a autarquia a conceder a aposentadoria propor-
cional por tempo de contribuição, desde o requerimento administrativo (11/11/13), pagar os 
valores em atraso com juros de mora e correção monetária, e honorários advocatícios de 10% 
sobre o valor das parcelas devidas até a data da sentença, nos termos da Súmula 111 do STJ.

Apela a autarquia, pleiteando a reforma da r. sentença.
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Por sua vez, em recurso adesivo, a parte autora pleiteia a reforma parcial da r. sentença, 
quanto à verba honorária.

Subiram os autos, com contrarrazões.
É o relatório.
Desembargador Federal BAPTISTA PEREIRA - Relator

VOTO

O Exmo. Sr. Desembargador Federal BAPTISTA PEREIRA (Relator):
Para a obtenção da aposentadoria integral exige-se o tempo mínimo de contribuição (35 

anos para homem, e 30 anos para mulher) e será concedida levando-se em conta somente o 
tempo de serviço, sem exigência de idade ou pedágio, nos termos do Art. 201, § 7º, I, da CF.

Por sua vez, a Emenda Constitucional 20/98 assegura, em seu Art. 3º, a concessão de 
aposentadoria proporcional aos que tenham cumprido os requisitos até a data de sua publicação, 
em 16/12/98. Neste caso, o direito adquirido à aposentadoria proporcional, faz-se necessário 
apenas o requisito temporal, ou seja, 30 (trinta) anos de trabalho no caso do homem e 25 (vinte 
e cinco) no caso da mulher, requisitos que devem ser preenchidos até a data da publicação da 
referida emenda, independentemente de qualquer outra exigência.

Em relação aos segurados que se encontram filiados ao RGPS à época da publicação da 
EC 20/98, mas não contam com tempo suficiente para requerer a aposentadoria - proporcional 
ou integral - ficam sujeitos as normas de transição para o cômputo de tempo de serviço. Assim, 
as regras de transição só encontram aplicação se o segurado não preencher os requisitos ne-
cessários antes da publicação da emenda. O período posterior à Emenda Constitucional 20/98 
poderá ser somado ao período anterior, com o intuito de se obter aposentadoria proporcional, 
se forem observados os requisitos da idade mínima (48 anos para mulher e 53 anos para ho-
mem) e período adicional (pedágio), conforme o Art. 9º, da EC 20/98.

A par do tempo de serviço, deve o segurado comprovar o cumprimento da carência, nos 
termos do Art. 25, II, da Lei 8213/91. Aos já filiados quando do advento da mencionada lei, 
vige a tabela de seu Art. 142 (norma de transição), em que, para cada ano de implementação 
das condições necessárias à obtenção do benefício, relaciona-se um número de meses de con-
tribuição inferior aos 180 exigidos pela regra permanente do citado Art. 25, II.

A questão tratada nos autos também diz respeito ao reconhecimento do tempo trabalhado 
em condições especiais com a conversão em tempo comum.

Define-se como atividade especial aquela desempenhada sob certas condições peculiares 
- insalubridade, penosidade ou periculosidade - que, de alguma forma cause prejuízo à saúde 
ou integridade física do trabalhador.

A contagem do tempo de serviço rege-se pela legislação vigente à época da prestação 
do serviço.

Até 29/04/95, quando entrou em vigor a Lei 9.032/95, que deu nova redação ao Art. 57, 
§ 3º, da Lei 8.213/91, a comprovação do tempo de serviço laborado em condições especiais era 
feita mediante o enquadramento da atividade no rol dos Decretos 53.831/64 e 83.080/79, nos 
termos do Art. 295 do Decreto 357/91; a partir daquela data até a publicação da Lei 9.528/97, 
em 10.12.1997, por meio da apresentação de formulário que demonstre a efetiva exposição de 
forma permanente, não ocasional nem intermitente, a agentes prejudiciais a saúde ou a inte-
gridade física; após 10.12.1997, tal formulário deve estar fundamentado em laudo técnico das 
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condições ambientais do trabalho, assinado por médico do trabalho ou engenheiro do trabalho, 
consoante o Art. 58 da Lei 8.213/91, com a redação dada pela Lei 9.528/97. Quanto aos agentes 
ruído e calor, é de se salientar que o laudo pericial sempre foi exigido.

Nesse sentido:

AGRAVO REGIMENTAL. PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA POR TEMPO DE SER-
VIÇO. CONVERSÃO DO PERÍODO LABORADO EM CONDIÇÕES ESPECIAIS. LEI Nº 
9.711/1998. EXPOSIÇÃO A AGENTES NOCIVOS. LEIS NºS 9.032/1995 E 9.528/1997. OPE-
RADOR DE MÁQUINAS. RUÍDO E CALOR. NECESSIDADE DE LAUDO TÉCNICO. COM-
PROVAÇÃO. REEXAME DE PROVAS. ENUNCIADO Nº 7/STJ. DECISÃO MANTIDA POR 
SEUS PRÓPRIOS FUNDAMENTOS.
1. A tese de que não foram preenchidos os pressupostos de admissibilidade do recurso especial 
resta afastada, em razão do dispositivo legal apontado como violado.
2. Até o advento da Lei nº 9.032/1995 é possível o reconhecimento do tempo de serviço espe-
cial em face do enquadramento na categoria profissional do trabalhador. A partir dessa lei, a 
comprovação da atividade especial se dá através dos formulários SB-40 e DSS-8030, expedidos 
pelo INSS e preenchidos pelo empregador, situação modificada com a Lei nº 9.528/1997, que 
passou a exigir laudo técnico.
3. Contudo, para comprovação da exposição a agentes insalubres (ruído e calor) sempre foi 
necessário aferição por laudo técnico, o que não se verificou nos presentes autos.
4. A irresignação que busca desconstituir os pressupostos fáticos adotados pelo acórdão re-
corrido encontra óbice na Súmula nº 7 desta Corte.
5. Agravo regimental.
(STJ, AgRg no REsp 877.972/SP, Rel. Ministro Haroldo Rodrigues (Desembargador Convocado 
do TJ/CE), Sexta Turma, julgado em 03/08/2010, DJe 30/08/2010).

Atualmente, no que tange à comprovação de atividade especial, dispõe o § 2º, do Art. 
68, do Decreto 3.048/99, que:

Art. 68 (...)
§ 2º A comprovação da efetiva exposição do segurado aos agentes nocivos será feita mediante 
formulário denominado perfil profissiográfico previdenciário, na forma estabelecida pelo Ins-
tituto Nacional do Seguro Social, emitido pela empresa ou seu preposto, com base em laudo 
técnico de condições ambientais do trabalho expedido por médico do trabalho ou engenheiro 
de segurança do trabalho. (Redação dada pelo Decreto nº 4.032, de 26/11/2001).

Assim sendo, não é mais exigido que o segurado apresente o laudo técnico, para fins de 
comprovação de atividade especial, basta que forneça o Perfil Profissiográfico Previdenciário 
- PPP, assinado pela empresa ou seu preposto, o qual reúne, em um só documento, tanto o 
histórico profissional do trabalhador como os agentes nocivos apontados no laudo ambiental 
que foi produzido por médico ou engenheiro do trabalho.

Por fim, ressalte-se que o formulário extemporâneo não invalida as informações nele 
contidas. Seu valor probatório remanesce intacto, haja vista que a lei não impõe seja ele 
contemporâneo ao exercício das atividades. A empresa detém o conhecimento das condições 
insalubres a que estão sujeitos seus funcionários e por isso deve emitir os formulários ainda 
que a qualquer tempo, cabendo ao INSS o ônus probatório de invalidar seus dados.

Cabe ressaltar ainda que o Decreto 4.827 de 03/09/03 permitiu a conversão do tempo 
especial em comum ao serviço laborado em qualquer período, alterando os dispositivos que 
vedavam tal conversão.
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Em relação ao agente ruído, os Decretos 53.831/64 e 83.080/79 consideravam nociva à 
saúde a exposição em nível superior a 80 decibéis. Com a alteração introduzida pelo Decreto 
n. 2.172, de 05.03.1997, passou-se a considerar prejudicial aquele acima de 90 dB. Posterior-
mente, com o advento do Decreto 4.882, de 18.11.2003, o nível máximo tolerável foi reduzido 
para 85 dB (Art. 2º, do Decreto n. 4.882/2003, que deu nova redação aos itens 2.01, 3.01 e 
4.00 do Anexo IV do Regulamento da Previdência Social, aprovado pelo Decreto n. 3.048/99).

Estabelecido esse contexto, esclareço que, anteriormente, manifestei-me no sentido de 
admitir como especial a atividade exercida até 05/03/1997, em que o segurado ficou exposto 
a ruídos superiores a 80 decibéis, e a partir de tal data, aquela em que o nível de exposição 
foi superior a 85 decibéis, em face da aplicação do princípio da igualdade.

Contudo, em julgamento recente, a Primeira Seção do C. Superior Tribunal de Justiça, 
ao apreciar a questão submetida ao rito do Art. 543-C do CPC, decidiu que no período com-
preendido entre 06.03.1997 e 18.11.2003, considera-se especial a atividade com exposição a 
ruído superior a 90 dB, nos termos do Anexo IV do Decreto 2.172/97 e do Anexo IV do Decreto 
3.048/1999, não sendo possível a aplicação retroativa do Decreto 4.882/2003, que reduziu o 
nível para 85 dB (REsp 1398260/PR, Relator Ministro Herman Benjamin, Primeira Seção, j. 
14/05/2014, DJe 05/12/2014).

Por conseguinte, em consonância com o decidido pelo C. STJ, é de ser admitida como 
especial a atividade em que o segurado ficou exposto a ruídos superiores a 80 decibéis até 
05/03/1997, e 90 decibéis no período entre 06/03/1997 e 18/11/2003 e, a partir de então até 
os dias atuais, em nível acima de 85 decibéis.

No que diz respeito ao uso de equipamento de proteção individual, insta observar que 
este não descaracteriza a natureza especial da atividade a ser considerada, uma vez que tal 
equipamento não elimina os agentes nocivos à saúde que atingem o segurado em seu ambiente 
de trabalho, mas somente reduz seus efeitos. Nesse sentido: TRF3, AMS 2006.61.26.003803-
1, Relator Desembargador Federal Sergio Nascimento, 10ª Turma, DJF3 04/03/2009, p. 990; 
APELREE 2009.61.26.009886-5, Relatora Desembargadora Federal Leide Pólo, 7ª Turma, 
DJF 29/05/09, p. 391.

Ainda que o laudo consigne a eliminação total dos agentes nocivos, é firme o entendi-
mento desta Corte no sentido da impossibilidade de se garantir que tais equipamentos tenham 
sido utilizados durante todo o tempo em que executado o serviço, especialmente quando seu 
uso somente tornou-se obrigatório com a Lei 9732/98.

Igualmente nesse sentido:

A menção nos laudos técnicos periciais, por si só, do fornecimento de EPI e sua recomen-
dação, não tem o condão de afastar os danos inerentes à ocupação. É que tal exigência só 
se tornou efetiva em 11 de dezembro de 1998, com a entrada em vigor da Lei nº 9.732, que 
alterou a redação do artigo 58 da Lei nº 8.213/91. Ademais, é pacífico o entendimento de que 
a simples referência aos EPI’s não elide o enquadramento da ocupação como especial, já que 
não se garante sua utilização por todo o período abrangido, principalmente levando-se em 
consideração que o lapso temporal em questões como a presente envolve décadas e a fiscali-
zação, à época, nem sempre demonstrou-se efetiva, não se permitindo concluir que a medida 
protetória permite eliminar a insalubridade.
(TRF3, AI 2005.03.00.082880-0, 8ª Turma, Juíza Convocada Márcia Hoffmann, DJF3 CJ1 
19/05/2011, p: 1519).

Por demais, em recente julgamento proferido pelo Egrégio Supremo Tribunal Federal, 
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em tema com repercussão geral reconhecido pelo plenário virtual no ARE 664335/SC, restou 
decidido que o uso do equipamento de proteção individual - EPI, pode ser insuficiente para 
neutralizar completamente a nocividade a que o trabalhador esteja submetido.

A propósito, transcrevo os seguintes tópicos da ementa:

RECURSO EXTRAORDINÁRIO COM AGRAVO. DIREITO CONSTITUCIONAL PREVIDENCI-
ÁRIO. APOSENTADORIA ESPECIAL. ART. 201, § 1º, DA CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA. 
REQUISITOS DE CARACTERIZAÇÃO. TEMPO DE SERVIÇO PRESTADO SOB CONDIÇÕES 
NOCIVAS. FORNECIMENTO DE EQUIPAMENTO DE PROTEÇÃO INDIVIDUAL - EPI. 
TEMA COM REPERCUSSÃO GERAL RECONHECIDA PELO PLENÁRIO VIRTUAL. EFETIVA 
EXPOSIÇÃO A AGENTES NOCIVOS À SAÚDE. NEUTRALIZAÇÃO DA RELAÇÃO NOCI-
VA ENTRE O AGENTE INSALUBRE E O TRABALHADOR. COMPROVAÇÃO NO PERFIL 
PROFISSIOGRÁFICO PREVIDENCIÁRIO PPP OU SIMILAR. NÃO CARACTERIZAÇÃO 
DOS PRESSUPOSTOS HÁBEIS À CONCESSÃO DE APOSENTADORIA ESPECIAL. CASO 
CONCRETO. AGENTE NOCIVO RUÍDO. UTILIZAÇÃO DE EPI. EFICÁCIA. REDUÇÃO DA 
NOCIVIDADE. CENÁRIO ATUAL. IMPOSSIBILIDADE DE NEUTRALIZAÇÃO. NÃO DES-
CARACTERIZAÇÃO DAS CONDIÇÕES PREJUDICIAIS. BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO 
DEVIDO. AGRAVO CONHECIDO PARA NEGAR PROVIMENTO AO RECURSO EXTRA-
ORDINÁRIO.
(...)
11. A Administração poderá, no exercício da fiscalização, aferir as informações prestadas pela 
empresa, sem prejuízo do inafastável judicial review. Em caso de divergência ou dúvida sobre 
a real eficácia do Equipamento de Proteção Individual, a premissa a nortear a Administração 
e o Judiciário é pelo reconhecimento do direito ao benefício da aposentadoria especial. Isto 
porque o uso de EPI, no caso concreto, pode não se afigurar suficiente para descaracterizar 
completamente a relação nociva a que o empregado se submete.
12. In casu, tratando-se especificamente do agente nocivo ruído, desde que em limites acima do 
limite legal, constata-se que, apesar do uso de Equipamento de Proteção Individual (protetor 
auricular) reduzir a agressividade do ruído a um nível tolerável, até no mesmo patamar da 
normalidade, a potência do som em tais ambientes causa danos ao organismo que vão muito 
além daqueles relacionados à perda das funções auditivas. ...
13. Ainda que se pudesse aceitar que o problema causado pela exposição ao ruído relacionasse 
apenas à perda das funções auditivas, o que indubitavelmente não é o caso, é certo que não 
se pode garantir uma eficácia real na eliminação dos efeitos do agente nocivo ruído com a 
simples utilização de EPI, pois são inúmeros os fatores que influenciam na sua efetividade, 
dentro dos quais muitos são impassíveis de um controle efetivo, tanto pelas empresas, quanto 
pelos trabalhadores.
14. Desse modo, a segunda tese fixada neste Recurso Extraordinário é a seguinte: na hipótese 
de exposição do trabalhador a ruído acima dos limites legais de tolerância, a declaração do 
empregador, no âmbito do Perfil Profissiográfico Previdenciário (PPP), no sentido da eficácia 
do Equipamento de Proteção Individual - EPI, não descaracteriza o tempo de serviço especial 
para aposentadoria.
15. Agravo conhecido para negar provimento ao Recurso Extraordinário.
(ARE 664335/SC, Tribunal Pleno, Relator Ministro Luiz Fux, j. 04/12/2014, DJe-029 DIVULG 
11-02-2015 Public 12-02-2015).

Quanto à possibilidade de conversão de atividade especial em comum, após 28/05/98, 
tem-se que, na conversão da Medida Provisória 1663-15 na Lei 9.711/98 o legislador não re-
vogou o Art. 57, § 5º, da Lei 8213/91, porquanto suprimida sua parte final que fazia alusão à 
revogação. A exclusão foi intencional, deixando-se claro na Emenda Constitucional nº 20/98, 



267

Revista do TRF3 - Ano XXX - n. 141 - Abr./Jun. 2019

em seu Art. 15, que devem permanecer inalterados os Arts. 57 e 58 da Lei 8.213/91 até que lei 
complementar defina a matéria.

O E. STJ modificou sua jurisprudência e passou a adotar o posicionamento supra, con-
forme ementa in verbis:

PREVIDENCIÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. JULGAMENTO EXTRA 
PETITA E REFORMATIO IN PEJUS. NÃO CONFIGURADOS. APOSENTADORIA PROPOR-
CIONAL. SERVIÇO PRESTADO EM CONDIÇÕES ESPECIAIS. CONVERSÃO EM TEMPO 
COMUM. POSSIBILIDADE.
1. Os pleitos previdenciários possuem relevante valor social de proteção ao Trabalhador Se-
gurado da Previdência Social, sendo, portanto, julgados sob tal orientação exegética.
2. Tratando-se de correção de mero erro material do autor e não tendo sido alterada a natureza 
do pedido, resta afastada a configuração do julgamento extra petita.
3. Tendo o Tribunal a quo apenas adequado os cálculos do tempo de serviço laborado pelo 
autor aos termos da sentença, não há que se falar em reformatio in pejus, a ensejar a nuli-
dade do julgado.
4. O Trabalhador que tenha exercido atividades em condições especiais, mesmo que posteriores 
a maio de 1998, tem direito adquirido, protegido constitucionalmente, à conversão do tempo 
de serviço, de forma majorada, para fins de aposentadoria comum.
5. Recurso Especial improvido.
(REsp 956110/SP, Rel. Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, Quinta Turma, julgado em 
29/08/2007, DJ 22/10/2007, p. 367).

Na conversão do tempo de atividade especial em tempo comum, para fins de aposenta-
doria por tempo de contribuição, deve ser efetuado o fator de 1,4, para o homem, e 1,2, para a 
mulher (Decreto 611/92), vigente à época do implemento das condições para a aposentadoria.

Importa mencionar que a necessidade de comprovação de trabalho “não ocasional nem 
intermitente, em condições especiais” passou a ser exigida apenas a partir de 29/04/1995, data 
em que foi publicada a Lei 9.032/95, que alterou a redação do Art. 57, § 3º, da lei 8.213/91, 
não podendo, portanto, incidir sobre períodos pretéritos. Nesse sentido: TRF3, APELREE 
2000.61.02.010393-2, Relator Desembargador Federal Walter do Amaral, 10ª Turma, DJF3 
30/6/2010, p. 798 e APELREE 2003.61.83.004945-0, Relator Desembargador Federal Maria-
nina Galante, 8ª Turma, DJF3 22/9/2010, p. 445.

No mesmo sentido colaciono recente julgado do Colendo Superior Tribunal de Justiça:

AGRAVO REGIMENTAL. APOSENTADORIA ESPECIAL. EXPOSIÇÃO HABITUAL E PER-
MANENTE A AGENTES NOCIVOS EXIGIDA SOMENTE A PARTIR DA EDIÇÃO DA LEI N. 
9.032/95. EXPOSIÇÃO EFETIVA AO AGENTE DANOSO. SÚMULA 7/STJ.
1. A alegação recursal de que a exposição permanente ao agente nocivo existe desde o Decreto 
53.831/64 contrapõe-se à jurisprudência do STJ no sentido de que “somente após a entrada em 
vigor da Lei nº 9.032/95 passou a ser exigida, para a conversão do tempo especial em comum, 
a comprovação de que a atividade laboral tenha se dado sob a exposição a fatores insalubres 
de forma habitual e permanente” (AgRg no REsp 1.142.056/RS, Rel. Ministra Laurita Vaz, 
Quinta Turma, julgado em 20/9/2012, DJe 26/9/2012).
2. Segundo se extrai do voto condutor, o exercício da atividade especial ficou provado e, desse 
modo, rever a conclusão das instâncias de origem no sentido de que o autor estava exposto de 
modo habitual e permanente a condições perigosas não é possível sem demandar o reexame do 
acervo fático-probatório dos autos, o que é inviável em recurso especial, sob pena de afronta 
ao óbice contido na Súmula 7 do STJ.
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Agravo regimental improvido.
(STJ, AgRg no AREsp 547.559/RS, Rel. Ministro Humberto Martins, Segunda Turma, julgado 
em 23/09/2014, DJe 06/10/2014)

O reconhecimento da contagem de tempo especial não destoa do entendimento adotado 
pela Corte Suprema, pois não determina que o benefício seja calculado de acordo com normas 
pertencentes a regimes jurídicos diversos, mas, apenas, que é dever do INSS conceder ao segu-
rado o benefício que lhe for mais favorável, efetuando o cálculo da renda mensal inicial, desde 
que presentes todos os requisitos exigidos, de acordo com a legislação vigente até a data da 
EC 20/98, até a edição da Lei nº 9876/99 e até a DER (STF, RE 575089/RS, Relator Ministro 
Ricardo Lewandowski, publicado em 24/10/2008).

Tecidas essas considerações gerais a respeito da matéria, passo à análise da documen-
tação do caso em tela.

Verifico que a parte autora comprovou que exerceu atividade especial no período de 
01/05/75 a 07/04/79, laborado na empresa Eduardo Valera Cia Ltda., como marceneiro, expos-
to a hicrocarbonetos aromáticos, previsto no Decreto 83.080/79, no item 1.2.10 e no Decreto 
53.831/64, no item 1.2.11, bem como por exercer a atribuição de pintor de pistola, com previsão 
no item 2.5.4 do Decreto 53.831/64, conforme o Perfil Profissiográfico Previdenciário e laudo 
pericial judicial de fls. 47/48 e 143/154.

Somados os períodos de trabalho comum e especial ora reconhecidos, convertido em 
tempo comum, aos períodos já considerados administrativamente (fls. 54/55), perfaz o autor, 
até a EC 20/98, 23 anos, 07 meses e 14 dias de serviço.

De acordo com a regra de transição, esse tempo deve ser aumentado para 32 anos, 06 
meses e 18 dias de tempo de contribuição (Art. 9º, § 1º, I, b, da Emenda Constitucional nº 
20/98).

O autor, nascida em 04/06/57, contava com 32 anos, 08 meses e 29 dias de serviço na 
data do requerimento administrativo (11/11/13 - fls.59), fazendo jus à aposentadoria propor-
cional por tempo de contribuição.

Destarte, é de se manter a r. sentença quanto à matéria de fundo, devendo o réu aver-
bar no cadastro do autor como trabalhados em condições especiais o período de 01/05/75 a 
07/04/79, conceder o benefício de aposentadoria proporcional por tempo de contribuição a 
partir de 11/11/13, e pagar as prestações vencidas, corrigidas monetariamente e acrescidas de 
juros de mora.

A correção monetária, que incide sobre as prestações em atraso desde as respectivas 
competências, e os juros de mora devem ser aplicados de acordo com o Manual de Orientação 
de Procedimentos para os Cálculos na Justiça Federal, observando-se a aplicação do IPCA-E 
conforme decisão do e. STF, em regime de julgamento de recursos repetitivos no RE 870947, 
e o decidido também por aquela Corte quando do julgamento da questão de ordem nas ADIs 
4357 e 4425.

Os juros de mora incidirão até a data da expedição do precatório/RPV, conforme deci-
dido em 19.04.2017 pelo Pleno do e. Supremo Tribunal Federal quando do julgamento do RE 
579431, com repercussão geral reconhecida. A partir de então deve ser observada a Súmula 
Vinculante nº 17.

Convém alertar que das prestações vencidas devem ser descontadas aquelas pagas 
administrativamente ou por força de liminar, e insuscetíveis de cumulação com o benefício 
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concedido, na forma do Art. 124, da Lei nº 8.213/91, não podendo ser incluídos, no cálculo do 
valor do benefício, os períodos trabalhados, comuns ou especiais, após o termo inicial/data 
de início do benefício - DIB.

Os honorários advocatícios devem observar as disposições contidas no inciso II, do § 4º, 
do Art. 85, do CPC, e a Súmula 111, do e. STJ.

A autarquia previdenciária está isenta das custas e emolumentos, nos termos do Art. 
4º, I, da Lei 9.289/96, do Art. 24-A da Lei 9.028/95, com a redação dada pelo Art. 3º da MP 
2.180-35/01, e do Art. 8º, § 1º, da Lei 8.620/93.

Ante o exposto, nego provimento à apelação do réu e dou parcial provimento à remessa 
oficial, havida como submetida, e ao recurso adesivo do autor para adequar os consectários 
legais e os honorários advocatícios.

É o voto.
Desembargador Federal BAPTISTA PEREIRA - Relator
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APELAÇÃO CÍVEL 
0025009-85.2018.4.03.9999

Apelante: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL – INSS, ADRIAN 
FELIPE MARTINS BORGES (incapaz) E GUSTAVO WILQUER MARTINS BORGES 
(incapaz)
Apelados: OS MESMOS
Relator: DESEMBARGADOR FEDERAL GILBERTO JORDAN
Disponibilização do Acórdão: DIÁRIO ELETRÔNICO 29/04/2019

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. PREVIDENCIÁRIO. AUXÍLIO-RECLUSÃO. EXECUÇÃO. 
LEVANTAMENTO DE VALORES ATRASADOS PELA GENITORA DE FILHOS 
MENORES. POSSIBILIDADE. 
- Nos termos do que preceitua o artigo 110 da Lei nº 8.213/91, o benefício devido ao 
segurado ou dependente civilmente incapaz será feito ao cônjuge, pai, mãe, tutor ou 
curador.
- Da mesma forma, o artigo 1.689, em seu inciso II, do Código Civil, determina que 
o pai e a mãe, enquanto no exercício do poder familiar tem a administração dos bens 
dos filhos menores sob sua autoridade.
- No caso, os autores Gustavo Wilquer Martins Borges e Adrian Felippe Martins 
Borges, se encontram devidamente representados por sua genitora, Adriana D Amico 
Martins, e não se encontra evidenciado conflito de interesses entre as partes, razão 
pela qual não se justifica a retenção do crédito oriundo da presente ação em conta 
judicial. 
- O auxílio-reclusão visa resguardar aos dependentes do recluso o direito à percepção 
de valores mensais para as suas necessidades básicas, de modo a não permanecerem 
desamparados no período que o segurado se encontra recluso. 
- Assim sendo, tendo em vista o caráter alimentar do benefício, e não evidenciado o 
conflito de valores entre os dependentes e sua representante legal, não se justifica a 
referida retenção em conta judicial, sob pena de privação de quantia que já deveria 
ter sido paga mensalmente pelo INSS, para o suprimento das despesas básicas dos 
suplicantes. 
- Ressalte-se que, constatado abuso por parte dos pais, os demais parentes e o próprio 
Ministério Público poderão requerer ao Juiz a suspensão do poder familiar, de modo 
a evitar que o patrimônio da incapaz seja dilapidado injustificadamente, nos termos 
do artigo 1.637, do Código Civil.
- Apelação provida.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia 
Nona Turma do Tribunal Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, dar provimento à 
apelação, nos termos do relatório e voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

São Paulo, 10 de abril de 2019.
Desembargador Federal GILBERTO JORDAN - Relator
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RELATÓRIO

O Exmo. Sr. Desembargador Federal GILBERTO JORDAN (Relator):
Trata-se de apelação em execução de sentença, nos autos da ação de natureza previden-

ciária ajuizada contra o INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS.
A r. sentença julgou extinta a presente ação, no tocante aos valores em atraso devidos 

às partes, com fulcro no artigo 924, II, do Código de Processo Civil. Determinou a expedição 
de alvará, autorizando o patrono a proceder ao levantamento da sucumbência. Quanto ao 
valor principal, devido aos exequentes, a fim de resguardar os interesses do incapaz, acolheu 
a manifestação do representante do Ministério Público (fls. 110), para que o valor referente 
ao principal fosse mantido em conta judicial, devendo ser levantado somente se comprovada 
a necessidade para a subsistência do requerente ou para aplicação em manifesto proveito e 
interesse deste. 

Inconformada, apela a parte autora, sob o argumento de que o valor do benefício de 
auxílio-reclusão devido aos dependentes do recluso é revestido de caráter alimentar e que, se 
o benefício fosse concedido pelo INSS, tais valores já teriam sido pagos mensalmente, desde 
o início do período vindicado. Pede a reforma da r. sentença, para que sejam liberados os va-
lores devidos aos autores, afastando-se a necessidade de realizar depósito em conta judicial 
vinculada ao juízo. 

Parecer do MPF pelo provimento do recurso (fls. 147/148). 
Devidamente processado o recurso, subiram os autos a esta instância para decisão.
É o sucinto relato.
Desembargador Federal GILBERTO JORDAN - Relator

VOTO

O Exmo. Sr. Desembargador Federal GILBERTO JORDAN (Relator):
Inicialmente, tempestivo o recurso e respeitados os demais pressupostos de admissibi-

lidade recursais, passo ao exame da matéria objeto de devolução.
DO TÍTULO EXECUTIVO. 
O Instituto Nacional do Seguro Social foi condenado a conceder à parte autora o bene-

fício de auxílio-reclusão no valor de 100% sobre o salário-de-benefício, durante o período do 
cárcere de 09/02/2011 a 24/06/2015, acrescido dos consectários que especifica. Condenado 
o INSS, ainda, ao pagamento de honorários advocatícios, arbitrados em 10% sobre o valor da 
condenação.

Foi certificado o trânsito em julgado em 20/09/2017 (fls. 57).
O INSS, em sede de execução invertida, apresentou cálculos de liquidação, totalizando 

R$45.172,66 (quarenta e cinco mil, cento e setenta e dois reais e sessenta e seis centavos), para 
11/2017 (fls. 73/77). 

Instada a se manifestar, a parte autora concordou com os cálculos ofertados, sendo estes 
homologados pelo magistrado a quo (fls. 83/86). 

Após a expedição dos competentes ofícios requisitórios e manifestação das partes, o feito 
foi sentenciado, sendo decretada a extinção da execução, ante a quitação integral do débito, 
todavia, sendo determinado que o valor principal devido aos autores fosse mantido em conta 
judicial (fls. 112). 
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Passo à análise.
O benefício de auxílio-reclusão é devido aos dependentes do segurado de baixa renda 

recolhido à prisão em regime fechado, que não receber remuneração da empresa nem estiver 
em gozo de auxílio-doença, pensão por morte, salário-maternidade, aposentadoria ou abono 
de permanência em serviço. 

Preceitua o artigo 110 da Lei nº 8.213/91: 

Art. 110.  O benefício devido ao segurado ou dependente civilmente incapaz será feito ao 
cônjuge, pai, mãe, tutor ou curador, admitindo-se, na sua falta e por período não superior a 
6 (seis) meses, o pagamento a herdeiro necessário, mediante termo de compromisso firmado 
no ato do recebimento.

Da mesma forma, o artigo 1.689, em seu inciso II, do Código Civil, determina que o pai 
e a mãe, enquanto no exercício do poder familiar tem a administração dos bens dos filhos 
menores sob sua autoridade.

No caso, os autores Gustavo Wilquer Martins Borges e Adrian Felippe Martins Borges, 
se encontram devidamente representados por sua genitora, Adriana D Amico Martins, e não 
se encontra evidenciado conflito de interesses entre as partes, razão pela qual não se justifica 
a retenção do crédito oriundo da presente ação em conta judicial. 

O intuito da referida benesse é resguardar aos dependentes do recluso o direito à per-
cepção de valores mensais para as suas necessidades básicas, de modo a não permanecerem 
desamparados no período que o segurado se encontra recluso. 

Assim sendo, tendo em vista o caráter alimentar do benefício, e não evidenciado o conflito 
de valores entre os dependentes e sua representante legal, não se justifica a referida retenção 
em conta judicial, sob pena de privação de quantia que já deveria ter sido paga mensalmente 
pelo INSS, para o suprimento das despesas básicas dos suplicantes. 

Nesse sentido: 

PREVIDENCIÁRIO. AUXÍLIO-RECLUSÃO. LEVANTAMENTO DE VALORES ATRASADOS 
PELA GENITORA DE BENEFICIÁRIA MENOR. POSSIBILIDADE.
1. Nos termos do artigo 110, da Lei nº 8.213/91, o benefício devido ao segurado ou dependente 
civilmente incapaz será feito ao cônjuge, pai, mãe, tutor ou curador.
2. Não havendo indícios de qualquer conflito de interesses entre a segurada incapaz e sua ge-
nitora, bem como considerando o caráter alimentar da verba em discussão, de rigor a reforma 
da decisão agravada, permitindo-se o levantamento da quantia depositada.
3. Constatado abuso por parte dos pais, os demais parentes e o próprio Ministério Público 
poderão requerer ao Juiz a suspensão do poder familiar, de modo a evitar que o patrimônio 
da incapaz seja dilapidado injustificadamente, nos termos do artigo 1.637, do Código Civil.
4. Agravo de instrumento provido.
(TRF3ª Região, AI - AGRAVO DE INSTRUMENTO/SP 5007339-70.2018.4.03.0000, Relator(a) 
Desembargador Federal NELSON DE FREITAS PORFIRIO JUNIOR, Órgão Julgador 3ª 
Seção, Data do Julgamento 13/09/2018, Data da Publicação/Fonte e - DJF3 Judicial 1 DATA: 
19/09/2018). 

PREVIDENCIÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. PENSÃO POR 
MORTE. EXECUÇÃO. LEVANTAMENTO DOS VALORES DEVIDOS AOS FILHOS MENORES. 
I - Desnecessário o depósito judicial, podendo ser imediatamente levantadas pelo represen-
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tante legal dos autores as quantias relativas às prestações em atraso do benefício de pensão 
por morte da genitora, correspondentes às quotas partes dos filhos menores.
II - Por se tratar de verba de caráter alimentar, mesmo se tratando de menores, civilmente 
incapazes, pode ser paga ao genitor, representante legal dos filhos, nos termos do artigo 
110 da Lei nº 8.213/91, da mesma forma que teria ocorrido se a pensão houvesse sido paga 
mensalmente. 
III - Agravo de instrumento interposto pelos autores provido. 
(AI 201103000017883, JUIZ SERGIO NASCIMENTO, TRF3 - DÉCIMA TURMA, DJF3 CJ1 
DATA:08/06/2011 PÁGINA: 1567.) 
 
PREVIDENCIÁRIO. REVISÃO DE PENSÃO POR MORTE. EXECUÇÃO. INTERVENSÃO DO 
MINISTÉRIO PÚBLICO. LEVANTAMENTO, PELA AUTORA GENITORA, DOS VALORES 
DEVIDOS AOS FILHOS MENORES. POSSIBILIDADE. 
- Descabida a negativa do juízo a quo, diante da intervenção do Ministério Público, de levan-
tamento de depósito integral pela autora genitora, de valor proveniente de revisão de pensão 
por morte, em face da retenção da quantia pertencente aos filhos menores, bem como a de-
terminação de regularização da representação processual da filha mais velha, que atingira 
a maioridade civil. 
- Tratando-se de verba de caráter alimentar, necessária ao sustento dos incapazes que, após 
a morte do genitor, contavam com 06 e 05 anos, os mais velhos, e apenas um mês de idade, 
o mais novo, a mãe, como representante legal dos menores, tendo provido suas necessidades, 
tem direito ao levantamento total dos valores indevidamente sonegados. 
- Embora o benefício atualmente esteja extinto em relação à mãe, porque reconhecido seu 
direito somente até 1982, e quanto aos filhos, porque atingiram a maioridade, a filha mais 
velha, quando obstado o levantamento do depósito, entre fevereiro e março de 1994, ainda 
não havia completado a maioridade civil. 
- Se era direito da mãe efetuar o levantamento, e se sustentou os filhos com recursos próprios, 
privando-se da pensão previdenciária, deve ser ressarcida com o levantamento integral do 
depósito, pouco importando que todos os filhos tenham atingido a maioridade, pois a questão 
deve ser julgada de acordo com as circunstâncias existentes no momento em que originada 
a controvérsia. 
- Agravo de instrumento a que se dá provimento para autorizar o levantamento do valor 
integral depositado, com a aplicação da devida correção monetária e incidência de juros de 
mora, pela agravante genitora. 
(AG 95030827329, JUIZA THEREZINHA CAZERTA, TRF3 - OITAVA TURMA, DJU 
DATA:05/09/2007 PÁGINA: 276.)

Ressalte-se que, constatado abuso por parte dos pais, os demais parentes e o próprio 
Ministério Público poderão requerer ao Juiz a suspensão do poder familiar, de modo a evitar 
que o patrimônio da incapaz seja dilapidado injustificadamente, nos termos do artigo 1.637, 
do Código Civil.

Ante o exposto, dou provimento à apelação, para autorizar o levantamento do valor 
integral depositado.

É como voto. 
Desembargador Federal GILBERTO JORDAN - Relator
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APELAÇÃO CÍVEL 
0007954-05.2010.4.03.9999

Apelante: FRANCISCO LUIZ JASKULSKI
Apelado: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
Relator: DESEMBARGADOR FEDERAL SÉRGIO NASCIMENTO
Disponibilização do Acórdão: DIÁRIO ELETRÔNICO 22/05/2019

EMENTA

PROCESSO CIVIL - PREVIDENCIÁRIO - RECURSO EXTRAORDINÁRIO - EXE-
CUÇÃO DE SENTENÇA - PRECATÓRIO - SALDO REMANESCENTE - JUROS DE 
MORA - REPERCUSSÃO GERAL - JUÍZO DE RETRATAÇÃO - TERMO FINAL DA 
INCIDÊNCIA DOS JUROS DE MORA - COISA JULGADA.
I - No acórdão impugnado foi adotado o entendimento de que se encontra acobertada 
pela coisa julgada a questão relativa à possibilidade de aplicação de juros de mora após 
a data da conta de liquidação, tendo em vista a ocorrência do trânsito em julgado do 
título judicial, pelo qual foi dado parcial provimento à apelação da parte autora, tendo 
sido expressamente consignado que, na hipótese, os juros de mora, incidem, a partir 
da citação, de forma globalizada para as parcelas anteriores a tal ato processual e de 
forma decrescente para as parcelas posteriores até a data da conta de liquidação, que 
der origem ao precatório ou a requisição de pequeno valor - RPV. 
II - Em respeito à coisa julgada não se aplicam ao feito em curso os efeitos do julga-
mento do RE 579.431/RS, restando afastada a possibilidade de retratação.
III - Determinada a remessa dos autos à Vice-Presidência.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia 
Décima Turma do Tribunal Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, determinar a 
remessa dos autos à Vice-Presidência, nos termos do relatório e voto que ficam fazendo parte 
integrante do presente julgado.

São Paulo, 14 de maio de 2019.
Desembargador Federal SÉRGIO NASCIMENTO - Relator

RELATÓRIO

O Exmo. Sr. Desembargador Federal SÉRGIO NASCIMENTO (Relator):
Trata-se de reexame previsto no art. 1.040, inciso II, do CPC/2015, em face de V. acórdão 

desta Décima Turma, que afastou a possibilidade da incidência de juros de mora no período 
posterior à data da conta de liquidação.

Interposto o recurso especial pela parte exequente, a admissibilidade foi examinada pela 
C. Vice-Presidência desta Corte, a qual determinou o sobrestamento do feito até o pronuncia-
mento definitivo do Egrégio Superior Tribunal de Justiça no julgamento do REsp 1.143.677/
RS, representativo de controvérsia.
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Em relação ao recurso extraordinário, também interposto pelo exequente, foi determinado 
o sobrestamento do feito até o trânsito em julgado de decisão no RE 579.431/RS, vinculado 
ao tema 96. 

Com o julgamento do aludido paradigma pela Egrégia Corte Superior os autos foram 
encaminhados pela E. Vice-Presidência deste sodalício a esta 10ª Turma para a apreciação de 
eventual Juízo de retratação, sob o fundamento de que o acórdão guerreado teria, em princípio, 
destoado do entendimento sufragado pelo E. STF no julgamento do RE nº 579.431/RS, no qual 
a Suprema Corte firmou a tese de que incidem juros de mora entre a data da realização dos 
cálculos e a da requisição ou do precatório.

É o relatório.
Desembargador Federal SÉRGIO NASCIMENTO - Relator

VOTO

O Exmo. Sr. Desembargador Federal SÉRGIO NASCIMENTO (Relator):
Relembre-se que pretende a parte exequente a inclusão de juros de mora no período 

compreendido entre a data da conta de liquidação e a inscrição do requisitório no orçamento.
A questão a respeito da inclusão de juros de mora na atualização de precatório ou requi-

sição de pagamento valor restou pacificada pelo E. STF, com o julgamento do mérito do RE 
579.431/RS, com trânsito em julgado em 16.08.2018, cuja ementa a seguir colaciono:

JUROS DA MORA - FAZENDA PÚBLICA - DÍVIDA - REQUISIÇÃO OU PRECATÓRIO. 
Incidem juros da mora entre a data da realização dos cálculos e a da requisição ou do pre-
catório.
(RE 579431, Relator(a): Min. MARCO AURÉLIO, Tribunal Pleno, julgado em 19/04/2017, 
ACÓRDÃO ELETRÔNICO DJe-145 DIVULG 29-06-2017 PUBLIC 30-06-2017) 

No entanto, no caso em comento, foi adotado pelo decisum hostilizado o entendimento 
de que se encontra acobertada pela coisa julgada a questão relativa à possibilidade de aplicação 
de juros de mora após a data da conta de liquidação, tendo em vista a ocorrência do trânsito 
em julgado do título judicial (fl. 131vº), pelo qual foi dado parcial provimento à apelação da 
parte autora, tendo sido expressamente consignado que, na hipótese, os juros de mora, inci-
dem, a partir da citação, de forma globalizada para as parcelas anteriores a tal ato processual 
e de forma decrescente para as parcelas posteriores até a data da conta de liquidação, que der 
origem ao precatório ou a requisição de pequeno valor - RPV. 

Desse modo, não se aplicam ao feito em curso os efeitos do julgamento do Recurso Ex-
traordinário 579.431/RS, em face da obediência à coisa julgada.

Assim, não se nota qualquer contraste entre o julgamento proferido por esta 10ª Turma 
e a orientação do E. STF, restando afastada a possibilidade de retratação.

Diante do exposto, determino sejam os presentes autos remetidos à Vice-Presidência.
É como voto.
Desembargador Federal SÉRGIO NASCIMENTO - Relator
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APELAÇÃO CÍVEL 
0012900-18.2012.4.03.6000

Apelante: SINDICATO DOS TRABALHADORES PÚBLICOS FEDERAIS NO ESTADO 
DE MATO GROSSO DO SUL – SINDSEP/MS
Apelado: FUNDAÇÃO NACIONAL DO ÍNDIO - FUNAI 
Relator: DESEMBARGADOR FEDERAL HÉLIO NOGUEIRA
Disponibilização do Acórdão: DIÁRIO ELETRÔNICO 01/04/2019

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. APELAÇÃO. AGRAVO RETIDO. SINDICATO. LEGITIMIDADE 
PARA PROMOVER A DEFESA DE DIREITOS INDIVIDUAIS HOMOGÊNEOS DOS 
SUBSTITUÍDOS EM JUÍZO. ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA GRATUITA. AGRAVO 
RETIDO DESPROVIDO. APELAÇÃO PROVIDA.
1. Apelação interposta por Sindicato dos Trabalhadores Públicos Federais no Mato 
Grosso do Sul - SINDSEP/MS contra sentença que declarou a extinção do feito sem 
resolução de mérito, por ilegitimidade ativa ad causam, nos termos do art. 267, VI, 
CPC; condenado o sindicato-autor ao pagamento de custas e honorários advocatícios 
de 10% do valor atribuído à causa.
2. Agravo retido: o fato de a pessoa jurídica ter ou não fins lucrativos não decorre 
necessariamente a conclusão de que esteja necessitada ou não possua recursos para 
pagar as despesas processuais sem prejuízo das atividades para as quais foi criada. 
Intelecção da Súmula 481 do STJ.
3. Legitimidade ativa: os sindicatos têm legitimidade extraordinária para a defesa dos 
direitos e interesses da categoria que representam, independentemente de expressa 
autorização, a teor do que dispõe o art. 8º, III, da Constituição Federal de 1988. 
4. Quanto à natureza do direito pleiteado nos autos, amolda-se à hipótese de direitos 
individuais homogêneos, na forma da conceituação do art. 81, III, Código de Defesa 
do Consumidor, “assim entendidos os decorrentes de origem comum”, “ou seja os 
direitos nascidos em consequência da própria lesão, ou, mais raramente, ameaça de 
lesão, em que a relação jurídica entre as partes é post factum (fato lesivo)” (Curso 
de Direito Processual Civil - Processo Coletivo, Fredie Didier Jr e Hermes Zaneti Jr, 
7ª edição, Editora Juspodivm, p. 78).
5. O objeto da ação - providência judicial que garanta a revisão dos proventos de 
aposentadoria e pensão dos substituídos - em virtude de inércia da Administração 
pública (ré Fundação Nacional do Índio - FUNAI) em promover o reajuste remune-
ratório, a fim de evitar a perda de seu poder aquisitivo real, revela o elo em comum 
aos servidores-substituídos.
6. Agravo retido desprovido. Apelação provida.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia 
Primeira Turma do Tribunal Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provi-
mento ao agravo retido e dar provimento à apelação para reconhecer a legitimidade ativa 
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ad causam do Sindicato-apelante, revertendo a sentença que extinguiu o feito sem resolução 
de mérito, devendo a tramitação processual ser restaurada, nos termos do relatório e voto que 
ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

São Paulo, 26 de março de 2019.
Desembargador Federal HÉLIO NOGUEIRA - Relator 

RELATÓRIO

O Exmo. Desembargador Federal HÉLIO NOGUEIRA (Relator):
Trata-se de Apelação interposta por Sindicato dos Trabalhadores Públicos Federais no 

Mato Grosso do Sul - SINDSEP/MS contra sentença de fls. 210/214, que declarou a extinção 
do feito sem resolução de mérito, por ilegitimidade ativa ad causam, nos termos do art. 267, 
VI, CPC; condenado o sindicato-autor ao pagamento de custas e honorários advocatícios de 
10% do valor atribuído à causa. 

Em suas razões recursais (fls. 218/228), o sindicato-autor sustenta ser evidente sua le-
gitimidade ativa ad causam, “uma vez que atua, na espécie, na qualidade de representante 
de seus associados, cuja hipótese é de legitimação extraordinária, prevista no artigo 6º do 
CPC, nos termos do poder que a Constituição Federal, em seu artigo 8º, inciso III, confe-
riu aos sindicatos para ingressarem em juízo na defesa de direitos e interesses coletivos e 
individuais da categoria”. Afirma que “os requisitos indicados pelo Magistrado Singular, à 
legitimação do Autor estão todos satisfeitos, haja vista que o direito em debate nos autos é 
representado por interesses de grupo, categoria ou classe de pessoas determinadas ou de-
termináveis, que compartilham prejuízos divisíveis, cuja lesão decorre de origem comum”. 
Aduz que os titulares do direito pleiteado são identificáveis, o objeto da ação é divisível e tem 
origem comum e, verificando-se a existência de interesse individual homogêneo, é forçoso re-
conhecer a legitimidade do sindicato para propor esta ação coletiva, como substituto processual 
dos servidores públicos federais. Requer a apreciação do agravo retido, a fim de se conceder 
assistência judiciária gratuita ao recorrente.

No agravo retido de fls. 148/155 o Sindicato insurge-se contra o indeferimento do pedido 
de assistência judiciária gratuita, alegando que “em se tratando de entidade sem fins lucra-
tivos, como é o caso das entidades sindicais, a concessão da assistência judiciária gratuita 
não exige qualquer tipo de prova”. 

Com as contrarrazões de fls. 232/237, subiram os autos a esta Corte Regional.
Dispensada a revisão, nos termos regimentais.
É o relatório.
Desembargador Federal HÉLIO NOGUEIRA - Relator 

VOTO

O Exmo. Desembargador Federal HÉLIO NOGUEIRA (Relator):
Do agravo retido
O agravo retido tem por objetivo reverter decisão indeferitória dos benefícios de assis-

tência judiciária gratuita.
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Quanto ao pedido de gratuidade de justiça, o art. 5º, LXXIV, da CF/88, e a Lei nº 1.060/50 
(esta vigente à época da decisão impugnada), são voltados primordialmente a pessoas físicas.

Não obstante, o STF, admite, por analogia, a aplicação do benefício a pessoas jurídicas 
que comprovem insuficiência de recursos ou necessidade (Rcl-ED-AgR 1905/SP, Relator Min. 
MARCO AURÉLIO, j. 15/08/2002).

O STJ tem trilhado o mesmo caminho em relação a pessoas jurídicas sem fins lucrativos 
e se dedicam a atividades beneficentes, filantrópicas, pias, ou morais, bem como às microem-
presas familiares ou artesanais, sendo indispensável a comprovação da situação de necessidade, 
em qualquer hipótese.

Com efeito, do fato de a pessoa jurídica ter ou não fins lucrativos não decorre necessa-
riamente a conclusão de que esteja necessitada ou não possua recursos para pagar as despesas 
processuais sem prejuízo das atividades para as quais foi criada. Eis os precedentes jurispru-
denciais ilustrativos:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
MANDADO DE SEGURANÇA IMPETRADO POR SINDICATO. PRETENSÃO AO DEFERI-
MENTO DO BENEFÍCIO DE GRATUIDADE DE JUSTIÇA, POR PRESUNÇÃO DE POBREZA. 
ACÓRDÃO RECORRIDO QUE O INDEFERE, AO ARGUMENTO DE QUE NECESSÁRIA A 
DEMONSTRAÇÃO DA HIPOSSUFICIÊNCIA FINANCEIRA, MORMENTE DIANTE DO RE-
COLHIMENTO DA CONTRIBUIÇÃO SINDICAL. SÚMULA N. 481 DO STJ. ACÓRDÃO EM 
CONSONÂNCIA COM O ENTENDIMENTO JURISPRUDENCIAL DO STJ. 1. A Corte Especial 
sedimentou, na Súmula n. 481 do STJ, o entendimento de que “faz jus ao benefício da justiça 
gratuita a pessoa jurídica, com ou sem fins lucrativos, que demonstrar sua impossibilidade 
de arcar com os encargos processuais”. 2. Agravo regimental não provido. 
(AgRg no AREsp 333640/MG, Relator Min. BENEDITO GONÇALVES, DJE 17/09/2013)

PROCESSUAL CIVIL. ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA GRATUITA. PESSOA JURÍDICA. ENTI-
DADE SEM FIM LUCRATIVO. SINDICATO. PROVA DA HIPOSSUFICIÊNCIA. NECESSIDA-
DE. 1. É firme no Superior Tribunal de Justiça o entendimento de que as entidades com ou sem 
fins lucrativos apenas fazem jus à concessão do benefício da justiça gratuita se comprovarem 
a impossibilidade de arcar com os encargos do processo. 2. Ademais, in casu, o Tribunal local 
negou a concessão dos benefícios da justiça gratuita previstos na Lei 1.060/1950, com base 
no conjunto fático-probatório dos autos. Logo, é inviável alterar o posicionamento firmado no 
acórdão recorrido. Aplicação da Súmula 7/STJ. 3. Agravo Regimental não provido. 
(AgRg no AREsp 306079/MG, Relator Min. HERMAN BENJAMIN, DJE 24/06/2013)

ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA GRATUITA. PESSOA JURÍDICA. ENTIDADES SEM FINS 
LUCRATIVOS. SINDICATOS. COMPROVAÇÃO DA SITUAÇÃO DE NECESSIDADE. IMPRES-
CINDIBILIDADE. (SÚMULA 481/STJ). SÚMULA 7/STJ. INCIDÊNCIA. 1. O entendimento 
consolidado no âmbito desta Corte Superior é no sentido de ser cabível a concessão dos bene-
fícios da assistência judiciária gratuita às pessoas jurídicas, com ou sem fins lucrativos, que 
demonstrarem a impossibilidade de arcarem com os encargos processuais (Súmula 481/STJ), 
não sendo aplicável a presunção juris tantum de que trata o artigo 4º da Lei nº 1.060/1950. 2. 
Infirmar a conclusão do acórdão recorrido no sentido de que “não restou comprovada a falta 
de condição econômica do sindicato (ADUFRGS) para demandar judicialmente”, exigiria novo 
exame do acervo probatório constante dos autos, providência vedada em recurso especial pela 
Súmula 7/STJ. 2. Agravo regimental a que se nega provimento. 
(AgRg no REsp 1216140/RS, Relator Min. SÉRGIO KUKINA, DJE 05/03/2013)
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Tal entendimento, inclusive, restou consolidado no enunciado da Súmula 481 daquele 
Tribunal:

Faz jus ao benefício da justiça gratuita a pessoa jurídica com ou sem fins lucrativos que 
demonstrar sua impossibilidade de arcar com os encargos processuais.

O pedido de concessão de assistência judiciária gratuita à pessoa jurídica é possível desde 
que se comprove, de maneira inequívoca, situação de precariedade financeira que impossibilite 
o pagamento das custas judiciais.

No caso dos autos, não tendo o sindicato-apelante demonstrado a necessidade de litigar 
ao amparo da justiça gratuita, correta a decisão que indeferiu a concessão do benefício.

Pelo exposto, nego provimento ao agravo retido. 
Passo ao exame das teses da apelação.
Da legitimidade do Sindicato-autor
Os sindicatos têm legitimidade extraordinária para a defesa dos direitos e interesses da 

categoria que representam, independentemente de expressa autorização, a teor do que dispõe 
o art. 8º, III, da Constituição Federal de 1988:

Art. 8º É livre a associação profissional ou sindical, observado o seguinte:
(...)
III - ao sindicato cabe a defesa dos direitos e interesses coletivos ou individuais da categoria, 
inclusive em questões judiciais ou administrativas;

A jurisprudência assentou entendimento segundo o qual os sindicatos possuem ampla 
legitimidade para atuarem como substitutos processuais da categoria, quer nas ações ordi-
nárias, quer nas seguranças coletivas, na fase de conhecimento, na liquidação e na execução, 
sendo dispensável autorização expressa dos substituídos.

Nessa linha, trata-se, no caso, de substituição, não representação processual:

Consoante exposto pelo em. Ministro Roberto Barroso, na decisão proferida no Recurso 
Extraordinário n. 971444, o Supremo Tribunal Federal entendeu que a legitimidade das 
associações é diversa da legitimidade dos sindicatos, porquanto para esses últimos há subs-
tituição processual propriamente dita, razão pela qual é desnecessário autorização expressa 
dos substituídos. De modo diverso, as associações regulam-se pela representação, exigindo a 
Constituição a existência de autorização para defesa em juízo dos interessados dos associados.
(EDcl nos EDcl nos EDcl nos EDcl nos EDcl nos EDcl no AgRg no REsp 1168247/RJ, Rel. 
Ministro NEFI CORDEIRO, SEXTA TURMA, julgado em 17/08/2017, DJe 29/08/2017)

Desse modo, a legitimação do sindicato não está adstrita à autorização dos servidores 
ou limitação de lista ou geográfica (nos termos do art. 8º, III, da CF), ainda que se trate de 
pretensão pertinente a apenas parte da categoria respectiva (Súmula nº 630/STF), consoante 
já assentando pelo Pretório Excelso, em sede de repercussão geral:

Realmente, a legitimidade das entidades associativas para promover demandas em favor 
de seus associados tem assento no art. 5º, XXI da Constituição Federal e a das entidades 
sindicais está disciplinada no art. 8º, III, da Constituição Federal. Todavia, em se tratando 
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de entidades associativas, a Constituição subordina a propositura da ação a um requisito es-
pecífico, que não existe em relação aos sindicatos, qual seja, a de estarem essas associações 
“expressamente autorizadas” a demandar. É diferente, também, da legitimação para impetrar 
mandado de segurança coletivo, prevista no art. 5º, LXX da Constituição, que prescinde da 
autorização especial (individual ou coletiva) dos substituídos (Súmula 629 do STF), ainda que 
veicule pretensão que interesse a apenas parte de seus membros e associados (Súmula 630 do 
STF e art. 21 da Lei 12.016/2009). 4. Pois bem, se é indispensável, para propor ação coletiva, 
autorização expressa, a questão que se põe é a que diz com o modo de autorizar ‘expressa-
mente’: se por ato individual, ou por decisão da assembléia de associados, ou por disposição 
genérica do próprio estatuto. Quanto a essa questão, a resposta que tem sido dada pela 
jurisprudência deste Supremo Tribunal Federal é no sentido de que não basta a autorização 
estatutária genérica da entidade associativa, sendo indispensável que a declaração expressa 
exigida pela Constituição (art. 5º, XXI) seja manifestada ou por ato individual do associado 
ou por deliberação tomada em assembléia da entidade.
(RE 573232 [repercussão geral], rel. min. Ricardo Lewandowski, voto do min. Teori Zavaski, 
j. 14-5-2014, DJE 182 de 19-9-2014)

Está claro, portanto, que o sindicato detém legitimidade para propor ação visando obter 
o reconhecimento de direitos individuais homogêneos (art. 81, III, do CDC) em favor de toda 
a categoria profissional (isto é, de todos aqueles servidores que se encontram na situação 
retratada nos autos, ainda que não filiados ao sindicato), independentemente de autorização 
assemblear e juntada de lista de substituídos.

Por outro lado, quanto à natureza do direito pleiteado, amolda-se à hipótese de direitos 
individuais homogêneos, na forma da conceituação do art. 81, III, Código de Defesa do Con-
sumidor, “assim entendidos os decorrentes de origem comum”, “ou seja os direitos nascidos 
em consequência da própria lesão, ou, mais raramente, ameaça de lesão, em que a relação 
jurídica entre as partes é post factum (fato lesivo)” (Curso de Direito Processual Civil - Pro-
cesso Coletivo, Fredie Didier Jr e Hermes Zaneti Jr, 7ª edição, Editora Juspodivm, p. 78).

Com efeito, o objeto da ação - providência judicial que garanta a revisão dos proventos 
de aposentadoria e pensão dos substituídos - em virtude de inércia da Administração pública 
(ré Fundação Nacional do Índio - FUNAI) em promover o reajuste remuneratório, a fim de 
evitar a perda de seu poder aquisitivo real, revela o elo em comum aos servidores-substituídos. 

Confira-se o posicionamento da doutrina balizada sobre o assunto, com grifos acrescidos:

(...)
Ou seja, o que têm em comum esses direitos [individuais homogêneos] é a procedência, a 
gênese na conduta comissiva ou omissiva da parte contrária, questões de direito ou de fato 
que lhes conferem características de homogeneidade, revelando, nesse sentir, prevalência 
de questões comuns e superioridade na tutela coletiva.
O fato de ser possível determinar individualmente os lesados não altera a possibilidade e 
pertinência da ação coletiva. Permanece o traço distintivo: tratamento molecular, nas ações 
coletivas, em comparação à fragmentação da tutela (tratamento atomizado), nas ações indivi-
duais. É evidente a vantagem do tratamento uno, das pretensões em conjunto, para obtenção 
de um provimento genérico. Como bem anotou Antonio Gidi as ações coletivas garantem 
três objetivos: proporcionar economia processual, acesso à justiça e a aplicação voluntária e 
autoritativa do direito material.”
(...)
Nessa perspectiva, o pedido nas ações coletivas será sempre uma “tese jurídica geral” que 
beneficie, sem distinção, os substituídos. As peculiaridades dos direitos individuais, se exis-
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tirem, deverão ser atendidas em liquidação de sentença a ser procedida individualmente.
(Curso de Direito Processual Civil - Processo Coletivo, Fredie Didier Jr e Hermes Zaneti Jr, 
7ª edição, Editora Juspodivm, p. 79).

Logo, vislumbra-se a existência de direitos individuais homogêneos no caso concreto.
Por todas as considerações supra, de rigor a alteração da sentença para reconhecer a 

legitimidade ativa do Sindicato-apelante para postular os direitos dos substituídos, descritos 
na exordial. 

Das verbas sucumbenciais
Custas ex lege.
Diante da inversão da sucumbência, condeno a ré ao pagamento de honorários advoca-

tícios de 10% (dez por cento) sobre o valor atualizado da causa.
Dispositivo
Ante o exposto, nego provimento ao agravo retido e dou provimento à apelação para 

reconhecer a legitimidade ativa ad causam do Sindicato-apelante, revertendo a sentença que 
extinguiu o feito sem resolução de mérito, devendo a tramitação processual ser restaurada.

É como voto.
Desembargador Federal HÉLIO NOGUEIRA - Relator 
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APELAÇÃO CÍVEL 
0010035-21.2013.4.03.6183

Apelante: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
Apelado: AGENOR ALVES DE JESUS
Relator: DESEMBARGADOR FEDERAL LUIZ STEFANINI
Disponibilização do Acórdão: DIÁRIO ELETRÔNICO 20/05/2019

EMENTA

PREVIDENCIÁRIO. APELAÇÃO CÍVEL. APOSENTADORIA POR TEMPO DE CON-
TRIBUIÇÃO. ATIVIDADE ESPECIAL. INDEFERIMENTO DA PROVA PERICIAL. 
CERCEAMENTO DE DEFESA. ANULAÇÃO DA SENTENÇA. RECURSOS DE APE-
LAÇÃO PREJUDICADOS.
- Pode ser considerada especial a atividade desenvolvida até 10/12/1997, mesmo sem 
a apresentação de laudo técnico ou PPP. Suficiente para a caracterização da denomi-
nada atividade especial o enquadramento pela categoria profissional (somente até 
28/04/1995 - Lei nº 9.032/95), e/ou a comprovação de exposição a agentes nocivos 
por meio da apresentação dos informativos SB-40 e DSS-8030.
- Os PPP’s trazidos aos autos não podem ser tidos como prova absoluta. Embora o PPP 
seja documento apto a comprovar o exercício de atividade sob condições especiais, 
é documento unilateral do empregador. A existência de vícios nestes formulários ou 
a impugnação de sua correção ou veracidade pelo empregado gera a necessidade de 
submissão da prova ao contraditório.
- Revela-se contraditório negar ao autor a possibilidade de produção de prova técnica, 
ao mesmo tempo em que se nega o reconhecimento da especialidade dos períodos 
reclamados em razão da inexistência daquela prova.
- Faz-se necessária a realização da prova pericial in loco para a comprovação dos 
agentes agressivos e, assim, possibilitar o exame do preenchimento dos requisitos para 
a concessão da aposentadoria. Portanto, a instrução do processo, com a realização de 
prova pericial, é crucial para que, em conformidade com a prova material carreada 
aos autos, possa ser analisado o reconhecimento ou não da atividade especial alegada, 
sob pena de incontestável prejuízo para a parte.
- Ao indeferir o reconhecimento da especialidade, sem no entanto franquear ao reque-
rente a oportunidade de comprovar o labor especial, o MM. Juiz a quo efetivamente 
cerceou o seu direito de defesa, de forma que a anulação da r. sentença é medida que 
se impõe.
- Não é possível aplicar-se o preceito contido no art. 1.013, § 3º, do Código de Pro-
cesso Civil, uma vez que não foram produzidas as provas indispensáveis ao deslinde 
da demanda.
- Sentença anulada. Recursos de apelação prejudicados.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia 
Oitava Turma do Tribunal Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, ANULAR A SEN-
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TENÇA e JULGAR PREJUDICADOS os recursos de apelação do INSS e do autor, nos termos 
do relatório e voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

São Paulo, 06 de maio de 2019.
Desembargador Federal LUIZ STEFANINI - Relator

RELATÓRIO

O Exmo. Sr. Desembargador Federal LUIZ STEFANINI (Relator):
AGENOR ALVES DE JESUS ajuizou a presente ação em face do Instituto Nacional do 

Seguro Social - INSS, objetivando o enquadramento de períodos de atividade especial e a sua 
conversão em tempo comum, para fins de restabelecimento do benefício de aposentadoria por 
tempo de serviço NB 42/153.269.420-0.

A sentença julgou parcialmente procedente o pedido (fls. 195/201), apenas para reconhe-
cer a inexigibilidade da devolução dos valores recebidos em razão da concessão do referido 
benefício, no período de 26/05/10 a 31/03/13.

Não foi determinada a remessa necessária.
Apelou o INSS (fls. 204/210), alegando legalidade da cobrança dos valores recebidos 

indevidamente pelo segurado.
O autor recorreu adesivamente (fls. 214/222). Alega nulidade da sentença por cerceamento 

de defesa diante da ausência de realização da prova pericial requerida.
Contrarrazões da parte autora às fls. 223/233. Sem contrarrazões do INSS.
É o relatório.
Desembargador Federal LUIZ STEFANINI - Relator

VOTO

O Exmo. Sr. Desembargador Federal LUIZ STEFANINI (Relator):
DO TEMPO DE SERVIÇO ESPECIAL
Dispõe o art. 201, parágrafo 1º da Constituição Federal:

§ 1º É vedada a adoção de requisitos e critérios diferenciados para a concessão de aposentado-
ria aos beneficiários do regime geral de previdência social, ressalvados os casos de atividades 
exercidas sob condições especiais que prejudiquem a saúde ou a integridade física e quando 
se tratar de segurados portadores de deficiência, nos termos definidos em lei complementar.

Diante da possibilidade de concessão de aposentadoria em condições diferenciadas aos 
segurados que, em sua atividade laborativa, estiveram expostos a condições especiais que 
prejudicam sua saúde ou integridade física, a Lei de Benefícios (Lei 8.213/91) previu em seus 
artigos 57 e 58 a chamada aposentadoria especial.

Quanto aos agentes nocivos e atividades que autorizam o reconhecimento da especiali-
dade, bem como quanto à sua comprovação, a jurisprudência pacificou-se no sentido de que 
a legislação aplicável para a caracterização do denominado serviço especial é a vigente no 
período em que a atividade a ser avaliada foi efetivamente exercida.
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Assim, deve ser levada em consideração a disciplina estabelecida pelos Decretos 
83.080/79 e 53.831/64, até 05/03/1997, pelo Decreto nº 2.172/97 de 06/03/97 a 05/05/99, e 
pelo Decreto n. 3.048/99 a partir de 06/05/99, com as alterações feitas pelo Decreto 4.882 a 
partir de 19/11/2003.

Em relação aos períodos anteriores a 06/03/97 (quando entrou em vigor o Decreto 
2.172/97), destaque-se que os Decretos n. 53.831/64 e 83.080/79 vigeram de forma simultânea, 
não havendo revogação daquela legislação por esta, de forma que, verificando-se divergência 
entre as duas normas, deverá prevalecer aquela mais favorável ao segurado.

O E. STJ já se pronunciou nesse sentido, através do aresto abaixo colacionado:

PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA POR TEMPO DE SERVIÇO COMUM. RUÍDO. LI-
MITE. 80 DB. CONVERSÃO ESPECIAL. POSSIBILIDADE.
1. As Turmas que compõem a Egrégia Terceira Seção firmaram sua jurisprudência no sentido 
de que é garantida a conversão do tempo de serviço prestado em atividade profissional elen-
cada como perigosa, insalubre, ou penosa em rol expedido pelo Poder Executivo (Decretos 
nºs 53.831/64 e 83.080/79), antes da edição da Lei nº 9.032/95.
2. Quanto ao lapso temporal compreendido entre a publicação da Lei nº 9.032/95 (29/04/1995) 
e a expedição do Decreto nº 2.172/97 (05/03/1997), e deste até o dia 28/05/1998, há necessi-
dade de que a atividade tenha sido exercida com efetiva exposição a agentes nocivos, sendo 
que a comprovação, no primeiro período, é feita com os formulários SB-40 e DSS-8030, e, 
no segundo, com a apresentação de laudo técnico.
3. O art. 292 do Decreto nº 611/92 classificou como especiais as atividades constantes dos 
anexos dos decretos acima mencionados. Havendo colisão entre preceitos constantes nos 
dois diplomas normativos, deve prevalecer aquele mais favorável ao trabalhador, em face do 
caráter social do direito previdenciário e da observância do princípio in dúbio pro misero.
4. Deve prevalecer, pois, o comando do Decreto nº 53.831/64, que fixou em 80 db o limite 
mínimo de exposição ao ruído, para estabelecer o caráter nocivo da atividade exercida.
5. A própria autarquia reconheceu o índice acima, em relação ao período anterior à edição do 
Decreto nº 2.172/97, consoante norma inserta no art. 173, inciso I, da Instrução Normativa 
INSS/DC nº 57, de 10 de outubro de 2001 (D.O.U. de 11/10/2001).
6. Recurso especial conhecido e parcialmente provido. (STJ, Resp. nº 412351/RS; 5ª Turma; 
Rel. Min. Laurita Vaz; julgado em 21.10.2003; DJ 17.11.2003; pág. 355).

O art. 58 da Lei n. 8.213/91 dispunha, em sua redação original:

Art. 58. A relação de atividades profissionais prejudiciais à saúde ou à integridade física será 
objeto de lei específica.

Assim, até a promulgação da Lei 9.032/95, de 28 de abril de 1995, que alterou a reda-
ção deste dispositivo, presume-se a especialidade do labor pelo simples exercício de profissão 
que se enquadre em uma das categorias profissionais previstas nos anexos dos regulamentos 
acima referidos.

Caso a atividade desenvolvida pelo segurado não se enquadre em uma das categorias 
profissionais previstas nos referidos Decretos, cabe-lhe alternativamente a possibilidade de 
comprovar sua exposição a um dos agentes nocivos neles arrolados.

Nesse sentido, entre 28/04/95 e 10/10/96, restou consolidado o entendimento de ser sufi-
ciente, para a comprovação da exposição, a apresentação dos informativos SB-40 e DSS-8030, 
com a ressalva dos agentes nocivos ruído, calor e poeira, para os quais sempre fora exigida a 
apresentação de laudo técnico.
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Em 11/10/96, com a edição da Medida Provisória nº 1.523/96, o art. 58 da Lei de Bene-
fícios passou a ter a redação abaixo transcrita, com a inclusão dos parágrafos 1º, 2º, 3º e 4º:

Art. 58. A relação dos agentes nocivos químicos, físicos e biológicos ou associação de agentes 
prejudiciais à saúde ou à integridade física considerados para fins de concessão da aposenta-
doria especial de que trata o artigo anterior será definida pelo Poder Executivo.
§ 1º a comprovação da efetiva exposição do segurado aos agentes nocivos será feita mediante 
formulário, na forma estabelecida pelo Instituto Nacional do Seguro Social - INSS, emitido 
pela empresa ou seu preposto, com base em laudo técnico de condições ambientais do trabalho 
expedido por médico do trabalho ou engenheiro de segurança do trabalho.
(...)
§ 4º A empresa deverá elaborar e manter atualizado perfil profissiográfico abrangendo as 
atividades desenvolvidas pelo trabalhador e fornecer a este, quando da rescisão do contrato 
de trabalho, cópia autêntica desse documento.

Verifica-se, pois, que tanto na redação original do art. 58 da Lei nº 8.213/91, como na 
estabelecida pela Medida Provisória nº 1.523/96 (reeditada até a MP nº 1.523-13, de 23/10/97 
- republicada na MP nº 1.596-14, de 10/11/97, e finalmente convertida na Lei nº 9.528, de 
10/12/97), não foram relacionados os agentes prejudiciais à saúde, sendo que tal relação foi 
definida mediante Decretos editados pelo Poder Executivo.

A nova redação do art. 58 da Lei 8.213/91 somente foi regulamentada com a edição do 
Decreto nº 2.172, de 05/03/1997 (art. 66 e Anexo IV). Ocorre que em se tratando de maté-
ria reservada à lei, tal Decreto somente teve eficácia a partir da edição da Lei nº 9.528, de 
10/12/1997, razão pela qual apenas para atividades exercidas a partir de então é exigível a 
apresentação de laudo técnico. Neste sentido, a jurisprudência:

PREVIDENCIÁRIO - RECURSO ESPECIAL - APOSENTADORIA POR TEMPO DE SERVIÇO 
- CONVERSÃO DE TEMPO DE SERVIÇO ESPECIAL EM COMUM - POSSIBILIDADE - LEI 
8.213/91 - LEI 9.032/95 - LAUDO PERICIAL INEXIGÍVEL - LEI 9.528/97.
(...) - A Lei nº 9.032/95 que deu nova redação ao art. 57 da Lei 8.213/91 acrescentando seu § 
5º, permitiu a conversão do tempo de serviço especial em comum para efeito de aposentadoria 
especial. Em se tratando de atividade que expõe o obreiro a agentes agressivos, o tempo de 
serviço trabalhado pode ser convertido em tempo especial, para fins previdenciários.
- A necessidade de comprovação da atividade insalubre através de laudo pericial, foi exigida 
após o advento da Lei 9.528, de 10.12.97, que convalidando os atos praticados com base na 
Medida Provisória nº 1.523, de 11.10.96, alterou o § 1º, do art. 58, da Lei 8.213/91, passando 
a exigir a comprovação da efetiva exposição do segurado aos agentes nocivos, mediante for-
mulário, na forma estabelecida pelo INSS, emitido pela empresa ou seu preposto, com base 
em laudo técnico das condições ambientais do trabalho, expedido por médico do trabalho ou 
engenheiro de segurança do trabalho. Tendo a mencionada lei caráter restritivo ao exercício 
do direito, não pode ser aplicada à situações pretéritas, portanto no caso em exame, como a 
atividade especial foi exercida anteriormente, ou seja, de 17.11.75 a 19.11.82, não está sujeita 
à restrição legal.
- Precedentes desta Corte.
- Recurso conhecido, mas desprovido. 
(STJ; Resp 436661/SC; 5ª Turma; Rel. Min. Jorge Scartezzini; julg. 28.04.2004; DJ 
02.08.2004, pág. 482).

Desta forma, pode ser considerada especial a atividade desenvolvida até 10/12/1997, mes-
mo sem a apresentação de laudo técnico, pois em razão da legislação de regência vigente até 
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então, era suficiente para a caracterização da denominada atividade especial o enquadramento 
pela categoria profissional (somente até 28/04/1995 - Lei nº 9.032/95), e/ou a comprovação de 
exposição a agentes nocivos por meio da apresentação dos informativos SB-40 e DSS-8030.

Para as atividades desenvolvidas a partir de 11/12/1997, quando publicada a Lei n. 
9.528/97, a comprovação da exposição exige a apresentação de laudo técnico ou de Perfil Pro-
fissiográfico Previdenciário.

DO CERCEAMENTO DE DEFESA
No caso dos autos, o autor requereu em sua petição inicial a produção de todos os meios 

de prova em direito admitidos, tendo mencionado expressamente a necessidade de produção 
de prova pericial, e ainda a intimação do INSS para apresentação de cópias do procedimento 
administrativo referente ao benefício cessado.

Novamente, na petição de fls. 168/169 e na Réplica (fls. 185/191), destacou seu interesse 
na produção de prova pericial nas empresas Mello Máquinas e Equipamentos, Empresa RCD 
Comércio e Indústria e Piatex Indústria e Comércio de Fiberglass Ltda., referente aos perío-
dos 01/02/77 a 31/07/80, 01/09/80 a 24/04/81, 17/05/84 a 28/07/92, 01/08/96 a 08/03/01, 
01/09/04 a 01/07/10 e 02/07/10 a 07/06/11.

Entretanto, o pedido de produção de prova pericial formulado pelo autor foi indeferido 
pelo d. magistrado a quo na decisão de fl. 192, por entender que esta era “desnecessária ao 
deslinde da ação”.

Na sentença, o pedido foi julgado parcialmente procedente, negando-se o reconhecimento 
da especialidade dos períodos reclamados, por ausência de indicação de agentes nocivos sufi-
cientes ao reconhecimento da especialidade nos PPP’s de fls. 21/23 e 119/128 e pela ausência 
de documentos técnicos referentes aos períodos de 01/08/96 a 08/03/01, 01/09/04 a 01/07/10 
e 02/07/10 a 07/06/11.

Entendo que a não produção da prova pericial implica em prejuízo ao direito de defesa 
do autor.

Em primeiro lugar, porque os PPP’s trazidos aos autos não podem ser tidos como prova 
absoluta. Embora o PPP seja documento apto a comprovar o exercício de atividade sob condições 
especiais, é documento unilateral do empregador. A existência de vícios nestes formulários ou 
a impugnação de sua correção ou veracidade pelo empregado gera a necessidade de submissão 
da prova ao contraditório.

Ademais, revela-se contraditório negar ao autor a possibilidade de produção de prova 
técnica, ao mesmo tempo em que se nega o reconhecimento da especialidade dos períodos 
reclamados em razão da inexistência daquela prova.

É necessário dar ao autor a possibilidade de demonstrar de forma clara as condições de 
seus ambientes de trabalho, a fim de que eventual especialidade seja analisada corretamente. 
Se a prova já colacionada aos autos é insuficiente à comprovação das alegações da parte autora 
e tendo ela formulado pedido de produção de prova técnica, esta não poderia ter sido indeferida, 
uma vez que é meio hábil à verificação das reais condições dos seus ambientes de trabalho.

Portanto, a instrução do processo, com a realização de prova pericial, é crucial para que 
possa ser analisado o reconhecimento ou não da atividade especial alegada. Dessa forma, razão 
assiste ao autor, devido incorrer em incontestável prejuízo para a parte.

É preciso, ao menos, que seja dada oportunidade ao requerente de demonstrar o alegado 
à inicial.

A orientação pretoriana, também, é pacífica nesse sentido:
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RECURSO ESPECIAL. PROVA. DIREITO À PRODUÇÃO.
“1. Se a pretensão do autor depende da produção/o de prova requerida esta não lhe pode ser 
negada, nem reduzido o âmbito de seu pedido com um julgamento antecipado, sob pena de 
configurar-se uma situação de autêntica denegação de justiça.” (STJ - Superior Tribunal de 
Justiça. Classe: RESP - Recurso Especial - 5037; Processo: 1990000090180. UF: SP. Órgão 
Julgador: Terceira Turma. Data da decisão: 04/12/1990. Fonte: DJ; Data: 18/02/1991; Página: 
1035. Relator: CLÁUDIO SANTOS)

Deixar de reconhecer os períodos cuja especialidade se pleiteia por ausência de prova 
de exposição a agentes nocivos ao mesmo tempo em que se nega produção de prova pericial 
configura cerceamento de defesa.

Frise-se, ainda, que, nessa hipótese, não é possível aplicar-se o preceito contido no artigo 
1.013, § 3º, do Código de Processo Civil de 2015, uma vez que não foram produzidas as provas 
indispensáveis ao deslinde da demanda.

Diante do exposto, ANULO A SENTENÇA, para determinar o retorno dos autos à Vara de 
origem, para regular instrução do feito. JULGO PREJUDICADOS os apelos do autor e do INSS.

É o voto.
Desembargador Federal LUIZ STEFANINI - Relator
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AGRAVO EM RECURSO 
EXTRAORDINÁRIO EM APELAÇÃO CÍVEL 

5000431-22.2017.4.03.6114

Agravante: UNIÃO FEDERAL
Agravada: R. DECISÃO DE FLS. 
Apelante: FERRAKREBS COMÉRCIO DE FERRAMENTAS ESPECIAIS LTDA.
Apelados: DELEGADO DA DELEGACIA DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL EM 
SÃO BERNARDO DO CAMPO - SP, UNIÃO FEDERAL 
Relator: DESEMBARGADOR FEDERAL NERY JÚNIOR
Disponibilização do Acórdão: DIÁRIO ELETRÔNICO 04/04/2019

 EMENTA

AGRAVO INTERNO. NEGATIVA DE SEGUIMENTO AO RECURSO EXTRAORDI-
NÁRIO. ARTIGO 543-B, §3º DO CPC/1973, ATUAL ART. 1.030, I C/C 1.040, I DO 
CPC. OBJETO RESTRITO ÀS QUESTÕES QUE MOTIVARAM A NEGATIVA DE 
SEGUIMENTO. CORRESPONDÊNCIA ENTRE O ACÓRDÃO RECORRIDO E A 
ORIENTAÇÃO FIRMADA PELO STF. DESCABIMENTO DA MANUTENÇÃO DO 
SOBRESTAMENTO. IMPOSSIBILIDADE DE REDISCUSSÃO DO ACÓRDÃO PA-
RADIGMA. EXCLUSÃO DO ICMS DA BASE DE CÁLCULO DO PIS E DA COFINS. 
TEMA Nº 69 DE REPERCUSSÃO GERAL.
 1. O objeto do presente agravo fica restrito às questões que motivaram a negativa de 
seguimento ao recurso excepcional, em razão do disposto no art. 543-B, § 3º do CPC 
de 1973, cujo teor foi reproduzido no art. 1.030, I, “a” c/c art. 1.040, I do CPC.
 2. O Supremo Tribunal Federal, no julgamento do RE nº 574.706/PR, vinculado ao 
tema nº 69 e submetido ao rito do art. 543-B, do CPC de 1973, reproduzido no atual 
art. 1.036 do CPC, fixou a seguinte tese em repercussão geral: “O ICMS não compõe 
a base de cálculo para a incidência do PIS e da COFINS”.
 3. Mantida a decisão agravada porquanto a pretensão recursal destoa da orientação 
firmada em repercussão geral.
 4. Impossibilidade de manutenção do sobrestamento do processo, a teor do art. 1.030, 
I, “a” c/c art. 1.040, I do CPC de 2015.
 5. Ressalte-se não ser cabível a rediscussão dos termos do acórdão paradigma, de-
vendo o presidente ou o vice-presidente do Tribunal de origem verificar tão somente 
a adequação entre o julgado recorrido e o acórdão representativo de controvérsia.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, O ÓRGÃO ESPE-
CIAL, POR UNANIMIDADE, NEGOU PROVIMENTO AO AGRAVO INTERNO, NOS TER-
MOS DO VOTO DO DESEMBARGADOR FEDERAL VICE-PRESIDENTE NERY JÚNIOR 
(RELATOR). VOTARAM OS DESEMBARGADORES FEDERAIS TORU YAMAMOTO, PAULO 
FONTES, ANDRÉ NEKATSCHALOW, CARLOS MUTA, NELTON DOS SANTOS, HÉLIO 
NOGUEIRA, CONSUELO YOSHIDA, DIVA MALERBI, BAPTISTA PEREIRA, ANDRÉ NA-
BARRETE, MARLI FERREIRA, NEWTON DE LUCCA, FÁBIO PRIETO E MAIRAN MAIA. 
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AUSENTES, JUSTIFICADAMENTE, OS DESEMBARGADORES FEDERAIS PEIXOTO JÚ-
NIOR E CECÍLIA MARCONDES. , nos termos do relatório e voto que ficam fazendo parte 
integrante do presente julgado.

 Desembargador Federal NERY JÚNIOR - Relator

RELATÓRIO
 

O Exmo. Sr. Desembargador Federal NERY JÚNIOR (Relator):
Cuida-se de agravo interno interposto pela União, contra decisão que negou seguimento 

ao recurso extraordinário, com fundamento no RE nº 574.706/PR, vinculado ao tema nº 69 
de repercussão geral e submetido ao rito do art. 543-B do CPC 1973, reproduzido no atual art. 
1.036 do CPC.

  Alega, em síntese, que: (i) a despeito do art. 1.030, I, “a” do CPC autorizar o Vice-
Presidente do Tribunal a “negar seguimento (...) a recurso extraordinário interposto contra 
acórdão que esteja em conformidade com entendimento do Supremo Tribunal Federal exarado 
no regime de repercussão geral”, entende a União que é prematura a aplicação neste momento 
do referido dispositivo da lei processual, isto é, antes do trânsito em julgado e da decisão final 
nos embargos de declaração interpostos perante a Corte Suprema em face do referido prece-
dente, já que diversos e relevantes pontos não foram esclarecidos no referido acórdão; (ii) foi 
requerida nos embargos de declaração a integração/modificação/esclarecimento do julgado, 
inclusive quanto ao critério a ser utilizado para apuração do ICMS a ser excluído caso man-
tida a tese firmada. Estas circunstâncias revelam que ainda não se encontra definitivamente 
solucionada a questão pelo STF, sendo evidente, portanto, que a providência mais adequada e 
prudente seja a manutenção do sobrestamento do recurso extraordinário e (iii) considerando 
as modificações empreendidas pela Lei nº 13.256/16, tem-se que, com vistas a bem delimitar 
o alcance da matéria decidida e a uniforme replicação do entendimento, a escorreita aplicação 
da tese firmada, nos termos do art. 1.040 do CPC pressupõe, no mínimo o conhecimento do 
inteiro teor do julgado; a expressa ciência dos fundamentos determinantes deste mesmo julgado 
e a definitividade do julgado paradigma.

 Postula a reconsideração da decisão agravada, para que seja mantido o sobrestamento 
do recurso extraordinário até a publicação do acórdão resultante do julgamento dos embargos 
de declaração já interpostos pela União perante o STF, ou caso assim não se entenda, requer 
seja o presente agravo interno encaminhado para julgamento pelo Órgão Especial, onde se 
espera o seu integral acolhimento, reformando-se a decisão da Vice-Presidência, de modo a 
determinar que o recurso extraordinário da União já interposto seja mantido sobrestado até 
o julgamento definitivo do assunto pelo STF.

 É o relatório.
 Desembargador Federal NERY JÚNIOR - Relator

 
 VOTO

O Exmo. Sr. Desembargador Federal NERY JÚNIOR (Relator):
Inicialmente, impende esclarecer que o objeto do presente agravo fica restrito às questões 

que motivaram a negativa de seguimento ao recurso excepcional, em razão do disposto no 543-
B, do CPC de 1973, cujo teor foi reproduzido no atual art. 1.030, I, “a” c/c art. 1.040, I do CPC.
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O Supremo Tribunal Federal, no julgamento do RE nº 574.706/PR, alçado como repre-
sentativo de controvérsia (tema nº 69 de Repercussão Geral) e decidido sob a sistemática de 
repercussão geral da matéria (art. 1.036 do CPC), fixou a seguinte tese:

 
RECURSO EXTRAORDINÁRIO COM REPERCUSSÃO GERAL. EXCLUSÃO DO ICMS NA 
BASE DE CÁLCULO DO PIS E COFINS. DEFINIÇÃO DE FATURAMENTO. APURAÇÃO 
ESCRITURAL DO ICMS E REGIME DE NÃO CUMULATIVIDADE. RECURSO PROVIDO.
1. Inviável a apuração do ICMS tomando-se cada mercadoria ou serviço e a correspondente 
cadeia, adota-se o sistema de apuração contábil. O montante de ICMS a recolher é apurado 
mês a mês, considerando-se o total de créditos decorrentes de aquisições e o total de débitos 
gerados nas saídas de mercadorias ou serviços: análise contábil ou escritural do ICMS.
2. A análise jurídica do princípio da não cumulatividade aplicado ao ICMS há de atentar ao 
disposto no art. 155, § 2º, inc. I, da Constituição da República, cumprindo-se o princípio da 
não cumulatividade a cada operação.
3. O regime da não cumulatividade impõe concluir, conquanto se tenha a escrituração da 
parcela ainda a se compensar do ICMS, não se incluir todo ele na definição de faturamento 
aproveitado por este Supremo Tribunal Federal. O ICMS não compõe a base de cálculo para 
incidência do PIS e da COFINS.
3. Se o art. 3º, § 2º, inc. I, in fine, da Lei n. 9.718/1998 excluiu da base de cálculo daquelas 
contribuições sociais o ICMS transferido integralmente para os Estados, deve ser enfatizado 
que não há como se excluir a transferência parcial decorrente do regime de não cumulativi-
dade em determinado momento da dinâmica das operações.
4. Recurso provido para excluir o ICMS da base de cálculo da contribuição ao PIS e da 
COFINS.
 (STF, RE nº 574.706/PR, Rel. Min. CARMEN LÚCIA, acórdão publicado no DJE 02/10/2017, 
DJE nº 223, divulgado em 29/09/2017)(Grifei).
 

No mesmo sentido: ARE 1.071.340, Relator Min. MARCO AURÉLIO, julgado em 
06/09/2017, DJe-209 DIVULG 14/09/2017, PUBLIC 15/09/2017; RE 922.623, Relator Min. 
ALEXANDRE DE MORAES, julgado em 28/08/2017, DJe-195 DIVULG 30/08/2017, PUBLIC 
31/08/2017; ARE 1.054.230, Relator Min. ROBERTO BARROSO, julgado em 23/06/2017, DJe-
142 DIVULG 28/06/2017, PUBLIC 29/06/2017.

 Com efeito, em que se pesem os argumentos expendidos pelo agravante, temos que na 
sistemática do art. 543-B, § 3º, do CPC de 1973, cujo teor foi reproduzido no art. 1.030, I, “a” 
c/c art. 1.040, I do CPC de 2015, publicado o acórdão paradigma, se negará seguimento aos 
recursos excepcionais se o acórdão recorrido coincidir com a orientação do Tribunal Superior.

 Neste sentir, é o entendimento da Corte Constitucional, conforme excertos: “A existência 
de decisão de mérito julgada sob a sistemática da repercussão geral autoriza o julgamento 
imediato de causas que versarem sobre o mesmo tema, independente do trânsito em julga-
do do paradigma.” (STF, ARE 977.190 AgR/MG, Relator: Min. RICARDO LEWANDOWSKI, 
julgamento: 09/11/2016); e “A existência de precedente firmado pelo Tribunal Pleno da Corte 
autoriza o julgamento imediato de causas que versem sobre a mesma matéria, independen-
temente da publicação ou do trânsito em julgado do paradigma” (STF, RE 1.006.958 AgR-
ED-ED, Relator Min. DIAS TOFFOLI, Segunda Turma, julgamento: 21/8/2017).

Destaque-se, ademais, não ser cabível a manutenção da suspensão do processo, pois 
conforme explicitado, determina o art. 543-B, § 3º do CPC de 1973, atual art. 1.030, I, “a” c/c 
art. 1.040, I do CPC de 2015, que, publicado o acórdão paradigma, os recursos excepcionais 
sobrestados na origem terão seguimento denegado na hipótese de haver correspondência 
entre o acórdão recorrido e a orientação do Tribunal Superior, devendo o Presidente ou o 
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Vice-Presidente do Tribunal de origem verificar tão somente a adequação entre o julgado 
recorrido e o acórdão representativo de controvérsia, porquanto, nos “termos da jurispru-
dência consolidada nesta Suprema Corte, após o exame da existência de repercussão geral 
da matéria versada no recurso extraordinário, pelo Supremo Tribunal Federal, compete às 
cortes de origem a aplicação da decisão aos demais casos” (ARE nº 863.704/MS, Rel. Min. 
LUIZ FUX, Julgamento 29/05/2017).

Dessa forma, deve ser mantida a decisão agravada porquanto a pretensão recursal destoa 
da orientação firmada no julgado representativo de controvérsia.

Ressalte-se, por fim, não ser admitida a rediscussão dos termos do acórdão paradig-
ma, devendo o presidente ou o vice-presidente do Tribunal de origem verificar tão somente a 
adequação entre o julgado recorrido e o acórdão representativo de controvérsia, “isso porque 
foi opção do legislador dar a máxima efetividade à sistemática dos recursos repetitivos, 
atribuindo, aos Tribunais estaduais e regionais, em caráter exclusivo e definitivo, a compe-
tência para proferir juízo de adequação do caso concreto ao precedente abstrato formado no 
recurso paradigma” (Pet 011999, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, Data da Publicação 
27/06/2017).

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.
É o voto.
Desembargador Federal NERY JÚNIOR - Relator
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APELAÇÃO/REMESSA NECESSÁRIA 
0002665-13.2018.4.03.9999

Apelante: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
Apelada: NAIR GANANCIN GUIMARÃES LUIZ
Remetente: JUÍZO DE DIREITO DA 2ª VARA DE ADAMANTINA - SP
Relatora: DESEMBARGADORA FEDERAL LUCIA URSAIA
Disponibilização do Acórdão: DIÁRIO ELETRÔNICO 22/05/2019

EMENTA

PROCESSO CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA POR IDADE RURAL. 
ART. 143 DA LEI 8.213/91. REPETIÇÃO DE DEMANDAS. EXISTÊNCIA DE COISA 
JULGADA MATERIAL. EXTINÇÃO DO PROCESSO SEM JULGAMENTO DO MÉ-
RITO. PERÍODOS NÃO ABRANGIDOS PELA COISA JULGADA. INÍCIO DE PROVA 
MATERIAL. PROVA TESTEMUNHAL CORROBORA APENAS PARTE DO PERÍODO 
PLEITEADO, INSUFICIENTE À CONCESSÃO DO BENEFÍCIO.
1. Objetiva a autora a condenação do INSS ao pagamento do benefício de aposentadoria 
rural por idade, no valor de um salário mínimo, previsto no art. 143 da Lei 8.213/1991. 
Alega a requerente que trabalhou no meio rural de 11/1971 a 1986 e de 1987 até 2015.
2. A violação à coisa julgada pressupõe a reapreciação de matéria abrangida pelos 
limites objetivos da coisa julgada material produzida em ação precedente, quanto ve-
rificada objetivamente a tríplice identidade entre as partes, causa de pedir e pedidos.
3. Os documentos juntados às fls. 61/64 e 85/94 demonstram que a parte autora ajui-
zou demanda anterior parcialmente idêntica (Processo nº 0003017-73.2015.8.26.0081), 
perante a 2ª Vara Judicial do Foro de Adamantina, com os mesmos pedidos, causas 
de pedir e identidade de partes, requerendo o reconhecimento da atividade rural 
nos períodos de 11/1976 a 1986 e de 1987 a 2014, com a consequente condenação do 
INSS ao pagamento do benefício de aposentadoria por idade rural, com sentença de 
improcedência do pedido proferida em 14/09/2016 e certidão de trânsito em julgado 
em 23/01/2017 (fls. 85/94).
4. Reconhecida o a existência da coisa julgada, em relação ao pedido de declaração 
da atividade rural nos períodos de 11/1976 a 1986 e de 1987 a 2014 e julgo extinto o 
processo, sem resolução do mérito, com fulcro no artigo 485, inciso V, do CPC/2015.
5. Com relação aos períodos não abrangidos pela coisa julgada, nos termos do artigo 
55, § 3º, da Lei nº 8.213/91, e em estrita observância à Súmula 149 do Superior Tri-
bunal de Justiça, as testemunhas ouvidas complementaram o início de prova material 
da atividade rural apenas no período de 11/1971 a 10/1976, insuficiente à concessão do 
benefício de aposentadoria por idade rural, prevista no artigo 143 da Lei 8.213/1991, 
além da não comprovação do período imediatamente anterior ao requerimento do 
benefício.
6. Apelação do INSS parcialmente provida.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia 
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Décima Turma do Tribunal Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, dar parcial pro-
vimento à apelação do INSS, nos termos do relatório e voto que ficam fazendo parte integrante 
do presente julgado.

São Paulo, 14 de maio de 2019.
Desembargadora Federal LUCIA URSAIA - Relatora

RELATÓRIO

A Exma. Sra. Desembargadora Federal LUCIA URSAIA (Relatora): 
Proposta ação de conhecimento de natureza previdenciária, objetivando a concessão de 

aposentadoria por idade rural, sobreveio sentença de procedência do pedido, condenando-se a 
autarquia a conceder o benefício, no valor de um salário mínimo, a partir da data da citação, 
com correção monetária e juros de mora, além do pagamento de honorários advocatícios fixados 
em 10% (dez por cento) sobre o valor das prestações vencidas, nos termos do artigo 85, §3º, 
inciso II do CPC e nos termos da Súmula 111 do STJ. Foi determinada a imediata implantação 
do benefício, em virtude da antecipação dos efeitos da tutela.

A sentença foi submetida ao reexame necessário.
O INSS apelou alegando a ocorrência de coisa julgada quanto ao labor rural prestado 

até o ano de 2014. No mérito, requer a improcedência do pedido formulado na petição inicial, 
ante a insuficiência de prova da atividade rural.

Sem as contrarrazões, os autos foram remetidos a este Tribunal.
É o relatório.
Desembargadora Federal LUCIA URSAIA - Relatora

VOTO

A Exma. Sra. Desembargadora Federal LUCIA URSAIA (Relatora): 
Recebo a apelação, nos termos do artigo 1.010 do novo Código de Processo Civil.
Objetiva a parte autora a condenação do INSS ao pagamento do benefício de aposenta-

doria por idade rural, no valor de um salário mínimo, prevista no art. 143 da Lei nº 8.213/91. 
Alega a requerente que trabalhou no meio rural, na companhia do pai, Sr. Fortunato Ganancim, 
de 11/1971 a 1986. Após o casamento, continuou trabalhando nas lides rurais, sempre em regime 
de economia familiar, em estabelecimento rural de propriedade do sogro, de 1987 até 2015.

O INSS alega existência de coisa julgada em relação ao pedido declaratório de atividade 
rural até 2014.

O Código de Processo Civil, no artigo 485, inciso V, dispõe:

Art. 485. O juiz não resolverá o mérito quando:
(...)
V - reconhecer a existência de perempção, de litispendência ou de coisa julgada;

A violação ao dispositivo pressupõe a reapreciação de matéria abrangida pelos limites 
objetivos da coisa julgada material produzida em ação precedente, quanto verificada objetiva-
mente a tríplice identidade, ou seja, mesmas partes, causa de pedir e pedidos.
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Os documentos juntados às fls. 61/64 e 85/94 demonstram que a parte autora ajuizou 
demanda anterior parcialmente idêntica (Processo nº 0003017-73.2015.8.26.0081), perante 
a 2ª Vara Judicial do Foro de Adamantina, com os mesmos pedidos, causas de pedir e iden-
tidade de partes, requerendo o reconhecimento da atividade rural nos períodos de 11/1976 a 
1986 e de 1987 a 2014, com a consequente condenação do INSS ao pagamento do benefício de 
aposentadoria por idade rural, tendo sido proferida sentença de improcedência do pedido em 
14/09/2016, e certidão de trânsito em julgado em 23/01/2017 (fls. 85/94).

Verifica-se que o r. Juízo a quo reconheceu a existência de litispendência quanto ao perí-
odo compreendido entre 11/1976 a 1986 e julgou extinto o processo, sem resolução do mérito, 
em relação a referido pedido.

Contudo, não se trata de reconhecimento de litispendência, pois a demanda anterior 
já havia transitado em jugado em 23/01/2017, sendo que a presente ação foi proposta em 
06/02/2017. Trata-se, portanto, de coisa julgada, a qual também se verifica em relação o pedido 
de reconhecimento da atividade rural no período de 1987 a 2014, pois com o ajuizamento desta 
ação em 06/02/2017, a autora pretende obter novo julgamento do referido pedido. Dessa for-
ma, a pretensão da parte autora, ora repetida nestes autos, está acobertada pela coisa julgada 
material, nos termos dos arts. 337, § 2º, e 485, V, do Código de Processo Civil/2015.

Impõe-se, portanto, o reconhecimento da coisa julgada material com relação ao pedi-
do de reconhecimento da atividade rural nos períodos de 11/1976 a 1986 e de 1987 a 2014, 
considerando-se que na ação julgada anteriormente (2012.03.99.045778-3) os pedidos são 
idênticos ao da presente demanda, e já se encerrou definitivamente, com o julgamento de 
mérito, conforme dispõe o artigo 502 do novo Código de Processo Civil, verbis: “Denomina-se 
coisa julgada material a autoridade que torna imutável e indiscutível a decisão de mérito não 
mais sujeita a recurso.”

Com relação a tais pedidos caberia à parte autora ajuizar ação própria para fins de des-
constituição da coisa julgada.

Dessa forma, reconheço a existência da coisa julgada, em relação ao pedido de declaração 
da atividade rural nos períodos de 11/1976 a 1986 e de 1987 a 2014 e julgo extinto o processo, 
sem resolução do mérito, com fulcro no artigo 485, inciso V, do CPC/215. Nesse sentido:

PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA RURAL POR IDADE. OCORRÊNCIA DA COISA 
JULGADA. EXTINÇÃO DO PROCESSO SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO.
I. Conforme o disposto no artigo 467 do CPC, denomina-se coisa julgada material a eficácia 
que torna imutável a sentença não mais sujeita ao recurso ordinário ou extraordinário.
II. Configurada a existência de tríplice identidade, prevista no artigo 301, § 2º, do mesmo 
diploma, qual seja, que a ação tenha as mesmas partes, a mesma causa de pedir e o mesmo 
pedido de outra demanda, impõe-se o reconhecimento da coisa julgada , vez que a outra ação 
já se encerrou definitivamente, com o julgamento de mérito.
III. Processo extinto, de ofício, sem resolução de mérito. Apelação do INSS prejudicada.
(TRF 3ª Região, AC nº 1153203, 7ª Turma, Rel. Des. Fed. Walter do Amaral, v.u., DJF3 
25.11.09);

PREVIDENCIÁRIO. RURAL . APOSENTADORIA POR IDADE. COISA JULGADA MATE-
RIAL. OCORRÊNCIA. SENTENÇA ANULADA. PROFERIDO NOVO JULGAMENTO.
I - Transitada em julgado a sentença ou acórdão de ação anterior impõe-se o fenômeno jurí-
dico da coisa julgada material, o que os torna imutáveis, nos termos do artigo 467, do Código 
de Processo Civil.
II - A autora ingressou com idêntico pedido e cauda de pedir, pretendendo obter um novo 
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julgamento da ação anterior, utilizando-se deste segundo feito como substitutivo da ação 
rescisória, não proposta em tempo hábil para rescindir o julgamento mal instruído.
III - Não se conhece da remessa oficial, em face da superveniência da Lei nº 10.352/2001, 
que acrescentou o § 2º ao art. 475 do C.P.C. IV - Sentença anulada.
V - Extinção do processo sem julgamento de mérito, nos termos do artigo 267, V, do CPC.
VI - Prejudicado o recurso do INSS.
(TRF 3ª Região, AC nº 729717, 8ª Turma, Rel. Des. Fed. Marianina Galante, v.u., DJU 
05.09.07);

AGRAVO. AUXÍLIO DOENÇA. INCIDÊNCIA DA COISA JULGADA MATERIAL. AGRAVO 
IMPROVIDO.
1. A decisão ora agravada foi proferida em consonância com o entendimento jurisprudencial 
deste Tribunal, com supedâneo no art. 557, do CPC, inexistindo qualquer ilegalidade ou abuso 
de poder.
2. Não merece reparos a decisão recorrida que, analisando os elementos de fatos exibidos 
nestes autos, bem como as provas neles produzidas, reconheceu que a agravante ingressou 
anteriormente com ação idêntica, ou seja, com o mesmo objeto, causa de pedir, pedido e 
identidades das partes, transitada em julgado em 2011.
3. Neste caso a agravante deveria se utilizar da ferramenta processual adequada, qual seja 
a ação rescisória, na qual poderia examinar o pedido de rescisão do acórdão transitado em 
julgado, bem como decidir sobre a questão de fundo.
4. Agravo improvido.
(TRF - 3ª Região, 7ª T., AC n. 00026533-30.2012.4.03.6112, Rel. Des. Fed. Marcelo Saraiva, 
j. 02/12/2013, e-DJF3 Judicial 1, 11/12/2013).

Passo à análise e julgamento dos períodos rurais que não integraram a ação anterior, 
quais sejam, de 11/1971 a 10/1976 e de 01/1/01/2015 a 31/12/2015.

A aposentadoria por idade é devida aos trabalhadores rurais, referidos no artigo 11, 
inciso I, alínea a, inciso V, alínea g, e incisos VI e VII, da Lei nº 8.213/91, aos 55 (cinquenta e 
cinco) à mulher e aos 60 (sessenta) anos ao homem (artigo 48, § 1º, do mesmo diploma legal), 
mediante a comprovação do trabalho rural, ainda que de forma descontínua, no período ime-
diatamente anterior ao requerimento do benefício, cumprindo-se o número de meses exigidos 
nos art. 25, inciso II, ou o número de meses exigidos no art. 142 da Lei 8.213/91, a depender 
do ano de implemento do requisito etário, dispensando-se, assim, a comprovação do efetivo 
recolhimento das contribuições mensais nesse período.

Cabe esclarecer que a regra contida nos artigos 2º e 3º da Lei nº 11.718/08 não implicou 
na fixação de prazo decadencial para a obtenção de aposentadoria por idade rural por aqueles 
que implementaram a idade após 31/12/2010. Com efeito, estabeleceu-se apenas novas regras 
para a comprovação do tempo de atividade rural após referida data.

Ressalta-se que a norma prevista nos artigos acima citados é inaplicável aos segurados 
especiais, sendo que, após 31/12/2010, continuarão a fazer jus ao benefício em questão, em 
virtude do disposto nos artigos 26, inciso III, 39, inciso I, e 48, §2º, da Lei de Benefícios. 
Somente o segurado especial que desejar usufruir benefícios outros e em valor diverso a um 
salário mínimo é que deve comprovar haver contribuído para a Previdência Social, na forma 
estipulada no Plano de Custeio da Seguridade Social, a teor do inciso II do art. 39 da referida 
Lei.

No tocante ao empregado rural e ao contribuinte individual, entretanto, conclui-se pela 
aplicação das novas regras e, portanto, pela necessidade de contribuições previdenciárias, a 
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partir de 01/01/2011, uma vez que o prazo de 15 (quinze) anos previsto no artigo 143 da Lei 
de Benefícios exauriu-se, conforme o disposto no artigo 2º da Lei 11.718/08.

Saliente-se, contudo, que não se transfere ao empregado a obrigação de comprovar os 
recolhimentos das contribuições do período laborativo anotado na carteira profissional, uma 
vez que é de responsabilidade exclusiva do empregador a anotação do contrato de trabalho 
em CTPS, o desconto e o recolhimento das contribuições devidas à Previdência Social, não 
podendo o segurado ser prejudicado pela conduta negligente do empregador, que efetuou as 
anotações dos vínculos empregatícios, mas não recolheu as contribuições. Precedente do STJ: 
REsp 566405/MG, Relatora Ministra Laurita Vaz, j.18/11/03, DJ 15/12/03, p 394.

Não se diga, por fim, que o diarista, boia-fria ou volante é contribuinte individual, por-
quanto a sua qualidade é, verdadeiramente, de empregado rural, considerando as condições 
em que realiza seu trabalho, sobretudo executando serviços sob subordinação, de caráter não 
eventual e mediante remuneração. Aliás, a qualificação do volante como empregado é dada 
pela própria autarquia previdenciária, a teor do que consta da Instrução Normativa INSS/
PRES nº 45, de 06/08/2010 (inciso IV do artigo 3º).

Nesse sentido, precedente deste Tribunal, acerca do qual se transcreve fragmento da 
respectiva ementa:

4. As características do labor desenvolvido pela diarista, bóia-fria demonstram que é em-
pregada rural, pois não é possível conceber que uma humilde campesina seja considerada 
contribuinte individual. 
5. Não cabe atribuir à trabalhadora a desídia de empregadores que não providenciam o re-
colhimento da contribuição decorrente das atividades desenvolvidas por aqueles que lhes 
prestam serviços, sendo do Instituto Nacional do Seguro Social - INSS a responsabilidade 
pela fiscalização. (AC nº 513153/SP, Relatora Desembargadora Federal MARISA SANTOS, j. 
01/09/2003, DJU 18/09/2003, p. 391).

Outrossim, à luz do caráter protetivo social da Previdência Social, evidenciado pelas 
diretrizes que regem o sistema previdenciário instituído pela Constituição de 1988 (artigos 1º, 
3º, 194 e 201), especialmente a proteção social, a universalidade da cobertura, a uniformidade 
e equivalência dos benefícios, a equidade na forma de participação no custeio, e a isonomia, 
bem como da informalidade de que se revestem as atividades desenvolvidas pelos rurícolas, 
não se pode exigir do trabalhador rural, à exceção do contribuinte individual, o recolhimento 
de contribuições previdenciárias.

No presente caso, tendo a parte autora nascido em 22/11/1959, completou a idade acima 
referida em 22/11/2014.

Nos termos do artigo 55, § 3º, da Lei 8.213/91 e do entendimento jurisprudencial con-
substanciado na Súmula 149 do Superior Tribunal de Justiça, para a comprovação do trabalho 
rural é necessária a apresentação ao menos de início de prova material, corroborável por prova 
testemunhal. Ressalta-se que o início de prova material, exigido pelo § 3º do artigo 55 da Lei 
nº 8.213/91, não significa que o segurado deverá demonstrar mês a mês, ano a ano, por inter-
médio de documentos, o exercício de atividade na condição de rurícola, pois isto importaria 
em se exigir que todo o período de trabalho fosse comprovado documentalmente, sendo de 
nenhuma utilidade a prova testemunhal para demonstração do labor rural.

Início de prova material, conforme a própria expressão o diz, não indica completude, mas 
sim começo de prova, princípio de prova, elemento indicativo que permita o reconhecimento 
da situação jurídica discutida, desde que associada a outros dados probatórios.



300

Revista do TRF3 - Ano XXX - n. 141 - Abr./Jun. 2019

Para comprovar a atividade rural, como bóia-fria, inicialmente na companhia de seu 
genitor, Sr. Fortunato Ganancin ou (Fortunato Ângelo Ganancin), e após o casamento, em re-
gime de economia familiar, a parte autora juntou aos autos os seguintes documentos: cópia de 
consulta de declaração cadastral de produtor rural em nome do sogro, Sr. Durvalino Luiz, com 
data de referência em 26/06/2007 (fls. 09/10); nota fiscal de autorização de impressão de nota 
fiscal de produtor rural em nome de Marcio Guimarães Luiz e Outros, em 04/07/2007 (fl. 11); 
documento de baixa do cadastro de produtor rural de “Marcio Guimaraes Luiz e Outro”, em 
31/05/2015” (fls. 12/22); cópia da certidão de casamento, realizado em 26/09/1987 (fl. 23), na 
qual o marido, Sr. Márcio Guimarães Luiz, está qualificado profissionalmente como “comer-
ciário” (fl. 23); certidão de casamento dos pais, datada de 1966, na qual o pai está qualificado 
como “lavrador” (fl. 24); cópia de matrícula de imóvel rural (11/03/1988 e 07/03/1088), em 
que o pai da requerente está qualificado como “lavrador” (fls. 25/31); certidões emitidas pelo 
Posto Fiscal de Dracena, em 03/2015, declarando que o marido da autora passou a exercer a 
atividade de produtor rural em 28/06/2007, com encerramento das atividades em 15/04/2014, 
e o genitor, de 10/07/1968 até 25/11/2004 (fls. 32/34); documento emitido pela Receita Fede-
ral, constando que o marido da autora, qualificado como “produtor rural”, efetuou cadastro, 
em 27/06/2007, declarando exercer como atividade economia principal “Criação de bovinos 
para corte” e como atividade secundária “Cultivo de cana-de-açúcar”, bem como inscrição 
no código 408-1 como “contribuinte individual” (fls.35/38); declaração emitida pelo sogro, 
em 27/12/2011, no sentido de que o marido da autora exercia a atividade de produtor rural 
e mantinha arrendamento de terras na no imóvel descrito, de 01/06/2010 a 31/05/2015 (fls. 
39/42); históricos escolares (44/57) e, ficha de inscrição ao sindicato dos trabalhadores rurais 
em nome do pai, em 1977, e do marido, em 2012 (fls. 58/59).

Segundo a jurisprudência do egrégio Superior Tribunal de Justiça, tal documentação, 
em conjunto com a prova testemunhal colhida no curso da instrução processual, é hábil ao 
reconhecimento de tempo de serviço trabalhado como rurícola, conforme revela a seguinte 
ementa de julgado:

As anotações em certidões de registro civil, a declaração de produtor rural, a nota fiscal de 
produtor rural, as guias de recolhimento de contribuição sindical e o contrato individual 
de trabalho em Carteira de Trabalho e Previdência Social - CTPS, todos contemporâneos à 
época dos fatos alegados, se inserem no conceito de início razoável de prova material. (REsp 
nº 280402/SP, Relator Ministro Hamilton Carvalhido, DJ 10/09/2001, p. 427);

PREVIDENCIÁRIO. TRABALHADOR RURAL.
Firmou-se a jurisprudência da Corte no sentido de que o documento probante da situação de 
camponês do marido é início razoável de prova material da qualidade de trabalhadora rural 
da sua mulher.
Recurso especial atendido.
(REsp n º 258570-SP, Relator Ministro Fontes de Alencar, j. 16/08/2001, DJ 01/10/2001, p. 
256).

Foram ouvidas três testemunhas (mídia - fl. 186). A primeira testemunha, Sr. Jair Sores 
do Nascimento, declarou que conheceu a autora em 1987, pois passou a comprar produtos agrí-
colas vendidos pelo sogro da requerente e que havia aproximadamente três anos ou mais que a 
autora não trabalhava nas lides rurais. Por sua vez, a testemunha Lauoro Beloto declarou que 
conhecia a requerente desde que ela era criança, bem como que ela sempre trabalhou na roça, 
na companhia dos pais, e que após o casamento passou a trabalhar na propriedade rural do 
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sogro, no cultivo de “banana” e lavoura branca. Asseverou, ainda, que há quatro anos a autora 
não mais trabalhava nas lides rurais. A 3º testemunha, Sra. Luiza Aparecida Zernini, afirmou 
que conhecia a autora desde que elas eram criança. Soube afirmar sobre o trabalho rural da 
autora apenas quando esta morava com os pais, pois após o casamento não sabia dizer qual era 
a atividade exercida pela autora, bem como que o marido da autora era “vendedor autônomo”.

Dessa forma, apenas o período de 11/1971 a 10/1976, pode ser reconhecido como ati-
vidade rural, com base no início de prova material em nome do pai da autora, uma vez que 
foi corroborado pela prova testemunhal. O período e 01/1/01/2015 a 31/12/2015 não pode ser 
reconhecido, pois na certidão de casamento, realizado em 26/09/1987 (fl. 23), o marido da 
autora, Sr. Márcio Guimarães Luiz, está qualificado profissionalmente como “comerciário”, o 
que está de acordo com o depoimento da última testemunha no sentido de que o marido da 
autora era, à época, vendedor autônomo (vendia remédios). Além disso, há o documento emi-
tido pela Receita Federal, declarando que o marido da autora efetuou cadastro como “produtor 
rural” em 27/06/2007, constando exercer a atividade econômica principal “Criação de bovinos 
para corte” e como atividade secundária o “Cultivo de cana-de-açúcar” (fls.35/38), não se 
tratando de lavoura branca como afirmou a segunda testemunha. Some-se, ainda, aos dados 
do CNIS (fls. 96/104), comprovando que o marido da autora exerceu atividade tipicamente 
urbana desde 1979, incompatível com o trabalho no campo, em regime de economia familiar, 
não se aplicando ao caso o disposto no REsp 1304479/SP, de relatoria do Ministro HERMAN 
BENJAMIN, julgado pela PRIMEIRA SEÇÃO, j. 10/10/2012, DJe 19/12/2012).

Inaplicável também a tese firmada pela E. Superior Tribunal de Justiça no julgamento 
do Recurso Especial 1.352.721/SP, de relatoria do Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, Re-
presentativo de Controvérsia, pois, na hipótese dos autos, além do início de prova material em 
nome do marido da autora não indicar que se tratava de produtor rural em regime de economia 
familiar, as testemunhas ouvidas em 12/09/2017, afirmaram que a autora havia deixado as 
lides rurais há mais de três anos, ou seja, em 2014.

Dessa forma, nos termos do artigo 55, § 3º, da Lei nº 8.213/91, e em estrita observância à 
Súmula 149 do Superior Tribunal de Justiça, as testemunhas ouvidas complementaram o início 
de prova material da atividade rural apenas no período de 11/1971 a 10/1976, insuficiente à con-
cessão do benefício de aposentadoria por idade rural, prevista no artigo 143 da Lei 8.213/1991, 
além da não comprovação do período imediatamente anterior ao requerimento do benefício.

Reconhecida a sucumbência recíproca (inciso II, §4º e §14 do art. 85, art. 86 e § 3º do 
art. 98 do CPC/15).

Diante do exposto, DOU PARCIAL PROVIMENTO À APELAÇÃO DO INSS para reco-
nhecer a incidência dos efeitos da coisa julgada e julgar extinto o processo, sem resolução do 
mérito, com fulcro no artigo 485, inciso V, do CPC, em relação ao reconhecimento da atividade 
rural nos períodos de 11/1976 a 1986 e de 1987 a 2014, e, no mérito, julgar improcedente o 
pedido de reconhecimento da atividade rural no período de 01/1/01/2015 a 31/12/2015 e de 
aposentadoria rural por idade, na forma da fundamentação.

É o voto.
Desembargadora Federal LUCIA URSAIA - Relatora
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AGRAVO DE INSTRUMENTO 
5008391-04.2018.4.03.0000

Agravante: UNIÃO FEDERAL (FAZENDA NACIONAL)
Agravado: ALIANÇA NAVEGAÇÃO E LOGÍSTICA LTDA.
Relator: DESEMBARGADOR FEDERAL ANDRÉ NABARRETE
Disponibilização do Acórdão: DIÁRIO ELETRÔNICO 15/05/2019

EMENTA

 PROCESSUAL CIVIL E CONSTITUCIONAL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. CO-
NHECIMENTO PARCIAL. AÇÃO ORDINÁRIA EM SEDE DE CUMPRIMENTO DE 
SENTENÇA. RESOLUÇÃO PRES Nº 142/2017 DESTE TRIBUNAL. DIGITALIZAÇÃO 
DOS AUTOS FÍSICOS. PARALISAÇÃO DOS AUTOS NA FALTA DE CUMPRIMENTO 
DA INCUMBÊNCIA.
- A demanda originária deste agravo de instrumento é uma ação ordinária em que a 
autora renunciou ao direito sobre que se funda a ação e foi condenada ao pagamento de 
honorários advocatícios em prol da recorrente, que foi intimada a dar cumprimento à 
Resolução nº 142/2017 da Presidência do TRF da 3ª Região e, após se insurgir contra 
a norma, foi proferida a decisão agravada, que indeferiu a declaração de sua nulidade.
I Conhecimento parcial do recurso
- Inicialmente, não se conhece das questões referentes à ilegalidade dos artigos 2º 
a 7º da resolução, inclusive, por conseguinte, o tema suscitado com base no artigo 
4º - conferência pela parte contrária da documentação digitalizada -, eis que não se 
referem à fase de cumprimento de sentença, que é examinada nestes autos. Ademais, 
especificamente no que toca à conferência, frise-se que apenas diz respeito à parte 
contrária àquela que procedeu à digitalização, ou seja, a União sequer tem interesse 
recursal quanto à matéria.
II Resolução PRES nº 142/2017: cumprimento de sentença
- A lei processual civil, em seu artigo 196, expressamente conferiu aos tribunais, 
supletivamente, a regulamentação da prática de atos processuais eletrônicos para 
disciplinar a incorporação progressiva dos avanços tecnológicos, observadas as nor-
mas fundamentais nela previstas, assim como a Lei nº 11.419/2006 anteriormente 
já atribuía, em seu artigo 18, aos órgãos do Poder Judiciário a sua regulamentação 
no âmbito de suas competências. Nesses termos, o regulamento deste tribunal que 
prevê que as partes devem proceder à virtualização dos atos processuais mediante 
digitalização e inserção deles no sistema PJe encontra base legal, especialmente no 
CPC, e atende ao que estabelece o princípio da legalidade (artigo 5º, inciso II, da CF). 
Inexiste qualquer norma nesse diploma legal, na Lei nº 11.419/2006 ou na Resolução 
nº 185/2013 do Conselho Nacional de Justiça que vá ao encontro da digitalização 
estabelecida por esta corte. Note-se que são respeitadas as normas processuais fun-
damentais, notadamente a do princípio da cooperação (artigo 6º do CPC).
- Registre-se que novos processos relativos às classes processuais objeto da resolução 
apenas podem ser propostos pelo meio eletrônico, ou seja, as partes precisariam de 
qualquer maneira proceder à digitalização de toda a documentação física necessária à 
sua formação. A resolução impugnada apenas indica que, entre outros, nos processos 
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já em andamento em que se deseja iniciar o cumprimento de sentença, como no caso 
concreto, tal digitalização já seja realizada, a fim de que se dê efetividade, como prevê 
o CPC, à incorporação progressiva dos avanços tecnológicos.
- No que toca ao argumento de que a resolução do CNJ prevê que o compartilhamen-
to de responsabilidades com outros órgãos públicos depende de convênio, o que se 
verifica em seu artigo 18, § 2º, é que cuida exclusivamente de responsabilidades para 
a disponibilização de espaços com equipamentos e auxílio técnico. Não tem qualquer 
relação, portanto, com a questão examinada neste recurso.
- No que tange aos julgados do Superior Tribunal de Justiça mencionados pela agra-
vante, REsp 1552879/RS, REsp 1448424/RS e REsp 1369433/SC, os dois primeiros 
foram julgados em 2014 e 2015, antes da entrada em vigor do atual CPC, e quanto ao 
último, a despeito de ter sido julgado posteriormente, em 26/4/2016, resta claro que 
a matéria foi examinada à luz do CPC de 1973. Dessa maneira, não colidem com o 
entendimento anteriormente manifestado, fundado especialmente na lei processual 
civil que já vigorava na data da resolução questionada (2017).
- Relativamente ao Pedido de Providências nº 0006949-79.2014.2.00.0000 no CNJ, 
foi decidido contrariamente à tese da agravante e não importa se foi por maioria de 
votos. Ademais, sequer diz respeito a este tribunal, mas ao Tribunal Regional Federal 
da 4ª Região.
-Acerca da questão concernente ao à interrupção do curso do cumprimento de sentença 
se a parte a quem cabe a incumbência da digitalização dos autos não a cumprir, igual-
mente não se verifica irregularidade. Com a legalidade da atribuição da digitalização 
dos autos às partes, conforme exposto, a ausência de andamento do feito é consequ-
ência direta da inércia do responsável pelo procedimento. Não se trata de suspensão 
do processo, como sustenta a União, mesmo porque o seu normal encaminhamento 
depende apenas do cumprimento do encargo, que, reitere-se, reveste-se de legalidade, 
motivo pelo qual não há que se falar em afronta aos artigos 5º, inciso XXXV, e 22, 
inciso I, da Constituição Federal, que tratam da competência do ente federal para 
legislar sobre direito processual e do princípio da inafastabilidade da jurisdição.
- Agravo de instrumento desprovido na parte conhecida.

 ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, A Quarta Turma, à 
unanimidade, CONHECEU PARCIALMENTE do agravo de instrumento e, na parte conhecida, 
NEGOU-LHE PROVIMENTO, nos termos do voto do Relator., nos termos do relatório e voto 
que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

Desembargador Federal ANDRÉ NABARRETE - Relator

RELATÓRIO

O Exmo. Sr. Desembargador Federal ANDRÉ NABARRETE (Relator):
Agravo de instrumento interposto pela União contra decisão que, em sede de ação or-

dinária em que a autora renunciou ao direito sobre que se funda a ação e foi condenada ao 
pagamento de honorários advocatícios em prol da recorrente (Id 2364823 – págs. 232/233), 
indeferiu pedido de declaração de nulidade da Resolução nº 142/2017 da Presidência do TRF 
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da 3ª Região (Id 2364823 – págs. 252/253).
Sustenta a agravante, em síntese, que:
a) é ilegal a Resolução PRES nº 142/2017 (artigos 2º a 8º e 13), com as alterações da 

Resolução PRES nº 148/2017, da Resolução PRES nº 150/2017 e da Resolução PRES nº 
152/2017, eis que obriga as partes a digitalizar os autos de processos judiciais no momento da 
apelação ou do cumprimento de sentença, sob pena de arquivamento em secretaria enquanto 
não cumprida a determinação;

b) a Presidente do Tribunal, ao editar atos administrativos normativos, exerce função 
administrativa, ou seja, encontra-se jungida à lei, impedida de atuar contra ou praeter legem. 
Daí porque, sem expressa autorização legal, não é possível a criação unilateral de obrigação 
para os administrados, já que ninguém será obrigado a fazer ou deixar de fazer alguma coisa 
senão em virtude de lei (artigo 5º, inciso II, da Constituição Federal, dispositivo que consagra 
o princípio da legalidade);

c) as normas invocadas pela Presidente nas considerações da resolução não servem de 
fundamento legal para impor ao administrado o ônus da digitalização de processos físicos, pois:

c.1) o artigo 6º do Código de Processo Civil determina que os sujeitos do processo devem 
cooperar entre si para que se obtenha, em tempo razoável, decisão de mérito justa e efetiva 
e, nesses termos, materializa o “princípio da cooperação”, cujo conteúdo deve ser entendido 
como idêntico ao da boa-fé objetiva. Tal norma não tem “densidade” suficiente para extrair 
a possibilidade de o Poder Judiciário, no exercício de função administrativa, criar obrigação 
para os administrados;

c.2) o artigo 18 da Lei nº 11.419/2006, que dispõe sobre a informatização do processo 
judicial, autoriza o Judiciário a regulamentá-la e não inovar a ordem jurídica, de modo que 
a regulamentação não pode criar obrigação inexistente no próprio diploma regulamentado;

c.3) embora o artigo 1º da Resolução nº 185/2013 do Conselho Nacional de Justiça au-
torize a complementação da disciplina do PJe, não se pode admitir que confira aos Tribunais 
poder que nem mesmo o CNJ tem: o poder de legislar. Além do mais, no que diz respeito à 
digitalização e envio de peças processuais e documentos em meio eletrônico, o compartilha-
mento de responsabilidades com outros órgãos públicos depende de convênio (artigo 18, §2º), 
ou seja, nem o ato normativo do CNJ foi tão longe;

c.4) a decisão proferida no Pedido de Providências nº 0006949-79.2014.2.00.0000 no 
CNJ foi tomada por maioria de votos e contou com quatro votos contrários à imposição do 
ônus de digitalização às partes. O Superior Tribunal de Justiça, órgão jurisdicional responsável 
pela interpretação da legislação infraconstitucional federal, pacificou entendimento em sentido 
contrário ao do conselho, conforme julgados mencionados;

d) ao violar o princípio da legalidade por meio da imposição de obrigação unilateral ao 
administrado, a Resolução PRES nº 142/2017 (artigos 6º e 13) criou verdadeira hipótese de 
suspensão do processo por ato infralegal, o que infringe o artigo 22, inciso I, da Constituição 
Federal, que atribui à União, por meio do Poder Legislativo, a competência para legislar sobre 
direito processual. Essa suspensão também contraria o princípio da inafastabilidade da juris-
dição, segundo o qual a lei – e muito menos um ato normativo infralegal – não pode excluir 
da apreciação do Poder Judiciário lesão ou ameaça a direito (artigo 5º, inciso XXXV, da CF);

e) seja porque o ato impõe unilateralmente obrigação não prevista em lei, seja porque 
cria hipótese infralegal de suspensão do processo, em clara ofensa aos artigos 5º, incisos II e 
XXXV, e 20, inciso I, da Constituição Federal, é ilegal a Resolução PRES nº 142/2017;
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f) outro ponto ilegal da resolução diz respeito à obrigação prevista no seu artigo 4º, no 
sentido de que cabe às partes a “conferência dos documentos digitalizados, indicando ao Juízo 
Federal, em 5 (cinco) dias, eventuais equívocos ou ilegibilidades, sem prejuízo de, uma vez in-
dicados, corrigi-los incontinenti”, o que afronta o princípio da legalidade e os artigos 206, 207 
e 208 do Código de Processo Civil, que são claros ao estabelecerem as atribuições dos escrivães 
e chefes de secretaria do Poder Judiciário na guarda, confecção, autuação e certificação de 
todos os atos processuais, inclusive atestarem as ocorrências nos autos dos processos judiciais.

Pleiteia o provimento do recurso para que seja reformado o decisum nos termos expostos.
Foi indeferida a atribuição de efeito suspensivo ao recurso (Id 2714291).
Decorreu in albis o prazo para apresentação de contraminuta.
É o relatório.
Desembargador Federal ANDRÉ NABARRETE - Relator

VOTO

 O Exmo. Sr. Desembargador Federal ANDRÉ NABARRETE (Relator):
A demanda originária deste agravo de instrumento é uma ação ordinária em que a autora 

renunciou ao direito sobre que se funda a ação e foi condenada ao pagamento de honorários 
advocatícios em prol da recorrente (Id 2364823 – págs. 232/233), que foi então intimada a dar 
cumprimento à Resolução nº 142/2017 da Presidência do TRF da 3ª Região e, após se insugir 
contra a norma, foi proferida a decisão agravada, que indeferiu a declaração de sua nulidade 
(Id 2364823 – págs. 252/253).

O ente federal confronta as seguintes disposições da Resolução PRES nº 142/2017 deste 
tribunal:

Art. 2º Nas classes processuais em que o uso do sistema PJe seja obrigatório para novas ações, 
nos termos da Resolução PRES nº 88, de 24 de janeiro de 2017, fica estabelecido o momento 
da remessa dos autos para o Tribunal, para julgamento de recurso de apelação ou reexame 
necessário, como o de necessária virtualização do processo físico então em curso.
Art. 3º Interposto recurso de apelação e após o seu processamento, cumprirá ao Juízo, como 
último ato antes da remessa do processo ao Tribunal, intimar o apelante para retirada dos 
autos em carga, a fim de promover a virtualização dos atos processuais mediante digitalização 
e inserção deles no sistema PJe.
[...]
Art. 4º Promovida pela parte a inserção dos documentos digitalizados, compete à Secretaria 
do órgão judiciário:
I - Nos processos eletrônicos:
a) conferir os dados de autuação, retificando-os se necessário;
b) intimar a parte contrária àquela que procedeu à digitalização, e bem assim o Ministério 
Público, quando atuante como fiscal da lei, para conferência dos documentos digitalizados, 
indicando ao Juízo Federal, em 5 (cinco) dias, eventuais equívocos ou ilegibilidades, sem 
prejuízo de, uma vez indicados, corrigi-los incontinenti;
c) superada a fase de conferência da alínea anterior, encaminhar o processo eletrônico para 
a tarefa de remessa à instância superior, reclassificando-o de acordo com o recurso da parte.
[...]
Art. 5º Decorrido in albis o prazo assinado para o apelante dar cumprimento à determinação 
do artigo 3º, a Secretaria o certificará, incumbindo ao Juízo intimar a parte apelada para 
realização da providência.
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Art. 6º Não se procederá à virtualização do processo para remessa ao Tribunal, caso apelante 
e apelado deixem de atender à ordem no prazo assinado, hipótese em que os autos físicos se-
rão acautelados em Secretaria no aguardo do cumprimento do ônus atribuído às partes, sem 
prejuízo de novas intimações para tanto, em periodicidade, ao menos, anual.
Parágrafo único. Não se aplica o disposto no caput aos processos físicos com numeração de 
folhas superior a 1000 (mil), para os quais, não realizada a virtualização por qualquer das 
partes, dar-se-á a imediata remessa do feito ao Tribunal, dispensando-se novas intimações. 
(incluído pela RES PRES 148/2017)
Art. 7º Aplicam-se as disposições dos artigos anteriores aos processos físicos em que a remessa 
ao Tribunal decorra exclusivamente de reexame necessário, para os quais a intimação a que 
se refere o artigo 3º será dirigida primeiramente à parte autora e, quando necessário, à ré.
Parágrafo Único. Aplica-se a presente disposição nos casos em que haja interposição de re-
cursos simultâneos pelas partes.
Art. 8º Nas classes processuais em que o uso do sistema PJe seja obrigatório para novas ações, 
nos termos da Resolução PRES nº 88, de 24 de janeiro de 2017, transitada em julgado decisão 
proferida pelo Juízo Federal ou acórdão de instância superior, fica estabelecido o momento 
do início do cumprimento de sentença condenatória como o de necessária virtualização do 
processo físico então em curso.
[...]
Art. 13. Decorrido in albis o prazo assinado para o exequente cumprir a providência do artigo 
10 ou suprir os equívocos de digitalização eventualmente constatados, a Secretaria o certifi-
cará, incumbindo ao Juízo intimar o exequente de que o cumprimento da sentença não terá 
curso enquanto não promovida a virtualização dos autos.

I Conhecimento parcial do recurso
Inicialmente, não se conhece das questões referentes à ilegalidade dos artigos 2º a 7º da 

resolução, inclusive, por conseguinte, o tema suscitado com base no artigo 4º - conferência pela 
parte contrária da documentação digitalizada -, eis que não se referem à fase de cumprimento 
de sentença, que é examinada nestes autos. Ademais, especificamente no que toca à conferên-
cia da documentação digitalizada, frise-se que apenas diz respeito à parte contrária àquela 
que procedeu à digitalização, ou seja, a União sequer tem interesse recursal quanto à matéria.

Passa-se à análise dos temas conhecidos.
II Resolução PRES nº 142/2017: cumprimento de sentença
Foram feitas as seguintes considerações pela Presidência desta corte para a edição da 

Resolução PRES nº 142/2017:

A PRESIDENTE DO TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA TERCEIRA REGIÃO, no uso de 
suas atribuições legais e regimentais,
CONSIDERANDO o disposto no artigo 6º do Código de Processo Civil, que estabelece que 
todos os sujeitos do processo devem cooperar entre si para que se obtenha, em tempo razoável, 
decisão de mérito justa e efetiva;
CONSIDERANDO o disposto no artigo 18 da Lei nº 11.419, de 19 de dezembro de 2006, que 
autoriza os Tribunais a regulamentarem o uso do processo eletrônico no âmbito de suas 
respectivas competências;
CONSIDERANDO o disposto no artigo 1º da Resolução nº 185, de 18 de dezembro de 2013, 
do Conselho Nacional de Justiça, que disciplina a tramitação do processo judicial eletrônico 
nos órgãos do Poder Judiciário por intermédio do Sistema Processo Judicial Eletrônico – PJe, 
e autoriza a edição de normas complementares pelos Conselhos e Tribunais;
CONSIDERANDO a edição da Resolução nº 88, de 24 de janeiro de 2017, desta Presidência, 
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que dispõe sobre a implantação e uso do Sistema Processo Judicial Eletrônico no âmbito da 
Justiça Federal da Terceira Região;
CONSIDERANDO o quanto decidido pelo Conselho Nacional de Justiça no Pedido de Pro-
vidências nº 0006949-79.2014.2.00.0000, a reconhecer a validade e razoabilidade de atos 
administrativos dos Tribunais que distribuam o ônus da digitalização de autos entre o Poder 
Judiciário e as partes do processo;
CONSIDERANDO o interesse da Administração do Tribunal em promover, com celeridade e 
segurança, a máxima efetivação do uso do sistema Processo Judicial Eletrônico – PJe, tanto 
para ações novas quanto para aquelas cujo curso tenha se iniciado em meio físico;
CONSIDERANDO o teor do expediente SEI nº 0021740-55.2017.4.03.8000,
RESOLVE:
[...]

A recorrente aduz que as normas citadas em tais considerações não servem como base 
legal à resolução e que inexiste outro regramento que a fundamente, com o que é ilegal, con-
siderado que ninguém será obrigado a fazer ou deixar de fazer alguma coisa senão em virtude 
de lei (artigo 5º, inciso II, da Constituição Federal, dispositivo que consagra o princípio da 
legalidade).

Dispõem os artigos 6º e 196 do Código de Processo Civil:

Art. 6º. Todos os sujeitos do processo devem cooperar entre si para que se obtenha, em tempo 
razoável, decisão de mérito justa e efetiva.

Art. 196. Compete ao Conselho Nacional de Justiça e, supletivamente, aos tribunais, regula-
mentar a prática e a comunicação oficial de atos processuais por meio eletrônico e velar pela 
compatibilidade dos sistemas, disciplinando a incorporação progressiva de novos avanços 
tecnológicos e editando, para esse fim, os atos que forem necessários, respeitadas as normas 
fundamentais deste Código.
[ressaltei e grifei]

Já a Lei nº 11.419/2006, que trata da informatização do processo judicial, prevê em seu 
artigo 18:

Art. 18. Os órgãos do Poder Judiciário regulamentarão esta Lei, no que couber, no âmbito de 
suas respectivas competências.

 Por sua vez, a Resolução nº 185/2013 do Conselho Nacional de Justiça, que institui o 
Sistema Processo Judicial Eletrônico - PJe como sistema de processamento de informações e 
prática de atos processuais e estabelece os parâmetros para sua implementação e funciona-
mento, dispõe:

Art. 1º A tramitação do processo judicial eletrônico nos órgãos do Poder Judiciário previstos 
no art. 92, incisos I-A a VII, da Constituição Federal, realizada por intermédio do Sistema 
Processo Judicial Eletrônico - PJe, é disciplinada pela presente Resolução e pelas normas 
específicas expedidas pelos Conselhos e Tribunais que com esta não conflitem.

 A lei processual civil expressamente conferiu aos tribunais, supletivamente, a regulamen-
tação da prática de atos processuais eletrônicos para disciplinar a incorporação progressiva dos 
avanços tecnológicos, observadas as normas fundamentais nela previstas, assim como a Lei nº 
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11.419/2006 anteriormente já atribuía aos órgãos do Poder Judiciário a sua regulamentação no 
âmbito de suas competências. Nesses termos, o regulamento deste tribunal que prevê que as 
partes devem proceder à virtualização dos atos processuais mediante digitalização e inserção 
deles no sistema PJe encontra base legal, especialmente no CPC, e atende ao que estabelece 
o princípio da legalidade (artigo 5º, inciso II, da CF). Inexiste qualquer norma nesse diploma 
legal, na Lei nº 11.419/2006 ou na Resolução nº 185/2013 do Conselho Nacional de Justiça 
que vá ao encontro da digitalização estabelecida por esta corte. Note-se que são respeitadas 
as normas processuais fundamentais, notadamente a do princípio da cooperação.

Registre-se que novos processos relativos às classes processuais objeto da resolução 
apenas podem ser propostos pelo meio eletrônico, ou seja, as partes precisariam de qualquer 
maneira proceder à digitalização de toda a documentação física necessária à sua formação. 
A resolução impugnada apenas indica que, entre outros, nos processos já em andamento em 
que se deseja iniciar o cumprimento de sentença, como no caso concreto, tal digitalização já 
seja realizada, a fim de que se dê efetividade, como prevê o CPC, à incorporação progressiva 
dos avanços tecnológicos.

No que toca ao argumento de que a resolução do CNJ prevê que o compartilhamento de 
responsabilidades com outros órgãos públicos depende de convênio, o que se verifica em seu 
artigo 18, § 2º, é que cuida exclusivamente de responsabilidades para a disponibilização de 
espaços com equipamentos e auxílio técnico, verbis:

Art. 18. Os órgãos do Poder Judiciário que utilizarem o Processo Judicial Eletrônico - PJe 
manterão instalados equipamentos à disposição das partes, advogados e interessados para 
consulta ao conteúdo dos autos digitais, digitalização e envio de peças processuais e docu-
mentos em meio eletrônico.
[...]
§ 2º Os órgãos do Poder Judiciário poderão realizar convênio com a Ordem dos Advogados 
do Brasil (OAB) ou outras associações representativas de advogados, bem como com órgãos 
públicos, para compartilhar responsabilidades na disponibilização de tais espaços, equipa-
mentos e auxílio técnico presencial.

 Não tem qualquer relação, portanto, com a questão examinada neste recurso.
No que tange aos julgados do Superior Tribunal de Justiça mencionados pela agravante, 

REsp 1552879/RS, REsp 1448424/RS e REsp 1369433/SC, os dois primeiros foram julgados 
em 2014 e 2015, antes da entrada em vigor do atual CPC, e quanto ao último, a despeito de 
ter sido julgado posteriormente, em 26/4/2016, resta claro que a matéria foi examinada à luz 
do CPC de 1973, como consta da ementa: 2. À míngua de previsão na Lei n. 11.419/2006 e 
no CPC/1973, o Poder Judiciário não pode atribuir às partes as obrigações de digitalização e 
guarda de processos físicos, incumbência que lhe foi conferida pela lei que dispõe sobre a in-
formatização do processo judicial [ressaltei]. Dessa maneira, não colidem com o entendimento 
anteriormente manifestado, fundado especialmente na lei processual civil que já vigorava na 
data da resolução questionada (2017).

Relativamente ao Pedido de Providências nº 0006949-79.2014.2.00.0000 no CNJ, foi 
decidido contrariamente à tese da agravante – veja-se o item 1 da ementa: Razoabilidade da 
regra de distribuição de ônus da digitalização dos autos entre o Poder Judiciário e as partes. 
Observância dos fins a serem alcançados e a eficiência na prática dos atos processuais. Princípio 
da cooperação recíproca. Necessidade de colaboração dos atores processuais para a eliminação/
redução das dificuldades existentes no curso das ações judiciais. Ausência de ilegalidade - e 
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não importa se foi por maioria de votos. Ademais, sequer diz respeito a este tribunal, mas ao 
Tribunal Regional Federal da 4ª Região.

Acerca da questão concernente ao artigo 13 da Resolução PRES nº 142/2017 deste tribu-
nal, no sentido de que, se a parte a quem cabe a incumbência da digitalização dos autos não a 
cumprir o cumprimento da sentença não terá curso, igualmente não se verifica irregularidade. 
Com a legalidade da atribuição da digitalização dos autos às partes, conforme exposto, a ausên-
cia de andamento do feito é consequência direta da inércia do responsável pelo procedimento. 
Não se trata de suspensão do processo, como sustenta a União, mesmo porque o seu normal 
encaminhamento depende apenas do cumprimento da obrigação, que, reitere-se, reveste-se 
de legalidade, motivo pelo qual não há que se falar em afronta aos artigos 5º, inciso XXXV, e 
22, inciso I, da Constituição Federal, que tratam da competência do ente federal para legislar 
sobre direito processual e do princípio da inafastabilidade da jurisdição. Quanto ao artigo 20, 
inciso I, da CF, citado no recurso, diz respeito aos bens da União, matéria diversa da apreciada.

Ante o exposto, CONHEÇO PARCIALMENTE do agravo de instrumento e, na parte 
conhecida, NEGO-LHE PROVIMENTO.

É como voto.
Desembargador Federal ANDRÉ NABARRETE - Relator
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AGRAVO DE INSTRUMENTO
5027560-74.2018.4.03.0000

Agravante: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
Agravada: JANAINA TEREZINHA ANTUNES DE LIMA
Relator: JUIZ FEDERAL CONVOCADO RODRIGO ZACHARIAS
Disponibilização do Acórdão: DIÁRIO ELETRÔNICO 14/05/2019

EMENTA
 

PREVIDENCIÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. VALOR 
INCONTROVERSO. EXECUÇÃO. PROSSEGUIMENTO. AGRAVO PROVIDO. PRE-
VIDENCIÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. AGRAVO 
DE INSTRUMENTO. TUTELA ANTECIPADA REVOGADA. DEVOLUÇÃO. RESP 
1.401.560/MT. PROPOSTA DE REVISÃO DA TESE. SUSPENSÃO DOS PROCESSOS.
- A decisão que antecipa a tutela jurídica, mesmo que em sentença de mérito, não 
enseja presunção, pelo segurado, de que os valores recebidos integram em definitivo 
o seu patrimônio.
- Quando patenteado o pagamento a mais a título de benefício previdenciário, o direito 
de a Administração obter a devolução dos valores é inexorável, ainda que recebidos 
de boa-fé, à luz do disposto no artigo 115, II, da Lei n. 8.213/91. Trata-se de norma 
cogente, que obriga o administrador a agir, sob pena de responsabilidade.
- O Superior Tribunal de Justiça, em julgamento submetido ao regime de recurso 
repetitivo, consolidou o entendimento de que, em casos de cassação de tutela anteci-
pada, a lei determina a devolução dos valores recebidos, ainda que se trate de verba 
alimentar e ainda que o beneficiário aja de boa-fé (Resp 1.401.560/MT).
- Entretanto, a Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça (STJ), no julgamento 
da questão de ordem nos REsps n. 1.734.627/SP, 1.734.641/SP, 1.734.647/SP, 1.734.656/
SP, 1.734.685/SP e 1.734.698/SP - acórdão publicado no DJe de 3/12/2018 -, acolheu 
proposta de revisão de entendimento firmado em tese repetitiva, relativa ao Tema 692, 
quanto à possibilidade da devolução de valores recebidos pelo litigante beneficiário do 
Regime Geral da Previdência Social - RGPS em virtude de decisão judicial precária, 
que venha a ser posteriormente revogada.
- Determinada a suspensão, em todo o país, dos processos que discutem a matéria, 
até que se decida pela aplicação, revisão ou distinção do Tema 692/STJ.
- Decisão agravada reformada, para que seja observada a determinação do c. Superior 
Tribunal de Justiça.
- Agravo de instrumento parcialmente provido.
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, a Nona Turma, por 
unanimidade, decidiu conhecer do agravo de instrumento e lhe dar parcial provimento, nos 
termos do relatório e voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

Juiz Federal Convocado RODRIGO ZACHARIAS - Relator
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 RELATÓRIO
 

O Exmo. Sr. Juiz Federal Convocado RODRIGO ZACHARIAS (Relator): 
Trata-se de agravo de instrumento interposto pelo INSS em face da r. decisão que in-

deferiu o pedido de devolução das quantias recebidas por tutela antecipada posteriormente 
revogada e determinou o encaminhamento dos autos ao arquivo, oportunamente.

Pleiteia, em síntese, a reforma da decisão, ao argumento de que os pagamentos efetuados 
em cumprimento à decisão antecipatória da tutela são precários e que a boa-fé e a suposta 
natureza alimentar não impedem o ressarcimento ao erário.

Foi deferido o efeito suspensivo.
Sem contraminuta.
É o relatório.
Juiz Federal Convocado RODRIGO ZACHARIAS - Relator

VOTO
 

O Exmo. Sr. Juiz Federal Convocado RODRIGO ZACHARIAS (Relator): 
Recebo o presente recurso nos termos do § único do artigo 1.015 do Código de Processo 

Civil.
Discute-se a possibilidade de restituição, nos mesmos autos, dos valores pagos à parte 

autora a título de tutela antecipada concedida, posteriormente cassada em segundo grau.
O decisum julgou improcedente o pedido de auxílio-doença e cassou a tutela específica 

concedida na sentença.
Entendo que a decisão que antecipa a tutela jurídica, mesmo que em sentença de mérito, 

não enseja presunção, pelo segurado, de que os valores recebidos integram em definitivo o seu 
patrimônio, consoante precedentes do c. STJ.

Dessa forma, quando patenteado o pagamento a mais a título de benefício previdenciário, 
o direito de a Administração obter a devolução dos valores é inexorável, ainda que recebidos 
de boa-fé, à luz do disposto no artigo 115, II, da Lei n. 8.213/91. Trata-se de norma cogente, 
que obriga o administrador a agir, sob pena de responsabilidade.

Entretanto, a Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça (STJ), no julgamento 
da questão de ordem nos REsps n. 1.734.627/SP, 1.734.641/SP, 1.734.647/SP, 1.734.656/SP, 
1.734.685/SP e 1.734.698/SP - acórdão publicado no DJe de 3/12/2018 -, acolheu proposta de 
revisão de entendimento firmado em tese repetitiva, relativa ao Tema 692, quanto à possibilida-
de da devolução de valores recebidos pelo litigante beneficiário do Regime Geral da Previdência 
Social - RGPS em virtude de decisão judicial precária, que venha a ser posteriormente revogada.

Houve determinação de suspensão, em todo o país, dos processos que discutem a matéria, 
até que se decida pela aplicação, revisão ou distinção do Tema 692/STJ.

Dessa forma, impõe-se seja observada a determinação do c. Superior Tribunal de Justiça.
Diante do exposto, conheço do agravo de instrumento e lhe dou parcial provimento, 

para determinar seja observada a decisão do c. Superior Tribunal de Justiça, cujo comando 
é a suspensão, em todo o país, dos processos que discutam a possibilidade de devolução de 
valores recebidos em virtude de tutela antecipada posteriormente revogada.

 É o voto.
Juiz Federal Convocado RODRIGO ZACHARIAS - Relator
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“HABEAS CORPUS” 
5000674-04.2019.4.03.0000

Paciente: LUCIANO GABRIEL DA SILVA
Impetrante: EDNA ALVES DA COSTA
Impetrado: JUÍZO FEDERAL DA 5ª VARA DE SANTOS - SP 
Relator: DESEMBARGADOR FEDERAL PAULO FONTES
Disponibilização do Acórdão: DIÁRIO ELETRÔNICO 22/04/2019

EMENTA

HABEAS CORPUS. UNIFICAÇÃO DE PENAS. JUÍZO DA EXECUÇÃO. ARTI-
GO 111 DA LEP. POSSIBILIDADE. REGRESSÃO DE REGIME. NÃO CONFIGURA-
ÇÃO. IMPOSSIBILIDADE DE SUBSTITUIÇÃO POR RESTRITIVAS DE DIREITOS. 
ARTIGO 44 DO CÓDIGO PENAL. ORDEM DENEGADA.
1. Segundo o artigo 111 da Lei 7.210/1984: “Quando houver condenação por mais de 
um crime, no mesmo processo ou em processos distintos, a determinação do regime 
de cumprimento será feita pelo resultado da soma ou unificação das penas, obser-
vada, quando for o caso, a detração ou remição”.
2. Não se trata de regressão de regime, mas propriamente da unificação das penas, ex-
pressamente prevista na Lei de Execução Penal, em seu art. 111.
3. Feita a unificação das penas e verificada que a sua soma ultrapassa o limite de 
quatro anos insculpido no inciso I, do artigo 44, do Código Penal, não se me afigura 
ilegal a decisão que determina a reconversão da pena restritiva de direitos em privativa 
de liberdade e fixa novo regime prisional para o início de seu cumprimento.
4. Em relação ao estado de saúde do paciente, e, em que pese tratar-se de paciente 
portador de Hepatite C e Sífilis (DI nº 23047604), anoto que a impetrante não juntou 
nenhuma documentação médica (laudo ou atestado) que comprove a debilidade do 
estado de saúde do paciente e sua impossibilidade de cumprir pena em estabelecimento 
prisional, juntando apenas receituários médicos.
5. Ordem denegada.

 ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, a Turma, por una-
nimidade, decidiu denegar a ordem , nos termos do relatório e voto que ficam fazendo parte 
integrante do presente julgado.

Desembargador Federal PAULO FONTES - Relator 
 

 RELATÓRIO
 

O Exmo. Sr. Desembargador Federal PAULO FONTES (Relator):
Trata-se de habeas corpus, com pedido de liminar, impetrado por Edna Alves da Costa, 

em favor de LUCIANO GABRIEL DA SILVA, contra ato imputado ao Juízo Federal da 5ª Vara 
Federal de Santos/SP.
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Aduz a impetrante, em síntese, que o paciente foi condenado definitivamente em duas 
ações penais.

Informa que, nos autos da Ação Penal nº 0010540-31.2008.403.6104, que tramitou pe-
rante a 5ª Vara Federal de Santos/SP, o paciente foi condenado pela prática do delito previsto 
no artigo 289, § 1º, do Código Penal, à pena privativa de liberdade de 03 (três) anos e 08 (oito) 
meses de reclusão, no regime inicial aberto, e 16 (dezesseis) dias-multa, substituída a pena pri-
vativa de liberdade por duas restritivas de direitos, consistentes em prestação pecuniária e pres-
tação de serviços à comunidade. Já nos autos da Ação Penal nº 5002286-66.2014.4.04.7002, 
que tramitou perante a 3ª Vara Federal de Foz do Iguaçu/PR, foi condenado à pena de 02 
(dois) anos de reclusão e ao pagamento de 05 (cinco) dias-multa, substituída a pena privativa 
de liberdade por duas restritivas de direitos, consistentes em prestação pecuniária e prestação 
de serviços à comunidade.

Relata que, por ocasião da audiência admonitória e da duplicidade de execuções penais 
originárias de Juízos distintos, deu-se início ao cumprimento provisório das penas restritivas 
de direitos, tendo o membro do  Parquet  Federal opinado favoravelmente ao cumprimento 
simultâneo das penas substitutivas.

Salienta que, em razão da prevenção para dirimir os incidentes da execução, houve 
declínio de competência para o Juízo da 5ª Vara de Santos/SP, tendo a autoridade coatora 
determinado o recálculo das penas impostas, unificado as penas, bem como determinado a 
regressão ao regime semiaberto.

Aduz que o paciente possui trabalho lícito, com registro em carteira, e que encontra-se 
com problema de saúde, fazendo tratamento médico contra Hepatite C e Sífilis, doenças que 
o impossibilitam de manter-se em estabelecimento prisional. 

Discorre sobre sua tese, junta jurisprudência que entende lhe favorecer e pede seja de-
ferida a liminar a fim de que seja oportunizado ao paciente o cumprimento simultâneo das 
penas substitutivas. No mérito, requer a concessão da ordem, confirmando-se a liminar.

A liminar não foi concedida (Id. 27296576).
As informações da autoridade coatora foram prestadas (Id. 29475869, páginas 1/4).
Em parecer (Id. 32636886, páginas 1/11), a Procuradoria Regional da República da 3ª 

Região manifestou-se pela denegação da ordem.
É o relatório.
Desembargador Federal PAULO FONTES - Relator 

 
VOTO

 
O Exmo. Sr. Desembargador Federal PAULO FONTES (Relator):
A despeito de não ser admissível a impetração de habeas corpus em substituição ao recur-

so adequado (agravo em execução), penso ser o caso de conhecer do presente writ, haja vista a 
excepcionalidade relacionada a eventual ilegalidade apta a gerar indevido constrangimento ao 
paciente, principalmente pelo fato de a matéria posta a desate não demandar o revolvimento 
de provas, já que a controvérsia se limita à matéria de direito.

Feitas essas considerações iniciais, consigno que ação de habeas corpus tem pressupos-
to específico de admissibilidade, consistente na demonstração primo ictu oculi da violência 
atual ou iminente, qualificada pela ilegalidade ou pelo abuso de poder, que repercuta, mediata 
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ou imediatamente, no direito à livre locomoção, conforme previsão do artigo 5º, LXVIII, da 
Constituição Federal e artigo 647 do Código de Processo Penal.

É sob esse prisma, pois, que se analisa a presente impetração.
A decisão impugnada restou assim fundamentada:

 
(...) Ressalvado entendimento em sentido contrário, tenho que apesar de o cumprimento de 
ambas as condenações parecerem compatíveis entre si em um primeiro momento, tal com-
patibilidade deve ser analisada sob a perspectiva do montante final da pena, resultado da 
soma das duas condenações. Isso porque, não se afigura razoável ou mesmo adequado ao 
espírito da norma cristalizada no art. 44 do Código Penal, a manutenção das penas restritivas 
de direitos, uma vez que, somadas, superam o montante de 4 (quatro) anos de reclusão, isto 
é, o limite imposto pela lei para a viabilização da substituição. Nota-se que pensamento em 
sentido contrário poderia comportar a seguinte situação, na qual uma pessoa é condenada 
à pena privativa de liberdade inferior a 4 (quatro) anos de reclusão em duas, três, ou mais 
ações penais, e em todas elas se valer do benefício previsto no art. 44 do CP. Penso que tal 
situação não se coaduna como os ditames do art. 111 da Lei 7.210/84.
No que toca às alegações do reeducando no sentido de que já teria iniciado o cumprimento da 
reprimendas, anoto que o cálculo da detração e a planilha de unificação das penas encontram-
se acostadas às fls. 118/120 dos autos, não havendo nenhum óbice ao entendimento firmado 
anteriormente, uma vez que o resultado da soma atinge o montante de 05 (cinco) anos e 14 
(quatorze) dias de reclusão, ou seja, patamar superior àquele imposto pelo art. 33, §2º, alínea 
“b”, do Código Penal. Quanto ao alegado estado de saúde do executado, registro que, ainda que 
o regime prisional seja diverso do aberto, o tratamento médico em questão poderá ser minis-
trado no estabelecimento em que se encontrar o apenado, ou ainda, caso se mostre necessário, 
através de eventuais saídas autorizadas pela administração penitenciária (art. 120, inciso II 
da LEP). Diante desse quadro (...), mantenho a decisão de fls. 88/90 nos seus exatos termos.
(...).

A impetrante sustenta que, com a unificação das penas das condenações nos autos das 
Ações Penais 0010540-31.2008.403.6104 e 5002286-66.2014.4.04.7002, determinou a regres-
são de regime e afastou a possibilidade de cumprimento de penas restritivas de direitos em 
substituição das penas privativas de liberdade.

Não obstante, segundo o artigo 111 da Lei 7.210/1984: “Quando houver condenação por 
mais de um crime, no mesmo processo ou em processos distintos, a determinação do regi-
me de cumprimento será feita pelo resultado da soma ou unificação das penas, observada, 
quando for o caso, a detração ou remição”.

Com a unificação das penas impostas ao paciente nas ações penais citadas, atinge-se um 
total de 05 (cinco) anos e 14 (quatorze) dias de reclusão.

Nesse particular, não se trata de regressão de regime a imposição do regime semiaberto, 
mas propriamente da unificação das penas, expressamente prevista na Lei de Execução Penal, 
em seu art. 111.

De fato, quando houver condenação por mais de um crime, a definição do regime de 
cumprimento da pena será feita após a unificação das reprimendas, sendo que, se sobrevier 
decreto condenatório no curso da execução de uma das penas, deverá ser somada a nova pena 
ao restante da que está sendo cumprida para se determinar o regime prisional.

Feita a unificação das penas e verificada que a sua soma ultrapassa o limite de quatro 
anos insculpido no inciso I, do artigo 44, do Código Penal, não se me afigura ilegal a decisão 
que determina a reconversão da pena restritiva de direitos em privativa de liberdade e fixa 
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novo regime prisional para o início de seu cumprimento.
Por fim, em relação ao estado de saúde do paciente, e, em que pese tratar-se de paciente 

portador de Hepatite C e Sífilis (DI nº 23047604), anoto que a impetrante não juntou nenhu-
ma documentação médica (laudo ou atestado) que comprove a debilidade do estado de saúde 
do paciente e sua impossibilidade de cumprir pena em estabelecimento prisional, juntando 
apenas receituários médicos.

Ademais, como bem consignado pela autoridade impetrada, caso se mostre necessário, 
“eventuais saídas” poderão ser autorizadas pela administração penitenciária para tratamento 
médico.

Ante o exposto, denego a ordem.
É o voto.
Desembargador Federal PAULO FONTES - Relator 
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“HABEAS CORPUS” 
5001999-14.2019.4.03.0000

Paciente: DIMAS DE MELO PIMENTA III
Impetrante: MARCO AURELIO NAKAZONE, AGENOR NAKAZONE, LUCAS COU-
TINHO MIRANDA SANTOS
Impetrado: PROCURADOR DA REPÚBLICA EM SÃO PAULO - SP
Relator: DESEMBARGADOR FEDERAL ANDRÉ NEKATSCHALOW
Disponibilização do Acórdão: DIÁRIO ELETRÔNICO 15/04/2019

EMENTA
 
HABEAS CORPUS. PENAL E PROCESSUAL PENAL. INQUÉRITO POLICIAL. RE-
QUISIÇÃO. MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL. LEGITIMIDADE PASSIVA. TRI-
BUNAL REGIONAL FEDERAL. COMPETÊNCIA. TRANCAMENTO. INQUÉRITO 
POLICIAL. AÇÃO PENAL. EXAME APROFUNDADO DE PROVAS. INADMISSIBI-
LIDADE. SENTENÇA TRABALHISTA. SÚMULA VINCULANTE N. 24 DO SUPRE-
MO TRIBUNAL FEDERAL. ADMISSIBILIDADE. SONEGAÇÃO FISCAL. CRIMES 
DE FALSIDADE MATERIAL OU IDEOLÓGICA. ABSORÇÃO. POTENCIALIDADE 
LESIVA. CASUÍSTICA. ORDEM DENEGADA.
1. A requisição para instauração de inquérito policial por membro do Ministério 
Público Federal é ato que não se sujeita ao juízo de discricionariedade da autoridade 
policial, uma vez que retira dela qualquer juízo a respeito da necessidade de ins-
tauração do procedimento, devendo atender de pronto a determinação. Compete ao 
Tribunal Regional Federal conhecer e julgar habeas corpus contra ato praticado por 
membro do Ministério Público Federal (CR, art. 108, I, a) (TRF da 3ª Região, HC n. 
2010.03.00.015193-5, Rel. Des. Fed. André Nekatschalow, j. 14.03.11).
2. Com fundamento no art. 108, I, a, da Constituição da República, compete ao Tri-
bunal o habeas corpus impetrado para o trancamento de inquérito policial instaurado 
por requisição de Procurador da República (RE n. 377.356, Rel. Min. Cezar Peluso, j. 
07.10.08, Informativo STF n. 523).
3. O trancamento do inquérito policial ou da ação penal pela via de habeas corpus é 
medida de exceção, que só é admissível quando emerge dos autos, de forma inequívoca, 
ausência de provas da materialidade e autoria, a atipicidade da conduta ou a extinção 
da punibilidade (STJ, HC n. 292858, Rel. Min. Reynaldo Soares da Fonseca, j. 19.11.15).
4. A sentença trabalhista constitui título executivo judicial das contribuições sociais 
a dispensar a instauração de procedimento administrativo para a formação do título 
extrajudicial (STJ, REsp n. 200902395252, Rel. Min. Luis Felipe Salomão, j. 27.08.13; 
TRF da 3ª Região, ApReeNec 00016084420104036117, Rel. Des. Fed. Antonio Ce-
denho, j. 21.07.15), de modo que igualmente faz prova da materialidade delitiva em 
atendimento à Súmula Vinculante n. 24 do Supremo Tribunal Federal (TRF da 3ª 
Região, ACr n. 2016.61.15.003851-0, Rel. Des. Fed. Mauricio Kato, j. 07.05.18).
5. A questão da absorção ou não do delito de falsidade material ou ideológica pelo 
delito de sonegação fiscal não pode ser resolvida abstratamente pelo mero confron-
to dos tipos penais. É certo que o delito de sonegação fiscal implica a fraude, o que 
envolve por vezes a prática do delito de falso e, nessa medida, este é absorvido por 
aquele. Mas pode suceder, também, que a par de o documento falso render ensejo à 
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sonegação, remanesce a ofender a fé pública, passível de ser empregado para iludir 
terceiros de boa-fé. Conclui-se que o delito de falsum é absorvido pela sonegação se 
neste exaure sua potencialidade lesiva; e, ao contrário, subsiste como crime autônomo 
se sua potencialidade lesiva transcende a prática da sonegação. Daí que os delitos de 
falso podem ser considerados como absorvidos pela sonegação (TRF da 3ª Região, 
HC n. 200503000663112, Rel. Juiz Fed. Conv. Higino Cinacchi, j. 28.11.05) como 
inversamente subsistem autonomamente quando apresentarem potencial lesivo autô-
nomo (STF, HC n. 84453, Rel. Min. Marco Aurélio, j. 17.08.04; HC n. 91469, Rel. Min. 
Joaquim Barbosa, j. 20.05.08; HC n. 83115, Rel. Min. Gilmar Mendes, j. 04.05.04; 
HC n. 80801, Rel. Min. Marco Aurélio, j. 29.05.01).
6. Em regra, a incidência do princípio da consunção não é passível de análise em sede 
de habeas corpus, pois necessária a análise aprofundada dos fatos para averiguar 
a eventual autonomia delitiva e a potencialidade lesiva de cada conduta (STJ, HC 
n. 380.695/MS, Rel. Min. Reynaldo Soares da Fonseca, j. 20.04.17; AgRg no HC n. 
380.761/MS, Rel. Min. Sebastião Reis Júnior, j. 09.03.17; AREsp n. 611.237/MS, Rel. 
Min. Nefi Cordeiro, j. 02.09.16).
7. Ordem denegada.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, a Turma, por una-
nimidade, decidiu DENEGAR a ordem de habeas corpus, nos termos do relatório e voto que 
ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

Desembargador Federal ANDRÉ NEKATSCHALOW - Relator 
 

 RELATÓRIO
 

O Exmo. Sr. Desembargador Federal ANDRÉ NEKATSCHALOW (Relator): 
Trata-se de habeas corpus impetrado em favor de Dimas de Melo Pimenta III contra ato 

da Procuradoria da República no Estado de São Paulo, consistente em requisição, em 21.08.17, 
de instauração de inquérito policial, objetivando o trancamento do Inquérito Policial n. 669/17, 
ante os seguintes argumentos:

 I) a não tipificação, nem mesmo em tese, do crime de sonegação de contribuição pre-
videnciária, pelo não lançamento definitivo do crédito tributário pelo Instituto Nacional do 
Seguro Social – INSS (v. itens 8/8.4);

II) e a absorção do crime de falsificação de documento público (artigo 297, § 4º, do 
Código Penal), pelo delito de sonegação de contribuição previdenciária (artigo 337-A, inciso I, 
do Código Penal), tendo em vista tratar-se o primeiro de crime-meio para o segundo, crime-
fim (princípio da consunção) (v. itens 9/9.4). (Id n. 28776518, p. 22)

 Alega-se, em síntese, o seguinte:
a) em 19.06.17, o Juízo da 68ª Vara do Trabalho de São Paulo (SP) julgou parcialmente 

procedente a Reclamação Trabalhista n. 1001641-58.2016.5.02.0068, reconhecendo o vínculo 
de emprego entre os litigantes no período de 03.10.05 a 02.07.16;

b) na fundamentação da sentença trabalhista constou que, em relação aos fatos aprecia-
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dos, houve, em tese, sonegação fiscal por ambos os litigantes e utilização de pessoa jurídica para 
mascarar vínculo empregatício e eximir as partes dos recolhimentos fiscais e previdenciários, 
e foi determinada a expedição de ofício ao Ministério Público Federal para apuração de possí-
veis ilícitos praticados pelo reclamante, Althayr José Martins Ferreira Filho, pela reclamada, 
Dimas de Melo Pimenta Sistemas de Ponto e Acesso Ltda., e pela empresa Strazdas e Martins 
Ferreira Engenharia Ltda., com denominação alterada para SMF Engenharia Ltda.;

c) ante a comunicação judicial, em 05.07.17 a Procuradoria da República no Estado de 
São Paulo, autoridade impetrada, instaurou a Notícia de Fato n. 1.34.001.007314/2017-46, e, 
em 21.08.17, por identificar condutas em tese tipificadas nos arts. 297, § 4º, e 337-A, I, do Có-
digo Penal, determinou o encaminhamento da notícia de fato à Polícia Federal, requisitando a 
instauração de inquérito policial, tendo sido expedido o Ofício n. 12643/17 à Superintendência 
Regional em São Paulo – Departamento de Polícia Federal;

d) em 22.12.17, a Delegacia de Repressão a Crimes Previdenciários – DELEPREV, em 
atendimento à requisição ministerial, instaurou o Inquérito Policial n. 669/17, e a oitiva do 
paciente foi designada para o dia 19.02.19, às 16h30;

e) a requisição ministerial ora impugnada fere o direito constitucional da liberdade de 
locomoção e as garantias fundamentais da ampla defesa, do contraditório, do devido processo 
legal e da legalidade, ante a absorção do crime de falsificação de documento público (crime-
meio) pelo crime de sonegação de contribuição previdenciária (crime-fim), e consequente 
não tipificação, nem mesmo em tese, da sonegação, por ausência de lançamento definitivo do 
crédito tributário;

f) o primeiro argumento lançado pelo Ministério Público Federal para requisitar a 
instauração do inquérito policial foi de que a materialidade delitiva do crime previsto no art. 
337-A do Código Penal seria comprovada pela sentença trabalhista, pois a contribuição previ-
denciária que incide sobre as verbas trabalhistas é calculada pelo contador judicial e não pelo 
Fisco, advindo da sentença trabalhista a constituição do crédito tributário;

g) o segundo argumento consistiu no entendimento de que as condutas encontrariam 
adequação típica nos arts. 297, § 4º, e 337-A, I, do Código Penal, e, conforme reiterado enten-
dimento da 2ª Câmara de Coordenação e Revisão do Ministério Público Federal, os crimes 
tipificados nos artigos destacados não são passíveis de aplicação do princípio da absorção ou 
consunção, e ambos merecem persecução penal no âmbito da Justiça Federal;

h) quanto ao primeiro argumento, no entanto, a Lei n. 9.430/96 estabeleceu como 
condição objetiva de punibilidade o lançamento definitivo do crédito tributário pelo INSS, 
reconhecendo-se a natureza tributária do delito de sonegação de contribuição previdenciária 
(CP, art. 337-A), muito embora não incluído na Lei n. 8.137/90, com a aplicação, por analogia, 
da Súmula Vinculante n. 24, conforme jurisprudência e doutrina consolidadas;

i) a sentença trabalhista não constitui o crédito tributário nem comprova a materialidade 
delitiva, pois a competência da Justiça do Trabalho para “a execução, de ofício, das contribuições 
sociais previstas no art. 195, I, a, e II, e seus acréscimos legais” (CR, art. 114, VIII), refere-se 
exclusivamente àquelas “decorrentes das sentenças que proferir”, de forma que o pressuposto 
de exigibilidade é a constituição do crédito pela própria sentença trabalhista;

j) “A questão alegada no presente writ, no entanto, não reside em apurar quem deve ou 
pode averiguar sua exigibilidade, mas sim em saber se o crédito tributário é ou não devido, 
não se tipificando, por óbvio, o crime de sonegação de contribuição previdenciária enquanto 
perdurar tal dúvida” (Id n. 28776518, p. 9);
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k) tampouco prospera o segundo argumento ministerial, pois a jurisprudência e a dou-
trina são pacíficas no sentido de que o crime de sonegação de contribuição previdenciária 
(crime-fim) absorve o crime de falso (crime-meio) quando no primeiro esgota-se a potenciali-
dade lesiva do segundo, e no caso concretou não houve qualquer ação autônoma e independente 
de falsificar documento público, apenas o ato de sonegar tributo, “que tem na fraude fase de 
preparação ou de execução para a sua realização, o que pode ser verificado de plano, sem a 
necessidade de se adentrar no exame do conjunto fático-probatório” (Id n. 28776518, p. 19);

l) “de acordo com a própria requisição ministerial, ora impugnada, in verbis, ‘a contra-
tação (...) foi realizada por intermédio de (...) empresa jurídica (...), com a’ única ‘finalidade 
de dissimular a relação de emprego e, consequentemente, eximir as partes de recolhimentos 
fiscais e previdenciários’” (Id n. 28776518, p. 18);

m) “a absorção do crime de falsificação de documento público pelo delito de sonegação de 
contribuição previdenciária, tendo em vista tratar-se o primeiro de crime-meio para o segun-
do, crime-fim, e a sua consequente não tipificação, nem mesmo em tese, pelo não lançamento 
definitivo do crédito tributário, impõem-se como medidas imperiosas” (Id n. 28776518, p. 18);

n) requer-se a suspensão da oitiva do paciente, designada para o dia 19.02.19, às 16h30, 
atentando-se “à imensurável, inegável e, até mesmo, irreversível lesão à imagem do paciente, 
pai de família e empresário trabalhador e honesto, de grande prestígio no meio familiar, social 
e profissional, de ser investigado e, ainda mais, prestar depoimento, nos autos de Inquérito 
Policial Federal – IPL instaurado para a apuração de fatos atípicos, de modo a gerar lesão grave 
e irreversível ao seu status libertatis e status dignitatis” (Id n. 28776518, p. 21);

o) no mérito, requer-se a concessão da ordem para o trancamento do inquérito policial 
instaurado (Id n. 28776518, pp. 1-22).

Foram juntados documentos.
A liminar foi indeferida (Id n. 29157858).
Foram prestadas informações (Ids ns. 30701645 e 31072907).
O Ilustre Procurador Regional da República, Dr. Márcio Domene Cabrini, manifestou-se 

em parecer pela denegação da ordem de habeas corpus (Id n. 33020358).
É o relatório.
Desembargador Federal ANDRÉ NEKATSCHALOW - Relator 

 
 VOTO

 
O Exmo. Sr. Desembargador Federal ANDRÉ NEKATSCHALOW (Relator): 
Inquérito Policial. Requisição. Ministério Público Federal. Legitimidade passiva. Tribu-

nal Regional Federal. Competência. A requisição é ato que não se sujeita ao juízo de discricio-
nariedade da autoridade policial, uma vez que consiste em determinação que por ela não pode 
ser descumprida, sob pena de cometer o delito de prevaricação (art. 319 do Código Penal) ou 
sujeitar-se a sanções de ordem administrativa.

Destarte, a requisição para instauração de inquérito policial por membro do Ministério 
Público Federal retira da autoridade policial qualquer juízo a respeito da necessidade de ins-
tauração do procedimento, devendo atender de pronto a determinação.

Nessa ordem de ideias, deve figurar como autoridade impetrada o membro do Parquet 
Federal que requisitou a instauração do inquérito policial:
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 PENAL E PROCESSO PENAL. HABEAS CORPUS. PEDIDO DE TRANCAMENTO 
DE INQUÉRITO POLICIAL. INQUÉRITO POLICIAL INSTAURADO MEDIANTE 
REQUISIÇÃO DO PROCURADOR DA REPÚBLICA. INCOMPETÊNCIA DO JUÍZO 
FEDERAL DE PRIMEIRO GRAU. EXTINÇÃO DO PROCESSO. RECURSO IMPRO-
VIDO. 
1. Habeas corpus impetrado perante o Juízo Federal, apontando como autoridade coatora o 
representante do Ministério Público Federal e o Delegado da Policia Federal que instaurou o 
inquérito policial para apurar o delito do artigos 337-A do Código Penal. 
2. O inquérito policial foi instaurado mediante requisição do Ministério Público Federal. 
Assim, o suposto constrangimento ilegal não teria partido de ato da autoridade policial que 
instaurou o inquérito, mas de ato da autoridade requisitante, ou seja, o membro Ministério 
Público Federal. 
3. A requisição para instauração de inquérito policial por membro do Ministério Público 
Federal retira da autoridade policial qualquer juízo a respeito da necessidade de instauração 
do procedimento, devendo atender de pronto a determinação.
(...)
(TRF da 3ª Região, ACr n. 200961810050382, Rel. Des. Fed. Márcio Mesquita, j. 19.01.10)
 
PENAL - RECURSO EM HABEAS CORPUS - REMESSA OFICIAL - APROPRIAÇÃO INDÉBI-
TA PREVIDENCIÁRIA - REMESSA DE PEÇAS AO MINISTÉRIO PÚBLICO - REQUISIÇÃO 
DE INSTAURAÇÃO DE INQUÉRITO - AUTORIDADE COATORA - COMPETÊNCIA - NU-
LIDADE RECONHECIDA - PAGAMENTO DA DÍVIDA - EXTINÇÃO DA PUNIBILIDADE 
- ORDEM CONCEDIDA DE OFÍCIO - REMESSA OFICIAL CONHECIDA E PROVIDA. 
1. A ordem de remessa de peças ao Ministério Público para verificação da ocorrência de deli-
to, com a requisição de instauração de inquérito por seu representante, faz dele a autoridade 
coatora na hipótese da impetração da ordem de “habeas corpus”.
(...)
(TRF da 3ª Região, RCCr n. 200361110006758 , Rel. Des. Fed. Ramza Tartuce, j. 27.10.03)
 

Quanto à competência dos Tribunais Regionais Federais para conhecer e julgar habeas 
corpus contra ato praticado por membro do Ministério Público Federal, ela é prevista no art. 
108, I, a, da Constituição da República:

 
Art. 108. Compete aos Tribunais Regionais Federais:
I - processar e julgar originariamente:
a) os juízes federais da área de sua jurisdição, incluídos os da Justiça Militar e da Justiça do 
Trabalho, nos crimes comuns e de responsabilidade, e os membros do Ministério Público da 
União, ressalvada a competência da Justiça Eleitoral (...).
 

Habeas corpus. Inquérito policial. Requisição ministerial. Competência do Tribu-
nal. Com fundamento no art. 108, I, a, da Constituição da República, compete ao Tribunal 
o habeas corpus impetrado para o trancamento de inquérito policial instaurado por requisição 
de Procurador da República (RE n. 377.356, Rel. Min. Cezar Peluso, j. 07.10.08, Informativo 
STF n. 523).

Trancamento. Inquérito policial. Ação penal. Exame aprofundado de provas. Inadmis-
sibilidade. O trancamento do inquérito policial ou da ação penal pela via de habeas corpus é 
medida de exceção, que só é admissível quando emerge dos autos, de forma inequívoca, ausência 
de provas da materialidade e autoria, a atipicidade da conduta ou a extinção da punibilidade:
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PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS. DENÚNCIA. PECULATO E ASSOCIAÇÃO CRI-
MINOSA. DESVIO DE VERBA PÚBLICA. FRAUDE A LICITAÇÃO. AUTORIA COLETIVA. 
DESCRIÇÃO FÁTICA GENÉRICA. SUFICIÊNCIA. DEMONSTRAÇÃO DE INDÍCIOS DE 
AUTORIA. INÉPCIA. NÃO OCORRÊNCIA. REEXAME DE PROVAS. IMPOSSIBILIDADE.
1. O trancamento de inquérito ou de ação penal só se justifica em face de prova cabal que 
torne evidente faltar-lhe justa causa, quer pela total ausência de provas sobre a autoria e ma-
terialidade, quer pela atipicidade da conduta, ou pela ocorrência de uma causa de extinção 
da punibilidade. Precedentes do STF e desta Corte.
(...)
8. Ordem denegada.
(STJ, HC n. 292858, Rel. Min. Reynaldo Soares da Fonseca, j. 19.11.15)
 

Sonegação. Falsidade. Absorção. Casuística. A questão da absorção ou não do delito 
de falsidade material ou ideológica pelo delito de sonegação fiscal não pode ser resolvida 
abstratamente pelo mero confronto dos tipos penais. É certo que o delito de sonegação fiscal 
implica a fraude, o que envolve por vezes a prática do delito de falso e, nessa medida, este é 
absorvido por aquele. Mas pode suceder, também, que a par de o documento falso render ensejo 
à sonegação, remanesce a ofender a fé pública, passível de ser empregado para iludir terceiros 
de boa-fé. Conclui-se que o delito de falsum é absorvido pela sonegação se neste exaure sua 
potencialidade lesiva; e, ao contrário, subsiste como crime autônomo se sua potencialidade 
lesiva transcende a prática da sonegação.

Daí que os delitos de falso podem ser considerados como absorvidos pela sonegação:
 
“HABEAS CORPUS”. DELITO DE SONEGAÇÃO FISCAL. ART. 1º, I E IV, DA LEI Nº 8.137/90. 
CRIME-FIM. FALSIDADE IDEOLÓGICA E ESTELIONATO. CRIMES-MEIO. ABSORVIDOS. 
CONFLITO DE NORMAS. PRINCÍPIO DA CONSUNÇÃO. RESTITUIÇÃO DO IMPOSTO DE 
RENDA. RECEBIMENTO. FINALIDADE DE SUPRESSÃO DE TRIBUTOS. CONCESSÃO DA 
ORDEM. 
1. Se o contribuinte comete falsidade ideológica com o propósito específico de suprimir ou 
reduzir tributo, obtendo, assim, vantagem indevida, resulta que tanto o crime de falsidade 
como de estelionato (crimes-meio) são pressupostos do crime de sonegação fiscal (crime-fim), 
restando por esse absorvidos. 
2. Aplica-se, em situações como essa, o princípio da consunção, que se dá “quando o fato 
previsto em determinada norma é compreendido em outra, mais abrangente, aplicando-se 
somente esta. Na relação consuntiva, os fatos não se apresentam em relação de gênero e 
espécie, mas de minus e plus, de continente e conteúdo, de todo e parte, de inteiro e fração” 
(Bitencourt, Cezar Roberto. Manual de Direito Penal. Vol. 1. 6ª ed., Ed. Sarai-va. São Paulo. 
2000, p. 132). 
3. Nada obstante, a Lei nº 8.137/90, em seus arts. 1º e 2º, prevê que uma das maneiras para 
o cometimento do crime de sonegação fiscal é a falsificação. Assim, não seria lógico, nem 
tampouco coerente com os princípios penais modernos, no qual se destaca o do direito penal 
mínimo, imputar ao agente, além da sonegação fiscal, as condutas intermediárias igualmente 
delituosas. 
4. O recebimento da restituição do imposto de renda, nesse contexto, não acarreta a con-
figuração do delito de estelionato de maneira autônoma. É dizer, o agente que se utiliza de 
documentos falsificados para receber maior restituição, mediante o abatimento das despesas 
inexistentes, visa, na realidade, à supressão ou redução de tributos. 
5. Ordem concedida, determinando o trancamento da ação penal, com relação aos crimes de 
falsidade ideológica e de estelionato.
(TRF da 3ª Região, HC n. 200503000663112, Rel. Juiz Fed. Conv. Higino Cinacchi, j. 28.11.05)
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 Mas os delitos de falso inversamente subsistem autonomamente quando apresentarem 
potencial lesivo autônomo:
 
Crimes contra a ordem tributária, quadrilha e falsidade ideológica. 
1. O aperfeiçoamento do delito de quadrilha ou bando não depende da prática ou da punibi-
lidade dos crimes a cuja comissão se destinava a associação criminosa. 
2. Por isso, a suspensão da punibilidade de crimes contra a ordem tributária imputados a 
membros da associação para delinqüir, por força da adesão ao REFIS II (L. 10684/03), não 
se estende ao de quadrilha. 
3. O crime contra a ordem tributária absorve os de falsidade ideológica necessários à tipifi-
cação daqueles; não, porém, o falsum cometido na organização da quadrilha.
(STF, HC n. 84453, Rel. Min. Marco Aurélio, j. 17.08.04)
 
HABEAS CORPUS. TRANCAMENTO DA AÇÃO PENAL. SONEGAÇÃO TRIBUTÁRIA. FAL-
SIDADE IDEOLÓGICA. ABSORÇÃO. INOCORRÊNCIA. ORDEM DENEGADA. 
1. A suposta falsidade ideológica não foi perpetrada em documento exclusivamente destinado à 
prática, em tese, do crime de sonegação tributária, em relação ao qual a ação penal foi trancada. 
2. A falsidade nos documentos de registro de automóvel apresenta potencial lesivo autônomo, 
independentemente da prática do crime contra a ordem tributária. Inaplicabilidade do prin-
cípio da consunção. Precedentes. 
3. Ordem denegada.
(STF, HC n. 91469, Rel. Min. Joaquim Barbosa, j. 20.05.08)
 
Penal. Processual Penal. Habeas Corpus. Crime de uso de documento falso. Código Penal, 
art. 304 c/c art. 297, parágrafo único, e art. 92, I. Lei 8.137/90, art. 2º, I. 
I. - Inquérito STJ nº 300: ação penal STJ nº 238/SP: uso de documento falso. Inquérito STJ 
nº 281: apuração de eventual enriquecimento ilícito no exercício do cargo. 
II. - O documento falso foi apresentado numa investigação que poderia resultar, em tese, em 
mais de um delito: o delito contra a ordem tributária e possível ou possíveis delitos decorrentes 
de enriquecimento ilícito no exercício de cargo público. O pagamento do tributo não elide o 
crime de falso, por isso que, da investigação, em que o documento falso teria sido apresenta-
do, poderia originar-se outro ou outros delitos, decorrentes de enriquecimento ilícito, que o 
pagamento do tributo não elidiria. 
III. - Prematuro concluir, ademais, no julgamento do habeas corpus, que o crime de falso não 
pode ser tratado como crime autônomo.
IV. - Exame de provas: impossibilidade no processo de habeas corpus. 
V. - H.C. indeferido.
(STF, HC n. 83115, Rel. Min. Gilmar Mendes, j. 04.05.04)
 
FALSIDADE IDEOLÓGICA - AUTONOMIA. Constando da denúncia que, mediante falsidade 
ideológica, logrou-se a obtenção de certidões negativas de débitos sem quitação de dívidas, 
cumpre admitir a autonomia do crime, no que desvinculado da sonegação fiscal.
(STF, HC n. 80801, Rel. Min. Marco Aurélio, j. 29.05.01)

 
Consunção. Em regra, a incidência do princípio da consunção não é passível de análise 

em sede de habeas corpus, pois necessária a análise aprofundada dos fatos para averiguar a 
eventual autonomia delitiva e a potencialidade lesiva de cada conduta (STJ, HC n. 380.695/
MS, Rel. Min. Reynaldo Soares da Fonseca, j. 20.04.17; AgRg no HC n. 380.761/MS, Rel. Min. 
Sebastião Reis Júnior, j. 09.03.17; AREsp n. 611.237/MS, Rel. Min. Nefi Cordeiro, j. 02.09.16).

Sentença trabalhista. Súmula Vinculante n. 24 do Supremo Tribunal Federal. Admissi-
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bilidade. A sentença trabalhista constitui título executivo judicial das contribuições sociais a 
dispensar a instauração de procedimento administrativo para a formação do título extrajudicial 
(STJ, REsp n. 200902395252, Rel. Min. Luis Felipe Salomão, j. 27.08.13; TRF da 3ª Região, 
ApReeNec 00016084420104036117, Rel. Des. Fed. Antonio Cedenho, j. 21.07.15), de modo que 
igualmente faz prova da materialidade delitiva em atendimento à Súmula Vinculante n. 24 
do Supremo Tribunal Federal (TRF da 3ª Região, ACr n. 2016.61.15.003851-0, Rel. Des. Fed. 
Mauricio Kato, j. 07.05.18).

Do caso dos autos. Conforme documentos que acompanham a impetração, na sentença 
trabalhista proferida nos Autos n. 1001641-58.2016.5.02.0068 foi decidido o quanto segue:

 
ISTO POSTO, a 68ª Vara do Trabalho de São Paulo, resolve, declarar prescritas as parcelas 
vencidas e exigíveis anteriores a 02.09.2011, exceto dos depósitos do FGTS das verbas pagas, 
extinguindo, nesta parte, o processo com resolução de mérito, nos termos do art. 487, II, do 
CPC/2015; pronunciar a prescrição total do pedido relativo a diferenças salariais decorrentes 
da alteração contratual quanto ao percentual e base de cálculo das comissões, extinguindo, 
com resolução de mérito, o pedido do item III, do rol da inicial, nos termos do art. 487, II, do 
CPC/2015; julgar PROCEDENTES EM PARTE, os pedidos, reconhecendo o vinculo de emprego 
entre os litigantes no período de 03.10.2005 a 02.07.2016, condenando a reclamada, Dimas 
de Melo Pimenta Sistemas de Ponto e Acesso Ltda., a efetuar o registro na CTPS e a pagar ao 
reclamante, Althayr José Martins Ferreira Filho, nos termos da fundamentação que integra 
este decisum, observadas as determinações e limitações ali impostas o que resultar apurado 
em liquidação de sentença a título de: a) 60 dias de aviso prévio e integração desse período no 
seu tempo de serviço; b) 13º salário/2011, 13º salário/2012, 13º salário/2013, 13º salário/2014, 
13º salário/2015 e 8/12 de 13º salário/2016; c) férias com o acréscimo de 1/3, em dobro, dos 
períodos aquisitivos 2009/2010, 2010/2011, 2011/2012, 2012/2013 e 2013/2014; férias com 
o acréscimo de 1/3 do período aquisitivo 2014/2015 e 11/12 de férias com o acréscimo de 1/3 
do período de 2015/2016.
Condeno a reclamada a efetuar o registro e anotar a CTPS obreira, após o trânsito em julgado, 
nos oito dias subsequentes à sua intimação, consignando a data de admissão e a saída com a 
projeção do período do aviso prévio, observando a IN Nº 15 de 14.07.2010 do Ministério do 
Trabalho e Emprego, na função de Gerente de Filiais com salário mensal variável. Na omissão 
patronal as anotações serão efetuadas pela Secretaria da Vara que comunicará o fato à DRT/
SP para a aplicação das multas administrativas cabíveis.
No mesmo prazo acima deverá também, a reclamada, promover e comprovar nos autos os 
depósitos do FGTS com o acréscimo de 40% de todo o período contratual. Os cálculos de-
verão observar os valores mensais pagos ao autor, além das verbas acima deferidas a título 
de aviso prévio e 13º salário, liberando-os ao autor, por meio da entrega das guias TRCT, 
código 01, sob pena de execução direta pelo valor equivalente, na constatação de ausência ou 
insuficiência de depósitos.
Ainda no mesmo prazo a reclamada deverá entregar ao autor as guias CD para habilitação ao 
seguro desemprego, arcando com o pagamento da indenização substitutiva, na hipótese de 
lhe ser imputável a impossibilidade do recebimento do benefício pelo obreiro.
São de natureza salarial as verbas objeto da condenação a título de 13º salários. As demais 
verbas são de natureza indenizatória.
Juros de mora de 1% calculados a partir do ajuizamento da ação (artigo 883 da CLT) sobre o 
valor da condenação já corrigida monetariamente (Súmula 200 do C. TST). Correção mone-
tária considerando-se como época própria o mês subsequente ao da prestação dos serviços 
(Súmula 381 do C. TST) e para as verbas rescisórias a data limite para pagamento fixada no 
artigo 477, § 6º, alínea “b”, da CLT.
Recolhimentos previdenciários, mês a mês, obedecendo-se ao teto máximo de contribuição, 
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nos termos da legislação vigente (artigo 276, § 4” do Decreto 3.048/99 e Provimento 01/96 
do C. TST). Recolhimentos fiscais, na forma da Lei 7.713, de 22.12.1988, artigo 12-A, incluído 
pela Lei nº 12.350/2010 – DOU 21.12.2010 e Instrução Normativa nº 1.127 da Receita Federal 
de 07.02.2011.
Os juros de mora são de natureza indenizatória e não integram a base de cálculo do imposto 
de renda (OJ nº 400 da SDI-I/TST).
Autorizo a retenção, sobre o crédito do autor (artigo 46 da Lei 8.541/92, Provimento 03/2005 
da CG - TST e Súmula 368, II, do TST) dos valores relativos ao imposto de renda e contri-
buições previdenciárias.
Após o trânsito em julgado deverá a Secretaria da Vara expedir ofícios à DRT/SP e ao INSS 
noticiando o reconhecimento do vinculo de emprego para as providências cabíveis.
Independente do trânsito em julgado, com fundamento no artigo 40 do Código de Processo 
Penal, determino a expedição de ofício ao Ministério Público Federal instruído com o inteiro 
teor do presente processo, incluindo a sentença, para apuração de possíveis ilícitos praticados 
pelo reclamante, Althayr José Martins Ferreira Filho (CPF-MF nº 043.847.788-05), reclamada, 
Dimas de Melo Pimenta Sistemas de Ponto e Acesso Ltda. (CNPJ Nº 61.099.008/0001-41) e 
empresa Strazdas e Martins Ferreira Engenharia Ltda. CNPJ Nº 19.129.696/0001-89 (com 
denominação alterada para SMF Engenharia Ltda. ID. 2612d68) e oferecimento de denúncia 
se entender cabível.
Custas processuais, a cargo da reclamada, calculadas sobre o valor da condenação de RS 
600.000,00, ora arbitrado para tal fim, no importe de R$ 12.000,00. Intimem-se. NADA 
MAIS. (Id n. 28776518, pp. 34-35)
 

A partir do ofício expedido pelo Juízo da 68ª Vara do Trabalho de São Paulo (SP), a Pro-
curadoria da República em São Paulo (SP) proferiu o seguinte despacho, nos autos da Notícia 
de Fato n. 1.34.001.007314/2017-46:

 
A presente notícia de fato foi autuada a partir de ofício expedido pelo Juízo da 
68ª Vara do Trabalho de São Paulo/SP, por meio do qual foi encaminhada cópia 
da sentença referente à reclamação trabalhista nº 1001641-58.2016.5.02.0068, 
haja vista a identificação de condutas supostamente criminosas, notadamente 
aquelas condutas tipificadas no art. 297, § 4º, e no art. 337-A, I, do Código Penal 
(fls. 3/8).
Em suma, de acordo com as informações constantes na peça que forma o 
presente feito, ALTHAYR JOSÉ MARTINS FERREIRA FILHO foi contratado 
pela reclamada, DIMAS DE MELO PIMENTA SISTEMAS DE PONTO E ACESSO 
LTDA., para a função de gerente de filiais. Porém, a contratação do reclamante 
foi realizada por intermédio de sua empresa jurídica, STRAZDAS E MARTINS 
FERREIRA ENGENHRARIA LTDA., com a suposta finalidade de dissimular 
a relação de emprego e, consequentemente, eximir as partes de recolhimentos 
fiscais e previdenciários.
Assim, as condutas noticiadas encontram possível adequação típica nos arts. 
297, § 4º, e 337-A, I, do Código Penal. Conforme reiterado entendimento da 
2ª Câmara de Coordenação e Revisão do Ministério Público Federal, os crimes 
tipificados nos artigos destacados não são passíveis de aplicação do princípio da 
absorção ou consunção e ambos merecem persecução penal no âmbito da Justiça 
Federal (cf. enunciados 26 e 27, 2ª CCR).
Nesse contexto, a contribuição previdenciária que incide sobre as verbas 
trabalhistas é calculada pelo contador do juízo, e não pelo Fisco. É a sentença 
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trabalhista, homologatória de acordo, ou condenatória (neste caso, sujeita à 
revisão pelo TRT) que constitui o crédito tributário neste caso, sendo impossível à 
Receita Federal efetuar lançamento sobre estes valores com base nos documentos 
encaminhados pela Justiça do Trabalho.
Portanto, a materialidade delitiva no caso do art. 337-A do CP será comprovada 
com a sentença trabalhista e o memorial de liquidação dos cálculos.
Dessa forma, considerando os fatos descritos e visando esclarecer melhor as 
suas circunstâncias, determino o encaminhamento da presente notícia de fato 
à Polícia Federal, requisitando a instauração de Inquérito Policial, sugerindo, 
como diligência inicial, a expedição de ofício ao Juízo da 68ª Vara do Trabalho de 
São Paulo/SP, solicitando cópia integral da reclamação trabalhista nº 1001641-
58.2016.5.02.0068, bem como a oitiva de ALTHAYR JOSÉ MARTINS FERREIRA 
FILHO e do responsável legal pela empresa DIMAS DE MELO PIMENTA 
SISTEMAS DE PONTO E ACESSO LTDA. (Id n. 28776518, pp. 40-41).

 
O Inquérito Policial n. 0669/2017-5 – SR/PF/SP foi instaurado em 22.12.17 (Id n. 

28776518, pp. 48-49).
Em 20.12.18 foi certificada a expedição de mandado de intimação para comparecimento 

do paciente à Superintendência Regional de Polícia Federal em São Paulo, agendado para o dia 
19.02.19, às 16h30 (Id n. 28776518, p. 51).

Ao prestar informações, o Ilustre Procurador da República consignou o seguinte:
 

Ora, conforme entendimento jurisprudencial consolidado, as contribuições previdenciárias 
decorrentes de condenação em sentença trabalhista independem de procedimento adminis-
trativo para fins de lançamento tributário e constituição do respectivo crédito, pois a própria 
sentença trabalhista constitui o crédito tributário. Dessa forma, os créditos tributários de-
correntes dessas condenações nunca são lançados pela Receita Federal.
Assim, não há que se falar em necessidade de constituição definitiva do crédito tributário na 
via administrativa no caso em exame.
Quanto à subsunção do crime previsto no artigo 297, § 4º, do Código Penal, pelo delito de 
sonegação de contribuição previdenciária (artigo 337-A, inciso I, do Código Penal), tem-se que 
as condutas em tela tutelam bens jurídicos e a primeira não é meio necessário, nem suficiente, 
para que a segunda seja alcançada.
A falta de anotação de vínculo em CTPS tem efeitos na seara trabalhista que vão além da 
mera sonegação de contribuições previdenciárias, o que é sugerido pela própria topografia 
da norma em questão, inserida entre os crimes contra a fé pública. (Id n. 30701645, p. 3)

 
O Ilustre Delegado de Polícia Federal, a seu turno, informou o quanto segue:

 
Tratando-se de requisição do órgão ministerial, houve a regular instauração do IPL 0669/2017, 
sendo que, como medida inicial, foi expedido ofício ao Juízo Trabalhista competente, visando 
confirmar se as verbas previdenciárias apuradas nos autos da ação trabalhista 1001641-
58.2016.5.02.0068, movida por ALTHAYR JOSÉ MARTINS FERREIRA FILHO contra DIMAS 
DE MELO PIMENTA SISTEMAS DE PONTO E ACESSO LTDA, possuía valor líquido, certo e 
exigível do crédito previdenciário, bem como se houve pagamento e se ocorreu o transito em 
julgado. Houve resposta da 68ª Vara de São Paulo em 08.02.2018, informando que a citada 
ação estava pendente de julgamento de recurso na instância superior e que dessa forma, ainda 
não havia trânsito em julgado e homologação de cálculos, nem o pagamento.
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Destarte, a presente investigação, seguindo a posição da 2ª Câmara de Coordenação e Revisão 
do Ministério Público Federal, passou a perscrutar quanto a ocorrência do crime tipificado 
no artigo 297 § 4º do CP. Assim, houve a regular intimação de ALTHAYR JOSÉ MARTINS 
FERREIRA FILHO, que compareceu e prestou esclarecimentos em 30.08.18, prestando as 
seguintes declarações: (...).
Seguindo a linha investigativa, era necessário realizar, dentre outras diligências, a audiência 
de DIMAS DE MELO PIMENTA III, responsável pela empresa DIMAS DE MELO PIMEN-
TA SISTEMAS DE PONTO E ACESSO LTDA, o que vem ocorrendo desde 15.10.2018. Em 
20.12.2018, houve nova tentativa em realizar a oitiva do investigado, agendando nova audiência 
para 19.02.2019. Convém ressaltar que o ato destina-se a concessão do exercício à autodefesa 
do investigado. Por fim, diante do tempo transcorrido entre a resposta da 68ª Vara do Tra-
balho de São Paulo, restou necessário a expedição de novo ofício, para verificar se o crédito 
previdenciário já foi constituído definitivamente. Com a efetivação da audiência de DIMAS 
DE MELO PIMENTA III, e resposta da 68ª Vara do Trabalho de São Paulo, serão os autos 
relatados e encaminhados ao ministério público federal, para eventual prosseguimento na 
persecução criminal. (Id n. 31072907)
 

Nos termos do art. 114, VII, da Constituição da República, compete à Justiça do Trabalho 
processar e julgar “a execução, de ofício, das contribuições sociais previstas no art. 195, I, a, 
e II, e seus acréscimos legais, decorrentes das sentenças que proferir”.

Logo, especificamente em relação às contribuições previdenciárias decorrentes de con-
denação em sentença trabalhista, desnecessário o procedimento administrativo para fins de 
lançamento tributário e constituição do respectivo crédito, pois a própria sentença trabalhista 
constitui o crédito tributário, conforme entendimento jurisprudencial.

Conforme informações prestadas pela Autoridade Policial, reportando-se à resposta 
recebida pela 68ª Vara do Trabalho de São Paulo (SP), a Reclamação Trabalhista n. 1001641-
58.2016.5.02.0068 encontra-se em fase recursal, de modo que, ao menos até 08.02.18, não havia 
trânsito em julgado nem homologação de cálculos. Não há notícias, portanto, de constituição 
definitiva do crédito tributário.

No entanto, ainda que não comprovada a materialidade em relação ao crime do art. 
337-A, I, do Código Penal, não há ilegalidade no prosseguimento das investigações quanto à 
notícia de prática de crime do art. 297, § 4º, do Código Penal.

Considerando que a absorção ou não do crime de falso pelo delito de sonegação de con-
tribuição previdenciária depende de análise aprofundada das circunstâncias do caso concreto, 
a revelar o grau de potencialidade lesiva da falsidade, não se revela cabível, em sede de habeas 
corpus, a incidência do princípio da consunção.

Não se verifica, portanto, a manifesta atipicidade alegada na impetração, a justificar 
excepcional trancamento de inquérito policial pela via do habeas corpus.

Ante o exposto, DENEGO a ordem de habeas corpus.
É o voto.
Desembargador Federal ANDRÉ NEKATSCHALOW - Relator 
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APELAÇÃO/REMESSA NECESSÁRIA 
0011626-54.2005.4.03.6100

Apelantes: UNIÃO FEDERAL (FAZENDA NACIONAL) E TROMBINI PAPEL E 
EMBALAGENS S/A
Apelados: OS MESMOS
Remetente: JUÍZO FEDERAL DA 25ª VARA DE SÃO PAULO - SP
Relatora: JUÍZA FEDERAL CONVOCADA LEILA PAIVA
Disponibilização do Acórdão: DIÁRIO ELETRÔNICO 08/02/2019

EMENTA

TRIBUTÁRIO. PROCESSO CIVIL. IPI. INDUSTRIALIZAÇÃO MODALIDADE RENO-
VAÇÃO OU RECONDICIONAMENTO. APARAS DE PAPEL E PAPELÃO. DIREITO 
AO CRÉDITO. POSSIBILIDADE. PRINCÍPIO DA NÃO CUMULATIVIDADE. STF. 
RE Nº 398.365/RS. REPERCUSSÃO GERAL. REMESSA OFICIAL E APELAÇÃO DA 
UNIÃO DESPROVIDAS. CRÉDITOS ESCRITURAIS. PRESCRIÇÃO QUINQUENAL. 
DECRETO Nº 20.910/1932. APELAÇÃO DA AUTORA CONHECIDA EM PARTE E 
PROVIDA PARA AFASTAR A INCIDÊNCIA DE MULTA EM SEDE DE EMBARGOS 
DE DECLARAÇÃO.
1. Cerne da questão que reside em aferir qual a espécie de industrialização a autora 
realiza com as aparas e o papelão no fabrico de papel: transformação ou recondicio-
namento, a autorizar, neste caso, a aplicação da norma do artigo 7º do Decreto-Lei 
nº 400, de 30/12/1968.
2.  Perícia técnica aproveitada para fins de comprovação da escrituração fiscal da 
autora em relação à efetiva aquisição das aparas de papel e papelão, comprovando, 
ainda, que fabrica papel a partir da industrialização da celulose, considerada trans-
formação, bem assim a partir do processamento das aparas de papel e papelão, que 
consiste na matéria em julgamento. Utilização como prova indireta, em observância 
ao artigo 465 do CPC (art. 421, § 2º, do CPC/1973).
3. O aspecto material da hipótese de incidência do IPI tem como núcleo a operação 
de colocação do produto industrializado na cadeia de consumo, cujo processo prevê 
que determinada matéria-prima seja submetida a processo industrial e, após, siga 
até o consumidor final, conforme estabelece o parágrafo único do artigo 46 do CTN.
4. O parágrafo único artigo 3º da Lei nº 4.502, de 30/11/1964, prevê que a industria-
lização é entendida, basicamente, como um processo que altera o produto inicial em 
sua natureza, funcionamento, utilização, acabamento ou apresentação do produto.
5. O Regulamento do IPI (RIPI) vigente à época da propositura da ação fora editado 
pelo Decreto nº 2.367, de 25/07/1998, que descreve em seu artigo 4º (assim como o 
vigente) a partir das diretrizes previstas pelo parágrafo único do artigo 3º da Lei nº 
4.502, de 30/11/1964, as modalidades de industrialização.
6. O elemento quantificativo do IPI é computado em determinados períodos de tempo, 
mediante a aplicação do princípio da não cumulatividade, por força do disposto pelo 
artigo 153, parágrafo 3º, inciso II, do Texto Magno, e do artigo 49 do CTN.
7. A técnica não cumulativa aplica-se a toda a cadeia de produção e tem como obje-
tivo evitar a incidência em cascata e prevenir a verticalização, afastando-se o direito 
ao creditamento do IPI se não ocorreu a incidência na entrada e na saída, o que não 
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implica o desprovimento do pedido inicial, eis que a tese aqui discutida não cuida 
do creditamento fictício na entrada, mas, apenas da consideração da possibilidade 
de cálculo da base de cálculo do IPI na saída mediante o abatimento do valor pago a 
título de matéria-prima na entrada.
8.  Necessário considerar que a referência a papel e papelão usados deve remeter, 
necessariamente, à fibra de celulose da qual a sucata de papel é composta. Não se 
trata de renovação ou recondicionamento da mesma folha de papel, nem tampouco do 
papel cartão ou do papelão descartado. O processo industrial de reciclagem de papel 
(renovação ou recondicionamento) tem por objetivo precípuo salvar a fibra de celulose 
contida no papel usado (e não o papel propriamente dito). Nesse processo, a matéria 
prima é a fibra de celulose contida na sucata de papel, que é triturada e retorna ao seu 
formato de papel ou papelão. Ao contrário, quando se trata de fabricação originária 
de papel, na modalidade transformação, parte-se da madeira das árvores para dela 
extrair as fibras de celulose, de preferência longas, para a produção de papel.
9. Existência de inúmeras campanhas realizadas para reciclagem, destinadas a pre-
servar a natureza, evitando-se a derrubada de árvores para uso da matéria-prima: 
fibra de celulose, mediante a industrialização na modalidade transformação. Insta-
se todo o cidadão a conservar a natureza mediante o descarte consciente do papel e 
papelão, pois estes podem ser reaproveitados, não exatamente o papel que foi picado 
e descartado, mas a fibra de celulose nele contida, por meio de industrialização do 
tipo reaproveitamento.
10. No caso dos autos se trata de industrialização na modalidade renovação ou re-
condicionamento, por meio do qual se obtém, após o processo industrial, o mesmo 
produto que ingressou, qual seja: a fibra de celulose.
11. A matéria-prima é, no presente caso, um produto usado ou parte dele, o qual será 
renovado ou recondicionado (reciclado), mantida a sua classificação na Tabela do IPI 
(TIPI), diferenciando-se da transformação, porquanto nesta obtém-se um produto 
totalmente distinto da matéria-prima que ingressou no processo, o qual foi trans-
mutado num novo produto, classificado em alínea diversa na TIPI. Precedentes do 
Superior Tribunal de Justiça.
12. A diferenciação entre transformação e recondicionamento também é definida a 
partir da classificação da matéria-prima e do produto final. Neste caso, o uso da ma-
téria-prima pasta de celulose das aparas de papel e papelão do papel revela que tanto 
a matéria-prima como os produtos finais possuem a mesma classificação e, portanto, 
ao serem submetidos à reciclagem, sofrem processo de industrialização de renovação 
ou recondicionamento, pois permanecem classificados no mesmo capítulo da TIPI.
13. Admitida a possibilidade de aproveitamento dos créditos do IPI, na forma preco-
nizada pelo artigo 7º do Decreto-Lei nº 400, de 30/12/1968, que prevê a possibili-
dade de reduzir a base de cálculo do IPI, de modo que o montante a ser submetido à 
alíquota incidente sobre o produto final, na saída do estabelecimento produtor, deve 
ser reduzido do valor de sua aquisição. A mesma previsão foi inserida nos diversos 
RIPIs editados, a saber: artigo 67 do Decreto nº 87.981/1982; artigo 122 do Decre-
to nº 2.637/1998; artigo 135 do Decreto nº 4.544/2002; artigo 194 do Decreto nº 
7.212/2010, o atual.
14. Comprovação pela perícia que as aparas e papelão adquiridos são contabilizados 
como matérias-primas utilizadas no processo de industrialização das caixas de pape-
lão, bem como que a tributação é calculada pelo preço total da saída, desconsiderando-
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se o diferencial de preço entre aquisição e revenda.
15.  Não existe direito ao crédito do IPI decorrente da utilização de matéria-prima 
(aparas de papel ou papelão) desonerada, pois o princípio da não cumulatividade, na 
forma do artigo 153, § 3º, II, da Constituição da República, prestigia a compensação 
do que “for devido em cada operação com o montante cobrado nas anteriores”, de 
forma a evitar a incidência em cascata.
16. O Superior Tribunal de Justiça, no julgamento do Recurso Especial nº 1.134.903/
SP (2009/0067536-9), submetido ao regime do artigo 543-C, do CPC, e o Supremo Tri-
bunal Federal no REX nº 398.365/RS, com Repercussão Geral pacificaram a questão.
17. Direito do contribuinte que consiste na redução da base de cálculo do IPI, decor-
rente da subtração dos valores pagos a título de aparas de papel e papelão a cada 
competência mensal, conforme o artigo 7º do Decreto-Lei nº 400, de 30/12/1968. 
Precedente desta Egrégia Sexta Turma.
18.  Cabe à UNIÃO a aferição de cada uma das notas fiscais referidas na relação 
apresentada com o laudo pericial, no sentido de perscrutar, todos os dados indicados 
na relação do laudo pericial, especialmente, considerados para efeito de cálculo dos 
créditos pretendidos.
19. Afastamento da anulação do crédito do IPI, na forma do § 3º do artigo 25, da Lei 
nº 4.502, de 30/11/1964, requerida pela UNIÃO, pois não se cuida de saída desone-
rada, eis que, conforme mostrou o laudo judicial, a autora subsome-se à norma do 
caput do artigo 25 da referida lei.
20. Afastamento das normas do artigo 150, § 6º, da Constituição da República, eis 
que não se trata de caso de concessão de crédito presumido.
21. Incidência da prescrição quinquenal na forma do artigo 1º do Decreto nº 20.910, 
de 1932. Afastada a aplicação da prescrição prevista no Código Tributário Nacional, 
pois se cuidam de créditos escriturais. Precedente do Superior Tribunal de Justiça.
22. A correção monetária dos créditos escriturais de IPI incide na forma preconizada 
pela Súmula nº 411 do Superior Tribunal de Justiça: “É devida a correção monetária 
ao creditamento do IPI quando há oposição ao seu aproveitamento decorrente de 
resistência ilegítima do Fisco”, que foi extraída de julgamento sob a sistemática dos 
recursos repetitivos, REsp. nº 1.035.847/RS, Primeira Seção, Rel. Min. Luiz Fux, j. 
24/06/2009.
23. Compensação que deve observar a legislação vigente na data da propositura da 
ação, em razão da pacificação da questão pelo Superior Tribunal de Justiça, no jul-
gamento do Recurso Especial nº 1.137.738/SP, submetido ao regime do artigo 543-C, 
a ser realizada com quaisquer tributos e contribuições administrados pela Secretaria 
da Receita Federal, independentemente do destino de suas respectivas arrecadações.
24. Observância, ainda, dos artigos 73 e 74 da Lei nº 9.430/96, bem assim do artigo 
170-A do CTN para a realização da compensação.
25. Afastamento da incidência de multa de 1% (um por cento) em sede de embargos 
de declaração, em razão de restar configurada omissão na sentença por não haver 
referência expressa à base normativa aplicável à fixação do prazo prescricional.
26. Remessa oficial e apelação da UNIÃO desprovidas.
27. Apelação da autora conhecida em parte, e na parte conhecida, provida para fins 
de afastar a incidência da multa aplicada em sede de embargos declaratórios.
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ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia 
Sexta Turma do Tribunal Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimen-
to à remessa oficial e à apelação da União e conhecer em parte da apelação da autora e, na 
parte conhecida, dar-lhe provimento, nos termos do relatório e voto que ficam fazendo parte 
integrante do presente julgado.

São Paulo, 31 de janeiro de 2019.
Juíza Federal Convocada LEILA PAIVA - Relatora 

RELATÓRIO

A Exma. Sra. Juíza Federal Convocada LEILA PAIVA (Relatora):
Trata-se de remessa oficial e apelação interposta pela UNIÃO FEDERAL (FAZENDA 

NACIONAL) e apelação pela autora, TROMBINI PAPEL E EMBALAGENS S.A. em face da r. 
sentença que julgou parcialmente procedente o pedido, reconhecendo o direito ao creditamento 
do Imposto sobre Produtos Industrializados (IPI), relativo aos produtos utilizados no processo 
de industrialização, especialmente aparas de papel e papelão (sucata), no período de cinco 
anos anteriores a propositura da ação, com a condenação da ré em custas e honorários no 
valor de R$ 5.000,00. Os embargos de declaração interpostos pela autora foram rejeitados, e 
aplicada a multa de 1% (um por cento) sobre o valor atualizado da causa.

A autora pleiteia (fls.2/14) o direito de aproveitar os créditos do IPI decorrentes dos 
“materiais usados”, consistente em aparas de papel e papelão (sucata), que utiliza em seu 
processo de fabricação de papel novo e reciclado. Afirma que os créditos decorrentes desses 
produtos, na forma do artigo 122 do Decreto nº 2.637, de 25/06/1998, o Regulamento do IPI 
(RIPI), decorrem de processo industrial de reaproveitamento da sucata adquirida para a fa-
bricação de papel. Pede sejam consideradas as operações verificadas no período dos 10 (dez) 
anos anteriores à distribuição da presente ação; a aplicação de juros de 1% (um por cento) ao 
mês a partir de cada um dos pagamentos indevido e atualizados monetariamente pela SELIC 
capitalizada a partir de 1996.

A inicial foi indeferida por sentença (fl. 39).
Apresentados embargos de declaração (fls. 53/57), estes foram recebidos como apelação 

pelo MM. Juízo a quo para, aplicando-se à espécie o princípio da fungibilidade dos recursos, 
reformar a sentença e determinar o prosseguimento do feito.

Na contestação (fls. 73/80), a UNIÃO aduz, em síntese, a ocorrência de prescrição com 
relação aos indébitos anteriores a cinco anos da data do ingresso da ação; rechaça a incidência 
de correção monetária sobre créditos do IPI; e requer a improcedência da ação.

Réplica (fls. 85/96).
Determinada a especificação de provas, a autora refere (fls. 160/161) o interesse de 

produzir prova técnica que demonstre o seu processo produtivo, bem assim que evidencie os 
documentos relativos à sua escrita contábil. A UNIÃO, por quota (fl. 161) manifestou interesse 
sem, contudo, especificar a prova pretendida.

Deferida a produção de prova pericial contábil (fl. 162), foram apresentados quesitos pela 
autora (fls. 165/167) e pela UNIÃO (fls. 179/182).
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O laudo pericial contábil foi apresentado (fls. 222/1317).
Manifestaram-se a autora (fl. 1326) e a UNIÃO (fls. 1336/1337).
A r. sentença foi prolata (fls. 1338/1354) constando de seu dispositivo:

Diante do exposto, JULGO PARCIALMENTE PROCEDENTE o pedido da autora, para re-
conhecer o direito ao creditamento do IPI decorrente da utilização de produtos usados em 
seu processo de industrialização, nos termos do art. 122 do Decreto nº 2.637/1998 (RIPI) 
relativamente às operações realizadas nos últimos 5 (cinco) anos, a contar do ajuizamento da 
ação (09/06/2005). O valor deverá ser monetariamente atualizado, a partir da data em que 
o crédito poderia ter sido aproveitado até o trânsito em julgado da decisão judicial, corrigido 
pela taxa SELIC, a partir de 1º de janeiro de 1996, com exclusão de quaisquer outros índices 
de juros ou correção monetária.
(...)
Outrossim, ressalvo que o creditamento deverá ser realizado na forma prevista pela Lei nº 
9.779/99, ficando assegurado à Fazenda Nacional exercer a fiscalização quanto à exatidão dos 
valores, bem como quanto à regularidade do creditamento.
Em consequência, julgo extinto o feito com resolução de mérito, nos termos do art. 269, I, 
do Código de processo Civil.
Tendo em vista que a parte autora decaiu em parte mínima do pedido (haja vista que o pedido 
principal foi acolhido), condeno a ré ao pagamento das custas e dos honorários advocatícios, 
os quais fixo em R$5.000,00 (cinco mil reais), nos moldes do art. 20, § 4º, do Código de 
Processo Civil.

Embargos de declaração interpostos pela autora (fls. 1359/1360), os quais foram rejei-
tados com imposição de multa de 1% (um por cento) sobre o valor da causa (fls. 1361/1364).

Apelou a autora (fls. 1366/1373) pugnando pela reforma da sentença para que seja reco-
nhecido o prazo prescricional de 10 (dez) anos, e, ainda, e afastada a multa imposta em sede 
de embargos de declaração.

A UNIÃO apela (fls. 1377/1387), requerendo a reforma integral da sentença, aduzindo 
em suas razões que:

a) a questão discutida nos autos depende da prova efetiva dos créditos, especialmente 
da real utilização das matérias-primas, bem assim conferência das notas fiscais, dos livros de 
registro do IPI;

b) não há indicação dos produtos empregados no processo de industrialização;
c) não consta da inicial que a autora pretende aproveitar créditos do IPI desonerados no 

momento da entrada, por se tratarem de insumos atingidos por não incidência, tratando-se 
de material “usado” não originado do processo de industrialização;

d) o princípio da não cumulatividade, aplicável ao IPI, pressupõe o direito de abater ape-
nas créditos obtidos em operações anteriores com débitos correlatos à operação atual, de modo 
que somente existe abatimento quando houver efetivo recolhimento do IPI na etapa anterior;

e) se extrai da Constituição federal, do artigo 49 do CTN e do artigo 82 do RIPI, que 
nas compensações consideram-se os valores pagos ou cobrados nas anteriores, e, na ausência 
destes, nada há que compensar;

f) não existe direito ao crédito nas operações seguintes quando a mercadoria é adquirida 
com alíquota zero, não tributada ou com isenção fiscal.

g) nessas hipóteses não se apresenta o efeito cascata, porque o que não foi cobrado não 
pode ser considerado acumulado;
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h) aplica-se na espécie o artigo 174 do RIPI, amparado no artigo 25, § 3º, da Lei nº 
4.502/1964, que trata da anulação do crédito do IPI;

i) considerando-se que os insumos ingressaram na empresa autora sem incidência do 
IPI, não há que se falar em crédito (Precedentes);

j) o artigo 111 do CTN exige a interpretação literal no que se refere à outorga de isenção, 
sendo que o artigo 150, § 6º, prevê a necessidade de lei específica;

l) a matéria-prima não tributária não gera direito ao crédito do IPI, pois não cabe falar 
em créditos presumidos (Precedentes do E. STF);

m) por essas razões pede reforma da sentença.
Contrarrazões da UNIÃO (fls. 1393/1401) e da autora (fls. 1414/1421).
Recebidas as apelações em ambos os efeitos (fl. 1403), subiram os autos a esta Egrégia 

Corte Regional.
É o relatório.
Juíza Federal Convocada LEILA PAIVA - Relatora 

VOTO

A Exma. Sra. Juíza Federal Convocada LEILA PAIVA (Relatora):
Cuida-se de ação de conhecimento, sob o rito comum, por meio da qual a autora busca 

o reconhecimento do direito ao creditamento do IPI decorrente da utilização, em seu processo 
fabril, de produtos usados, especialmente aparas de papel e papelão (sucata), relativamente 
às operações realizadas nos dez anos anteriores à propositura da presente ação, mediante 
compensação.

O cerne da questão reside em aferir qual a espécie de industrialização a autora realiza 
com as aparas e o papelão no fabrico de papel: transformação ou recondicionamento. Pois essa 
constatação concederá ou não autorização para a aplicação da norma do artigo 7º do Decreto-
Lei nº 400, de 30/12/1968, que permite ao contribuinte a redução da base de cálculo integral 
e, assim, o creditamento do imposto pago a maior. Não se trata, portanto, de discussão a res-
peito do creditamento do IPI incidente na entrada, até porque esses insumos são desonerados.

Da prova técnica dos autos
Ressalte-se que a perita judicial indicada tem especialidade em Contabilidade, de forma 

que o laudo técnico produzido pode ser aproveitado para fins de comprovação da escrituração 
fiscal a respeito da efetiva aquisição das aparas de papel e papelão. Isso porque, na elaboração 
do exame, conforme afirma (fls. 223), aferiu os registros contábeis da autora, especialmen-
te os livros de entrada e saído do IPI das unidades fabris da Divisão de Celulose e Papel de 
Canela-RS, Curitiba-PR, Fraiburgo-SC e Ponte Nova-PR, tendo feito diligência para examinar 
a documentação na sede localizada na Rua Ermelino Mariano Ribas, 200, bairro de Vista 
Alegre, Curitiba/Paraná, objetivando relacionar todos os produtos usados adquiridos (aparas 
e papelão) utilizados no processo de industrialização (fls. 233/1317).

Portanto, em observância ao artigo 465 do CPC (art. 421, § 2º, do CPC/1973) é de rigor 
considerar a manifestação da experta do juízo como prova indireta, na medida em que conferiu 
a contabilidade da autora e constatou a espécie de matéria-prima utilizada.

Asseverou a experta, em resposta ao quesito 1 formulado pela autora, quanto ao proces-
so de sua industrialização mediante a utilização de aparas de papel e papelão: “O processo 
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produtivo da Empresa tem por base exclusivamente papel, em suas diversas fases. Inicia-se 
com o uso do papel, que é agrupado para a formação do denominado papel corrugado, cujas 
chapas são cortadas em forma de caixas de embalagens. Desse processo resultam aparas, 
que são os restos dos contornos que formam as caixas. Após o respectivo ciclo de utilização, 
tanto as aparas como as caixas (papel recortado em forma de caixas) retornam ao processo 
de produção, sendo então dissolvidas em água, e secas em esteiras, assumindo a forma de 
papel em bobinas. Em seguida são mais uma vez agrupadas para a formação do papelão 
ondulado (papel agrupado), e voltam a ser cortados em forma de caixa, retomando-se o 
processo. Portanto, o papel apenas muda de forma, não havendo alteração ou mudança. É 
papel, que é corrugado e cortado em forma de caixa, voltando a ser papel após ser diluído 
em água e seco. Esse processo produtivo da EMPRESA AUTORA, que se inicia com a reno-
vação do papel, dando-lhe FORMA de caixa de papel, a qual volta a ser, depois de renovada, 
caixa de papel.” (fl. 228).

A UNIÃO argumenta em sua apelação que não há indicação dos produtos empregados no 
processo de industrialização. Além disso, formulou à perita judicial o quesito nº 5 (fl. 232), nos 
seguintes termos: “Esclarecer se a empresa efetua o recondicionamento de caixas de papelão 
velhas ou sacos de papel ou produz produtos novos a partir do emprego de capas/folhas de 
papel (oriundas da industrialização de celulose) e de papel miolo - corrugado ou folha central 
(oriundo da industrialização reciclagem de embalagens velhas-caixas ou sacos)”.

Em resposta a experta assegurou (fl. 232) que: “Produz produtos novos a partir do 
emprego de capaz/folhas de papel (oriundas da industrialização de celulose) e de papel 
miolo - corrugado ou folha central (oriundo da industrialização reciclagem de embalagens 
velhas - caixas ou sacos)”.

Essa constatação é exatamente o que consta da petição inicial (fl. 03), eis que afirma a 
autora: “(...) que é empresa industrial que se dedica precipuamente à produção de celulose, 
papel, embalagens de papelão ondulado e sacos de papel e, nessa condição, utiliza como in-
sumo de produção, entre outras matérias-primas que não interessam á presente discussão, 
aparas de papel e papelão (sucata)”. E prossegue: “(...) em suas unidades de processamento 
de papel, produz tanto papel novo, a partir de celulose, quanto papel reciclado, o qual resulta 
da renovação de papel anteriormente usado, em operação de industrialização prevista no 
artigo 3º, inciso V, do regulamento do imposto sobre produtos Industrializados - RIPI”.

Portanto, corrobora com o que foi constatado pelo laudo, eis que autora fabrica papel 
a partir da industrialização da celulose, considerada transformação, bem assim a partir do 
processamento das aparas de papel e papelão, que consiste na matéria em julgamento.

Da espécie de industrialização consistente no fato gerador do IPI
O IPI tem natureza de imposto de consumo, e com essa nomenclatura fora instituído 

inicialmente, ainda sob a égide da Constituição de 1946, pela Lei nº 4.502, de 30/11/1964, que 
naquela ocasião criou o chamado Imposto sobre Consumo, incidente sobre os produtos indus-
trializados. No ano seguinte, com o advento da Emenda Constitucional nº 18, de 1965, que 
estabeleceu a denominada Reforma Tributária, o então imposto sobre o consumo foi convolado 
no imposto sobre produtos industrializados (IPI). Assim, continuou durante a Constituição 
de 1967 e sua Emenda Constitucional nº 1, de 1969. E, da mesma forma, o referido diploma 
legal foi recepcionado pela Constituição da República de 1988, eis que a competência para a 
instituição do IPI permaneceu com a UNIÃO, nos termos das normas insertas no artigo 153, 
inciso IV.

O aspecto material da hipótese de incidência do IPI tem como núcleo a operação de 
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colocação do produto industrializado na cadeia de consumo. Esse processo prevê que determi-
nada matéria-prima seja submetida a processo industrial e, após, siga até o consumidor final, 
conforme foi estabelecido pelo parágrafo único do artigo 46 da Lei nº 5.172, de 25.10.66, o 
Código Tributário Nacional, in verbis:

Art. 46. O imposto, de competência da União, sobre produtos industrializados tem como fato 
gerador:
(...)
Parágrafo único - Para os efeitos deste imposto, considera-se industrializado o produto que 
tenha sido submetido a qualquer operação que lhe modifique a natureza ou a finalidade, ou 
o aperfeiçoe para o consumo.

O parágrafo único artigo 3º da Lei nº 4.502, de 30/11/1964, prevê a industrialização 
é entendida, basicamente, como um processo que altera o produto inicial em sua natureza, 
funcionamento, utilização, acabamento ou apresentação do produto. Eis o texto do artigo, 
in verbis:

Art. 3º Considera-se estabelecimento produtor todo aquele que industrializar produtos su-
jeitos ao imposto.
Parágrafo único. Para os efeitos deste artigo, considera-se industrialização qualquer operação 
de que resulte alteração da natureza, funcionamento, utilização, acabamento ou apresentação 
do produto, (...)

O Regulamento do IPI (RIPI) vigente à época da propositura da ação, fora editado pelo 
Decreto nº 2.367, de 25/07/1998, que descreve em seu artigo 4º (assim como o vigente) a partir 
das diretrizes previstas pelo parágrafo único do artigo 3º da Lei nº 4.502, de 30/11/1964, as 
modalidades de industrialização, nos seguintes termos:

Art. 4º Caracteriza industrialização qualquer operação que modifique a natureza, o funcio-
namento, o acabamento, a apresentação ou a finalidade do produto, ou o aperfeiçoe para 
consumo, tal como (Lei nº 4.502, de 1964, art. 3º, parágrafo único, e Lei nº 5.172, de 25 de 
outubro de 1966, art. 46, parágrafo único):
I - a que, exercida sobre matéria-prima ou produto intermediário, importe na obtenção de 
espécie nova (transformação);
II - a que importe em modificar, aperfeiçoar ou, de qualquer forma, alterar o funcionamento, 
a utilização, o acabamento ou a aparência do produto (beneficiamento);
III - a que consista na reunião de produtos, peças ou partes e de que resulte um novo produto 
ou unidade autônoma, ainda que sob a mesma classificação fiscal (montagem);
IV - a que importe em alterar a apresentação do produto, pela colocação da embalagem, ainda 
que em substituição da original, salvo quando a embalagem colocada se destine apenas ao 
transporte da mercadoria (acondicionamento ou reacondicionamento);
V - a que, exercida sobre produto usado ou parte remanescente de produto deteriorado ou 
inutilizado, renove ou restaure o produto para utilização (renovação ou recondicionamento).
Parágrafo único. São irrelevantes, para caracterizar a operação como industrialização, o 
processo utilizado para obtenção do produto e a localização e condições das instalações ou 
equipamentos empregados.

O elemento quantificativo é computado em determinados períodos de tempo, mediante a 
aplicação do princípio da não cumulatividade, por força do disposto pelo artigo 153, parágrafo 
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3º, inciso II, do Texto Magno, e do artigo 49 do Código Tributário Nacional, que dispõem, in 
verbis:

CF - Art. 153 - (...)
“§ 3º - O imposto previsto no inciso IV:
I - (...)
II - será não-cumulativo, compensando-se o que for devido em cada operação com o montante 
cobrado nas anteriores”.
CTN - “Art. 49. O imposto é não-cumulativo, dispondo a lei de forma que o montante devido 
resulte da diferença a maior, em determinado período, entre o imposto referente aos produtos 
saídos do estabelecimento e o pago relativamente aos produtos nele entrados.
Parágrafo único. O saldo verificado, em determinado período, em favor do contribuinte 
transfere-se para o período ou períodos seguintes”.

A técnica não cumulativa aplica-se a toda a cadeia de produção, até porque tem como 
objetivo evitar a incidência em cascata e prevenir a verticalização. Daí porque se afasta o direito 
ao creditamento do IPI se não ocorreu a incidência na entrada e na saída, sob o fundamento 
que tão somente ao consumidor final cabe arcar com o custo total do produto adquirido. O 
que não implica o desprovimento do pedido inicial, eis que a tese aqui discutida não cuida 
do creditamento fictício na entrada, mas, apenas da consideração da possibilidade de cálculo 
da base de cálculo do IPI na saída mediante o abatimento do valor pago a título de matéria-
prima na entrada.

Pois bem.
Do processo industrial da autora - renovação ou recondicionamento
É preciso considerar que a referência a papel e papelão usados deve remeter, neces-

sariamente, à fibra de celulose da qual a sucata de papel é composta. Evidentemente não se 
trata de renovação ou recondicionamento da mesma folha de papel, nem tampouco do papel 
cartão ou do papelão descartado. O processo industrial de reciclagem de papel (renovação 
ou recondicionamento) tem por objetivo precípuo salvar a fibra de celulose contida no papel 
usado (e não o papel propriamente dito). Nesse processo, a matéria prima é a fibra de celulose 
contida na sucata de papel, que é triturada e retorna ao seu formato de papel ou papelão. Ao 
contrário, quando se trata de fabricação originária de papel, na modalidade transformação, 
parte-se da madeira das árvores para dela extrair as fibras de celulose, de preferência longas, 
para a produção de papel.

Daí as inúmeras campanhas realizadas para reciclagem, destinadas a preservar a natureza 
evitando-se a derrubada de árvores para uso da matéria-prima: fibra de celulose, mediante a 
industrialização na modalidade transformação. Insta-se todo o cidadão a conservar a natureza 
mediante o descarte consciente do papel e papelão, pois estes podem ser reaproveitados, não 
exatamente o papel que foi picado e descartado, mas a fibra de celulose nele contida, por meio 
de industrialização do tipo reaproveitamento. Esses conceitos podem ser colhidos de diversos 
sítios na internet, de forma que o assunto é de conhecimento público. Veja-se, por todos, o 
endereço eletrônico: https://portalresiduossolidos.com/reciclagem-de-papel-2/.

No que toca à aferição do tratamento fiscal do assunto, é de rigor constatar que se 
trata de industrialização na modalidade renovação ou recondicionamento, por meio do qual 
se obtém, após o processo industrial, o mesmo produto que ingressou, qual seja: a fibra de 
celulose. A matéria-prima é, no presente caso, um produto usado ou parte dele, o qual será 
renovado ou recondicionado (reciclado), mantida a sua classificação na Tabela do IPI (TIPI). 
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Essa modalidade diferencia-se da transformação, porquanto nesta obtém-se um produto to-
talmente distinto da matéria-prima que ingressou no processo, o qual foi transmutado num 
novo produto, classificado em alínea diversa na TIPI.

Esse é o entendimento do Colendo Superior Tribunal de Justiça conforme os seguintes 
excertos, in verbis:

TRIBUTÁRIO. IPI. PRODUTO RECICLADO. PAPEL. SUCATA.
1. A fabricação de papelão através da reciclagem de sucata de papel caracteriza industrialização, 
ensejando o cálculo do IPI na forma do art. 67 do Decreto n. 87.981/82 (RIPI).
2. Recurso especial não-provido.
(STJ, REsp nº 388.046/PR, Rel. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, SEGUNDA TURMA, 
j. 14/02/2006, DJ 21/03/2006)

TRIBUTÁRIO. IMPOSTO SOBRE PRODUTOS INDUSTRIALIZADOS. SUCATAS DE PAPEL. 
APLICAÇÃO DO ART. 67 DO RIPI/82.
1. A produção de papel higiênico a partir de sucatas de papel configura industrialização de 
produtos usados e o IPI deve ser apurado na forma do art. 67 do Decreto 87.981/82 (Regula-
mento do Imposto sobre Produtos Industrializados), sendo facultado ao contribuinte calcular o 
tributo sobre 50% (cinqüenta por cento) do valor da revenda, conforme a disposição expressa 
do parágrafo único, do dispositivo em epígrafe.
2. Recurso Especial conhecido, porém, desprovido.
(STJ, REsp nº 526.560/SC, Rel. Ministro JOSÉ DELGADO, PRIMEIRA TURMA, j. 
02/03/2004, DJ 27/09/2004)

TRIBUTÁRIO. IMPOSTO SOBRE PRODUTOS INDUSTRIALIZADOS - IPI. PAPEL SUCATA.
- “A atividade de produção de papel higiênico a partir de sucatas de papel caracteriza indus-
trialização e o IPI sobre produtos usados será calculado sobre a diferença do preço entre a 
aquisição e a revenda” (art. 67 do Decreto nº 87.981/82).
- “Tratando-se de entrada de matéria-prima isenta, não se pode falar em creditamento ou 
compensação. O IPI, quando recolhido, é incluído no preço do produto industrializado e quem 
paga é o adquirente dos produtos.” (REsp 409.364/SC-Garcia).
(STJ, REsp nº 420.469/RS, Rel. Ministro HUMBERTO GOMES DE BARROS, PRIMEIRA 
TURMA, j. 18/02/2003, DJ 17/03/2003)

Destaque-se, ainda, que a diferenciação entre transformação e recondicionamento tam-
bém é definida a partir da classificação da matéria-prima e do produto final. O Sistema Har-
monizado de Designação e de Codificação de Mercadorias é a base da categorização utilizada 
pela Tabela do IPI (TIPI). Na atual, editada na forma do Decreto nº 8.950, de 29/12/2016 (a 
qual pode ser mencionada para referendar as anteriores), o papel e a pasta de celulose são 
tratados nos Capítulos 47 e 48.

O Capítulo 47 da TIPI dispõe sobre Pastas de madeira ou de outras matérias fibrosas 
celulósicas; papel ou cartão para reciclar (desperdícios e aparas). Trata-se o papel e pasta de-
correntes do processamento da madeira.

De outra parte, o Capítulo 48 da TIPI é destinado à tributação de “Papel e cartão; obras 
de pasta de celulose, de papel ou de cartão”. Consta das Notas iniciais ao capítulo que:

3.- Ressalvado o disposto na Nota 7, consideram-se incluídos nas posições 48.01 a 48.05 o 
papel e cartão que, por calandragem ou por qualquer outro processo, se apresentem lisos, 
acetinados, lustrados, polidos ou com qualquer outro acabamento semelhante, ou ainda com 
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falsa filigrana ou engomados e também o papel, cartão, pasta (ouate) de celulose e mantas 
de fibras de celulose, corados ou marmorizados na massa (isto é, não na superfície), por 
qualquer processo. Todavia, o papel, cartão, pasta (ouate) de celulose e mantas de fibras de 
celulose que tenham sofrido outro tratamento não se incluem nessas posições, salvo disposi-
ções em contrário da posição 48.03.

Neste caso, o uso da matéria-prima pasta de celulose das aparas de papel e papelão do 
papel revela que tanto a matéria-prima como os produtos finais possuem a mesma classifi-
cação e, portanto, ao serem submetidos à reciclagem, sofrem processo de industrialização de 
renovação ou recondicionamento, pois permanecem classificados no mesmo capítulo da TIPI.

Assim, tratando-se de industrialização na modalidade renovação ou recondicionamento, 
é admissível, em princípio, a possibilidade de aproveitamento dos créditos do IPI, na forma 
preconizada pelo artigo 7º do Decreto-Lei nº 400, de 30/12/1968.

Da disciplina do direito ao crédito de materiais usados
Assim, constatado que o processo de industrialização desenvolve-se segundo a modali-

dade renovação ou recondicionamento, a questão seguinte reside no reconhecimento do direito 
ao creditamento do IPI decorrente da aquisição de matérias-primas usadas (aparas de papel 
e papelão).

Com efeito, a comprovação de que se cuida de processo fabril de renovação (e não de 
transformação) assegura a subsunção das operações à norma do artigo 7º do Decreto-Lei 
nº 400, de 30/12/1968, que prevê o direito ao crédito, o qual foi inserido nos diversos RIPIs 
editados, a saber: artigo 67 do Decreto nº 87.981/1982; artigo 122 do Decreto nº 2.637/1998; 
artigo 135 do Decreto nº 4.544/2002; artigo 194 do Decreto nº 7.212/2010, o atual.

Eis a redação do artigo 7º do Decreto-Lei nº 400, de 30/12/1968:

Art. 7º O imposto incidente sobre produtos usados, adquiridos de particulares ou não, que 
sofrerem processo de industrialização, será calculado sobre a diferença de preço entre a 
aquisição e a revenda.
Parágrafo único. Ficam cancelados os débitos fiscais relativos às operações de que trata este 
artigo efetuados até a data deste Decreto-lei.

Veja-se, a redação dos regulamentos do IPI vigentes à época dos fatos (considerando a 
prescrição quinquenal, conforme referida adiante):

Art. 122 do Decreto n. 2.637/1998 (revogado):
Art. 122. O imposto incidente sobre produtos usados, adquiridos de particulares ou não, que 
sofrerem o processo de industrialização, de que trata o inciso V do art. 4º (renovação ou 
recondicionamento), será calculado sobre a diferença de preço entre a aquisição e a revenda 
(Decreto-Lei nº 400, de 1968, art. 7º).
Art. 135 do Decreto n. 4.544/2002 (revogado):
Art. 135. O imposto incidente sobre produtos usados, adquiridos de particulares ou não, que 
sofrerem o processo de industrialização, de que trata o inciso V do art. 4º (renovação ou 
recondicionamento), será calculado sobre a diferença de preço entre a aquisição e a revenda 
(Decreto-Lei nº 400, de 1968, art. 7º).

A regra do artigo 7º do Decreto-Lei nº 400, de 30/12/1968, prestigia, portanto, a possibi-
lidade de reduzir a base de cálculo do IPI, de modo que o montante a ser submetido à alíquota 
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incidente sobre o produto final, na saída do estabelecimento produtor, deve ser reduzido do 
valor de sua aquisição.

No que diz respeito à contabilização refere a perita judicial que: “Os produtos adquiri-
dos (aparas e papelão) são contabilizados como matérias-primas utilizadas no processo de 
industrialização das caixas de papelão. A tributação é calculada pelo preço total da saída, 
desconsiderando-se o diferencial de preço entre aquisição e revenda” (fl. 229).

Foi juntada pela experta a relação pormenorizando de cada uma das operações mediante 
a indicação do número da nota fiscal (NF), da data e nome da empresa fornecedora, do valor 
da base de cálculo, da alíquota e do respectivo valor do crédito pretendido.

Nesta etapa, insista-se, que não existe direito ao crédito do IPI decorrente da utilização 
de matéria-prima (aparas de papel ou papelão) desonerada, pois o princípio da não cumulati-
vidade, na forma do artigo 153, § 3º, II, da Constituição da República, prestigia a compensação 
do que “for devido em cada operação com o montante cobrado nas anteriores”, de forma a 
evitar a incidência em cascata.

Esse entendimento foi pacificado pelo C. STF, no julgamento do RE nº 398.365, sob a 
sistemática da repercussão geral, fez prevalecer a tese jurídica no sentido não cabe o credita-
mento de IPI na aquisição de insumos isentos, não tributados ou sujeitos á alíquota zero, tendo 
em vista a ausência de cobrança do imposto na operação de entrada, razão por que não há que 
se falar em compensação de crédito inexistente na saída do produto. Eis o aresto, in verbis:

Recurso extraordinário. Repercussão geral. 2. Tributário. Aquisição de insumos isentos, não 
tributados ou sujeitos à alíquota zero. 3. Creditamento de IPI. Impossibilidade. 4. Os princípios 
da não cumulatividade e da seletividade, previstos no art. 153, § 3º, I e II, da Constituição 
Federal, não asseguram direito de crédito presumido de IPI para o contribuinte adquirente 
de insumos não tributados ou sujeitos à alíquota zero. Precedentes. 5. Recurso não provido. 
Reafirmação de jurisprudência.
(STF, RE nº 398.365 RG, Rel. Min. Gilmar Mendes, j. 27/08/2015, DJe-188 - 22/09/2015)

Foi, então, definido o tema 844 (Possibilidade de creditamento de IPI pela aquisição 
de insumos isentos, não tributados ou sujeitos à alíquota zero), mediante a seguinte tese: “O 
princípio da não cumulatividade não assegura direito de crédito presumido de IPI para o 
contribuinte adquirente de insumos não tributados, isentos ou sujeitos à alíquota zero”.

Com efeito, o direito do contribuinte consiste na redução da base de cálculo do IPI, decor-
rente da subtração dos valores pagos a título de aparas de papel e papelão a cada competência 
mensal, conforme o artigo 7º do Decreto-Lei nº 400, de 30/12/1968.

Esse entendimento já foi referendado por esta Egrégia Sexta Turma, nos termos do se-
guinte aresto:

TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. REEXAME NECESSÁRIO. IPI. CUMPRIMENTO DOS 
REQUISITOS DO ART. 166 DO CTN. REDUÇÃO DA BASE DE CÁLCULO A 50%. EMPRESA 
QUE SE DEDICA À RENOVAÇÃO OU RECONDICIONAMENTO DE PRODUTO. RECONHE-
CIMENTO DO CRÉDITO. PRESCRIÇÃO QÜINQÜENAL. COMPENSAÇÃO. EXPURGOS 
INFLACIONÁRIOS. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS.
1. A sentença proferida contra a União Federal submete-se ao reexame necessário, por força 
da disposição contida no art. 475, I do CPC.
2. Nos termos do art. 166 do CTN somente o contribuinte de direito, ou seja, aquele que tem 
obrigação legal de recolher o tributo, pode pedir a sua restituição.



345

Revista do TRF3 - Ano XXX - n. 141 - Abr./Jun. 2019

3. O Ato Declaratório nº 21/96 e o art. 122 do RIPI/98 restringiram indevidamente a pos-
sibilidade de utilização do benefício da redução da base de cálculo do IPI, prevista no art. 
7º do Decreto-lei nº 400/68, às operações de industrialização consistentes na renovação ou 
recondicionamento do produto, em ofensa o princípio da legalidade.
4. Comprovação nos autos de dedicar-se a autora à renovação ou recondicionamento de pro-
dutos, que é a operação que, exercida sobre produto usado ou parte remanescente do produto 
inutilizado ou deteriorado, o renova ou restaura para utilização, sem que haja transformação 
química, ou seja, criação de outra espécie de produto.
5. O lapso prescricional deve ser computado a partir do recolhimento dos valores devidos, 
estando atingidas pela prescrição a pretensão relativa aos períodos anteriores ao qüinqüênio 
antecedente à propositura da ação, nos termos do art 168, I do CTN.
6. Possibilidade de compensação do IPI com o própro IPI e demais tributos e contribuições 
administrados pela SRF, conforme entendimento majoritário firmado na sessão de julgamento.
7. Honorários advocatícios arbitrados em conformidade com o disposto no art. 20, § 4º do CPC.
(TRF3, AC nº 0058160-66.1999.4.03.6100, Rel. JUIZ CONVOCADO MIGUEL DI PIERRO, 
SEXTA TURMA, j. 14/08/2008, DJF3 03/11/2008)

Esse v. acórdão foi desafiado por meio de recurso especial, julgado pelo Colendo Supe-
rior Tribunal de Justiça, nos termos da v. decisão monocrática da lavra do Eminente Ministro 
HUMBERTO MARTINS, in verbis:

RECURSO ESPECIAL Nº 1.375.613 - SP (2013/0080808-7)
RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
RECORRENTE : FAZENDA NACIONAL
ADVOGADO: PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL
RECORRIDO : KIMBERLY CLARK BRASIL INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE PRODUTOS 
DE HIGIENE LTDA
ADVOGADOS : ADEMIR BERNARDO DA SILVA JÚNIOR E OUTRO(S) REGIS EGASHIRA 
LIMA
TRIBUTÁRIO. IPI. REDUÇÃO DA BASE DE CÁLCULO. RENOVAÇÃO OU RECONDICIO-
NAMENTO DE PRODUTOS. CUMPRIMENTO DOS REQUISITOS DO ART. 166 DO CTN. 
REEXAME DE FATOS E PROVAS. IMPOSSIBILIDADE. INCIDÊNCIA
DA SÚMULA 7/STJ. COMPENSAÇÃO TRIBUTÁRIA. SUCESSIVAS MODIFICAÇÕES LEGIS-
LATIVAS. REGIME JURÍDICO VIGENTE NO MOMENTO DA PROPOSITURA DA AÇÃO. 
MATÉRIA SUBMETIDA AO RITO DOS RECURSOS REPETITIVOS. RESP 1.137.738/SP. 
RECURSO ESPECIAL CONHECIDO EM PARTE E PROVIDO.
DECISÃO
Vistos.
Cuida-se de recurso especial interposto pela FAZENDA NACIONAL, com fundamento no ar-
tigo 105, inciso III, alínea “a”, da Constituição Federal, contra acórdão proferido pelo Tribunal 
Regional Federal da 3ª Região. O julgado deu parcial provimento à remessa necessária e ao 
recurso de apelação da recorrente nos termos da seguinte ementa (fl. 2539, e-STJ):
“TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. REEXAME NECESSÁRIO. IPI. CUMPRIMENTO 
DOS REQUISITOS DO ART. 166 DO CTN. REDUÇÃO DA BASE DE CÁLCULO A 50%., 
EMPRESA QUE SE DEDICA À RENOVAÇÃO OU RECONDICIONAMENTO DE PRODUTO. 
RECONHECIMENTO DO CRÉDITO. PRESCRIÇÃO QUINQUENAL. COMPENSAÇÃO. EX-
PURGOS INFLACIONÁRIOS. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS.
1. A sentença proferida contra a União Federal submete-se ao reexame necessário, por força 
da disposição contida no art. 475, 1 do CPC.
2. Nos termos do art. 166 do CTN somente o contribuinte de direito, ou seja, aquele que tem 
obrigação legal de recolher o tributo, pode pedir a sua restituição.



346

Revista do TRF3 - Ano XXX - n. 141 - Abr./Jun. 2019

3. O Ato Declaratório nº 21/96 e o art. 122 do RIPI/98 restringiram indevidamente a pos-
sibilidade de utilização do beneficio da redução da base de cálculo do IPI, prevista no art. 
70 do Decreto-lei nº 400/68, às operações de industrialização consistentes na renovação ou 
recondicionamento do produto, em ofensa o princípio da legalidade.
4. Comprovação nos autos de dedicar-se a autora à renovação ou recondicionamento de pro-
dutos, que é a operação que, exercida sobre produto usado ou parte remanescente do produto 
inutilizado ou deteriorado, o renova ou restaura para utilização, sem que haja transformação 
química, ou seja, criação de outra espécie de produto.
5. O lapso prescricional deve ser computado a partir do recolhimento dos valores devidos, 
estando atingidas pela prescrição a pretensão relativa aos períodos anteriores ao qüinqüênio 
antecedente à propositura da ação, nos termos do art 168, 1 do CTN.
6. Possibilidade de compensação do IPI com o próprio IPI e demais tributos e contribuições 
administrados pela SRF, conforme entendimento majoritário firmado na sessão de julgamento.
7. Honorários advocatícios arbitrados em conformidade com o disposto no art. do CPC.”
Os embargos de declaração opostos pela recorrida foram acolhidos em parte, tão somente 
para sanar o erro material apontado (fl. 2594, e-STJ):
“EMBARGOS DE DECLARAÇÃO - ERRO MATERIAL - ACOLHIMENTO - OMISSÕES - 
AUSENTES
1. Assiste razão à embargante quanto ao vício apontado, referente à equívoco na ementa do 
acórdão, passando o resultado do julgamento constar nos seguintes termo: ‘DECIDE a Sexta 
Turma do E. Tribunal Regional Federal da Terceira Região, por maioria, dar parcial provimento 
à apelação e à remessa oficial, tida por interposta, em menor extensão, para reconhecer a 
prescrição relativamente aos valores recolhidos anteriormente ao qüiinqüênio que antecede 
a propositura da ação, nos termos do voto da Desembargadora Federal Consuelo Yoshida, 
vencido o Relator que dava parcial provimento à apelação e à remessa oficial, também para 
restringir a compensação do IPI com valores do próprio IPI e na conformidade da minuta de 
julgamento, que ficam fazendo parte integrante deste julgado.’
2. Quanto às questões remanescentes ausentes os vícios apontados, rejeito os embargos de 
declaração opostos.
3. Embargos de declaração acolhidos tão-somente para afastar o erro material apontado.”
No presente recurso especial, a recorrente alega que o acórdão regional contrariou as dispo-
sições contidas nos artigos 7º do Decreto-lei n. 400/68, 67 do Decreto n. 89.981/82, 122 do 
Decreto n. 2637/90 e nos artigos 166 do CTN e 66 da Lei n. 8383/91.
Aduz, outrossim, que “as regras relativas ao valor tributável de produtos usados, constantes 
do art. 67 e seu parágrafo único, -do Regulamento do IPI, aprovado pelo Decreto nº 87.981, 
de 23 de dezembro de 1982, aplicam-se exclusivamente, aos produtos submetidos à operação 
de industrialização prevista no artigo 30, inciso V, do mesmo Regulamento (renovação ou re-
condicionamento). o Ato Declaratório nº 21/96, não extrapolou os ditames da lei, uma vez que 
tão somente elucidou a regra do benefício veiculado através do art. 67, RIPl.” (fl.2571 , e-STJ).
Alega, ainda, a impossibilidade de repetição de indébito por aquele que não tenha suportado 
o ônus do pagamento que se reputa indevido, nos termos do art. 166 do CTN.
Por fim, sustenta que “a compensação, ‘in casu’, só poderia ser efetivada com o próprio IPI, 
obedecendo-se estrito termos legais, estando o V. Acórdão, quanto a esse aspecto, divorciado 
das exatas prescrições legais e do entendimento predominante na doutrina e na jurisprudên-
cia.” (fl. 2576, e-STJ).
Apresentadas as contrarrazões (fls. 2696/2704, e-STJ), sobreveio o juízo de admissibilidade 
positivo da instância de origem (fls. 2723/2729, e-STJ).
É, no essencial, o relatório.
Não merecem prosperar as alegações da Fazenda Nacional.
DA INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ.
Alega a recorrente que “as regras relativas ao valor tributável de produtos usados, constantes 
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do art. 67 e seu parágrafo único, do Regulamento do IPI, aprovado pelo Decreto nº 87.981, 
de 23 de dezembro de 1982, aplicam-se exclusivamente, aos produtos submetidos à opera-
ção de industrialização prevista no artigo 30, inciso V, do mesmo Regulamento (renovação 
ou recondicionamento)” e no caso dos autos as “aparas de papel não poderiam ter o mesmo 
tratamento dispensado aos produtos usados e sucatas, pois seriam insumos (fragmentos de 
papel) adquiridos de terceiros que seriam utilizados na industrialização de produtos novos, 
no caso toalhas de papel, guardanapos, papel higiênico e etc” (fl. 2571, e-STJ).
O Tribunal de origem, ao analisar a matéria, assim se manifestou (fls. 2531/2532, e-STJ):
“A União Federal sustenta que as aparas não poderiam ter o mesmo tratamento dispensado 
aos produtos usados e sucatas, por serem insumos (fragmentos de papel) adquiridos de ter-
ceiros que seriam utilizados na industrialização de produtos novos, no caso toalhas de papel, 
guardanapos e papel higiênico. Todavia, não prospera a assertiva, visto que as aparas de papel 
são pedaços ou sobras de papel já utilizados que passam por processo de limpeza e recupe-
ração da fibra de celulose para fabricação de novos produtos. A reciclagem é o processo de 
recuperação da fibra de celulose a partir da utilização de papel velho e usado, sem que haja 
transformação química, tão-somente recuperação da fibra de celulose para criação de outros 
produtos que não deixam de ser papel, in casu, papel higiênicos, papel toalha e guardanapo, 
mas não outra espécie de produto, de molde a afastar a hipótese de transformação. 
O laudo pericial demonstra que a autora utiliza aparas e sucatas de papel no processo produ-
tivo, os quais sofrem processo de industrialização para recuperação de seu estado original, 
podendo se reutilizados para fabricação de novos produtos.
Constatou às fis. 1.308 que essas aparas entram em processo industrial de recuperação da 
fibra de celulose que posteriormente passará a incorporar um novo produto, que no caso são 
o papel higiênico e o papel toalha.
Transcrevo a conclusão:
Na opinião deste Perito, as aparas de papel é um produto reciclável, pois perdeu a sua fi-
nalidade original. Também, são pedaços, tiras, sobras de papéis de escritórios que já foram 
utilizados, e que os únicos caminhos agora são a deterioração natural pela natureza ou a re-
cuperação por processo industrial das fibras de celulose que a compõe. Destas aparas, depois 
de recuperadas as fibras de celulose, estas serão utilizadas na fabricação de um novo produto 
a forma de mantas de celulose, que será a nova matéria-prima, resultante de reciclagem de 
produtos velhos e usados.
Portanto, as aparas de papel, é um produto reciclável, que é processado industrialmente para 
a recuperação de suas fibras de celulose, servindo assim como matéria-prima para a fabri-
cação de novos produtos de papel.” Por conseguinte, o laudo ‘apresentado pelo IPT (Instituto 
de Pesquisas Tecnológicas), em parecer emitido mediante requerimento da autora demonstra 
o seguinte:
“O processo utilizado pela Klabin Kimberly S.A - unidade de Cruzeiro sobre os papéis ve-
lhos e usados é de limpeza e renovação das características físicas das fibras, não ocorrendo 
transformação química das mesmas e, portanto, não se entende que pela aplicação do referido 
processo se obtenha uma nova espécie ou produto que não seja papel (fis 77).” “Define-se 
papel reciclado como aquele que contêm fibras secundárias, ou seja, fibras que passaram 
pelo menos uma vez por uma máquina formadora de folhas de papel. Deste modo, entende-se 
que os papéis para fins secundários são papéis reciclados, pois possuem fibras provenientes 
de papéis velhos ou usados que foram renovados através de processos de limpeza, estando 
prontas para passar por uma máquina de papel novamente.”
Portanto, está comprovado enquadrar-se a autora no dispositivo legal, assegurando-se o di-
reito de utilização da base de cálculo reduzida na saída dos produtos industrializados partir 
de aparas e sucata de papel.
Por essa razão, assiste-lhe o direito à compensação dos valores recolhidos indevidamente, ou 
seja, sem a redução de 50%, observando-se, contudo a prescrição qüinqüenal.
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Da análise das razões do acórdão recorrido, observa-se que este delineou a controvérsia 
dentro do universo fático-comprobatório. Caso em que não há como aferir eventual violação 
dos dispositivos infraconstitucionais alegados sem que se abram as provas ao reexame, em 
especial os laudos periciais.
Todavia, a pretensão de simples reexame de provas, além de escapar da função constitucional 
deste Tribunal, encontra óbice na Súmula 7 do STJ, cuja incidência é induvidosa no caso sob 
exame.
O exame do arcabouço fático-probatório constante nos autos é defeso a este Superior Tribu-
nal, uma vez que lhe é vedado atuar como terceira instância revisora ou tribunal de apelação 
reiterada. (Precedente: AgRg no Ag 1414470/BA, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 16/2/2012, DJe 23/2/2012).
Da mesma forma, não merece conhecimento o presente recurso quanto a alegada violação 
do art. 166 do CTN.
Entre as várias classificações, os tributos podem ser direitos ou indiretos. Em síntese, os 
tributos diretos são aqueles tem caráter pessoal e recai em uma só pessoa, no caso, o próprio 
contribuinte responsável pela obrigação. Já os indiretos são aqueles recolhidos pelo contribuin-
te de direito, mas suportados financeiramente pelo contribuinte de fato, há o repasse do ônus.
Em se tratando dos denominados “tributos indiretos” (aqueles que comportam, por sua cons-
tituição jurídica, transferência do respectivo encargo financeiro), a norma tributária (art. 166 
do CTN) impõe que a restituição do indébito somente se faça ao contribuinte que comprovar 
haver arcado com o referido encargo ou, caso contrário, que tenha sido autorizado expressa-
mente pelo terceiro a quem o ônus foi transferido.
In casu, o Tribunal de origem expressamente consignou que ora recorrida juntou aos autos 
documentos que comprovam estar autorizada a requerer a restituição dos valores indevida-
mente recolhidos, in verbis (fl. 2526, e-STJ):
“In casu, a impetrante trouxe aos autos autorizações que a legitimam a postular em juízo a 
restituição dos valores recolhidos, nos moldes do art.166 do CTN (fis. 108/180). Outrossim, o 
consumidor não é sujeito passivo indireto da exação e não suporta, ao. Menos juridicamente, 
o encargo financeiro do imposto.”
Desse modo, desconstituir tal premissa requer, necessariamente, o reexame de fatos e provas, 
o que é vedado ao STJ, em recurso especial, por esbarrar no óbice da Súmula 7/STJ.
Nesse sentido, as ementas dos seguintes julgados:
“PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO. RECURSO ESPECIAL. TRI-
BUTÁRIO. ISS. REPETIÇÃO. ART. 166 DO CTN. ALEGAÇÃO DE NÃO TRANSFERÊNCIA 
DO ENCARGO REFERENTE AO IMPOSTO. TESE RECHAÇADA PELO TRIBUNAL DE ORI-
GEM COM BASE NAS PECULIARIDADES DO CASO CONCRETO. REEXAME DE PROVA.
1. O reexame de matéria de prova é inviável em sede de recurso especial (Súmula 7/STJ).
2. Agravo regimental não provido.”
(AgRg no AREsp 471.947/RJ, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 25/03/2014, DJe 31/03/2014)
“TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. AUSÊNCIA DE VIOLAÇÃO DOS ARTS. 131 E 535 
DO CPC. ISS. LOCAÇÃO DE BENS MÓVEIS. REPETIÇÃO DE INDÉBITO. PROVA DA NÃO 
REPERCUSSÃO. EXIGIBILIDADE. ART. 166 DO CTN. REVISÃO DO JULGADO. IMPOSSI-
BILIDADE. SÚMULA 7/STJ.
1. Percebe-se, na leitura do acórdão recorrido, que o Tribunal a quo analisou todas as questões 
levantadas em Embargos de Declaração. Não há falar, portanto, em ofensa ao art. 535 do CPC 
em razão de ausência de omissão, contradição ou obscuridade.
2. Ao julgador é dado apreciar o pedido formulado com fundamento em provas que entender 
suficientes para a formação de seu convencimento, não havendo, portanto, indícios de nuli-
dade processual na espécie.
3. A Primeira Seção do STJ definiu, sob o regime do art. 543-C do CPC, que o ISS é espécie 
tributária que, a depender do caso concreto, pode se caracterizar como tributo direto ou 
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indireto (REsp 1.131.476/RS, Rel. Ministro Luiz Fux, DJe 1.2.2010).
4. No caso dos autos, o fato gerador é a locação de bens móveis e se enquadra perfeitamente 
nessa orientação. Aplicável, portanto, a regra do art. 166 do CTN.
5. O Tribunal de origem concluiu que não ficou comprovado que foi o autor quem efetivamen-
te suportou o ônus do tributo. A revisão desse entendimento implica nova análise de fatos e 
provas, obstado pelo teor da Súmula 7/STJ.
6. Agravo Regimental não provido.”
(AgRg no AREsp 398.896/PR, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, 
julgado em 22/10/2013, DJe 05/12/2013)
DA COMPENSAÇÃO.
A compensação é uma das modalidades extintivas do crédito tributário (art. 156 do CTN), 
que ocorre quando o sujeito passivo da obrigação tributária é, ao mesmo tempo, credor e de-
vedor do sujeito ativo, sendo necessária, entretanto, sua autorização por lei e que seja entre 
créditos líquidos e certos, vencidos e vincendos, do contribuinte para com a Fazenda Pública, 
nos termos do disposto no art. 170 do CTN.
A compensação tributária passou por diversas regulamentações legislativas, sendo a Lei n. 
8.383/91 o primeiro ato normativo que tratou do instituto.
No seu art. 66, § 1º, autorizava-se a compensação apenas entre tributos da mesma espécie 
e sem autorização da Secretaria da Receita Federal. Tal instituto teve nova regulamentação 
em 1996 com a Lei n. 9.430/96 que, na sessão de “Restituição e Compensação de Tributos e 
Contribuições”, determinou que a utilização dos créditos do contribuinte e a quitação de seus 
débitos serão efetuadas em procedimentos internos à Secretaria da Receita Federal.
O procedimento a ser obedecido pela Secretaria da Receita Federal ficou disciplinado pelo 
Decreto 2.138/97. Com efeito, sob a égide da redação primitiva do art. 74 da Lei 9.430/96, 
em se tratando de tributos sob a administração da Secretaria da Receita Federal, todos 
compensáveis entre si, a autorização do aludido órgão público constituía pressuposto para a 
compensação pretendida pelo contribuinte.
Com o advento das Lei 10.637/2002, Lei 10.833/2003 e Lei 11.051/2004, o art. 74 passou a ter 
nova redação. Verifica-se que, em virtude das alterações legislativas, não há mais a exigência 
de compensação entre tributos da mesma espécie, uma vez que a Lei de regência não mais 
alberga esta limitação.
Dessa forma, tratando-se de tributos arrecadados e administrados pela Secretaria da Receita 
Federal, é possível a compensação, ainda que o destino de suas respectivas arrecadações não 
seja o mesmo.
Pelo regime atual, estando os tributos sujeitos à administração da Secretaria da Receita 
Federal, podem ser objeto de compensação com outros tributos e contribuições arrecadados 
e fiscalizados por aquele órgão, sendo exigida tão somente a entrega, pelo contribuinte, de 
declaração na qual constem informações acerca dos créditos utilizados e respectivos débitos 
compensados, momento a partir do qual se considera extinto o crédito tributário, sob condição 
resolutória de sua ulterior homologação que se deve dar no prazo de cinco anos.
A jurisprudência desta Corte é pacífica ao estabelecer que, tratando os autos de compen-
sação tributária, deve ser observada a lei de vigência no momento da propositura da ação, 
ressalvando-se o direito do contribuinte em compensar o crédito tributário pelas normas 
posteriores na via administrativa.
Tal entendimento foi consolidado pela Primeira Seção do STJ na assentada de 9.12.2009, no 
julgamento do REsp 1.137.738/SP, de relatoria do Min. Luiz Fux, submetido ao procedimento 
dos recursos repetitivos nos termos do art. 543-C do CPC e da Resolução n. 8 do STJ.
A ementa do julgado guarda o seguinte teor:
(...)
Dessa forma, a análise do caso deve observar o regime jurídico vigente à época da proposi-
tura da ação.
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In casu, a ação foi proposta em momento anterior à Medida Provisória n. 66, de 29.8.2002, 
que foi convertida na Lei n. 10.637/2002, de 30.12.2002, não sendo possível a compensação 
entre tributos de espécies diferentes como determinado pelo Tribunal de origem.
Assim, reformo o acórdão recorrido por estar em desconformidade com a atual jurisprudência 
do STJ.
Ante o exposto, com fundamento no art. 557, § 1º-A, do CPC, conheço parcialmente do recurso 
especial e, nessa parte, dou provimento apenas para determinar a compensação tributária 
somente entre tributos da mesma espécie, nos termos do art. 66, § 1º, da Lei 8.383/91.
Publique-se. Intimem-se.
Brasília (DF), 17 de dezembro de 2014.
MINISTRO HUMBERTO MARTINS
Relator

Destaque-se que caberá a aferição pela UNIÃO de cada uma das notas fiscais referidas 
na relação apresentada com o laudo pericial, no sentido de perscrutar, todos os dados indicados 
na relação do laudo pericial, especialmente, considerados para efeito de cálculo dos créditos 
pretendidos.

Assim, é de se repelir, portanto, a menção da UNIÃO à anulação do crédito do IPI, na 
forma do § 3º do artigo 25, da Lei nº 4.502, de 30/11/1964, pois não se cuida de saída deso-
nerada, eis que, conforme mostrou o laudo judicial, a autora subsome-se à norma do caput do 
artigo 25 da referida lei, não havendo que se falar na hipótese de anulação. Eis os enunciados:

Art. 25. A importância a recolher será o montante do imposto relativo aos produtos saídos 
do estabelecimento, em cada mês, diminuído do montante do imposto relativo aos produtos 
nele entrados, no mesmo período, obedecidas as especificações e normas que o regulamento 
estabelecer. (Redação dada pelo Decreto-Lei nº 1.136, de 1970)
(..)
§ 3º. O Regulamento disporá sobre a anulação do crédito ou o restabelecimento do débito 
correspondente ao imposto deduzido, nos casos em que os produtos adquiridos saiam do es-
tabelecimento com isenção do tributo ou os resultantes da industrialização estejam sujeitos 
à alíquota zero, não estejam tributados ou gozem de isenção, ainda que esta seja decorrente 
de uma operação no mercado interno equiparada a exportação, ressalvados os casos expres-
samente contemplados em lei. (Redação dada pela Lei nº 7.798, de 1989)

Aliás, também não há razão para se cogitar da aplicação das normas do artigo 150, § 6º, 
da Constituição da República, eis que não se trata de caso de concessão de crédito presumido.

Do prazo de prescrição
A autora pede a reforma da sentença para que, afastada a prescrição quinquenal, seja-lhe 

garantido o decênio prescricional, na forma do preconizada pelos artigos 150, § 4º, e 174 do 
Código Tributário Nacional, pois, conforme alude, ingressou em juízo em 09/06/2005, antes 
da vigência da Lei Complementar nº 118/2005.

Todavia, não há supedâneo jurídico para ser beneficiada pelo prazo decenal. Convém 
notar que, conforme preconizado pelo REsp nº 1.269.570/MG, da lavra do Eminente Ministro 
MAURO CAMPBELL MARQUES, julgado segundo a técnica dos repetitivos, consta que: “(...) 
para as ações ajuizadas a partir de 9.6.2005, aplica-se o art. 3º, da Lei Complementar n. 
118/2005, contando-se o prazo prescricional dos tributos sujeitos a lançamento por homo-
logação em cinco anos a partir do pagamento antecipado de que trata o art. 150, §1º, do 
CTN(...)” (PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 23/05/2012, DJe 04/06/2012). De forma que, tendo 
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ingressado exatamente em 09/06/2005, estaria, necessariamente, inserta no novel regramento 
e, consequentemente, abarcada pelo teor do precedente judicial.

Entretanto, na verdade, não cabe a aplicação da prescrição prevista no Código Tributário 
Nacional, pois se cuidam de créditos escriturais, submetidos à prescrição quinquenal, na forma 
do artigo 1º do Decreto nº 20.910, de 1932.

Nesse sentido, manifestou-se o Colendo Superior Tribunal de Justiça, in verbis:

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE DE-
CLARAÇÃO NO RECURSO ESPECIAL. CRÉDITO PRESUMIDO DE IPI. RESSARCIMENTO. 
LEGALIDADE DO ART. 17, §1º, DA INSTRUÇÃO NORMATIVA SRF N. 313/2003. CORRE-
ÇÃO MONETÁRIA. SÚMULA N. 411/STJ. TERMO INICIAL DA MORA E CONSEQUENTE 
CORREÇÃO MONETÁRIA. ART. 24 DA LEI N. 11.457/2007. PRESCRIÇÃO QUINQUENAL. 
TERMO INICIAL. DECISÃO ADMINISTRATIVA QUE NÃO HOMOLOGA A COMPENSAÇÃO. 
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. SUCUMBÊNCIA MÍNIMA OU MAJORAÇÃO. REVISÃO. 
IMPOSSIBILIDADE NA HIPÓTESE. ALTERAÇÃO DOS CRITÉRIOS ADOTADOS NA ORI-
GEM. INCIDÊNCIA DA SÚMULA Nº 7 DO STJ.
1. O art. 2º, § 2º, da Instrução Normativa n. 23/97, impôs limitação ilegal ao art. 1º da Lei n. 
9.363/96, quando condicionou gozo do benefício do crédito presumido do IPI, para ressarci-
mento de PIS/PASEP e COFINS, somente às aquisições efetuadas de pessoas jurídicas sujeitas 
às contribuições para o PIS/PASEP e COFINS. Tema já julgado pelo recurso representativo da 
controvérsia REsp. n. 993.164/MG, Primeira Seção, Rel. Min. Luiz Fux, julgado em 13.12.2010.
2. O art. 17, §1º, da IN SRF n. 313/2003, não viola o art. 2º, da Lei n. 9.363/96, pois encon-
tra guarida no art. 6º, da mesma lei, que admitiu que o conceito de “receita de exportação” 
(componente da base de cálculo do benefício fiscal) ficaria submetido a normatização inferior, 
podendo, inclusive, ser restringido ou ampliado, conforme a teleologia do benefício e razões 
de política fiscal.
3. O tema da correção monetária dos créditos escriturais de IPI é matéria sumulada neste 
STJ (Súmula 411/STJ: “É devida a correção monetária ao creditamento do IPI quando há 
oposição ao seu aproveitamento decorrente de resistência ilegítima do Fisco”) e já foi objeto 
de julgamento pela sistemática para recursos repetitivos prevista no artigo 543-C, do CPC, 
e da Resolução STJ 08/2008, no REsp. Nº 1.035.847 - RS, Primeira Seção, Rel. Min. Luiz 
Fux, julgado em 24.6.2009.
4. Nas ações em que se objetiva o aproveitamento de créditos escriturais de IPI, presumidos 
ou não, o prazo prescricional é de cinco anos, por força do Decreto n. 20.910/32. A pretensão 
de cobrança dos valores pelo fisco apenas surge a partir do momento em que, exercendo seu 
dever de fiscalização, dentro do prazo previsto no § 5º do art. 74 da Lei 9.430/96, a autoridade 
reputa não homologada a compensação, conforme §§ 7 e 8º do mesmo dispositivo.
5. A aferição do quantitativo em que autor e réu saíram vencidos na demanda, bem como 
da existência de sucumbência mínima ou recíproca, mostra-se inviável em recurso especial, 
tendo em vista o óbice disposto na Súmula 7 do STJ.
6. Agravo regimental não provido.
(STJ, AgRg nos EDcl no REsp nº 1473410/PR, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, 
SEGUNDA TURMA, j. 06/10/2015, DJe 16/10/2015)

Com efeito, o contribuinte tem direito a aproveitar os créditos de IPI decorrentes dos 
recolhimentos realizados no período de 09/06/2000 a 09/06/2005, observado o quinquênio 
retroativo ao ajuizamento da ação, na forma do artigo 1º do Decreto nº 20.910, de 1932.

Da correção monetária dos créditos de IPI
A incidência de correção monetária sobre os valores dos créditos escriturais de IPI é 
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reconhecida apenas nos casos em que seja verificada resistência por parte da FAZENDA NA-
CIONAL, conforme foi pacificado pelo Colendo Superior Tribunal de Justiça, no julgamento 
do RESP nº 1.035.847/RS, sob a técnica dos recursos repetitivos, nos termos da seguinte 
ementa, in verbis:

PROCESSO CIVIL. RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA. ARTI-
GO 543-C, DO CPC. TRIBUTÁRIO. IPI. PRINCÍPIO DA NÃO CUMULATIVIDADE. EXER-
CÍCIO DO DIREITO DE CRÉDITO POSTERGADO PELO FISCO. NÃO CARACTERIZAÇÃO 
DE CRÉDITO ESCRITURAL. CORREÇÃO MONETÁRIA. INCIDÊNCIA.
1. A correção monetária não incide sobre os créditos de IPI decorrentes do princípio consti-
tucional da não-cumulatividade (créditos escriturais), por ausência de previsão legal.
2. A oposição constante de ato estatal, administrativo ou normativo, impedindo a utilização 
do direito de crédito oriundo da aplicação do princípio da não-cumulatividade, descaracte-
riza referido crédito como escritural, assim considerado aquele oportunamente lançado pelo 
contribuinte em sua escrita contábil.
3. Destarte, a vedação legal ao aproveitamento do crédito impele o contribuinte a socorrer-
se do Judiciário, circunstância que acarreta demora no reconhecimento do direito pleiteado, 
dada a tramitação normal dos feitos judiciais.
4. Consectariamente, ocorrendo a vedação ao aproveitamento desses créditos, com o conse-
quente ingresso no Judiciário, posterga-se o reconhecimento do direito pleiteado, exsurgindo 
legítima a necessidade de atualizá-los monetariamente, sob pena de enriquecimento sem causa 
do Fisco (Precedentes da Primeira Seção: EREsp 490.547/PR, Rel. Ministro Luiz Fux, julgado 
em 28.09.2005, DJ 10.10.2005; EREsp 613.977/RS, Rel. Ministro José Delgado, julgado em 
09.11.2005, DJ 05.12.2005; EREsp 495.953/PR, Rel. Ministra Denise Arruda, julgado em 
27.09.2006, DJ 23.10.2006; EREsp 522.796/PR, Rel.Ministro Herman Benjamin, julgado em 
08.11.2006, DJ 24.09.2007;EREsp 430.498/RS, Rel. Ministro Humberto Martins, julgado 
em 26.03.2008, DJe 07.04.2008; e EREsp 605.921/RS, Rel. Ministro Teori Albino Zavascki, 
julgado em 12.11.2008, DJe 24.11.2008).
5. Recurso especial da Fazenda Nacional desprovido. Acórdão submetido ao regime do artigo 
543-C, do CPC, e da Resolução STJ 08/2008.
(STJ, REsp nº 1.035.847/RS, Rel. Ministro LUIZ FUX, PRIMEIRA SEÇÃO, j. 24/06/2009, 
DJe 03/08/2009)

Esse posicionamento foi cristalizado na Súmula nº 411:

É devida a correção monetária ao creditamento do IPI quando há oposição ao seu aproveita-
mento decorrente de resistência ilegítima do Fisco. (Primeira Seção, julgado em 25.11.2009, 
DJe 16.12.2009)

Registre-se que o laudo pericial indica que a autora “calcula o preço da saída, descon-
siderando-se o diferencial de preço entre aquisição e revenda” (fl. 229). Além disso, é de se 
considerar a solução de consulta nº 10880.026377/99-33, referida pela UNIÃO (fl.181), tudo 
no sentido de caracterizar a resistência do Fisco.

Nesse sentido, manifestou-se a Egrégia Segunda Seção desta Corte, in verbis:

PROCESSO CIVIL E TRIBUTÁRIO. EMBARGOS INFRINGENTES. IPI. CRÉDITO ESCRI-
TURAL. INVIABILIDADE DE COMPENSAÇÃO OU RESTITUIÇÃO. CORREÇÃO MONE-
TÁRIA. INCIDÊNCIA. RECONHECIMENTO DE ISENÇÃO DE PIS E COFINS AFASTADOS. 
EMABRGOS INFRINGENTES PARCIALMENTE PROVIDOS.
- A preliminar de não conhecimento do recurso quanto ao pedido de reconhecimento de que 
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indevido o direito à compensação na hipótese (art. 166 do CTN) não comporta acolhimento. 
Observa-se a fls. 109 que a sentença, de parcial procedência, decidiu ser inviável a restituição 
de valores na forma de compensação ou de execução contra a Fazenda Pública, ressalvando a 
viabilidade do aproveitamento dos créditos escriturais. Por sua vez, o acórdão proferido pela 
E. Terceira Turma desta Corte, que por maioria deu parcial provimento ao recurso da autora, 
estabeleceu a possibilidade de compensação com tributos da mesma espécie, aplicando-se a 
Lei nº 8383/91, enquanto o voto vencido estabeleceu que o crédito presumido de IPI de que 
trata a Lei nº 9.363/96 tem natureza escritural, não ensejando compensação nos moldes da 
Lei nº 8383/91, devendo ser vertido na escrita fiscal da autora para respectivo aproveitamento.
- Uma vez que o voto vencido negava provimento ao recurso da autora nesse sentido, resta 
evidente que o acórdão proferido reformou, por maioria, o referido tópico, comportando análise 
em sede de embargos infringentes, nos termos do art. 530 do CPC/1973.
- Às hipóteses de crédito escritural de IPI inviável a compensação ou restituição, devendo 
ser reconhecido o direito de aproveitamento do crédito em virtude da regra da não-cumula-
tividade, prevista na Constituição Federal, como estabeleceu o voto vencido. Precedentes. Tal 
conclusão reforça-se pela circunstancia de que a repetição e a compensação dependeriam de 
providência não cumprida pela embargada, no sentido de que provar que assumiu o encargo 
financeiro ou que, quem o assumiu, expressamente a autorizou a recebê-la (art. 166 do CTN).
- Pacífica a orientação da 1ª Seção do STJ no sentido da desnecessidade de comprovação da 
não-transferência do ônus financeiro correspondente ao tributo, como decorrência do meca-
nismo da não-cumulatividade e do creditamento escritural (RESP 672.195/SC, 1ª Turma, Min. 
Teori Albino Zavascki, Dje 22.10.2008, RESP 702.325/AL, 1ª Turma, Min. Denise Arruda, 
DJ de 02.08.2007, RESP. 640.773/SC, 1ª Turma, Min. Luiz Fux, DJ. de 30.05.2005 e RESP 
502.260/PR, 2ª Turma, Min. João Otávio de Noronha, DJ de 09.02.2004).
- Por sua vez, a 1ª Seção do Superior Tribunal de Justiça pacificou o entendimento sobre a 
possibilidade de correção monetária de créditos escriturais de IPI. A questão foi julgada sob 
o rito da Lei dos Recursos Repetitivos (REsp 1035847/RS, Rel. Ministro LUIZ FUX, PRIMEI-
RA SEÇÃO, julgado em 24/06/2009, DJe 03/08/2009). Tem a embargada direito à correção 
monetária de seus créditos, durante os mencionados períodos em que se viu impedida de 
aproveitá-los por oposição oficial.
- (...)
- Embargos infringentes parcialmente providos para se reconhecer que o crédito presumido de 
IPI deverá ser objeto de creditamento escritural, bem como para se afastar o reconhecimento 
da isenção do PIS e COFINS no período compreendido entre os meses de junho e dezembro 
de 2000.
(TRF3, EI nº 0003362-88.2005.4.03.6119, Rel. DESEMBARGADORA FEDERAL MÔNICA 
NOBRE, SEGUNDA SEÇÃO, j. 04/12/2018, e-DJF3 11/12/2018)

REMESSA OFICIAL E APELAÇÃO. IPI. INSUMOS TRIBUTADOS. PRODUTO FINAL NÃO 
TRIBUTADO. PRESCRIÇÃO. LEI Nº 9.779/99. CREDITAMENTO. CORREÇÃO MONETÁRIA. 
IMPOSSIBILIDADE. PRELIMINAR REJEITADA, REMESSA E RECURSOS DESPROVIDOS.
- As questões relativas à prescrição quinquenal, à aplicação da correção monetária sobre os 
créditos de IPI e do artigo 170-A do CTN, suscitadas sem sede de apelação não foram co-
nhecidas, uma vez que a sentença foi favorável à fazenda pública na análise destas matérias.
- Não prospera a preliminar de pressuposto de desenvolvimento válido e regular do proces-
so, dado que o autor juntou aos autos documentos comprobatórios da aquisição de insumos 
destinados ao desenvolvimento da sua atividade.
- O direito ao creditamento do imposto pago na aquisição de matéria-prima, produto interme-
diário e material de embalagem, aplicados na produção dos produtos sujeitos ao pagamento 
do IPI foi reconhecido a partir da edição da Lei nº 9.779/99
- Conforme entendimento firmado pelo STF, no julgamento de recurso representativo da 
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controvérsia, a possibilidade de creditamento estabelecido pela Lei nº 9.779/99 não se aplica 
as situações a ela anteriores (RE 562980, Rel.: Min. Ricardo Lewandowski, Rel. p/ a.córdão: 
Min. Marco Aurélio, Tribunal Pleno, julgado em 06/05/2009).
- À prescrição do eventual direito ao creditamento do IPI não é aplicável o artigo 168 do CTN, 
independentemente das alterações promovidas pela LC nº 118/05, uma vez que não se ques-
tiona recolhimento indevido ou a maior do tributo e, sim, a possibilidade de aproveitamento 
do crédito, decorrente do princípio da não cumulatividade. Cabível, neste caso, a aplicação 
do prazo prescricional quinquenal previsto no Decreto nº 20.910/32.
-A questão referente à aplicação da correção monetária dos créditos escriturais de IPI já foi 
analisada pelo Superior Tribunal de Justiça, no julgamento do Recurso Especial nº 1.035.847/
RS, representativo da controvérsia, ao entendimento de que é devida a correção apenas nas 
hipóteses em que a autoridade fazendária tenha impedido o aproveitamento do crédito: REsp 
1035847/RS, Rel. Min. Luiz Fux, Primeira Seção, j. 24.06.2009, DJe 03.08.2009.
- No tocante à forma de aproveitamento dos créditos, ressalta-se que deve ser observado o 
disposto no artigo 11 da Lei nº 9.799/99, que estabelece que a compensação deverá ser efe-
tuada nos termos dos artigos 73 e 74 da Lei nº 9.430/96. Aplicável, ainda, a norma prevista 
no artigo 170-A do Código Tributário Nacional, que exige o trânsito em julgado para fins de 
compensação do crédito, uma vez que a norma não estabelece diferenciação entre a natureza, 
origem ou causa do crédito a ser aproveitado.
- Preliminar rejeitada. Remessa oficial e apelações desprovidas.
(TRF3, ApReeNec nº 0002599-33.2009.4.03.6124, Rel. DESEMBARGADOR FEDERAL 
ANDRE NABARRETE, QUARTA TURMA, j. 15/08/2018, e-DJF3 17/09/2018)

Da compensação
O direito à compensação decorre do encontro de contas consistente, de um lado, nos cré-

ditos de IPI em função dos recolhimentos realizados no período de 09/06/2000 a 09/06/2005, 
observado o quinquênio retroativo ao ajuizamento da ação, na forma do artigo 1º do Decreto 
n. 20.910, de 1932, e, de outra parte, é de se submeter novamente à análise o regime da com-
pensação aplicável à espécie, observando-se o preconizado pelo REsp nº 1.137.738/SP, repre-
sentativo da controvérsia, cuja ementa dispõe, in verbis:

TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA. ART.543-C, 
DO CPC. COMPENSAÇÃO TRIBUTÁRIA. SUCESSIVAS MODIFICAÇÕES LEGISLATIVAS. 
LEI 8.383/91. LEI 9.430/96. LEI 10.637/02. REGIME JURÍDICO VIGENTE À ÉPOCA DA 
PROPOSITURA DA DEMANDA. LEGISLAÇÃO SUPERVENIENTE. INAPLICABILIDADE EM 
SEDE DE RECURSO ESPECIAL. ART.170-A DO CTN. AUSÊNCIA DE INTERESSE RECUR-
SAL. HONORÁRIOS. VALOR DA CAUSA OU DA CONDENAÇÃO. MAJORAÇÃO. SÚMULA 
07 DO STJ. VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC NÃO CONFIGURADA.
1. A compensação, posto modalidade extintiva do crédito tributário (artigo 156, do CTN), 
exsurge quando o sujeito passivo da obrigação tributária é, ao mesmo tempo, credor e deve-
dor do erário público, sendo mister, para sua concretização, autorização por lei específica e 
créditos líquidos e certos, vencidos e vincendos, do contribuinte para com a Fazenda Pública 
(artigo 170, do CTN).
2. A Lei 8.383, de 30 de dezembro de 1991, ato normativo que, pela vez primeira, versou o 
instituto da compensação na seara tributária, autorizou-a apenas entre tributos da mesma 
espécie, sem exigir prévia autorização da Secretaria da Receita Federal (artigo 66).
3. Outrossim, a Lei 9.430, de 27 de dezembro de 1996, na Seção intitulada “Restituição e Com-
pensação de Tributos e Contribuições”, determina que a utilização dos créditos do contribuinte 
e a quitação de seus débitos serão efetuadas em procedimentos internos à Secretaria da Re-
ceita Federal (artigo 73, caput), para efeito do disposto no artigo 7º, do Decreto-Lei 2.287/86.
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4. A redação original do artigo 74, da Lei 9.430/96, dispõe: “Observado o disposto no artigo 
anterior, a Secretaria da Receita Federal, atendendo a requerimento do contribuinte, poderá 
autorizar a utilização de créditos a serem a ele restituídos ou ressarcidos para a quitação de 
quaisquer tributos e contribuições sob sua administração”.
5. Consectariamente, a autorização da Secretaria da Receita Federal constituía pressuposto 
para a compensação pretendida pelo contribuinte, sob a égide da redação primitiva do artigo 
74, da Lei 9.430/96, em se tratando de tributos sob a administração do aludido órgão público, 
compensáveis entre si.
6. A Lei 10.637, de 30 de dezembro de 2002 (regime jurídico atualmente em vigor) sedimen-
tou a desnecessidade de equivalência da espécie dos tributos compensáveis, na esteira da Lei 
9.430/96, a qual não mais albergava esta limitação.
7. Em consequência, após o advento do referido diploma legal, tratando-se de tributos arre-
cadados e administrados pela Secretaria da Receita Federal, tornou-se possível a compensa-
ção tributária, independentemente do destino de suas respectivas arrecadações, mediante a 
entrega, pelo contribuinte, de declaração na qual constem informações acerca dos créditos 
utilizados e respectivos débitos compensados, termo a quo a partir do qual se considera ex-
tinto o crédito tributário, sob condição resolutória de sua ulterior homologação, que se deve 
operar no prazo de 5 (cinco) anos.
8. Deveras, com o advento da Lei Complementar 104, de 10 de janeiro de 2001, que acrescentou 
o artigo 170-A ao Código Tributário Nacional, agregou-se mais um requisito à compensação 
tributária a saber: “Art. 170-A. É vedada a compensação mediante o aproveitamento de tributo, 
objeto de contestação judicial pelo sujeito passivo, antes do trânsito em julgado da respectiva 
decisão judicial.”
9. Entrementes, a Primeira Seção desta Corte consolidou o entendimento de que, em se tra-
tando de compensação tributária, deve ser considerado o regime jurídico vigente à época do 
ajuizamento da demanda, não podendo ser a causa julgada à luz do direito superveniente, 
tendo em vista o inarredável requisito do prequestionamento, viabilizador do conhecimento 
do apelo extremo, ressalvando-se o direito de o contribuinte proceder à compensação dos 
créditos pela via administrativa, em conformidade com as normas posteriores, desde que 
atendidos os requisitos próprios (EREsp 488992/MG).
10. In casu, a empresa recorrente ajuizou a ação ordinária em 19/12/2005, pleiteando a 
compensação de valores recolhidos indevidamente a título de PIS E COFINS com parcelas 
vencidas e vincendas de quaisquer tributos e/ou contribuições federais.
11. À época do ajuizamento da demanda, vigia a Lei 9.430/96, com as alterações levadas a 
efeito pela Lei 10.637/02, sendo admitida a compensação, sponte própria, entre quaisquer 
tributos e contribuições administrados pela Secretaria da Receita Federal, independentemente 
do destino de suas respectivas arrecadações.
12. Ausência de interesse recursal quanto à não incidência do art.170-A do CTN, porquanto: 
a) a sentença reconheceu o direito da recorrente à compensação tributária, sem imposição de 
qualquer restrição; b) cabia à Fazenda Nacional alegar, em sede de apelação, a aplicação do 
referido dispositivo legal, nos termos do art. 333, do CPC, posto fato restritivo do direito do 
autor, o que não ocorreu in casu; c) o Tribunal Regional não conheceu do recurso adesivo da 
recorrente, ao fundamento de que, não tendo a sentença se manifestado a respeito da limitação 
ao direito à compensação, não haveria sucumbência, nem, por conseguinte, interesse recursal.
13. Os honorários advocatícios, nas ações condenatórias em que for vencida a Fazenda Públi-
ca, devem ser fixados à luz do § 4º do CPC que dispõe, verbis: “Nas causas de pequeno valor, 
nas de valor inestimável, naquelas em que não houver condenação ou for vencida a Fazenda 
Pública, e nas execuções, embargadas ou não, os honorários serão fixados consoante apre-
ciação equitativa do juiz, atendidas as normas das alíneas a, b e c do parágrafo anterior.” 14. 
Consequentemente, vencida a Fazenda Pública, a fixação dos honorários não está adstrita aos 
limites percentuais de 10% e 20%, podendo ser adotado como base de cálculo o valor dado à 
causa ou à condenação, nos termos do art. 20, § 4º, do CPC. (Precedentes da Corte: AgRg no 
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REsp 858.035/SP, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 
04/03/2008, DJe 17/03/2008; REsp 935.311/SP, Rel. Ministra ELIANA CALMON, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 26/08/2008, DJe 18/09/2008; REsp 764.526/PR, Rel. Ministra DENISE 
ARRUDA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 22/04/2008, DJe 07/05/2008; REsp 416154, 
Rel. Min. TEORI ALBINO ZAVASCKI, DJ de 25/02/2004; REsp 575.051, Rel. Min. CASTRO 
MEIRA, DJ de 28/06/2004).
15. A revisão do critério adotado pela Corte de origem, por equidade, para a fixação dos hono-
rários, encontra óbice na Súmula 07 do STJ. No mesmo sentido, o entendimento sumulado do 
Pretório Excelso: “Salvo limite legal, a fixação de honorários de advogado, em complemento 
da condenação, depende das circunstâncias da causa, não dando lugar a recurso extraordi-
nário.” (Súmula 389/STF).(Precedentes da Corte: EDcl no AgRg no REsp 707.795/RS, Rel. 
Ministro CELSO LIMONGI (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/SP), SEXTA TURMA, 
julgado em 03/11/2009, DJe 16/11/2009; REsp 1000106/MG, Rel.Ministro TEORI ALBINO 
ZAVASCKI, PRIMEIRA TURMA, julgado em 27/10/2009, DJe 11/11/2009; REsp 857.942/
SP, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 15/10/2009, DJe 
28/10/2009; AgRg no Ag 1050032/SP, Rel. Ministro LUIZ FUX, PRIMEIRA TURMA, julgado 
em 16/04/2009, DJe 20/05/2009)
16. O art. 535 do CPC resta incólume se o Tribunal de origem, embora sucintamente, pronun-
cia-se de forma clara e suficiente sobre a questão posta nos autos. Ademais, o magistrado não 
está obrigado a rebater, um a um, os argumentos trazidos pela parte, desde que os fundamentos 
utilizados tenham sido suficientes para embasar a decisão.
17. Recurso especial parcialmente conhecido e parcialmente provido, apenas para reconhecer 
o direito da recorrente à compensação tributária, nos termos da Lei 9.430/96. Acórdão sub-
metido ao regime do art. 543-C do CPC e da Resolução STJ 08/2008.
(STJ, REsp nº 1.137.738/SP, Rel. Ministro LUIZ FUX, PRIMEIRA SEÇÃO, j. 09/12/2009, DJe 
01/02/2010)

Deveras, a UNIÃO insurgiu-se quanto à impossibilidade de compensação dos créditos 
com outros tributos. Entretanto, aplica-se o regime de compensação vigente na data da pro-
positura da ação, em 09/06/2005, o qual, na forma da Lei nº 9.430/96, com as alterações da 
Lei nº 10.637/02, admitia a compensação entre quaisquer tributos e contribuições adminis-
trados pela Secretaria da Receita Federal, independentemente do destino de suas respectivas 
arrecadações.

Ademais, é de rigor que, por força do disposto na norma do artigo 11 da Lei nº 9.799/99, 
o procedimento de compensação observe os artigos 73 e 74 da Lei nº 9.430/96. (AgRg no REsp 
1344735/RS, Rel. Min. Sérgio Kukina, Primeira Turma, j. em 14.10.2014, DJe 20.10.2014; 
REsp 1292723/CE, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, j. em 02.02.2012, 
DJe 10.02.2012).

Há ainda que se mencionar a regra do artigo 170-A do Código Tributário Nacional, con-
forme entendimento cristalizado pelo E. STJ no REsp nº 1.164.452/MG, da lavra do saudoso 
Ministro TEORI ZAVASCKI, julgado segundo a sistemática dos repetitivos, in verbis:

TRIBUTÁRIO. COMPENSAÇÃO. ART. 170-A DO CTN. REQUISITO DO TRÂNSITO EM 
JULGADO. APLICABILIDADE A HIPÓTESES DE INCONSTITUCIONALIDADE DO TRI-
BUTO RECOLHIDO.
1. Nos termos do art. 170-A do CTN, “é vedada a compensação mediante o aproveitamento 
de tributo, objeto de contestação judicial pelo sujeito passivo, antes do trânsito em julgado 
da respectiva decisão judicial”, vedação que se aplica inclusive às hipóteses de reconhecida 
inconstitucionalidade do tributo indevidamente recolhido.
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2. Recurso especial provido. Acórdão sujeito ao regime do art. 543-C do CPC e da Resolução 
STJ 08/08.
(STJ, PRIMEIRA SEÇÃO, j. 25/08/2010, DJe 02/09/2010)

Ressalte-se que os documentos que concederam suporte ao laudo pericial que consta 
dos autos deverão ser examinados pelo Fisco, quanto à sua validade formal e substancial, por 
ocasião da compensação.

Da multa imposta nos embargos de declaração
Por fim, afasto a incidência de multa de 1% (um por cento) em sede de embargos de de-

claração, tidos por protelatórios pelo MM. Juízo a quo, uma vez que não restou configurada 
a hipótese.

Evidentemente, os embargos de declaração não se prestam ao reexame de questões de 
fato ou de direito, conforme já decidido por esta Egrégia Sexta Turma na AC nº 0002385-
02.2009.4.03.6105 (Rel. Desembargador Federal JOHONSOM DI SALVO, j. 08/11/2018, e-
DJF3 22/11/2018).

Entretanto, o exame do recurso revela que, não obstante a então embargante, ora ape-
lante, tenha requerido manifestação sobre os honorários e custas, cuja fixação já constava 
expressamente no dispositivo da sentença, pediu, ainda, a declaração quanto à contagem do 
prazo de prescrição, referindo o cabimento da técnica dos cinco mais cinco, pois teria ingressado 
com a ação em 09/06/2005, antes, portanto, da vigência da Lei Complementar nº 118/2005.

Verifica-se que tanto na fundamentação quanto no dispositivo da sentença que há re-
ferência ao prazo de prescrição de cinco anos, a contar de 09/06/2005. Nota-se, ainda, que a 
jurisprudência trazida à colação contém um aresto citando o Decreto nº 20.910/32. Todavia, 
não houve referência expressa à base normativa aplicável à fixação do prazo prescricional, razão 
por que restou caracterizado um dos pressupostos autorizadores dos embargos de declaração 
consistente na omissão, o que possibilita seja afastada a multa imposta.

Ante o exposto, nego provimento à remessa oficial e à apelação da União Federal e 
conheço em parte da apelação da autora e, na parte conhecida, dou-lhe provimento para 
afastar a multa de 1% (um por cento) sobre o valor da causa.

É o meu voto.
Juíza Federal Convocada LEILA PAIVA - Relatora 
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APELAÇÃO/REMESSA NECESSÁRIA 
0001559-50.2012.4.03.6111

Apelante: EMPRESA DE DESENVOLVIMENTO URBANO E HABITACIONAL DE 
MARÍLIA - EMDURB
Apelada: UNIÃO FEDERAL (FAZENDA NACIONAL)
Remetente: JUÍZO FEDERAL DA 3ª VARA DE MARÍLIA - SP
Relatora: DESEMBARGADORA FEDERAL MARLI FERREIRA
Disponibilização do Acórdão: DIÁRIO ELETRÔNICO 09/05/2019

EMENTA

EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL. TRIBUTÁRIO. EMPRESA PÚBLICA. NATU-
REZA JURÍDICA. PENHORA. BENS AFETADOS ATIVIDADE FIM (SERVIÇO PÚ-
BLICO). NÃO COMPROVADO. REMESSA OFICIAL PROVIDA. APELO IMPROVIDO.
1. Empresas públicas não se incluem no conceito de Fazenda Pública, não gozam de 
privilégios fiscais, submetendo-se à execução com a respectiva penhora de seus bens 
(art. 173, §§ 1º e 2º, CF): RE 713731 AgR, Relator Min. Roberto Barroso, Primeira 
Turma, julgado em 17/12/2013.
2. O regime de pagamento por precatório (art. 100 da CF) deve ser reconhecido nas 
hipóteses em que o capital social seja majoritariamente público e o serviço seja pres-
tado em regime de exclusividade e sem intuito de lucro (RE 627242, Rel. MIN LUÍS 
ROBERTO BARROSO, DJE 25/05/2017).
3. A empresa embargante (EMDURB) tem por finalidade desenvolver atividades 
de caráter econômico-social, comercial, industrial e de prestação de serviços; suas 
atividades não são exercidas com exclusividade; autonomia financeira com objetivos 
empresarias permite auferir lucro e receitas advindas de juros e amortizações de 
financiamentos ou de operações financeiras (Lei Municipal nº 3.216/87).
4. O STJ vem admitindo a penhora de bens de empresas públicas (em sentido lato) 
prestadoras de serviço público apenas se estes não estiverem afetados à consecução da 
atividade-fim (serviço público) ou se, ainda que afetados, a penhora não comprometer 
o desempenho da atividade. (AgRg no RE Nº 1.070.735 - RS). 
5. A simples alegação de que os veículos penhorados são afetados à consecução da 
atividade-fim (serviço público), não se mostra suficiente a comprovar a utilidade 
imprescindível ao regular e completo funcionamento do serviço público. Penhora 
subsistente. Jurisprudência.
6. O Egrégio Tribunal de Justiça já se posicionou no sentido de que o Decreto-Lei nº 
1.025/69 é sempre devido nas execuções fiscais da União e substitui, nos embargos, a 
condenação do devedor em honorários advocatícios (Súmula n. 168 do extinto Tribunal 
Federal de Recursos). Assim, execução fiscal, tem por finalidade não só substituir a 
verba honorária, mas cobrir as despesas com o aparelhamento da cobrança judicial 
da dívida ativa.
7. Remessa oficial provida. Apelo improvido.
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ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia 
Quarta Turma do Tribunal Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, dar provimento a 
remessa oficial e negar provimento ao apelo, nos termos do relatório e voto que ficam fazendo 
parte integrante do presente julgado.

São Paulo, 25 de abril de 2019.
Desembargadora Federal MARLI FERREIRA - Relatora 

RELATÓRIO

A Exma. Sra. Desembargadora Federal MARLI FERREIRA (Relatora):
Trata-se de embargos à execução fiscal opostos por EMPRESA DE DESENVOLVIMENTO 

URBANO HABITACIONAL DE MARILIA -EMDURB em face da execução fiscal ajuizada pela 
Fazenda Nacional para fins de cobrança de IRPJ, CDA’s nºs 80211051653-08, 80211051655-
61, 80211051662-90, 80611092772-90, 80611092773-71, 80611092774-52, 80611092775-33, 
80611092777-03, 80611092778-86, 80711019808-36, 80711019809-17 e 80711019815-65.

Os embargos foram julgados parcialmente procedentes para reconhecer a impenhora-
bilidade dos bens constritos que estejam afetos à prestação de serviço público e desconstituir 
a penhora efetuada sobre tais bens. Sucumbência recíproca. Sentença sujeita ao reexame (fls. 
242/243).

Apela a embargante requerendo a reforma parcial da sentença sob os seguintes argu-
mentos (fls. 246/256):

1. A EMDURB é uma empresa pública de administração pública indireta devendo receber 
o mesmo tratamento jurídico conferido aos órgãos e entes públicos, nos moldes insculpidos 
no art. 100 da CF/88, cuja cobrança do débito deve ser processada por meio de precatório 
e não pela constrição de bens que servem a prestação de serviços públicos, atividades-fins 
desenvolvidas pela recorrente. 

2. Pede a redução dos honorários de 20% para 2% porque a execução foi movida mediante 
simples petição, não havendo necessidade de observância do limite de 10% e 20%, em respeito 
ao princípio da razoabilidade e adequação.

Com as contrarrazões subiram os autos a esta Corte.
É o relatório.
Desembargadora Federal MARLI FERREIRA - Relatora 

VOTO

A Exma. Sra. Desembargadora Federal MARLI FERREIRA (Relatora):
Nos termos do artigo 173, §1º da Constituição Federal as empresas públicas estão sujeitas 

ao regime jurídico próprio das empresas privadas, inclusive quanto aos direitos e obrigações 
civis, comerciais, trabalhistas e tributários. Assim, não se incluem no conceito de Fazenda 
Pública, não gozam de privilégios fiscais, submetendo-se à execução com a respectiva penhora 
de seus bens (art. 173, § 2º).
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Acerca do tratamento jurídico dispensado à empresa pública, o C. STF decidiu : “não é 
o simples fato de a empresa pública contemplar, dentre suas atividades, a prestação de serviço 
público que lhe garante, por si só, o tratamento dado à Fazenda. Para tanto, faz-se necessária 
previsão expressa em lei, bem como a ausência de qualquer possibilidade de atuação em regi-
me de concorrência com os empreendedores do setor privado” (RE 713731 AgR, Relator Min. 
Roberto Barroso, Primeira Turma, julgado em 17/12/2013).

Segue julgado desta Corte :

EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL - APELO INOVADOR: NÃO CONHECIMENTO - PE-
NHORA DE BENS DE EMPRESA PÚBLICA MUNICIPAL: POSSIBILIDADE - LEGALIDADE 
DO ENCARGO DO DECRETO-LEI 1.025/69, MATÉRIA PACIFICADA AO RITO DO ART. 
543-C, CPC/73 - IMPROCEDÊNCIA AOS EMBARGOS - IMPROVIMENTO À APELAÇÃO, 
NO QUE CONHECIDA.
1. (...)
5. Registre-se que o mérito envolvendo a penhora de bens da parte apelante já foi apreciado 
por esta C. Terceira Turma, nos autos 0002871-61.2012.403.6111, em voto de lavra deste Re-
lator, na Sessão do dia 03/04/2014.
6. Esta C. Corte a assentar não se escuse empresa pública, como na espécie, da constrição 
de seus bens, aliás a própria Lei Maior ordenando seja o seu tratamento equiparado ao dos 
entes privados em geral, § 2º de seu art. 173, de tal modo que a incidir sobre as cobranças, 
nas quais devedora, a execução fiscal, tal como positivada pela Lei 6.830/80, portanto no 
bojo da qual natural a garantia patrimonial da instância, via elementar penhora. Precedentes.
7. Observante a r. sentença, no que alvejada por este apelo, ao dogma da processual legalidade, 
inciso II do art. 5º Lei Maior, nenhum reparo a sofrer.
8. A respeito do que sustentado recursalmente quanto ao tema sucumbencial nos embargos, 
legítima a incidência do encargo de 20% previsto pelo Decreto-Lei nº 1.025/69, matéria já 
solucionada ao rito dos Recursos Repetitivos, REsp 1143320/RS. Precedente.
9. Parcial conhecimento da apelação e, no que conhecida, improvida.
(AC 0002035-25.2011.4.03.6111/SP, 3ª Turma, Juiz Federal Convocado Silva Neto, D.E. 
05/06/2017)

Decidiu, ainda, aquela C. Corte Constitucional que o regime de pagamento por precatório 
(art. 100 da CF) deve ser reconhecido nas hipóteses em que o capital social seja majoritaria-
mente público e o serviço seja prestado em regime de exclusividade e sem intuito de lucro.

Segue julgado neste sentido:

DIREITO CONSTITUCIONAL E ADMINISTRATIVO. COMPANHIA ESTADUAL DE SA-
NEAMENTO BÁSICO. SOCIEDADE DE ECONOMIA MISTA PRESTADORA DE SERVIÇO 
PÚBLICO ESSENCIAL. EXECUÇÃO PELO REGIME DE PRECATÓRIOS. 
1. Embora, em regra, as empresas estatais estejam submetidas ao regime das pessoas jurídicas 
de direito privado, a jurisprudência do Supremo Tribunal Federal é no sentido de que “entidade 
que presta serviços públicos essenciais de saneamento básico, sem que tenha ficado demons-
trado nos autos se tratar de sociedade de economia mista ou empresa pública que competiria 
com pessoas jurídicas privadas ou que teria por objetivo primordial acumular patrimônio e 
distribuir lucros. Nessa hipótese, aplica-se o regime de precatórios” (RE 592.004, Rel. Min. 
Joaquim Barbosa).
2. É aplicável às companhias estaduais de saneamento básico o regime de pagamento por 
precatório (art. 100 da Constituição), nas hipóteses em que o capital social seja majoritaria-
mente público e o serviço seja prestado em regime de exclusividade e sem intuito de lucro. 
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3. Provimento do agravo regimental e do recurso extraordinário.
(RE 627242, Rel. MIN LUÍS ROBERTO BARROSO, DJE 25/05/2017)

A Empresa de Desenvolvimento Urbano Habitacional de Marília - EMDURB possui 
natureza jurídica de empresa pública municipal, constituída pela Lei Municipal nº 3.216/87, 
reestruturada pela Lei Municipal n. 4.258/97, dotada de personalidade jurídica de direito pri-
vado, com patrimônio próprio, autonomia administrativa, técnica e financeira com objetivos 
empresariais nas áreas de atividade econômico-sociais de habitação, transporte, implantação 
de distritos industriais, imóveis para atividades comerciais e prestação de serviços, entre ou-
tros (fls. 238/239).

Em resumo, a empresa embargante tem por finalidade desenvolver atividades de caráter 
econômico-social, comercial, industrial e de prestação de serviços; suas atividades não são 
exercidas com exclusividade, vez que não exclui empreendedores do setor privado; a título de 
exemplo na área habitacional, comercializa lotes, loteamentos urbanos, conjuntos habitacionais 
(art. 3º, I, da LM); no âmbito industrial, implanta distritos industriais e comercializa estas 
unidades (art. 3º, II, da LM); sua autonomia financeira com objetivos empresarias lhe permite 
auferir lucro e receitas advindas de juros e amortizações de financiamentos ou de operações 
financeiras (artigo 10, “e” da Lei Municipal nº 3.216/87).

Assim, ainda que prestadora de serviços públicos, seu patrimônio é passível de penhora, 
cabendo uma ressalva apenas na hipótese da constrição verificada sobre determinado bem 
comprometer o desempenho da atividade-fim (serviço público). Segue ementa do C. STJ :

TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL. EXECUÇÃO FISCAL. PÓLO PASSIVO OCUPADO 
POR CONCESSIONÁRIA DE SERVIÇO PÚBLICO. PENHORA DE IMÓVEIS. SUBSTITUIÇÃO 
DE IMÓVEIS POR VEÍCULOS. IMPOSSIBILIDADE. RAZOABILIDADE. ART. 678 DO CPC.
1. A aplicação dos arts. 10, 11 e 15 da Lei n. 6.830/80 e 656 do CPC deve ser feita com razo-
abilidade, especialmente quando está em jogo a consecução do interesse público primário 
(transporte), incidindo na espécie o art. 678 do CPC. 
2. Por isso, esta Corte Superior vem admitindo a penhora de bens de empresas públicas 
(em sentido lato) prestadoras de serviço público apenas se estes não estiverem afetados à 
consecução da atividade-fim (serviço público) ou se, ainda que afetados, a penhora não com-
prometer o desempenho da atividade. Essa lógica se aplica às empresas privadas que sejam 
concessionárias ou permissionárias de serviços públicos (como ocorre no caso). Precedentes. 
3. O Tribunal de origem, soberano para avaliar o conjunto fático-probatório, considerou que 
eventual restrição sobre os bens indicados pela agravante comprometeria a prestação do 
serviço público, o que é suficiente para desautorizar sua penhora. 
4. Agravo regimental não-provido.
(AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.070.735 - RS (2008/0135288-0)

No que tange a penhora que recaiu sobre 16 (dezesseis) veículos automotores, a simples 
alegação de que tais bens são afetados à consecução da atividade-fim (serviço público), sem 
os quais a prestação do serviço público restou comprometida, não se mostrou suficiente a 
comprovar a utilidade imprescindível ao regular e completo funcionamento do serviço público. 
Há que se manter a penhora.

A propósito, deixo assentado que esta E. Corte já decidiu embargos à execução opostos 
pela mesma empresa em face da execução fiscal n. 0000524-55.2012.4.03.6111, cuja penhora 
recaiu sobre os mesmos bens:
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EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL. EMPRESA PÚBLICA. PENHORA DE BENS. POSSIBI-
LIDADE. CONSTRIÇÃO QUE NÃO AFETA O EXERCÍCIO DA FUNÇÃO PÚBLICA.
- As situações jurídicas consolidadas e os atos processuais impugnados pelos recorrentes serão 
apreciados, em conformidade com as normas do Código de Processo Civil de 1973, consoante 
determina o artigo 14 da Lei n. 13.105/2015.
- Acerca da penhora efetivada na execução fiscal subjacente, faz-se necessário consignar que, 
às empresas públicas e às sociedades de economia mista que exploram atividade econômica, 
não são atribuidos os mesmos privilégios e prerrogativas próprios das empresas que prestam 
serviços públicos, conforme preceitua o artigo 173, §2º, da Constituição.
- O Supremo Tribunal Federal já afirmou que não é o simples fato de a empresa pública ou a 
sociedade de economia mista prestar serviços públicos que, por si só, já atrairia o tratamen-
to de Fazenda Pública. Para tanto, faz-se necessária previsão expressa em lei, bem como a 
ausência de qualquer possibilidade de atuação em regime de concorrência com os empreen-
dedores do setor privado (RE 713731 AgR, Relator Min. Roberto Barroso, Primeira Turma, 
julgado em 17/12/2013).
- É possível a penhora do patrimônio da empresa pública executada, havendo como único 
impedimento o eventual prejuízo à prestação do serviço público.
- No caso em apreço foram penhorados veículos de propriedade da embargante que não logrou 
comprovar nos autos serem eles imprescindíveis ao seu regular e completo funcionamento ou 
à escorreita prestação do serviço público.
- Apelação a que se nega provimento.
(TRF3, AC 0002205-60.2012.4.03.6111/SP, Décima Primeira Turma, Juíza Federal em Auxílio 
NOEMI MARTINS, D.E. 29/11/2016)

Logo, considerando que não restou comprovado que os bens objeto da constrição com-
prometeu o desempenho da atividade-fim (serviço público), não há como acolher o pleito 
formulado na inicial. 

Do encargo de 20% previsto no decreto-lei n. 1.025/69. 
Também não há que se falar em ilegalidade do aludido encargo legal.
De início, ressalte-se que o encargo de 20% previsto no artigo 1º do Decreto-Lei nº 

1.025/69 presta para cobrir todas as despesas relativas à arrecadação de tributos não recolhi-
dos, não sendo mero substituto da verba honorária.

Com efeito, dispõe o artigo 1º do DL nº 1.025, de 21.10.1969 :

Art.1º - É declarada extinta a participação de servidores públicos na cobrança da Dívida da 
União, a que se referem os artigos 21 da Lei nº 4.439, de 27 de outubro de 1964, e 1º, inciso 
II, da Lei nº 5.421, de 25 de abril de 1968, passando a taxa, no total de 20% (vinte por cento), 
paga pelo executado, a ser recolhida aos cofres públicos, como renda da União.

Depreende-se, pois, da leitura do artigo 1º do DL nº 1.025/69 que esse dispositivo, 
além de fixar encargo a ser pago pelo executado, em montante equivalente a 20% (vinte por 
cento), esclarece que esse pagamento se faz a título de renda do Estado, e não de honorários 
advocatícios.

Como bem esclareceu o e. Ministro Humberto Gomes de Barros, quando do julgamento 
do REsp nº 154.765/MG, “...Como se percebe, o acréscimo determinado pelo DL 1.025 /69 
constitui uma sanção, cominada ao devedor recalcitrante, em percentagem legalmente fixa-
da. Não se confunde com os honorários de sucumbência, previstos no Art. 20 do Código de 
Processo Civil. Não é lícito ao juiz reduzir-lhe a alíquota”. (DJ de 1º.06.98)
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Outrossim, resta assentado no E. Superior Tribunal de Justiça que, após a edição da Lei 
nº 7.711/88, cujo artigo 3º disciplinou a questão acerca da cobertura de despesas destinadas 
a atos judiciais referentes à propositura ação, o encargo previsto no DL nº 1.025/69 passou a 
cobrir despesas com a arrecadação da dívida ativa da União, abrangendo inclusive honorários 
advocatícios.

Legítima, pois, a cobrança do encargo de 20% previsto no artigo 1º do Decreto-lei 1.025 
/69, o qual serve, conforme de depreende do artigo 3º da Lei nº 7.711/88, para cobrir as des-
pesas relativas à arrecadação dos tributos não recolhidos, além de substituir, nos embargos, a 
condenação do devedor em honorários, conforme estabelece a Súmula 168, do extinto Tribunal 
Federal de Recursos, in verbis :

Súmula 168. O encargo de 20% (vinte por cento), do Decreto-lei nº 1.025, de 1969, é sempre 
devido nas execuções fiscais da União e substitui, nos embargos, a condenação do devedor 
em honorários advocatícios.

Ante o exposto, dou provimento à remessa oficial e nego provimento ao apelo.
É como voto.
Desembargadora Federal MARLI FERREIRA - Relatora 
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AGRAVO DE INSTRUMENTO 
5002978-78.2016.4.03.0000

Agravante: UNIÃO FEDERAL (FAZENDA NACIONAL)
Agravado: GUARD CAR COMÉRCIO E PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE ESTACIO-
NAMENTO LTDA – ME
Relator: DESEMBARGADOR FEDERAL COTRIM GUIMARÃES
Disponibilização do Acórdão: DIÁRIO ELETRÔNICO 15/04/2019

EMENTA
 

DIREITO PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO – PARCELAMENTO DE DÉBITO 
FISCAL – SUSPENSÃO DE EXIGIBILIDADE DO CRÉDITO TRIBUTÁRIO – EFEITOS 
IMEDIATOS MESMO ANTES DA CONSOLIDAÇÃO NA ESFERA ADMINISTRATIVA 
– RECURSO DESPROVIDO.
1. O magistrado do primeiro grau deferiu parcialmente a liminar para reconhecer a 
suspensão da exigibilidade dos créditos tributários de nºs 32.456.876-2, 32.456.877-0 
e 32.459.878-9, até o momento da consolidação do parcelamento na esfera adminis-
trativa, em razão de que embora o impetrante não esteja sob os efeitos dos benefícios 
fiscais estabelecidos na Lei nº 11.941/09 (reabertura pela Lei nº 12.865/2013) em 
virtude da inércia da Administração em consolidar o parcelamento requerido, e não 
restando comprovada a sua culpa, tendo em vista a regular adesão ao parcelamento 
fiscal e pagamento das prestações, afigura-se legítima a pretensão de suspensão da 
exigibilidade do crédito tributário, independentemente da consolidação da dívida ob-
jeto do parcelamento aderido pelo impetrante, entendeu que os débitos mencionados 
na inicial, a exemplo do que já ocorre com o de nº 32.456.875-4 devem contar em 
seu sistema informatizado como suspenso para inclusão em parcelamento especial.
2. O art. 12, II, da Lei nº 10.522/2002, com a redação dada pela Lei nº 11.941/2009, 
estipula que cumpridas às condições estabelecidas no art. 11, desta Lei, o parcelamento 
será:  “(omissis) - considerado automaticamente deferido quando decorrido o prazo 
de 90 (noventa) dias, contado da data do pedido de parcelamento sem que a Fazenda 
Nacional tenha se pronunciado. (omissis)”.
3. Considerando que em 21/10/2013, a impetrante aderiu a reabertura do parcelamento 
da Lei-11.941/2009, parcelando todo o seu passivo tributário e previdenciário, consti-
tuído ou não junto ao Governo Federal e que desde a sua adesão vem recolhendo pon-
tualmente em dia todas as prestações de cada um dos 08 parcelamentos assumidos.
  4. Considerando que o agravante aderiu ao parcelamento instituído pela Lei nº 
12.865/2013, bem como vem efetuando os pagamentos das parcelas acordadas entendo 
preenchida a exigência mencionada acima de 90 dias, e considerando, ainda que o 
parcelamento do débito permita a suspensão da exigibilidade do crédito tributário, 
nos moldes do art. 151, VI, do CTN. Não se tratando de extinção de débito, situação 
em que o parcelamento a qualquer momento pode ser interrompido, pelo deixar de 
observar os seus requisitos, ensejando a retomada do curso da execução fiscal, com 
a respectiva dedução de valores eventualmente pagos.
5. Colaciono excerto do REsp 1686843/RS da lavra do i. Min. Mauro Campbell Mar-
ques: “A concessão do parcelamento suspende a exigibilidade do crédito tributário 
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(CTN, art. 151, VI). A adesão ao parcelamento produz de imediato, efeitos jurídicos, 
tanto que o devedor deve desde logo pagar a primeira parcela e as que se forem ven-
cendo até a consolidação. Dessa forma, incompatível a paralela execução do crédito 
parcelado. Trata-se, na verdade, de um ato jurídico sob condição resolutiva, ou seja, 
só não prevalecerá se o contribuinte for formalmente excluído do parcelamento pela 
autoridade competente.”. Grifei.
6. A adesão a parcelamento de débito tributário configura hipótese de suspensão da 
exigibilidade, ou se já houver ajuizamento de execução fiscal, esta não deverá ser 
extinta enquanto não adimplido todo o crédito tributário parcelado.
7. Agravo de instrumento desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, A Segunda Turma 
decidiu, por unanimidade, negar provimento ao agravo de instrumento., nos termos do relatório 
e voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

Desembargador Federal COTRIM GUIMARÃES - Relator
 

RELATÓRIO
 

 O Exmo. Sr. Desembargador Federal COTRIM GUIMARÃES (Relator): 
Trata-se de agravo de instrumento interposto pela UNIÃO FEDERAL em face de decisão 

proferida pelo MM. Juízo da 24ª Vara Cível Federal de São Paulo/SP que deferiu em parte o 
pedido liminar para reconhecer a suspensão da exigibilidade dos créditos tributários de nºs 
32.456.876-2, 32.456.877-0 e 32.459.878- 9, até o momento da consolidação do parcelamento 
na esfera administrativa. 

Em suas razões, a parte Agravante pugna seja dado provimento ao presente recurso, 
reformando-se em definitivo a r. decisão recorrida, para determinar o restabelecimento da 
exigibilidade dos créditos tributários de nºs 32.456.876-2, 32.456.877-0 e 32.456.878-9, até 
que se ultimem as etapas de consolidação de tais débitos em parcelamento fiscal.

Em juízo sumário de cognição (ID 382510) foi indeferido pelo Relator o efeito suspensivo 
pleiteado.

Contraminuta ofertada pela agravada (ID 401593).
É o sucinto relatório. 
Desembargador Federal COTRIM GUIMARÃES - Relator

 
VOTO

  
O Exmo. Sr. Desembargador Federal COTRIM GUIMARÃES (Relator):
Como se vê o magistrado do primeiro grau deferiu parcialmente a liminar para reconhe-

cer a suspensão da exigibilidade dos créditos tributários de nºs 32.456.876-2, 32.456.877-0 e 
32.459.878-9, até o momento da consolidação do parcelamento na esfera administrativa, em 
razão de que embora o impetrante não esteja sob os efeitos dos benefícios fiscais estabelecidos 
na Lei nº 11.941/09 (reabertura pela Lei nº 12.865/2013) em virtude da inércia da Adminis-
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tração em consolidar o parcelamento requerido, e não restando comprovada a sua culpa, ten-
do em vista a regular adesão ao parcelamento fiscal e pagamento das prestações, afigura-se 
legítima a pretensão de suspensão da exigibilidade do crédito tributário, independentemente 
da consolidação da dívida objeto do parcelamento aderido pelo impetrante, entendeu que os 
débitos mencionados na inicial, a exemplo do que já ocorre com o de nº 32.456.875-4 devem 
contar em seu sistema informatizado como suspenso para inclusão em parcelamento especial.

O art. 12, II, da Lei nº 10.522/2002, com a redação dada pela Lei nº 11.941/2009, estipula 
que cumpridas às condições estabelecidas no art. 11, desta Lei, o parcelamento será:

(omissis)
- considerado automaticamente deferido quando decorrido o prazo de 90 (noventa) dias, con-
tado da data do pedido de parcelamento sem que a Fazenda Nacional tenha se pronunciado.
(omissis)

Assim sendo, considerando que em 21/10/2013, a impetrante aderiu a reabertura do 
parcelamento da Lei-11.941/2009, parcelando todo o seu passivo tributário e previdenciário, 
constituído ou não junto ao Governo Federal e que desde a sua adesão vem recolhendo pon-
tualmente em dia todas as prestações de cada um dos 08 parcelamentos assumidos.

 Dessa forma, considerando que o agravante aderiu ao parcelamento instituído pela Lei 
nº 12.865/2013, bem como vem efetuando os pagamentos das parcelas acordadas entendo pre-
enchida a exigência mencionada acima de 90 dias, e considerando, ainda que o parcelamento 
do débito permita a suspensão da exigibilidade do crédito tributário, nos moldes do art. 151, 
VI, do CTN. Não se tratando de extinção de débito, situação em que o parcelamento a qualquer 
momento pode ser interrompido, pelo deixar de observar os seus requisitos, ensejando a reto-
mada do curso da execução fiscal, com a respectiva dedução de valores eventualmente pagos.

Nesse sentido, colaciono excerto do REsp 1686843/RS da lavra do i. Min. Mauro Cam-
pbell Marques, verbis:

A concessão do parcelamento suspende a exigibilidade do crédito tributário (CTN, art. 151, 
VI). A adesão ao parcelamento produz de imediato, efeitos jurídicos, tanto que o devedor deve 
desde logo pagar a primeira parcela e as que se forem vencendo até a consolidação. Dessa 
forma, incompatível a paralela execução do crédito parcelado. Trata-se, na verdade, de um ato 
jurídico sob condição resolutiva, ou seja, só não prevalecerá se o contribuinte for formalmente 
excluído do parcelamento pela autoridade competente. Grifei.

Por fim, a adesão a parcelamento de débito tributário configura hipótese de suspensão 
da exigibilidade, ou se já houver ajuizamento de execução fiscal, esta não deverá ser extinta 
enquanto não adimplido todo o crédito tributário parcelado.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo de instrumento.
É o voto.
Desembargador Federal COTRIM GUIMARÃES - Relator
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AGRAVO EM APELAÇÃO CÍVEL 
5002062-76.2018.4.03.6110

Agravante: CENTER CELL COMÉRCIO E SERVIÇOS SOROCABA LTDA.
Agravada: R. DECISÃO DE FLS.
Apelante: CENTER CELL COMÉRCIO E SERVIÇOS SOROCABA LTDA.
Apelado: UNIÃO FEDERAL (FAZENDA NACIONAL)
Relatora: DESEMBARGADORA FEDERAL DIVA MALERBI
Disponibilização do Acórdão: DIÁRIO ELETRÔNICO 06/05/2019

EMENTA
 

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO. ART. 1.021, CPC. MAN-
DADO DE SEGURANÇA. INCIDÊNCIA DO IPI NA OPERAÇÃO DE REVENDA DE 
PRODUTO IMPORTADO. LEGALIDADE DA EXAÇÃO. ART. 543-C DO CPC/73. 
EREsp nº 1.403.532/ SC. AGRAVO DESPROVIDO.
1. A decisão ora agravada, prolatada em consonância com o permissivo legal, encontra-
se supedaneada em jurisprudência consolidada do C. Superior Tribunal de Justiça, 
inclusive quanto aos pontos impugnados no presente recurso.
2. Em julgamento nos autos dos EREsp 1.403.532/SC, submetido ao rito dos recursos 
repetitivos, a Primeira Seção do C. Superior Tribunal de Justiça firmou entendimento 
no sentido de que “os produtos importados estão sujeitos a uma nova incidência do IPI 
quando de sua saída do estabelecimento importador na operação de revenda, mesmo 
que não tenham sofrido industrialização no Brasil”. Precedentes.
3. As razões recursais não contrapõem tais fundamentos a ponto de demonstrar o 
desacerto do decisum, limitando-se a reproduzir argumento visando à rediscussão 
da matéria nele contida.
4. Agravo interno desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, a Sexta Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do relatório e voto que ficam 
fazendo parte integrante do presente julgado.

Desembargadora Federal DIVA MALERBI - Relatora
 

RELATÓRIO

A Exma. Sra. Desembargadora Federal DIVA MALERBI (Relatora):
Trata-se de agravo interno interposto por., com fulcro no artigo 1.021 do Código de Pro-

cesso Civil, em face da r. decisão monocrática (ID 4414706) que, nos termos do artigo 932, IV, 
do Código de Processo Civil de 2015, negou provimento à apelação da impetrante, mantendo a 
r. sentença que denegou a segurança, objetivando obter a declaração de inexistência de relação 
jurídico-tributária que obrigue ao recolhimento do Imposto sobre Produtos Industrializados 
– IPI incidente na venda no mercado interno dos produtos que adquire mediante importação.

Sustenta a agravante, em síntese, que em que pese a existência de jurisprudência do E. 
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Superior Tribunal de Justiça sobre o tema da incidência do IPI em operações de revenda de 
produtos importados, como o mencionado EREsp n. 1.403532-SC, ainda pende de julgamento 
o Recurso Extraordinário nº 946.648/SC, com repercussão geral reconhecida pelo Colendo 
Supremo Tribunal Federal. Alega que a tributação sobre produtos industrializados em duas 
oportunidades, uma no momento do desembaraço aduaneiro e outra na saída da mercadoria 
para o mercado interno, apesar de não sofrer nenhum processo de industrialização, viola o 
princípio constitucional da isonomia tributária, constante no artigo 150, inciso II, da Consti-
tuição da República, e afronta as hipóteses de incidência presentes nos incisos I a III, do artigo 
46 do Código Tributário Nacional, bem como o aspecto pessoal do contribuinte de Imposto 
sobre Produtos Industrializados, estabelecido no artigo 51, inciso I, da mesma Lei, que equipara 
o importador/comerciante de produtos industrializados importados ao industrial nacional.

Requer a retratação da decisão agravada ou, caso não seja este o entendimento, pleiteia 
a submissão do presente ao julgamento da E. Turma.

Em contrarrazões (ID 3235548), a União Federal sustenta, em síntese, que inexiste qual-
quer violação ao princípio da isonomia pela cobrança do IPI na saída do produto importado, 
ao contrário, essa exigência busca justamente equalizar a carga tributária brasileira incidente 
sobre o produto nacional com a do produto importado que circula no mercado interno logo 
após a importação. Alega que a cobrança do IPI na saída do produto importado do estabele-
cimento importador não configura bis in idem, porque um de seus requisitos (haver apenas 
um fato sendo tributado duplamente) não se encontra presente.

É o relatório.
Desembargadora Federal DIVA MALERBI - Relatora

VOTO
 

A Exma. Sra. Desembargadora Federal DIVA MALERBI (Relatora):
Não é de ser provido o agravo.
A decisão ora agravada, prolatada em consonância com o permissivo legal, encontra-se 

supedaneada em jurisprudência consolidada do Colendo Superior Tribunal de Justiça, inclusive 
quanto aos pontos impugnados no presente recurso.

Em que pese o reconhecimento da repercussão geral da matéria no RE nº 946.648, o E. 
Relator não determinou a suspensão de todos os feitos a ela relacionados, mas, ao contrário, 
expressamente afastou a incidência do inciso II do art. 1037 do CPC/15. Assim, não há que 
acolher o sobrestamento do feito nesta fase processual.

Com efeito, a questão dos presentes autos não carece de maiores debates, visto que em 
julgamento nos autos dos EREsp 1.403.532/SC, submetido ao rito dos recursos repetitivos, a 
Primeira Seção do C. Superior Tribunal de Justiça firmou entendimento no sentido de que 
“os produtos importados estão sujeitos a uma nova incidência do IPI quando de sua saída do 
estabelecimento importador na operação de revenda, mesmo que não tenham sofrido indus-
trialização no Brasil”.

Seguindo essa orientação, trago à colação precedentes desta E. Sexta Turma:

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. AÇÃO ORDINÁRIA. INCIDÊNCIA DO IPI NA OPERA-
ÇÃO DE REVENDA DE PRODUTO IMPORTADO. LEGALIDADE DA EXAÇÃO. ART. 543-C 
DO CPC/73. EREsp Nº 1.403.532/SC. APELAÇÃO DESPROVIDA.
1. No julgamento dos autos dos EREsp 1.403.532/SC, submetido ao rito dos recursos repeti-
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tivos, a Primeira Seção do C. Superior Tribunal de Justiça firmou entendimento no sentido 
de que “os produtos importados estão sujeitos a uma nova incidência do IPI quando de sua 
saída do estabelecimento importador na operação de revenda, mesmo que não tenham sofrido 
industrialização no Brasil”. Precedentes.
2. Apelação desprovida. 
(TRF 3ª Região, SEXTA TURMA, Ap - APELAÇÃO CÍVEL - 2190634 - 0014921-
50.2015.4.03.6100, Rel. DESEMBARGADORA FEDERAL DIVA MALERBI, julgado em 
29/11/2018, e-DJF3 Judicial 1 DATA:07/12/2018 )

TRIBUTÁRIO E CONSTITUCIONAL. IPI. IMPORTAÇÃO. REVENDA NO MERCADO IN-
TERNO. NOVA INCIDÊNCIA. JUÍZO DE RETRATAÇÃO. ENTENDIMENTO FIXADO PELO 
STJ EM RECURSO REPRESENTATIVO DA CONTROVÉRSIA.
1. Reconsideração do v. acórdão recorrido para seguir orientação firmada pelo Superior 
Tribunal de Justiça no julgamento do EResp 1.403.532/SC, representativo da controvérsia.
2. Aquela Corte, ao analisar a questão do fato gerador do IPI na revenda de produtos impor-
tados, firmou posicionamento acerca de uma nova incidência do imposto quando da saída 
do estabelecimento importador, mesmo que não tenham sofrido industrialização no Brasil:
3. Juízo de retratação exercido. Apelação e remessa oficial providas. 
(TRF 3ª Região, SEXTA TURMA, ApReeNec - APELAÇÃO/REMESSA NECESSÁRIA - 357494 
- 0019381-17.2014.4.03.6100, Rel. DESEMBARGADORA FEDERAL CONSUELO YOSHIDA, 
julgado em 11/05/2017, e-DJF3 Judicial 1 DATA:23/05/2017 )

AGRAVO INTERNO. TRIBUTÁRIO. REPERCUSSÃO GERAL RECONHECIDA NO RE 
946.648. JULGALMENTO MONOCRÁTICO. POSSIBILIDADE. IPI. LEGALIDADE DA EXI-
GÊNCIA DO REFERIDO IMPOSTO TANTO NO DESEMBARAÇO ADUANEIRO QUANTO NA 
SAÍDA DO COMÉRCIO ATACADISTA. EQUIPARAÇÃO ENTRE ATACADO E INDÚSTRIA. 
AGRAVO IMPROVIDO.
1. Com base no Decreto nº 7.212/2010, a União Federal passou a exigir da autora o pagamento 
do IPI sobre mercadorias importadas, tanto na sua entrada (nacionalização), quanto na saída 
de seu estabelecimento, ainda que as mesmas não tenham sido submetidas a qualquer processo 
de industrialização nesse segundo momento, o que se mostra irrelevante.
2. A equiparação da impetrante a estabelecimento industrial, por meio de decreto regula-
mentar, mostra-se plenamente compatível com o disposto no art. 4º, I da Lei nº 4.502/64.
3. Não se deve olvidar que a equiparação entre estabelecimentos industriais e estabelecimentos 
atacadistas ou varejistas, encontra-se prevista, atualmente, em diversos dispositivos legais, 
como se pode notar da transcrição do art. 13 da Lei nº 11.281/2006 e do art. 79 da Medida 
Provisória nº 2.158-35 de 2001.
4. Tratando-se a impetrante de pessoa jurídica de direito privado cujo objeto social abrange 
as atividades de comércio e de importação para posterior revenda no mercado interno, o fato 
gerador ocorre não apenas no desembaraço aduaneiro, sendo plenamente possível nova co-
brança de IPI na saída dos produtos do estabelecimento durante o ato de sua comercialização.
5. A E. 1ª Seção do Superior Tribunal de Justiça afirmou a legitimidade da incidência de IPI 
no desembaraço aduaneiro de produtos importados e, novamente, na saída da mercadoria 
do estabelecimento, quando for comercializado. Tal entendimento restou consolidado no jul-
gamento do EREsp 1403532, apreciado sob o rito dos recursos repetitivos, Rel. p/ acórdão 
Mauro Campbell, j. 14/10/2015.
6. Ainda, a agravante aduz que o Excelso Pretório reconheceu a repercussão geral da matéria 
no RE nº 946.648. Em consulta ao sistema de andamento processual do Excelso Pretório 
constato que, embora a matéria tenha sido reconhecida de repercussão geral, no RE nº 
946.648, não houve determinação para a suspensão do trâmite dos feitos que versam sobre 
o tema nele invocado, até seu julgamento. Destarte, se mantem incólumes os fundamentos 
esposados na monocrática recorrida, não havendo óbice ao julgamento do apelo na forma do 
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art. 932 do CPC/2015.
7. De qualquer sorte, em consulta ao andamento daquele recurso excepcional verifico que foi 
proferida, em 10/09/2016, decisão pelo eminente Relator do feito, Ministro Marco Aurélio, 
afastando a aplicação do art. 1.037, inciso II, do CPC/2015, aduzindo que não se trata de hipó-
tese para a suspensão, de forma linear e seja qual for a fase, de todos os processos pendentes 
que versem sobre o tem em debate (DJe 19/09/2016).
8. Portanto, não há óbice instransponível à apreciação monocrática deste feito. Ademais, 
analisando os fundamentos apresentados pelo agravante e o teor dos julgados colacionados 
às razões recursais, não identifico motivo suficiente à reforma da decisão agravada. Não há 
elementos novos capazes de alterar o entendimento externado na decisão monocrática.
9. Agravo interno improvido. 
(TRF 3ª Região, SEXTA TURMA, AMS - APELAÇÃO CÍVEL - 364997 - 0001842-
67.2016.4.03.6100, Rel. DESEMBARGADORA FEDERAL CONSUELO YOSHIDA, julgado em 
02/03/2017, e-DJF3 Judicial 1 DATA:14/03/2017 )

APELAÇÃO EM MANDADO DE SEGURANÇA. TRIBUTÁRIO. INCIDÊNCIA DO IPI NA 
IMPORTAÇÃO DE PRODUTOS INDUSTRIALIZADOS E POSTERIORMENTE EM SUA 
REVENDA NO MERCADO INTERNO. POSSIBILIDADE DE JULGAMENTO. AFASTADA A 
INCIDÊNCIA DO ART. 1.037, II DO CPC/15 POR DECISÃO MONOCRÁTICA EXARADA NO 
RE 946.648/SC. LEGALIDADE DA EXAÇÃO, CONFORME PRECEDENTE FIRMADO PELO 
STJ SOB O REGIME DO ART. 543-C DO CPC/73 (EREsp 1403532 / SC). COMPATIBILIDADE 
DA TRIBUTAÇÃO PERANTE OS FATOS GERADORES PREVISTOS NO ART. 46 DO CTN, 
CUJA DISTINÇÃO PERMITE A INCIDÊNCIA DO IPI NAS DUAS OPERAÇÕES. RESPEITO 
À ISONOMIA ENTRE OS PRODUTOS NACIONAIS E DE PROCEDÊNCIA ESTRANGEIRA, 
AO PERMITIR O ABATIMENTO DO IPI RECOLHIDO NA IMPORTAÇÃO QUANDO DO 
RECOLHIMENTO NA OPERAÇÃO DE REVENDA. RECURSO DESPROVIDO.
1. Inexiste óbice ao presente julgamento, porquanto, nada obstante o reconhecimento da 
repercussão geral da matéria ora discutida em sede do RE 946.648/SC, o E. Relator expres-
samente afastou a aplicação do art. 1.037, II, do CPC/15.
2. O STJ já firmou entendimento pela legalidade da exação (EREsp 1403532 / SC / STJ - 
PRIMEIRA SEÇÃO / MIN. NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO / DJe 18.12.2015), tendo 
por pressuposto a compatibilidade dos fatos geradores ocorridos na importação de produtos 
industrializados e sua posterior revenda no mercado interno com aqueles previstos no art. 
46 do CTN, mais precisamente o desembaraço aduaneiro (inciso I) e a saída daquele produto 
do estabelecimento importador (inciso II). Sendo diversos os fatos geradores do IPI naquelas 
operações, afastou-se com acerto a tese do bis in idem tributário.
3. Consignou-se no voto condutor do julgado paradigma que “(o) fato de o tributo incidir sobre 
o produto industrializado significa somente que é necessário e relevante que essa operação 
de industrialização em algum momento tenha ocorrido, pois a circulação que se tributa é de 
um produto industrializado, mas não que ela tenha que ocorrer simultaneamente a cada vez 
que se realize uma hipótese de incidência do tributo (fato gerador)”.
4. A possibilidade de abatimento do IPI recolhido na operação de importação no cálculo 
do mesmo imposto devido pela saída do produto importado em razão da revenda afasta o 
argumento de privilégio descabido à produção nacional. Ao contrário. Procura-se submeter 
a mercadoria estrangeira à mesma tributação do IPI caso sua industrialização se desse em 
território nacional, fazendo incidir sobre a revenda também a alíquota interna do imposto, 
descontado o montante já recolhido.
5. Precedentes deste Tribunal. 
(TRF 3ª Região, SEXTA TURMA, Ap - APELAÇÃO CÍVEL - 364671 - 0020800-
38.2015.4.03.6100, Rel. DESEMBARGADOR FEDERAL JOHONSOM DI SALVO, julgado em 
16/03/2017, e-DJF3 Judicial 1 DATA:28/03/2017 )
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De outra parte, as razões recursais não contrapõem tais fundamentos a ponto de de-
monstrar o desacerto do decisum, limitando-se a reproduzir argumento visando à rediscussão 
da matéria nele contida.

Assim, não vislumbro qualquer vício a justificar a reforma da decisão ora agravada.
Pelo exposto, nego provimento ao agravo interno.
É como voto.
Desembargadora Federal DIVA MALERBI - Relatora
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AGRAVO DE INSTRUMENTO
5017401-72.2018.4.03.0000

Agravante: UNIÃO FEDERAL (FAZENDA NACIONAL)
Agravado: DABI ATLANTE S/A INDÚSTRIAS MÉDICO ODONTOLÓGICA
Relator: DESEMBARGADOR FEDERAL JOHONSON DI SALVO
Disponibilização do Acórdão: DIÁRIO ELETRÔNICO 15/05/2019

EMENTA
 

AGRAVO DE INSTRUMENTO. MANDADO DE SEGURANÇA. SISTEMA “REINTE-
GRA”. BENEFÍCIO FISCAL. DECRETO Nº 9.393/2018. REDUÇÃO DO PERCENTU-
AL DE 2% PARA 0,1%. MAJORAÇÃO INDIRETA DE TRIBUTO. PRINCÍPIOS DA 
IRRETROATIVIDADE, DA ANTERIORIDADE ANUAL E NONAGESIMAL: NÃO 
OBSERVÂNCIA. REVISÃO DE ENTENDIMENTO PESSOAL ANTERIOR. RECURSO 
DESPROVIDO.
1. O sistema REINTEGRA tem como objetivo restituir parcial ou integralmente o 
resíduo tributário remanescente na cadeia de produção de bens exportados. O con-
tribuinte poderá apurar crédito mediante a aplicação de um percentual que será es-
tabelecido em ato do Ministro da Fazenda, sobre a receita auferida com a exportação 
desses bens para o exterior.
2. Trata-se de benefício fiscal com lastro no art. 21 da Lei nº 13.043/2014 (antiga 
Medida Provisória nº 540/2011), para possibilitar ao contribuinte/exportador receber 
parcial ou integralmente o resíduo tributário remanescente na cadeia de produção de 
bens exportados (tratados no art. 23); seu cenário é delineado no art. 22, onde está 
dito que cabe ao Poder Executivo estabelecer percentual sobre a receita auferida com 
a exportação dos bens tratados no art. 23 destinados, podendo esse percentual variar 
entre 0,1% e 3%.
3. De acordo com essa alteração feita pelo Governo (Decreto nº 9.393), para apuração 
do crédito – que é um benefício fiscal – no âmbito do Reintegra, será aplicado o per-
centual de um décimo por cento, a partir de 1º de junho de 2018. Ou seja, o decreto 
reduziu a alíquota do benefício de 2,0% para 0,1%, valendo já a partir de 1º de junho.
4. Apreciando anterior alteração de alíquota do Reintegra, o STF já havia apontado a 
falta de respeito à noventena (STF – RE nº 983.821 AgR, Rel(a) Min. ROSA WEBER, 
Primeira Turma, j. em 03/04/2018, .p. em 16/04/2018; RE nº 1.081.041/SC, Rel. Min. 
Edson Fachin, Segunda Turma, DJe de 27/4/18). Mas a 1ª Turma do STF foi mais além, 
reclamando ainda a anterioridade anual (RE 964850 AgR, Relator(a): Min. MARCO 
AURÉLIO, Primeira Turma, julgado em 08/05/2018, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-
128 DIVULG 27-06-2018 PUBLIC 28-06-2018; RE 1040084 AgR, Relator(a): Min. 
ALEXANDRE DE MORAES, Primeira Turma, julgado em 29/05/2018, PROCESSO 
ELETRÔNICO DJe-120 DIVULG 15-06-2018 PUBLIC 18-06-2018).
5. Esse entendimento mostra-se em consonância com o pensar que se pacificou na 
Suprema Corte, no sentido de que atrai a incidência do princípio da anterioridade a 
majoração indireta de tributo proveniente da redução ou extinção de benefício fiscal, 
conforme voto de lavra do Min. Marco Aurélio, proferido no julgamento da MC-ADI 
2.325/DF, DJ 6.10.2006.
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6. Ora, se - conforme dito pelo STF - a redução da alíquota que impactou a cadeia de 
importação resultou no aumento de carga tributária - o certo é que incida a limitação 
constitucional referente a anterioridade anual (art. 150, III, “b”, CF), porquanto houve 
alteração da base de cálculo com o expurgo na apuração de crédito pela pessoa jurí-
dica exportadora. Observo, obter dictum, que na verdade as três alíneas do inc. III 
do art. 150 incidem ao mesmo tempo (irretroatividade - anterioridade - anterioridade 
nonagesimal) salvo as exceções da própria Magna Carta.
7. Aliás, cumpre observar que a redução da alíquota para 0,1% é o mesmo que anular 
o benefício/incentivo fiscal; não tem cabimento um “incentivo” para a cadeia expor-
tadora que seja inferior à grandeza unitária, muito próximo de zero.
8. Nesse cenário jurisprudencial – ao qual adiro, revendo entendimento pessoal ante-
rior – deveria ser assegurado até o fim de 2018 o percentual de 2,0%. Porém, a decisão 
agravada deferiu a medida liminar para afastar os efeitos do Decreto nº 9.393/18 até 
31 de agosto de 2018. Interposto agravo de instrumento pela União Federal, o caso é 
de desprovimento do instrumento. 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, a Sexta Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao agravo de instrumento, nos termos do relatório e voto que 
ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

Desembargador Federal JOHONSON DI SALVO - Relator
 

RELATÓRIO
 

O Exmo. Sr. Desembargador Federal JOHONSON DI SALVO (Relator):
Trata-se de agravo de instrumento interposto pela UNIÃO FEDERAL contra decisão 

que deferiu medida liminar requerida em mandado de segurança para afastar os efeitos do 
Decreto nº 9.393/18 até 31 de agosto de 2018, garantindo à impetrante o aproveitamento dos 
benefícios do REINTEGRA à alíquota de 2%.

Considerou o MM. Juízo da causa que houve violação ao princípio da anterioridade.
Nas razões deste recurso (ID 3617290), sustenta a agravante que os valores apurados no 

REINTEGRA não implicam aumento ou majoração de tributo, concessão de isenção ou deso-
neração em relação a nenhuma espécie tributária em particular, tampouco envolvem em seu 
cálculo aspectos relativos à alíquota ou à base de cálculo dos tributos envolvidos na operação. 
Diante disso, aduz que não se cogita de ocorrência de violação aos princípios da não-surpresa, 
da proteção da boa-fé, da anterioridade de exercício ou anterioridade nonagesimal.

Contraminuta da parte agravada (ID 3878103).
Parecer da Procuradoria Regional da República pelo prosseguimento do feito (ID 

6184805).
É o relatório.
Desembargador Federal JOHONSON DI SALVO - Relator
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VOTO
 

O Exmo. Sr. Desembargador Federal JOHONSON DI SALVO (Relator):
O sistema REINTEGRA tem como objetivo restituir parcial ou integralmente o resíduo 

tributário remanescente na cadeia de produção de bens exportados. O contribuinte poderá 
apurar crédito mediante a aplicação de um percentual que será estabelecido em ato do Ministro 
da Fazenda, sobre a receita auferida com a exportação desses bens para o exterior.

Trata-se de benefício fiscal com lastro no art. 21 da Lei nº 13.043/2014 (antiga Medi-
da Provisória nº 540/2011), para possibilitar ao contribuinte/exportador receber parcial ou 
integralmente o resíduo tributário remanescente na cadeia de produção de bens exportados 
(tratados no art. 23); seu cenário é delineado no art. 22, onde está dito que cabe ao Poder 
Executivo estabelecer percentual sobre a receita auferida com a exportação dos bens tratados 
no art. 23 destinados, podendo esse percentual variar entre 0,1% e 3%.

Trata-se de benefício fiscal em que a lei autoriza o Poder Público a “abrir mão” de receitas 
públicas, deixando-lhe um espaço discricionário para o manejo das alíquotas.

Foi publicado na edição extra do Diário Oficial da União, de 30 de maio de 2018, o De-
creto nº 9.393/2018 alterando o Decreto nº 8.415/2015, que regulamenta a aplicação do Regime 
Especial de Reintegração de Valores Tributários para as Empresas Exportadoras – Reintegra. 
Como já foi dito, o Reintegra - que impacta PIS/COFINS - permite a apuração de crédito pela 
pessoa jurídica que exporte bens, mediante a aplicação de percentual sobre a receita auferida 
com a exportação, desde que, cumulativamente: a) o produto tenha sido industrializado no 
País; b) esteja classificado em código da Tabela de Incidência do Imposto sobre Produtos In-
dustrializados (TIPI) e relacionado no anexo do Decreto nº 8.415/2015; e c) tenha custo total 
de insumos importados que não seja superior ao limite percentual do preço de exportação 
estabelecido no referido anexo.

Conforme mais essa alteração feita pelo Governo (Decreto nº 9.393), para apuração do 
crédito – que é um benefício fiscal – no âmbito do Reintegra, será aplicado o percentual de 
um décimo por cento, a partir de 1º de junho de 2018. Ou seja, o decreto reduziu a alíquota 
do benefício de 2,0% para 0,1%, valendo já a partir de 1º de junho.

Sucede que bem pouco antes, apreciando anterior alteração de alíquota do Reintegra, o 
STF já havia apontado a falta de respeito à noventena. Verbis:

DIREITO CONSTITUCIONAL E TRIBUTÁRIO. RECURSO EXTRAORDINÁRIO INTER-
POSTO SOB A ÉGIDE DO CPC/2015. PROGRAMA REINTEGRA. PIS E COFINS. APRO-
VEITAMENTO DE CRÉDITOS. REVOGAÇÃO DE BENEFÍCIO FISCAL. REDUÇÃO DA 
ALÍQUOTA. MAJORAÇÃO INDIRETA DE TRIBUTO. OBSERVÂNCIA DO PRINCÍPIO DA 
ANTERIORIDADE NONAGESIMAL. CONSONÂNCIA DA DECISÃO AGRAVADA COM A 
JURISPRUDÊNCIA DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. AGRAVO MANEJADO SOB A 
VIGÊNCIA DO CPC/2015. 
1. O entendimento assinalado na decisão agravada não diverge da jurisprudência firmada no 
Supremo Tribunal Federal. Ao julgamento da ADI 2.325-MC, Rel. Min. Marco Aurélio, Plenário, 
esta Suprema Corte decidiu que a revogação de benefício fiscal, quando acarrete majoração 
indireta de tributos, deve observar o princípio da anterioridade nonagesimal. 
2. As razões do agravo interno não se mostram aptas a infirmar os fundamentos que lastre-
aram a decisão agravada. 
3. Em se tratando de mandado de segurança, inaplicável o artigo 85, §§ 2º, 3º e 11, do 
CPC/2015. 
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4. Agravo interno conhecido e não provido. 
(STF – RE nº 983.821 AgR, Rel(a) Min. ROSA WEBER, Primeira Turma, j. em 03/04/2018, 
.p. em 16/04/2018)

Agravo regimental no recurso extraordinário. Tributário. REINTEGRA. Decreto nº 8.415/15. 
Princípio da anterioridade nonagesimal. 
1. O entendimento da Corte vem se firmando no sentido de que não só a majoração direta de 
tributos atrai a aplicação da anterioridade nonagesimal, mas também a majoração indireta 
decorrente de revogação de benefícios fiscais. 
2. Negativa de provimento ao agravo regimental. Não se aplica ao caso dos autos a majoração 
dos honorários prevista no art. 85, § 11, do novo Código de Processo Civil, uma vez que não 
houve o arbitramento de honorários sucumbenciais pela Corte de origem (Súmula 512/STF). 
(RE nº 1.081.041/SC, Rel. Min. Edson Fachin, Segunda Turma, DJe de 27/4/18)

Mas a 1ª Turma do STF foi mais além, reclamando ainda a anterioridade anual. Confira-
se:

REINTEGRA – DECRETOS Nº 8.415 E Nº 8.543, DE 2015 – BENEFÍCIO – REDUÇÃO DO 
PERCENTUAL – ANTERIORIDADE – PRECEDENTES. Promovido aumento indireto de 
tributo mediante redução da alíquota de incentivo do Regime Especial de Reintegração de 
Valores Tributários para as Empresas Exportadoras REINTEGRA, cumpre observar o princípio 
da anterioridade, geral e nonagesimal, constante das alíneas b e c do inciso III do artigo 150 
da Constituição Federal. Precedente: medida cautelar na ação direta de inconstitucionalidade 
nº 2.325/DF, Pleno, relator ministro Marco Aurélio, acórdão publicado no Diário da Justiça 
de 6 de outubro de 2006. 
(RE 964850 AgR, Relator(a): Min. MARCO AURÉLIO, Primeira Turma, julgado em 
08/05/2018, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-128 DIVULG 27-06-2018 PUBLIC 28-06-2018)

AGRAVO INTERNO. RECURSO EXTRAORDINÁRIO. ACÓRDÃO RECORRIDO EM CON-
FORMIDADE COM A JURISPRUDÊNCIA DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. 
1. O acórdão recorrido encontra-se em harmonia com a jurisprudência do Supremo Tribunal 
Federal, no sentido de ser imperativa a observância do princípio da anterioridade, geral e 
nonagesimal (art. 150, III, b e c, da Constituição Federal), em face de aumento indireto de 
tributo decorrente da redução da alíquota de incentivo do Regime Especial de Reintegração 
de Valores Tributários para as Empresas Exportadoras (REINTEGRA). 
2. Nesse sentido, o RE 964.850 AgR, desta 1ª Turma, Relator o ilustre Min. MARCO AU-
RÉLIO, julgado em 8/5/2018; e o RE 1.081.041 AgR, 2ª Turma, Relator o ilustre Min. DIAS 
TOFFOLI, DJe de 27/4/2018. 3. Agravo Interno a que se nega provimento. Não se aplica o 
art. 85, § 11, do CPC/2015, tendo em vista que não houve fixação de honorários advocatícios 
nas instâncias de origem. 
(RE 1040084 AgR, Relator(a): Min. ALEXANDRE DE MORAES, Primeira Turma, julgado em 
29/05/2018, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-120 DIVULG 15-06-2018 PUBLIC 18-06-2018)

Esse entendimento mostra-se em consonância com o pensar que se pacificou na Suprema 
Corte, no sentido de que atrai a incidência do princípio da anterioridade a majoração indireta de 
tributo proveniente da redução ou extinção de benefício fiscal, conforme voto de lavra do Min. 
Marco Aurélio, proferido no julgamento da MC-ADI 2.325/DF, DJ 6.10.2006.

No voto proferido pelo Min. Gilmar Mendes no RE 1105918 AGR/SC, 2ª Turma, julgado 
em sessão virtual de 8.6.2018 a 14.6.2018, considerou-se que “... ao reduzir o percentual para 
apuração do crédito a ser compensado no âmbito do Reintegra, implicou aumento indireto 
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da carga tributária do agravado. Isso porque, na medida em que restringiu a extensão de 
incidência do incentivo, acabou por onerar indiretamente a operação da cadeia de exportação. 
Desse modo, inafastável na espécie a incidência do princípio da anterioridade nonagesimal”.

No mesmo sentido pode-se apontar decisões monocráticas (RE 970.955/SC, Rel. Min. 
Dias Toffoli; RE 775.181/SC, Rel. Min. Gilmar Mendes; RE 1.026.463/RS, Rel. Min. Rosa 
Weber; ARE 985.209/RO, Rel. Min. Marco Aurélio, RE 1053254/RS, Rel. Min. Luis Barroso) 
que se orientam pela incidência da anterioridade já que a súbita revogação de benefício fiscal 
implica em aumento indireto de carga tributária.

Ora, se - conforme dito pelo STF - a redução da alíquota que impactou a cadeia de 
importação resultou no aumento de carga tributária - o certo é que incida a limitação cons-
titucional referente a anterioridade anual (art. 150, III, “b”, CF), porquanto houve alteração 
da base de cálculo com o expurgo na apuração de crédito pela pessoa jurídica exportadora. 
Observo, obter dictum, que na verdade as três alíneas do inc. III do art. 150 incidem ao mes-
mo tempo (irretroatividade - anterioridade - anterioridade nonagesimal) salvo as exceções da 
própria Magna Carta.

Alias, cumpre observar que a redução da alíquota para 0,1%  é o mesmo que anular o 
benefício/incentivo fiscal; não tem cabimento um “incentivo” para a cadeia exportadora que 
seja inferior à grandeza unitária, muito próximo de zero.

Nesse cenário jurisprudencial – ao qual adiro, revendo entendimento pessoal anterior 
– deveria ser assegurado até o fim de 2018 o percentual de 2,0%. Porém, a decisão agrava-
da deferiu a medida liminar para afastar os efeitos do Decreto nº 9.393/18 até 31 de agosto 
de 2018. Interposto agravo de instrumento pela União Federal, o caso é de desprovimento do 
instrumento. 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo de instrumento.
É como voto.
Desembargador Federal JOHONSON DI SALVO - Relator
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AGRAVO DE INSTRUMENTO 
5022250-87.2018.4.03.0000

Agravante: APPEX CONSULTORIA TRIBUTÁRIA EIRELI, ALPHABUSINESS PAR-
TICIPAÇÕES E REPRESENTAÇÕES - SPE LTDA.
Agravada: UNIÃO FEDERAL (FAZENDA NACIONAL)
Relator: DESEMBARGADOR FEDERAL NELTON DOS SANTOS
Disponibilização do Acórdão: DIÁRIO ELETRÔNICO 09/05/2019

EMENTA
 
AGRAVO DE INSTRUMENTO. MEDIDA CAUTELAR FISCAL. LEI 8.397/1992, ARTI-
GO 2º, INCISOS III, V, B, VII E IX. POSSIBILIDADE DE AJUIZAMENTO EM FACE 
DE QUEM NÃO CONSTOU DO PROCESSO ADMINISTRATIVO. DÉBITOS ALEGA-
DOS DE MAIS SETENTA E TRÊS MILHÕES DE REAIS. DETALHADO RELATÓRIO 
DE FISCALIZAÇÃO. INDÍCIOS DE PRÁTICA DE ATOS COM INTUITO DE FRUS-
TRAR A SATISFAÇÃO DO CRÉDITO TRIBUTÁRIO E CONFUSÃO PATRIMONIAL, 
POR MEIO DE ATUAÇÃO PESSOAL DOS ADMINISTRADORES. CONSTITUIÇÃO 
DE SOCIEDADE VOLTADA EM TESE À BLINDAGEM PATRIMONIAL. AUSÊNCIA 
DE VIOLAÇÃO AO SIGILO BANCÁRIO E FISCAL. INDISPONIBILIDADE DE ATI-
VOS FINANCEIROS. MEDIDA EXCEPCIONAL. CABIMENTO NA HIPÓTESE DOS 
AUTOS. RECURSO DESPROVIDO.
1. A circunstância de não constar no processo administrativo não impede que a pessoa 
tenha contra si ajuizada a presente medida cautelar fiscal. O “art. 4º, §2º, da Lei n. 
8.397/92, autoriza o requerimento da medida cautelar fiscal contra terceiros, des-
de que tenham adquirido bens do sujeito passivo (contribuinte ou responsável) em 
condições que sejam capazes de frustrar a satisfação do crédito pretendido” (REsp 
962.023/DF, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, 
julgado em 17/05/2011, DJe 16/03/2012).
2. Não é pressuposto da medida cautelar fiscal, proposta com fundamento no artigo 
2º, inciso VI, da Lei nº 8.397/1992, que o crédito esteja constituído definitivamente. 
Para as ações que têm como finalidade o acautelamento, não é necessário que se en-
contre o crédito exigível, apenas que haja prova literal da dívida líquida e certa e prova 
documental de uma das hipóteses mencionadas no artigo 2º da Lei nº 8.397/1992. 
Desnecessário o exaurimento do litígio administrativo, com a definitividade do crédito 
tributário, para fim de ajuizamento da cautelar fiscal, pois eventual causa suspensiva 
dos débitos não afasta a possibilidade da medida.
3. A fiscalização tributária promoveu ampla inspeção envolvendo as pessoas jurí-
dicas e naturais que compõem o polo passivo, analisando documentação contábil, 
movimentação financeira, contratos e outros documentos tributários, concluindo pela 
existência de simulações, unidade gerencial e confusão patrimonial com objetivo de 
lesar o pagamento dos tributos.
4. Diferentemente daquilo aventado pelo recurso, a questão não se resume aos títulos 
da dívida pública. Como efeito, segundo a petição inicial, “a fraude praticada pelos 
requeridos iniciava-se com a abordagem, por todo o Brasil, de empresas de pequeno e 
médio porte em dívida com o Fisco Federal, oferecendo-lhes, sob a roupagem de ser-
viços de ‘consultoria e assessoria tributária’, a suspensão da exigibilidade de créditos 
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tributários e a posterior quitação de suas dívidas fiscais mediante a compensação 
destas com títulos da dívida pública brasileira emitidos no início do século passado 
(...) . A fim de viabilizar o esquema fraudulento e possibilitar o recebimento dos va-
lores transacionados livres de impostos, o requerido Paulo constituiu inicialmente 
a empresa Consultec (atualmente denominada Lance Consultoria Empreendimentos 
e Gestão de Ativos) (...). Em uma etapa final do esquema criminoso, detectou-se a 
constituição de pessoas jurídicas especialmente destinadas à ocultação do patrimônio 
acumulado pelos fraudadores”.
5. De todo modo, em cognição sumária, a alegação de imprescritibilidade dos títulos 
dos títulos da dívida pública contraria a jurisprudência consolidada sobre a matéria: 
AgRg no AREsp 35.786/MG, Rel. Ministro OG FERNANDES, SEGUNDA TURMA, 
julgado em 10/12/2013, DJe 18/12/2013.
6. Não possui a relevância sugerida pelas recorrentes as alegações a respeito da 
regularidade na constituição de holdings, sociedades em conta de participação e da 
declaração de suas operações, uma vez que a petição inicial acena com o propósito de 
lesar os créditos tributários. CESAR SOUSA BOTELHO é proprietário da recorrente 
APPEX, anteriormente composta por sua esposa, sendo que tal empresa passou a atuar 
nas atividades envolvendo os títulos da dívida pública em questão, o que afasta, em 
cognição sumária, a relevância do argumento a respeito da constituição posterior das 
pessoas jurídicas. CESAR SOUSA BOTELHO já atuava no empreendimento envolvendo 
os títulos da dívida pública discutidos, inclusive com relação contratual com a LANCE 
e com recebimento de valores desta última. Não se pode esquecer ainda que CESAR 
SOUSA BOTELHO, mesmo após sua retirada de CBM ADMINISTRADORA DE BENS 
EIRELI, possui poderes para realizar movimentação financeira desta, que ainda utiliza 
conta de e-mail vinculada ao primeiro e à recorrente APPEX. Acresça-se igualmente 
que CAMILA BELO ALECRIM, esposa de CESAR SOUSA BOTELHO, possui acesso 
a contas bancárias de APPEX. Nota-se ainda a ausência de empregados nas empresas, 
o que se afigura incompatível com sua intensa movimentação patrimonial, até mesmo 
porque não há qualquer indício a respeito da estrutura operacional. CESAR SOUSA 
BOTELHO e a recorrente APPEX participam da recorrente ALPHABUSINESS, jun-
tamente com ELMO DONIZETTI PIMENTA e a empresa por este dirigida, ALPHA 
ONE, havendo compartilhamento da estrutura entre todos os envolvidos. CESAR 
SOUSA BOTELHO recebeu comissões de ALPHA ONE, que igualmente participa do 
empreendimento voltado aos títulos da dívida pública ora discutidos. A recorrente 
ALPHABUSINESS, sem empregados, possui movimentação patrimonial incompa-
tível com o recolhimento dos tributos realizado. ALPHA ONE também apresentou 
movimentação patrimonial incompatível com suas receitas, sendo certo ainda que 
efetuou pagamentos a PAULO BRUNETTI ADVOGADOS ASSOCIADOS e CESAR 
SOUSA BOTELHO.
7. O interesse comum no fato gerador decorre, pois, da estreita relação entre as 
empresas e seus sócios e administradores, que, em cognição sumária, atuam em 
empreendimento comum.
8. Em relação à alegação de sigilo bancário, “o Supremo Tribunal Federal entendeu 
pela possibilidade de o Fisco obter junto às instituições financeiras dados bancários 
no âmbito de fiscalização (ADI 2859, Relator(a): Min. DIAS TOFFOLI, Tribunal Ple-
no, julgado em 24/02/2016, ACÓRDÃO ELETRÔNICO DJe-225 DIVULG 20-10-2016 
PUBLIC 21-10-2016; RE 601314, Relator(a): Min. EDSON FACHIN, Tribunal Pleno, 
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julgado em 24/02/2016, ACÓRDÃO ELETRÔNICO REPERCUSSÃO GERAL - MÉRITO 
DJe-198 DIVULG 15-09-2016 PUBLIC 16-09-2016)” (AI - AGRAVO DE INSTRUMEN-
TO - 527369 0005976-75.2014.4.03.0000, DESEMBARGADOR FEDERAL NELTON 
DOS SANTOS, TRF3 - TERCEIRA TURMA, e-DJF3 Judicial 1 DATA:26/05/2017). 
Entre órgãos vinculados por finalidades fiscais, de um lado a Receita Federal e, de 
outro, a Procuradoria da Fazenda Nacional, não cabe, pois, a invocação de sigilo fiscal, 
quando o que se pretende é exatamente o exame do cumprimento de obrigações fiscais 
ou a apuração de responsabilidade tributária (AI - AGRAVO DE INSTRUMENTO - 
579342 0006531-24.2016.4.03.0000, DESEMBARGADOR FEDERAL NELTON DOS 
SANTOS, TRF3 - TERCEIRA TURMA, e-DJF3 Judicial 1 DATA:18/01/2017).
9. Quanto à extensão da medida decretada, deve-se ter em vista que, embora o alu-
dido dispositivo disponha que somente pode a indisponibilidade recair sobre bens do 
ativo permanente, o STJ possui entendimento consolidado no sentido de excepcionar 
tal regra na hipótese de não serem localizados bens em nome do devedor suficientes 
para garantir a futura execução dos créditos tributários (AgInt no REsp 1584620/
SC, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 
21/06/2016, DJe 28/06/2016).
10. Qualquer alegação de exagero em valores e bens indisponibilizados, a ser subme-
tida evidentemente ao prévio crivo do contraditório, deve ser apreciada pelo Juízo a 
quo, sob pena de supressão de instância, já que isto não é objeto da decisão agravada.
11. Recurso desprovido. 
 

 ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, a Terceira Turma, 
por unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos do relatório e voto que ficam 
fazendo parte integrante do presente julgado.

Desembargador Federal NELTON DOS SANTOS - Relator
 

RELATÓRIO
  

O Exmo. Sr. Desembargador Federal NELTON DOS SANTOS (Relator):
Trata-se de agravo de instrumento interposto por APPEX CONSULTORIA TRIBUTÁRIA 

EIRELI APPEX CONSULTORIA TRIBUTÁRIA EIRELI e ALPHABUSINESS PARTICIPAÇÕES 
E REPRESENTAÇÕES-SPE LTDA, inconformadas com a decisão que concedeu em parte a 
liminar nos autos de medida cautelar fiscal de nº 5006996-55.2018.4.03.6182,  em trâmite 
perante o Juízo Federal da 5ª Vara das Execuções Fiscais de São Paulo/SP.

O Juízo a quo se manifestou nos seguintes termos: 
 

Diante do exposto, com base no art. 7º da Lei 8.397/92, DEFIRO PARCIALMENTE a liminar 
requerida, determinando a indisponibilidade dos bens móveis e imóveis das pessoas físicas e 
jurídicas requeridas nos seguintes termos:
a) a indisponibilidade de todos os bens existentes em nome de Lance Consultoria Empreendi-
mentos e Gestão De Ativos Eireli (CNPJ 02.342.260/0001-70), Appex Consultoria Tributária 
Eireli (CNPJ 15.511.847/0001-08), Alpha One Administração e Gestão De Ativos Eireli (CNPJ 
57.787.087/0001-06), Alphabusiness Participações e Representações – SPE Ltda. (CNPJ 
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24.709.771/0001-10), Paulo Brunetti & Advogados Associados ME (CNPJ 08.215.053/0001-31), 
Agropecuária e Empreendimentos Teka S/A (CNPJ 09.084.165/0001-63), Pamev Administra-
dora Empreendimentos Imobiliários S/A (CNPJ 11.148.869/0001-02), CBM Administradora 
de Bens Eireli (CNPJ 22.684.841/0001-06), Igaratec Participação e Consultoria Ltda. (CNPJ 
69.127.041/0001-40), IGV Asset Bank S/A (CNPJ 24.666.206/0001-13), V.L.N. Administração 
de Bens Ltda. (CNPJ 22.739.942/0001-29), WN Administração e Participações S/A (CNPJ 
19.381.537/0001-77), Gada Administradora de Bens Ltda. – ME (CNPJ 28.365.502/0001-35), 
LMSP Administradora de Bens Ltda. (CNPJ 25.530.675/0001-73), E. Quality Consultoria, 
Empreendimentos, Administração e Gestão de Ativos Eireli (CNPJ 03.120.858/0001-88), Paulo 
Roberto Brunetti (CPF 080.810.208-70), Luciana Mendonça Pernambuco (CPF 218.065.098-
14), Cesar Sousa Botelho (CPF 277.450.008-74), Camila Belo Alecrim (CPF 320.561.018-07), 
Elmo Donizetti Pimenta (CPF 272.482.268-40), Vicente Lauriano Filho (CPF 980.901.278-00), 
Vicente Lauriano Neto (CPF 257.946.918-40) e Wanessa Melcher Lauriano (CPF 259.876.288-
65), até o valor de R$ 73.392.504,93 (valor integral da dívida).
Comunique-se a indisponibilidade decretada, imediatamente, ao Banco Central do Brasil 
(através do sistema BACENJUD), à Comissão de Valores Mobiliários (CVM), à Companhia 
Brasileira de Liquidação (CBLC), à B3 S.A, à Junta Comercial do Estado de São Paulo (JU-
CESP), ao Departamento de Trânsito do Estado de São Paulo - DETRAN/SP (por meio do 
sistema RENAJUD), a Superintendência de Seguros Privados (SUSEP), ao Instituto Nacional 
de Propriedade Industrial (INPI), à Agência Nacional de Aviação Civil (ANAC), à Capitania 
dos Portos, ao Instituto Nacional da Propriedade Industrial (INPI), ao Instituto Nacional de 
Colonização e Reforma Agrária (INCRA), ao Conselho de Controle de Atividades Financeiras 
(COAF), nos termos do art. 4º, §3º, da Lei 8.397/92;
b) Oficie-se:
i. à Associação dos Registradores Imobiliários de São Paulo – ARISP e o
Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo – TJ-SP, para que todos os Cartórios de Registros 
de Imóveis do Estado de São Paulo sejam comunicados da indisponibilidade de bens dos 
requeridos;
ii. se necessário, diante do pedido de indisponibilização de imóveis específicos, aos respecti-
vos cartórios, para o registro da indisponibilidade nas matrículas dos imóveis listados às fls. 
72/75 da petição inicial (Id 8434424);
iii. à Corregedoria Regional da Justiça Federal da 3ª Região, situada na Avenida Paulista, 1842 
- 11º Andar Torre Sul – São Paulo -SP - CEP 01310-936, para que transmita a notícia às varas 
federais, objetivando o bloqueio de eventuais créditos em nome dos requeridos, decorrentes 
de ações que tramitam nos juízos;
iv. ao Banco do Brasil e Banco Santander – Zurich, especificamente para bloqueio dos ativos 
financeiros contidos nos planos de previdência de Paulo
Roberto Brunetti (CPF 080.810.208-70), César Sousa Botelho (CPF 277.450.008-74) e Elmo 
Donizetti Pimenta (CPF 272.482.268-40), respeitando-se o valor da dívida (R$ 73.392.504,93);
v. ao Juízo da Vara Única da Comarca de Auriflama – SP, a fim de que seja indisponibili-
zado o valor do depósito judicial a ser realizado nos autos do processo digital nº 1000363-
57.2018.8.26.0060, ação de desapropriação por utilidade pública pelo Departamento de 
Estradas e Rodagem do Estado de São Paulo/DER-SP proposta em desfavor de AGROPE-
CUÁRIA E EMPREENDIMENTOS TEKA S/A., e tendo por objeto área parcial do imóvel 
de matrícula nº 7.708 do Registro de Imóveis da Comarca de Auriflama – SP (Id 8437029);
vi. ao INCRA para que informe as respeito de todas as propriedades rurais existente em nome 
dos requeridos.
(PJe originário – ID 9347824 – f. 23-24)
 

Sustentam as agravantes, em síntese, que:
a) não haveria crédito tributário constituído, assim como prova de instauração de inqué-
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rito policial ou mesmo de “sucessão pelas Agravantes da empresa LANCE ou qualquer suposto 
‘conluio’ com o Sr. Paulo Roberto Brunetti como supõe a Agravada” (ID 5942484 – f. 5);

 b) “não há provas concretas nos autos de que as empresas APPEX e ALPHABUSINESS 
tenham formado Grupo Econômico com os sujeitos passivos com o intuito de fraudar o fisco. 
O objeto social de todas as empresas é lícito e suas atividades em nada se encontram com as 
atividades destes, atuando de forma isolada no mercado” (ID 5942484 – f. 5);

 c) as próprias alegações da parte contrária revelariam a regularidade da atuação das 
recorrentes, pois confirmariam a declaração de suas operações, de sorte que não poderia 
prosperar a afirmação a respeito de ocultação patrimonial;

 d) não haveria ilicitude nos títulos da dívida pública debatidos no caso, uma vez que 
“a aquisição e utilização de títulos públicos para pagamento de créditos tributário é expres-
samente admitida pela legislação vigente” (ID 5942484 – f. 11), inclusive conforme doutrina 
abalizada, segundo a qual “os títulos da dívida pública: i) possuem embasamento legal ii) são 
imprescritíveis e iii) o crédito financeiro alocado na Secretaria do Tesouro Nacional pode ser 
utilizado com o escopo de extinguir a obrigação tributária” (ID 5942484 – f. 15);

e) as “empresas agravantes efetivamente não fazem a venda de títulos, ao contrário 
do alegado pela Agravada, mas sim cessão de direitos creditórios financeiros que tem por 
base o pedido de resgate de títulos da dívida externa abrangidos pelo Decreto-lei 6.019/43, 
cuja previsão orçamentária está contida em rubrica chamada unidade orçamentária 71.101, 
operação especial 0409 e 0367, onde estão alocados os recursos com a finalidade específica 
de resgatar títulos da dívida externa” (ID 5942484 – f. 16);

f) “o próprio ordenamento jurídico autoriza a utilização de tais títulos” (ID 5942484 – 
f. 18), nos termos dos arts. 97, IV, 141, 156, II, 162, I e II, e 170 do Código Tributário Nacional, 
835, II, do Código de Processo Civil, 11, II, da Lei nº 6.830/80, 1491 do Código Civil, 6º da 
Lei nº 10179/2001 e 49 e 74 da Lei nº 9.430/96;

g) os créditos consubstanciados nos títulos poderiam ser utilizados para efeito de da 
extinção da obrigação tributária por pagamento de direitos creditórios, não havendo notícia 
nos autos a respeito de reconhecimento pelo Poder Judiciário de sua falsidade;

h) “não figuram como sujeito passivo de tais créditos” ((ID 5942484 – f. 26), sendo certo 
ainda que não possuiria relação “com o Sr. PAULO ROBERTO BRUNETTI ou suas empresas” 
(ID 5942484 – f. 29), inclusive diante da diferença dos objetos sociais;

i) “ALPHABUSINESS foi constituída tempos depois, em 2016, e a APPEX em meados de 
2012, não havendo que se falar em qualquer interesse comum no fato gerador dos tributos” 
(ID 5942484 – f. 27);

j) “completamente incompatível a aplicação da hipótese do artigo 2º, inciso V, alínea 
‘b’ da Lei 8.397/92 trazida no item 5.2.3 da inicial da Procuradoria. Isso porque o referido 
dispositivo faz menção à transferência de bens para terceiros e os ativos das empresas 
Agravantes são frutos de suas atividades operacionais explicitamente lícitas, sendo que, além 
não serem sujeitos passivos, não há qualquer prova de estariam se desfazendo de bens” (ID 
5942484 – f. 29);

k) a “Agravada utiliza argumento genérico, alegando prática de ‘outros atos’ que difi-
cultam a satisfação do crédito, porém o que se vê é que as pessoas físicas e jurídicas possuem 
relevante patrimônio, declaram seus bens e rendimentos e não ocultam nenhum patrimônio 
de quem quer que seja” (ID 5942484 – f. 44);

  l) “não há qualquer prova que desencadeie a participação da Agravante em grupo 
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econômico, tampouco abuso da personalidade jurídica, desvio de finalidade e confusão pa-
trimonial” (ID 5942484 – f. 30), além de igualmente não se evidenciar sucessão, de sorte que 
não seria responsável solidária;

 m) “são sediadas em São Paulo, em endereço totalmente distinto das demais; tem sócios 
e administradores distintos da Lance; atuam independentemente; enfim, não há elementos 
para se considerar a formação de grupo econômico” ((ID 5942484 – f. 34);

 n) “perante as Agravantes é completamente descabida a aplicação do disposto no art. 
133, inciso I, do CTN. Isso porque, em momento algum as empresas APPEX e ALPHABUSI-
NESS sucederam/adquiriram a ‘LANCE CONSULTORIA’” (ID 5942484 – f.66);

 o) “‘LANCE CONSULTORIA’ está até a presente data com seu CNPJ ativo; e, tanto a 
‘APPEX CONSULTORIA’ e a ‘ALPHABUSINESS’ não possuem qualquer participação societária 
na empresa do Sr. PAULO ROBERTO BRUNETTI” (ID 5942484 – f. 66);

 p) a “constituição de Sociedade em Conta de Participação (SCP) aventada pela Agra-
vada na inicial não é suficiente para configuração de grupo econômico. Ao contrário, as 
empresas podem celebrar o contrato de SCP e permanecerem totalmente autônomas em suas 
gestões, decisões, objetos sociais, deliberações e afins, não havendo de fato unidade de gestão 
empresarial” (ID 5942484 – f. 32);

 q) de todo modo, a formação de grupo econômico não implica responsabilidade solidária 
diante da ausência de interesse jurídico comum;

  r) “créditos tributários que se objetiva acautelar possuem como sujeitos passivos a 
empresa LANCE e o Sr. PAULO, os quais não são sócios e não possuem relação com as Agra-
vantes, salvo eventual contrato de SCP que é totalmente lícito e não implica em configuração 
de grupo econômico ou interesse comum” (ID 5942484 – f. 65);

s) “não há que se falar em atos impeditivos da satisfação do crédito, pois não foram 
constituídos definitivamente estando, inclusive, pendentes de julgamento no CARF” (ID 
5942484 – f. 44), afastando a possibilidade de ajuizamento de medida cautelar fiscal;

t) inviável a aplicação da teoria da desconsideração da personalidade jurídica em matéria 
tributária;

 u) verificado excesso no bloqueio, pois os bens indisponibilizados de outras pessoas ju-
rídicas e naturais já seriam suficientes para se alcançar o débito indicado pela parte contrária;

 v) as alegações da parte contrária decorriam de indevida quebra de sigilo bancário e 
fiscal, tendo em vista a ausência de autorização judicial para tanto.

 Intimada, a parte contrária apresentou resposta, pugnando pelo desprovimento o agravo 
(ID 7727332).

É o relatório.
Desembargador Federal NELTON DOS SANTOS - Relator

VOTO
 

O Exmo. Sr. Desembargador Federal NELTON DOS SANTOS (Relator):
Em primeiro lugar, frise-se que a medida cautelar proposta funda-se nos incisos III, V, 

b, VI e IX do art. 2º da Lei nº 8.397/92.
 Prosseguindo, “o art. 4º, §2º, da Lei n. 8.397/92, autoriza o requerimento da medida 

cautelar fiscal contra terceiros, desde que tenham adquirido bens do sujeito passivo (contri-
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buinte ou responsável) em condições que sejam capazes de frustrar a satisfação do crédito 
pretendido” (REsp 962.023/DF, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 17/05/2011, DJe 16/03/2012).

 Assim, a circunstância de não constar no processo administrativo não impede que a 
pessoa tenha contra si ajuizada a presente medida cautelar fiscal.

 A propósito, confira-se julgado deste E. Tribunal:
 

AGRAVO LEGAL. AÇÃO CAUTELAR FISCAL. ART. 4º DA LEI Nº 8.397/92. SUCESSÃO 
EMPRESARIAL. GRUPO ECONÔMICO DE FATO. GESTÃO FRAUDULENTA. NULIDADE 
DA DECISÃO RECORRIDA AFASTADA. INDISPONIBILIDADE DE BENS. COMPROVADO 
INDÍCIOS DE IRREGULARIDADES E FRAUDE. AGRAVO IMPROVIDO. 1. A análise da 
pretensão nos limites de cognição autorizados nos artigos 1º e seguintes da Lei nº 8.397/92, 
teve em conta outros elementos de convicção que deram lastro as razões de decidir, não se 
justificando qualquer alegação de nulidade por violação aos princípios do contraditório e da 
ampla defesa. Arguição de nulidade da decisão recorrida afastada. 2. Como é cediço, a Lei nº 
8.397/92 instituiu a medida cautelar fiscal para que a Fazenda Pública, diante da possibilidade 
de ver frustrado o pagamento de seus créditos fiscais, dela se utilizasse para resguardar o pa-
trimônio dos responsáveis pela dívida. 3. Infere-se do comando normativo e da jurisprudência 
pátria consolidada que a medida cautelar fiscal pode ser direcionada não só contra o sujeito 
passivo do crédito expressamente indicado, mas também contra terceiro que, em princípio, 
não figurava na Certidão de Dívida Ativa. 4. Importante ressaltar que as questões de fundo, 
atinentes à efetiva responsabilidade dos réus, no que concerne à caracterização de grupo eco-
nômico e desconsideração da personalidade jurídica, demandam cognição ampla, devendo, 
portanto, ser discutidas no âmbito da execução fiscal, ou mesmo por meio de embargos à exe-
cução, a se considerar o caráter de instrumentalidade e precariedade que se reveste a medida 
cautelar. 5. No caso vertente, os fatos noticiados e corroborados pelos elementos probatórios 
que instruem os autos indicam, de forma inequívoca, a ocorrência de dissolução irregular da 
executada; a administração familiar das empresas envolvidas, que atuam no mesmo ramo e 
o esvaziamento patrimonial da devedora; a magnitude do valor da dívida perseguida, além 
do vínculo bancário entre o ex-sócio e a empresa executada, mesmo após seu desligamento. 
6. Desse contexto, emerge situação a apontar a presença de fortes indícios de irregularidades 
e fraude, conforme relatado detalhadamente pela agravante e comprovado através de farta 
documentação acostada ao feito, que levam a considerar a existência de grupo econômico 
de fato, legitimando a concessão da medida cautelar. 7. Não há elementos novos capazes de 
alterar o entendimento externado na decisão monocrática. 8. Agravo legal improvido. Vistos 
e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a Egrégia Sexta Turma 
do Tribunal Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, negar provimento ao agravo 
legal, nos termos do relatório e voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.
(AI - AGRAVO DE INSTRUMENTO - 454424 0030187-83.2011.4.03.0000, DESEMBAR-
GADORA FEDERAL CONSUELO YOSHIDA, TRF3 - SEXTA TURMA, e-DJF3 Judicial 1 
DATA:25/02/2015 )

 
No mais, o artigo 1º, caput, da Lei nº 8.397/1992 estabelece que o procedimento cautelar 

fiscal poderá ser instaurado após a constituição do crédito, inclusive no curso da execução 
judicial da Dívida Ativa; e seu parágrafo único reza que o requerimento da medida cautelar, 
nas hipóteses dos incisos V, alínea “b”, e VII, do art. 2º, independe da prévia constituição do 
crédito tributário.

 É importante destacar que os dispositivos legais supracitados não aludem à constitui-
ção definitiva do crédito tributário, autorizando as seguintes conclusões: a) em regra, a me-
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dida cautelar fiscal pressupõe a constituição do crédito, mas não a constituição definitiva; b) 
nas exceções previstas no parágrafo único do artigo 1º, a medida cautelar pode ser buscada e 
deferida até mesmo antes da constituição do crédito.

 No caso presente, a medida cautelar fiscal fundou-se inclusive no inciso VI do artigo 2º 
da Lei nº 8.397/1992, ou seja, na situação em que o devedor “possui débitos, inscritos ou não 
em Dívida Ativa, que somados ultrapassem trinta por cento do seu patrimônio conhecido”.

 Nessa hipótese, exige-se a constituição do crédito tributário, nos termos do caput do 
artigo 1º da Lei nº 8.397/1992; mas não se exige a constituição definitiva ou instauração de 
inquérito policial.

 Neste sentido, é o entendimento deste E. Tribunal:
 
DIREITO PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. MEDIDA CAUTELAR FISCAL. CONS-
TITUIÇÃO DEFINITIVA DE DÉBITO. IRRELEVÂNCIA. ARTIGO 2º, V, “B” E IX, DA LEI 
8.397/1992. INDISPONIBILIDADE DE BENS DOS SÓCIOS. REDIRECIONAMENTO EM 
AÇÃO EXECUTIVA. DESNECESSIDADE. FUNDADOS INDÍCIOS DE TRANSFERÊNCIA 
PATRIMONIAL E DE ATIVIDADE EMPRESARIAL FRAUDULENTA. URGÊNCIA APLI-
CÁVEL A SUCESSORA E SUCEDIDA. OFENSA AO ARTIGO 4º, §1º, DA LEI 8.397/1992. 
CONTINUIDADE DA EMPRESA. MATÉRIA NÃO DECIDIDA EM PRIMEIRA INSTÂNCIA. 
AGRAVO DE INSTRUMENTO DESPROVIDO. 1. Embora grande parte dos débitos da EXE-
CUTIVE estejam em fase administrativa, com apreciação de recursos pelas autoridades fiscais, 
irrelevante a alegação quanto à necessidade de constituição definitiva do crédito tributário, 
pois a indisponibilidade de bens foi decretada não apenas com fundamento no artigo 2º, 
VI, da Lei 8.397/1992, mas também, e principalmente, ante fortes indícios de ocultação de 
transferência patrimonial e da atividade empresarial, a dificultar a recuperação de créditos 
tributários, com fundamento no artigo 2º, V, “b” e IX, da Lei 8.397/1992. 2. Os próprios 
agravantes reconhecem que a integralização das quotas do capital dos sócios na LR decorreu 
de “doação” efetuada em 2007 por seus genitores, sócios da EXECUTIVE, havendo prova 
documental de não se tratar, pura e simplesmente, de doação de valores pelos genitores para 
tanto, mas de aquisição de quotas da LR pelo próprio sócio da EXECUTIVE, porém em nome 
de seu dependente, configurando aquisição, em verdade, de 99% do capital daquela empresa, 
e obtenção de poderes de gerência. 3. Embora aleguem os agravantes que à época da cria-
ção da LR o sócio da EXECUTIVE, que financiou a constituição da empresa, não figurasse 
como responsável em qualquer ação executiva em relação à EXECUTIVE, possível constatar 
que, ante a alegação da União de que a LR foi constituída logo após a lavratura de auto de 
infração da EXECUTIVE para cobrança de tributos devidos em razão de movimentação de 
recursos financeiros não declarados, e logo após o arrolamento administrativo de bens, ter 
sido antecipado pelo sócio da EXECUTIVE possível juízo de responsabilização solidário, o 
que demonstra os fundados indícios de transferência patrimonial e da atividade empresa-
rial, de forma oculta. 4. Admitida pela jurisprudência medida cautelar fiscal para decretar 
indisponibilidade de bens de terceiros, pessoas físicas e jurídicas, quando presentes indícios 
probatórios de atos ilícitos ou fraude à execução, caso em que a responsabilidade deve ser 
discutida em embargos à execução fiscal. 5. Não se impugnou a constatação pela Fazenda 
Nacional de paulatina transferência das atividades empresariais da EXECUTIVE à LR, efetu-
ada de forma oculta, tendo em vista: (1) o relevante decréscimo na movimentação financeira 
e faturamento da EXECUTIVE, ao contrário da LR; e (2) a LR funcionar com utilização da 
mesma marca comercial da EXECUTIVE, demonstrando a mascarada transferência do fundo 
de comércio que, obviamente, não exigiria a formalização de contrato de “tresspasse”, como 
alegado pelos agravantes. 6. Havendo fortes indícios de confusão patrimonial entre as empresas 
e unidade gerencial, há urgência para a decretação de indisponibilidade, pela possibilidade 
de frustração da pretensão executiva da União, urgência que se aplica a ambas as empresas, 
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já que, transferido patrimônios da sucessora para a sucedida, de nada adiantaria, para fins 
de garantir a pretensão executória, o bloqueio de bens apenas daquela primeira. 7. A alegação 
de que o bloqueio de ativos financeiros, ao incidir sobre bens além do ativo permanente da 
empresa, contrariou o artigo 4º, §1º, da Lei 8.397/1992, e que inviabiliza a continuidade de 
suas atividades, deve ser efetuada perante o Juízo a quo, por se tratar de questão nova. 8. 
Agravo de instrumento desprovido.
(AI 00012444620174030000, DESEMBARGADOR FEDERAL CARLOS MUTA, TRF3 - TER-
CEIRA TURMA, e-DJF3 Judicial 1 DATA:21/07/2017)
 
AGRAVO DE INSTRUMENTO. MEDIDA CAUTELAR FISCAL. LEI 8.397/1992, ARTIGO 2º, 
INCISOS VI E IX. GRUPO SCHAHIN. DÉBITOS SUPERIORES A TRINTA POR CENTO DO 
PATRIMÔNIO CONHECIDO DO DEVEDOR. AUTO DE INFRAÇÃO BILIONÁRIO, ACOM-
PANHADO DE VASTO E DETALHADO RELATÓRIO DE FISCALIZAÇÃO. INDÍCIOS DE 
GRUPO ECONÔMICO DE FATO FRAUDULENTO, PRÁTICA DE ATOS COM INTUITO DE 
FRUSTRAR A SATISFAÇÃO DO CRÉDITO TRIBUTÁRIO/PREVIDENCIÁRIO E CONFUSÃO 
PATRIMONIAL ENTRE AS EMPRESAS, POR MEIO DE ATUAÇÃO PESSOAL DOS ADMINIS-
TRADORES, NO BOJO DE CONTRATAÇÕES DA PETROBRAS. INDISPONIBILIDADE DE 
ATIVO FINANCEIRO. MEDIDA EXCEPCIONAL. CABIMENTO NA HIPÓTESE DOS AUTOS. 
RECUPERAÇÃO JUDICIAL DE UMA DAS EMPRESAS DO GRUPO. SOBRESTAMENTO DE 
MEDIDAS CONSTRITIVAS JÁ DETERMINADO EM PRIMEIRO GRAU. RECURSO PREJU-
DICADO NESSA E DESPROVIDO NO RESTANTE.
1. Não é pressuposto da medida cautelar fiscal, proposta com fundamento no artigo 2º, inciso 
VI, da Lei nº 8.397/1992, que o crédito esteja constituído definitivamente. Para as ações que 
tem como finalidade o acautelamento, não é necessário que se encontre o crédito exigível, 
apenas que haja prova literal da dívida líquida e certa e prova documental de um dos casos 
mencionados no artigo 2º da Lei nº 8.397/1992. Desnecessário o exaurimento do litígio ad-
ministrativo, com a definitividade do crédito tributário, para fim de ajuizamento da cautelar 
fiscal, pois eventual causa suspensiva dos débitos não afasta a possibilidade da medida.
2. Parte agravante não nega que crédito apurado pela fiscalização supere trinta por cento do 
seu patrimônio conhecido, conforme exigido pelo art. 2º, VI, da Lei nº 8.397/1992. Razões 
recursais que não conseguem afastar a presunção de veracidade e legitimidade do auto de 
infração, cujo relatório fiscal aponta, de maneira vasta e detalhada, grupo econômico de fato 
fraudulento, voltado à prática de atos com intuito de frustrar a satisfação do crédito tributá-
rio/previdenciário e confusão patrimonial entre as empresas, inclusive offshores, por meio 
da atuação pessoal dos administradores, no bojo de contratos firmados com a PETROBRAS. 
O art. 4º da Lei nº 8.397/92 igualmente possibilita a extensão da indisponibilidade aos ad-
ministradores.
.........................................................................................................................................................
 8. Agravo prejudicado em parte e, no restante, desprovido.
(AI 00248109220154030000, DESEMBARGADOR FEDERAL NELTON DOS SANTOS, TRF3 
- TERCEIRA TURMA, e-DJF3 Judicial 1 DATA:12/05/2017)
 
APELAÇÃO EM AÇÃO CAUTELAR FISCAL. PRELIMINARES DE INTEMPESTIVIDADE E 
CERCEAMENTO DE DEFESA AFASTADAS. MÉRITO. MEDIDA FISCAL FUNDAMENTADA 
POR TER O CRÉDITO TRIBUTÁRIO ULTRAPASSADO 30% DO PATRIMÔNIO CONHECIDO 
E POR TER OCORRIDO ALIENAÇÃO DE BEM ARROLADO ADMINISTRATIVAMENTE. 
PROVA TRAZIDA AOS AUTOS QUE NÃO PERMITE AFASTAR A PRESUNÇÃO DE QUE 
O VALOR DOS BENS ERA EFETIVAMENTE AQUELE DECLARADO EM DIRPF PELO 
PRÓPRIO CONTRIBUINTE, QUE AGORA “RECLAMA” CONTRA ESSE VALOR. A LEI 
8.397/92 NÃO IMPÕE A CONSTITUIÇÃO DEFINITIVA DO CRÉDITO TRIBUTÁRIO PARA 
O AJUIZAMENTO DA CAUTELAR FISCAL. CONDENAÇÃO DE HONORÁRIOS FIXADOS 
EM SENTENÇA QUE SE COADUNA COM A COMPLEXIDADE DA CAUSA. RECURSO DES-
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PROVIDO. 1. Afasta-se a tese de intempestividade do apelo, porquanto a publicação do decisum 
deu-se em 09.03.2010, enquanto a protocolização do recurso via fax data de 22.03.2010. Em 
25.03.10 foi juntada cópia do recurso, atendendo-se ao art. 2º da Lei 9.800/99. 2. Afasta-se 
a tese de nulidade da sentença por cerceamento de defesa, vez que a medida fiscal adotada 
tomou por base o patrimônio declarado pelo próprio apelante em sua DIRPF. Para contrastar 
as informações por ele mesmo prestadas, o autor acostou aos autos laudos de avaliação do 
imóvel então alienado a terceiro e os registros dos contratos de compra e venda referentes 
ao imóvel. Os laudos apontam o valor imobiliário de R$ 1.430.553,00 e de R$1.402.100,00. 
Porém, o apelante adquiriu o bem em 15.10.08 pelo valor de R$ 150.000,00, vendendo-o pelo 
mesmo preço a FRANSCHESCO em 05.03.09. A manutenção do valor de compra do imóvel 
lança fundada dúvida sobre os laudos apresentados, não permitindo afastar a presunção de que 
seu patrimônio conhecido (mediante declaração) não supera a limitação de 30% prevista no 
art. 2º, VI, da Lei 8.397/92. 3.Presunção já foi chancelada pela jurisprudência deste Tribunal, 
seja para verificação de incompatibilidade entre o patrimônio declarado e o rendimento do 
agente público nas ações de improbidade (AI 00146198520154030000 / TRF3 - TERCEIRA 
TURMA / DES. FED. CARLOS MUTA / e-DJF3 Judicial 1 DATA:03/09/2015), seja para fins 
de apuração da necessidade da medida cautelar fiscal (AC 00042777920104036114 / TRF3 - 
TERCEIRA TURMA / DES. FED. ANTONIO CEDENHO / e-DJF3 Judicial 1 DATA:25/11/2016, 
AI 00234344220134030000 / TRF3 - QUARTA TURMA / DES. FED. MARLI FERREIRA 
/ e-DJF3 Judicial 1 DATA:20/03/2014 e AC  00057401720094036106  / TRF3 - QUARTA 
TURMA / DES. FED. ALDA BASTO / e-DJF3 Judicial 1 DATA:06/09/2012). 4. No caso, o 
débito tributário lançado era de R$ 607.936,93 ao tempo da lavratura do auto de infração, 
em 05.12.06. Por seu turno, o patrimônio identificado pelo contribuinte em sua DIRPF objeto 
de arrolamento somava o importe de R$ 120.149,57, dando plena fundamentação à medida 
cautelar então pleiteada, por ter a dívida fiscal ultrapassado 30% do valor do patrimônio co-
nhecido e por ter ocorrido a alienação de um dos bens arrolados administrativamente sem a 
devida comunicação (art. 2º, VI e VII da Lei 8.397/92). Ainda que se levasse em consideração 
o valor venal registrado de um dos imóveis (R$150.000,00) e o replicasse aos demais imóveis 
arrolados, não se alcançaria o valor do auto de infração, reforçando a correição da medida. 
5. O fato de o lançamento encontrar-se impugnado, em fase de apreciação administrativa 
de recurso voluntário (proc. 10865.002529/2006-45 - fls. 15) não desconforma a legalidade 
da medida, vez que a Lei 8.397/92 não exige a constituição definitiva do crédito. Inclusive, 
deferida a cautelar fiscal, conferindo prazo de 60 dias a partir da irrecorribilidade do lan-
çamento na esfera administrativa (com a constituição definitiva do crédito tributário) para 
o ajuizamento da execução, sob pena de extinção da cautela e de seus efeitos. Ainda, o par. 
único do art. 1º da Lei 8.397/92 identifica que nas hipóteses dos incisos V, b, e VII, do art. 2º 
não há necessidade nem de prévia constituição dos créditos tributários. 6. Inaplicabilidade, 
na espécie, do superveniente Decreto 7.573/11; ausência de qualquer oportuna alegação nesse 
sentido (que seria possível). Matéria que não é de ordem pública, não podendo ser aplicada 
ex officio. 7. Na singularidade, com base no princípio da causalidade e levando em conside-
ração o tempo decorrido, a razoabilidade e a proporcionalidade, a natureza e complexidade 
da causa, os critérios do art. 20, §§ 3º e 4º, do Código de Processo Civil de 1973, vigente à 
época, bem como os valores envolvidos, considera-se escorreita a condenação da ora apelante 
em honorários advocatícios no percentual de 10% do valor dos bens objeto do arrolamento. 
(AC 00258996820114039999, DESEMBARGADOR FEDERAL JOHONSOM DI SALVO, TRF3 
- SEXTA TURMA, e-DJF3 Judicial 1 DATA:14/03/2017)
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO. APLICAÇÃO DO ART. 557, § 1º-A, DO CÓDIGO DE PROCES-
SO CIVIL. TRIBUTÁRIO. MEDIDA CAUTELAR FISCAL. LEI 8.397/1992, ARTIGO 2º, INCISO 
VI. DÉBITOS SUPERIORES A TRINTA POR CENTO DO PATRIMÔNIO CONHECIDO DO 
DEVEDOR. CONSTITUIÇÃO DEFINITIVA DO CRÉDITO TRIBUTÁRIO. DESNECESSIDADE. 
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SUSPENSÃO DA EXIGIBILIDADE DO CRÉDITO POR IMPUGNAÇÃO ADMINISTRATIVA. 
IRRELEVÂNCIA. AGRAVO DESPROVIDO.
.........................................................................................................................................................
2. Não é pressuposto da medida cautelar fiscal, proposta com fundamento no artigo 2º, inci-
so VI, da Lei 8.397/1992, que o crédito esteja constituído definitivamente. Precedente desta 
Turma.
3. Para as ações que tem como finalidade o acautelamento, não é necessário que o crédito 
encontre-se exigível, apenas que haja prova literal da dívida líquida e certa e prova documental 
de um dos casos mencionados no artigo 2º da Lei 8.397/1992.
4. Agravo desprovido.
(TRF 3ª Região, SEXTA TURMA, APELREEX 0000046-59.2012.4.03.6107, Rel. DESEM-
BARGADOR FEDERAL NELTON DOS SANTOS, julgado em 06/11/2014, e-DJF3 Judicial 1 
DATA:14/11/2014)
 
PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. RECONSIDERAÇÃO PARCIAL DA DECISÃO. RE-
CURSO PREJUDICADO EM PARTE. MEDIDA CAUTELAR FISCAL. LEI Nº 8.397/1992, 
ARTIGO 2º, INCISO VI. DÉBITOS SUPERIORES A TRINTA POR CENTO DO PATRIMÔNIO 
CONHECIDO DO DEVEDOR. CONSTITUIÇÃO DEFINITIVA DO CRÉDITO TRIBUTÁRIO. 
DESNECESSIDADE. SUSPENSÃO DA EXIGIBILIDADE DO CRÉDITO. IRRELEVÂNCIA.
.........................................................................................................................................................
2. A medida cautelar fiscal ajuizada com fundamento no inciso VI do artigo 2º da Lei nº 
8.397/1992 - existência de débitos, inscritos ou não em Dívida Ativa, que somados ultrapas-
sem trinta por cento do patrimônio conhecido do devedor - não pressupõe a constituição 
definitiva do crédito tributário.
3. Sem a constituição definitiva do crédito tributário, a obrigação não é exigível e, como tal, não 
pode ser objeto de execução fiscal. Daí não resulta, porém, que seja inviável a medida cautelar 
fiscal, que não pressupõe a exigibilidade do crédito, apenas prova literal de sua constituição 
e prova documental de algum dos casos mencionados no artigo 2º da Lei nº 8.397/1992.
4. Agravo de instrumento parcialmente prejudicado e, quanto ao mais, desprovido. Agravo 
regimental prejudicado.
(AI 00098535720134030000, DESEMBARGADOR FEDERAL NELTON DOS SANTOS, TRF3 
- SEXTA TURMA, e-DJF3 Judicial 1 DATA:09/01/2014)
 

Desse modo, improcede a alegação de que é necessário o exaurimento do litígio adminis-
trativo, com a definitividade do crédito tributário, para fim de ajuizamento da cautelar fiscal.

 Observem-se os termos do artigo 1º da Lei nº 8.397/1992:
 

Art. 1º O procedimento cautelar fiscal poderá ser instaurado após a constituição do crédito, 
inclusive no curso da execução judicial da Dívida Ativa da União, dos Estados, do Distrito 
Federal, dos Municípios e respectivas autarquias.
Parágrafo único. O requerimento da medida cautelar, na hipótese dos incisos V, alínea “b”, e 
VII, do art. 2º, independe da prévia constituição do crédito tributário.

 
Como se vê, via de regra, a cautelar fiscal exige a “constituição do crédito”. Tal ato ad-

ministrativo é previsto de maneira específica e elucidativa no CTN:
 
Art. 142. Compete privativamente à autoridade administrativa constituir o crédito tributá-
rio pelo lançamento, assim entendido o procedimento administrativo tendente a verificar a 
ocorrência do fato gerador da obrigação correspondente, determinar a matéria tributável, 
calcular o montante do tributo devido, identificar o sujeito passivo e, sendo caso, propor a 
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aplicação da penalidade cabível.
Parágrafo único. A atividade administrativa de lançamento é vinculada e obrigatória, sob 
pena de responsabilidade funcional.
 

A legislação não faz qualquer menção ao encerramento da fase litigiosa administrativa.
 Inclusive, faleceria sentido que o fizesse: se o objetivo da medida cautelar fiscal é res-

guardar a satisfação do crédito tributário, sob fundado receio de que, anteriormente à execução 
judicial dos valores, sejam utilizados expedientes que inviabilizem a posterior quitação da 
dívida, representaria um contrassenso e verdadeiro esvaziamento da eficácia da cautelar per-
mitir que a interposição de recursos administrativos pelo contribuinte - dilatando sem garantia 
do crédito tributário justamente o lapso de tempo em que possível a dissipação e ocultação 
patrimonial que a cautelar fiscal visa, em essência, impedir - obstasse seu ajuizamento. Dizer 
que a cautelar fiscal somente é possível depois da constituição definitiva significaria reduzir 
o alcance da tutela e presumir que não existe dano possível enquanto não configurada a coisa 
julgada administrativa, o que foge da realidade vivenciada no plano fático e considerada no 
plano normativo pelo legislador.

 Neste sentido, a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça:
 

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
MEDIDA CAUTELAR FISCAL. CABIMENTO. LEGITIMIDADE PASSIVA. DECISÃO LIMI-
NAR DEFERIDA PELAS INSTÂNCIAS DE ORIGEM. VERIFICAÇÃO DOS PRESSUPOSTOS 
AUTORIZADORES. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ.
1. Recurso especial que ataca a concessão de medida liminar em ação cautelar fiscal.
2. No caso dos autos, a propositura da ação cautelar fiscal mostra-se justificada, pois, além de 
ter sido ajuizada depois de constituído o crédito tributário pelo lançamento (REsp 466.723/
RS, Rel. Min. Denise Arruda, Primeira Turma, DJ 22/06/2006), ostenta como causa de pe-
dir o risco de esvaziamento do patrimônio do devedor, circunstância essa que possibilitaria 
a medida urgente antes mesmo da constituição do crédito tributário e até nos casos em que 
estivesse com a exigibilidade suspensa (REsp 1.163.392/SP, Rel.Min. Mauro Campbell Mar-
ques, Segunda Turma, DJe 28/08/2012).
.........................................................................................................................................................
5. Agravo regimental não provido.
(AgRg no REsp 1453963/PR, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, 
julgado em 09/09/2014, DJe 16/09/2014)
 
PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. INVIABILIDADE DE ANÁLISE MONOCRÁTICA. ALE-
GAÇÃO GENÉRICA. SÚMULA 284/STF. DEFICIÊNCIA NA FUNDAMENTAÇÃO. SÚMULA 
284/STF. MEDIDA CAUTELAR FISCAL. REQUISITOS PARA CONCESSÃO. SÚMULA 7/
STJ. LANÇAMENTO TRIBUTÁRIO DEFINITIVO. PRESCINDIBILIDADE. PRECEDENTES.
.........................................................................................................................................................
4. O provimento da cautelar fiscal decorreu da análise dos fatos comprovados nos autos, 
onde foi constatado, conforme se infere dos autos, a real situação de sócio do recorrente, com 
poderes de gestão, bem como a utilização de “laranjas” para ocultar tal situação, além de pro-
mover a alienação de bens sem salvaguardar bens suficientes à garantia do crédito tributário, 
de modo que a modificação do julgado demandaria reexame do acervo fático-probatório dos 
autos, inviável na via estreita do recurso especial, ante o óbice da Súmula 7/STJ.
5. A alegação do recorrente de que a ausência de crédito tributário definitivamente constitu-
ído, porquanto pendente a análise de recurso administrativo, inviabilizaria o ajuizamento da 
medida cautelar fiscal não encontra amparo na jurisprudência do STJ, a qual reconhece no 
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auto de infração forma de constituição tal crédito, cujo recurso administrativo não é óbice à 
efetivação da cautelar. Precedentes.
Agravo regimental improvido.
(AgRg no REsp 1497290/PR, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, 
julgado em 10/02/2015, DJe 20/02/2015)
 

Nem se alegue a impossibilidade do deferimento da cautelar ante a existência de causa 
suspensiva dos débitos.

 Além do cabimento da cautelar fiscal em tais casos ser admitido, a teor da jurisprudência 
colacionada, não existe antinomia entre a norma do artigo 2º, V, alínea a, da Lei nº 8.397/1992, 
e as demais hipóteses do mesmo dispositivo. É que a exceção ao cabimento de cautelar fiscal 
em razão de suspensão de exigibilidade do crédito tributário restringe-se tão somente à hi-
pótese do inciso V, alínea a (devedor que, notificado pela Fazenda Pública para que proceda 
ao recolhimento do crédito fiscal, deixa de pagá-lo no prazo legal),  não se comunicando às 
demais. É por essa razão que tal previsão consta de uma alínea a um inciso, que prevê uma 
dentre várias hipóteses de cabimento de cautelar fiscal, e não de um parágrafo ao artigo, de 
modo a abranger todo o rol de situações em que a medida deve ser deferida.

 Em outras palavras, pela análise da técnica legislativa do legislador, depreende-se que só 
se quis obstar o ajuizamento de medida cautelar se o contribuinte, incurso somente no inciso 
V, a, possuir a seu favor exceção ao direito de crédito do Fisco, pela sua suspensão, nos termos 
da lei tributária. Isto de maneira alguma obsta que, se de maneira concomitante, observada 
uma ou mais hipóteses de cabimento da cautelar, esta não possa ser requerida. Com efeito, 
sequer a alínea seguinte do inciso V (“b) põe ou tenta por seus bens em nome de terceiros”) 
está abrangida pela previsão.

 A liminar na cautelar foi concedida também à luz do artigo 2º, IX, Lei nº 8.397/92.
 Conforme, indicado pela decisão agravada:

 
A inicial foi capaz de clarificar o fumus boni iuris que sustenta a decisão, tendo em vista que 
os documentos retrataram a constituição não definitiva do crédito tributário, cumprindo o 
requisito do art. 3º, I da Lei 8.397/92.
 O amplo cenário de fraudes e práticas aparentemente ilícitas até o momento do ajuizamento 
da ação repousa em elementos de cognição respeitáveis. É claro que a situação retratada 
na cautelar pode vir a ser invalidada. No momento, todavia, o panorama fático é altamente 
desfavorável aos requeridos.
 Em juízo de cognição sumária, próprio da tutela cautelar, vislumbro primeiramente, em tese, 
a ocorrência de um grupo econômico entre as empresas e pessoas físicas citadas nesta decisão, 
na medida em fazem parte de uma mesma organização empresarial em virtude do ramo de 
atuação, da utilização de pessoas interpostas e efetivo poder de mando em diferentes graus 
e hierarquias. A conjunção de todos esses indícios leva a crer que, em análise preliminar, há 
um grupo econômico formado pelos requeridos que praticam/praticavam atos tendentes a 
dificultar ou impedir a satisfação do crédito tributário, amoldando-se à conduta descrita no 
art. 2º, IX, da Lei 8.397/92.
 Vislumbra-se a ocorrência de aparente confusão patrimonial entre os requeridos, mormente 
pela aparente ocultação dos verdadeiros proprietários dos bens, conduta que faz incidir o art. 
2º, V, b, da Lei 8.397/92.
 (PJe originário - ID 9347824 – f. 18)

 No que toca aos fatos alegados na inicial, importante pontuar que, diferentemente da-
quilo aventado pelo recurso, a questão não se resume aos títulos da dívida pública, como se 
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percebe da seguinte passagem:
 
Ao longo de investigações realizadas pela Receita Federal do Brasil em conjunto com o Mi-
nistério Público Federal e a Secretaria do Tesouro Nacional, apurou-se que o esquema em 
questão foi idealizado e operacionalizado pelo requerido Paulo Roberto Brunetti, e contou com 
a determinante participação dos requeridos César Sousa Botelho, Elmo Donizetti Pimenta, 
Vicente Lauriano Filho e Vicente Lauriano Neto, os quais, além de auxiliarem ativamente na 
consecução da fraude, também atuaram como seus terceiros interpostos, a fim de dissimular a 
autoria das atividades fraudulentas, auferindo significativas vantagens pessoais a partir disso.
  A fraude praticada pelos requeridos iniciava-se com a abordagem, por todo o Brasil, de 
empresas de pequeno e médio porte em dívida com o Fisco Federal, oferecendo-lhes, sob a 
roupagem de serviços de “consultoria e assessoria tributária”, a suspensão da exigibilidade 
de créditos tributários e a posterior quitação de suas dívidas fiscais mediante a compensação 
destas com títulos da dívida pública brasileira emitidos no início do século passado.
 Após convencerem as empresas da legitimidade da operação, os envolvidos as orientavam a 
adquirir com deságio as apólices dos aludidos títulos, cujo valor era superestimado em laudos 
de duvidosa legitimidade. Em um passo seguinte, eram apresentadas pelas empresas decla-
rações ideologicamente falsas ao Fisco, informando que os tributos por elas devidos teriam 
sido compensados com os créditos representados pelos referidos títulos, e estariam com a 
exigibilidade suspensa por força de uma decisão judicial, jamais existente. Esse procedimento, 
de difícil detecção imediata pela fiscalização, possibilitava às empresas obter certidões de 
regularidade fiscal e, eventualmente, a extinção de sua dívida pelo decurso do prazo para 
homologação da compensação declarada.
 A fim de viabilizar o esquema fraudulento e possibilitar o recebimento dos valores transa-
cionados livres de impostos, o requerido Paulo constituiu inicialmente a empresa Consultec 
(atualmente denominada Lance Consultoria Empreendimentos e Gestão de Ativos), através da 
qual passou a realizar as operações de cessão de títulos da dívida pública e a efetuar retiradas, 
para si e para terceiros, dos valores arrecadados com as operações. Utilizou-se, ainda, com 
o mesmo propósito, de seu próprio escritório de advocacia (Paulo Brunetti & Advogados), no 
qual figura, atualmente, como único sócio.
 Com o passar do tempo, observou-se a alteração do modo de operação adotado pelos autores 
da fraude. Em razão do alto endividamento da Lance, que subdeclarava e não recolhia os tri-
butos incidentes sobre as receitas oriundas dos títulos negociados, e também das demandas 
reparatórias promovidas por terceiros vitimados pela fraude, os envolvidos promoveram o 
esvaziamento daquela empresa e constituíram novas empresas (Appex Consultoria Tributária, 
Alpha One Administração e Gestão de Ativos e Alphabusiness Participações e Representações) 
para sucedê-la no esquema ilícito, conferindo o seu comando a pessoas de confiança do reque-
rido Paulo (César Sousa Botelho, Elmo Donizetti Pimenta, Vicente Lauriano Filho e Vicente 
Lauriano Neto), e com os quais este já possuía relações pessoais envolvendo a intermediação 
dos títulos da dívida pública.
Além de atuarem diretamente na negociação dos títulos públicos, Paulo e seus parceiros ar-
regimentaram intermediários para atuarem em seu nome. A fim de viabilizar essa faceta do 
esquema, os envolvidos constituíram diversas sociedades por conta de participação, nas quais 
figuravam como sócio ostensivo a empresa detentora dos títulos a serem negociados e como 
sócio oculto os intermediários da negociação com as empresas adquirentes. Essa configuração 
societária permitia não apenas a blindagem patrimonial dos intermediários envolvidos nas 
negociações, cujos nomes não figuravam nas transações, mas também o pagamento de suas 
comissões sem a incidência de impostos, sob a falsa roupagem de lucros societários.
Em uma etapa final do esquema criminoso, detectou-se a constituição de pessoas jurídicas 
especialmente destinadas à ocultação do patrimônio acumulado pelos fraudadores (Agro-
pecuária e Empreendimentos Teka, Pamev Administradora, CBM Administradora, Igaratec 
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Participação, IGV Asset Bank, VLN Administração, WN Administração, Gada Administradora 
e LMSP Administradora). Essas sociedades, representadas legalmente por terceiros interpos-
tos, registraram intensa movimentação financeira e diversas transações imobiliárias, embora 
não declarassem qualquer receita bruta decorrente de suas atividades. Averiguou-se, ainda, 
que os aportes financeiros realizados nas empresas eram posteriormente transferidos aos 
envolvidos com lastro em contratos de mútuo fictícios.
Como se não bastasse, as autoridades identificaram, ainda, a transferência fraudulenta de parte 
substancial do patrimônio amealhado pelos fraudadores a seus próprios familiares (Luciana 
Mendonça Pernambuco, Camila Belo Alecrim, Wanessa Melcher Lauriano, Terezinha Sousa 
Botelho e Oliveiros Botelho), inclusive filhos menores de idade (Maria Eduarda e Valentina 
Pernambuco Brunetti), em nome dos quais foram detectadas inúmeras transações financeiras 
e aquisições imobiliárias incompatíveis com os seus bens e rendimentos.
 (PJe originário – ID 8434424 – f. 6)
 

De toda forma, em cognição sumária, a alegação de imprescritibilidade dos títulos dos 
títulos da dívida pública contraria a jurisprudência consolidada sobre a matéria:

 
AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. DIREITO TRIBUTÁRIO 
E PROCESSUAL CIVIL. APELAÇÃO CIVIL. ACÓRDÃO RECORRIDO. TÍTULOS DA DÍVIDA 
EXTERNA EMITIDOS NO INÍCIO DO SÉCULO XX (1902 A 1941).
RESGATE. INCIDÊNCIA DOS PRAZOS PRESCRICIONAIS ESTABELECIDOS PELOS 
DECRETOS-LEIS 263/67 E 396/68. POSSIBILIDADE.
1. Não prospera o argumento de que os títulos da dívida pública são imprescritíveis, pois re-
presentam obrigações advindas de negócios jurídicos que são, por excelência, sujeitos a prazos.
2. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça consolidou-se no sentido de que os títulos 
da dívida pública emitidos no início do século XX que, diante da inércia dos credores, não 
foram resgatados nos prazos estipulados pelos Decretos-Leis 263/67 e 396/68, encontram-se 
prescritos e inexigíveis.
3. O acórdão recorrido está em perfeita consonância com a jurisprudência deste Tribunal, 
atraindo, à espécie, a incidência da Súmula 83/STJ: “Não se conhece do recurso especial 
pela divergência, quando a orientação do tribunal se firmou no mesmo sentido da decisão 
recorrida”.
4. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no AREsp 35.786/MG, Rel. Ministro OG FERNANDES, SEGUNDA TURMA, julgado 
em 10/12/2013, DJe 18/12/2013)
 
APELAÇÃO. ADMINISTRATIVO E CIVIL. IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. MUNICÍPIO 
DE MURIBECA/SE. PRELIMINAR DE CERCEAMENTO DE DEFESA. INOCORRÊNCIA. 
COMPENSAÇÃO DE DÉBITOS TRIBUTÁRIOS COM TÍTULOS DA DÍVIDA PÚBLICA EXTER-
NA DO INÍCIO DO SÉCULO XX. TÍTULOS PRESCRITOS. OCORRÊNCIA. IMPOSSIBILIDA-
DE DE COMPENSAÇÃO. DOLO DOS AGENTES PÚBLICOS. MANIFESTA PRESCRIÇÃO DOS 
SUPOSTOS CRÉDITOS. AUSÊNCIA DE GARANTIA SOBRE A VIABILIDADE DOS TÍTULOS. 
NEGÓCIO JURÍDICO ESTRANHO À NORMALIDADE. CONSTRUÇÃO DE LICITAÇÃO. 
OCORRÊNCIA. PARTICIPAÇÃO DA EMPRESA CONSULTEC NAS COMPETÊNCIAS DE 
ABRIL A JUNHO DE 2011. OCORRÊNCIA. PARTICIPAÇÃO DE PAULO BRUNETTI. OCOR-
RÊNCIA. INSERÇÃO DE DADOS FALSOS EM GFIPS. OCORRÊNCIA. PARCELAMENTO 
DO DÉBITO PREVIDENCIÁRIO PELO MUNICÍPIO. INEXISTÊNCIA DE DANO À UNIÃO. 
DANO AO MUNICÍPIO TÃO SOMENTE REFERENTE A EVENTUAL MULTA PELAS COM-
PENSAÇÕES INDEVIDAS. DOSIMETRIA DA PENA. EXCLUSÃO DO RESSARCIMENTO 
AO ERÁRIO E RESPECTIVA MULTA CÍVEL NO VALOR DAS COMPENSAÇÕES. NECES-
SIDADE. APLICAÇÃO DE RESSARCIMENTO AO ERÁRIO E MULTA CÍVEL REFERENTE 
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A EVENTUAL OBRIGAÇÃO ACESSÓRIA ORIUNDA DAS COMPENSAÇÕES INDEVIDAS. 
POSSIBILIDADE. APLICAÇÃO DA PERDA DA FUNÇÃO PÚBLICA. DESNECESSIDADE. 
MANUTENÇÃO DAS DEMAIS SANÇÕES. 1. Não ocorre cerceamento de defesa pelo não 
acompanhamento de procedimento administrativo quando ele, sendo peça meramente in-
formativa, é juntado aos autos com a própria petição inicial, oportunidade na qual as partes 
podem impugnar a documentação dele oriunda. 2. Os títulos da dívida pública externa datados 
do começo do século passado e não resgatados até o início do presente século estão fulmina-
dos pela prescrição. No caso vertente, o título, que foi utilizado pelo Município de Muribeca/
SE para fins de compensação de débitos de contribuições previdenciárias, eram do ano de 
1903, não tendo sido resgatados até, pelo menos, 2011, pelo que inegavelmente prescritos. 
Precedentes do STJ e deste TRF5. 3. O dolo nas condutas perpetradas por Sandra Maria da 
Silva Conserva e Indyra Cleo da Silva Conserva, respectivamente, ex-prefeita e ex-secretária 
de saúde do Município de Muribeca-SE, consubstancia-se, além da manifesta prescrição 
do título utilizado nas compensações, na ausência de garantia quanto à viabilidade jurídica 
do título, o negócio realizado com os particulares, que envolvia um deságio de 35% (trinta 
e cinto por cento) no valor original do débito, a construção de um processo licitatório que 
teve como licitante somente os particulares demandados e a continuação das compensações 
mesmo após notificação da Receita Federal do Brasil sobre o início de Representação Fiscal, 
não assistindo razão àquelas em seus apelos. 4. A participação da empresa Consultec Serviços 
de Cobrança Administradora de Crédito Ltda nas compensações das competências de 04 a 
06 de 2011 resta documentalmente comprovada, inclusive pelo fato de que suas respectivas 
guias integram o procedimento licitatório forjado entre ela e a municipalidade, pelo que não 
assiste razão ao apelante Geraldo Antônio Povoas, proprietário da empresa. 5. Ao apelante 
Paulo Roberto Brunetti foi imputado e comprovado o fato de ser um dos controladores das 
fraudes perpetradas pela empresa Consultec Serviços de Cobrança Administradora de Crédito 
Ltda, havendo testemunhos de ex-funcionários, sobretudo ex-representante e ex-contador, 
da empresa atestando a influencia de Paulo nos serviços, como a inserção de dados falsos 
nas GFIPs das competência de 04 a 06 de 2011, não assistindo razão àquele em seu apelo. 6. 
Parcelamento dos débitos previdenciários pelo Município de Muribeca/SE com recursos do 
FPM, tendo o Ministério da Fazenda expedido certidão positiva com efeitos negativas, circuns-
tância trazida por Paulo Roberto Brunetti e Consultec Serviços de Cobrança Administradora 
de Crédito Ltda e que leva a inevitável conclusão de inexistência de dano ao erário à União, 
uma vez que o débito que ora compreendia as compensações esta sendo quitado e garantido. 
7. Necessidade de reforma da sentença com a exclusão de dano ao erário federal e a respectiva 
multa cível com relação ao valor indevidamente compensado, face ao parcelamento do débito, 
tendo razão aos apelantes Paulo Roberto Brunetti e Consultec Serviços de Cobrança Admi-
nistradora de Crédito Ltda neste ponto. 8. Aplicação da pena de ressarcimento ao erário no 
valor atribuído à RFB como multa pela compensação indevida e a respectiva multa cível no 
percentual de 10%(dez por cento) do referido valor, a ser apurado em liquidação do julgado, 
uma vez que a obrigação acessória tem sua razão de ser na fraude perpetradas pelos deman-
dados, não podendo estes serem impelidos a pagarem o valor princípio, uma vez que débito 
legítimo do município. 9. A lei de improbidade, na cominação de suas sanções, busca afastar 
os agentes ímprobos, temporariamente, do vínculo com a Administração Pública. Na situação 
em tela, tendo em vista o não exercício pelos réus dos cargos públicos que ocupavam à época 
dos fatos, nem tampouco o exercício de qualquer outro cargo ou função pública à época da 
prolação da sentença, somado à aplicação da sanção de suspensão dos direitos políticos pelo 
prazo de 09 (nove) anos, torna-se desnecessária a aplicação da sanção de perda da função 
pública, uma vez que o referido objetivo da lei foi atingido, não merecendo acolhimento as 
razões do Ministério Público Federal. 10. Manutenção das demais sanções consistentes na 
devolução pela empresa do valor pago em razão do contrato de cessão de títulos prescritos, 
suspensão dos direitos políticos pelo prazo de 09 (nove) anos a todos os demandados e proi-
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bição de contratar ou receber benefício junto ao poder público pelo prazo de 10 (dez) anos, 
uma vez que proporcionais ao ato praticado. 11. Apelações de Paulo Roberto Brunetti, Geraldo 
Antônio Povoas, Sandra Maria da Silva Conserva, Indyra Cleo da Silva Conserva e Consultec 
Serviços de Cobrança Administradora de Crédito Ltda parcialmente providas e apelação do 
Ministério Público Federal improvida. UNÂNIME.
(AC - Apelação Civel - 591912 0002598-39.2012.4.05.8500, Desembargador Federal André 
Luis Maia Tobias Granja, TRF5 - Primeira Turma, DJE - Data::15/12/2017)
 

É bem verdade que a parte recorrente acena com previsão orçamentária para pagamento 
dos títulos da dívida ora debatidos, contudo a documentação carreada nos autos não possui 
o condão de afastar a conclusão da autoridade fiscal, dotada de presunção de veracidade e 
legitimidade.

 De fato, ao menos por ora, não se pude concluir que a previsão orçamentária indica-
da diga respeito aos fatos debatidos nos autos, até mesmo porque orientação do Ministério 
Público Federal confirma a conclusão da autoridade fiscal no sentido da conduta fraudulenta 
envolvendo os títulos da dívida.

 A respeito das recorrentes, a petição inicial descreveu as seguintes circunstâncias:
 

A partir de setembro de 2012, em razão do comprometimento da imagem de PAULO ROBERTO 
BRUNETTI e da LANCE/CONSULTEC, houve a migração dos negócios para empresas suces-
soras como a APPEX e ALPHA ONE, utilizando-se basicamente de contratos de sociedade 
em conta de participação.
(...)
Registre-se que a APPEX CONSULTORIA é de propriedade exclusiva de
CESAR SOUSA BOTELHO, advogado, e foi aberta 29 de março de 2012, em São Paulo. Anali-
sando o histórico societário, verifica-se que, antes do ingresso de CESAR SOUSA BOTELHO, 
a sociedade era composta por VICENTE LAURIANO NETO, também integrante do esquema 
criminoso e que será analisado mais adiante, excluído em julho de 2012, e CAMILA BELO 
ALECRIM, esposa de CESAR SOUSA BOTELHO, excluída em novembro de 2014 (DOC. 13 
a 16).
 Consigne-se que, mesmo antes da inauguração da APPEX, CESAR BOTELHO era uma pes-
soa de confiança de PAULO ROBERTO BRUNETTI, tendo sido seu intermediador na venda 
de títulos podres. Neste sentido, convém juntar cópia de alguns dos contratos de Sociedade 
em Conta de Participação, datados de 2010, na qual CESAR SOUSA BOTELHO firma uma 
sociedade com a LANCE/CONSUTEC para a prestação de “serviços de intermediação, cessão 
de créditos federais ou cessão de direitos de processos e da Lei 10.179/01 para a liquidação 
de débito de tributos federais” (DOC. 17 a 20).
 Neste exato sentido e reforçando este vínculo, também é imperioso citar que, na DIRPF do 
ano de 2011, CESAR SOUSA BOTELHO declara o recebimento isento a títulos de “lucros 
e dividendos” no valor de R$ 213.139,23 pela LANCE/CONSUTEC, como se fosse sócio da 
empresa (DOC. 21).
  De forma a corroborar os argumentos que demonstram que a APPEX sucedeu a empresa 
LANCE/CONSUTEC na empreitada criminosa, impende citar, ainda, um documento em que 
uma empresa denominada MONTAG DIVULGAÇÃO LTDA, compradora de títulos da LANCE/
CONSUTEC, afirma que tais títulos foram repassados para a APPEX, conforme informação de 
PAULO ROBERTO BRUNETTI (DOC. 22). De outra sorte, a leitura do documento é essencial 
para que se compreender a forma de condução das ações judiciais patrocinadas por PAULO 
ROBERTO BRUNETTI, que, além de ludibriar contribuintes, estipula valores absolutamente 
aleatórios aos supostos títulos da dívida.
 Quanto ao documento supra, registre-se que as empresas do GRUPO MONTAG, compradoras 
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dos títulos, são de propriedade de EDSON ARANTES DO NASCIMENTO, Pelé, sendo que 
houve, por parte das empresas do jogador, uma representação criminal em face de PAULO 
ROBERTO BRUNETTI, pela venda milionária de títulos sem qualquer valor. Ao final, foi 
realizado um acordo entre as partes, em razão do receio por parte de PAULO ROBERTO 
BRUNETTI, da publicidade negativa que o caso poderia gerar.
No mesmo sentido, também é possível localizar, na internet, ações em que PAULO ROBERTO 
BRUNETTI e CESAR SOUSA BOTELHO figuram conjuntamente no polo passivo, demonstran-
do, pois, que, apesar da APPEX ter formalmente assumido a condução dos negócios, PAULO 
ROBERTO BRUNETTI ainda permanecia atuando na prática. 
(...)
Curiosamente, de maneira concomitantemente à queda da LANCE/CONSUTEC, houve a 
escalada empresarial da APPEX de forma vertiginosa, fato que, juntamente, com os demais 
elementos, reforça a ocorrência da sucessão empresarial (DOC. 23).
(...)
Outrossim, reforçando a trama negocial entre os envolvidos, CESAR SOUSA BOTELHO e 
ELMO DONIZETTI PIMENTA formaram uma nova empresa de participação juntamente com 
a APPEX e ALPHA ONE, em 03 de maio de 2016, denominada ALPHABUSINESS PARTICI-
PAÇÕES E REPRESENTAÇÕES- SPE LTDA, para dar continuidade ao esquema criminoso (...).
(...)
ELMO DONIZETTI PIMENTA e CESAR SOUSA BOTELHO figuram como administradores 
desta nova empresa, ALPHABUSINESS, sendo a APPEX detentora de 99% do seu capital 
societário e o 1% remanescente integralizado pela ALPHA ONE. Examinando o gráfico, tam-
bém é possível verificar a identidade de contador entre a ALPHA ONE e ALPHABUSINESS e 
todas as demais sociedades em conta de partição- SCP, formando um grande conglomerado 
empresarial (DOC. 34 E 35).
 Assim, percebe-se que foram criadas mais de 38 (trinta e oito) SCPs, todas abertas em 2016 
(a maior parte em um único dia), sediadas no mesmo endereço e com idêntico contato cadas-
tral de e-mail, qual seja, ANA MARIA DE SOUSA BOTELHO, contadora do Grupo, e irmã 
de CESAR SOUSA BOTELHO.
 Registre-se que é comum o compartilhamento de contadores por empresas do mesmo Grupo, 
haja vista a necessidade de se harmonizarem as escriturações contábeis da empresa e pontos 
de confluência em razão das supostas transações intragrupo.
 De modo semelhante também é interessante notar a identidade de endereços entre as em-
presas citadas, o que também é um forte elemento para configuração do Grupo, uma vez que 
demonstra o compartilhamento da estrutura física e administrativa. 
 Consigne-se que, apesar do pouco tempo de constituição da ALPHABUSINESS e da inexis-
tência de empregado cadastrados (DOC. 36), conforme dados do CAGED, a empresa movi-
mentou, até o final de 2017, um montante total superior a R$ 57 milhões, apesar dos irrisórios 
recolhimentos de tributos federal (DOC. 26 e 37) (...).
 Em linhas gerais, considerando que a ALPHABUSINESS é: (a) controlada pela APPEX; (b) 
tem seu quadro societário contaminado pelos integrantes da fraude; (c) não possui sequer 
sede administrativa própria, dividindo toda sua estrutura, inclusive, de contadoria, com a 
APPEX; (d) movimenta quantias milionárias, apesar dos irrisórios recolhimentos de tributos 
via DARF, tem-se por suficientemente demonstrado o vínculo entre as empresas.
 (PJe originário - ID 8434424 – f. 10-23)
 

Nesse contexto, não possui a relevância sugerida pelas recorrentes as alegações a res-
peito da regularidade na constituição de holdings, sociedades em conta de participação e da 
declaração de suas operações, uma vez que a petição inicial acena com o propósito de lesar 
os créditos tributários.
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CESAR SOUSA BOTELHO é proprietário da recorrente APPEX, anteriormente composta 
por sua esposa, sendo que tal empresa passou a atuar nas atividades envolvendo os títulos da 
dívida pública em questão, o que afasta, em cognição sumária, a relevância do argumento a 
respeito da constituição posterior das pessoas jurídicas.

No mais, CESAR SOUSA BOTELHO já atuava no empreendimento envolvendo os títulos 
da dívida pública discutidos, inclusive com relação contratual com a LANCE e com recebimento 
de valores desta última.

Não se pode esquecer ainda que CESAR SOUSA BOTELHO, mesmo após sua retirada 
de CBM ADMINISTRADORA DE BENS EIRELI, possui poderes para realizar movimentação 
financeira desta, que ainda utiliza conta de e-mail vinculada ao primeiro e à recorrente APPEX. 
Acresça-se igualmente que CAMILA BELO ALECRIM, esposa de CESAR SOUSA BOTELHO, 
possui acesso a contas bancárias de APPEX.

Nota-se ainda a ausência de empregados nas empresas, o que se afigura incompatível 
com sua intensa movimentação patrimonial, até mesmo porque não há qualquer indício a 
respeito da estrutura operacional.

Não se pode desprezar igualmente que CESAR SOUSA BOTELHO e a recorrente APPEX 
participam da recorrente ALPHABUSINESS, juntamente com ELMO DONIZETTI PIMENTA e 
a empresa por este dirigida, ALPHA ONE, havendo compartilhamento da estrutura entre todos 
os envolvidos. CESAR SOUSA BOTELHO recebeu comissões de ALPHA ONE, que igualmente 
participa do empreendimento voltado aos títulos da dívida pública ora discutidos.

A recorrente ALPHABUSINESS, sem empregados, possui movimentação patrimonial 
incompatível com o recolhimento dos tributos realizado.

 ELMO DONIZETTI PIMENTA na prática atua em empresa, LMSP ADMINISTRADORA 
DE BENS LTDA., cujos sócios são: i) sua empregada e prima de CESAR SOUSA BOTELHO, 
GISLAINY ELLEN GOMES BOTELHO; ii) seu filho LUCAS MATHEUS SOUSA PIMENTA. 
ELMO DONIZETTI PIMENTA é autorizado a movimentar as contas do referido filho, que já 
recebeu rendimentos de ALPHA ONE.

 Verifica-se ainda que LMSP ADMINISTRADORA DE BENS LTDA. possui contrato social 
com participação da mesma advogada e testemunhas da recorrente APPEX.

  ALPHA ONE também apresentou movimentação patrimonial incompatível com suas 
receitas, sendo certo ainda que efetuou pagamentos a PAULO BRUNETTI ADVOGADOS AS-
SOCIADOS e CESAR SOUSA BOTELHO.

 O interesse comum no fato gerador decorre, pois, da estreita relação entre as empresas e 
seus sócios e administradores, que, em cognição sumária, atuam em empreendimento comum.

 Ao contrário do alegado pelo recurso, é pacífica a admissão da desconsideração da per-
sonalidade jurídica em matéria tributária:

 
PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. DIVERGÊNCIA JURISPRU-
DENCIAL NÃO DEMONSTRADA. AUSÊNCIA DE COTEJO ANALÍTICO. FORMAÇÃO DE 
GRUPO ECONÔMICO E DESCONSIDERAÇÃO DA PERSONALIDADE JURÍDICA. REVISÃO 
DAS CONCLUSÕES ADOTADAS NA ORIGEM. REEXAME DO CONJUNTO FÁTICO-PRO-
BATÓRIO DOS AUTOS. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ.
1. Quanto à alegada divergência jurisprudencial, verifica-se que não foi realizado o cotejo 
analítico entre os acórdãos colacionados, tampouco comprovada a existência de similitude 
fática, elementos indispensáveis à demonstração da divergência jurisprudencial. Assim, a 
análise do dissídio é inviável, porque foram descumpridos os arts.
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541, parágrafo único, do CPC e 255, §§ 1º e 2º, do RISTJ.
Consigne-se que a mera transcrição de trechos e ementas de julgados não tem o condão de 
comprovar a divergência.
2. Consoante o entendimento consolidado no Superior Tribunal de Justiça, a desconsideração 
da personalidade jurídica, embora constitua medida de caráter excepcional, é admitida quan-
do ficar caracterizado desvio de finalidade, confusão patrimonial ou dissolução irregular da 
sociedade. É o que evidenciam os seguintes precedentes: AgRg no Ag 668.190/SP, Rel. Min. 
Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira Turma, DJe de 16.9.2011, e REsp 907.915/SP, Rel.
Min. Luis Felipe Salomão, Quarta Turma, DJe de 27.6.2011.
3. Hipótese em que o Tribunal de origem, soberano na análise das circunstâncias fáticas e 
probatórias da causa, concluiu existirem elementos suficientes para a conclusão acerca da 
existência de grupo econômico e a consequente desconsideração da personalidade jurídica.
4. A Corte a quo consignou: “No que se refere ao reconhecimento pelo juízo a quo da forma-
ção de grupo econômico não verifico plausibilidade de direito nas alegações dos agravantes. 
Com efeito, a decisão impugnada não se reveste de qualquer anormalidade ou irregularidade, 
estando bem fundamentada, mormente no que diz com os indícios que apontam para confi-
guração de grupo econômico, com possível confusão patrimonial entre seus membros (pes-
soas jurídicas e físicas), circunstâncias que autorizam a desconsideração da pessoa jurídica 
originalmente devedora do tributo perseguido” (fl. 198, e-STJ).
5. Assim, é evidente que, para modificar o entendimento firmado no acórdão recorrido, seria 
necessário exceder as razões nele colacionadas, o que demanda incursão no contexto fático-
probatório dos autos, vedada em Recurso Especial, conforme Súmula 7/STJ: “A pretensão de 
simples reexame de prova não enseja Recurso Especial.” 6. Recurso Especial do qual não se 
conhece.
(REsp 1693633/RJ, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 
10/10/2017, DJe 23/10/2017)
 

Em relação à alegação de sigilo bancário, “o Supremo Tribunal Federal entendeu pela 
possibilidade de o Fisco obter junto às instituições financeiras dados bancários no âmbito 
de fiscalização (ADI 2859, Relator(a): Min. DIAS TOFFOLI, Tribunal Pleno, julgado em 
24/02/2016, ACÓRDÃO ELETRÔNICO DJe-225 DIVULG 20-10-2016 PUBLIC 21-10-2016; RE 
601314, Relator(a): Min. EDSON FACHIN, Tribunal Pleno, julgado em 24/02/2016, ACÓRDÃO 
ELETRÔNICO REPERCUSSÃO GERAL - MÉRITO DJe-198 DIVULG 15-09-2016 PUBLIC 
16-09-2016)” (AI - AGRAVO DE INSTRUMENTO - 527369 0005976-75.2014.4.03.0000, DE-
SEMBARGADOR FEDERAL NELTON DOS SANTOS, TRF3 - TERCEIRA TURMA, e-DJF3 
Judicial 1 DATA:26/05/2017).

 No mais, entre órgãos vinculados por finalidades fiscais, de um lado a Receita Federal 
e, de outro, a Procuradoria da Fazenda Nacional, não cabe, pois, a invocação de sigilo fiscal, 
quando o que se pretende é exatamente o exame do cumprimento de obrigações fiscais ou a 
apuração de responsabilidade tributária. Assim, regular a apresentação pela autora de docu-
mentação relativa às declarações de imposto de renda.

 Esta C. Turma também já afastou o argumento nesse sentido em outras oportunidades:
 

AGRAVO DE INSTRUMENTO. EXECUÇÃO FISCAL. REDIRECIONAMENTO. PRESCRIÇÃO. 
INOCORRÊNCIA. GRUPO ECONÔMICO. SUCESSÃO EMPRESARIAL. CONFIGURAÇÃO. 
MATÉRIA QUE DEMANDA DILAÇÃO PROBATÓRIA. AGRAVO DESPROVIDO. 
.........................................................................................................................................................
Não há ilegalidade na juntada pela Fazenda Nacional em execução fiscal de declarações de 
imposto de renda para fundamentar o pedido de inclusão dos respectivos contribuintes, ora 
agravantes, no polo passivo.
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.........................................................................................................................................................
8. Agravo desprovido.Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
decide a Egrégia Terceira Turma do Tribunal Regional Federal da 3ª Região, por unanimidade, 
negar provimento ao agravo de instrumento, nos termos do relatório e voto que ficam fazendo 
parte integrante do presente julgado.
(AI - AGRAVO DE INSTRUMENTO - 579342 0006531-24.2016.4.03.0000, DESEMBAR-
GADOR FEDERAL NELTON DOS SANTOS, TRF3 - TERCEIRA TURMA, e-DJF3 Judicial 
1 DATA:18/01/2017)
 
PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL. CERCEAMENTO 
DE DEFESA. PRESCRIÇÃO. SUCESSÃO EMPRESARIAL DE FATO. ARTIGO 133, I, CTN. 
CARACTERIZAÇÃO. APELAÇÃO DESPROVIDA.
.........................................................................................................................................................
14. A alegação de que a juntada, sem autorização judicial, de dados relativos à declaração de 
ajuste anual de EDSON TADEU SANTANA, LUCINÉIA APARECIDA DE OLIVEIRA SAN-
TANA, MAURO MARTOS e SANDRO SANTANA MARTOS configuraria prova ilícita, por 
estarem acobertadas pelo sigilo fiscal, é manifestamente improcedente, primeiramente, por-
que as informações tributárias, quando prestadas à Receita Federal decorrem de obrigações 
tributárias, de caráter principal ou acessória, cujo sigilo não se coloca quando destinadas à 
fiscalização e execução de créditos tributários pela própria Fazenda Pública.
15. Apelação desprovida.
(TRF 3ª Região, TERCEIRA TURMA, AC 0004681-39.2010.4.03.6112, Rel. DESEMBARGA-
DOR FEDERAL CARLOS MUTA, julgado em 21/01/2016, e-DJF3 Judicial 1 DATA:26/01/2016)
 

Quanto à extensão da medida decretada, deve-se ter em vista que, embora o aludido dis-
positivo disponha que somente pode a indisponibilidade recair sobre bens do ativo permanente, 
o Superior Tribunal de Justiça possui entendimento consolidado no sentido de excepcionar tal 
regra na hipótese de não serem localizados bens em nome do devedor suficientes para garantir 
a futura execução dos créditos tributários:

 
PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
ENUNCIADO ADMINISTRATIVO Nº 02/STJ. SUPOSTA OFENSA AO ARTIGO 535 DO CPC. 
INEXISTÊNCIA DE VÍCIO NO ACÓRDÃO RECORRIDO. MEDIDA CAUTELAR FISCAL. 
INDISPONIBILIDADE DE ATIVO FINANCEIRO. MEDIDA EXCEPCIONAL. VEDAÇÃO INE-
XISTENTE. PREMISSA JURÍDICA DO ACÓRDÃO RECORRIDO NÃO ABARCADA PELA 
JURISPRUDÊNCIA DO STJ. NECESSIDADE DE RETORNO DOS AUTOS AO TRIBUNAL 
DE ORIGEM.
1. O art. 4º, § 1º, da Lei nº 8.397/02, que disciplina a medida cautelar fiscal, preparatória ou 
incidental, põe a salvo do gravame da indisponibilidade os bens de pessoa jurídica que não 
integrem o seu ativo permanente. Todavia, em situações excepcionais, quando não forem lo-
calizados no patrimônio do devedor bens que possam garantir a execução fiscal, o STJ admite 
a decretação de indisponibilidade de bens de pessoa jurídica, ainda que estes não constituam 
o seu ativo permanente.
2. Neste diapasão, impõe-se declarar a nulidade parcial do acórdão recorrido para que a Corte 
de origem, em nova análise da questão dos bloqueios dos ativos financeiros, estabeleça com 
a devida precisão se é o caso de decretação de indisponibilidade dos referidos valores, de 
forma excepcional, conforme reconhecida na jurisprudência do STJ, caso fique comprovada 
a ausência de bens que possam garantir a execução fiscal.
3. Agravo interno não provido.
(AgInt no REsp 1584620/SC, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 21/06/2016, DJe 28/06/2016)
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  TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO FISCAL. ARRESTO VIA BACEN JUD. 
POSSIBILIDADE. MEDIDA CAUTELAR FISCAL. INDISPONIBILIDADE DE ATIVO FI-
NANCEIRO. MEDIDA EXCEPCIONAL. VEDAÇÃO INEXISTENTE. REEXAME DE FATOS 
E PROVAS. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ.
1. O sistema BACEN JUD pode ser utilizado para efetivar não apenas a penhora on line, como 
também o arresto prévio nesse caso, chamado de arresto prévio on line, bastando para tanto 
que estejam presentes os requisitos inerentes a toda medida cautelar, quais sejam, o risco de 
dano e o perigo da demora. Precedentes.
2. O art. 4º, § 1º, da Lei n. 8.397/02 que disciplina a medida cautelar fiscal, preparatória ou 
incidental põe a salvo do gravame da indisponibilidade os bens de pessoa jurídica que não 
integrem o seu ativo permanente. Todavia, em situações excepcionais, quando não forem lo-
calizados no patrimônio do devedor bens que possam garantir a execução fiscal, o STJ admite 
a decretação de indisponibilidade de bens de pessoa jurídica, ainda que estes não constituam 
o seu ativo permanente.
3. Hipótese em que analisar se, no caso dos autos, é cabível a indisponibilidade de bens que 
não constituam o ativo permanente das pessoas jurídicas executadas, requer, necessariamen-
te, o reexame de fatos e provas, o que é vedado ao STJ, em recurso especial, por esbarrar no 
óbice da Súmula 7/STJ.
Agravo regimental improvido.
(AgRg no REsp 1536830/RS, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, 
julgado em 20/08/2015, DJe 01/09/2015)
 
AGRAVO DE INSTRUMENTO. MEDIDA CAUTELAR FISCAL. LEI 8.397/1992, ART. 2º, VI. 
DESNECESSIDADE DA CONSTITUIÇÃO DEFINITIVA. DÉBITOS SUPERIORES A TRINTA 
POR CENTO DO PATRIMÔNIO CONHECIDO DO DEVEDOR. AUTO DE INFRAÇÃO MI-
LIONÁRIO, NÃO SENDO IMPUGNADA A RELAÇÃO ENTRE O DÉBITO APURADO E O 
PATRIMÔNIO CONHECIDO DA PARTE AGRAVANTE. INDISPONIBILIDADE DE ATIVOS 
FINANCEIROS. MEDIDA EXCEPCIONAL. CABIMENTO NA HIPÓTESE DOS AUTOS. RE-
CURSO DESPROVIDO, FICANDO PREJUDICADO ANTERIOR AGRAVO REGIMENTAL 
DA UNIÃO.
.........................................................................................................................................................
Quanto à extensão da medida decretada, deve-se ter em vista que, embora o aludido disposi-
tivo disponha que somente pode a indisponibilidade recair sobre bens do ativo permanente, o 
STJ possui entendimento consolidado no sentido de excepcionar tal regra na hipótese de não 
serem localizados bens em nome do devedor suficientes para garantir a futura execução dos 
créditos tributários (AgInt no REsp 1584620/SC, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MAR-
QUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 21/06/2016, DJe 28/06/2016). 5. Na hipótese dos autos, 
conquanto apurado débito da ordem de cinco milhões e cem mil reais, o patrimônio conhecido 
dos recorrentes é de aproximadamente dois milhões e quinhentos mil reais, comprovando, 
desequilíbrio, evidente e relevante, entre o ativo e o passivo fiscal, este vultoso e milionário. 6. 
Agravo de instrumento desprovido, ficando prejudicado anterior agravo regimental da União.
(AI - AGRAVO DE INSTRUMENTO - 451049 0026498-31.2011.4.03.0000, DESEMBARGA-
DOR FEDERAL NELTON DOS SANTOS, TRF3 - TERCEIRA TURMA, e-DJF3 Judicial 1 
DATA:14/09/2017)
 

Os precedentes tratam da paralisação de atividades e outras casos em que demonstrada 
a incapacidade do contribuinte de suportar uma eventual execução fiscal, que é exatamente o 
que se verifica na hipótese dos autos.

De fato, o débito apontado remonta à quantia de R$ 73.392.504,93 e há indícios de pa-
ralisação das atividades e endividamento de LANCE.
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No mais, embora decretada a indisponibilidade de patrimônio de todos os réus, isso não 
quer dizer que efetivamente todo aquele montante chegue efetivamente a ser indisponibilizado, 
pelo que, por ora, não se constata qualquer excesso na busca de garantias, inerente à cautelar 
fiscal.

Qualquer alegação de exagero em valores e bens indisponibilizados, a ser submetida 
evidentemente ao prévio crivo do contraditório, deve ser apreciada pelo Juízo a quo, sob pena 
de supressão de instância, já que isto não é objeto da decisão agravada.

 Enfim, não prospera a pretensão recursal, com a manutenção da medida liminar.
Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao recurso.
É como voto.
Desembargador Federal NELTON DOS SANTOS - Relator
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AGRAVO DE INSTRUMENTO 
5029735-41.2018.4.03.0000

Agravante: UNIÃO FEDERAL (FAZENDA NACIONAL)
Agravada: BIOLAB SANUS FARMACÊUTICA LTDA.
Relator: DESEMBARGADOR FEDERAL SOUZA RIBEIRO
Disponibilização do Acórdão: DIÁRIO ELETRÔNICO 13/05/2019

EMENTA
 

AGRAVO DE INSTRUMENTO. ALTERAÇÃO DO REGIME DE TRIBUTAÇÃO PELA 
LEI 13.670/18. PRINCÍPIO DA IRRETROATIVIDADE DA LEI. SEGURANÇA JU-
RÍDICA. IMPOSSIBILIDADE DE RETRATAÇÃO. AGRAVO DE INSTRUMENTO 
DESPROVIDO.
- A Lei Federal nº 13.670, publicada aos 30 de maio de 2018, com vigência a partir 
de 01/09 do mesmo ano, reduz drasticamente o rol de empresas e receitas elegíveis à 
opção pela desoneração da folha de salários, que permitia a substituição da apuração 
e recolhimento da contribuição previdenciária patronal de 20% pela apuração e reco-
lhimento da contribuição previdenciária substitutiva sobre a receita bruta (CPRB) a 
alíquotas que variavam de 1% a 4,5%, a depender do tipo de atividade empresarial.
- A modificação ou revogação do prazo de vigência da opção atenta contra a segurança 
jurídica. E mais, prevista a possibilidade de escolha pelo contribuinte do regime de 
tributação, sobre a folha de salários ou receita bruta, com período determinado de 
vigência, de forma irretratável, a alteração promovida pela Lei nº 13.670/18, viola, 
também, a boa-fé objetiva do contribuinte, que, na crença da irretratabilidade da 
escolha, planejou suas atividades econômicas frente ao ônus tributário esperado. 
- O novel regime tributário somente pode aplicar-se em relação aos contribuintes que 
haviam feito a opção quanto ao regime segundo as regras da legislação anteriormente 
vigente, após o término do ano calendário de 2018, sob pena de violação ao princípio 
da proteção ao ato jurídico perfeito, garantia constitucional que encontra assento 
justamente no princípio maior da segurança jurídica.
- Agravo de instrumento não provido.
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, A Segunda Turma 
decidiu, por unanimidade, negar provimento ao agravo de instrumento., nos termos do relatório 
e voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

Desembargador Federal SOUZA RIBEIRO - Relator
 

 RELATÓRIO
 

O Exmo. Sr. Desembargador Federal SOUZA RIBEIRO (Relator):
Trata-se de agravo de instrumento interposto pela UNIÃO FEDERAL contra decisão que, 

em sede de mandado de segurança impetrado por BIOLAB SANUS FARMACÊUTICA LTDA, 
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deferiu o pedido liminar, nos seguintes termos: 

(...)
Pelo exposto, DEFIRO O PEDIDO LIMINAR para, em sede provisória, reconhecer que o 
direito da parte impetrante somente se Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional Procurado-
ria Seccional da Fazenda Nacional em Osasco Divisão de Defesa de 1ª Instância 4 submeter 
às limitações impostas pelos artigos 11, I, e 12, II, da Lei nº 13.670/2018, no que tange ao 
recolhimento da contribuição previdenciária sobre folha de salários, somente a partir de 1º 
de janeiro de 2019, devendo a parte impetrada tomar as providências necessárias junto ao 
respectivo sistema eletrônico a fim de permitir que a impetrante quite suas obrigações fiscais, 
desde que nos limites estritos da presente decisão.

Sustenta a agravante, em suma, a necessária reforma da decisão agravada, com a con-
cessão de efeito suspensivo, uma vez que a medida está a impedir a indevida alteração dos 
critérios legais de tributação estabelecidos na Lei nº 13.670/18 e consequente supressão de 
valores legitimamente devidos aos cofres da União.

Foi indeferida a concessão do efeito suspensivo.
A parte agravada, devidamente intimada, não apresentou contraminuta.
O Ministério Público Federal manifestou-se pelo prosseguimento do recurso sem a sua 

intervenção. 
É o relatório.
Desembargador Federal SOUZA RIBEIRO - Relator

 

VOTO
 

 O Exmo. Sr. Desembargador Federal SOUZA RIBEIRO (Relator):
A Carta Constitucional, no §13, do art. 195, autorizou a substituição das contribuições 

previdenciárias incidentes sobre a folha de salários e os rendimentos do trabalho por aquelas 
incidentes sobre a receita ou sobre o faturamento. 

Originariamente, a contribuição previdenciária patronal, nos termos do art. 22, inc. I, 
da Lei nº 8.212/91, foi devida sobre a folha de pagamento dos empregados da empresa.

Posteriormente, foi editada a Medida Provisória nº 540/11, convertida na Lei nº 
12.546/2011, que, em substituição à contribuição previdenciária sobre a folha de salário, esta-
beleceu a sistemática de o recolhimento do tributo se dar sobre a receita bruta auferida pela 
empresa. Com a alteração da redação dos artigos 8º e 9º da Lei nº 12.546/2011, pela Lei nº 
13.161/2012, tornou-se opcional a escolha do regime de tributação, em caráter irretratável para 
todo o ano calendário.

Na sequência a Medida Provisória nº 774/2017, com início de vigência a partir de 1º de 
julho deste ano, alterou a sistemática estabelecida, retirando a possibilidade de opção da maior 
parte das empresas, tendo as dos setores comercial, industrial e algumas do setor de serviços 
que voltar à sistemática de recolhimento das contribuições sobre a folha de salários. Medida 
esta que teve seus efeitos revogados pela Medida Provisória nº 794.

Por fim, a Lei Federal nº 13.670, publicada aos 30 de maio de 2018, com vigência a partir 
de 01/09 do mesmo ano, reduz drasticamente o rol de empresas e receitas elegíveis à opção 
pela desoneração da folha de salários, que permitia a substituição da apuração e recolhimento 
da contribuição previdenciária patronal de 20% pela apuração e recolhimento da contribuição 
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previdenciária substitutiva sobre a receita bruta (CPRB) a alíquotas que variavam de 1% a 4,5%, 
a depender do tipo de atividade empresarial.

Pois bem. Segundo os ensinamentos da Ilustre Professora, Ministra do Superior Tribunal 
de Justiça, Regina Helena Costa, sobre os Princípios Gerais com repercussão no âmbito no 
Direito Tributário, a segurança jurídica, prevista no art. 5º, da CF, constitui tanto um direito 
fundamental quanto uma garantia do exercício de outros direitos fundamentais, sendo decor-
rência do próprio Estado Democrático de Direito (Curso de Direito Tributário: Constituição e 
Código Tributário Nacional, 1ªed./2ª triagem, Saraiva, 2009). 

E, conforme o Eminente Ministro da Suprema Corte, Luiz Roberto Barroso, citado pela 
Professora, “Esse princípio compreende as seguinte ideias: 1) a existência de instituições estatais 
dotadas de poder e garantias, assim, como sujeitas ao princípio da legalidade; 2) a confian-
ça nos atos do Poder Público, que deverão reger-se pela boa-fé e razoabilidade; 3) a estabilidade 
das relações jurídicas, manifestada na durabilidade das normas, na anterioridade das leis em 
relação aos fatos sobre os quase incidem e na conservação de direitos em face da lei nova; 4) 
a previsibilidade dos comportamentos, tanto os que devem ser seguidos como os que devem 
ser suportados; e 5) a igualdade na lei e perante a lei, inclusive com soluções isonômicas para 
situações idênticas ou próximas” (Temas de Direito Constitucional, 2ª ed., Rio de Janeiro/São 
Paulo, Renovar, 2002, pp. 50-51). 

Em decorrência dessa ordem de ideias abrigadas pelo princípio da segurança jurídica, não 
valida a novel previsão legal da Lei nº 13.670/18, que alterou o regime jurídico-tributário eleito, 
já a partir de 1º de setembro do corrente ano, o fato de terem sido observados os princípios da 
irretroatividade da lei e da anterioridade mitigada. Isto porque, havia sido estabelecido pela 
Lei nº 12.546/2011, na redação dada pela Lei nº 13.161/2012, prazo de vigência da opção até 
o final de exercício financeiro e a impossibilidade de retratação da forma tributária escolhida 
neste período.

Portanto, sendo a opção irretratável para o ano calendário, a modificação ou revogação do 
prazo de vigência da opção atenta contra a segurança jurídica. E mais, prevista a possibilidade 
de escolha pelo contribuinte do regime de tributação, sobre a folha de salários ou receita bruta, 
com período determinado de vigência, de forma irretratável, a alteração promovida pela Lei nº 
13.670/18, viola, também, a boa-fé objetiva do contribuinte, que, na crença da irretratabilidade 
da escolha, planejou suas atividades econômicas frente ao ônus tributário esperado. 

E, ainda, por fim, o novel regime tributário somente pode aplicar-se em relação aos 
contribuintes que haviam feito a opção quanto ao regime segundo as regras da legislação 
anteriormente vigente, após o término do ano calendário de 2018, sob pena de violação ao 
princípio da proteção ao ato jurídico perfeito, garantia constitucional que encontra assento 
justamente no princípio maior da segurança jurídica.

Diante do exposto, nego provimento ao agravo de instrumento.
É como voto.
Desembargador Federal SOUZA RIBEIRO - Relator
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AGRAVO DE INSTRUMENTO 
5000211-62.2019.4.03.0000

Agravante: AGÊNCIA NACIONAL DE TRANSPORTES TERRESTRES - ANTT
Agravado: SILVA TUR TRANSPORTES E TURISMO S/A, WALSH GOMES FER-
NANDES
Relatora: DESEMBARGADORA FEDERAL CECÍLIA MARCONDES
Disponibilização do Acórdão: DIÁRIO ELETRÔNICO 10/05/2019

EMENTA
 
PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. AGRAVO DE INSTRU-
MENTO. INFOJUD – DIMOB E DIMOF. NECESSIDADE DE ESGOTAMENTO DE 
DILIGÊNCIAS EM BUSCA DE BENS. SITUAÇÃO EM QUE FOI DETERMINADA 
PENHORA DE TRÊS IMÓVEIS DE PROPRIEDADE DOS EXECUTADOS. INDEFE-
RIMENTO DA MEDIDA. RECURSO NÃO PROVIDO.
1. Segundo entendimento firmado no C. Superior Tribunal de Justiça, deve ser aplica-
do ao RENAJUD e ao INFOJUD o mesmo regramento previsto para o BACENJUD, 
uma vez que se trata de meios colocados à disposição dos credores para simplificar e 
agilizar a busca de bens da parte executada aptos a satisfazer os créditos em execução 
(STJ, REsp 1582421/SP, Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado 
em 19/04/2016, DJe 27/05/2016)
2. No entanto, esta Corte entende pela necessidade de esgotamento de tentativas 
de buscas de outros bens antes da requisição, via INFOJUD, das movimentações 
financeiras e imobiliárias da parte executada (DIMOF e DIMOB, respectivamente), 
evitando-se, assim, que o Poder Judiciário se torne ferramenta de cobrança a serviço 
do credor. Precedentes.
3. Da decisão agravada (ID. 13142140 – EF 5001083-14.2018.4.03.6111), nota-se que 
na mesma ocasião em que indeferido o pedido de acesso às informações do executado, 
deferiu-se a penhora de três imóveis. Dois deles em sua integralidade, de propriedade 
da empresa executada, enquanto em relação ao de propriedade de WALSH GOMES 
FERNANDES, determinou-se a constrição apenas de parte ideal (12,5%).
4. Necessidade não comprovada, diante da possível garantia integral da execução fiscal.
5. Agravo de instrumento improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, a Terceira Turma, 
por unanimidade, negou provimento ao agravo de instrumento, nos termos do relatório e voto 
que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

Desembargadora Federal CECÍLIA MARCONDES - Relatora
 

 RELATÓRIO
 

A Exma. Sra. Desembargadora Federal CECÍLIA MARCONDES (Relatora):
Trata-se de agravo de instrumento interposto pela ANTT – Agência Nacional de Trans-



404

Revista do TRF3 - Ano XXX - n. 141 - Abr./Jun. 2019

portes Terrestres contra decisão que, em autos de execução fiscal, indeferiu o pedido de acesso 
às atividades imobiliárias (DIMOB) e sobre movimentações financeiras (DIMOF), via sistema 
INFOJUD, sob o fundamento de que a requisição de tais informações é medida extrema e 
desnecessária no momento processual.

Alega a agravante, em síntese, que a medida requerida é essencial para verificar a 
movimentação patrimonial do devedor e tentar localizar outros bens não identificados na 
oportunidade das demais diligências. Afirma que a necessidade da medida justifica-se em 
face do esgotamento das diligências destinadas à localização de bens penhoráveis do deve-
dor, panorama obtido das demais execuções movidas em face do mesmo devedor, bem como 
aduz ser a única forma de esclarecer se houve prática de ato fraudulento no negócio jurídico 
celebrado por meio da escritura pública lavrada no 10º Tabelionato de Notas de Londrina-PR. 
Ademais, sustenta que a medida requerida é proporcional em sentido estrito, “já que não gera 
interferência desmedida no direito fundamental à intimidade e à vida privada do executado, 
frente ao dever-poder sancionatório da Administração Pública, mormente porque os núcleos 
essenciais dos direitos podem ser garantidos mediante decretação de sigilo processual.” Por 
fim, invoca a observância dos princípios da efetividade da prestação jurisdicional, “porquanto 
não se mostra que razoável uma suposta inviolabilidade absoluta do direito fundamental 
à privacidade seja utilizada como blindagem para a prática de fraudes e impedimento da 
satisfação do crédito fiscal, o qual pertence a toda a sociedade.”

Contraminutado, vieram os autos conclusos.
É o relatório.
Desembargadora Federal CECÍLIA MARCONDES - Relatora

VOTO
 

A Exma. Sra. Desembargadora Federal CECÍLIA MARCONDES (Relatora):
Segundo entendimento firmado no C. Superior Tribunal de Justiça, deve ser aplicado ao 

RENAJUD e ao INFOJUD o mesmo regramento previsto para o BACENJUD, uma vez que se 
trata de meios colocados à disposição dos credores para simplificar e agilizar a busca de bens 
da parte executada aptos a satisfazer os créditos em execução. Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL. SISTEMA INFOJUD. ESGOTAMENTO DE DILIGÊNCIAS. DESNE-
CESSIDADE.
1. Com a entrada em vigor da Lei 11.382/2006, e como resultado das inovações nela tratadas, 
houve evolução no sentido de prestigiar a efetividade da Execução, de modo que a apreensão 
judicial de dinheiro, mediante o sistema eletrônico denominado Bacen Jud, passou a ser me-
dida primordial, independentemente da demonstração relativa à inexistência de outros bens.
2. Atualmente, a questão se encontra pacificada, nos termos do precedente fixado pela Corte 
Especial do STJ, no julgamento do REsp 1.112.943/MA, sujeito ao rito dos recursos repetitivos.
3. Ademais, o STJ posiciona-se no sentido de que o entendimento adotado para o Bacenjud 
deve ser aplicado ao Renajud e ao Infojud, haja vista que são meios colocados à disposi-
ção dos credores para simplificar e agilizar a busca de bens aptos a satisfazer os créditos 
executados. Nesse sentido: AgRg no REsp 1.322.436, Rel. Min. Assusete Magalhães, DJe 
17.08.2015; REsp 1.522.644, Rel. Min. Humberto Martins, DJe 01/07/2015; AgRg no REsp 
1.522.840; Rel. Min. Mauro Campbell Marques, DJe 10/06/2015; REsp 1.522.678, Rel. Min. 
Herman Benjamin, DJe 18/05/2015.
4. Recurso Especial provido. – g.m.



405

Revista do TRF3 - Ano XXX - n. 141 - Abr./Jun. 2019

(STJ, REsp 1582421/SP, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado 
em 19/04/2016, DJe 27/05/2016)
 

No entanto, esta Corte entende pela necessidade de esgotamento de tentativas de buscas 
de outros bens antes da requisição, via INFOJUD, das movimentações financeiras e imobiliá-
rias da parte executada (DIMOF e DIMOB, respectivamente), evitando-se, assim, que o Poder 
Judiciário se torne ferramenta de cobrança a serviço do credor. Nesse sentido, confiram-se 
os seguintes julgados:

DIREITO PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO DE INSTRUMENTO. EXECUÇÃO 
FISCAL. INFOJUD. ESGOTAMENTO DE MEIOS PARA LOCALIZAÇÃO DE BENS PENHO-
RÁVEIS. RECURSO PROVIDO. 1. Consolidada a jurisprudência no sentido de que ao Juízo 
não cabe substituir-se à parte nas diligências que lhe competem para localização do devedor e 
de bens passíveis de penhora, salvo se comprovado o esgotamento de outros meios para tanto. 
2. Caso em que houve o razoável esgotamento de todos os meios necessários para localização 
de bens passíveis de garantia, existindo comprovação de tentativa de localização em cadastros 
existentes em órgãos públicos, tais como pesquisas de imóveis, entre outros, sendo, portanto, 
procedente o pedido formulado. 3. Agravo de instrumento provido.
(TRF3, AI 00050537820164030000, DESEMBARGADOR FEDERAL CARLOS MUTA, TER-
CEIRA TURMA, e-DJF3 Judicial 1: 10/06/2016)
 
PROCESSUAL CIVIL. DIREITO ADMINISTRATIVO. QUEBRA DE SIGILO FISCAL. EXCEP-
CIONALIDADE. JUNTADA DE DECLARAÇÕES DE IMPOSTO DE RENDA. EFETIVIDADE 
DE EXECUÇÃO. NECESSIDADE DE ESGOTAMENTO DE DILIGÊNCIAS PATRIMONIAIS. 
AGRAVO DE INSTRUMENTO DESPROVIDO. I. O sigilo fiscal constitui direito e garantia 
fundamental, protegendo a intimidade e a vida privada da pessoa (artigo 5º, XII, da CF). II. 
Embora não seja absoluto e deva ceder a interesses de maior envergadura, o procedimento 
de quebra se torna excepcional, quando não há mais meios de obter a informação alcançada 
pela confidencialidade. III. Apesar de a garantia de efetividade da execução autorizar o 
acesso aos dados fiscais (artigo 198, §1º, I, do CTN), ele depende de que as tentativas de 
localização dos bens que seriam revelados pelas declarações do contribuinte se esgotem. 
IV. Sem a exigência do esgotamento, o sigilo dos informes sob controle da Administração 
Tributária perde a função fundamental e fica vulnerável a justificações corriqueiras. V. Com 
o fracasso do bloqueio dos ativos financeiros e a devolução do mandado livre de penhora, o 
IBAMA requereu a expedição de ofício à Receita Federal para a anexação das últimas decla-
rações do imposto de renda do devedor. VI. Entretanto, a excepcionalidade da quebra não 
foi observada, porquanto não se realizaram pesquisas de bens no DETRAN e no Cartório de 
Registro de Imóveis do domicílio do executado. VII. Nessas circunstâncias, a requisição de 
informações econômico-financeiras à Administração Tributária não se viabiliza. VIII. Agravo 
de instrumento a que se nega provimento. – g.m.
(TRF3, AI 00318396720134030000, DESEMBARGADOR FEDERAL ANTONIO CEDENHO, 
TERCEIRA TURMA, e-DJF3 Judicial 1: 25/11/2016)
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. EXECUÇÃO PELA UNIÃO. LOCALIZA-
ÇÃO DE BENS DO DEVEDOR. DOI, DIMOB E DIMOF. DISTINÇÃO ENTRE INFORMAÇÕES 
PÚBLICAS E PROTEGIDAS PELO DIREITO A INTIMIDADE. NECESSIDADE DE ESGO-
TAMENTO DE DILIGÊNCIAS EXTRAJUDICIAIS PELO CREDOR. ANÁLISE RAZOÁVEL. 
PRECEDENTES. AGRAVO DE INSTRUMENTO PROVIDO EM PARTE. 1. A jurisprudência 
dos nossos Tribunais firmou-se no sentido de que a obtenção de informações sobre a locali-
zação do devedor, ou de bens passíveis de penhora, é de responsabilidade do credor, tendo ele 
a incumbência esgotar todos os meios particulares à sua disposição. 2. Necessidade de deter-
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minação de quais sejam as informações buscadas protegidas pelo direito a intimidade (art. 5º, 
incisos X e XII, Constituição Federal), às quais se sobrepõe o sigilo , e quais não gozam dessa 
salvaguarda. 3. As informações acerca de negócios imobiliários, e outras que podem ser objeto 
de registro em Cartório competente, não têm a proteção acima citada, incidindo sobre elas 
a regra da publicidade. De forma que a União pode diligenciar diretamente para a obtenção. 
4. De outro lado, têm-se informações financeiras prestadas pelo contribuinte a Secretaria da 
Receita, as quais, entendo, são protegidas pelo sigilo fiscal. Sob este prisma, a intervenção do 
Poder Judiciário para a obtenção de informações como a DIMOF (declarações financeiras 
prestadas a Receita Federal) seria medida excepcional, porquanto somente se justifica na 
hipótese esgotamento pelo credor de seus meios para localização de bens do executado, ou 
excepcional interesse da Justiça, que justifique a quebra do sigilo fiscal do executado. 5. A 
União, após a ciência, requereu a penhora de valores, por meio do sistema Bacen-Jud, sendo 
constrito valor irrisório (f. 81-82); fez busca nos Cartórios de Registro de Imóveis; (f. 86-92). 
Pesquisa realizada no banco de dados da Secretaria Nacional de Segurança Pública na busca 
de veículos de propriedade do executado (f.101-103); e procedeu-se a pesquisa nos sistema 
Info-Jud, atendendo a requerimento da União. Em todos os casos sem êxito. 6. No julgamento 
do REsp nº 1.377.507/SP, sob o rito do art. 543-C do CPC, Relator o Ministro Og Fernandes, 
relativo a indisponibilidade de bens do executado, consignou que a análise do esgotamento 
das diligências pelo exequente deve ser feita de forma razoável. Tanto mais no presente caso, 
que ainda se busca por informações sobre a existência de tais bens. 7. Agravo de instrumento 
provido em parte.
(TRF3, AI 00051698420164030000, DESEMBARGADOR FEDERAL NELTON DOS SANTOS, 
TERCEIRA TURMA, e-DJF3 Judicial 1: 15/07/2016)
 
TRIBUTÁRIO. EXPEDIÇÃO DE OFÍCIO À RECEITA FEDERAL. OBTENÇÃO DE DIMOB, 
DIMOF E DOI. NECESSIDADE DE ESGOTAMENTO DAS DILIGÊNCIAS A CARGO DA 
EXEQUENTE. IMPOSSIBILIDADE. RECURSO NÃO PROVIDO.
- Consolidou-se a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça e deste Tribunal Regional 
Federal da 3ª Região no sentido de que a obtenção de informações sobre a localização do de-
vedor ou de bens penhoráveis é de responsabilidade da parte credora, competindo-lhe esgotar 
todas as diligências particulares à sua disposição, tais como consultas ao Detran, Cartório 
de Registro de Imóveis, Declarações sobre Operações Imobiliárias - DOI/RFB, entre outras.
- No caso em tela, verifica-se que não restaram esgotadas as diligências a cargo da exequen-
te, vez que não foram consultados setores como cartórios de registro de imóveis, ARISP e 
INFOSEG, bem como as declarações de operações imobiliárias (DOI), as quais prescindem 
de expedição de ofício à SRF e, assim, constituem providências que podem ser realizadas 
extrajudicialmente.
- Sob tal enfoque, a intervenção do Poder Judiciário para a utilização de sistemas como o 
INFOJUD (dados armazenados na Receita Federal), o RENAJUD (dados sobre veículos), o 
DIMOB e o DIMOF é medida excepcional e somente se justifica na hipótese de comprovado 
insucesso do credor em suas buscas.
- Agravo de instrumento não provido.
 (TRF 3ª Região, 2ª Seção, AI - AGRAVO DE INSTRUMENTO - 5000335-79.2018.4.03.0000, 
Rel. Desembargador Federal MONICA AUTRAN MACHADO NOBRE, julgado em 10/04/2018, 
Intimação via sistema DATA: 07/08/2018)
 
AGRAVO DE INSTRUMENTO. EXECUÇÃO FISCAL. PESQUISA JUNTO AO SISTEMA 
INFOJUD INDEPENDENTE DO ESGOTAMENTO DE DILIGÊNCIAS PELA EXEQUENTE. 
POSSIBILIDADE. AS DEMAIS INFORMAÇÕES (DIMOB, DIMOF, DOI E DECRED) DEPEN-
DEM, NA SINGULARIDADE, DE PRÉVIA TENTATIVA DE PENHORA DE BENS. AGRAVO 
PROVIDO EM PARTE.
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1. O E. Superior Tribunal de Justiça se manifestou recentemente no sentido de aplicar ao IN-
FOJUD o mesmo entendimento da Corte Superior adotado quanto aos sistemas RENAJUD 
e BACENJUD, haja vista que são meios colocados a disposição dos credores para simplificar 
e agilizar a satisfação dos créditos executados (RESP Nº 1.586.392 - RELATOR: MINISTRO 
HUMBERTO MARTINS, decisão publicada em 22/03/2016; ARESP Nº 829.121 - RELATOR: 
MINISTRO HERMAN BENJAMIN, decisão publicada em 11/03/2016).
2. Quanto às demais informações (DIMOB, DIMOF, DOI e DECRED), as diligências efetuadas 
(BACENJUD, pesquisa de imóveis, INFOSEG, SPU e SNCR) são insuficientes para a expedição 
de tais ofícios, já que sequer houve tentativa de penhora de bens por mandado no endereço 
da executada. Assim, por ora deve ser autorizada apenas a consulta ao sistema INFOJUD.
3. Agravo de instrumento parcialmente provido.
 (TRF 3ª Região, 2ª Seção, AI - AGRAVO DE INSTRUMENTO - 5015523-49.2017.4.03.0000, 
Rel. Desembargador Federal LUIS ANTONIO JOHONSON DI SALVO, julgado em 08/06/2018, 
Intimação via sistema DATA: 18/06/2018)
 

No caso concreto, observo a existência de bens imóveis passíveis de constrição.
Da decisão agravada (ID. 13142140 – EF 5001083-14.2018.4.03.6111), nota-se que na 

mesma ocasião em que indeferido o pedido de acesso às informações do executado, deferiu-se a 
penhora de três imóveis. Dois deles em sua integralidade, de propriedade da empresa executada, 
enquanto em relação ao de propriedade de WALSH GOMES FERNANDES, determinou-se a 
constrição apenas de parte ideal (12,5%).

De acordo com a inicial da execução fiscal, o valor em cobro corresponde a R$ 202.241,42 
(duzentos e dois mil, duzentos e quarenta e um reais e quarenta e dois centavos), atualizados 
para 26/04/2018 (ID. 6641183 da EF 5001083-14.2018.4.03.6111).

Destarte, não me parece razoável atender ao pedido da agravante. Primeiro, porque 
me parece que a execução fiscal encontra-se garantida, na pior das hipóteses, parcialmente. 
Segundo, porque a medida requerida só se justificaria diante do esgotamento infrutífero de 
diligências em busca de bens passíveis de constrição, situação não coincidente com a dos autos.

Ante o exposto, pela fundamentação supra, nego provimento ao agravo de instrumento.
É como voto.
Desembargadora Federal CECÍLIA MARCONDES - Relatora
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AGRAVO DE INSTRUMENTO 
5001083-77.2019.4.03.0000

Agravante: UNIÃO FEDERAL (FAZENDA NACIONAL)
Agravado: MOTORS RACE PROMOÇÃO DE EVENTOS AUTOMOBILÍSTICOS LTDA 
- ME, PAULO IZZO NETO
Relatora: DESEMBARGADORA FEDERAL MARLI FERREIRA
Relatora para o Acórdão: DESEMBARGADORA FEDERAL MÔNICA NOBRE
Disponibilização do Acórdão: DIÁRIO ELETRÔNICO 10/05/2019

EMENTA

TRIBUTÁRIO. AGRAVO DE INSTRUMENTO. PRESCRIÇÃO INTERCORRENTE. 
OCORRÊNCIA. AUSÊNCIA DE CITAÇÃO VÁLIDA NO QUINQUÊNIO POSTERIOR 
AO AJUIZAMENTO. SÚMULA 106/STJ. INAPLICABILIDADE. AGRAVO DE INS-
TRUMENTO NÃO PROVIDO.
- A evolução jurisprudencial do instituto da prescrição intercorrente ocorrida nos 
Tribunais Superiores brasileiros ampliou os casos de incidência deste conceito, o qual 
passou a abarcar situações para além do previsto no art. 40 da Lei das Execuções 
Fiscais.
- O marco interruptivo de tal prescrição dá-se com o despacho da citação (ou com a 
citação válida nos termos da legislação anterior a LC n. 118/05) da ação movida em face 
da empresa executada, que, regra geral, retroage à data da propositura da ação, sendo 
lídimo afirmar, com o respaldo na jurisprudência consolidada, que, em se tratando 
de responsabilidade tributária, em havendo interrupção da prescrição com relação a 
um dos devedores solidários alcança os demais, ex vi do art. 125, III, do CTN.
- Diz-se prescrição intercorrente aquela operada no curso do processo em decorrência 
da inércia da exequente. Isso evita que se crie, por via oblíqua, o crédito imprescritível, 
o que malfere, em última análise, o princípio da segurança jurídica em seu vértice 
subjetivo, que visa proteger a confiança no tráfego jurídico.
- Para que esteja configurada tal prescrição é necessário que entre a citação da pessoa 
jurídica executada e o pedido de redirecionamento da execução transcorra o período 
de 5 (cinco) anos, sem a ocorrência de causas interruptivas ou suspensivas do prazo 
prescricional.
- Além disso, de acordo com o entendimento adrede mencionado o E. STJ, em recente 
julgado, reforçou a tese de que a prescrição intercorrente relativa ao redirecionamento 
da ação executiva em face do sócio não depende da análise de fatores subjetivos, mas 
do mero decurso do prazo quinquenal.
- No caso dos autos, o despacho de citação deu-se em 21/03/2007 (fls. 56 dos autos 
originários – doc. 24853455). Por sua vez o pedido de redirecionamento da execução 
ocorreu em 17.01.2018 (id 24853458 - Pág. 3). Desse modo, foi extrapolado o lustro am-
plamente reconhecido pela jurisprudência, para a inclusão dos sócios no polo passivo.
- Apesar das alegações da agravante o marco interruptivo do prazo prescricional, 
consoante posicionamento pacificado no C. STJ e expressa determinação legal (art. 
174 do CTN) é o despacho citatório, se este for posterior a vigência da LC 118/05, e 
não a data da dissolução irregular.
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- Saliente-se que, na hipótese, a constatação da dissolução irregular ocorreu somente 
em 2016, após 9 anos da data de interrupção da prescrição. Assim, não pode tal fato ser 
considerado para qualquer efeito, visto que em 21.03.2012 já havia fluido integralmente 
o prazo previsto pela jurisprudência para redirecionamento, sem que houvesse, entre 
2007 e 2012, a ocorrência de qualquer causa suspensiva ou interruptiva da prescrição.
- Agravo de instrumento não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, A Quarta Turma, 
por maioria, negou provimento ao agravo de instrumento, nos termos do voto da Des. Fed. 
MÔNICA NOBRE, com quem votou o Des. Fed. MARCELO SARAIVA. Vencida a Des. Fed. 
MARLI FERREIRA (Relatora), que dava provimento ao agravo de instrumento para afastar a 
prescrição da pretensão executiva, devendo o magistrado singular examinar os demais requi-
sitos para a inclusão do sócio no polo passivo. Lavrará acórdão a Des. Fed. MÔNICA NOBRE. 
, nos termos do relatório e voto que ficam fazendo parte integrante do presente julgado.

Desembargadora Federal MÔNICA NOBRE - Relatora para o Acórdão
 

RELATÓRIO
 

A Exma. Sra. Desembargadora Federal MARLI FERREIRA (Relatora):
Trata-se de agravo de instrumento interposto pela UNIÃO FEDERAL em face de decisão 

que, em execução fiscal, reconheceu a ocorrência da prescrição da pretensão executiva para o 
redirecionamento em relação ao sócio da executada (id 24853458 - Pág. 10/12).

Em síntese, sustenta a inocorrência da prescrição.
Com contraminuta da sociedade devedora MOTORS RACE PROMOÇÃO DE EVENTOS 

AUTOMOBILÍSTICOS LTDA.
É o relatório.
Desembargadora Federal MARLI FERREIRA - Relatora 

 
 VOTO

 
A Exma. Sra. Desembargadora Federal MARLI FERREIRA (Relatora):
Notadamente em casos de dissolução irregular da pessoa jurídica, entendo que a con-

tagem do prazo prescricional do redirecionamento da execução fiscal para os sócios se dá em 
consonância com a teoria da actio nata, qual seja, deve ocorrer no prazo de cinco anos contados 
a partir do momento em que a exequente toma conhecimento dos elementos que a autorizem 
a pleitear o prosseguimento do feito em face dos corresponsáveis.

Nesse sentido, colho os seguintes precedentes:
 

ADMINISTRATIVO. EXECUÇÃO FISCAL. PRESCRIÇÃO INTERCORRENTE. REQUISITOS: 
LAPSO TEMPORAL E INÉRCIA DO CREDOR. DESÍDIA DO EXEQUENTE. REEXAME DE 
FATOS E PROVAS. IMPOSSIBILIDADE. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ.
1. Nos termos da jurisprudência do STJ, a prescrição intercorrente depende não só da análise 
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fria do lapso temporal, mas se conjuga com outro requisito indispensável, a prova da desídia 
do credor na diligência do processo.
2. O Tribunal de origem, ao analisar a matéria, afastou a ocorrência de prescrição por re-
conhecer culpa exclusiva da máquina judiciária e ausência de inércia da exequente. Dessa 
forma, desconstituir tal premissa requer, necessariamente, o reexame de fatos e provas, o 
que é vedado ao STJ, por esbarrar no óbice da Súmula 7/STJ.
Agravo regimental improvido.
(STJ, AgRg. no AREsp. 459937/GO, Rel. Min. HUMBERTO MARTINS, Segunda Turma, j. 
25/03/2014, DJ 31/03/2014)
 
TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. REDIRECIONAMENTO. SÓCIO-GERENTE. PRES-
CRIÇÃO. TEORIA DA “ACTIO NATA”. RESPONSABILIDADE DOS SÓCIOS. MATÉRIA QUE 
EXIGE DILAÇÃO PROBATÓRIA. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 393/STJ.
1. O termo inicial da prescrição é o momento da ocorrência da lesão ao direito, consagrado 
no princípio universal da actio nata.
2. In casu, não ocorreu a prescrição, porquanto o redirecionamento só se tornou possível a 
partir da dissolução irregular da empresa executada.
3. A responsabilidade subsidiária dos sócios, em regra, não pode ser discutida em exceção de 
pré-executividade, por demandar dilação probatória, conforme decidido no Recurso Especial 
“repetitivo” 1.104.900/ES, Rel. Ministra Denise Arruda, Primeira Seção, julgado em 25.3.2009, 
DJe 1º.4.2009, nos termos do art. 543-C, do CPC.
4. Incidência da Súmula 393/STJ: “A exceção de pré-executividade é admissível na execução 
fiscal relativamente às matérias conhecíveis de ofício que não demandem dilação probatória”.
Agravo regimental provido.
(STJ, AgRg no EResp 1196377, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, Segunda Turma, DJe 
27/10/2010) 
 
DIREITO PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO INOMINADO. ARTIGO 557, CPC. 
AGRAVO DE INSTRUMENTO. EXECUÇÃO FISCAL. INCLUSÃO NO POLO PASSIVO. PRES-
CRIÇÃO PARA O REDIRECIONAMENTO. INOCORRÊNCIA. DISSOLUÇÃO. RESPONSABI-
LIDADE POR SUCESSÃO TRIBUTÁRIA DE FATO. INDÍCIOS DE ATOS DISSIMULADOS DE 
AQUISIÇÃO DO ESTABELECIMENTO COMERCIAL. AGRAVO INOMINADO DESPROVIDO.
1. O artigo 557 do Código de Processo Civil é aplicável quando existente jurisprudência do-
minante acerca da matéria discutida e, assim igualmente, quando se revele manifestamente 
procedente ou improcedente, prejudicado ou inadmissível o recurso, tendo havido, nos autos, 
o específico enquadramento do caso no permissivo legal, conforme expressamente constou 
da respectiva fundamentação.
2. Encontra-se consolidada a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça e desta Turma, 
firme no sentido de que a prescrição , para o redirecionamento da execução fiscal, não pode 
ser contada, necessariamente, a partir da citação da executada originária, mas somente quan-
do verificada a lesão a direito do credor capaz de legitimar a invocação da responsabilidade 
de outrem, terceiro ou sucessor na relação processual até então formada, mesmo porque não 
pode correr a prescrição sem a inércia culposa do titular do direito na respectiva defesa.
3. A EF foi ajuizada antes da LC 118/2005, mais precisamente em 07/07/1995 (f. 176), com 
citação da executada GOALCOOL em 21/07/1996 (f. 180), antes do decurso do quinquênio, 
iniciado a partir da rescisão do parcelamento, não se configurando, portanto, a prescrição 
material, independentemente da aplicação das Súmulas 78/TFR e 106/STJ.
4. Não restou caracterizada a prescrição intercorrente, para fins de redirecionamento, por 
falta de inércia culposa da exequente, como se verifica dos atos processuais.
5. Considerando a suspensão da execução em face dos embargos à execução e do crédito tri-
butário em razão do parcelamento, com efeitos tanto para a devedora originária quanto para 
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os sócios e demais corresponsáveis, à luz da jurisprudência consolidada, verifica-se que não 
houve paralisação do feito por mais de cinco anos por inércia exclusiva da exequente, pelo 
que incabível imputar a quem não é responsável pelo decurso do tempo a sanção na forma 
de prescrição . A tramitação do executivo fiscal até o pedido de inclusão das agravantes no 
polo passivo, como foi descrito e narrado, revela a inexistência de prescrição intercorrente.
6. Há indícios concretos de sucessão em cadeia, primeiramente, por intermédio de JOAQUIM 
PACCA JUNIOR e, posteriormente, por JOSÉ SEVERINO MIRANDA COUTINHO e BARTO-
LOMEU MIRANDA COUTINHO que, juntamente com outras pessoas, instalaram no local a 
empresa ENERGÉTICA SERRANÓPOLIS LTDA., a qual, por sua vez, vendeu todo o complexo 
industrial para AGROPECUÁRIA ENGENHO PARÁ LTDA., que gravou a sede com hipoteca 
para garantir destacado crédito em benefício daquela, refletindo a existência de vínculo entre 
empresa s e administradores.
7. Na cognição estreita e sumária da própria execução fiscal não é possível analisar questões 
fáticas que exigem dilação probatória, tais como as que, supostamente, afastariam os indícios 
de sucessão tributária de fato, quando estes são, no seu conjunto, suficientes como indica-
tivos de que o fundo de comércio passou da executada GOALCOOL para a ENERGÉTICA 
SERRANÓPOLIS LTDA., por intermédio de seus sócios, e, após, para a AGROPECUÁRIA 
ENGENHO PARÁ LTDA.
8. A natureza da ação executiva impede que questões diversas sejam transferidas de sua sede 
natural, que são os embargos do devedor, na qual, aliás, as garantias processuais são mais 
amplas, para ambas as partes.
9. Agravo inominado improvido.
(TRF3, AI nº 2013.03.00.017718-4, Rel. Juíza Federal Convocada ELIANA MARCELO, Ter-
ceira Turma, DE 31/03/2014) 
 
AGRAVO - PROVIMENTO AO AGRAVO DE INSTRUMENTO - EXECUÇÃO FISCAL - PRES-
CRIÇÃO PARA O REDIRECIONAMENTO DA AÇÃO EM FACE DOS SÓCIOS DA PESSOA 
JURÍDICA EXECUTADA - “ACTIO NATA”.
1. A Lei Adjetiva Civil autoriza o Relator a, por meio de decisão singular, enfrentar o mérito 
recursal e dar provimento ou negar seguimento aos recursos que lhe são distribuídos.
2. Decisão monocrática no sentido de dar provimento ao agravo de instrumento interposto 
contra decisão que, em execução fiscal, acolheu a exceção de pré-executividade oposta e re-
conheceu a ocorrência de prescrição em face dos sócios da empresa executada, nos termos 
do art. 269, IV, do Código de Processo Civil.
3. Certidão do Oficial de Justiça indica a inatividade da empresa executada em 31/08/2010. 
A União Federal tomou ciência dessa circunstância em 31/03/2011, ocasião em que pleiteou 
o redirecionamento do feito em face dos sócios da pessoa jurídica. Denota-se, pois, a não-
ocorrência da prescrição intercorrente quando do pedido de inclusão dos sócios no pólo 
passivo do feito.
4. Ausência de alteração substancial capaz de influir na decisão proferida quando do exame 
do agravo de instrumento.
(TRF3, Agravo legal em AI nº 0039361-19.2011.4.03.0000/SP, Rel. Desembargador Federal 
MAIRAN MAIA, Sexta Turma, DJ 18/05/2012) 
 

No entanto, com a ressalva do entendimento do E. STJ em diversos precedentes (EDcl 
no AgRg no Ag 1272349/SP, Rel. Ministro Luiz Fux, j. 02/12/2010, DJe 14/12/2010; REsp 
1163220/MG, Rel. Ministro Castro Meira, Segunda Turma, j. 17/08/2010, DJe 26/08/2010; 
Primeira Seção, AgRg nos EREsp 761488/SC, Rel. Min. Hamilton Carvalhido, J. 25/11/2009, 
DJe 07/12/2009; REsp 790034/SP, Rel. Min. Teori Albino Zavascki, j. 17/12/2009, DJe 
02/02/2010), não basta apenas que tenha decorrido o prazo de cinco anos contados da citação 
da devedora executada (pessoa jurídica) para configuração da prescrição intercorrente para 
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o redirecionamento da execução em face do sócio, mas, imprescindível, que também ocorra 
inércia da exequente.

Nesse sentido:
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. PRESCRIÇÃO. 
NÃO OCORRÊNCIA. INADMISSIBILIDADE DO RECURSO ESPECIAL POR INCIDÊNCIA 
DA SÚMULA 7/STJ.
1. Para que ocorra a prescrição, há a necessidade do transcurso do tempo, bem como a existên-
cia de inércia do titular do direito. Nesse sentido, a eminente Min. Eliana Calmon afirma que 
a prescrição pressupõe mora do credor decorrente de inércia motivada por incúria, negligência 
ou desídia e jamais por boa-fé na conduta alheia, no caso do Estado, guardião dos valores 
da moralidade, legalidade, publicidade e eficiência, que se omitiu em expressar as razões da 
recusa ao cumprimento da obrigação (REsp. 962.714/SP, DJe 24.09.2008).
2. In casu, o Tribunal a quo afastou a prescrição, fundamentando que não houve inércia da 
exequente. Assim, o acolhimento das alegações da autarquia recorrente, no sentido de que 
teria havido prescrição, depende da revisão desses fatos, o que é vedado pela Súmula 7/STJ.
3. Agravo Regimental não provido.
(STJ, AgRg no AREsp nº 370505/RS, Relator Ministro HERMAN BENJAMIN, Segunda 
Turma, julgado em 05/11/2013, publicado no DJe em 09/12/2013, destaquei) 
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO. TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO 
FISCAL. PRESCRIÇÃO INTERCORRENTE. NÃO OCORRÊNCIA. NECESSIDADE DE INÉR-
CIA DA EXEQUENTE.
1. A configuração da prescrição intercorrente não se faz apenas com a aferição do decurso do 
lapso quinquenal após a data da citação, sendo necessário que reste caracterizada também a 
inércia da Fazenda exequente.
2. Precedentes: REsp 1222444/RS, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 
25.4.2012; AgRg no REsp 1274618/RR, Rel. Min. Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe 
23.2.2012; e AgRg no AREsp 12.788/SP, Rel. Min. Arnaldo Esteves Lima, Primeira Turma, 
DJe 21.10.2011.
3. O agravo regimental não é sede de análise de matéria não suscitada no recurso especial, 
ante a preclusão consumativa.
4. Agravo regimental não provido.
(STJ, AgRg no AREsp nº 175193/RS, Relator Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, Se-
gunda Turma, julgado em 19/06/2012, publicado no DJe em 27/06/2012, destaquei) 
 
DIREITO PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. AGRAVO INOMINADO. AGRAVO DE 
INSTRUMENTO. EXECUÇÃO FISCAL. REDIRECIONAMENTO CONTRA OS SÓCIOS. 
PRESCRIÇÃO INTERCORRENTE AFASTADA. AUSÊNCIA DE DESÍDIA DO CREDOR. 
JURISPRUDÊNCIA FIRME E CONSOLIDADA. RECURSO DESPROVIDO. 1. Encontra-se 
consolidada a jurisprudência, firme no sentido de que, embora o redirecionamento da execução 
contra sócio deva ocorrer no prazo de cinco anos após a citação da pessoa jurídica executada, 
só se declara a ocorrência da prescrição intercorrente quando o quinquênio decorrer “in albis” 
por culpa atribuível ao credor, em face de sua inércia. 
2. Caso em que a empresa compareceu espontaneamente aos autos em 18/10/2002 e o pedido 
de redirecionamento foi formulado em 06/04/2004, dentro, portanto, do prazo quinquenal, 
pelo que inexistente a prescrição. E mesmo que assim não fosse, não restou comprovada 
documentalmente, nos autos, a desídia da exequente para reconhecimento da prescrição 
intercorrente, constando da própria decisão agravada que, ao contrário disto, não houve, no 
caso concreto, inércia injustificada por parte exequente. 
3. Agravo inominado desprovido.
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(TRF-3, AI nº 0035059-10.2012.4.03.0000, Relator Desembargador Federal CARLOS MUTA, 
Terceira Turma, julgado em 18/07/2013, publicado no e-DJF3 Judicial 1 em 26/07/2013, 
destaquei) 
 

Na hipótese dos autos, verifica-se que a execução fiscal foi ajuizada em 19.12.2006 (id 
24853454 - Pág. 2).

A citação da sociedade executada ocorreu com o seu comparecimento nos autos em 
12.05.2010 (id 24853455 - Pág. 33).

Posteriormente, por ocasião da diligência do oficial de justiça realizada em 19.08.2016 
(id 24853457 - Pág. 15), a empresa executada não foi localizada no endereço constante da fi-
cha cadastral da JUCESP (id 24853459 - Pág. 4) o que caracteriza a sua dissolução irregular.

Em 17.01.2018 (id 24853458 - Pág. 3), a União Federal requereu o redirecionamento da 
execução fiscal em face do sócio.

Assim, considerando que não restou caracterizada a inércia da exequente e que ela 
pleiteou a inclusão do sócio dentro do interstício de cinco anos contados do conhecimento da 
inatividade da pessoa jurídica, não restou configurada a ocorrência de prescrição da pretensão 
executiva para o redirecionamento.

Ante o exposto, dou provimento ao agravo de instrumento para afastar a prescrição da 
pretensão executiva, devendo o magistrado singular examinar os demais requisitos para a 
inclusão do sócio no polo passivo.

É como voto.
Desembargadora Federal MARLI FERREIRA - Relatora 

DECLARAÇÃO DE VOTO 
 

A Exma. Sra. Desembargadora Federal MÔNICA NOBRE:
A fim de deixar consignadas nos autos as razões que me levaram a divergir do voto 

proferido pela i. Relatora, procedo à presente declaração de voto.
A evolução jurisprudencial do instituto da prescrição intercorrente ocorrida nos Tribunais 

Superiores brasileiros ampliou os casos de incidência deste conceito, o qual passou a abarcar 
situações para além do previsto no art. 40 da Lei das Execuções Fiscais.

O marco interruptivo de tal prescrição dá-se com o despacho da citação (ou com a citação 
válida nos termos da legislação anterior a LC n. 118/05) da ação movida em face da empresa 
executada, que, regra geral, retroage à data da propositura da ação, sendo lídimo afirmar, com 
o respaldo na jurisprudência consolidada, que, em se tratando de responsabilidade tributária, 
em havendo interrupção da prescrição com relação a um dos devedores solidários alcança os 
demais, ex vi do art. 125, III, do CTN.

Diz-se prescrição intercorrente aquela operada no curso do processo em decorrência da 
inércia da exequente. Isso evita que se crie, por via oblíqua, o crédito imprescritível, o que 
malfere, em última análise, o princípio da segurança jurídica em seu vértice subjetivo, que 
visa proteger a confiança no tráfego jurídico.

Para que esteja configurada tal prescrição é necessário que entre a citação da pessoa 
jurídica executada e o pedido de redirecionamento da execução transcorra o período de 5 
(cinco) anos, sem a ocorrência de causas interruptivas ou suspensivas do prazo prescricional.
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Nesse sentido, o entendimento jurisprudencial:

EMBARGOS DECLARATÓRIOS. AUSÊNCIA. OMISSÃO. ACOLHIMENTO PARA ESCLARE-
CIMENTO. EXECUÇÃO. FISCAL. REDIRECIONAMENTO PARA SÓCIOS. PRESCRIÇÃO. 
AUSÊNCIA. CARACTERIZAÇÃO. INÉRCIA. PEDIDO. REDIRECIONAMENTO POSTERIOR 
AO QUINQUÍDEO. PRESCRIÇÃO INTERCORRENTE CONFIGURADA. INCIDÊNCIA. ART. 
174 DO CTN. INAPLICABILIDADE. TEORIA DA “ACTIO NATA.”
1. Os embargos declaratórios são cabíveis em caso de omissão, contradição ou obscuridade, 
nos termos do art. 535, II do CPC.
2. O magistrado não está obrigado a rebater, um a um, os argumentos trazidos pela parte, 
desde que os fundamentos utilizados tenham sido suficientes para embasar a decisão.
3. Todavia, a solução da lide deve ser realizada de modo a restar induvidoso os limites da 
prestação jurisdicional entregue aos postulantes. Desta feita, são cabíveis os embargos de-
claratórios para fins de esclarecimento.
4. O redirecionamento da execução contra o sócio deve dar-se no prazo de cinco anos da 
citação da pessoa jurídica, sendo inaplicável o disposto no art. 40 da Lei nº 6.830/80 que, 
além de referir-se ao devedor, e não ao responsável tributário, deve harmonizar-se com as 
hipóteses previstas no art. 174 do CTN, de modo a não tornar imprescritível a dívida fiscal 
(Precedentes: REsp nº 205.887, DJU de 01/08/2005; REsp nº 736.030, DJU de 20/06/2005; 
AgRg no REsp nº 445.658, DJU de 16.05.2005; AgRg no Ag nº 541.255, DJU de 11/04/2005).
4. Desta sorte, não obstante a citação válida da pessoa jurídica interrompa a prescrição em 
relação aos responsáveis solidários, decorridos mais de 05 (cinco) anos após a citação da 
empresa, ocorre a prescrição intercorrente inclusive para os sócios.
5. In casu, verifica-se que a empresa executada foi citada em 07/07/1999. O pedido de redi-
recionamento do feito foi formulado em 12/03/2008. Evidencia-se, portanto, a ocorrência da 
prescrição.
6. A aplicação da Teoria da Actio Nata requer que o pedido do redirecionamento seja feito 
dentro do período de 5 anos que sucedem a citação da pessoa jurídica, ainda que não tenha 
sido caracterizada a inércia da autarquia fazendária. (REsp 975.691/RS, Rel. Ministro CASTRO 
MEIRA, SEGUNDA TURMA, julgado em 09/10/2007, DJ 26/10/2007 p. 355).
7. Embargos declaratórios acolhidos somente pra fins de esclarecimento mantendo o teor da 
decisão agravada. (STJ; Proc. EDcl no AgRg no Ag 1272349 / SP; 1ª Turma; Rel. Min. LUIZ 
FUX; DJe 14/12/2010).
 
PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL. INCLUSÃO DE 
SÓCIOS NO PÓLO PASSIVO DA AÇÃO. PRESCRIÇÃO INTERCORRENTE. INCIDÊNCIA.
1. Restou pacificado o entendimento pelo e. Superior Tribunal de Justiça no sentido de que 
a citação da empresa interrompe a prescrição em relação aos seus sócios-gerentes para fins 
de redirecionamento da execução. Todavia, para que a execução seja redirecionada contra o 
sócio, é necessário que a sua citação seja efetuada no prazo de cinco anos a contar da data da 
citação da empresa executada. (Precedentes: REsp 1163220/MG, AgRg nos EREsp 761488/
SC, REsp 790034/SP, AgRg no Ag 1157069/SP e AgRg no Ag 1226200/SP ).
2. Apelação a que se dá provimento. (TRF3; Proc. AC 00118218420054036182; 4ª Turma; 
Rel. Des. Fed. MARLI FERREIRA; CJ1:12/12/2011).
 
PROCESSUAL CIVIL - EXECUÇÃO FISCAL - CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIAS - 
AGRAVO DE INSTRUMENTO CONTRA DECISÃO QUE, EM SEDE DE EXECUÇÃO FISCAL 
PARA COBRANÇA DE DÍVIDA PREVIDENCIÁRIA, REJEITOU A EXCEÇÃO DE PRÉ-
EXECUTIVIDADE ONDE SE PLEITEAVA O RECONHECIMENTO DA OCORRÊNCIA DA 
PRESCRIÇÃO EM RELAÇÃO AO COEXECUTADO - RECURSO PROVIDO.
1. O Superior Tribunal de Justiça firmou posicionamento admitindo o reconhecimento de 
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prescrição intercorrente para o redirecionamento da execução em face dos sócios quando 
decorrido mais de cinco anos da citação da empresa devedora independentemente da causa 
de redirecionamento, de modo a não tornar imprescritível a dívida fiscal.
2. Agravo de instrumento provido. (TRF3; Proc. AI 00210065820114030000; 1ª Turma; Rel. 
Des. Fed. JOHONSOM DI SALVO; CJ1:02/03/2012).
 

Além disso, de acordo com o entendimento adrede mencionado o E. STJ, em recente 
julgado, reforçou a tese de que a prescrição intercorrente relativa ao redirecionamento da ação 
executiva em face do sócio não depende da análise de fatores subjetivos, mas do mero decurso 
do prazo quinquenal. Confira-se:

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE INS-
TRUMENTO. EXECUÇÃO FISCAL. REDIRECIONAMENTO AOS SÓCIOS. INÉRCIA DA 
FAZENDA ESTADUAL. MATÉRIA NÃO PREQUESTIONADA (SÚMULAS 282 E 356/STF). 
QUESTÃO, ADEMAIS, QUE ENVOLVE AMPLO REEXAME DE MATÉRIA FÁTICA (SÚMU-
LA 7/ stj ). PRAZO PRESCRICIONAL DE CINCO ANOS QUE SE INICIA COM A CITAÇÃO 
DA SOCIEDADE PARA A EXECUÇÃO. ENTENDIMENTO FIRMADO COM O ESCOPO DE 
PACIFICAÇÃO SOCIAL E SEGURANÇA JURÍDICA A SER TUTELADO NO PROCESSO, 
EVITANDO-SE A IMPRESCRITIBILIDADE DAS DÍVIDAS FISCAIS. PRECEDENTES. O SO-
BRESTAMENTO DO JULGAMENTO DE PROCESSOS EM FACE DE RECURSO REPETITIVO 
(ART. 543-C DO CPC) SE APLICA APENAS AOS TRIBUNAIS DE SEGUNDA ESTÂNCIA. 
AGRAVO REGIMENTAL DA FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO DESPROVIDO.
1. O Tribunal a quo limitou-se a dizer que a prescrição contra os sócios corre a partir da 
citação da empresa executada. Não teceu qualquer consideração sobre eventual inércia do 
ente público, razão pela qual além da falta de prequestionamento, porque sequer opostos 
Embargos Declaratórios para sanar eventual omissão (Súmula 282 e 356/STF), a questão 
não prescindiria de ampla análise de matéria fático-probatória, para o fim de se identificar 
se houve ou não a referida inércia do fisco paulista (Súmula 7/ STJ).
2. Ainda, permitir que a pretensão de redirecionamento dependa de situações casuísticas 
conduziria, na prática, a uma quase imprescritibilidade da dívida tributária. Essa solução 
repugna ao ordenamento pátrio, pois traz, a reboque, a indesejável insegurança jurídica, 
já que o prazo prescricional dependeria de incontáveis fatos, nem sempre claros e, no mais 
das vezes, da apreciação subjetiva desses acontecimentos pelo Julgador.
3. O Superior Tribunal de Justiça possui o firme entendimento de que a citação da sociedade 
executada interrompe a prescrição em relação aos seus sócios-gerentes para fins de redi-
recionamento da execução fiscal, que deverá ser promovida no prazo de cinco anos, prazo 
esse estipulado como medida de pacificação social e segurança jurídica, com a finalidade 
de evitar a imprescritibilidade das dívidas fiscais.
4. A Corte Especial firmou entendimento de que o comando legal que determina a suspensão 
do julgamento de processos em face de recurso repetitivo, nos termos do art. 543-C do CPC, 
somente é dirigido aos Tribunais de segunda instância, e não abrange os recursos especiais 
já encaminhados ao stj .
5. Agravo Regimental da Fazenda Pública desprovido.
(AgRg no Ag 1421601/SP, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, PRIMEIRA 
TURMA, julgado em 17/03/2015, DJe 27/03/2015 - grifei)
 

No caso dos autos, o despacho de citação deu-se em 21/03/2007 (fls. 56 dos autos origi-
nários – doc. 24853455). Por sua vez o pedido de redirecionamento da execução ocorreu em 
17.01.2018 (id 24853458 - Pág. 3). Desse modo, foi extrapolado o lustro amplamente reconhe-
cido pela jurisprudência, para a inclusão dos sócios no polo passivo.
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Apesar das alegações da agravante o marco interruptivo do prazo prescricional, conso-
ante posicionamento pacificado no C. STJ e expressa determinação legal (art. 174 do CTN) é 
o despacho citatório, se este for posterior a vigência da LC 118/05, e não a data da dissolução 
irregular.

Saliente-se que, na hipótese, a constatação da dissolução irregular ocorreu somente em 
2016, após 9 anos da data de interrupção da prescrição. Assim, não pode tal fato ser consi-
derado para qualquer efeito, visto que em 21.03.2012 já havia fluido integralmente o prazo 
previsto pela jurisprudência para redirecionamento, sem que houvesse, entre 2007 e 2012, a 
ocorrência de qualquer causa suspensiva ou interruptiva da prescrição.

Diante do exposto, nego provimento ao agravo instrumento.
Desembargadora Federal MÔNICA NOBRE - Relatora para o Acórdão

 


